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P R E S E N T A C I O N

E l traba jo  q u e  a q u i p r e s e n t a m o s  a b o r d a  e l a n á l i s i s  d e  la s  r e f o r m a s  m u n ic ip a le s  

e n  C h ile  d e s d e  la  p e r s p e c t iv a  d e  la  c ie n c ia  p o lít ic a  y  la  s o c io lo g ia ,  a u n q u e  s in  d e ja r  d e  

c o n s i d e r a r  lo s  e le m e n t o s  j u r íd ic o s  ta n to  c o m o  m a r c o  d e  a c t u a c ió n  d e  lo s  a c t o r e s  

in v o lu c r a d o s  e n  el p r o c e s o  c o m o  p o r  s e r  u n a  re fo rm a  q u e  in v o lu c ra  im p o r t a n te s  

a s p e c t o s  le g a le s .

E l  a n á l i s i s  c o m p r e n d e  e l p e r ió d o  1 9 9 0 - 1 9 9 6 ,  e s  d ec ir ,  la s  r e f o r m a s  r e a l iz a d a s  

d u ra n te  e l p r im e r  g o b ie m o  d e m o c rá t ic o  ( 1 9 9 0 - 1 9 9 4 )  t r a s  el r é g im e n  a u to r it a n o  y  p a r te  

d e l s e g u n d o  ( 1 9 9 4 - 2 0 0 0 ) .  S i n  e m b a rg o ,  n o  p o d e m o s  d e ja r  d e  la d o  lo s  a n t e c e d e n t e s  

h i s t ó r ic o s  d e l m u n ic ip io  e n  n u e s t r o  p a is .  e s p e c ia lm e n t e  lo s  r e fe r id o s  a  la s  r e f o r m a s  

re a liz a d a s  p o r  el ré g im e n  au to r ita r io , n o  s ó l o  p o r q u e  e l e je  a u t o r i t a r i s m o - d e m o c r a a a  e s
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cen tra l e n  e l d e b a te  p ú b l ic o  d e  la p o s t - l r a n s id ó n  s in o  p o r q u e  la s  r e f o r m a s  m u n ic ip a le s  

r e a l iz a d a s  d u ra n te  e s t e  p e r ió d o  s o n  la s  m á s  s ig n if ic a t iv a s .

P e r o  lo s  a n t e c e d e n t e s  h i s t ó r ic o s  s o n  ú t ile s  p o r q u e  n o s  p e rm it irá n  o b s e r v a r  q u e  

m á s  a llá  d e l r é g im e n  p o lít ic o  v ig e n te ,  e x is t e  u n a  te n d e n c ia  " c e n t r a l is t a "  d e  la rg o  p la z o  

e n  el s is t e m a  p o lít ico  q u e  s e  e x p re s a  ta n to  e n  la  ló g ic a  d e  lo s  a c t o r e s  c o m o  e n  la t r a m a  

le g a l e  in s t itu c io n a l y  e n  u n  c o n f lic t o  e n  t o m o  a la c e n t r a l iz a c ió n -d e s c e n t r a l iz a c ió n  q u e  

s i b ie n  s ie m p r e  h a  e s t a d o  p r e se n t e  a c t u a lm e n te  a d q u ie r e  m a y o r  r e le v a n c ia  d a d a  la  

p ro fu n d a  t r a n s f o m ia d ó n  d e  la s o c ie d a d  c h i le n a  y  la  p r e s e n c ia  d e  u n a  d e m a n d a  e n  e s te  

se n t id o .

S o n  e s t a s  t r a n s f o r m a c io n e s ,  y  la s  n u e v a s  d e m a n d a s  q u e  im p lic a n ,  la s  q u e  lo s  

p a r t id o s  p o lít ic o s  t ie nen  d if ic u lta d e s  p a ra  in te rp re ta r  y  p r o c e s a r ,  lo  c u a l s e  t r a d u c e  e n  la 

fa lta  d e  p r o f u n d id a d  d e  u n  d e b a t e  q u e  c e n t ra  la  re f o rm a  e n  la  d e m o c ra t iz a c ió n  d e l 

m u n id p io  d e ja n d o  d e  la d o  o t r o s  e le m e n t o s  r e le v a n t e s  d e  la  a u t o n o m ia  m u n ic ip a l.

E l  tra b a jo  c o n s t n j y e  u n  m a r c o  te ó r ic o  q u e  d e f in e  la m u n id p a l i z a c ió n  c o m o  u n  

p r o c e s o  p o r  m e d io  d e l c u a l  s e  in c re m e n t a  o  re fu e r z a  la  a u t o n o m ía  d e  la s  

m u n id p a l id a d e s ,  s o b r e  la  b a s e  d e l c u a l s e  e v a lú a  el p r o c e s o  d e  r e f o r m a s  m u n id p a le s ,  

lo s  p r in c ip a le s  e je s  d e l d e b a te  d e  lo s  p a r t id o s  r e s p e c t o  a l te m a  - d e s v e la n d o  s u s  

in s u f id e n d a s  y  l im it a d o n e s -  y  fu n d a m e n ta lm e n te  p o n ie n d o  a l d e s c u b ie r t o  lo s  e le m e n t o s  

d e  la  le g is la c ió n  m u n ic ip a l  q u e  a te n t a n  u o b s t a c u l iz a n  la  a u t o n o m ía  m u n ic ip a l.  E n  e s t e  

se n t id o , el traba jo  a p o rta  e le m e n t o s  q u e  c o n f ia m o s  s e r á n  d e  u t ilid a d  p a ra  e n r iq u e c e r  e i 

d e b a t e  y  m e jo ra r  la a u t o n o m ia  m u n ic ip a l.
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Reforma del Estado, municipalismo v consolidación de la democracia

1 .- T r a n s f o r m a c i o n e s  d e l  E s t a d o  y  n u e v o s  p a p e l e s  d e  l o s  g o b i e r n o s  l o c a l e s

E s  u n  lu g a r  c o m ú n  d e s ta c a r ,  n o  s in  c ie rta  e x a g e ra c ió n  e  id e a l is m o ,  la s  b o n d a d e s  

d e  lo s  g o b ie r n o s  lo c a le s  y  s u  im p a c to  f a v o r a b le  e n  la  p a r t ic ip a c ió n  c iu d a d a n a ,  la  m e jo ra  

y  c o n t ro l d e l f u n c io n a m ie n t o  d e  la  b u ro c ra c ia ,  la  a s ig n a c ió n  m á s  e f ic ie n te  d e  lo s  

re c u r so s ,  etc., lo d o  e llo  c o m o  c o n s e c u e n c ia  d e  u n a  m a y o r  c e r c a n ía  e n tre  g o b e m a n t e s  

y  g o b e r n a d o s .

D e s d e  R o u s s e a u  a  M a c p h e r s o n  p a s a n d o  p o r  T o c q u e v il le ,  la  e x is t e n c ia  d e  

g o b i e m o s  m u n ic ip a le s  fu e r te s  h a  s id o  c o n s id e r a d o  c o m o  in d ic a d o r  d e  u n  r é g im e n  

d e m o c rá t ic o  s ó lid o .  Q u é  d u d a  c a b e  q u e  g r a n  p a r te  d e  e s t a  c o n f ia n z a  s e  d e b e  a  q u e  la  

p o l i s  g r ie g a ,  d e  c a r a c t e r i s t ic a s  b ie n  d e f in id a s  e n  c u a n t o  a  e x t e n s ió n  y  p o b la c ió n ,  

c o n s t i t u y e  la  b a s e  d e l m o d e lo  d e  d e m o c r a c ia  e n  O c c id e n t e  y  d e  s u s  p o s t e n o r e s



d e s a r r o l lo s ,  a d e m á s  d e  u n  c ie rto  id e a l d e  c iu d a d  a  " e s c a l a  h u m a n a "  e n  eí s e n t id o  d e  

c o n s t i t u i r  u n  te rrito rio  c o n  p o s ib i l id a d e s  d e  s e r  d e m o c r á t ic a m e n t e  c o n t r o la d o  y  

e c o n ó m ic a m e n t e  s u s t e n ta b le .

S i  b ie n  lo s  r e g ím e n e s  p o l ít ic o s  d e m o c r á t ic o s  h a n  s u f r id o  t r a n s f o r m a c io n e s  

r a d ic a le s  d e  m a n e r a  tal q u e  ía d e m o c r a c ia  d e  lo s  g r ie g o s  t ie n e  p o c o  q u e  v e r  c o n  ía 

a c t u a l,  ía d e m o c r a c ia  a  n ive l lo c a l c o n s e r v a  a l m e n o s  e n  te o r ia  t re s  im p o r t a n te s  

v e n ta ja s :  a )  p o s ib i l id a d  d e  e le g ir  a u t o r id a d e s  lo c a le s  r e p r e s e n t a t iv a s ;  b ) c a p a c id a d  d e  

h a c e r  e fe c t iv a  la  p a r t ic ip a c ió n  d e  lo s  c iu d a d a n o s  e n  s u s  a s u n t o s  m a s  in m e d ia t o s  y; c) 

f in a lm e n te ,  p e rm it ir  e l d e s e n v o lv im ie n t o  d e  la s  p a r t ic u la r id a d e s  lo c a le s  a l lim ita r e l 

a lc a n c e  d e í p o d e r  cen tra l.

C o m o  s e  p u e d e  o b s e r v a r ,  s e  tra ta  d e  u n  te m a  c o n  la r g a  t r a d ic ió n  e n  el 

p e n s a m ie n to  p o lít ico  o c c id e n ta l q u e  n o  h a  e s t a d o  e x e n to  d e  u n  c ie r to  to n o  id e a l is t a  q u e  

h a  s id o  o b je to  d e  c r it ic a  y  a r g u m e n t o  p a r a  m e n o s p r e c ia r  s u  im p o r ta n c ia .  D e s d e  y a  

s e ñ a la m o s  q u e  la id e a liz a c ió n  d e b e  s e r  d e ja d a  d e  la d o  s i  s e  in te n ta  a n a l iz a r  s e r ia m e n t e  

el tem a .

P e r o  si la id e a liz a c ió n  p a r e c e  p o c o  a d e c u a d a  p a r a  a b o r d a r  e l te m a , t a m p o c o  s e  

ju stifica  -n i c ie n t íf ic a  n i c u lt u ra lm e n te -  u n  e x a g e r a d o  e s c e p t ic i s m o  s o b r e  la  im p o r t a n c ia  

in st itu c io n a l y  la v a lo ra c ió n  s o c ia l  d e  c o n t a r  c o n  g o b ie r n o s  m u n ic ip a le s  r e p re s e n t a t iv o s ,  

p a r t id p a t iv o s  - e n  eí s e n t id o  d e  p o n e r  e n  p rá c t ic a  m e c a n i s m o s  d e  d e m o c r a c ia  d ire c ta  y  

d e  p a r t ic ip a c ió n  d e  a c t o r e s  s o c ia le s -  y  c o n  c a p a c id a d  d e  a c c ió n ,  c o m o  u n  e le m e n to  

fo r t a ie c e d c  d e l s i s t e m a  d e m o c rá t ic o .

E n  t o d o  c a s o ,  n i e l p r e s t ig io  te ó r ic o  d e l g o b ie r n o  m u n ic ip a l  n i s u  a r r a ig a d a  

p r e s e n d a  e n  la h isto r ia  p o lít ica  im p id ie ro n  s u  d e b il it a m ie n to  a n te  la  fu e r te  c e n t r a í iz a d ó n  

g e n e r a d a  d e s d e  e l E s t a d o  c o m o  c o n s e c u e n c ia ,  p r im e ro ,  d e l p r o c e s o  d e  o r d e n a c ió n  y  

c o n t r o l  d e l territo rio , la  in d u s t r ia l iz a c ió n  d e s p u é s  y  m á s  la rd e  e l e s t a b le c im ie n t o  d e l
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E s t a d o  d e  B ie n e s t a r .  T o d o  e llo  e n  u n  c o n t e x t o  c u ltu ra l y  p o lít ic o  e n  e l q u e  la 

c e n t ra l iz a d ó n  e ra  c o n c e b id a  co n n o  u n  in s t r u m e n t o  q u e  p e rm it ía  e x t e n d e r  la  d e m o c r a c ia  

e  im p le m e n t a r  p o l í t ic a s  ig u a l it a r ia s  q u e  b e n e f ic ia r a n  a i c o n ju n to  d e  la  s o c ie d a d  E l 

a s u n t o  e s  im p o r ta n te  p o r q u e  c o m o  v e r e m o s  a  lo  la r g o  d e l t ra b a jo , lo s  v a i v e n e s  e n tre  

c e n t r a l iz a d ó n  y  d e s c e n t r a l i z a c ió n  s e  e x p l ic a n  p o r  la  t r a n s f o r m a c ió n  d e  la s o d e d a d  y  la  

c u lt u r a  y  la  m a n e r a  e n  q u e  e l lo s  in f lu y e n  e n  la s  d e m a n d a s  c i u d a d a n a s  y  e n  la s  

p la ta fo rm a s  d e  lo s  p a r t id o s  p o lít ic o s ,  y  n o  ú n ic a m e n t e  p o r  lo s  p r o b le m a s  e c o n ó m ic o s  y  

f in a n c ie r o s  e s t a t a le s .

L a  c r i s i s  f i s c a l  q u e  s e  d e s e n c a d e n a  e n  lo s  p a i s e s  m á s  i n d u s t n a l i z a d o s  a  

p r in c ip io s  d e  lo s  "7 0  p r e s io n a  p o r  u n a  r e d u c c ió n  d e ! p a p e l  d e l E s t a d o  e n  e l s e c t o r  

e c o n ó m ic o  y  f in a n d e r o  y  s u s  n iv e le s  d e  in te rv e n d ó n  e n  el m e r c a d o ,  y  c o in c id e ,  e  in c lu s o  

e s  p o s te r io r ,  c o n  u n  c ie r to  m a le s t a r  c o n  la  m a n e r a  e n  q u e  f u n c io n a n  lo s  s i s t e m a s  

d e m o c r á t ic o s  e n  lo s  p a í s e s  o c c id e n t a le s  y  q u e  s e  re fle ja  e n  l a s  e m e r g e n t e s  t e o r ia s  

p a r t ic ip a t iv a s  d e  la  d e m o c r a c ia ,  lo s  m o v im ie n t o s  p a c if is t a s ,  e c o lo g i s t a s  y  d e  g é n e r o  y  

c o n  la  r e v a lo r iz a c ió n  d e  la  v id a  c o t id ia n a  y  lo s  " p e q u e ñ o s  e s p a d o s " .

L a  c o in c id e n c ia  te m p o ra l  d e  a m b o s  p r o c e s o s  d e m u e s t r a  la e x is t e n c ia  d e  d o s  

d ia g n ó s t i c o s  y  p e rm ite  e x p l ic a r  p o r q u é  la  c r i s i s  f i s c a l  a c e p t a d a  p o r  t o d o s  lo s  s e c t o r e s ,  

d a  c o m o  re su lta d o  d is t in t o s  p r o g r a m a s  p o l ít ic o s .  E s q u e m á t ic a m e n t e ,  m ie n t r a s  a l g u n o s  

p ro p o n e n  u n  d e s m a n t e la m ie n lo  d e l E s t a d o  d e  B ie n e s t a r  o  u n a  d i s m in u d ó n  d r á s t ic a  d e l 

n iv e l d e  p r e s t a c io n e s  y  c o b e r t u ra  s o c ia le s ,  o t r o s  p la n te a n  la n e c e s id a d  d e  in t ro d u c ir  

re fo rm a s  e n  la  e s ta ic tu ra  y  f u n d o n e s  de l E s t a d o  d e  m a n e r a  d e  c o n s e r v a r  lo  e s e n c ia l  d e l 

s i s t e m a  d e  b ie n e s t a r . ’
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' L o s  cu e s t io n a m ie n to s  al E s t a d o  de  B iene sta r, q u e  ad q u ie re n  distinta in ten sid ad  y  q u e  s o n  
e n c a rn a d o s  por d istintos a c to re s  d e  a c u e rd o  a la s  d istin tas co y u n tu ra s  y rea lid ad  n a d o n a te s .  s e  
o r ig in a n  en  la d e re c h a  q u e  de fine  la c r is is  c o m o  un  p ro b le m a  d e  go b e rn a b ilid a d . m ie n tra s  q u e  
d e sd e  en  la izquierda se  p one  el én fa s is  en  ta creden te  pérdida d e  legitim idad  d e  ta s d e m o c r a d a s  
E n t re  ta s p rim e ra s, c a t »  m e n c io n a r  el c o n o c id o  in fo rm e  d e  la T rilatera l C o m is s io n  e scrito  por

(continúa...)



L a  m i s m a  d u a l id a d  q u e  s e  o b s e r v a  e n  lo  re fe re n te  a  la  re fo rm a  d e l E s t a d o  s e  

e n c u e n t r a  e n  el te m a  d e  la  d e s c e n t r a l iz a c ió n  y  re fo r z a m ie n t o  m u n ic ip a l,  y a  q u e  s i 

a lg u n o s  la c o n c ib e n  c o m o  u n a  m a n e r a  d e  re d u c ir  el g a s t o  d e l E s t a d o  a l t ie m p o  q u e  s e  

b u s c a n  f ó r m u la s  q u e  m e jo re n  la  g e s l ió n  y  la  c e r c a n ía  d e l g o b ie m o  a la 

c i u d a d a n ía  - t a m b ié n  c o m o  u n a  fo rm a  d e  a ju s t a r  la  o fe rta  e s ta ta l a  la s  d e m a n d a s  

c iu d a d a n a s - ,  o t ro s  p la n te a n  la d e s c e n t r a l iz a c ió n  c o m o  u n  c a m in o  p a r a  a l iv ia r  a l E s t a d o  

c e n t ra l d e  la  s o b r e c a r g a  d e  d e m a n d a s .

M á s  a llá  d e  la s  d iv e r s a s  in te rp re ta c ion e s, lo d e s t a c a b le  e s  q u e  lu e g o  d e  d é c a d a s  

d e  d e s a r r o l lo  e s t a t a l is t a  y  c e n t ra liz a d o r ,  lo s  p r o b le m a s  te r r ito r ia le s  d e  la o r g a n iz a c ió n  

p o lít ic a  y  a d m in is t r a t iv a  d e l E s t a d o  c o n s t it u y e n  u n a  p r e o c u p a c ió n  c e n t ra l e n  el d e b a te  

in te le c tu a l,  Y  c o n  e llo , lo s  g o b ie m o s  m u n ic ip a le s  r e c o b r a n  im p o r ta n c ia  n o  s ó lo  c o m o  

o b je to  d e  r e o r d e n a m ie n t o  po lít ico -te rrito ria l, s in o  t a m b ié n  c o m o  o b je to  d e  e s tu d io  e n  

u n iv e r s id a d e s  y  c e n t r o s  a c a d é m ic o s .

2. E l  e s t a d o  d e  la  c u e s t i ó n  e n  C h i l e

2 .1 . -  L o s  m u n i c i p i o s  a  la  s a l i d a  d e l r é g im e n  a u t o r i t a r io

S i  b ie n  h a s t a  a h o ra  h e m o s  t o m a d o  c o m o  a n t e c e d e n t e s  p r o c e s o s  p r o p io s  d e  lo s  

p a í s e s  m á s  in d u s t r ia l iz a d o s ,  e s  c la ro  q u e  ni A m é r ic a  L a t in a  n i n u e s t r o  p a í s  c o n s t itu y e n  

u n a  e x c e p c ió n  a  la te n d e n c ia  g e n e ra l  p r e d o m in a n a t e s  e n  e l d e b a t e  s o b r e  e l E s t a d o  y  la 

d e m o c r a c ia ,  a s í  c o m o  t a m p o c o  e n  lo q u e  r e v a lo r iz a c ió n  in s t itu c io n a l y  a c a d é m ic a  de l 

te m a  m u n ic ip a l  a  q u e  a s is it im o s .

E s  c la r o  q u e  c u a n d o  h a c e m o s  re fe r e n c ia  a  p r o c e s o s  c o m o  lo s
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s e ñ a l a d o s  - r e fo rm a  d e l E s t a d o ,  d e s c e n t r a l iz a c ió n ,  e tc .-  ío h a c e m o s  c o n  e l o b je t iv o  d e  

b r in d a r  u n  p a n o r a m a  y  b a la n c e  g e n e r a le s  d e  e llo s ,  lo  c u a l  n o  h a c e  m a s  q u e  d e ja r  d e  

la d o  la s  m ú lt ip le s  p a r t ic u la r id a d e s  y  d if e r e n c ia s  q u e  p la n te a n  lo s  d iv e r s o s  c a s o s  

n a c io n a le s  y  lo s  p e r ío d o s  c o m p re n d id o s ,  p e ro  q u e  n o  s o n  o b je to  c e n t ra l d e  e s t e  t ra b a jo  

N o  o b s t a n te ,  e llo  n o  c o n s t i t u y e  u n  o b s t á c u lo  p a r a  q u e  e l a n á l i s i s ,  in c lu s o  e n  s u s  

a s p e c t o s  t e ó r ic o s  p o n g a  d e  re lie v e  e le m e n t o s  e  in t e r r o g a n t e s  q u e  s e r á n  ú t ile s  y  

r e le v a n t e s  p a r a  e x p l ic a r  u n  c a s o  c o m o  e! c h i le n o  q u e  p o s e e  c o n t o m o s  e s p e c í f i c o s

U n a  d e  e s a s  p a r t ic u la r id a d e s  la  c o n s t i t u y e  s in  lu g a r  a  d u d a s  e l a n t e c e d e n t e  d e  

d ie c i s ie t e  a ñ o s  d e  a u t o r i t a r i s m o  t r a s  l o s  c u a le s  la  s o c ie d a d  c h i le n a  h a  r e c u p e r a d o  la  

d e m o c r a d a  N o  s ó lo  im p o r ta n te  p o r  la s  " in e r c ia s "  a u t o n t a r ia s  p r e s e n t e s  e n  la  s o c ie d a d  

y  e n  la s  in s t i t u c io n e s  s in o  t a m b ié n  p o r q u e  e llo  im p l ic a b a  q u e  e í s i s t e m a  p o lít ic o  

d e m o c rá t ic o  re in s ta la d o  n e c e s it a b a  c o n c i l ia r  ía  s u p e r a c ió n  d e  l a s  h e r e n a a s  d e í r é g im e n  

auto rita rio  c o n  la  r e c o n s t r u c c ió n  d e  u n a  d e m o c r a c ia  q u e  n o  s e  lim ita ra  a  r e p r o d u c ir  lo s  

e s q u e m a s  p o lít ic o s  e x is t e n t e s  c o n  a n te r io r id a d  a l g o lp e  m ilita r d e  1 9 7 3  y  q u e  a l m is m o  

t ie m p o  a s u m ie r a  la s  t r a n s f o r m a c io n e s  s o c i a l e s  y  c u lt u r a le s  d e  l a s  ú lt im a s  d é c a d a s

U n o  d e  lo s  t e m a s  c e n t r a le s  d o n d e  s e  e n f r e n t a b a n  la s  t r a n s f o r m a a o n e s  y  la s  

h e r e n c ia s  e ra  e í d e l roí y  e s tru c tu ra  d e l E s t a d o :  h e re n c ia  p o rq u e  eí E s t a d o  s e  e n c o n t r a b a  

a t r a v e s a d o  p o r  e s q u e m a s  in s t i t u c io n a le s  a u to r íta r ío s ;  t r a n s f o n m a c ió n  p o n q u é  m á s  a llá  

d e l  a u t o r it a r is m o  y  e n  p a r te  c o m o  c o n s e c u e n c ia  d e  él, e s  la  s o c ie d a d  c h i le n a  la  q u e  

d e m a n d a  u n  c a m b io  e n  s u s  r e la c io n e s  c o n  e l E s t a d o

E n  e s te  con te x to , la re fo rm a  d e l E s t a d o  e s  u n  a s u n t o  q u e  in v o lu c ra  d o s  a s p e c t o s  

f u n d a m e n t a le s :  p o r  u n  la d o ,  la  re d e f in ic ió n  d e  s u s  f u n c io n e s  (e n  e s t e  p u n t o  c a b e  

r e c o r d a r  q u e  la  t e n d e n c ia  h a  s id o  m o n o p o l i z a d a  p o r  p o s i c i o n e s  q u e  c e n t r a n  e l d e b a te  

e n  e l a c h ic a m ie n t o  d e l E s t a d o ) ;  p o r  o t ro  la d o ,  y  m á s  a llá  d e  c u á le s  f u n c io n e s ,  s e  

e n c u e n t r a  e l d e b a te  e n  t o m o  a l " c ó m o "  l a s  d e s a r r o l la
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S i  a t e n d e m o s  a  la s  d e m a n d a s  s o c ia le s ,  e l d e b a t e  s o b r e  la  re f o rm a  d e l E s t a d o  

p a r e c e  e v ita r ta n to  e l e x t r e m o  d e  c o n s e r v a r  u n  E s t a d o  b u ro c rá t ic o  y  c e n t r a l iz a d o  c o m o  

r e d u c i r lo  a  u n a  m in im a  e x p r e s ió n  a p o s t a n d o  p o r  la  a u t o r r e g u la c ió n  d e l m e r c a d o ,  

c e n t r a n d o  e l p r o b le m a  e n  la  t r a n s f o r m a c ió n  d e  l a s  r e la c io n e s  e n tre  E s t a d o  y  s o c ie d a d  

e n  e l s e n t id o  d e  d e m o c r a t iz a r  el E s t a d o  d e s c e n t r a l i z a n d o  s u s  e s t r u c t u r a s  y  

c o n s t i t u y e n d o  m e jo r e s  i n s t a n c ia s  d e  p a r t ic ip a c ió n  c iu d a d a n a .

D e  la s  d iv e r s a s  m e d id a s  q u e  s e  h a n  p u e s t o  e n  p rá c t ic a  p a ra  r e s p o n d e r  a l d e s a f i o  

p la n te a d o , s e  d e s t a c a  la re la t iva  a l d i s e ñ o  d e  n u e v o s  m a p a s  d e  c o m p e t e n c ia s  e n t re  lo s  

p o d e r e s  c e n t r a le s  y  m u n ic ip a le s ,  r e f o r z a n d o  lo s  s e g u n d o s  e n  u n  p r o c e s o  q u e  

g e n é r ic a m e n t e  s e  d e n o m in a  "m u n ic ip a l iz a c ió n "  y  q u e  fu e  in ic ia d o  p o r  el r é g im e n  

a u to rita rio .

E s t e  h e c h o  g e n e r ó  q u e  e l d e b a t e  c o n fu n d ie r a  lo s  a s p e c t o s  re la t iv o s  a la 

d e m o c r a t iz a c ió n  m u n ic ip a l  c o n  lo s  j u r íd ic o - t é c n ic o s  n e c e s a r io s  p a ra  g a r a n t iz a r  u n  

m u n ic ip io  a u t ó n o m o  -e v id e n te m e n te ,  n o  e s  p o s ib le  la  a u t o n o m ia  s in  d e m o c r a c ia  p e ro  

p u e d e  d a r s e  el c a s o ,  y  la h isto r ia  ch ile n a  a s i  lo  d e m u e s t r a ,  d e  u n  m u n ic ip io  d e m o c r á t ic o  

p e ro  s in  v e r d a d e r a  a u t o n o m ía -  p e ro  fu e  útil p a r a  f o r z a r  a  lo s  p a r t id o s  p o l í t ic o s  a  t o m a r  

p o s i c i ó n  s o b r e  e l te m a , d e s e n c a d e n a r  el p r o c e s o  d e  d e b a t e  y  c o n t r ib u ir  a  m o d e r a r  la 

e s c a s a  im p o r t a n d a  de! m u n id p io  tan to  d e s d e  el p u n to  d e  v is ta  p o lit ic o - in s t itu c io n a l c o m o  

a c a d é m ic o  c o lo c a n d o  a  lo s  m u n id p io s  c o m o  u n o  d e  lo s  p u n t o s  d e  la  a g e n d a  p o lít ic a  d e  

la  t r a n s ic ió n .

E s  c ie r t o  q u e  e l r é g im e n  a u to r ita r io  lle v ó  a d e la n t e  p r o f u n d o s  c a m b io s  

in s t itu d o n a le s ,  p e ro  e x is te  c o n s e n s o  e n  a f irm a r  q u e  s u  p ro y e c t o  d e  "d e s c e n t r a l iz a c ió n " ,  

s ie n d o  im portan te , fu e  in c o m p le to  p o r  d o s  r a z o n e s :  p r im e ro ,  p o r q u e  m á s  q u e  a u m e n t a r  

s u s  re c u r so s ,  tran sfir ió  g a s t o s  s o d a l e s  c r ó n ic a m e n te  d e f id t a r io s  a  lo s  m u n ic ip io s ,  lo  c u a l 

a  s u  v e z  r e fo r z ó  s u  im a g e n  a s is t e n c ia l i s t a ;  s e g u n d o ,  p o r q u e  s e  im p u s o  u n  r é g im e n
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p o l í t ic o  m u n ic ip a l  d e  t ip o  a u to r ita r io  y  c o rp o ra t iv o  q u e  im p e d ía  la  p a r t ic ip a c ió n  d e  

p a r t id o s  e n  e l j u e g o  po lítico, c o h e re n te  c o n  e l m o d e lo  a u to r ita r io  v ig e n t e  p e r o  a le ja d o  d e  

la  t r a d ic ió n  p o lít ic a  n a c io n a l  y  d e  la  v o lu n t a d  m a y o r it a r ia  d e  la  c iu d a d a n ía

L a s  in s u f id e n d a s  d e  la d e s c e n t r a l iz a d ó n  au to rita ria  c o lo c a b a n  al te m a  m u n ic ip a l  

c o m o  u n o  d e  lo s  m á s  im p o r t a n t e s  " a s i g n a t u r a s  p e n d ie n t e s "  p a r a  e l p r im e r  g o b ie m o  

d e m o c rá t ic o .  P o r  ello, a  m e d id a  q u e  s e  h a n  id o  s u p e r a n d o  a l g u n a s  d e  la s  r e s t r ic c io n e s  

q u e  s e  d e s p r e n d ía n  de l p r o c e s o  d e  t r a n s id ó n  trunca , el fo r ta le c im ie n to  d e  lo s  m u n id p i o s  

a p a r e c e  c o m o  u n a  m e ta  d e  m e d ia n o  y  la r g o  p la z o  c o m p a r t id a  p o r  t o d a s  la s  f u e r z a s  

p o lít ic a s .

E s  u n  fo r ta le d m ie n to  q u e  a d e m á s  r e c o n o c e  im p o r ta n te  r a í c e s  h i s t ó n c a s  Y a  e n  

la  é p o c a  d e  la  c o lo n ia ,  l o s  C a b i l d o s  s e  c o n s t i t u y e ro n  e n  p u n t o s  c e n t r a le s  d e  la  t r a m a  

politica, c e n t ra lid a d  q u e  c o n t in u ó  d u ra n t e  la s  p r im e r a s  d é c a d a s  d e  v id a  in d e p e n d ie n t e  

E llo  n o  im p id ió  q u e  p a u la t in a m e n te  e l m u n ic ip io  fu e r a  p e r d ie n d o  im p o r t a n c ia  - p e s e  a  s u  

r e c o n o c im ie n t o  le g a l  y  c o n s t i t u c io n a l -  h a s t a  t r a n s f o r m a r s e  e n  u n a  e n t id a d  p o lít ic a  

c a r e n t e  d e  r e c u r s o s  y  d e s ie g it im a d a ,  a  lo  c u a l  c o n t r ib u y ó  s in  d u d a s  e l c l im a  d e  

s o b r e id e o lo g iz a c ió n  y  e l e n f r e n t a m ie n to  p o l ít ic o  e x i s t e n t e s  e n  e l p a í s  a  f in a le s  d e  la  

d é c a d a  d e l ‘6 0 .

L a  s a n d ó n  d e  la  r e f o n n a  d e  la  L e y  O r g á n i c a  C o n s t i t u c io n a l  d e  M u n ic ip a l id a d e s  

(a  p r in d p io s  d e  1 9 9 2 ,  l u e g o  d e  u n a  d u r a  n e g o c ia c ió n  e n tre  g o b ie m o  y  o p o s ic ió n ) ,  y  la s  

e le c d o n e s  e n  ju n io  d e l m is m o  a ñ o  d e s p u é s  d e  m á s  d e  v e in te  a ñ o s  d e s d e  la s  ú lt im a s  e n  

ab r il d e  1 9 7 1 ,  c o n s a g r a r o n  u n  r é g im e n  m u n ic ip a l  d e m o c rá t ic o .  E s t e  c a m b io ,  ju n to  a  la 

r e f o n n a  d e  la s  le y e s  d e  R e n t a s  M u n ic ip a le s  y  la  d e l Im p u e s t o  T e rr ito r ia l,  c o n t r ib u y e ro n  

a  c r e a r  la  p e r c e p c ió n  s o c ia l  d e  q u e  a s i s i t i a m o s  a l f in a l d e  u n  p r o c e s o  d e  r e f o r m a s  

in t e g r a le s  d e s t in a d a s  a  re f o r z a r  l a s  c o m p e t e n c ia s  y  a u t o n o m ia  m u n id p a l
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P o r  el contrario , la s  r e f o n n a s  m u n ic ip a le s  e s t a b a n  a b ie r t a s .  L a s  l im it a c io n e s  d e l 

d e b a te  y  la  fa lta  d e  ia  v i s ió n  d e  la r g o  p la z o  d e  lo s  p a r t id o s  - lo  c u a l  e s t á  c o r r e a lc io n a d o  

c o n  e l p r e d o m in io  d e  s u s  in t e r e s e s  e le c t o r a le s -  d ie ro n  p o r  r e s u lt a d o  u n a  n u e v a  

le g is la c ió n  m u n ic ip a l  c u y a s  d e f ic ie n c ia s  f u e r o n  d e f in it iv a m e n te  p u e s t a s  a l d e s c u b ie r t o  

e n  el e je rc ic io  d e l g o b ie m o  lo ca l,  lo  c u a l  m o t iv ó  q u e  d o s  a ñ o s  d e s p u é s  d e  la  in s t a la c ió n  

d e  lo s  n u e v o s  g o b ie r n o s  m u n ic ip a le s  d e m o c rá t ic a m e n te  e le g id o s ,  s e  p r o p u s ie r a n  n u e v a s  

r e f o r m a s  a  la  L e y  O r g á n i c a  C o n s t i t u c io n a l  d e  M u n ic ip a l id a d e s  d e b a t id a s  d u ra n te  1 9 9 5  

y  1 9 9 6 .

S i n  e m b a r g o  e s t e  h e c h o  n o  d e b e  s o r p r e n d e m o s  e n  e x c e s o  p o rq u e  s i h a y  a lg o  

q u e  ca ra c te r iz a  el d e b a te  s o b re  la s  r e fo rm a s  m u n ic ip a le s  e s  la p e r m a n e n t e  t e n s ió n  e n tre  

e l e x t e n d id o  a c u e r d o  d e  lo s  p a r t id o s  p o l ít ic o s  s o b r e  la  n e c e s id a d  d e  d e m o c ra t iz a r  lo s  

m u n ic ip io s  y  a v a n z a r  en  el p r o c e s o  d e  d e sc e n t ra liz a c ió n ,  y  e l p r o lo n g a d o  d e b a te  d e  m á s  

d e  c in c o  a ñ o s  q u e , r e f o r m a s  d e  p o r  m e d io ,  c o n t in ú a  h a s t a  el d ía  d e  h o y  s in  h a b e r  

a l c a n z a d o  c o n s e n s o s  d e f in it iv o s  n i s o lu c io n a d o  lo s  p r o b le m a s  d e  f o n d o  q u e  a t e n ía n  a  

la a u t o n o m ia  m u n ic ip a l.

E s t e  c o n t r a s t e  p u e d e  e x p l ic a r s e  p o r  la  p r o fu n d a  p a r t id iz a c ió n  d e  n u e s t r a  v id a  

p o l í t ic a  y  s u  e x c e s iv o  j u e g o  c u p u la r ,  p o r  lo q u e  e l p r o lo n g a d o  d e b a t e  y  la s  t e n s io n e s  

e n tre  lo s  a c t o r e s  y  a l in te r io r  d e  e l lo s  e s t á  r e la c io n a d o  c o n  s u s  in t e r e s e s  e le c to ra le s .

E s t e  h e c h o  n o  n ie g a  q u e  e n  la  s o c ie d a d  c h i le n a  e s t é  p r e se n t e  u n  

c u e s t io n a m ie n t o  d e  f o n d o  a  la  t r a d ic io n a l c e n t r a l iz a c ió n  d e l E s t a d o  y  s i s t e m a  p o lít ic o  

c h i le n o s ,  y  q u e  e s  p o s ib le  q u e  lo s  p a r t id o s  n o  lo g re n  in te rp re ta r  y  p r o c e s a r  

a d e c u a d a m e n t e .
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L a  r e c u p e r a c ió n  d e  la d e m o c r a c ia  a  p r in c ip io s  d e  la d é c a d a  d e l '9 0  a b r e  u n  

co n ju n to  d e  p o s ib i l id a d e s  re sp e c to  a  la  t r a n s f o r m a c ió n  d e l E s t a d o  y  d e l s i s t e m a  p o lít ic o  

D e b e m o s  t e n e r  p r e s e n t e  q u e ,  e n  e l c a s o  d e  C h ile ,  p a í s  c o n  u n a  g e o g r a f ía  m u y  

p a r t ic u la r  y  e n  d o n d e  lo s  a s u n t o s  v in c u la d o s  a  la  in te g r id a d  te n ito r ia l a d q u ie r e n  u n  

e sp e c ia l s ig n if ic a d o ,  e s ta  d e m a n d a  d e s c e n t r a l iz a d o r a  n u n c a  h a  s id o  u n  e je  d e  c o n f lic to  

c e n t ra l  p e r o  t a m p o c o  h a  d e ja d o  d e  e s t a r  p re se n t e .  E n  p a rte  p o rq u e  e x p r e s a  u n  

se n t im ie n to  co le c t ivo  q u e  r e a c c io n a  e n  c o n t ra  d e  a q u e l lo s  q u e  p ie n s a n  s o t e r r a d a m e n t e  

q u e  la ú n ic a  m a n e r a  d e  r e s o lv e r  s e r ia m e n te  lo s  p r o b le m a s  de ! p a i s  e s  h a c e r lo  e n  

S a n t i a g o ,  to c u a l im p lic a  p e n s a r  q u e  e! re s t o  d e l p a í s  e s  in c a p a z  d e  a b o r d a r  s u s  

co n flic to s  y  d if icu ltad e s. S i  e llo  s e  p o d ia  ju s t if ic a r  e n  o t r a s  é p o c a s ,  h o y  e s  a  t o d a s  lu c e s  

u n  a n a c r o n is m o .

Y  s e  p o d ía  ju st if ica r  al m e n o s  e n  p a r te  p o r q u e  e l c e n t r a l i sm o  s e  e n c u a d r a b a  e n  

e l p r o c e s o  d e  d e m o c r a t iz a c ió n  d e  la  s o c ie d a d  c h ile n a .  L a  p e r s i s t e n c ia  d e  fu e r te s  

d e s i g u a l d a d e s  s o c ia le s  y  e l r e t r a so  e n  el p r o c e s o  d e  m o d e r n iz a c ió n  e n  s e c t o r e s  n o  

u r b a n o s  p r e s io n ó  p a r a  q u e  el E s t a d o  c o n s e r v a r a  u n  rol p r o t a g ó n ic o  e n  e l d e s a n 'o l lo  

s o d a l.  P o r  o tro  lado , la e x is t e n c ia  d e  u n  c l a s e  e c o n ó m ic a  p o d e r o s a  p e r o  v in c u la d a  a  la 

p r o d u c d ó n  p r im a n a  ( a g r íc o la  y  m in e ra )  e m p u jó  a l E s t a d o  a  h a c e r s e  c a r g o  d e  im p u ls a r  

y  c o n d u d r  u n  p r o c e s o  d e  in d u st r ia l iz a d ó n .  ta n to  e n  lo q u e  s e  re f ie re  a  s e c t o r e s  b á s i c o s  

( c o m o  e le c t r ic id a d ,  s id e n j r g ia ,  m e ta lu rg ia )  c o m o  a  b ie n e s  d e  c o n s u m o  a  t r a v é s  de l 

p r o c e s o  d e  “s u s t i t u d ó n  d e  im p o r t a d o n e s " .

E n  e s t e  c o n te x to ,  e l c a r á c t e r  c e n t ra lis t a  e  in te r v e n c io n is t a  d e l E s t a d o  le jo s  d e  

s e r  p e r c ib id o  c o m o  u n  o b s t á c u lo  a  ta d e m o c ra t iz a c ió n ,  s e  c o n s t i t u y ó  e n  s u  g a r a n t e  y  

ju s t if ic ó  la e s c a s a  im p o r t a n c ia  in s t itu c io n a l - a u n q u e  n o  ta n to  d e s d e  e l p u n t o  d e  v is t a  

p o lít ic o  y  e le c to ra l*  d e  u n  m u n ic ip io  c a re n te  d e  a t r ib u d o n e s  r e a le s  y  d e  r e c u r s o s
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S i n  e m b a r g o ,  y  m á s  a llá  d e  la v a lo r a c io n e s  h is t ó r ic a s ,  lo  c ie rto  e s  q u e  la  

c e n t r a l iz a c ió n  h a  g e n e r a d o  q u e  p e s e  a  s u  t e m p r a n o  r e c o n o c im ie n t o  e n  e l e s q u e m a  

p o lit ic o ,  lo s  m u n ic ip io s  h a y a n  te n id o  u n  p a p e l  to ta lm e n te  s e c u n d a r io  e n  e l p r o c e s o  

p o lit ic o ,  m a n t e n id o  y  r e f o r z a d o  ta n to  p o r  e l E s t a d o  d e  C o m p r o m is o  c o m o  p o r  la 

e x p e r ie n c ia  au to r ita r ia ,  c o h e r e n t e  a d e m á s  c o n  la v ig e n c ia  e n tre  lo s  s e s e n t a  y  lo s  

o c h e n t a  d e  lo  q u e  lo s  h is t o r ia d o r e s  h a n  d a d o  e n  l la m a r  "p r o y e c t o s  g lo b a le s  

e x c lu y e n t e s ”. ‘

E l  r é g im e n  a u to r ita r io  a b o r d a  e s t a  s it u a c ió n  d e  d e b il id a d  d e  lo s  m u n ic ip io s  

d o t á n d o lo s  d e  m a y o r e s  a t r ib u c io n e s  y  r e c u r s o s  (q u e  s e  in c re m e n t a ro n  

s ig n if ic a t iv am e n te ) y  tra n sf ir ié n d o le  lo s  s e r v ic io s  d e  la s a lu d  p r im a r ia  y  la  e d u c a c ió n .  S in  

e m b a r g o ,  el m o d e lo  p o lit ic o  m u n ic ip a l  a u to r ita r io , d e  c o rte  c o rp o ra t iv o ,  s u p r im ía  el 

p ro c e d im ie n to  d e  e le c a ó n  d e m o c rá t ic a  d e  la s  a u t o r id a d e s  m u n ic ip a le s  y  la  p a r t ic ip a c ió n  

d e  lo s  p a rt id o s  po lít ico s, p o r  lo q u e  e n  defin itiva, la s  a t r ib u c io n e s  m u n ic ip a le s  te r m in a b a n  

s u b o r d in a d a s ,  p o r  m e d io  d e l e s q u e m a  p o lit ic o , a  la  v o lu n t a d  d e l P r e s id e n t e  d e  la 

R e p ú b l i c a  y  a  lo s  o b je t iv o s  d e l r é g im e n  v ig e n t e  t r a n s f o r m a n d o  el p r o c e s o  d e  

d e s c e n t r a l iz a c ió n  e n  s ó lo  u n a  a p a r ie n c ia  t r a s  la  c u a l s e  e s c o n d e  u n  r e f o r z a m ie n t o  d e l 

c a r á c t e r  c e n t ra l is t a  d e l E s t a d o .

L a  e x p e r ie n c ia  a u to r ita r ia  h a  d e  s e r  te n id a  e n  c u e n t a  e n  e l a n á l i s i s  d e l p r o c e s o  

d e  t r a n s f o r m a c ió n  d e l r é g im e n  m u n ic ip a l  y  d e l p r o c e s o  d e  d e s c e n t r a l iz a c ió n  n o  

s o la m e n t e  p a r a  p o n e r  d e  re lie v e  e l n e x o  e n tre  d e m o c r a c ia  y  m u n ic ip io s  s in o  p a ra  

e v id e n c ia r  ta e x is t e n c ia  d e  u n  eje  d e  c o n f lic to  e n  el s i s t e m a  p o lit ic o  c h i le n o  q u e  s e
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c o n s to jy e  s o b re  el c a rá c te r  c e n t ra lis ta  e  in te rv e n c io n is t a  d e l E s t a d o  y  q u e  s e  y u x t a p o n e  

a l e je  a u to r ita r is n n o -d e m o c ra c ia .

E s  a q u e l e je  e l q u p  a c t u a lm e n te  e m e r g e  c o n  fu e r z a  - r e la c io n a d o  c o n  p r o c e s o s  

d e  t r a n s f o r m a c ió n  d e  a lc a n c e  m á s  c o m p le jo  y  g b b a l  q u e  n o  a fe c ta n  ú n ic a m e n t e  ni a  

n u e s t r a  s o c ie d a d  n i m u c h o  m e n o s  s e  t r a d u c e n  e x c lu s iv a m e n t e  e n  e l te m a  q u e  n o s  

o c u p a -  e n  u n  e s c e n a r io  r e n o v a d o  d o n d e  s e  d e s t a c a n :

i) C u e s t io n a m ie n t o s  a  la  c e n t r a l iz a c ió n  y  a l in t e r v e n c io n is m o  d e l E s t a d o ,  

q u e  d e m u e s t ra n  c a m b io s  e n  e l p la n o  d e  la cu ltu ra  po lit ica . L a  m a y o r ia  d e  

lo s  a n á l is is  re fe r id o s  a l t e m a  d e s t a c a n  q u e  lo  c e n t ra l d e  d ic h o s  c a m b io s  

s e  e n c u e n t ra  e n  la  t r a n s f o n m a c ió n  d e  la s  r e la c io n e s  e n tre  el E s t a d o ,  lo s  

p a r t id o s  p o l ít ic o s  y  la s o c ie d a d  c iv il E l lo  s e  t r a d u c ir ía  e n  u n  m e n o r  

e n f r e n t a m ie n to  id e o ló g ic o  e n tre  lo s  p a r t id o s  p o lít ic o s ,  u n a  m a y o r  

a u t o n o m ia  e n tre  e l E s t a d o ,  lo s  p a r t id o s  y  lo s  a c t o r e s  s o c ia le s ,  u n  

c u e s t io n a m ie n t o  d e l c e n t r a l i sm o  d e l E s t a d o  y  d e  la s  p o l ít ic a s  p ú b l ic a s ,  

c o n t r ib u y e n d o  p o r  o t ro  la d o , a  la e m e . '-g e n c ia  d e  t e m a s  c o m o  lo s  

m u n ic ip a le s  q u e  c o r r e s p o n d e n  a  la p e q u e ñ a  e s c a la .

ii) U n  c a m b io  e n  e l f u n d o n a m ie n t o  d e l s i s t e m a  d e  p a r t id o s  C h ile  s e  h a  

d is t in g u id o  e n tre  lo s  p a i s e s  la t in o a m e r ic a n o s  p o r  la  t e m p r a n a  

in s t it u c io n a l iz a c ió n  d e  u n  s i s t e m a  d e  p a r t id o s ,  lo  c u a i  p e rm it ió , p e s e  a  

s u s  d e f ic ie n c ia s ,  a v a n z a r  e n  e l p r o c e s o  d e  d e m o c r a t iz a c ió n  a  t r a v é s  d e  

s u c e s i v a s  re f o rm a s .  E s  u n  s i s t e m a  d e  p a r t id o s  q u e  p e n e t ra  e n  to d a  la 

s o d e d a d  lo g ra n d o  p r o c e s a r  d e m a n d a s  s o c ia le s  s ig n i f ic a t iv a s  E s  p o s ib le  

q u e  lo s  p a r t id o s  p o lít ic o s ,  a s i  c o m o  e n  e l p a s a d o  p r e s io n a r o n  p o r  u n a  

fu e r te  c e n t ra l iz a c ió n ,  e n  la  a c t u a l id a d  y  d e  m a n e r a  c o h e re n t e  c o n  lo s  

c a m b io s  cu ltu ra le s, s e  p o s id o n e n  fa v o r a b le m e n te  a  la d e s c e n t r a l i z a a ó n
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S i n  e m b a r g o ,  y  tal v e z  p o r  s e r  lo s  p a r t id o s  p o l ít ic o s  p a r t ic ip e s  d e  e s a  

c u ltu ra  c e n t ra lis t a  h o y  c u e s t io n a d a ,  el d e b a te  le jo s  d e  m o s t r a r  c la r id a d  

y  c o h e re n c ia  e v id e n c ia  la s  t e n s io n e s  - e n  tre s  n iv e le s ;  e n tre  lo s  b lo q u e s ,  

lo s  p a r t id o s  y  a l in te r io r  d e  c a d a  u n o  d e  e l lo s -  p r o p ia s  ta n to  d e l p r o c e s o  

d e  t r a n s f c m ia c ió n  c o m o  d e  u n  a s u n t o  q u e  p u e d e  s e r  a b o r d a d o  d e s d e  

d is t in t a s  p e r s p e c t iv a s  tan to  t é c n ic a s  c o m o  id e o ló g ic a s .

A u n q u e  e s  n e c e s a r io  p r e c i s a r  q u e  el te m a  a d q u ie r e  v ig e n c ia  p o r  la  r e f o rm a s  

■‘d e s c e n t r a l í z a d o r a s "  im p u l s a d a s  p o r  el r é g im e n  a u to r ita r io  s o b r e  la b a s e  d e  u n a  

p e r sp e c t iv a  n e o lib e ra l q u e  la  c o n c ib e  c o m o  u n  e x p e d ie n t e  o r ie n ta d o  a  la s u s t r a c c ió n  d e  

g a s t o s  d e l g o b ie m o  c e n t ra l y  a  p r o fu n d iz a r  la  a u t o n o m ia  d e l m e r c a d o  a b o r d á n d o lo  

u n ila te ra lm e n te  c o m o  p r iv a t iz a c ió n ,  c a b e n  p o c a s  d u d a s  q u e  lo s  p r o c e s o s  d e  

d e s c e n t r a l iz a c ió n  y  fo r ta le c im ie n to  d e  la s  m u n ic ip a l id a d e s  s o n  t e m á t ic a s  q u e  c o b r a n  

c r e c ie n te  im p o r t a n c ia  a  m e d id a  q u e  s e  a v a n z a  e n  la c o n s o l id a c ió n  d e  la d e m o c ra c ia .

L a s  r e f o r m a s  in s t it u c io n a le s  q u e  h a n  a fe c t a d o  a lo s  m u n ic ip io s  e n  lo s  ú lt im o s  

a ñ o s ,  la  a p r o b a c ió n  d e  la n u e v a  L e y  O r g á n i c a  C o n s t i t u c io n a l  s o b r e  G o b ie r n o  y  

A d m in i s t r a c ió n  R e g io n a l ,  el lu g a r  q u e  e l te m a  o c u p a  e n  la s  p la t a f o r m a s  y  d i s c u r s o s  

e le c to ra le s,  in ic ia t iva s  o r g a n iz a d o n a le s  c o m o  la  A s o c ia c ió n  C h i le n a  d e  M u n ic ip a l id a d e s ,  

la s  m ú lt ip le s  a c t iv id a d e s  d e  e x te n s ió n ,  la p u e s t a  e n  m a r c h a  d e  p r o g r a m a s  d e  

c a p a c it a c ió n  y  e d u c a c ió n ,  a s i  c o m o  el a p o y o  q u e  t a le s  in ic ia t iv a s  re c ib e n  ta n to  d e s d e  

in s t it u d o n e s  f in a n d e r a s  c o m o  el B a n c o  M u n d ia l y  e l F M I  c o m o  d e  a q u é l la s  p r e o c u p a d a s  

d e l d e s a r r o l lo  t a le s  c o m o  la  C E P A L  o  el P N U D  s o n  m u e s t r a s  d e  lo  s e ñ a la d o .

N o  fa lta n  q u ie n e s  a f irm a n  q u e  la  r e n o v a d a  im p o r t a n c ia  d e l m u n ic ip io  e s  el 

re su lta d o  d e  la t e n d e n c ia  d e  lo s  in te le c tu a le s  -c r it ic a  e x te n s ib le  a l c o n ju n to  d e  A m é r ic a  

L a t in a - p o r  s e g u ir  t e n d e n d a s  q u e  s o n  a je n a s  a  n u e s t r a  re a lid a d .  E s t e  p la n te o ,  q u e  t ie n e  

el v a lo r  d e  r e c o r d a r  la n e c e s id a d  d e  a d o p t a r  u n a  a c t ítu d  c r ít ic a  f re n te  a  la s  t e o r ía s  y
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e x p e r ie n c ia s  d e s a r r o i la d a s  e n  o t ro s  c o n te x to s ,  o lv id a  q u e  e n  n u e s t r a  m is m a  re a lid a d  

s o a a l  y  p o lit ic a  c o n v iv e n  t e n s io n a d a m e n t e  lo  p a r t ic u la r  y  lo g lo b a l y  q u e  e lla  m is m a  e s  

p a rte  d e  p r o c e s o s  d e  a lc a n c e  g e n e ra l  q u e  n o  p u e d e n  s e r  e x p l ic a d o s  a p e la n d o  

ú n ic a m e n te  a  la  e x p e r ie n c ia  n a c io n a l.  A d e m á s ,  e s t e  a r g u m e n t o  n o  s ó lo  d e s c o n f ia  d e  la 

c a p a c id a d  d e  u n  c o n ju n to  im p o r ta n te  d e  in te le c tu a le s  e  in s t it u c io n e s  -d is t in to  s e r ia  el 

c a s o  SI s e  t ra ta ra  d e  a lg ú n  q u e  o t ro  c a s o  a is la d o -  s in o  q u e  n ie g a  e l h e c h o  e v id e n te  d e  

q u e  el te m a  e s t á  in c o r p o r a d o  e n  la  a g e n d a  p ú b lic a ,  m o v il iz a  a  la s  f u e r z a s  p o l ít ic a s  y  

h a c ia  él s e  d e s t in a n  fu e r te s  c a n t id a d e s  d e  r e c u r s o s

E n  e s t e  se n t id o ,  p a r e c e  c la ro  q u e  la  d e s c e n t r a l iz a c ió n  y  re v a lo r iz a c io n  del 

m u n ic ip io  s o n  p a rte  d e  u n  c a m b io  e n  la  s o c ie d a d  e l r e s u lt a d o  d e  la n e c e s id a d  d e  d a r  

r e s p u e s t a s  n o v e d o s a s  a  lo s  p r o b le m a s  q u e  s u r g e n  e n  lo s  p r o c e s o s  d e  

r e d e m o c r a t iz a c ió n  e n  u n  c o n te x t o  c a r a c t e n z a d o  p o r  la  r e e s t ru c tu ra c ió n  d e l o rd e n  

e c o n ó m ic o  in te m a c io n a l,  la  re v o lu c ió n  t e c n o ló g ic a  y  la  c n s i s  d e  c ie r t o s  m o d e lo s  

p o lít ic o s ;  e i m u n ic ip io  c o n s t itu ir ía  u n  á m b ito  a d e c u a d o  - p o r  s u p u e s t o  q u e  ni el ú n ic o  m 

el m á s  im p o r ta n te -  p a r a  a y u d a r  a  s u p e ra r ,  a l m e n o s  e n  pa rte , lo s  p r o b le m a s  q u e  s e  

p r e s e n t a n  e n  a l g u n a s  d im e n s io n e s  d e  la  c r is is ;  la  le g it im id a d  d e l s i s t e m a  po lít ico , ia 

c a p a c id a d  d e  g e s t ió n  d e l E s t a d o  c e n t ra liz a d o ,  lo s  d e s e q u i l ib r io s  te m to r ia le s ,  la c r is i s  

f isca l y  la n e c e s id a d  d e  d e sa rro lla r  n u e v a s  p a u t a s  d e  c re c im ie n to , p r o d u c c ió n  y  c o n s u m o  

q u e  c o n t r ib u y a n  a s u p e r a r  la s  d e s i g u a ld a d e s  e x is t e n t e s

S i n  e m b a r g o ,  la  a m p litu d  d e  lo s  a p o y o s  q u e  re c ib e  la  d e s c e n t r a l iz a c ió n  y  

fo r t a le c im ie n to  m u n ic ip a l  s i  b ie n  s o n  ú t ile s  p a r a  d e m o s t r a r  el " g e n é n c o "  c o n s e n s o  

e x i s t e n t e  e n  C h ile  s o b r e  e l te m a , s o n  e s c a s a m e n t e  re le v a n t e s  p a ra  d is c e r n ir  la s
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d is t in ta s  r a c io n a l id a d e s  y  c o n c e p d o n e s  d e  lo s  a c t o r e s  in v o lu c r a d o s  y  q u e  h a c e n  d e  é s t e  

u n  p r o c e s o  c o n flic t iv o .  ^

P o r  e l lo  e s  n e c e s a r io  a n a l iz a r  lo s  d i s c u r s o s  d e  lo s  a c t o re s ,  y  c ó m o  é s t o s ,  

c o n ju g a n d o  u n  c ú m u lo  d e  in te re se s,  in te rp re ta n  y  p r o c e s a n  c a m b io s  e n  la  s o c ie d a d  q u e  

s e  t ra d u c e n  e n  d e m a n d a s  a l s i s t e m a  p o lít ic o , y  e s p e c ia lm e n t e ,  a  lo s  p a r t id o s  p o lít ic o s .  

S in  e m b a rg o ,  c o m o  lo s  d i s c u r s o s  p a r t id a r io s  - a s i  c o m o  la s  d e m a n d a s  s o c ia le s -  n o  s o n  

a b s o lu t a m e n t e  c o h e r e n t e s  ni d e l to d o  t r a n s p a r e n t e s  p a r a  e l a n a l is t a ,  n e c e s it a n  s e r  

a n a l i z a d o s  p a r a  d e  e s a  m a n e r a  d e s v e la r  lo s  o b je t iv o s  c e n t r a le s  d e  c a d a  u n o  d e  lo s  

a c t o re s .

E n  el c a s o  de l t e m a  q u e  n o s  o c u p a ,  u n  p r im e r  in te r r o g a n te  q u e  s e  p r e s e n t a  e s  

c o n o c e r  s i  e fe c t iv a m e n t e  lo s  p a r t id o s  p o lít ic o s ,  m á s  a llá  d e  s u s  p r o p u e s t a s  y  

d e c la r a c io n e s ,  s o n  d e c id id a m e n t e  f a v o r a b le s  a  la  d e s c e n t r a l iz a c ió n  y  fo r ta le c im ie n to  

m u n ic ip a l.  E s  c ie rto  q u e  u n  a c to r  p u e d e  te n e r  d is t in t o s  o b je t iv o s  e n  u n  m is m o  p r o c e s o  

d e  d eb a te . S in  e m b a rg o ,  s i e l ob je tivo  d e d a r a d o  e s  e l fo r ta le c im ie n to  m u n ic ip a l  y  a l f in a l 

d e l  p r o c e s o  lo s  r e s u l t a d o s  o b t e n id o s  s o lu c io n a n  u n  c o n ju n to  d e  p r o b le m a s  p e r o  n o  

a q u é l ,  e llo  s ig n i f ic a  q u e  h a y  u n a  c o n t ra d ic c ió n .  C la r o  e s t á  q u e  e n  n in g ú n  p r o c e s o  d e  

n e g o d a d ó n  t o d o s  lo s  a c to re s  lo g r a n  r e s u l t a d o s  e x i t o s o s  e n  t o d o s  s u s  o b je t iv o s ,  lo  c u a l 

p la n t e a  la  c u e s t ió n  a c e r c a  d e  lo s  " m ín im o s "  y  d e  la g r a d u a l id a d  d e l p r o c e s o .  S i  la 

c o n ju n c ió n  d e  d is t in t o s  in t e r e s e s  te rm in a  p o r  d e s c u id a r  a l d e c la r a d a m e n t e  m á s  

im p o r ta n te ,  q u ie re  d e c ir  q u e  s e  e n c u e n t r a  m e d ia t iz a d o  p o r  o t r o s  in t e r e s e s  m á s  

im p o r ta n te s .

L a  r e s p u e s t a  a  e s t a  p r im e r p re g u n ta  p la n te a  u n  in te r r o g a n te  q u e  d e s d e  e l p u n to  

d e  v is t a  a n a l ít ic o  e s  p r e v io : ¿ q u é  s ig n i f ic a  e s t a r  a  f a v o r  d e l fo r t a le c im ie n to  m u n ic ip a l ? ;
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¿ e n  q u é  e s q u e m a  in st itu c iona l s e  t r a d u c ir ia  e s t a  p o s ic ió n ? .  E s t á  c la ro  q u e  la  r e s p u e s t a  

a  e s t a s  p re g u n ta s  re q u ie re n  s itu a r  e l p ro b le m a  e n  u n  e s c e n a r io  c o n c re to ,  p e r o  a l m is m o  

t ie m p o  n e c e s it a n  d e  u n  m a r c o  d e  r e fe re n c ia  s o b r e  e l c u a l  c o n s t r u ir  e l c o n t ra s te .  E s t a  

" m a n io b r a "  n o s  p e rm it irá  p r e c i s a r  c u á le s  s o n  l a s  c o n d ic io n e s  p o l it ic o - in s t it u c io n a le s  

n e c e s a r ia s  p a ra  q u e  p u e d a n  d e s e n v o lv e r s e  la s  c o n s id e r a c io n e s  t e ó r ic a s  r e s p e c t o  d e l 

p o te n c ia l  d e  la s  m u n ic ip a l id a d e s .

P a r e c e  c la ro  q u e  la c o n d ic ió n  b á s i c a  p a r a  q u e  e llo  s e  p r o d u z c a  e s  q u e  ia s  

m u n ic ip a l id a d e s  c u e n te n  c o n  a u t o n o m ia  e s t a b le c ie n d o  u n  c u a d r o  c la r o  d e  

c o m p e te n d a s ,  a t r ib u d o n e s  y  r e c u r s o s  y  m e c a n i s m o s  d e m o c rá t ic o s  q u e  p e rm ita n  n o  s ó lo  

la e ie c d ó n  p o r  m e d io  d e l s u f r a g io  p o p u la r  d e  la s  a u t o r id a d e s  m u n ic ip a le s  s in o  ta m b ié n  

la p a r t id p a d ó n  y  c o n tro l c iu d a d a n o s .  S i  b ie n  e s  c ie rto  q u e  ia  in t e n s id a d  y  a lc a n c e  d e  la  

a u t o n o m ia  m u n ic ip a l  d e p e n d e r á  d e  u n  c o n ju n to  d e  f a c to r e s  ta n to  p o l ít ic o s  c o m o  

e c o n ó m ic o s ,  n o  lo  e s  m e n o s  q u e  e s  p o s ib le  d e f in ir  u n  m in im o  p o r  d e b a jo  d e l c u a l  ia  

a u t o n o m ia  n o  e x iste .

E s t o  n o s  c o n d u c e  a  u n  t e r c e r  in te r r o g a n t e  q u e  s in te t iz a  lo s  d o s  a n te n o re s :  

¿ e s t á n  la s  p r o p u e s t a s  d e  lo s  p a r t id o s  o r ie n t a d a s  a  la c o n s t r u c c ió n  d e  e s t e  m a r c o  d e  

r e f e r e n d a ?  O  p o r  el con tra rio , lo  q u e  el d e b a te  e n  t o m o  a  lo s  m u n ic ip io s  e s c o n d e  e s  u n  

co n flic to  c e n t ra d o  e x d u s iv a m e n t e  e n  la  d is t r ib u c ió n  d e  c u o t a s  y  e s p a d o s  d e  p o d e r ,  c o n  

p a r t id o s  p r e o c u p a d o s  d e  g a n a r  c a r g o s  s in  p la n t e a r s e  e l p a r a  q u é

L a  r e s p u e s t a  s e r á  p a rte  d e  e s t e  traba jo , p e ro  d e s d e  y a  p o d e m o s  a d e la n t a r  q u e  

el co n flic to  e n  re la c ió n  a  lo s  m u n ic ip io s  y  s u  p r o c e s o  d e  r e f o r m a s  p o s e e  u n  im p o r ta n te  

d é f id t  d e  p ro fu n d id a d  e n  el a n á l is is  y  e s tá  m e d ia t iz a d o  p o r  u n  c o n ju n to  d e  in t e r e s e s  q u e  

s e  e n c u e n t r a n  m á s  c e r c a  d e  p r o b le m a s  d e  " c u o t a s "  d e  p o d e r  d e  lo s  p a r t id o s  p o l ít ic o s  

c o n  la  b ú s n u e d a  d e  r e s p u e s t a s  a  d e m a n d a s  s o c ia le s
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C A P I T U L O  S E G U N D O

1 .- D e  l o s  C a b i l d o s  c o l o n i a l e s  a l  E s t a d o  d e  C o m p r o m i s o

E s  f r e c u e n te  s e ñ a l a r  a  lo s  c a b i ld o s  d e  la  é p o c a  c o lo n ia l  c o m o  e l p r im e r  

a n te c e d e n te  d e  lo s  m u n id p io s  a c tu a le s .  L o s  c a b i ld o s  e ra n  in s t i t u d o n e s  s e m ia u t ó n o m a s  

c o n  a t r ib u d o n e s  a d m in is t r a t iv a s ,  e c o n ó m ic a s ,  j u d ic ia le s  y  p o l í t ic a s  c u y a s  a c t u a d o n e s  

f u n d a m e n t a le s  s e  d e s e n v o lv ía n  e n  d o s  á m b it o s :  la  a d m in is t r a c ió n  m t in a r ia  y  la  

c o n v o c a t o r ia  d e  lo s  " c a b i ld o s  a b ie r t o s " ,  i n s t a n d a  q u e  r e u n ía  a  lo s  v e d n o s  m á s  

im p o r t a n t e s  p a r a  d is c u t ir  s o b r e  lo s  t e m a s  q u e  a fe c t a b a n  a  la  s o d e d a d  lo ca l.

L a  m a y o r  a u t o n o m ía  q u e  e l c a b i ld o  a m e r ic a n o  t u v o  c o m p a r a t iv a m e n t e  c o n  e l 

e s p a ñ o l  - a u n q u e  e s t e  d a to  n o  d e b e  s o b r e d im e n s io n a r s e - ,  fu e  a f e c t a d a  n e g a t iv a m e n t e  

p o r  la  c r e a c ió n  d e  l a s  R e a l e s  A u d ie n c i a s  y  p o s t e r io rm e n t e  p o r  lo s  c o r r e g id o r e s  y  o t r a s  

in s t i t u c io n e s  in te rm e d ia s ,  ta n to  e n  s u  c a p a d d a d  p a r a  g e n e r a r  p r o c e s o s  p a r t id p a t iv o s



entre  lo s  v e d n o s  c o m o  e n  s u  a u t o n o m ia  f in a n d e r a ,  lo  c u a l  n o  im p id ió  s u  p r o t a g o n i s m o  

e n  lo s  p r o c e s o s  d e  in d e p e n d e n d a  d e  la s  c o lo n ia s ,  e x p r e s a n d o  la  r e a c c ió n  d e  lo s  g o i p o s  

" c r i o l l o s " . "

S i  b ie n  el p r o c e s o  d e  c o n s t r u c c ió n  d e l E s t a d o  q u e  s o b r e v in o  a  la  in d e p e n d e n c ia  

s e  e n c u e n t r a  a t r a v e s a d o  p o r  u n  a lto  g r a d o  d e  in e s t a b i l id a d  p o lit ic a , p ro d u c t o  e n  p a rte  

d e  la s  t e n s io n e s  en tre  g r u p o s  f a v o r a b le s  a  u n a  fo rm a  d e  E s t a d o  u n ita r ia  y  a q u e l lo s  q u e  

a p o y a b a n  e l f e d e ra l ism o ,  e llo  n o  fu e  o b s t á c u lo  p a r a  q u e  e l m u n ic ip io  fu e ra  r e c o n o c id o  

c o m o  p a r te  d e  la  e s t r u c tu r a  d e l E s t a d o  y  s u s  in s t i t u c io n e s  e n  la s  s u c e s i v a s  

c o n s t i t u c io n e s  n a c io n a le s .

T r a s  lo s  f r a c a s a d o s  in te n to s  d e  lo s  p r im e r o s  g o b ie r n o s  in d e p e n d ie n t e s  p a r a  

o r d e n a r  el p a i s  y  c o n f ig u r a r  u n  c u a d r o  c o n s t i t u c io n a l  e s ta b le ,  e s  a p r o b a d a  la  

C o n s t i t u c ió n  d e  1 8 2 3  t o m a n d o  c o m o  m o d e lo  a  la C o n s t i t u c ió n  e s p a ñ o l a  d e  1 8 1 2  y  

a c o g ie n d o  a l g u n a s  d i s p o s i c i o n e s  c o n t e n id a s  e n  la p r o v is o r ia  d ic t a d a  p o r  O 'H i g g i n s  e n  

1 8 1 8 ,  p e r o  q u e  e s  d e s c o n o c id a  p o r  la  p r o v in c ia s  c o m o  c o n s e c u e n c ia  d e  s u  c a rá c t e r  

c e n t ra lis ta .

E l é n f a s i s  un ita rio  d io  p a s o  a l in te n to  fe d e ra l q u e ,  b a jo  la  in s p ir a c ió n  d e l m o d e lo  

d e  lo s  E s t a d o s  U n id o s  p u e s t o  e n  p rá c t ic a  e n  M é x ic o  e n  la  C o n s t i t u c ió n  d e  1 8 2 4 ,  fu e  

c o n s a g r a d o  e n  la  C o n s t i t u c ió n  d e  1 8 2 6 .  L a  n u e v a  c o n s t i t u c ió n  ju n to  a  l a s  le y e s  

a p r o b a d a s  e n  e l m is m o  p r o c e s o  c o n s t it u y e n te  p o r  la s  q u e  s e  d iv id ia  a l p a i s  e n  o c h o  

p r o v in c ia s  c o n  a s a m b l e a s  p r o v in c ia le s  y  c o n  u n  in te n d e n t e  e le g id o  p o s  la s  

m u n ic ip a l i d a d e s  d e l te rrito rio  re sp e c t iv o ,  s ig n i f ic a r o n  u n  a v a n c e  e n  la  a u t o n o m ia  

m u n id p a l  al e s t a b le c e r  a d e m á s  la  e le c c ió n  d e m o c r á t ic a  - a u n q u e  t o d a v ia  c e n s it a r ia -  d e
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‘ S o b re  la s  características e im portanda  d e  lo s  c a b ild o s  en la é p o c a  co lon ia l, s e  su g ie re  co n su lta r  
el trabajo de  Julio AlCiTiparte, E l  c a b ild o  e n  e l C h ile  c o lo n ia t . Sa n t ia go , 1 9 4 0 .T a m b ié n  se rá n  d e  
u tilidad  la s  o b ra s  d e  F ra n c is c o  En c in a , H is t o r ia  d e  C h i l e . Ed itoria l Erc illa , S a n t ia g o ,  1 98 3  y  de  
F re d y  So to . C h ile :  1 5 3 5 -1 8 1 0. Ed itoria l L o  Castillo , Sa n t ia go . 1978 .



t o d o s  lo s  r e g id o r e s  m u n ic ip a le s ,  e l im in á n d o s e  la  e x i s t e n d a  d e  lo s  d e s i g n a d o s  p o r  el 

p o d e r  cen tra l.

E l  f e d e r a l i s m o  t a m p o c o  lo g r a r á  a f ia n z a r s e  p o r  lo q u e  u n  n u e v o  c o n g r e s o  s e  

a b o c ó  a  la r e d a c d ó n  d e  u n a  n u e v a  c o n s t i t u d ó n  e n  1 8 2 8  c o n  el o b je t iv o  d e  e n c o n t r a r  u n  

p u n to  in te rm e d io  e n tre  ia s  f o r m a s  u n ita r ia s  y  f e d e ra le s ,  q u e  lu e g o  d e  u n  p e r io d o  d e  

c o n v u l s io n e s  a b r ió  u n a  é p o c a  d e  e s t a b i l id a d  c o n  la  C o n s t i t u d ó n  d e  1 8 3 3  e n  la q u e  s e  

c o n s a g r a b a  u n  s i s t e m a  d e  g o b ie m o  a  m ita d  d e  c a m in o  e n tre  e l p r e s id e n d a l i s m o  y  el 

p a r la m e n ta r ism o .

D e s d e  el p u n to  d e  v is ta  d e  la s  m u n id p a l id a d e s ,  d e lim itab a  ei p e r io d o  d e  d u r a d ó n

d e l c a r g o  d e  lo s  r e g id o r e s  m u n ic ip a le s  a  t r e s  a ñ o s  y  ie  r e c o n o c ía  f u n c io n e s  e n  io s

c a m p o s  d e  ía sa lu d ,  o rn a to  y  recreo , e d u c a d ó n .  a g r icu ltu ra  y  c o m e r d o  -p e rd ió  f a c u l t a d e s

ju d id a le s ,  s a lv o  e n  lo s  c a s o s  e n  q u e  n o  e x is t ie ra n  j u e c e s  e n  la  lo c a lid a d -  y  la  p o s ib i l id a d

d e  e le v a r  p e t ic io n e s  y  p r o p u e s t a s  a l g o b ie r n o  ce n tra l.

E n  e s te  co n te x to , ni lo s  in te n to s  fe d e ra lis t a s  n i e l r e c o n o d m ie n t o  in s t i t u d o n a l  d e l

m u n ic ip io  s e  t ra d u je ro n  e n  u n a  a u té n t ic a  a u t o n o m ia  d e  é s t o s  c o n  r e s p e c t o  al p o d e r

c e n t ra l,  c o n s a g r a n d o  la  C o n s t i t u d ó n  d e  1 8 3 3  u n  c a m b io  d e f in it iv o  l i a d a  u n a  l ín e a  d e

m a y o r  d e p e n d e n d a  det g o b ie m o  c e n t ra l a l e s t a b le c e r  q u e

" la s  m u n id p a l id a d e s  q u e d a n  b a jo  la tu te la  d ire c ta  d e l P o d e r  E je c u t iv o .  E l 

g o b e r n a d o r  e s  e l je fe  s u p e r io r  d e  l a s  m u n id p a l id a d e s  d e l r e s p e c t iv o  

d e p a rta m e n to  y  p re s id e n te  d e  la  q u e  e x iste  e n  la  cap ita l. E l  s u b d e le g a d o  

lo  e s  d e  la  d e  s u  r e s p e c t iv a  s u b d e le g a d ó n .  A d e m á s ,  la s  o r d e n a n z a s  

m u n id p a le s  d e b e n  s e r  a p r o b a d a s  p re v ia m e n te  p o r  e l P r e s id e n t e  d e  la  

R e p ú b l ic a .  L o s  g o b e r n a d o r e s  y  s u b d e le g a d o s ,  q u e  s o n  r e p r e s e n t a n t e s  

d ire c to s  d e l e je cu tivo , p u e d e n  s u s p e n d e r  la  e j e c u d ó n  d e  lo s  a c u e r d o s  y  

r e s o lu d o n e s  d e  la s  m u n id p a l id a d e s .  s i  e s t im a n  q u e  p e r ju d ic a n  e l o r d e n  
p ú b lic o ".  ^
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’ A lfon so  Valdebenito. E v o lu c ió n  ju ríd ica  de l ré g im e n  m u n ic ip a l  e n  C h ile .  1 5 4 1 -1 9 7 1  Ju ríd ica . 
S an tia go , 1973 , pág. 85. E n  e ste  sentido, s e  s e ñ a la  q u e  "e s a  fo rm a  d e  o rga n iza c ión  n o  dejabia 
resqu icio  a lg u n o  p a ra  la d e so b e d ie n c ia  o  re s is te n d a  a la au to ridad  central L o s  p o d e re s  lo c a le s  
s ó lo  v e n ía n  a s e r  u n a  d e p e n d e n c ia  s u y a  y  u n  in strum ento  d e l gob ie rno *. L u is  G a ld a m e s .  
e v o lu c t á n  c o n s t i t u c io n a l . S a n h a q o  1 9 ? 6  pAg  r u R



P ro fu n d iz a n d o  la t e n d e n c ia  p r e d o m in a n t e  d e s d e  1 8 3 3 ,  la p rinnera  L e y  O r g á n ic a

M u n ic ip a l  s a n c io n a d a  e n  1 8 5 4  m á s  q u e  c o n s a g r a r  la a u t o n o m ía  m u n ic ip a l,  p r o fu n d iz a

a ú n  m á s  la  m a n e r a  e n  q u e  e l m u n ic ip io  s e  in se r ta  e n  la  e s t ru c tu ra  a d m in is t r a t iv a  y

p o l ít ic a  d e l E s t a d o .  S i  b ie n  s e  c o n s e r v a  la  e le c c ió n  p o p u la r  d e  lo s  r e g id o r e s ,  s e r á  e l

g o b e rn a d o r  o  e l s u b d e le g a d o  d e l g o b ie m o  c e n tra l c o n  d e r e c h o  d e  ve to , e l e n c a r g a d o  d e

d ir ig ir  a l m u n ic ip io  y  d e  c e n t ra l iz a r  lo s  s e r v ic io s  p ú b l ic o s ;

" t o d o s  lo s  s e r v id o s  lo c a le s  e s t a b a n ,  s e g ú n  e s t a  ley, b a jo  la  d ir e c c ió n  d e  

In te n d e n te s  y  G o b e r n a d o r e s ,  a g e n t e s  in m e d ia t o s  d e l J e f e  S u p r e m o  d e l 

E s t a d o ,  q u e  m ir a b a n  e n  lo s  m u n ic ip io s  a lg o  a s í  c o m o  c o r p o r a c io n e s  

p u ra m e n te  c o n s u l t iv a s ,  c o n  f r e c u e n c ia  d e s t in a d a s  a  e n c u b r ir  o  a m p a r a  

lo s  a b u s o s  d e  to d o  g é n e r o  q u e  e n  m a t e r ia s  e le c t o ra le s  p o r  a q u é l lo s  s e  
c o m e t ía n " .  ®

S ig u ie n d o  la  l in e a  d e  re fo rz a r  la d e p e n d e n c ia  d e l m u n ic ip io  d e l e je c u t iv o  ce n tra l,  

la le y  d e  1 8 6 1  lim ita la  a u t o n o m ía  m u n ic ip a l  al e x ig ir  la  a p r o b a c ió n  d e l P r e s id e n t e  d e  la 

R e p ú b l ic a  ta n to  p a r a  la c r e a c ió n  o  s u p r e s ió n  d e  e m p le o s  y  s u e l d o s  m u n ic ip a le s  c o m o  

p a ra  la s  o r d e n a n z a s  e d ilic ia s .

E l  p r o c e s o  d e  c e n t ra l iz a c ió n  a fe c t ó  t a m b ié n  la s  c o m p e t e n c ia s  q u e  la s  

m u n ic ip a l id a d e s  p o s e ía n  e n  m a te r ia  d e  e le c c io n e s  y  e s c ru t in io .  L a  r e f o n n a  d e  la le y  

e le c to ra l e n  1 8 7 4  e s ta b le c ió ,  en tre  o t ro s  a s u n t o s ,  q u e  e l c o n tro l d e  lo s  a c t o s  e le c t o r a le s  

e r a  c o m p e t e n c ia  d e  la s  “J u n t a s  d e  M a y o r e s  C o n t r ib u y e n t e s "  y  n o  d e  la s  

m u n ic ip a lid a d e s ;  a  d ic h a s  J u n t a s  le s  c o r r e s p o n d ía  d e s i g n a r  lo s  m ie m b r o s  d e  la s  j u n t a s  

c a lif ic a d o ra s  e n c a r g a d a s  d e  re a liz a r  la s  in s c r ip c io n e s  e le c t o r a le s  y  la s  j u n t a s  r e c e p t o r a s  

d e  s u f r a g i o s  c u y a  lis ta  d e  c a n d id a t o s  e ra  c o n f e c c io n a d a  p o r  el in te n d e n te  n o m b r a d o  

d ir e c ta m e n te  p o r  el P r e s id e n t e  d e  la  R e p ú b lic a .  ^
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A g u st in  C o rre a  B ra vo , C o m e n t a r io s  y  c o n c o r d a n c ia s  d e  la le v  d e  Q r q a n l7 a c l6 n  v  
A t r ib u c io n e s  d e  la s  M u n ic ip a l id a d e s . Sa n t ia g o ,  1903 , p ág . 5.

'  J a im e  Eyzagu irre , H is t o r ia  d e  la s  In s t i t u c io n e s  p o l ít ic a s  v  s o c ia le s  d e  C h i le . Universitaria. 
Sa n tia go , 1981.



L a  trayecto ria  d e  fo r ta le d m ie n to  d e l p o d e r  c e n t ra l v ig e n t e  s e  in te n ta  r o m p e r  c o n

la s a n d ó n  d e  la L e y  d e  " C o m u n a  A u t ó n o m a "  ( 1 8 9 1 )  r e f o r z a n d o  ia  a u t o n o m ia  m u n ic ip a l

m e d ia n t e  la  a s ig n a c ió n  d e  m a y o r e s  a t r ib u c io n e s  p o lít ic a s ,  a d m in is t r a t iv a s  y  r e c u r s o s

e c o n ó m ic o s ,  e s t a b le c ie n d o  la  e le c c ió n  d ire c ta  d e  la s  a u t o r id a d e s  m u n id p a le s  y

fa c u lta n d o  a l m is m o  m u n ic ip io  p a ra  c a lif ic a r  s u s  e le c c io n e s .  E l  a n te c e d e n t e  in m e d ia to

d e  e s t a  n u e v a  le y  e s  la n o rm a t iv a  a p r o b a d a  e n  s e p t ie m b r e  d e  1 8 8 7  d o n d e  s e  d a n  lo s

p r im e r o s  p a s o s  p a r a  re ve rt ir  la  s i t u a d ó n  d e  d e p e n d e n c ia  d e  la s  m u n ic ip a l id a d e s

re sp e c to  de l g o b ie m o  cen tra l e n t re g á n d o le s  p a rte  d e  la s  a t r ib u d o n e s  d e  lo s  in te n d e n t e s

y  g o b e m a d o r e s .  e s  a h o ra  e l a lc a ld e  y  n o  e l g o b e r n a d o r  e l q u e  e s t á  e n c a r g a d o  d e  h a c e r

c u m p lir  lo s  a c u e r d o s  m u n ic ip a le s  y  s í b ie n  e s t e  ú lt im o  s i g u e  p r e s id ie n d o  la  c o r p o r a c ió n

m u n ic ip a l  s ó lo  lo  h a c e n  c o n  d e r e c h o  a vo z .

L a  s a n c ió n  d e  e s t a  n u e v a  le y  e s  u n a  d e  la s  ú lt im a s  m a n i f e s t a c io n e s  d e  u n

con flic to  po lít ico  m á s  p ro fu n d o  en tre  la s  fu e r z a s  l i t e r a le s  y  c o n s e r v a d o r a s ,  é s t a s  ú lt im a s

fa v o r a b le s  a l r e f o r z a m íe n t o  d e  la a u t o n o m ía  m u n id p a l  a s ig n á n d o le

"a t r ib u c io n e s  s u f ic ie n t e s  p a r a  m a n e ia r  p o r  s i  m i s m a s  s u s  p r o p io s  

in t e r e s e s ,  c o n  e n te ra  i n d e p e n d e n d a  d e l g o b ie m o .  E s t e  p r in d p io  

c o m ie n z a  a  h a c e r s e  c a m e  e n  la  le y  d e l 1 2  d e  s e p t ie m b r e  d e  1 8 8 7  y  

c u lm in a  c o n  la ley d e  la  c o m u n a  a u t ó n o m a  d e l 22  d e  d id e m b r e  d e  1 9 8 1  

E s t a  le y , s ig u ie n d o  e l m o d e lo  s u iz o  d e  la  é p o c a ,  in d e p e n d iz a  a  l a s  

m u n ic ip a l id a d e s  d e  la tu te la  d e l P o d e r  E je c u t iv o ,  d e ja n d o  s ó lo  a  lo s  

g o b e m a d o r e s  y  s u b d e le g a d o s  la fa c u lta d  d e  p re s id ir  la s  s e s i o n e s  d e  la s  

m u n ic ip a l id a d e s ,  s in  d e r e c h o  a vo to ,  y  la a t r ib u c ió n  d e  s u s p e n d e r  s u s  

a c u e r d o s  o  r e s o lu d o n e s  q u e  p e rju d iq u e n  el o r d e n  p ú b lic o  t e n ié n d o s e  p o r  

ta le s  ú n ic a m e n t e  l a s  r e s o lu c io n e s  i le g a le s  q u e  a lte ra n  la p a z  p ú b lic a  "  ^
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" G ab rie l A m u n á te gu i, M a n u a l  d e  d e re c t io  c o n s t i t u c io n a l . Juríd ica . San tia go , 1959, p á g  501 
O t ro s  au to re s  aportan  u n a  lectura distinta d e  e ste  p roce so : 'e s t a  re form a d e sce n tra lizado ra  
obedec ió  a p re sio ne s d e  g ru p o s  s o d o -e c o n ó m ic o s  o ligá rqu ico s, lo s  c u a le s  reaccíonat>an ante  un  
E stad o  fuertemente cen tra lizado  q u e  h a b la  c o m e n z a d o  a o rientarse  h a a a  po lít icas a je n a s  a s u s  
in te re se s,  y  q u e  reflejaban m a s  b ien  a s p ira d o n e s  libe ra le s e  industria listas". A le x  R o se n fe ld .  
A lfredo R o d r íg u e z  y  V ice n te  E sp in o za ,  ’ L a  s itu a d ó n  de  lo s  g o b ie rn o s  lo c a le s  en  C h ile ',  e n  Jord i 

Borja  y  o tro s (eds.) D e s c e n t r a l iz a c ió n  v  d e m o c ra c ia .  G o b ie m o s  lo c a le s  e n  A m é r ic a  t-a t in a . 
C L A C 3 0 / S U R / C E U M T .  San t ia go . 1989 , p ág  189.



S in  e m b a rg o ,  la s  d is p o s ic io n e s  d e  la  le y  d e  la " C o m u n a  a u t ó n o m a "  q u e d a r o n  e n  

le tra  m u e r ta ,  e n  p a r te  p o rq u e  ia  n o rm a t iv a  n o  s e  c o r r e s p o n d ía  c o n  e l c o n te x to  s o c ia l  y  

p o lít ic o  e x is te n te .  T r a n s f o r m a d a s  e n  c e n t r o s  d e  c o r ru p c ió n  e  in s t r u m e n t o s  e le c t o ra le s  

d e  la s  d is t in ta s  fu e r z a s  po lít icas, la s  m u n ic ip a l id a d e s  fu e r o n  p e r d ie n d o  le g it im id a d  fre n te  

a  l o s  c iu d a d a n o s  y  c a p a c id a d  p a ra  h a c e r  fre n te  a  s u s  a t r ib u c io n e s  y  fu n c io n e s ,  la s  

c u a le s  f u e r o n  p a u la t in a m e n te  r e a s u m id a s  p o r  el g o b ie m o  cen tra l.

D u r a n t e  e s t e  p e r ío d o ,  lo s  c o n f l ic t o s  e n tre  d is t in t o s  g r u p o s  f a v o r a b le s  al 

c e n t ra lism o  y  al fe d e r a l i sm o  e x p l ic a n  lo s  c o n t in u o s  v a iv e n e s  d e  la n o r m a t iv a  m u n ic ip a l 

h a c ia  u n  e x t re m o  u o tro  s e g ú n  s e a  la c o y u n tu ra  p o lit ic a . E s t e  e je  d e  co n flic to  

po lít ico  -q u e  in c lu so  lle gó  a  m a n ife s ta r se  v io le n ta m e n te -  irá p e rd ie n d o  fo r ta le z a  a  m e d id a  

q u e  a v a n c e  la c o n s o l id a c ió n  d e  la s  in s t it u c io n e s  e s t a t a le s  y  s e r á  r e e m p la z a d o  -o  s e  le 

irán  s u p e r p o n ie n d o -  p o r  o t ro s  c o m o  el e n t a b la d o  e n tre  c o n s e r v a d o r e s  y  l ib e ra le s  h a c ia  

f in a le s  d e  s ig lo  X I X  e n  re la c ió n  al c a r á c t e r  la ic o  o  c o n f e s io n a l  d e l E s t a d o ,  y  al p la n te a d o  

e n tre  l ib e r a le s  y  s o c ia l i s t a s  e n  la s  p r im e r a s  d é c a d a s  d e l s ig lo  X X .

M a s  a l lá  d e  lo e s t a b le c id o  le g a lm e n te ,  e s  c la ro  q u e  la  a u t o n o m ia  d e  la s  

m u n ic ip a l id a d e s  d u ra n te  e s te  p e r io d o  e s l á  su je ta  a  u n  c o n s t a n t e  re c o rte  p o r  p a rte  de l 

p o d e r  c e n t ra l q u e  e l in te n to  d e  la  " c o m u n a  a u t ó n o m a "  d e  1 8 9 1  n o  lo g r a  re ve rt ir  y  q u e  

s e r á  d e f in it iv a m e n te  d e s m a n t e la d o  p o r  la C o n s t i t u c ió n  d e  1 9 2 5 .

1 .1 .-  I n t e r v e n c i o n s im o  e s t a t a l  y  p r o c e s o  d e  c e n t r a l i z a c ió n

L a  c r i s i s  d e l ’2 0  m a r c a  u n  p u n t o  d e  in f le x ió n  e n  e l p r o c e s o  h is t ó r ic o -p o l ít ic o  

n a c io n a l -q u e  a fe c ta rá  d e  lleno  al m u n ic ip io  y  s u  t ra y e c to r ia  e n  la s  d é c a d a s  s ig u ie n t e s - ,  

c o n f ig u r á n d o s e  u n  e s q u e m a  p o lít ic o  q u e  te n d rá  v ig e n c ia  h a s t a  p r in c ip io s  d e  lo s  7 0 .
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’ M a t ía s  T a g le , "Con flic to s, re g ím e n e s  y  c ris is  políticas; e le m e n to s  de  period izac ión  histórica en 
Chile", e n  R aú l Atiia y  M a tía s T a g le  (eds.). E s t a d o  v  p o lít ic a  e n  C h i le . C P U .  S a n b a g o ,  pp. 57 -79 .



E n  e s te  e s q u e m a ,  n in g ú n  s e c to r  fx jlitico  lo g r a r á  im p o n e r  s u  p ro y e c t o  s o b r e  o tro , 

p o r  lo  q u e  la  e s t a b i l id a d  y  c a p a d d a d  d e  m a n io b r a  d e l " E s t a d o  d e  C o m p r o m is o "  

e m e rg e n t e  d e p e n d e rá  d e  u n  c o m p le jo  j u e g o  d e  t r a n s a c c io n e s  q u e  p e rm ite n ,  a  la  v e z  q u e  

e x ig e n ,  la c o n s t a n te  in c o r p o r a c ió n  d e  n u e v o s  g r u p o s  p e r o  s in  a lt e r a r  l a s  b a s e s  m i s m a s  

d e l s is t e m a .

E n  r a s g o s  g e n e r a le s ,  e s t e  s i s t e m a  p o lít ic o  s e  c a r a c t e r iz a  p o r  l o s  s ig u ie n t e s  

a s p e c t o s :  a )  c o n s t i t u c ió n  d e  u n  s i s t e m a  d e  p a r t id o s  c o n  u n a  a m p lia  r e p r e s e n t a c ió n  

id e o ló g ic a ;  b ) fu e r te  im b r ic a c ió n  d e  lo s  p a r t id o s  p o l ít ic o s  c o n  e l c o n ju n to  d e  la s  

o r g a n i z a c i o n e s  s o c ia le s ;  c )  c o n v i v e n d a  d e  u n  s i s t e m a  p o lít ic o  d e m o c r á t ic o  c o n  u n a  

s o d e d a d  a t r a v e s a d a  p o r  fu e rte s  d e s ig u a ld a d e s ;  d ) p re d o m in io  d e  u n a  le g it im id a d  d e  t ip o  

in s t ru m e n ta l.

L a  C o n s t i t u d ó n  d e  1 9 2 5  c o n s a g r ó  le g a lm e n te  e s t e  e s q u e m a ,  re fo r z ó  la  

l e g i s l a d ó n  s o c ia l  y  fo r ta le c ió  - e s  p r e c i s o  r e c o rd a r lo -  e l p o d e r  d e l E s t a d o  c e n tra l.  C a b e  

d e s t a c a r  q u e  la  p r e s e n c ia  s im u lt á n e a  d e  u n  p r o c e s o  d e  in d u s t r ia l iz a c ió n  b a s a d o  e n  la  

s u s t i t u d ó n  d e  im p o r t a d o n e s  y  d e  u n  p r o c e s o  d e  d e m o c r a t iz a c ió n ,  to d o  e llo  e n  e l m a r c o  

d e  u n  r é g im e n  p o lít ic o  d e m o c r á t ic o  e s t a b le  y  a p o y a d o s  e n  la  c e n t r a l id a d  d e l E s t a d o  

in te r v e n c io n is t a  n o  im p e d irá  q u e  la  d e m o c r a t iz a c ió n  e  in d u s t r ia l iz a c ió n  a v a n c e n  s o b r e  

u n a  t o d a v ia  p o c o  e x te n d id a  b a s e  d e  p a r t ic ip a c ió n  y  c o n  e le v a d o s  n iv e le s  d e  e x c lu s ió n  

s o c ia l.

E l  f u n d o n a m ie n t o  t r a n s a c d o n a l  y  d ie n te l is t ic o  q u e  c a ra c t e r iz ó  a l s i s t e m a  p o lít ic o  

c h i le n o  d u ra n te  e s t e  t ie m p o  p e rm it ió  la  d is t r ib u d ó n  d e  lo s  e s c a s o s  r e c u r s o s  e n tre  u n  

a b a n ic o  c a d a  v e z  m á s  a m p lio  d e  s e c t o r e s  e m p le a n d o  e l m e c a n i s m o  d e  l a s  re f o rm a s .
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E n  r a s g o s  g e n e ra le s ,  e ste  s is te m a  político s e  ca racte riza  po r lo s  s ig u ie n te s  a sp e c to s :  a) el 
reforzam iento d e  u n  a m p lio  s is te m a  de  partidos; b) ta fuerte im b r ic a d ó n  d e  lo s  partido s p o llb co s  
c o n  el con jun to  d e  la s  o r g a n iz a d o n e s  so c ia le s ;  c) la c o n v iv e n d a  d e  un  s is te m a  politico 

d e m o c rá t ic o  co n  u n a  s o d e d a d  a tra ve sa d a  por fue rte s d e s ig u a ld a d e s ;  d ) el p re dom in io  d e  u n a  
legitim idad d e  tipo instrumental. M a n u e l A n tó n »  C a rre tó n . E l  p r o c e s o  p c l lt ic o  c h it e n o . F L A C S O .  
Sa n t ia g o .  1983 .



s ie m p r e  q u e  é s t a s  c u m p l ie r a n  c o n  la  c o n d ic ió n  d e  s e r  n e g o c i a d a s  y  g r a d u a le s .  E s t e  

r a s g o  e x p l ic a  la  c a p a c id a d  d e l s i s t e m a  p o lít ic o  p a r a  c a n a l iz a r  y  c o m p a t ib i í iz a r  d o s  

p r o c e s o s  s im u lt á n e o s :  p o r  u n  la d o ,  c r e c im ie n t o  e c o n ó m ic o  s o b r e  la  b a s e  d e  u n a  

e c o n o m ía  m ix ta  c o n  u n  im p o r ta n te  ro! d e l E s t a d o  y, p o r  o tro , u n  p r o c e s o  d e  

d e m o c r a t iz a c ió n  te n d ie n te  a  r e d u c ir  la s  d e s i g u a ld a d e s  s o c ia l e s  p o r  m e d io  d e  p o l ít ic a s  

p ú b l i c a s  d e  g a s t o  s o c ia l  y  r e d is t r ib u c ió n  d e l in g r e s o .  "

U n o  d e  lo s  r a s g o s  fu n d a m e n ta le s  d e l s i s t e m a  p o lít ic o , y  p ie z a  c la v e  p a r a  q u e  el 

m o d e lo  fu n c io n e ,  e s  la  e x t e n s ió n  y  p ro fu n d id a d  d e  u n  s i s t e m a  d e  p a r t id o s  q u e  n o  s ó lo  

e s  d e c i s i v o  e n  la s  e le c c io n e s  d e  c a r g o s  p ú b l ic o s ,  s in o  q u e  p e r m e a n  to d a  la  s o c ie d a d  

" p a r t id i z a n d o "  lo s  c o n f l ic t o s  s o c ia le s ,  l a s  e le c c io n e s  s in d ic a le s  o  v e c in a le s  y  

h a c ié n d o s e  p r e s e n t e  e n  e l a p a r a t o  b u ro c rá t ic o .

E s  im p o r ta n te  s e ñ a l a r  q u e  la  f le x ib ilid a d  d e  u n  e s p a c io  t r a n s a c d o n a l  q u e  

b e n e f ic ia b a  a  t o d o s  lo s  p a r t id o s  p o lít ic o s ,  e l a c u e r d o  d e  lo s  p a r t id o s  d e  iz q u ie rd a  s o b r e  

ia n e c e s id a d  d e  p ro fu n d iz a r  la s  r e f o n n a s  "d e m o c r a t ic o - b u r g u e s a s "  y  la  p o lít ic a  d e f e n s iv a  

d e  la  d e r e c h a ,  f u e r o n  c r e a n d o  u n  c l im a  d e s f a v o r a b le  ta n to  p a r a  lo s  p a r t id o s  p o l ít ic o s  

c o m o  p a r a  e l m o d e lo  t r a n s a c c io n a l.
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”  P ila r V e rg a ra ;  " L a s  t ra n sfo rm a c io n e s  de l E s ta d o  ch ile no  bajo el ré g im e n  militar’, en 
C h ile .  1 9 7 3 - 1 9 8 ? . F L A C S O - R e v i s t a  M e x ic a n a  d e  So c io lo g ía ,  Sa n t ia go , s/f. p ág . 6 6 .

’* L a s  c a ra c te ríst ica s  m a s  im portan te s del s is te m a  d e  p artido s eran; a) u n  alto g ra d o  d e  
com petitiv idad; b) u n a  alta po la rizac ión ; c) la  su l)s isten c ia  d e  p ráctica s  clientellsticas; d) una  
h e te ro g é n e a  b a se  d e  su sten tac ión , A rtu ro  V a le n zu e la ,  E l  q u ie b re  d e  la d e m o c r a c ia  e n  C h t je , 

F L A C S O .  Sa n t ia go , 1 989 , p á g s.  3 5  y ss.

* ' E l h e c h o  d e  q u e  conv iv ie ran  un  ré g im e n  político d em oc rá t ico  y  un  s is te m a  so c io -e c o n ó m ic o  
caprtalista dentro  d e  lim ites b ien e s t re c h o s  y  q u e  é sta  s ituac ión  s e  p ro lo n g a ra  d u ran te  un  la rg o  
liem po fa vo red e n do  la perpetuación d e  un núcleo  d e  p ode r o ligárqu ico , perm itió cu e st io n a m ie n to s  
respecto de  la representatividad del parlam ento y  d e  la "form alidad " d e  la d e m o c ra c ia . T e n d e n c ia s  
críticas q u e  m á s  tarde constituyeron una  de  la s ra zo n e s  q u e  posib ilitaron el a s c e n s o  d e  Ib a ñ e z  de l 
C a m p o  en 1952, pero  q u e  n o  desaparec ie ron  luego  d e  su g o t t ie rn o .  E l d e se n c a n to  co n  ol m o d e lo  
t r a n sa c c io n a l -y  c o n  s u s  re su lta d o s  po líticos y  e c o n ó m ic o s -  afectó fu n d a m e n ta lm e n le  a  lo s  
partidos d e  izqu ie rda  y  al rad ica lism o, y  s i b ien el s is te m a  d e  partido s s e  re a c o m o d ó  en  1957 , el 
im p a c to  d e l m ov im ien to  caud illista  no  dejó  d o  tener s u s  e fectos. A lg u n o s  d a to s  re lativos a  la s

(continúa...)



H a c ia  m e d ia d o s  d e  la d é c a d a  d e l s e s e n t a ,  e l d e s e n c a n t o  c o n  el m o d e lo  d e l 

E s t a d o  d e  C o m p r o m is o  s e  h a rá  n o to r io , p r o v o c a n d o  la  r a d ic a l iz a c ió n  d e  lo s  a c t o re s ,  la 

c a s i  total p é rd id a  d e  c a p a c id a d  c o a lic io n a !  e n tre  lo s  p a r t id o s  y  la  e x t e n s ió n  y  

p r o fu n d iz a c ió n  d e  u n  d i s c u r s o  r e v o lu c io n a r io  e n  e l c e n t r o  y  e n  la  iz q u ie rd a .

L a s  r a íc e s  d e  la  c r i s i s  s e  e n c u e n t r a n  fu n d a m e n t a lm e n t e  e n  !a p é rd id a  d e  la s  

c a p a c id a d e s  c o a l ic ió n a le s  d e l s i s t e m a  q u e  l!e vó  a  lo s  p a r t id o s  h a d a  u n a  c o m p e t e n c ia  

d e s e n f r e n a d a  p a r a  c o n s e g u i r  el a p o y o  d e  u n  e le c t o ra d o  q u e  a u m e n t a b a  a  m e d id a  q u e  

a v a n z a b a  e l p r o c e s o  d e  m o d e r n iz a c ió n  (v e r  A n e x o  “A " ,  C u a d r o s  N° 1 y  N° 2).

D e  ta! m a n e ra ,  en tre  f in a le s  de l s e s e n t a  y  p r in c ip io s  d e l s e te n ta  la c o n ju n c ió n  d e  

la  in s i s t e n c ia  d e  lo s  p a r t id o s  e n  c o n s t itu ir  s u  c a m in o  p ro p io  - p a r a  lo  q u e  e s  re le v a n te  

t e n e r  e n  c u e n ta  e! "e n d u r e c im ie n t o "  id e o ló g ic o  d e l c e n t ro  d e m ó c ra ta c r is t ia n o - ,  y  la
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(...continuación)

c a ra c te r is t ic a s  de l p ro c e so  e c o n ó m ic o  q u e  ilustran lo s  lim ites de l m o d e lo  t r a n sa c d o n a l y  el 
d e se n c a n to  d e  lo s  partido s p o p u la re s  c o n  él: a) un  m o d e ra d o  y  lento crec im iento  del P B I ( 3 . 8 %  
anua l p rom edio  para  el pe r íod o ) co n  u n a  baja ta sa  de  in ve rsión  (entre 1 8 %  y  2 0 %  del F B I  a n u a l 
para el período); b) eí p a so  d e  una  estructura d e  p ro d u c d ó n  fun d am e n ta lm e n te  a g r íc o la  y  m ine ra  
a otra sem i-industria lizada. E n  el periodo, la industria a u m e n ta  s u  participación  porcentua l en  eí 
P B I,  p a s a n d o  del 1 3 %  al 2 6 % .  E llo  ge n e ró , por un  lado, u rb a n iz a d ó n ,  c rea c ió n  de  e m p le o s  y 
d iv e rs if ic a d ó n  soc ia l, y por otro, un  p e lig ro so  re z a g o  de  la p ro d u c d ó n  agríco la ; c) eí p ro c e so  
inflacionario, p re sen te  d e sd e  el cua ren ta  y a g u d iz a d o  a  partir d e  lo s  a ñ o s  c incuenta, contribuyó  

a  e sta n ca r la e c o n o m ía  g e n e ra n d o  d e se m p le o ,  ca ld a  d e í sa la rio  real y  d e se n ca n to ; d) la 
persistenda  de  g ra n d e s  d e s ig u a ld a d e s  s o d a le s  po líticas y  e c o n ó m ic a s ,  h e c h a s  ev iden te s co n  la 
co n cen trac ión  de  g r a n d e s  m a s a s  ru ra le s  en  lo s  ce n tro s  u rb a n o s;  O s c a r  M u ñ ó z ;  A n t e c e d e n t e s
V  c a u s a s  de  la c r i s i s  d e  la d e m o c ra c ia  e n  C h i le . C IE P L A N .  A p u n te s  93. Sa n tia go . 1 9 9 0  
C a ra c te r iza d o  por la e xa lta d ón  d e  líder -e vo c a d o  c o m o  un  p ad re  se ve ro  pero  justo-, la 
com tdnadón  d e  e le m e n to s  an ti-o ligá rqu ico s y  p op u lista s  con  ra s g o s  m a rca d a m e n te  autoritanos, 
y ía variabilidad y  erratism o d e  lo s  a p o yo s  y  de la s  políticas, la e xp e r ie n d a  ibañ ista  dejó s u s  h u e lla s  
e sp e c ia lm e n te  en  lo q ue  s e  refiere al s is tem a  d e  partidos; T o m á s  M ou lián ; "T e n s io n e s  y c r is »  
polltcas: aná lisis de la d é c a d a  de l s e se n ta ’ ; e n  A d o lfo  A ldunate , A n g e l F lis fe h  y  T o m á s  M o u liá n . 
E s t u d io s  s o b r e  e l s i s t e m a  d e  p a r t id o s  e n  C h i le . F L A C S O .  Sa n tia go . 1985 , p ág  7 3  y s s

L a  con st ituc ión  de  un  centro  politico d e  ta le s ca ra c te rist ica s  ac tuó  :o m o  un  factor d e  

po larización. P o r  un  lado, p ro fund izó  a ú n  m á s  la con stan te  d e c lin a d ó n  d e  la d e re c h a  q u e  
s e  encontrat>a som e tid a  a un  con stan te  ju e g o  de  p e rd e d o re s  entre lo s  "c a m in o s  p rop io s ’  
de  la d e m o c ra d a  cristiana y  la izquierda. P o r  otra parte, la un ificación  de  la izqu ierda  - s o d a lis t a s  
y c o m u n is ta s -  tam b ién  contribuyó para  q u e  el s is tem a  s e  polarizara. La  e x p lic a d ó n  de  la 
'le n in iz ad ó n " de  la izquienda det>e b u sc a r se  en  el a n á lis is  critico q u e  e lla h a c ia  d e  la e x p e r ie n a a  
d e  c o o p e ra d ó n  en  el m o d e lo  t r a n sa c d o n a l y en  el im pacto  q u e  p ro voc ó  e n  la m llitanda. ía 
d irigenc ia  y el am b ien te  de  la é poca , el e jem p lo  d e  la re v o íu d ó n  cub ana .



d e s c o m p o s i c ió n  d e l s i s t e m a  t r a n s a c c io n a l  y  d e  s u  á m b it o  in s t itu c io n a l p r iv i le g ia d o ,  el 

p a r la m e n to ,  to d o  e llo  s in  q u e  s e  c o n s t i t u y e ra  d e  m a n e r a  c o n s e n s u a d a  u n  m o d e lo  

a lte m a t ivo  q u e  lo  re e m p la z a ra ,  d e ja rá  a b ie r t a s  la s  p u e r t a s  a  la  p o s ib i l id a d  d e  u n  q u ie b re  

in st itu c io n a l.

L o s  d a l o s  a n a l i z a d o s  p a r a  r e v is a r  la  t ra y e c to r ia  d e l r é g im e n  d e m o c r á t ic o  e n tre  

la s  d é c a d a s  d e l "3 0  y  7 0  n o s  p e rm ite n  p o n e r  d e  re lie v e  d o s  e le m e n t o s :

i) E! c re c ie n te  in t e r v e n c io n i s m o  d e l E s t a d o  q u e  in c re m e n t a  s u s  f u n c io n e s  

y  a t r ib u c io n e s  - a s í  c o m o  s u  c a p a c id a d  d e  a rb itra je  s o b r e  la  s o c ie d a d  

ta n to  e n  el c a m p o  e c o n ó m ic o  c o m o  e n  e l p o lít ic o  y  s o c ia l- ,  a lc a n z a n d o  

u n a  fu e r te  p r e s e n c ia  e n  t o d o  el te rr ito rio  n a c io n a l;  t o d a s  la s  

i n s t a n c i a s  p o l ít ic o -a d m in is t r a t iv a s  s e  c o n c ib e n  c o m o  e n g r a n a j e s  q u e  

t r a n sm ite n  la s  d e c i s i o n e s  t o m a d a s  a  n ive l c e n t ra l y  n o  c o m o  in s t a n c ia s  

c o n  a u t o n o m ia  p a r a  la  g e s t ió n  d e  s u s  i n t e r e s e s  e s p e c í f ic o s .

ii) u n  s is t e m a  d e  p a r t id o s  q ue , c o n s e r v a n d o  la  m is m a  te n d e n c ia  c e n t ra lis t a  

s e ñ a la d a ,  s e  c a r a c t e r iz a  p o r  p e r m e a r  to d a  la s o c ie d a d  c o n  u n a  e le v a d a  

c a p a d d a d  p a r a  n e g o c ia r  y  a l c a n z a r  c o n s e n s o s  p o r  e s t a r  r e p r e s e n t a d a s  

t o d a s  la s  t e n d e n c ia s  p o l ít ic o - id e o ló g ic a s .

A m b o s  e le m e n t o s .  E s t a d o  c e n t ra l y  s i s t e m a  d e  p a r t id o s ,  n o  s ó lo  s o n  

c o m p o n e n t e s  d e l s i s t e m a  p o lít ic o  e n  c u a n t o  a c t o re s ,  s in o  q u e  ta m b ié n  c o n s t it u y e n  

e le m e n t o s  c e n t r a le s  d e  la  c u lt u ra  p o lít ic a  c a r a c t e r is t ic a  d e  e s t e  p e r ío d o .
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”  S e  ev idenc ia  la s im u ltan e id ad  d e  tre s a sp e c to s ;  un  p ro c e so  d e  desin tituc iona lizac íón  
g e n e ra liz a d o  q u e  m in a b a  la s  b a s e s  de  la le ga lid ad  v igen te  y  que , v in cu lad o  c o n  la po la rizac ión  

y  rad ica iizadón  c re d e n te s ,  c rea  c o n d ic io n e s  pa ra  la d e s le g it im ac ión  del s is tem a , e sp e c ia lm e n te  
si s e  conside ra  q u e  la legitimidad p reva ledente  e ra  d e  tipo instrum enta l; M a n u e l A n ton io  C a rre tó n  
y  T o m á s  M o u liá n ,  A n á l i s i s  c o y u n t u r a l  y  p r o c e s o  p o lít ic o .  E D U C A ,  S a n  J o s é  d e  C o s ta  R ica , 
1 978 , p á g s.  1 08  y ss.



c la ro s :

”el d e sa r ro llo  d e l c e n t ra lism o  a c e le r a d o  d e l E s t a d o  e n  eí s i s t e m a  p o lít ic o  

ch ile n o  n o  p u e d e  e n te n d e r se  c o m o  u n  p r o c e s o  d e te rm in ís t ic o ,  s in o  c o m o  

el p ro d u c to  d e  la s  a c d o n e s  d e  lo s  a g e n t e s  p o l ít ic o s  d e l s is t e m a .  L a  re g la  

g e n e ra l d e  é s t a s  p a re c e  h a b e r  s id o  e l c o m p r o m is o  y  r e n e g o c ia c ió n  e n tre  

ta le s  a g e n te s ,  q u e  c o n c u r re n  a la to m a  d e  d e d s io n e s  e n  la  a r e n a  p o lít ic a  

h a c ie n d o  c a d a  c u a l  u s o  d e  lo s  r e c u r s o s  d e  p o d e r  d e  q u e  d is p o n e n " .
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Los nexos entre Estado de compromiso, sistema de partidos y centralizadón son

1 .2 .-  P é r d id a  d e l  e s p a c i o  p o l í t ic o - i n s t i t u c io n a l  d e  l o s  m u n i c i p i o s

E n  lo q u e  s e  re f ie re  a  la s  m u n id p a l id a d e s ,  la C o n s t i t u d ó n  d e  1 9 2 5  m o d if ic ó  la 

d iv is ió n  p o lít ic o -ad m in istra t iv a  de l p a í s  y  g e n e r ó  d o s  m o v im ie n t o s  s ig n i f ic a t iv o s  D e  u n  

la d o ,  in te n tó  n u e v a m e n t e  r e fo r z a r  a  la s  m u n id p a l id a d e s  a s ig n á n d o le  

a t r ib u c io n e s  - a u n q u e  n o  p r iv a t iv a s  y  el p u n to  e s  im p o r ta n te -  e n  m a t e n a  d e  s a lu d ,  

e d u c a c ió n ,  a g r ic u ltu ra ,  re c re a c ió n ,  d e s a r r o l lo  in d u str ia l,  c o m e rc ia l,  a g r ic o la ,  o b r a s  

p ú b l ic a s  y  v ia lidad ; d e l otro, m e rm ó  s u  a u to n o m ía  -fo rm a l y  c o m p a ra t iv a m e n t e  c o n  la  L e y

’® R a ú l Atria. "E l E stad o  y  lo s partidos po líticos en  Chile: 1 9 2 5 -1 9 7 0 ',  en  R a ú l Atria y  M a t ia s  T a g le  
(e d s  ), E s t a d o  y  p o lít ic a  e n  C h i l e , op. cit., pág. 255 .

’■ El texto constitucional e stab lec ía  q u e  Ch ile  e ra  u n a  repúb lica  d e m o c rá b c a  y  unitaria. E n  lo q u e  
respecta a  su  régim en interior, la C on stitudón  d e  1 9 2 5  defin ía  u n a  estructura  d e  gotsiem o interior 
p o r la cua l s e  dividía e n  p ro v in d a s. é s ta s  en  depa rtam en to s, q u e  a s u  v e z  se  d iv iden en 

su b d e le g a d o n e s  y  las s u b d e le g a d o n e s  en  distritos L a s  p ro v in d a s  s e  e n cu e n tran  g o b e rn a d a s  por 
un  in tendente  a la s  o rd e n e s  del p residente, de  qu ien  e s  age n te  natura l e  inm ediato, lo s  
d e p a rta m e n to s  por un  go b e rn a d o r, n o m b ra d o  por el p re sidente  a  p rop u e sta  de l intendente 
respectivo, pud iendo  se r  rem ov ido  por éste  co n  a p ro b a d ó n  d e l presidente; la s  s u b d e le g a d o n e s  
s o n  re g id a s  p o r un su b d e le g a d o  n o m b ra d o  por el g o b e rn a d o r  y  lo s  distritos por u n  in spector 
n o m b ra d o  por el su b d e le g a d o .  A d e m á s ,  s e  e stab le c ía  un  ré gm ien  adm in istrativo interior por el 
cual s e  dividía el territorio n a d o n a l e n  p ro v in d a s. y  é s ta s  en  c o m u n a s :  h ab rá  en  c a d a  p rovincia  el 
n ú m e ro  d e  c o m u n a s  q u e  dete rm ine  la ley y en  c a d a  territorio c o m u n a l c o rre sp o n d e rá  una  
su b d e le g a d ó n  completa. L a  a d m in is t^ d ó n  de  cada  prov inda re side  en  el intendente, qu ien  e sta rá  
a s e s o ra d o  e n  la fo rm a q u e  dete rm ine  la ley po r u n a  "A s a m b le a  P ro v in d a l " -q u e  n u n ca  s e  
constituyeron - de  la cu a l se rá  p re sidente  y  q u e  e sta rá  in tegrada  po r re p re sen tan te s  d e s ig n a d o s  
por la s m un idpa lidades. La  adm ín istradón  local de  cad a  co m u n a  o a g ru p a c ió n  d e  c o m u n a s  re side  
en  la m unidpalidad; c a d a  m u n id p a lid a d  al constitu irse  d e s ig n a rá  un  a lca ld e  pa ra  q u e  la p resida, 
sa lvo  en aque lla s  d u d a d e s  con  m á s  d e  100 mí! hab itantes -y  en  o tra s q u e  dete rm ine  la ley- en  la 
q ue  el a lca ld e  se rá  n o m b ra d o  por el p residente  d e  la R ep úb lica .



d e  la  C o m u n a  A u t ó n o m a -  a l in c o r p o ra r  at n n u n ic ip io  s u b o rd in a d a n n e n t e  e n  la  e s t ru c tu ra

a d m in is t r a t iv a  d e l E s t a d o .

E n  b u e n a s  c u e n t a s ,  la  C o n s t i t u c ió n  d e  1 9 2 5  c o n t e m p la b a  in s t r u m e n t o s  q u e

te r m in a ro n  p o r  d e s m a n t e la r  la  le y  m u n ic ip a l d e  1 8 9 1  a l e s t a b le c e r  el s o m e t im ie n t o

c o r r e c c io n a l  y  e c o n ó m ic o  d e  la s  m u n ic ip a l id a d e s  a  la  r e s p e c t iv a  A s a m b le a  P ro v in c ia l

- ó r g a n o  q u e  a s e s o r a  a l In te n d e n te ,  a g e n te  n a tu ra l e  in m e d ia t o  d e l P r e s id e n t e  d e  la

R e p ú b lic a -  y  o to rg á n d o le  la s  a t r ib u c io n e s  d e  d is o lv e r  la s  m u n ic ip a l id a d e s  y  d e  v e t a r  s u s

o r d e n a n z a s .  M ie n t r a s  s e  c o n s t i t u ía n  la s  A s a m b l e a s  P ro v in c ia le s ,  e s t a s  f a c u l t a d e s

c o r r e s p o n d e r ía n  al In te n d e n te ,  p e ro  c o m o  a q u e l la s  n u n c a  s e  c o n s t it u y e ro n  p o r  n o

s a n c io n a r s e  la  r e s p e c t iv a  le y  o r g á n ic a ,  u n a  le y  d e  1 9 4 2  a s ig n ó  a l In te n d e n te  s u s

fa c u lt a d e s  d e  a u to r iz a r,  a p r o b a r  o  r e g u la r  lo s  a c u e r d o s  m u n ic ip a le s ,  lo  c u a l a c e n t u ó  la

d e p e n d e n d a  de l m u n id p io  de l e je cu tivo  ce n t ra l a l r e e m p la z a r  a  la  A s a m b le a  - ó r g a n o  d e

g e n e r a c ió n  d e i i i c c r á l ic a -  p o r  o tro  n o m b r a d o  d ir e c ta m e n te  p o r  e l P re s id e n te .

E n  e s t e  se n t id o ,  la a u t o n o m ia  m u n ic ip a l s e r á  m e n o s c a b a d a  a l c o n s a g r a r s e  u n

m o d e lo  e n  el c u a l s e  c o n s a g r a  la su p e r io r id a d  d e l p o d e r  e je c u t iv o  e n  el m a n e jo  d e  t o d o s

lo s  s e r v id o s  p ú b l ic o s  p o r  e n c im a  de i p r in c ip io  d e  d e s c e n t r a l iz a c ió n .  E n  e s t e  se n t id o ,  la

C o n s t i t u c ió n  d e  1 9 2 5  e s t a b le c e  q u e

"e l in te n d e n te  te n d rá  la  f is c a l iz a c ió n  d e  lo s  s e n / ic io s  d e  s u  p ro v in c ia ,  s in  

d is t in c ió n  a lg u n a ,  y  q u e  a l P r e s id e n t e  d e  la  R e p ú b l ic a  c o r r e s p o n d e r á  la 

v ig i la n c ia  s u p e r io r  d e  t o d o s  e llo s.  P o r  c o n s ig u ie n t e ,  e l In te n d e n te  d e  

P ro v in c ia  v o lv e r á  a  s e r  el P r e s id e n t e  c h ic o  q u e  c r e ó  la C o n s t i t u c ió n  d e  

1 8 3 3 ,  q u e  a n u ló  la  le y  m u n ic ip a l  d e  1 8 9 1  y  q u e  r e s u c it ó  la  re fo rm a  

c o n s t it u c io n a l  d e  1 9 2 5 ".

S i  b ie n  e i p r o c e s o  d e  c e n t ra l iz a c ió n  c o n t in ú a ,  s u  c a m b io  d e  s e n t id o  s e  h a c e  

e s p e c ia lm e n t e  p a lp a b le  a  p a rtir  d e l a s c e n s o  a l p o d e r  d e l F re n te  P o p u la r  - c o a l ic ió n  d e  

ce n tro - izq u ie rd a  in te g ra d a  p o r  lo s  p a r t id o s  R a d ic a l,  S o c ia l i s t a  y  C o m u n is t a *  a  f in a le s  d e
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' José Guillermo Guerra. La C o n s t i l u c ió n  d e  1925. Santiago, 1929, pág. 511.



la d é c a d a  d e l '3 0  c u a n d o  e l r e f o r z a m ie n t o  d e l p o d e r  d e l E s t a d o  c e n t ra l c o in c id e  c o n  el 

p r o c e s o  d e  d e m o c ra t iz a c ió n  y  c o n  la  c o n s o l id a c ió n  d e l E s t a d o  d e  C o m p r o m is o .

U n  h e c h o  q u e  a y u d a r á  a  c o m p r e n d e r  la  re la c ió n  e n tre  c e n t r a l iz a d ó n  y  

d e m o c ra t iz a d ó n ,  y  c ó m o  lo  p r im e ro  s e  ju stifica  e n  n o m b re  d e  lo  s e g u n d o ,  e s  la  s i t u a d ó n  

d e  i a s  z o n a s  m ra le s .  D e b e m o s  te n e r  p r e s e n t e  q u e  h a s t a  p r in c ip io s  d e  la  d é c a d a  de! 

s e s e n t a ,  la s  e le c c io n e s  - t a m b ié n  la s  m u n id p a le s -  e n  lo s  s e c t o r e s  r u r a le s  fu e ro n  

d o m in a d a s  p o r  el c o h e c h o  y  el fraude , lo q u e  fa v o r e c ió  q u e  e l m u n ic ip io  s e  t r a n s fo n m a ra  

e n  u n  m a r c o  d e  r e s i s t e n d a  d e  s e c t o r e s  o l ig á r q u ic o s  in t e r e s a d o s  e n  c o n s e r v a r  e s p a d o s  

d e  p r iv ile g io  q u e  n o  fu e r a n  a fe c t a d o s  p o r  el p r o f u n d o  p r o c e s o  d e  t r a n s f o r m a c io n e s  e n  

c u r so .

E l  m u n ic ip io  fu e  p e r d ie n d o  d e  h e c h o ,  p e s e  a c o n s e r v a r  s u  s t a t u s  p o lít ic o  

d e m o c rá t ic o ,  a t r ib u c io n e s  e n  m a n o s  d e  lo s  m in is t e r io s  n a c io n a le s  q u e  p o s e ía n  lo s  

r e c u r s o s  p a ra  s a t i s f a c e r  la s  c r e c ie n t e s  d e m a n d a s  s o c ia le s ,  lo  q u e  fa d l it ó  q u e  s u s  

f a c u l t a d e s  y  a t r ib u d o n e s  fu e ra n  p r o g r e s iv a m e n t e  r e a s u m id a s  p o r  e l g o b ie m o  

ce n tra l. ^
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" 'Á n g e l  Flisfish. N o ta s  s o b re  la p a r t ic ip a c ió n  c o m u n a t . C E D .  S an t ia go , 1988 . U n  re forzam iento  
de í p oder central de l E s ta d o  q u e  c o m o  b ien s e ñ a la  A lva ro  D ía z , co rre  de  m a n e ra  p a ra le la  a la 
d e m oc ra t iza c ió n  q u e  inco rpo ra  v a s to s  se c to re s  s o c ia le s  m a rg in ad o s. "C e n tra liza c ión  y 
d e sce n tra liza c ión  de l E s ta d o  en  Ch ile ", e n  C e n t ra liz a c ió n / d e sc e n t ra liz a c ió n  d e l E s t a d o  y  
a c t o r e s  te r r ito r ia le s . C L A C S O ,  B u e n o s  A ire s. 1989 . Vo l. 5. 191 -218 . E n  el m ism o  se n b d o  se  

p ronuncia  M o ra le s  cuand o  sostiene que  "ía  d inám ica  centra lizado ra  obedec ió , en  el c a s o  ch ileno, 
a u n a  so ste n id a  p re sión  so c ia l y política de  a m p lio s  se c to re s  s o c ia le s  q u e  vieron en  elta una  
c o n q u is ta  q u e  se  e n m a rc a b a  e n  la perspectiva  un ive rsa lista  de  in co rpo rac ión  de  se c to re s  
suba lte rno s a lo q u e  s e  co n oc ió  c o m o  "E s ta d o -c o m p ro m iso  ". D e s c e n t r a l iz a c ió n  d e l E s t a d o  y  
re a lid ad  co m u n a l:  p ro b le m a s  v  p e r sp e c t iv a s . Material d e  IDtscusión. N® 87. F 1 _ A C S 0 .  Sa n t ia go . 
1986, pág. 8 . N o  det>em os o lvidar q u e  el p ro c e so  d e  ce n tra liza d ó n  de l E s ta d o  e s  c o n se c u e n a a  
-a i m e n o s  en  parte- de  la p re ca riedad  d e  lo s  re c u r so s  e c o n ó m ic o s  y se rv ic io s  y  por s u  d e sjgu a l 
d is t r ib u d ón  soc ia l, lo q ue  a su  v e z  c o n d u d rá  a  re forzar el rol d e  lid e ra zgo  del se c to r público 
centra l: "e l ca rácte r c ru d a l de l G ot)ie rno centra l exp lica e n  b u e n a  m edtda la e v o lu a ó n  d e  la 
política en el senbdo  de  una  disputa cada  vez  m á s  intensa por el p od e r político". P a tr id o  C h ap a rro .  
L a  p o lít ic a  c h ile n a  1 9 7 4 -1 9 8 5  e n  el c o n te x t o  d e í S i g l o  X X . IL A D E S .  S an tia go . 1985, p á g  6

C o m o  d ice  P o zo , "la  m ayo r parte de  e lla s  (se  refiere a  la s  a t r ib u d o n e s  m u n ia p a le s )  fue ron  
ye n d o  pau latinam ente  c e rc e n a d a s  por o tras d is p o s id o n e s  le g a le s  L a  tendenc ia  al cen tra lism o

(conlinúa,.,)



p e r io d o  s o n  la s  c o n c lu s i o n e s  d e  X I  C o n g r e s o  N a c io n a l  d e  M u n ic ip a l id a d e s  d o n d e  s e

c o n s t a t a  q u e  s e  e n c u e n t r a

" l im it a d a  e n  e l a s p e c t o  le g a l  p o r  la  in te rv e n c ió n  d e l In te n d e n te ,  

s u b r o g a n t e  d e  la  A s a m b le a  P ro v in c ia l ,  d e  la  C o n t r a lo r ia  y  d e i M in is t e r io  

d e  V iv ie n d a  y  U r b a n is m o .  E n  e l a s p e c t o  f in a n c ie ro ,  t a m b ié n  e x is t e n  

l im it a c io n e s  a  la  a u t o n o m ía ,  p o r  la s  f a c u l t a d e s  d e l In te n d e n te ,  d e l 

T e s o r e r o  y  d e  la C o n t r a lo r ia  y, e n  e s p e c ia l ,  p o r  el c o n s t a n t e  

c e r c e n a m ie n t o  le g a l d e  la s  f u e n t e s  d e  i n g r e s o s .  E n  u n a  p a la b ra ,  la 

a u t o n o m ia  e c o n ó m ic a  d e  q u e  g o z a n  l a s  m u n ic ip a l id a d e s  t a m b ié n  e s  

re la t iv a  y. e n  e l fo n d o ,  fic t ic ia ."

E s t a  s it u a d ó n  g e n e ra  m ú lt ip le s  t e n s io n e s  e n  e l m u n ic ip io .  C o n s e r v a  u n  s i s t e m a  

d e  g e n e r a c ió n  d e  a u t o r id a d e s  q u e  le  p r o p o r c io n a  le g it im id a d  d e m o c r á t ic a  a l s e r  to s  

e d i l e s  e l e g i d o s  p o r  v o t a c ió n  p o p u la r ,  lo s  c u a le s  e le g ía n  a l a lc a ld e  y  a l t ie m p o , e s a  

le g it im id a d  d e m o c r á t ic a  e s  in s u f ic ie n t e  p a r a  p em n itir q u e  la  s o c ie d a d  c o n s id e r e  a l 

m u n ic ip io  c o m o  u n a  in s t a n c ia  c o n  id e n t id a d  p o lít ic a  p ro p ia  y  r e p re s e n t a t iv a  d e  s u s  

c o n f l ic t o s  e  i n t e r e s e s  a  n iv e l c o m u n a l.
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Ilustrativo de la falta de autonomia de los municipios chilenos durante este

(...continuación)
administrativo d e sp o jó  a  la s  M u n ic ip a lid a d e s  d e  s u  co m p e te n c ia  en  cu e s t io n e s  de  sa lu d  pública, 
d e  transporte, de  obtras públicas, d e  aba sted m ien to  y  otras. L o s  re c u r so s  fin an c ie ro s  m un ic ip a le s, 
igualm ente, fueron d tsm in u ye n dü  p rog re sivam en te , n u m e ro s a s  le ye s  a fecta ron  parte d e  é s to s  al 
F isc o ",  L a  s it u a c ió n  a c tu ?.i d e l m u n ic ÍD Ío  c h i le n o  v  e l p ro b le m a  d e  la " M u n ic ip a l i z a c ió n " . 
F L A C S O .  S a n t ia g o ,1981 . p ág . 3.

• 'C o n fe d e ra d ó n  N a d o n a l d e  M u n id p a lid a d e s .  B o le t ín . N "  50, se p t ie m b re  1968 , S a n t ia g o  
p ág . 39.

"  Lega lm ente, el Presidente  d e  la Repúlitica nom braba  al a lc a ld e  d e  to d a s  a q u e lla s  c iu d a d e s  co n  

m á s  de  IOO  mil habitantes, lo q u e  en  la práctica se  reduela a  só lo  tres. Sa n t ia go . V a lp a ra ís o  y V iñ a  
d e l M a r. pe ro  q u e  co n ce n trab a n  un  e le va d o  porcentaje  d e  la p o b la c ió n  nac iona l.

C o n  certeza, esta situadón  d e  falta d e  legitim idad y re c o n o d m ie n to  se  re la c iona  c o n  la falta d e  
re cu rso s  m un idpa le s. C o m o  e jem p lo  p o d e m o s  d ec ir  q u e  e n  1967 , lo s  p re su p u e sto s  m un ic ip a le s  
en  s u  con jun to  re p re se n ta b a n  el 6 , 4 %  de l p re su p u e sto  nac iona l, s ie n d o  et 6 0 %  d e  lo s  p rim e ro s  

d e s t in a d o s  a  s u e ld o s  y sa la r io s  m ien tra s q u e  s ó lo  a lre d e do r de l 10%  s e  d e st in a b an  a p royecto s  
d e  inve rsión , Patricio C h a p a rro ,  O r g a n iz a c ió n  v  fu n c io n a m ie n t o  d e l g o b ie r n o  lo c a l e n  C h ile .  
1 9 2 S -1 9 7 3 :  u n a  a p r e c ia c ió n  c r it ic a . C E D ,  S a n t ia g o ,  enero, 1985.



S in  e m b a rg o ,  la fa lta  d e  r e le v a n d a  de l m u n id p io  c » m o  in s t itu d ó n  n o  s ig n i f ic a  q u e

la "a r e n a  p o lít ica” m u n id p a l  c a r e d e r a  d e  im p o r t a n d a .  s in o  q u e  e lla  s e  m e d ia  e n  f u n d ó n

d e  lo s  g r a n d e s  d e b a t e s  n a c io n a le s  p a r a  e v a lu a r  la  s i t u a d ó n  d e  lo s  p a r t id o s  c o n  v i s t a s

a  la s  e l e c d o n e s  p r e s id e n c ia le s  y  p a r la m e n ta r ia s .

E l  h e c h o  d e  q u e  lo s  c o n flic to s  a  n ive l m u n ic ip a l  d e p e n d ie r a n  d e l j u e g o  p a r t id a n o

n a d o n a l  n o  h iz o  m á s  q u e  p ro fu n d iz a r  la d e s c o o r d in a c ió n  e x is t e n te  e n tre  lo s  m u n id p io s .

la s  p o lít ic a s  p ú b lic a s  y  e l E s t a d o  ce n t ra !  y  re f o r z a r  el c a r á c t e r  " c e n a d o * *  d e l  m u n ic ip io

y  s u  in c a p a d d a d  p a ra  u t il iz a r lo s  c a n a le s  in s t i t u c io n a le s  p a r a  v in c u la r s e  c o n  e l e je c u t iv o

c e n t ra l y  e l P a r la m e n to .

"e l  c a r á c t e r  d ie n t e la r  a s u m id o  p o r  la  in t e g r a d ó n  e n tre  m u n ic ip io  y  

s is t e m a  político, lle vó  a  q u e  p a u la t in a m e n te  tanto  g r u p o s ,  c o m o  p r o c e s o s  

y  e s t r u c t u r a s  lo c a le s ,  e s t u v ie r a n  c r e c ie n t e m e n te  d o m in a d a s  p o r  la 

p o l it ic a  n a c io n a l;  e s t a  re a lid a d ,  q u e  s in  d u d a  im p e d ia  el d e s a r r o l lo  

a u tó n o m o  de l e s p a d o  loca l p o d ía  m a n t e n e r s e  s in  c o n f l ic t o s  e n  p a r te  p o r  

s u  le g it im id a d  p o lit ic a  y  e n  p a r te  p o r q u e  n o  e ra  d e n t ro  d e l M u n ic ip io  

e n  d o n d e  s e  r e s o lv ía n  lo s  c o n f l ic t o s  e n  t o m o  a la s  d e m a n d a s  d e  la 
p o b la c ió n  lo c a l".

E l  n e x o  q u e  in s t itu c io n a lm e n te  e l m u n ic ip io  e s  in c a p a z  d e  e s ta b le c e r ,  e n  la 

p rá c t ic a  s e  re c o m p o n e  - in fo rm a l y  d ie n te l ís t ic a m e n te -  p o r  m e d io  d e l s i s t e m a  d e  p a r t id o s  

p e r o  g e n e r a n d o  r e s u l t a d o s  c o n t ra d ic to r io s .  E s t a  r e c o m p o s ic ió n  r e fu e r z a  e l s i s t e m a  

d e m o c r á t ic o  a l in t ro d u c ir  lo s  t e m a s  c o m u n a le s  e n  la  a g e n d a  p o lít ic a ;  a l t ie m p o  q u e  lo  

deb ilita  a l e r o s io n a r  la c o n f ia n z a  p ú b lic a  e n  la s  in s t i t u c io n e s  y  la  c a p a d d a d  d e  g o b ie r n o  

L o  s e g u n d o  c o b ra  im p o r ta n d a  d a d a  ia c r e d e n te  m o v i l i z a d ó n  p o lit ic a  - q u e  c o m ie n z a  c o n  

e l a s c e n s o  d e  la  d e m o c r a c ia  c r is t ia n a  a l g o b ie m o  e n  1 9 6 4  y  c o n t in ú a  c o n  e l tn u n fo  d e
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* Gustavo Martínez. "El munidpio chileno, un sistema político cerrado", en Cuadernos de 
Desarrollo Urbano. CIDU, Santiago. 1967

^  María Victoria Legassa. Gobierno local y políticas sociales en el Gran Santiago PET, 
Santiago, 1993. pág. 13.



A l le n d e  e n  1 9 7 0 -,  y  ¡a p o la r iz a c ió n  d e í c o n f lic to  p o lít ic o  e n  t o m o  a  p r o y e c t o s  p o l ít ic o s  

e x c lu y e n t e s  d e  c a r á c t e r  g lo b a l.

L o s  a n te c e d e n te s  d e  e s te  p e r io d o  n o s  p e rm ite n  c o n c lu ir  q u e  la s  r e la c io n e s  e n tre  

el m u n ic ip io  y  e l g o b ie m o  c e n t ra l s e  e n c u e n t r a n  d e f in id a s  p o r  d o s  e le m e n t o s  c la v e s :  la  

e le c d ó n  d e m o c rá t ic a  d e  la s  a u t o r id a d e s  m u n ic ip a le s  y  la fa lta  d e  r e c u r s o s  e c o n ó m ic o s  

p a ra  a s u m ir  p le n a m e n te  u n  c o n ju n to  d e  f u n c io n e s  y  a t r ib u c io n e s  r e c o n o c id a s  p o r  la ley.

L a  te n s ió n  en tre  e s t o s  d o s  e le m e n to s  c e n t ra le s ,  c a r a c t e r ís t ic a  d e  u n  p r o c e s o  d e  

d e m o c ra t iz a c ió n  q u e  s e  d e s a r r o l la  e n  c la v e  c e n t ra lis ta ,  t r a n s fo n m a rá n  a l m u n ic ip io  e n  

u n  e s p a c io  p o c o  re le v a n te  c u y a s  c o n s e c u e n c ia s  m á s  im p o r ta n te s ,  la  fa lta  d e  r e c u r s o s  

y  s u  in s t n jm e n t a l iz a c ió n  p o r  lo s  p a r t id o s  p o lít ic o s ,  p r o v o c a r á  q u e  la s  f u n c io n e s  y  

a t r ib u c io n e s  m u n ic ip a le s ,  a s i  c o m o  s u s  f u e n t e s  d e  in g r e s o s ,  fu e r a n  p a u la t in a m e n te  

a s u m id a s  p o r  lo s  o r g a n i s m o s  n a c io n a le s .

P e s e  a  e s t a  s it u a c ió n  d e  " a u t o n o m ia  r e s t r in g id a "  e n  q u e  s e  e n c u e n t r a  el 

m u n ic ip io ,  d o s  h e c h o s  s o n  n e c e s a r io s  d e s t a c a r .  D e  u n  la d o , la C o n s t i t u c ió n  d e  1 9 2 5  

d if e re n d a b a  en tre  g o b ie m o  y  a d m in is t ra c ió n  in te r io n  m ie n t r a s  q u e  la  p r im e ra  fu n c ió n  s e  

ra d ic a b a  e n  el P re s id e n te  d e  la R e p ú b lic a  y  s u s  a g e n t e s ,  la  d e  a d m in is t r a c ió n  r e c o n o c ía  

la  e x is t e n c ia  d e  d is t in t o s  ó r g a n o s  a u t ó n o m o s ,  lo q u e  ju s t if ic a b a  ju r íd ic a m e n te  la 

n e c e s id a d  d e  a u t o n o m ia  m u n ic ip a l  (el h e c h o  e s  d o b le m e n te  im p o r ta n te  p o rq u e  le 

re fo rm a  de l ré g im e n  auto rita rio  e lim in a rá  d ic h a  d is t in c ió n  e  in se r t a rá  a l m u n ic ip io  d e n t ro  

d e  la  e s t ru c tu ra  d e  la  a d m in is t r a c ió n  d e l E s t a d o ) .  D e l  otro , el c e n t r a l ism o  y  la
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^  Bernarda Gallardo, De ia municipalidad, el autoritarismo v la democracia. Una reflexión 
FLACSO. Santiago, 1989.

*' Sobre las deficiencias del esquema municipal vigente en este periódo, se sugieren: Arturo 
Aylwin, Hugo Alfonso y Patricio Oyaneder, Análisis critico del régimen municipal y 

proposiciones para una nueva leqistacién. Editorial Jurídica, Santiago. 1971; Patricio Cheilew 
y Julio Silva, Análisis de la crisis de las relaciones del municipio chileno y de coordinación 

con otros sectores. CIDU, Documento de Trabajo N" 32. Santiago, 1970; DESAL, Antecedentes 
y criterios para una reforma del gobierno municipal. DESAL, Santiago, 1967.



c o n s e c u e n t e  d e b il id a d  d e l m u n id p io  n o  s e  p e r d b e  c o m o  u n  fa c to r  n e g a t iv o ;  p o r  e l 

con tra rio , la fo rta le za  d e l E s t a d o  cen tra l c o n st itu y e  -e n  la  ló g ic a  d e l m o d e lo -  u n a  g a r a n t ía  

d e  d e m o c r a t i z a d ó n  y  p a r t id p a d ó n  e n  la  d is t r ib u d ó n  d e l b ie n e s t a r  - v ía  s is t e m a  d e  

p a r t id o s -  fre n te  a  la p e r s i s t e n c ia  d e  p o d e r e s  o l ig á r q u ic o s  lo c a le s .

2.- El régimen autoritario y los municipios

2 .1 . -  R e e s t r u c t u r a c i ó n  s o c i o - p o l í t i c a  y  " d e s c e n t r a l i z a c i ó n "

S i  e l s u r g im ie n t o  y  c o n s o l id a c ió n  d e l E s t a d o  d e  C o m p r o m is o  s e  lle vó  a d e la n t e  

a c e p t a n d o  q u e  la c e n t ra liz a d ó n  e ra  u n a  e x ig e n d a  n e c e s a r ia  e n  e l m a r c o  d e l p r o c e s o  d e  

d e m o c r a t iz a c ió n  p o r  lo  q u e  n o  s e  p o d ia  p r e s c in d ir  d e l c a r á c t e r  d e m o c r á t ic o  d e  la s  

a u to r id a d e s  m u n ic ip a le s ,  el g o lp e  d e  E s t a d o  d e l 11 d e  s e p t ie m b r e  d e  1 9 7 3  m a r c a r á  u n  

p u n to  d e  q u ie b ra  e n  e s t a  tra y e c to r ia  d e l m u n ic ip io .

D e  m a n e r a  s e m e ja n t e  a l r e s t o  d e  A m é r ic a  L a t in a  y  a  d ife re n c ia  d e  lo s  

m o v im ie n t o s  m il it a re s  d e  m e d ia d o s  d e  s ig lo ,  la  in t e r v e n d ó n  m ilita r s e  d e s a r r o l la  e n  u n  

e s c e n a r io  d e  d e r t o  n ive l d e  d e s a r r o l lo  o  in d u s t r ia l iz a c ió n ,  e n  e l m a r c o  d e  u n a  in t e n s a  y  

a g it a d a  m o v i l iz a c ió n  p o p u la r  y  c o n  e l c o m p r o m is o  o r g á n ic o  d e  la s  f u e r z a s  a r m a d a s .

C a r a c t e r i s t ic a  im p o r ta n te  a  d e s t a c a r  e s  q u e  e n  lo s  f u n d a m e n t o s  m i s m o s  d e l 

p r o y e c t o  a u to r ita r io  s e  p la n te a  la n e c e s id a d  d e  lle v a r  a d e la n t e  u n a  p ro fu n d a  

r e e s t r u c t u r a c ió n  s o c io e c o n ó m ic a  y  p o lít ic a  d e  la  s o c ie d a d  c h i le n a  c u y o  o b je t iv o  e s  

d e s m a n t e la r  e l m o d e lo  d e  E s t a d o  d e  C o m p r o m is o .  E l lo  e x p l ic a  la s  d o s  d in á m ic a s  q u e  

s im u lt á n e a m e n te  d e sa rro lla  e l p r o c e s o  p o lít ic o . L a  d in á m ic a  d e f e n s iv a ,  re a c t iv a  y  h a s t a
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^ La bibliografta sobre los nuevos autoritarismos es profusa; más allá de los múltiples artículos 

y documentos de trabajo publicados sobre el tema, podemos destacar tos siguientes trabajos 

Carlos Huneeus. La dinámica de los "nuevos autoritarismos-; Chile en una perspectiva 

comparada. Madrid. Centro de Estudios Constitucionales, 1986. David Collier (ed ), The new 

authoritarianism in Latín An>erica .Princeton, Princeton University Press. 1979, y en general los 
libros y documentos de trabajos publicados por FUVCSO, CEO. CPU. etc.



c o n tra r re vo lu c io n a r ia  q u e  s e  m a n if ie s ta  e n  la b ruta l r e p re s ió n  d e  o r g a n i z a c io n e s  s o c i a l e s  

y  p o lít ic a s  y  la  d im e n s ió n  fu n d a c io n a l  q u e  ju s t if ic a  la in te rv e n c ió n  m ilita r e n  r a z ó n  d e  la 

c r is i s  te rm in a l d e l s i s t e m a  p o lit ic o  y  p la n te a  la  r e f u n d a c ió n  d e l s i s t e m a  s o c ia l  y  p o lit ic o  

e l im in a n d o  io s  " v i c i o s "  d e l  p a s a d o .

S i  b ie n  la s  p r e t e n s io n e s  f u n d a c io n a le s  e s t á n  p r e s e n t e s  d e s d e  el in ic io  d e l 

r é g im e n  a u to r ita r io ,  la n e c e s id a d  d e  in s t it u c io n a l iz a r  e l r é g im e n  y  s a n c io n a r  u n  n u e v o  

o r d e n a m ie n t o  le g a l m a t e r ia l iz a d o  e n  u n a  n u e v a  c o n s t it u c ió n  s ó lo  e s t a r á n  m a d u r a s  e n  

la  m e d id a  q u e  s e  a g o t a  s u  le g it im id a d  d e  o r ig e n  y  s e  a s u m a  la p o s ib i l id a d  d e  p e r d e r  lo 

lo g ra d o  p o r  n o  c o n ta r  c o n  u n  c u e rp o  le g a l q u e  le  d é  c o n t in u id a d ,  lo  c u a l  s u c e d e r á  re c ié n  

e n  1 9 8 0 .

E n  lo  q u e  s e  re f ie re  a  lo s  g o b ie m o s  m u n ic ip a le s ,  d e s d e  s u s  in ic io s  e i r é g im e n  

m il it a r  in s t a la d o  e n  1 9 7 3  tu v o  c o m o  o b je t iv o  c e n t ra l d e  s u s  p la n e s  ia  re f o rm a  d e l 

e s q u e m a  d e  g o b ie m o  interior v igen te . P a r a  c u m p lir  tal objetivo, c r e ó  e n  1 9 7 4  la  C o m i s ió n  

N a c io n a l  d e  R e f o r m a  A d m in is t r a t iv a  ( C O N A R A )  e n c a r g a d a  d e  e la b o r a r  u n a  p r o p u e s t a  

in t e g r a l  y  u n a  d e  c u y a s  p r im e r a s  m e d id a s  fu e  e s t a b le c e r  u n a  n u e v a  d iv i s ió n  p o lit ic o -  

a d m in is t ra t iv a  d e l te rr ito rio  n a c io n a l.  ^

E i  e n f o q u e  a u to r ita r io  d e  e s t e  p r o c e s o  q u e  e l r é g im e n  d e n o m in ó  

"d e s c e n t r a l iz a c ió n " ,  p o s e e  t re s  e le m e n t o s  c a r a c t e r is t ic o s :  a )  d e s p o l i t iz a c ió n  d e  la 

s o c ie d a d  q u e  c o m b in a  ia p ro s c r ip c ió n  d e  lo s  p a r t id o s  p o l ít ic o s  c o m o  a c t o r e s  d e l s i s t e m a  

c o n  s u  r e e m p la z o  p o r  o r g a n iz a c io n e s  s o c ia l e s  b ) n e c e s id a d  d e  p r o y e c t a r  e l p o d e r

52

”  El Decreto Ley 573 de la CONARA del 12 de julio de 1974, denominado 'Estatuto de Gotiierno 

y Administración Interiores del Estado", divide al territorio en 13 regiones, 51 provincias y 318 

comunas, con el Intendente, Gobernador y Alcalde como respectivas autoridades, y desaparecían 

el departamento y la subdelegadón. Anteriormente, no alcanzó a ponerse totalmente en práctica 

el plan del presidente democratacristiano Eduardo Freí (1964-1970) de dividir al país en once 

regiones y una zona metropolitana, y un reagrupamiento de las provindas sobre la base de la 
teoría de los “polos de desarrollo".

^  "En el campo político, la reglonalizadón involucra una forma ordenada y sistemática de

(continúa...)



p o lít ic o  d e l P r e s id e n t e  d e  la R e p ú b l ic a  a  t r a v é s  d e  u n a  re d  d e  a u t o r id a d e s  p o r  él 

d e s ig n a d a s  y  d e p e n d ie n te s  je rá rq u ic a m e n te ,  d e  tal f o rm a  q u e  m á s  q u e  "d e s c e n t r a l iz a r ^  

lo  q u e  s e  p r o d u c e  e s  u n a  c o n c e n t r a c ió n  d e l p o d e r  c )  a p l ic a c ió n  d e l p r in c ip io  d e  

su b s id ia r ie d a d  e n te n d id o  s e s g a d a m e n t e  c o m o  la re d u c c ió n  d e  la  in g e re n c ia  d e l E s t a d o  

e n  la a c t iv id a d  e c o n ó m ic a  (p r iv a t iz a c ió n  d e  e m p r e s a s  y  s e r v ic io s  p ú b lic o s ) .

A u n q u e  s in  e s t a r  d ir e c ta m e n te  re la c io n a d o  c o n  e l p r o c e s o  d e  m u n ic ip a l iz a c ió n ,  

e x is t e  u n  a s u n t o  q u e  p o n d r á  e n  e v id e n c ia  lo s  o b je t iv o s  d e l r é g im e n  au to rita rio : la 

m o d if ic a c ió n  d e  la  d iv is ió n  c o m u n a l  d e  la R e g ió n  M e t ro p o lit a n a  y  e l p r o c e s o  d e  

e r ra d ic a d ó n  d e  lo s  s e c t o r e s  m a r g in a le s  d e  la p o b la c ió n .  L a s  3 5  m u n ic ip a l id a d e s  q u e  la 

R e g ió n  M e tro p o lita n a  te n ia  e n  1 9 8 0 ,  s e  t r a n s fo n n a ro n  e n  5 2  e n  1 9 8 1  c o m o  r e s u lt a d o  d e l 

p r o c e s o  d e  re fo rm a  te rrito ria l y  p o lít ic a  c u y o s  o b je t iv o s  d e c la r a d o s  e ra n  a c e r c a r  lo s  

s e r v i c i o s  a  la c o m u n id a d  h a c ie n d o  m á s  h o m o g é n e o s  ta n to  la s u p e r f ic ie  c o m o  la 

p o b la c ió n  d e  la s  c o m u n a s  d e  la re g ió n .

E n l r e  lo s  o b je t iv o s  n o  d e d a r a d o s ,  p e ro  s in  lu g a r  a  d u d a s  im p o r ta n te s ,  s e  

e n c o n t ra b a n  la b ú s q u e d a  d e  u n a  m a y o r  h o m o g e n e i z a d ó n  s o d a l  e n  la s  c o m u n a s  d e  la 

R e g ió n  M e t ro p o lita n a ,  p r o c e s o  q u e  s e  lle va  a  c a b o  p o r  m e d io  d e  la re fo rm a  d e l m a p a  

c o m u n a l s e ñ a la d a ,  y  s e  c o m p le m e n t a  c o n  u n  p r o c e s o  d e  e n - a d ic a d ó n  d e  lo s  “b o l s o n e s
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{...continuación)

participación de la comunidad, con un nuevo enfoque, en el cual predominan los efectivos 

intereses regionales y nacionales, por sobre ideologías o doctrinas dogmáticas y sectarias A la 

vez, implica una nueva modalidad en el ejerddo del poder, ya que la autoridad central, 

anteriormente aislada e invisible, se acerca a la comunidad en todo el ámbito del territorio del 
Estado, hace sentir su presencia efectiva y adquiere un conodmiento directo de las aspiraciones 

e inquietudes de todos los ciudadanos", CONARA. Participación del sector privado en el 
desarrollo regional. I Seminario Internacional. Santiago, 1979.

La regionalización permite a la más alta autoridad disponer de una organizadón piramidal, 
ampliamente desplazada en todo el territorio nacional, para hacer sentir su presenda y su acdón 
en lodo el ámbito de éste. Esta organización se expande en la base, a través de las comunas cuya 

autoridad es el Alcalde, se proyecta hada las provindas bajo la autoridad del Gobernador, las 

cuales confluyen hada las regiones bajo la autoridad del Intendente, para integrarse finalmente 
en la cúpula, bajo la suprema autoridad de Su Excelenda el Presidente de la República". Julio 
Canessa, Visión geopolítica de la regionalización chilena. Santiago, 1979



d e  p o b re z a ” d e  la s  c o m u n a s  r ic a s  y  s u  r a d ic a c ió n  e n  la s  n u e v a s  c o m u n a s  p o b re s .  P a r a  

te n e r  u n a  id e a  d e  la  m a g n itu d  d e l p ro c e so ,  s ó lo  m e n c io n a r  q u e  e n tre  e l a ñ o  1 9 7 9  y  1 9 8 5  

s e  e r r a d ic a ro n  d e  la s  c o m u n a s  m á s  r ic a s  m á s  d e  1 3 0 . 0 0 0  p e r s o n a s  - l a s  c u a le s  s e  

r a d ic a r o n  e n  l a s  c o m u n a s  m á s  p o b r e s  c o m o  L a  G ra n ja ,  S a n  B e r n a r d o ,  P e ñ a lo té n ,  L a  

P in t a n a ,  R e n c a ,  P u d a h u e l  y  P u e n t e  A lto -  y  q u e  c o m o  r e s u lt a d o  d e  e s t a s  m e d id a s  s e  

p ro fu n d iz ó  la  d ife re n d a  en tre  c o m u n a s  " p o b r e s "  y  " r i c a s "  ( c o m o  e je m p lo ,  m e n c io n e m o s  

q u e  la s  t re s  c o m u n a s  m á s  " r i c a s "  d e  la re g ió n  p o s e e n  e l 5 1 , 9 %  d e l p r e s u p u e s t o  

p ro v in c ia l,  m ie n t r a s  q u e  s ó lo  p o s e e n  e l 2 1 ,8 %  d e  la p o b la c ió n ).

L a s  d i f e r e n c ia s  e n tre  la s  c o m u n a s  e n  lo  q u e  s e  re f ie re  a  s u  c a p a c id a d  

e c o n ó m ic a ,  y a  d e  p o r  s i  h is tó r ic a m e n te  e le v a d a ,  s e  in c re m e n t a  s ig n if ic a t iv a m e n te  c o m o  

c o n s e c u e n c ia  d e  e s t a s  m e d id a s  q u e  t ie n d e n  a  lo c a l iz a r  la p o b re z a .  E l  p u n t o  e s  

im p o r ta n te  p o rq u e  la s  d i f e r e n d a s  e n tre  c o m u n a s  e s  u n a  d e  la s  r a z o n e s  q u e  p e rm ite n  

e x p l ic a r  c ie rta  t e n d e n c ia  c o n t in u is t a  e n  el rol d e l E s t a d o  c e n t ra l c o m o  g a r a n t e  d e  u n  

g r a d o  s o c ia lm e n t e  a c e p t a b le  d e  e q u id a d .

2 .2 . E l  m o d e l o  m u n ic ip a l

N o  e s  n u e s t r o  in te ré s  a n a l iz a r  e l m o d e lo  e n  s u  c o n ju n to ,  s in o  c e n t r a m o s  e n  el 

n u e v o  e s q u e m a  m u n ic ip a l  q u e  s e  c o n s t r u y e  s o b r e  la  b a s e  d e  la s  c a r a c t e r is t ic a s  

c e n t r a le s  a n te r io rm e n te  m e n c io n a d a s .  N o  c a b e n  d u d a s  d e  q u e  la  m u n ic ip a l id a d  e s t á  

to ta lm en te  in se r ta  e n  e l e s q u e m a  y  f i lo s o f ía  d e  la  a d m in is t r a c ió n  y  g o b ie m o  au to rita rio , 

ta l c o m o  lo  e x p r e s a n  lo s  d is t in t o s  c u e r p o s  le g a le s  h a s t a  la  s a n c ió n  d e f in it iv a  d e  la 

n u e v a  L e y  O r g á n ic a  C o n s t it u d o n a l  d e  M u n id p a l id a d e s ,  N** 1 8 . 6 9 5  d e  1 9 8 8 ,  y. p o r  tanto, 

le jo s d e  s e r  ó r g a n o s  d e  e x p re s ió n  d e m o c rá t ic a  d e  la  c iu d a d a n ía ,  l a s  m u n ic ip a l id a d e s  s e
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“ Nos referimos espedalmente ai Decreto Ley N® 573 (1974), al Decreto Ley N® 1289 (1976) que 

modifica la antigua Ley Orgánica de Munidpalidades de 1955 y vigente hasta 1973, y a la 
Constitudón Política de 1980, especialmente en su capitulo XIII.



e n c u e n t r a n  s u j e t a s  a  u n a  e s t r ic ta  re la c ió n  je r á rq u ic a  - q u e  e n  ú lt im a  in s t a n c ia  l a s  h a c e  

d e p e n d e r  d e l P r e s id e n t e  d e  la  R e p ú b l ic a -  y  q u e  la  h a c e  p a r te  d e l p ro y e c to  d e  

t r a n s f o m ia c ió n  a u to r ita r ia  d e l E s t a d o ,  (v e r  C u a d r o  N “ 1)
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C u a d r o  N “ 1

E s q u e m a  a u t o r i t a r io  d e  g o b i e m o  y  a d m in i s t r a c i ó n  i n t e r io r  “

S u b s i s t e m a s

N i v e l e s T é c n i c o J e r á r q u i c o P a r t i c ip a t i v o

N a c i o n a l O D E P L ^ N P r e s id e n t e  d e  

la  R e p ú b l ic a

M in is te r io  d e l 

In te r io r

C o n s e j o  E c o n ó m ic o  

y  S o d a l

1 R e g i o n a l S e c r e t a r ia  

R e g io n a l  d e  

P la n if ic a c ió n  y  

C o o r d in a c ió n

In te n d e n te

R e g io n a l

C o n s e j o  d e  D e s a r r o l lo  

R e g io n a l  

4 0 % ;  G o b e r n a d o r e s ,  F u e r z a s  

A r m a d a s .  A d m in i s t r a d ó n  d e l 

E s t a d o

6 0 % :  e m p r e s a r io s ,  p ro fe ­

s io n a le s ,  t r a b a ja d o re s ,  

o r g a n i z a d o n e s  c u lt u r a le s  y  d e  

d e s a r r o l lo

P r o v i n c i a l G o b e m a d o r

P ro v in c ia l

C o m it é  A s e s o r  P r o v in d a l  

(n o  o b lig a to r io )

C o m u n a l S e c r e t a r ia  

C o m u n a l  d e  

P la n if ic a c ió n

y

C o o r d in a c ió n

A lc a ld e

M u n id p a l

C o n s e j o  C o m u n a l  d e  

D e s a r r o l lo  

2 5 % : O r g a n i z a d o n e s  te rrito­

r ia le s

2 5 % :  O r g a n i z a d o n e s  f u n d o -  

n a le s

5 0 % :  A c t iv id a d e s  c o m u n a le s

r e le v a n t g s -------------------------------------

“  Alex Rosenfetd, Alfredo Rodriguez y Vicente Espinoza. situación de los gobiemos locales 

en Chile', en Jordi Borja y otros (eds.), Descentralización v democracia. Gobiemos locales 

en América Latina, op. cit., pág. 191.



E n  e s t e  n u e v o  e s q u e m a  la s  m u n ic ip a l id a d e s  s o n  d e f in id a s  ( L e y  N°  1 8 .6 9 5 )
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a) Atribuciones y régimen financiero

c c m o

" c o r p o r a d o n e s  d e  d e re c h o  p úb lico , c o n  p e r so n a lid a d  ju n d ic a  y  p a t r im o n io  

p ro p io s ,  c u y a  rm a lid a d  e s  e s t a b le c e r  la s  n e c e s id a d e s  d e  la c o m u n id a d  

lo c a l y  a s e g u r a r  s u  p a r t ic ip a c ió n  e n  e l p r o g r e s o  e c o n ó m ic o ,  s o c ia l  y  

c u ltu ra l d e  la c o m u n a "  (art. 1).

L a  ley ta m b ié n  d is t in g u e  e n tre  f u n c io n e s  p r iv a t iv a s  d e  la m u n id p a l id a d  - la s  q u e  

e n  to d o  c a s o  d e b e rá  c u m p lir  r e s p e t a n d o  la s  le y e s  y  n o r m a s  t é c n ic a s  d e  c a r á c t e r  g e n e r a l  

q u e  d ic te  e l m in is te r io  re sp e c t iv o  o  d e  a c u e rd o  a  la s  n o n m a s  le g a le s  v ig e n t e s -  t a le s  c o m o  

la  a p l ic a d ó n  d e  la s  d i s p o s id o n e s  s o b re  tra n sp o rte  y  trán sito  p ú b lic o s ,  s o b r e  c o n s t m c c ió n  

y  u rb a n iz a d ó n ,  s o b r e  p la n if ic a d ó n  y  r e g u la d ó n  uri^ana , la  c o n fe c c ió n  d e l p la n  re g u la d o r ,  

e l a s e o  y  o rn a to  y  la  p r o m o d ó n  d e l d e s a r r o l lo  c o m u n ita r io ;  y  f u n c io n e s  c o m p a r t id a s  q u e  

la  m u n ic ip a l id a d  p o d rá  a t e n d e r  p o r  s i  s o la  o  e n  c o n ju n to  c o n  o t r o s  ó r g a n o s  d e  la  

a d m in is t r a c ió n  d e l E s t a d o .

L a s  a t r ib u c io n e s  p a r a  c u m p l ir  d ic h a s  f u n c io n e s  s o n :  a )  e la b o ra r ,  a p ro b a r ,  

m o d if ic a r  y  e je c u ta r  el p la n  c o m u n a l  d e  d e s a r r o l lo  -y  lo s  p r o g r a m a s  n e c e s a r io s  p a r a  s u  

c u m p l im ie n t o -  y  e l p r e s u p u e s t o  m u n ic ip a l;  b ) a d m in is t r a r  lo s  b ie n e s  m u n ic ip a le s  y  

n a d o n a le s  d e  u s o  p ú b lic o  e x is te n te s  e n  la c o m u n a  q u e  n o  c o r e s p o n d a n  a  o t ro s  ó r g a n o s  

d e l E s t a d o ;  c )  d ic ta r  r e s o lu c io n e s  o b l ig a t o r ia s  c o n  c a rá c t e r  g e n e r a l  o  p a rt icu la r;  d)

^ El esquema es kiastante semejante al vigente en España durante et franquismo. Luego de varios 

intentos de legislación, redén en 1955 se promulgó la Ley de Bases de Régimen Local. Entre las 

prindpales características destacamos: a) un regreso al concepto de munidpio como ente natural 

y la inexistenda de un pronundamiento expreso sobre la autonomía municipal; b) el alcalde es al 
mismo tiempo, jefe de la administración municipal, presidente deí nyuntamiento y de la comisión 

permanente y delegado del gobierno, su cargo dura indefinidamente y es designado por el 

Ministerio de la Got>emación en las capitales de provincia y en la dudades con mas de 10.000 

habitantes y por el gobernador civil en las restantes; c) el ayuntamiento (concejo) es elegido por 

un periodo de 6 años mediante un sufragio articulado orgánicamente por medio de la familia, el 

sindicato y eí munidpio por tercios; d) el alcalde está sujeto al control polítco det Ministerio de la 

Gobernación y al control de legalidad, además de la vigilancia det Servicio Nacional de Inspección 
y Asesoramiento.



e s ta b le c e r  d e r e c h o s  p o r  s e r v ic io s  q u e  s e  p r e s t e n  y  p o r  lo s  p e r m i s o s  y  c o n c e s io n e s  q u e  

o to rg u e n  y  a d q u ir ir  y  c a n je a r  b ie n e s  m u e b le s  e  in m u e b le s ;  y  e )  o t o r g a r  s u b v e n c io n e s  y  

a p o r t e s  a  p e r s o n a s  j u r íd ic a s  d e  c a r á c t e r  p ú b l ic o  o  p r iv a d o ,  s in  f in e s  d e  lu c ro , q u e  

c o la b o r e n  d ir e c ta m e n te  e n  e l c u m p l im ie n t o  d e  s u s  fu n c io n e s .

T a n t o  e l c o n c e p t o  d e  m u n ic ip a l id a d  c o m o  e l e s q u e m a  d e  a t r ib u c io n e s  y  

f u n c io n e s  c o n s a g r a d o  e n  la L e y  N - 1 8  6 9 5  ( 1 9 8 8 )  n o  p r e se n t a n ,  e n  p r im e ra  in s t a n c ia ,  

m a y o r e s  d if ic u lt a d e s  e n  lo  q u e  s u  c a r á c t e r  té c n ic o - ju r id ic o  s e  re f ie re  -a l m e n o s  n o  

r a d ic a lm e n t e  d is t in t a s  a  l a s  q u e  p o d e m o s  o b s e r v a r  e n  la  a c tu a l id a d - ,  a u n q u e  

e v id e n t e m e n t e  to d o  e l e s q u e m a  d e  a t r ib u c io n e s  y  c o m p e t e n c ia s  e s t á  m e d ia d o  p o r  el 

c a r á c t e r  a u to r ita r io  d e l r é g im e n  v ig e n t e  ta n to  a  n ive l n a d o n a l  c o m o  m u n id p a l.

E s  c ie rto  q u e  el n u e v o  e s q u e m a  d o ta  a  lo s  m u n id p i o s  d e  u n a  c o n s id e r a b le  

c a n t id a d  d e  r e c u r s o s  c u y o  o r ig e n  s e  e n c u e n t r a  e n  d o s  fu e n te s :  p o r  u n a  parte , s e  

d e t e rm in ó  q u e  lo s  im p u e s t o s  g e n e r a d o s  e n  e s a  c o m u n a  s e a n ,  a l m e n o s  e n  p a rte , 

r e c a u d a d o s  p o r  e l m u n id p io  re sp e c t iv o ;  p o r  o tra , s e  c r e ó  e l F o n d o  C o m ú n  fw lun idpa l 

( F C M ) ,  u n  m e c a n i s m o  re d is t r ib u id o r  q u e  t ie n e  c o m o  o b je t iv o  m o d e r a r  la s  e n o r m e s  

d i f e r e n d a s  e n tre  lo s  r e c u r s o s  d e  u n a  y  o t ra  c o m u n a .  “

b) Corporativismo

E l  p r o b le m a  fu n d a m e n ta l  s e  e n c u e n t r a  e n  e l c a r á c t e r  n o  d e m o c r á t ic o  d e  la s  

a u to r id a d e s  m u n id p a le s .  L o s  ó r g a n o s  c o n s t it u t iv o s  d e  la m u n ic ip a l id a d  s o n  e l A lc a ld e ,  

s u  m á x im a  a u to r id a d ,  y  e l C o n s e j o  d e  D e s a r r o l lo  C o m u n a l  ( C O D E C O ) .  L u e g o  d e  u n a
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“ Los recursos municipales propios se componen de: el 100% de las rentas originadas en el 

arrendamiento, concesión y venta de bienes munidpales, el 50% de los Impuestos a la drculadón. 
el 100% de las patentes y el 40% del impuesto territorial que recauda cada munidpio. A ello det>e 

sumarse el aporte del FCM. Si bien gran parte del incremento de los recursos munidpales se debe 

a la “municipalizadón" de la salud y educadón. no es menos derto que entre 1980 y 1988 los 
recursos munidpales se triplicaron.



e ta p a  tran sito ria  e n  q u e  la  C o n s t i t u d ó n  d e  1 9 8 0  e s t a b le c e  q u e  e l A lc a ld e  s e a  d e s ig n a d o  

p o r  el P r e s id e n t e  d e  ia  R e p ú b l ic a ,  s e  d e f in e  q u e  lo s  A l c a ld e s  s e r á n  n o m b r a d o s  p o r  el 

C o n s e j o  R e g io n a l  d e  D e s a r r o l lo  ( C O R E D E )  a  p r o p u e s t a  d e  u n a  t e m a  d e i C O D E C O  

re spect ivo . L a  e x c e p c ió n  a  e s t a  n o rm a  la  c o n s t it u y e n  la s  d ie c i s é is  m u n ic ip a l id a d e s  -q u e  

c o n c e n t ra n  la  m a y o r ia  d e  la  p o b la c ió n  n a d o n a l-  e n  la s  q u e  e l P re s id e n t e  d e  la  R e p ú b l ic a  

c o n s e r v a  la  fa c u lta d  d e  d e s i g n a r  a l A lc a ld e .

E l  A lc a ld e  c o n c e n t r a  u n  a m p l io  c ú m u lo  d e  a t r ib u c io n e s ,  p e s e  a  lo  c u a l  s e  

e n c u e n t r a  s u b o r d in a d o  a i G o b e m a d o r  e n  la s  f u n c io n e s  n o  p r iv a t iv a s  e, in c lu s o ,  e n  

a lg u n a s  d e  la s  p r iv a t iv a s  c o m o  e s  e l p la n  d e  d e s a r r o l lo  c o m u n a l.  S i  b ie n  c o m p e te  a l 

A l c a ld e  s u  e la b o ra c ió n ,  s u  a p r o b a c ió n  d e f in it iv a  e s  a t r ib u c ió n  d e l In te n d e n te ,  lo  c u a l 

o p e ra  d e  h e c h o  c o m o  u n  c o n tro l p o lít ico .

E l  C O D E C O  e s  d e f in id o  c o m o  u n  ó r g a n o  a s e s o r - c o n s u l t i v o  d e l A l c a ld e  c u y o  

o b je t iv o  e s  h a c e r  e fe c t iv a  la  p a r t ic ip a c ió n  d e  la  c o m u n id a d .  F a lto  d e  c a p a c id a d e s  

d e d s o r ia s ,  s u s  fu n c io n e s  s e  lim itan  a  c o n o c e r ,  p r o p o n e r  y  p r o n u n c ia r s e  s o b r e  d is t in t a s  

m a t e r ia s  s in  c a r á c t e r  v in c u la n t e s  p a r a  e l A lc a ld e  y  a  " p r e s t a r  s u  a c u e r d o "  e n  m a t e r ia s  

t a le s  c o m o  e l p ia n  c o m u n a l  d e  d e sa r r o llo ,  e l p r e s u p u e s t o ,  lo s  b a l a n c e s  y  la  s it u a c ió n  

T inanc ie ra . E s t o  ú lt im o  e q u iv a le  a  u n  d e r e c h o  d e  v e lo  d e l C O D E C O  s i b ie n  s ó lo  p u e d e  

h a c e r s e  e fe c t iv o  c u a n d o  e x is t a  m a y o r ia  a b so lu ta .

P e r o  la s  r e s t r ic c io n e s  d e l C O D E C O  n o  s ó lo  s e  re f ie re n  a  s u  fa lta  d e  c a p a c id a d  

p a r a  in te rv e n ir  e n  el g o b ie m o  m u n ic ip a l.  L a  o tra  l im it a d ó n  v ie n e  d a d a  p o r  s u  

c o m p o s id ó n .  E l C O D E C O  ^  e s tá  in te g ra d o  p o r  o r g a n iz a c io n e s  c o m u n it a r ia s  te rr ito r ia le s  

( 2 5 % )  y  f u n c io n a le s  ( 2 5 % )  r e c o n o c id a s  p o r  la  le y  y  p o r  r e p r e s e n t a n t e s  d e  a c t iv id a d e s
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Los miembros del CODECO varian de acuerdo al tamaño de ta pobladón: 4 en comunas de 

hasta 5,000 hab.; 8 en comunas que tengan entre 5.000 y 30.000 habs.; 12 en aquellas que 

tengan entre 30.000 y 100.000; y 16 en las comunas con mas de 100.000 habs.



re le v a n te s  d e  la c o m u n a  ( 5 0 % )  -la  " r e le v a n c ia "  e s  d e d d id a  p o r  e l C O R E D E - ,  t a le s  c o m o  

a q u e l la s  q u e  c o n t r ib u y e n  a l d e s a r r o l lo  e c o n ó m ic o  d e  la  c o m u n a  ( e m p r e s a r io s ) .

L a  e x i g e n d a  d e l r e c o n o d m ie n t o  le g a l  d e  la s  o r g a n i z a d o n e s  c o m u n it a r ia s  p a r a  

p a r t ic ip a r  e n  el C O D E C O  e x d u y e  a  u n  g r a n  n ú m e r o  d e  a c t o r e s  n o  t o le r a d o s  p o r  e l 

ré g im e n ,  a l m is m o  t ie m p o  q u e  s e  e x a g e r a  la  r e p r e s e n t a d ó n  e m p r e s a r ia l  y  s e  e s t a b le c e  

la  In co m p a t ib ilid a d  d e  la a c t iv id a d  p a rtida r ia  c o n  la  r e p r e s e n t a d ó n  s o d a l  y  la p r o s c r ip d ó n  

d e  la  p a r t id p a d ó n  d e  o r g a n i z a d o n e s  d e  t r a b a ja d o re s .  L a  c o n d u s i ó n  e s  c la ra ;  lo  q u e  s e  

b u s c a  n o  e s  p a r t id p a d ó n  s in o  c o la b o r a d ó n  y  o b e d ie n d a  p o r  m e d io  d e  lo  q u e  s e  h a  d a d o  

e n  l la m a r  " c o o p t a c ió n  d ife re n c ia d a " .

E l  a n á l i s i s  d e l p r o c e s o  h is t ó r ic o -p o l lt ic o  c h i le n o  d u ra n t e  e l s ig lo  X X  h a s t a  1 9 7 3  

d e m u e s t r a  q u e  e l m u n id p io  c a r e c ió  s ie m p r e  d e  u n  e s p a d o  in s t i t u d o n a l  re le v a n t e  -a  

e x c e p d ó n  d e  lo s  f r u s t ra d o s  in te n to s  d e s c e n t ra l iz a d o re s -  tan to  p o r  la  fa lta  d e  a t r ib u d o n e s  

c o m o  p o r  la  a e  r e c u r s o s .

S i n  e m b a r g o ,  y  s ie n d o  e s t a  s it u a c ió n  o b je to  d e  n u e s t r a  c r it ic a , n o  e s  p o s ib le  

s o s t e n e r  q u e  e l m u n id p io  c o n s t i t u y e r a  u n  e n te  in t r a s c e n d e n t e  d e s d e  e l p u n t o  d e  v is t a  

d e l s is t e m a  p o lit ico  d e m o c rá t ic o .  C ie r t o  e s  q u e  s u  le g it im id a d  n o  d e r iv a b a  d e  s u  a c d ó n  

p u b lic a  d ire c ta  ( o b r a s  e  in v e r s io n e s )  e n  e l e s p a d o  c o m u n a !  s in o  d e  s u  c a p a c id a d  p a r a  

in t r o d u d r  d e m a n d a s  s o d a l e s  c o m u n a le s  e n  el s i s t e m a  p ú b l ic o  p o r  m e d io  d e l s i s t e m a  d e  

p a r t id o s  -d e  a h í q u e  d e s t a q u e m o s  la Im p o r t a n d a  q u e  t ie n e  e l h e c h o  d e  q u e  e l m u n id p io  

fu e r a  u n  e n te  d e m o c r á t ic a m e n t e  c o n s t it u id o - ,  p e r o  e n  e s a s  c o n d ic io n e s  e l m u n id p io  

c o n t r ib u y ó  a l p r o c e s o  d e  d e m o c r a t iz a c ió n  e x t e n d ie n d o  e l á m b it o  d e  lo s  d e r e c h o s  

d u d a d a n o s .  L o s  a n te c e d e n te s  de l m u n id p io  c h i le n o  d u ra n te  e s t e  p e r ió d o  d e b e  te n e r  e n  

c u e n t a  a m b o s  e le m e n t o s .

59

A lv a ro  D ia z .  *C e n tn > liza d ó n  y  d e sc e n t ra liz a d ó n  de l E s t a d o  e n  C h ile ", en 
C e n t ra l iz a c ió n y d e s c e n t r a l iz a c ló n  d e  E s t a d o  y  a c t o r e s  te r r it o r ia le s , op. dt..



E l  d ia g n ó s t ic o  d e l m u n ic ip io  q u e  h a c e  e i r é g im e n  a u to r ita r io  d e s e m b o c a  e n  u n  

r e f o r m a  in te g ra l d e l r é g im e n  m u n id p a l  q u e  in v o lu c ra  la n to  lo s  e le m e n t o s  re fe r id o s  al 

á m b ito  e c o n ó m ic o  - e s p e c ia lm e n t e  la q u e  m o d if ic a  la  a s ig n a c ió n  d e  r e c u r s o s - ,  a  lo s  

te r r ito r ia le s  - la  c r e a d ó n  d e  fa s  r e g io n e s  y  d e  la s  n u e v a s  m u n ic ip a l id a d e s  e n  la  R e g ió n  

M e t ro p o l it a n a - ,  c o m o  a q u é l lo s  q u e  a fe c t a n  a  la  o r g a n iz a c ió n  in te m a  m u n ic ip a l.  E l 

d ia g n ó s t i c o  a u to r ita r io  c r it ica  la fa lta  d e  r e c u r s o s  y  a t r ib u c io n e s  de l m u n ic ip io  p re -7 3  

-p u n to  e n  cu a l c o in d d e n  c a s i  t o d a s  la s  f u e r z a s  p o l ít ic a s -  p e r o  c o n s id e r a  q u e  la  m a n e r a  

e n  q u e  s e  in se rta  el m u n ic ip io  e n  el s i s t e m a  p ú b lic o ,  le jo s  d e  s e r  u n a  m a n e r a  p a r t ic u la r  

d e  in st ru m e n ta r  e l j u e g o  d e m o c rá t ic o  e n  u n  p e r ió d o  d e t e n n in a d o ,  "p o lit iz a "  s u  a c c io n a r  

y  le re s ta  le g it im id a d .

E s  e s t a  s e g u n d a  p a rte  d e l a r g u m e n t o  a u to r ita r io  el q u e  " ju s t if ic a rá "  la  

p ro s c r ip d ó n  d e  lo s  p a r t id o s  p o l ít ic o s  p o r  s e r  lo s  p r in c ip a le s  a g e n t e s  d e  la  "p o l it iz a c ió n "  

- la n to  a  n ive l n a d o n a l  c o m o  c o m u n a l-  y  e l p la n te o  d e  u n  s i s t e m a  "d e m o c r á t ic o "  c o m u n a l  

d e  t ip o  o r g á n ic o - c o r p o r a t iv o  P e r o  h a y  q u e  c o n s id e r a r  e l r e c u r s o  al 

c o r p o r a t iv i s m o  - a u n q u e  la c r ít ic a  a  la  "p o l it iz a c ió n "  s ig u e  h a s t a  la  a c t u a l id a d  e n  lo s  

p a rt id o s  d e  d e re c h a -  c o m o  u n  m e d io  q u e  h a rá  p o s ib le  c o n t ro la r  la s  d e m a n d a s  s o d a l e s  

q u e  s e  p u e d a n  g e n e r a r  a  n ive l c o m u n a l  c o m o  re s u lt a d o  d e  la s  p o l ít ic a s  r e p r e s iv a s  y  

r e s t r ic t iv a s  d e l r é g im e n  au to rita rio , a l t ie m p o  q u e  p e rm it irá  la f o r m a d ó n  d e  c u a d r o s  

d ir ig e n te s  p r o d iv e s  a  la id e o lo g ía  d e l r é g im e n  y  q u e  c o n  p o s te r io r id a d ,  c u a n d o  s e  in ic ie  

el p r o c e s o  d e  t ra n s id ó n ,  p a s a r á n  a  f o rm a r  p a rte  d e  lo s  p a r t id o s  d e  d e r e c h a  d e  re c ie n te  

c r e a c ió n  ( R N  y  U D I) .

S i  u n o  d e  lo s  p r o b le m a s  m á s  g r a v e s  d e l m u n id p io  e n  el p e r io d o  a n te r io r  e ra  la 

falta d e  r e c u r s o s ,  e n  el r é g im e n  a u to r ita r io  q u e d a  e n  v í a s  d e  s o l u d ó n  - c o n  lo s  m a t ic e s
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Una justficadón del corporativismo como medio para de evrtar la "politización" de las 
instituciones municipales, favorable al modelo autoritario, en José Fernandez Richard. Régimen 

iurldico de la administración comunal. Santiago. Jurídica. 1981.



s e ñ a l a d o s -  m e d ia n t e  la p u e s t a  e n  p rá c t ic a  d e  u n  c o n ju n to  d e  in s t r u m e n t o s  y  m e d id a s  

q u e  t ie n e n  c o m o  ob je tivo  e l in c re m e n t o  d e  lo s  r e c u r s o s  m u n ic ip a le s  r e s p e c t o  d e  io  c u a l  

e s  n e c e s a r io  p r e c i s a r  t r e s  c o s a s ;  a ) la  t r a n s f e r e n d a  d e  u n  m a y o r  n iv e l d e  r e c u r s o s  

e c o n ó m ic o s  a  lo s  m u n ic ip io  s e  r e a l iz a  e n  u n  c o n te x t o  d e  r e d u c c ió n  d e l t a m a ñ o  d e l 

E s t a d o  - d e s c e n s o  d e l g a s t o  p ú b l ic o  y  s o d a l -  q u e  t r a s la d a  u n  c o n ju n to  d e  d e d s i o n e s  a l 

m e r c a d o  p o r  m e d io  d e  la s  p o l ít ic a s  d e s r e g u l a d o r a s  y  ia  p r iv a t iz a d ó n  d e  e m p r e s a s  

p ú b lic a s ;  b) el in c re m e n to  d e  lo s  r e c u r s o s  m u n ic ip a le s  s ie n d o  d e r t o ,  s e  e x p l ic a  e n  p a rte  

p o r  la  t r a n s f e r e n d a  a  n iv e l m u n id p a l  d e  la  g e s t ió n  d e  la s a lu d  p r im a r ia  y  la  e d u c a c ió n  

- n o  d e b e  o lv id a r s e  q u e  ef t r a s p a s o  d e  la  g e s t ió n  im p lic a  ia  t r a n s f e r e n d a  d e l c o n f lic to  

s o d a l  q u e  d ic h o  a s u n t o  p u e d e  g e n e ra r-,  a s u n t o s  d e  a lta  c o n f lic t iv id a d  e n  u n  c o n te x t o  d e  

r e s t r ic d ó n  p r e s u p u e s t a r ia ;  c )  f in a lm e n te ,  e l in c re m e n t o  d e  lo s  r e c u r s o s  m u n id p a le s  s e  

e n t ie n d e  p o r  la  n e c e s id a d  d e  le g it im a d ó n  d e  la s  a u to r id a d e s  m u n id p a le s  d e s i g n a d a s  p o r  

e l r é g im e n  au to rita rio .

D e  m a n e r a  c o h e r e n t e  c o n  el r é g im e n  p o lít ic o  v ig e n t e  a  n iv e l n a d o n a l ,  la s  

i n s t i t u d o n e s  m u n id p a le s  p ie rd e n  s u  c a r á c t e r  d e m o c r á t ic o  p a r a  a s u m ir  f o r m a s  

a u to r ita r ia s  y  c o rp o ra t iv a s,  re fo rz a n d o  la r e la d ó n  d e  d e p e n d e n d a  d e l m u n id p io  r e s p e c t o  

d e l p o d e r  ce n tra l.  A s í ,  la  a u t o n o m ía  q u e  e n  p r in c ip io  e l m u n id p io  lo g ra  ta n to  p o r  el 

in c re m e n to  d e  s u s  r e c u r s o s  c o m o  p o r  el r e c o n o d m ie n t o  d e  a t r ib u d o n e s  y  c o m p e t e n d a s  

e s  p u e s t a  e n  e n t r e d ic h o  p o r  e l c o n t ro l p o lít ic o  q u e  e je rc e n  la s  a u t o r id a d e s  n a d o n a l e s

A s í  l a s  c o s a s ,  la  r e la d ó n  e n tre  e l n iv e l c e n t ra l y  lo s  m u n ic ip io s ,  p e s e  a  la s  

"d e s c e n t r a l iz a n t e s "  d e c l a r a d o n e s  o f ic ia le s ,  s e  t r a n s f o r m a  e n  p le n a m e n t e  c e n t ra liz a d a ,

Y  s i b ie n  e l in c re m e n t o  d e  lo s  r e c u r s o s  m u n id p a le s  d e b e  s e r  a n a l iz a d o  e n  e l c o n te x to  

a n t e s  d e sc r it o ,  r e in a u g u r a d o  el r é g im e n  d e m o c rá t ic o ,  la s  p o s ib i l id a d e s  d e  u n  

fo r t a le c im ie n to  d e m o c r á t ic o  d e  lo s  m u n id p io s  e s  m á s  e le v a d a  c o m o  c o n s e c u e n d a  d e  

e s t a  t r a n s f o r m a d ó n .
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TITULO SEGUNDO 

Restauración de la democracia y gobiernos locales
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CAPITULO PRIMERO

Contexto y referencias de la reforma del Estado y el roí de los gobiernos locales

1 .-  E l e m e n t o s  d e  u n  n u e v o  e s c e n a r i o

R e in s t a u ra d o  el re g im e n  d e m o c rá t ic o  a  p r in c ip io s  d e  la  d é c a d a  d e l '9 0 .  e l d e b a te  

s o b r e  la  d e s c e n t r a l iz a c ió n  y  la  d e m o c r a t iz a c ió n  d e  lo s  g o b ie m o s  lo c a le s  s e  d e s a r r o l la  

e n  u n  e s c e n a r io  r e n o v a d o  r e s p e c t o  a l d e  ia  d é c a d a  d e l s e s e n t a .  U n  e s c e n a r io  d o n d e  

c o in c id e n  p r o c e s o s  a  n ive l n a d o n a l  c o m o  la  r e c u p e r a d ó n  d e i r e g im e n  d e m o c r á t ic o  o  lo s  

c a m b io s  e n  ia  e s t ru c tu ra  s o d a l ,  c o n  o t r o s  d e  a lc a n c e  m á s  g lo b a l c o m o  e l d e  la  c r it ic a  

d e i E s t a d o  p la n if ic a d o r  y  la  e c o n o m ía  c e n t r a l iz a d a  c u y o  e je m p lo  m a s  e m b le m á t ic o  e s  

la  c a id a  d e l m u r o  d e  B e r lin .  ^

*  S e  trata de  un e scenario  d e  reestructu rac ión  de l cap rta lism o m un d ia l q u e  afecta  a l con jun to  d e  
la s  re la d o n e s  socia les, y  que  de  e sa  m ane ra , perm ite  ‘ la e m e rg e n c ia  d e  n u e v o s  e je s  d e  conflicto 
y  el su rg im ien to  d e  u n a  d ive rs id ad  d e  re sp u e s ta s  s o d a le s  y  po lít icas e n  m a y o r  o  m e n o r  m ed id a  
l ig a d a s  a  d icha  conncttividad’'. S u s a n a  P e ñ a lv a ,  'C r i s i s  urt>ana. d e sc e n t ra líz a d ó n  y

(continúa...)



C a b e  se ñ a la r ,  e n  e s te  se n t id o , q u e  s i b ie n  e x is t e n  l in e a s  d e  c o n t in u id a d  p r o p ia s  

d e  to d o  p r o c e s o  h is tó r ic o ,  e l r é g im e n  a u to r ita r io  n o  p u e d e  s e r  in te rp re ta d o  c o m o  u n  

s im p le  p a r é n t e s is  e n tre  la d e m o c r a c ia  p r e - 7 3  y  la  re e s t a b le c id a  a  p a rt ir  d e  1 9 9 0 ,  c o m o  

s i e s t u v ié r a m o s  h a b la n d o  d e l m is m o  s i s t e m a  p o lít ic o . P a r e c e  c la r o  q u e  la  s o c ie d a d  

c h ile n a  s e  h a  t r a n s f o r m a d o  y  q u e  e s t a  t r a n s f o r m a c ió n  e s t á  c o r r e la c io n a d a  ta n to  c o n  la 

e x p e r ie n c ia  a u to r ita r ia  c o m o  c o n  c a m b io s  m á s  p r o f u n d o s  d e  a lc a n c e  g lo b a l.

S i e n d o  e l o b je to  d e  e s t e  t ra b a jo  e s t u d ia r  el p r o c e s o  d e  d e s c e n t r a l iz a c ió n  

m un ic ip a l, n o  a b o r d a r e m o s  e l a n á l i s i s  d e  la to ta lid a d  d e  d ic h a s  t r a n s f o r m a c io n e s .  P e s e  

a  e llo , y  a  n ive l d e l s i s t e m a  p o lít ic o  e n  s u  co n ju n to ,  c o n s id e r a m o s  im p o r ta n te  d e s t a c a r  

d o s  d e  s u s  p r in c ip a le s  e le m e n t o s ;  p o r  u n  la d o ,  u n  p r o c e s o  d e  c a m b io  e n  la  c u ltu ra  

p o lit ic a  q u e  p a r e c e  h a b e r  m o d e r a d o  s u  c a r á c t e r  c e n t ra l is t a  y  q u e  in d ic a  u n a  d e m a n d a  

s o d a l  p o r  la d e s c e n t r a l iz a d ó n  de l E s t a d o  y  fo r t a le c im ie n to  d e  lo s  g o b ie m o s  lo c a le s ;  p o r  

o tro , a u n q u e  r e la c io n a d o  c o n  lo  a n te r io r,  u n  re p la n te o  d e l m o d e lo  d e  E s t a d o  y  d e  s u s  

r e la c io n e s  c o n  la  s o c ie d a d ,  e le m e n t o  q u e  s e  h a lla  p r e s e n t e  ta n to  e n  e l d e b a te  

a c a d é m ic o  c o m o  e n  la s  p r o p u e s t a s  d e  lo s  d is t in t o s  p a r t id o s .

E s t o s  e le m e n t o s  s e  m a t e r ia l iz a n  e n  o t ro  c o n c r e t a m e n t e  v in c u la d o  a l m u n ic ip io .  

L o s  c a m b i o s  e n  la c u ltu ra  p o lít ic a  q u e  in c lu y e n  m o d if ic a c io n e s  e n  e l rol d e l E s t a d o ,  

in c id e n  a  s u  v e z  e n  u n  te r c e r  e le m e n lo  a  c o n s id e r a n  la  p e r c e p c ió n  q u e  ia s  p e r s o n a s  

t ie n e n  s o b r e  la im p o r ta n d a  d e  la s  m u n id p a l id a d e s  e n  el c o n ju n to  d e  l a s  in s t i t u c io n e s  d e  

g o b ie m o .

66

{...continuación)
m u n ic ip a lid a d e s  en  A m é ric a  Latina; ¿ n u e v o s  a c to re s  lo c a le s  de l d e sa rro llo  u rb a n o ? ",  en  
C u á d r e n o s  d e l C L A E H . N *  51 .d ic iem bre,1 9 8 9 ,pág. 106.



E l  r e fo r z a m ie n t o  d e  lo s  g o b ie m o s  m u n id p a le s  c o m o  c o m p o n e n t e  re v it a liz a d o r  

d e  la  d e m o c r a d a  n o  c o n s t it u y e  ú n ic a m e n t e  u n  p ro b le m a  d e  t e o r ia  p o lit ic a . In v o lu c ra  

- é s t o  e s  lo  q u e  p e n s a m o s -  u n  c a m b io  e n  la  c u ltu ra  p o lit ic a  q u e  t ie n d e  a  r e c h a z a r  o  

re la t iv iz a r  el p e s o  d e  la s  g r a n d e s  o r g a n i z a c io n e s  y  a  r e v a lo r iz a r  la s  p e q u e ñ a s  e s c a l a s  

c o m o  e s p a c i o s  p o lít ic o s .

Y a  lo s  e s t u d io s  d e  A lm o n d  y  V e r b a  p o n ía n  d e  re lie v e  la  im p o r t a n d a  e n  la 

c o n s t i t u c ió n  d e  lo s  s i s t e m a s  d e m o c r á t ic o s  d e  la o r ie n t a c ió n  "p a r r o q u ia l "  d e  la  c u ltu ra  

p o l i t ic a  y  lo s  ú lt im o s  d e s a r r o l lo s  e n  e s t e  c a m p o  -e n  g r a n  p a rte  c o n s t r u id o s  s o b r e  la s  

c r it ic a s  a  A lm o n d  y  V e r b a  e n fa t iz a n  e l c o n v e n d m ie n t o  d e  q u e  u n o  d e  lo s  e je s  d e  la 

cu ltu ra  po lit ica  e m e rg e n te  e n  el fina l d e  s ig lo  e s tá  e n  la b ú s q u e d a  d e  m a y o r  p a r t id p a d ó n  

e n  á m b it o s  lo c a le s .
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1.1.- Cambios en la cultura politica chilena

*° S e g ú n  A lm o n d  y V e rb a , la cultura política s e  refiere a lo s  conoc im ien to s, s e n tm ie n to s  y  
va lo rac iones d e  la so d e d a d  h a d a  el s istem a  politico y  'c o n s is te  e n  la particu lar d ist r ib u d ón  de  la s  
p a u ta s  d e  orientación  h a d a  ob je to s po lít icos entre lo s  m ie m b ro s  d e  d icha  n a d ó n ":  e s  una  
orientadón q ue  a lude a a sp e c to s  in te rna lizad os d e  ob je to s y  re la d o n e s  e  incluye  u n a  o r ie n ta d ó n  
cognitiva (conodm ien to s y  c reenc ia s ace rca  del s istem a  político, d e  s u s  ro le s  y  d e  lo s  in c u m b e n te s  
d e  d ic h o s  ro les), a  otra afectiva (sen tim ien to s a c e rc a  de l s is te m a  politico. s u s  ro les, p e rso n a l y  
lo g ro s )  y  olra evaluativa (ju icios y  o p in io n e s  so b re  ob je to s políticos); G ab rie l A lm o n d  y S id n e y  
V e rb a . L a  c u ltu ra  c ív ic a .  E s t u d io  s o b r e  la p a r t ic ip a c ió n  p o lít ic a  d e m o c rá t ic a  e n  c in c o  
n a c io n e s . E u roa m é r ic a . M ad rid , 1970 , p ág . 31.

* ' En tre  la s  m a s  im portan te s están: a) el e stud io  c a re ce  d e  rigor com p a ra tivo  p o rq ue  rea liza  la s  
m is m a s  p re g u n ta s  en  lo s  d n c o  p a is e s  s in  tener en  cuen ta  el contexto q u e  influye y  le atribuye 

d istintas p ro p ie d a d e s  que. a is la d a s,  p ie rden  s u  s ign ificado ; b) p re sen ta  u n a  im a g e n  idílica d e  ía 
cultura norteam ericana e xage rando  su  g ra d o  de  co h e s ió n  y  c o h e re n d a  entre cultura y  estructura, 
c) la m ism a  n o d ó n  de  cuttura 'c ív ic a " c o m o  d e  a lcance  n a d o n a l intenta dejar d e  lad o  el fe n ó m e n o  
d e  la s  sut>cutturas c o n d b ie n d o  aque lla  c o m o  una  un idad  indivisible. E ste  e s  e l erro r q u e  se ñ a la  
R o k k a n  cuando  hab la  de  's t ro n g  nation-orientation o f d e  su rve y  d e s ig n ’ . U n  a n á lis is  d e  lo s  p un to s 
c r ít ico s, A re n d t Lijphart. "T h e  structure  o f  in fe rence ". pp. 3 7 -56 . y  C a ro le  P a te m a n . "T h e  d v ic  
cu lture: a ph ilosofic  critique", pp. 5 7 -1 0 2 ,  a m b o s  e n  G ab rie l A lm o n d  y S id n e y  V e rb a . T h e  c iv ic  
cu ltu re  re v> se d . S A G E ,  Londres, 1969. T am b ién  en  E n ^  S c h e u c h .  " S o d a l  context a n d  individual 

behaviour", en Matlei D o g a n  y  Ste in  R o k k a n  (eds.), Q u a lít a t iv e  e c o lo q ic a l  a n a l y s i s  in  d e  s o c ia l  
S c ie n c e . C a m b rid g e .  M IT  P re s s .  1969 ; y  ’ C ro o s-n a t io n a l c o m p a r is io n s  u s in g  a g g re g a te  data: 

s o m e  sub stan t ive  and  m ethodo lig ica l p ro b le m s".  en  R ic h a rd  Merrit y  S te in  R o k k a n  ( e d s ). 
C a m p a r iq  n a t io n s: the  u s e  o f  quantita troe  data  in  c r o s s - n a t io n a l  r e s e a r c h . N e w  H e a ve n . Y a le  

U n ive rs ity  P re s s .  1966 ; B rian  Barry, S o c io lo q i s t s ,  e c o n o m is t s  a n d  d e m o c r a c v . L o n d o n . 
Macm illan, 1970, y  C a ro le  P a te m a n , "Po litica l culture, political structure  a n d  political c h a n g e ".  en  
B r i t i s h  J o u r n a l  o f  P o lit ic a l S c ie n c e  1 . N "  3  (july 1971).



E n t re  e llo s, c a b e  d e s t a c a r  e l e s t u d io  d e  In g le h a r t  y  s u  h ip ó t e s i s  d e  la  t r a n s ic ió n  

d e  la s  s o c i e d a d e s  o c c id e n t a le s  h a d a  e l p o s tm a te r ia l ism o .

S e g ú n  In g le h a rt ,  d u ra n te  m u c h o  t ie m p o  e l a n á l i s i s  s o c ia l  e s t u v o  d o m in a d o  p o r  

l a s  p e r s p e c t iv a s  e c o n o m id s t a s ,  d e  tal m o d o  q u e  la  e s t a b i l id a d  d e  la  d e m o c r a c ia  fu e  

in fe r id a  d e l d e s a r r o l lo  e c o n ó m ic o .  In g le h a r t  a c e p t a  q u e  é s t o  p u e d e  s e r  e fe c t iv o  e n  e l 

c o r t o  p la zo ,  p e ro  p o r  s í  s o lo  n o  p e rm ite  e n t e n d e r  la  e s t a b i l id a d  d e  la  d e m o c r a c ia .

L a  h ip ó t e s i s  f u n d a m e n t a l  d e  In g le h a r t  e s  q u e  e n  la s  s o c i e d a d e s  in d u s t r ia le s  

a v a n z a d a s  s e  e s t á  p r o d u c ie n d o  - d e s d e  f ín a le s  d e  lo s  s e s e n t a -  u n  im p o r ta n te  c a m b io  

c u ltu ra l q u e  e s t á  m o d if ic a n d o  la p o lit ic a  ( e m e r g e n c ia  d e  n u e v a s  a g e n d a s  y  d e  n u e v o s  

a c t o r e s  y  c a m b io s  e n  la s  p r e f e r e n c ia s  e le c to ra le s ) ,  la s  o r ie n t a c io n e s  r e l ig io s a s ,  la s  

r e la c io n e s  e n tre  g é n e r o s ;  lo s  r o le s  s e x u a le s ,  etc.

E l  n ú d e o  cen tra l d e  e s te  c a m b io  s e  e v id e n c ia  e n  la  a p a r ic ió n  d e  n u e v a s  f o r m a s  

d e  e v a lu a r  e l b ie n e s t a r  c o m o  c o n s e c u e n d a  d e l a s c e n s o  -e n  la s  n u e v a s  g e n e r a c io n e s -  

d e  v a l o r e s  p o s tm a te r ia l is t a s .  E s  d e c ir ,  v a l o r e s  v in c u la d o s  a  la  c a l id a d  d e  v id a ,  la 

a u t o e x p r e s ió n  y  e l s e n t im ie n to  d e  p e r te n e n c ia  a  la  c o m u n id a d .  E l  c a m b io  (q u e  s ó lo  

p u e d e  e n t e n d e r s e  a  la  lu z  d e  la  s e g u r id a d  f i s ic a  y  e c o n ó m ic a  q u e  e s t a s  s o d e d a d e s  

tu v ie ron  e n  la  p o s tg u e r ra ) ,  e s  le n to  - p o r  l a s  r a z o n e s  d e m o g r á f ic a s  q u e  Im p lic a n  e l p a s o  

d e  u n a  g e n e r a d ó n  a  o t ra -  p e r o  c o n s t a n t e ,  y  c o n s t it u y e
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" L a  e v id e n d a  a q u í fe p re se n ta d a  ind ica  q u e  la  d e m o c ra d a  d e  m a s a s  s e  ha lla  In tim am ente  
re la d o n a d a  co n  el d e sa rro llo  e c o n ó m ic o  y  q u e  el re su ltad o  e s  contingente , d e p e n d ie n d o  d e  

ca m b io s  cu ltu ra le s e spe c íf ico s.  S i  b ien e s  c a s i im p o s ib le  q u e  exista la d e m o c ra c ia  de  m a s a s  s in  
un derto nivel d e  desarro llo  económ ico, éste  p o r s f  s o lo  n o  c rea  d e m o c ra d a .  A  n o  s e r  q u e  te n g an  

lu g a r  c a m b io s  e sp e c íf ic o s  en  la e structu ra  cu ltural y  soc ia l, el re su lta d o  p u e d e  n o  s e r  una  
d e m o c ra c ia ,  s in o  cu a lq u ie ra  d e  la s  a lte rnativas q u e  s e  d a n  d e sd e  UbM'a a  la  U n ión  So v ié t ic a ',  

R o n a id  Inglehart, E l  c a m b io  c u ltu ra l e n  (a s  s o c ie d a d e s  in d u s t rU i le s  a v a n z a d a s . C IS ,  M ad rid , 
1 991 , pág. 58.
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“u n  e je  cen tra l d e  p o la r iz a d ó n  en tre  la s  p o b la d o n e s  o c d d e n t a i e s  y  re fle ja  

e l c o n t r a s t e  e n tre  d o s  f o r m a s  d e  v e r  e l m u n d o  fu n d a m e n t a lm e n t e  
d is t in t a s " .

L a s  c a r a c t e r i s t ic a s  m á s  r e le v a n t e s  d e  e s t a  n u e v a  s o c ie d a d  p o s tm a te r ia l is t a  

e n f a t i z a n  u n a  e c o n o m ia  b a s a d a  e n  e l c o n o d m ie n t o .  in f o r m a d ó n  y  c o n s u m o ,  la  

r e o r g a n i z a c ió n  d e l e m p le o  s o b r e  la  b a s e  d e  lo s  s e r v ic io s ,  la  e s p e d a l i z a d ó n  y  e l 

c o n o c im ie n t o ,  la  s u b o r d in a c ió n  d e l b ie n e s t a r  m a te r ia l a  la  c a l id a d  d e  v id a ,  ia 

d e s c o n f i a n z a  h a c ia  la s  g r a n d e s  o r g a n i z a d o n e s  y  la  p r e f e r e n d a  p o r  la s  p e q u e ñ a s  

e s c a la s .  A  e llo  d e b e  a g r e g a r s e ,  u n  c r e d e n t e  r e c h a z o  d e  la u n ifo rm id a d  y  m a s i f i c a d ó n ,  

la  r e la t iv iz a c ió n  d e  lo s  d o g m a s  m o r a le s ,  p o lít ic o s ,  r e l ig io s o s  y  e s t é t ic o s ,  e l m a le s t a r  

fren te  a  la s  in s t itu d o n e s ,  el d e b ilita m ie n to  d e  la  d is c ip l in a  d e  p a r t id o  y  de ! t r a d id o n a l  e je  

iz q u ie r d a -d e r e c h a ,  la a p a r id ó n  d e  t e n d e n c ia s  n a r d s i s t a s .  la  p r e f e r e n d a  p o r  la 

d e s c e n t r a l i z a d ó n  y  la  t r a n s f e r e n d a  d e  r e s p o n s a b i l i d a d e s  d e s d e  el g o b ie m o  c e n t ra l al 

m e r c a d o  y  la  s o d e d a d  d v il,  la  p r e o c u p a d ó n  p o r  e l d e t e r io n j  m e d io a m b ie n t a l  y  la  

g lo b a l iz a c ió n  d e  lo s  d iv e r s o s  s i s t e m a s  (v e r  c u a d r o  N "  2). "

E l  im p a c to  d e  d ic h a s  t r a n s f o r m a c io n e s  e n  e l c a m p o  e s p e c í f i c a m e n t e  p o lít ic o  s e  

t r a d u c e  en:

i) U n a  d u p l ic a d ó n  d e l eje  d e  c o n f l ic t o  p o lít ic o ,  a g r e g a n d o  a l t r a d id o n a l  

i z q u ie r d a - d e r e c h a  ( b a s a d o  e n  la  re lig ió n  y  e n  la  c l a s e  s o d a l ) .  el 

m a t e r ía l ís t a -p o s t m a t e r ia l is t a .  c o n  in d e p e n d e n c ia  u n o  d e  o tro . E s t a  

s it u a d ó n  e s  la q u e  g e n e ra  e l d e s a ju s t e  e n tre  e l s i s t e m a  d e  p a r t id o s  y  lo s  

p o s ic io n a m ie n t o s  f re n te  a  lo s  c o n f l ic t o s  m á s  im p o r ta n te s .

“  R o n a id  Inglehart, Ib id e m . p ág . 173. U n  a n á lis is  d e l e m e rg e n te  c a m p o  d e  conflicto 
po lít ico -cu ltu ra l y  s u s  re la d o n e s  co n  e l "n e o c o n se r v a d o r ism o "  y, m a s  en  p ro fund idad , c o n  el 

d e b a te  m o d e rn id a d -p o stm o d e m id a d  p u e d e  v e r se  e n  M ic h a e l M in k e n b e rg  y  R o n a id  Inglehart. 
’ N e o c o n se r v a t ism  a n d  v a lu é  c h a n g e  in the U S A :  te n d e n d e s  in the m a s  pub lic  o f postindustria ¡ 
so d e ty ".  e n  J o h n  G ib b in s, C o n t e m p o r a r v  p o lit ic a l c u lt u re . S A G E ,  L o n d re s ,  pp. 8 1 -1 0 9

“  T o m a ssin i.  L u d a n o .  E s t a d o ,  q o b e m a b i l id a d  y  d e s a r r o l lo . F o ro  90. S a n t ia g o  d e  C h ile . 1 9 9 2
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Cuadro N** 2
Transformación de la cultura política

Valores Materialistas Valores Postmateríalistas
* defensa nacional poderosa *  m e jo ra m ie n to  d e  l a s  c iu d a d e s  y  

c o n s e r v a c ió n  d e  la  n a tu ra le z a

* le y  y  o r d e n ‘ u n a  s o c ie d a d  e n  la  q u e  l a s  i d e a s  

c u e n t e n  m á s  q u e  e l d in e ro

* c o n t ro l d e l c r im e n * p ro t e c c ió n  d e  la s  l ib e r t a d e s

* e s t a b i l id a d  e c o n ó m ic a • u n a  s o c ie d a d  m e n o s  im p e r s o n a l

c r e c im ie n t o  d e í p r o d u c t o * m a y o r  p a r t ic ip a c ió n  e n  e i m e d io  d e  

v id a  y  t ra b a jo

* control de precios ! .clsCLeDtg.particiDaciQn política

ii) U n  a u m e n to  d e  lo s  n iv e le s  d e  p o lit izac ió n  (el in c re m e n to  d e  la  e d u c a c ió n ,  

la  e x p o s ic ió n  a  in fo r m a c ió n  p o lit ic a  d e  lo s  j ó v e n e s ,  la  d e s a p a r ic ió n  d e l 

d é f id t  d e  p a r t id p a c ió n  fe m e n in a ,  la m a y o r  s e g u r id a d  e c o n ó m ic a  y  f í s ic a  

s o n  s u s  c a u s a s )  p a r a le la m e n te  a  la  d is m in u c ió n  d e  la le a lta d  a  lo s  

p a r t id o s  p o lít ic o s ,  d e  tal f o rm a  q u e  m ie n t r a s

" lo s  e le d o r e s  s e  e s t á n  p o lit iz an d o  m á s ,  s u  c o n d u c ta  s e  v e  m e n o s  

lim itada  p o r  la s  o r g a n iz a c io n e s  e s t a b le c id a s ;  a s i ,  e l a u m e n t o  de l 

p o t e n d a l  a c t iv i s m o  p o lít ic o  a  n ive l in d iv id u a l s e  v e  p a r c ia lm e n t e  

c o m p e n s a d o  p o r  e l d e c l iv e  d e  la s  o r g a n i z a c io n e s  q u e  

t r a d ic io n a lm e n te  s e  h a n  o c u p a d o  d e  la  m o v i l iz a c ió n  e x te rn a ".

O t r o s  a u t o r e s  h a n  l le g a d o  a  la  c o n c lu s i ó n  d e  q u e  la e m e r g e n c ia  d e  lo s  n u e v o s  

a c t o r e s  c u e s t io n a  la s  f o r m a s  t r a d ic io n a le s  d e  h a c e r  y  e n t e n d e r  la  p o lit ic a .  E x i s t e  u n  

a n t i g u o  p a r a d ig m a  q u e  s e  a p o y a  s o b r e  t re s  p i la r e s  b á s ic o s :  e l E s t a d o  ce n t ra l,  lo s  

p a r t id o s  p o lít ic o s  y  a lg u n a s  o i r á s  o r g a n i z a d o n e s  p o d e r o s a s  ( s in d ic a t o s  y  e m p r e s a r io s ) ,  

y  el p r e d o m in io  d e  a c c io n e s  o r ie n t a d a s  a  g a r a n t iz a r  el c r e c im ie n t o  e c o n ó m ic o .

"  O E C D .  In te r fu tu re s :  fa c in q  th e  fu t u re . O E C D ,  P a r ís ,  1 979 , p ág . 103. 

R o n a td  Inglehart, Ib id e m , pág . 4 18 .



E l  n u e v o  p a r a d ig m a  te n d e r ía  a  r e c o n o c e r  y  f o r t a le c e r  o t r o s  n iv e le s  d e l

E s t a d o  - m á s  e f ic ie n te s  al m o m e n t o  d e  a b o r d a r  a l g u n o s  a s u n t o s - ,  a  a m p l ia r  e l e s p e c t r o  

d e  a c t o re s  r e c o n o d d o s  p o l it ic a m e n te  y  la  e m e r g e n d a  d e  u n a  a g e n d a  q u e  in c o r p o ra  la 

p r o b le m á t ic a  d e  lo s  d e r e c h o s  d i f u s o s  y  d e  a s u n t o s  v in c u la d o s  a  la v id a  c o t id ia n a  

p o t e n d a n d o  u n a  crit ica  d e  fo n d o  a l m o d e lo  d e  d e s a r r o l lo  - q u e  v a  m a s  a llá  d e  lo s  m e r o s  

re to q u e s -  e n lre  c u y o s  c o m p o n e n t e s  s e  e n c u e n t r a  e l r e f o r z a m ie n t o  d e  to s  p r o c e s o s  

d e s c e n t r a l iz a d o r e s .

P a r e c e  b a s t a n te  d a r o  q u e  e n  l o s  ú lt im o s  a ñ o s  e s t a m o s  a s i s i t ie n d o  a  u n  c a m b io  

p ro fu n d o  d e  la  cu ltu ra  politica. E s t o s  c a m b io s  t ie n e n  s e ñ a l e s  e q u i v o c a s  y  t o d a v ia  n o  s e  

h a n  c o n s o l i d a d o  p e r o  p a r e c e n  a v a n z a r  e n  e l s e n t id o  d e  ía  c o n s t i t u d ó n  d e  s o d e d a d e s  

c o n  p re d o m in io  d e  v a lo re s  p o s tm a te r ia l is t a s  o  p o r  lo m e n o s  c o n  u n  m a y o r  e q u il ib r io  e n tre  

a m b o s  t ip o s  d e  v a lo re s .  S i  b ie n  e s  c ie r to  q u e  ía  c r i s i s  e c o n ó m ic a  r e t r a s a  e s t e  p r o c e s o ,  

n o  e s  m e n o s  c ie rto  q u e  s u  a v a n c e  p a r e c e  c o n s t a n t e  y  q u e  e n  n in g ú n  c a s o  s e  d e b e  

c o n f u n d ir  e s t e  a s c e n s o  d e  v a lo r e s  p o s t m a t e r ia l i s t a s  c o n  el " o lv id o "  d e  la s  

p r e o c u p a c io n e s  re la t iv a s  a  la  r e p r o d u c d ó n  m a te r ia l.  S e  tra ta  d e  e n fa t iz a r  a s p e c t o s  

d is t in to s  y  d e  p o s tu la r  q u e  lo s  v a lo re s  m a te r ia l is t a s  q u e  p r e d o m in a r o n  e n  la s  s o d e d a d e s  

o c c id e n t a le s  h o y  a p a r e c e n  " d e l im it a d o s "  p o r  lo s  p o s tm a te r ia l is t a s .

D u r a n t e  lo s  ú lt im o s  a ñ o s .  ía  r e c u p e r a d ó n  d e  la  d e m o c r a c ia  ta n to  e n  A m é r ic a  

L a t in a  e n  g e n e r a l  c o m o  e n  C h i le  e n  p a rt icu la r,  tía  id o  a c o m p a ñ a d a  d e  u n a  r e n o v a d a
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* ' L a s  lecturas sob re  n u e vo s  m ovim ientos so c ia le s  s o n  p ro fu sa s  d e s t a c á n d o se  J ü rg e n  H a b e rm a s ,  

T e o r fa  d e  ta a c c iá n  c o m u n ic a t iv a . T a u ru s ,  M ad rid . 1 9 8 7  y  C la u s  O fíe . P a r t id o s  p o l í t ic o s  v  
n u e v o s  m o v im ie n t o s  s o c i a l e s . S is te m a , M ad rid . 1988 .

** S e g ú n  Inglehart. lo s  s im p a t iza n te s  d e  la  izqu ie rda  postm ateria lista  t ie n d e n  a fa vo rece r el 
c a m b io  s o d a l  y  c a s i  cu a lq u ie r  p ro g ra m a  d e  c a m b io  s o d a l  p re su p o n e  q u e  el E s t a d o  se rá  el 
in s t ru m e n to  q u e  lo rea lizará. P e ro  la izqu ie rda  postm ateria lista , m u c h o  m a s  q u e  la izqu ie rda  
trad idona l, c o n s id e ra  a l E s t a d o  un  in strum ento  p o te n d a l d e  o p re s ió n  y  exp lotación. A u n q u e  

favorezcan  la igualdad, so n  reticentes a  utilizar al E s ta d o  p a ra  lograrla . U n a  p o s ib le  s o lu d ó n  e ste  
d ilem a  p od ría  s e r  la d e sc e n t ra liz a d ó n  de l E s t a d o ’ , op . c ü .  p ág . 335 .



im p o r t a n d a  d e  lo s  a n á l is is  s o b r e  lo s  c a m b io s  e n  la  c u ltu ra  p o lít ic a . E n  n u e s t r o  c o n te x to  

e sp e c íf ic o ,  e l in te r r o g a n te  p o r  la  c u ltu ra  p o lit ic a  s o b r e p o n e  a l e je  m a t e r ia l -p o s tm a te r ia l 

p r o p io  d e  l a s  s o c i e d a d e s  in d u s t r ia le s  a v a n z a d a s  o t ro  q u e  a p u n t a  a l a n á l i s i s  d e  la s  

c a u s a s  d e  la  q u ie b r a  d e  la  d e m o c ra c ia ,  e l a g o t a m ie n t o  d e  u n  e s t ilo  d e  h a c e r  p o lit ic a  y  

la  n e c e s id a d  d e  r e e s t a b le c e r  el v in c u lo  e n tre  lo s  m a r c o s  e n  q u e  f u n c io n a  e l o r d e n

p o lit ic o  y  la  s o c ie d a d  d a d a  ia  e x te n d id a  s o s p e c h a  d e  q u e  e l s i s t e m a  p o lit ic o  e s t a r ía

e n f r e n t a n d o  u n a  c r e d e n t e  p é rd id a  d e  le g it im id a d .

L o s  in t e r r o g a n t e s  e m e r g e n  p o rq u e  e n  lo s  ú lt im o s  a ñ o s  la s o c ie d a d  c h i le n a  h a  

p ro t a g o n iz a d o  p r o f u n d o s  y  e x t e n s a s  t r a n s f o r m a c io n e s  “  d e  la s  c u a le s  h a y  t re s  p u n t o s  

q u e  d e s t a c a n  p o r  s u  c o n s i s t e n c ia  y  q u e  in t e r e s a  m e n c io n a r ;

i) U n  c a m b io  e n  la  v a lo r a d ó n  d e  la  d e m o c ra c ia ,  m o d e r a n d o  p e s o  d e  u n a  

le g it im id a d  d e  t ip o  in s t ru m e n ta l q u e  c o n d ic io n a  e l a p o y o  a l r é g im e n  al 

lo g r o  d e  b e n e f ic io s  s o c io - e c o n ó m ic o s  p o r  p a r te  d e  lo s  g r u p o s ,  d a n d o  

p a s o  a  u n a  v a lo r a c ió n  d e  la  d e m o c r a c ia  c o m o  r é g im e n  p o lít ic o  q u e  

p r o p o r c io n a  d e r e c h o s ,  l ib e r t a d e s  y  g a r a n t ía s .  E l lo  n o  s ó l o  le  o t o r g a  u n  

s e n t id o  d is t in to  a  l a s  r e f o r m a s  q u e  s e  p o n e n  e n  p rá c t ic a ,  s in o  q u e  

ta m b ié n  m o d if ic a  el ro l d e l E s t a d o .
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*“ N o rbe rt L e c h n e r  (ed.). C u ltu r a  p o lít ic a  v  d e m o c r a t iz a c ió n . C L A C S O / F L A C S O / lC l ,  
Sa n tia go , 1988.

“  S o b re  lo s  cam kjio s s o c ia le s  y  po lít icos d e  la so c ie d a d  ch ilena  en  el p e r iód o  de  transic ión  y  su  
im p acto  futuro, A n ton io  A la m in o s, C h ite : t r a n s ic ió n  p o lít ic a  v  s o c ie d a d . C IS .  M ad rid , 1991.

”  E n  1985 , un  5 7 %  d e  lo s  en trev istado s o p in a b a  q u e  la d e m o c ra c ia  e s  s ie m p re  preferib le a  
cualquier otra form a d e  gob iem o, un  1 4 %  se  m o strab a  contrario y  a  un  2 5 %  le e ra  indiferente {ver 
A n e xo  ' A ". C u a d ro  3), en  1 9 9 2  un  6 4 , 1 %  lo s  e n trev istado s p re fe rían  u n  tipo d e  g o b ie m o  que  

consu ltara  la s  dec isiones, o  que  la s  im p o n g a  (2 7 ,4 % ),  m ien tra s  q u e  a l 7 , 6 %  le e ra  indiferente. E n  
este  m ism o  sentido,y ten iendo  en  cuen ta  que  h an  s id o  la s  fu e rza s  a rm a d a s  la s  re sp o n sa b le s  d e  
lo s  p ro c e so s  autoritaríos, la m ayo rla  d e  lo s  en trev istado s ( 7 0 % )  s e  m o stra b a  e n  e se  m ism o  a ñ o  
contrario  a la  inten/ención d e  a q u e lla s  en e s fe ra s  so c io -p o llt ica s  (ver A n e x o  "A ",  C u a d ro  N "  4). 

S o b re  cua l e s  el objetivo prioritario q u e  d eb e  a lc a n z a r  la d em oc ra c ia , la m ayo ria  op ina  q u e  e s  la 
ig u a ld a d  d e  op o rtun id ad e s, m ien tra s q u e  s o lo  un  1 4 ,3 %  s e  inclina p o r re sp o n d e r  crec im iento y

(continúa,,.)



ii) S e  m a n t ie n e  u n  e le v a d o  in te ré s  p o r  la  p o lit ic a , lo  c u a l  n o  d e ja  d e  

s o r p re n d e r  d a d a  la  re p re s ió n  d e  lo s  p a r t id o s  p o l ít ic o s  y  el d i s c u r s o  "a n t i­

p o l ít ic a "  d e l p r o lo n g a d o  r é g im e n  m ilitar, i n d u s o  a l p u n t o  d e  q u e  la  fa lta  

d e  p a r t ic ip a c ió n  y  el d e s in t e r é s  p o r  la  p o lit ic a  s o n  c o n s id e r a d o s  u n  

r ie s g o  p a r a  la  d e m o c ra c ia .  “

iii) O t r o  p u n t o  im p o r ta n te  s e  re f ie re  a  lo s  p a r t id o s  p o lít ic o s .  P o r  u n  lad o , 

p a re c e  p e rs is t ir  u n a  im a g e n  a m b ig u a ,  c o n  s e c t o r e s  s ig n i f ic a t iv o s  q u e  

o p in a n  n e g a t iv a m e n t e  d e  e l lo s  - t e n d e n c ia  q u e  ta m b ié n  s e  o b s e r v a  e n  

o t ro s  p a is e s - ,  lo c u a l p la n te a  u n  in te r r o g a n te  p o rq u e ,  c o m o  s e  r e c o n o c e  

m a y o r it a r ia m e n te .  lo s  p a r t id o s  p o l ít ic o s  s o n  i n d i s p e n s a b le s  p a r a  la  

d e m o c r a c ia ;  p o r  o t ro  la d o ,  p a r e c e  h a b e r s e  d e b il ita d o  e l t r a d ic io n a l 

e s q u e m a  d e  tre s  te rc io s  “  n o  ta n to  p o r  u n  in c re m e n t o  d e  lo s  " c e n t r i s t a s "  

s i n o  p o r  la  c o n s t it u c ió n  d e  u n  b lo q u e  e x te n d id o  d e  c iu d a d a n o s  q u e  s e
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(...continuación)
d e s a r r o l lo  e co n óm ico . D e  igua l m ane ra , c o n su lta d a s  la s  p e rd o n a s  so b re  la s  ve n ta ja s  d e  la 
dem oc ra c ia , la m ayo ría  d e  e lla s  op taron  por co lo c a r entre la ve n ta ja s  m á s  im portan te s a su n to s  
re lativos a  a sp e c to s  cu ltu ra le s y  po líticos y  s ó lo  m inoritariam ente  lo h id e ro n  por lo s  e c o n ó m ic o -  
productivos (dism inución de  la pobreza  y  m ejor d istr ib u d ón  de l in g re so ). D e  lo s  e n c u e sta d o s .  una  
m in o r ía  2 8 . 8 %  c o n s id e ra  q u e  la s  p r in d p a le s  ven ta ja s d e  la d e m o c ra d a  s e  e n cu e n tran  e n  el 
c a m p o  sod o -e co n óm ico . en con trán d o se  por e n d m a  d e  la m ed ia  lo s  q u e  tienen m á s  d e  5 5  a ñ o s, 
io s  d e  nivel s o c io -e c o n ó m ic o  bajo y  lo s d e  ce n trod e re ch a  y d e re c h a  y  lo s  de  izqu ie rda  y 
centroizquierda. Sem ejan te  a lo q u e  se  p u e d e  o b se rv a r  en  o tra s e n c u e sta s ,  s o n  lo s  jó v e n e s  y  lo s  
de  c la se  alta lo s  q u e  e n  m e n o r  p ro p o rd ó n  v a lo ra n  e s to s  a sp e c to s  (ver A ñ e r o  “A ".  C u a d ro  N *  5)

”  E n  1 9 8 5  s e  o b se rv a  un  e le va d o  interés por la política ( 4 6 %  de  lo s  e n c u e s ta d o s  s e  m ue stra  

e n t u s ia sm a d o  e in te re sado  p o r la política). E n  la e n c u e sta  d e  1 992 . el nivel d e  in te ré s por la 
políbca se  m antiene alto. E n  ella, d icho  nivel e s  bastan te  m a s  e le va d o  e n  la s  m u je re s  ( 5 4 % )  q u e  
en lo s h om b re s  ( 4 6 % )  y  a  d ife re n d a  d e  la e n cu e sta  d e  1985 . el nivel d e  p o lit izad ón  m a s  e le va d o  
s e  o b se rv a  en  lo s  q u e  tienen p o s id ó n  política d e  cen tro  (ver A n e x o  " A “. C u a d r o s  N *  6  y  N “ 7)

S e  d e n o m in a  a s i  a un  e sq u e m a  político en  q u e  la s  fu e rza s  po lít icas d e  d e re c h a  (lib e ra le s y 
consen^adores). centro (dem ócratacristiancts) e  izqu ie rda  (so c ia lis ta s  y  c o m u n is ta s )  s e  repartían  
la s  p referencias e lectorales e n  parte s igua le s, g e n e ra n d o  u n a  s ituac ión  política d e  "e m p a te *  E llo  
explica, al m e n o s  e n  p>arte, d o s  s itu a d o n e s:  la s  p re s id e n d a s  m inorita ria s y. c o m o  c o n se c u e n c ia ,  
el m utuo  b lo q u e o  entre p a r lam e n to  y  ejecutivo e n  co y u n tu ra s  de  cris is  institucional



d e fin e  c o m o  in d e c iso / in d e p e n d ie n te  y  q u e  o p ta  p o r  u n a  u o t ra  a lte rn a t iv a  

d e  a c u e r d o  c o n  la  c o y u n tu ra .  ^

E s t o s  c a m b io s  n o  p o d r ia n  c o m p r e n d e r s e  c a b a lm e n te  s i n o  s e  c o n s id e r a n  t re s  

a n te c e d e n te s  p r in a p a le s :  a ) el d e r ru m b e  del m o d e lo  d e  d e s a r r o l lo  y  la  c r i s i s  e c o n ó m ic a :

b ) la  c r i s i s  s o c ia l  y  el a u m e n t o  d e  la p o b re z a  y  m a rg in a i id a d ;  c) ia  c r i s i s  p o lit ic a  y  el 

d e r ru m b e  d e l m o d e lo  d e  c a m b io  p o lít ic o  re v o lu c io n a r io .

L a  c o n ju n c ió n  d e  e s t o s  p r o c e s o s  d e s e n c a d e n a r o n  -h a c ia  f in a le s  d e  lo s  s e s e n t a  

y  d e f in it iv a m e n t e  c o n  e l r é g im e n  a u to r ita r io -  c a m b io s  e n  u n  m o d e lo  s o c ia l  y  p o lít ic o  

c a r a c t e r iz a d o  p o r  la  f u s ió n  e n tre  E s t a d o ,  p a r t id o s  y  s o c ie d a d  civil, e n tre  la  

in d u s t r ia l iz a c ió n ,  m o d e r n iz a c ió n  y  c o n s t r u c c ió n  d e  E s t a d o s  n a c io n a le s  in d e p e n d ie n t e s  

y  e n tre  n a c ió n ,  E s t a d o  y  p u e b lo .  “

L a  cu ltu ra  p o lit ic a  s u b y a c e n t e  a  e s t e  e s q u e m a  d e f in e  e l c o n f lic to  p o lít ic o  c o m o  

u n a  lu c h a  e n t re  e l b ie n  y  e l m a l ( s a c r a l iz a c ió n  d e  la  p o lít ic a ), c o n c ib e  el c o n s e n s o  n o  

c o m o  el r e s u lt a d o  d e  u n  a c u e r d o  ra c io n a l e n lr e  a c t o r e s  c o n  in t e r e s e s  c o n f l ic t iv o s  s in o
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^  L a  e n cu e sta  de  1 9 8 5  m ue stra  un  cu a d ro  am b iva len te  frente a  lo s  partido s po lít icos d o n d e  se  
d e s ta c a  la op in ión  negativa  d e  la s  p e r so n a s  de  d e re c h a  (el 4 5 %  e stá  d e  a cu e rd o  o m uy  d e  
a c u e rd o  co n  q u e  lo s  partidos "n o  sirven  para  n a d a ")  y  la favorab le  d e  la s  p e r so n a s  d e  izqu ierda 
o  cen tro-izqu ierda  (el 8 9 %  y  el 9 1 %  re spect ivam ente  e stá  en  d e sa c u e rd o  co n  la m ism a  
afirmación). E n  todo caso, frente a  la Bfirm adón que  lo s partido s po líticos * s o lo  s irven  pa ra  dividir", 
lo s  e n c u e s ta d o s  s e  d ividen en  p a r t t s  ig u a le s  entre el a cu e rd o  y  el d e sa c u e rd o  (ver A n e x o  “A ',  

C u a d ro  N “ 8), E n  1992, lo s entrevistadlas con se rvan  e sa  im a ge n  a m lw a le n te  frente a lo s  partidos, 
c o n  la s  m ism a s  te n d e n c ia s  entre la s  p e r so n a s  d e  d e re c h a  y  de  izquierda. E ste  dato se  
c o m p le m e n ta  c o n  otro s d ?to a  le ia tivos a lo s  partidos; s ó lo  el 3 . 1 %  d e  lo s  e n c u e s ta d o s  ha  
recurrido  a a lg ú n  partido c u a n d o  tiene q u e  so lu c io n a r un  p rob le m a  o d e se a  p rop on e r a lgo  (ello 
a  p e sa r d e  la t>uena evaluación e n  lo relativo a la a tención  recib ida); el bajo nivel d e  participación 
en  lo s partidos, incluso en  periodos preelectorales; tam bién p u e d e  s e r  interpretado nega tivam en te  
el q u e  el 8 1 , 5 %  d e  lo s  e n c u e s ta d o s  p ie n se  q u e  lo s  partido s s o n  lo s  m á s  b en e fic ia d o s  c o n  la 
d e m o c ra d a  ya  que  lo s  políticos, en  gen e ra l, tienen m a la  im a g e n  púb lica  (ver A n e x o  “A  '. C u a d ro  

N “ 9). E n  cuan to  a  la autoidentificación  política, en  el a ñ o  1 9 8 5  se  p od ía  ob sen/ar la s igu iente  
d is t r ib u d ó n :  izquierda, 1 4 % ;  centro, 4 0 % ;  d e rech a . 1 7 %  (un 2 4 %  n o  re sp o n d e ). E n  1992 . lo s  
p o rcen ta je s s e  d istribu ían  d e  la s igu ien te  m ane ra : de recha , 1 9 .9 % ;  centro, 3 1 ,9 % ;  izquierda, 
2 5 , 7 %  (un  2 2 , 5 %  n o  se  a u to p o s id o n a )  (ver A n e xo  " A ’', C u a d ro  N “ 10).

Manuel A Carretón, Transformaciones socío-pollticas en América Latina. FLACSO. 
Santiago, 1992.



c o m o  u n a  “f u s ió n  s o c ia l” y  p o r  m a n e ja r  u n a  n o c ió n  d e  u t o p ía  n o  c o m o  re fe re n te  

o r ie n ta t iv o  d e  la a c d ó n  s in o  c o m o  m e t a  fa c tib le . ^

D e  a h i  q u e  lo  c e n t ra l d e l  c a m b io  e n  la  c u lt u ra  p o lít ic a  s e  e n c u e n t r e  s e g ú n  

G a n ^ t ó n  e n  e l t r á n s it o  d e  la  s o c ie d a d  c h i le n a  d e s d e  u n a  c u ltu ra  p o lít ic a  q u e  d e f in ía  

la s  r e la c io n e s  e n tre  ei E s t a d o ,  la s o c ie d a d  p o lit ic a  y  la  s o d e d a d  d v i l  s o b r e  la  b a s e  d e  

la  fu s ió n , im b r ic a d ó n .  s u b o r d in a d ó n  o  e l im in a d ó n ,  h a d a  o tra  q u e  s e  c a r a c t e n z a  p o r  u n  

p r o c e s o  d e  trip le  fo r t a le c im ie n to  y  r e fo r z a m ie n t o  d e  la s  a r t ic u la c io n e s  e n tre  e s t o s  t re s  

c o m p o n e n t e s .

E s t a  t r a n s f o r m a c ió n  e s  a c o m p a ñ a d a  a d e m á s  d e  u n  c a m b io  e n  e l s e n t id o  d e  la 

a c c ió n  p o lit ic a . S i  e n  la  s o c i e d a d e s  p re c a p it a l is t a s  d ic h o  s e n t id o  e s t a b a  d a d o  p o r  la 

lib e r ta d ,  y  e n  la s  s o d e d a d e s  c a p it a l i s t a s  t a m b ié n  p o r  la  i g u a ld a d  y  la  ju s t ic ia ,  e n  la 

a c tu a lid a d  e l s e n t id o  d e  la a c d ó n  p o lit ica  s e  e n c u e n t ra  - s in  s e r  p r in d p io s  q u e  s e  s u p e r e n  

d e f in it iv a m e n le  u n o s  a  o t ro s,  s in o  q u e  s e  c o m p le m e n t a n -  e n  lo  q u e  G a r r e t ó n  d e n o m in a  

a u t o r r e a l iz a c ió n  o  fe lic id a d ,  y  e x p r e s a  la  lu c h a  p o r  s u p e r a r  la s  d iv e r s a s  f o r m a s  d e  

a l ie n a c ió n  q u e  y a  n o  p r o v ie n e n  n e c e s a r ia m e n t e  d e  la  e c o n o m ía  o  la  p o lit ic a .
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Lechner, que  define a  la cultura poltbca c o m o  la p roducc ión  y  re p ro d u c d ó n  d e  la s  c o n c e p d o n e s  
qu e  se  e labo ra  u n a  s o d e d a d  a c e rc a  de l c a m p o  de  lo politico, sitúa el te m a  d e  la  cu ltura  política 
en  el contexto d e  ia s  ten sione s entre  m o d e rn id a d  y  m od e rn izac ión . D e fin ida  la m o d e rn id a d  c o m o  
radona iid ad  nom iativa  (au tode te rm inac ión  d e  la po libca  y  a u to n o m ía  m ora l) y  la m o d e rn iz a a ó n  
c o m o  racionalidad in strum enta l (ca lcu lab ilid ad  y  contro l d e  lo s  p ro c e so s  so c ia le s ),  la te n s ión  se  
encuentra en  que  la s e g u n d a  se  p re se n ta  c o m o  u n  im perativo  q u e  dificulta la  c o n so l id a a ó n  d e  la 
m od ern id ad , L o s  p a t io s  in te r io re s  d e  la d e m o c r a c ia . F L A C S O ,  S a n t ia g o ,  1988 .

M a n u e l A. Garretón, sostiene  q u e  la cultura politica e s  el m o d o  c o m o  u n a  s o d e d a d  d e te n n in a d a  
d e f in e  la  m atriz de  re la d ó n  entre E s ta d o ,  s is te m a  d e  p artido s y  s o d e d a d  d v il P o r  el p n m e ro  
e n tie n de  el m o m e n to  d e  un idad , e l con jun to  d e  in strU jdones p ú b lic a s  d o ta d a s  del m onopolMa 
leg it im o  d e  la c o e rd ó n ;  por et se g u n d o ,  el ré g im e n  po llbco  y  el s is te m a  d e  a c to re s  po líticos 
representativos: por el tercero, el con jun to  d e  m o v im ien to s  s o d a le s ,  e l m o m e n to  d e  la d ive rs id ad  
y  d e  la pa rtic ip adón . C u lt u r a  p o lít ic a  v  s o c ie d a d  e n  la c o n s t r u c c ió n  d e m o c r á t ic a . F L A C S O .  
Sa n t ia g o .  1991.

■* F lisf ish  se ñ a la  q u e  existe d e rta  con tinu idad  de l 'p a r a d ig m a  del p r in d p e ".  e s  d e a r  d e  un  estilo  
ge re n d a l de  hace r política q u e  s e  ca racte riza  por u n a  im p on e r la ra d o n a iid a d  d e  un  ú n ico  actor, 
lo c u a l le perm ite ca lc u la r  d e  a n te m a n o  lo s  re su lta d o s  d e  s u  a c d ó n ,  e n  L a  p o lít ic a  c o m o  
c o m p r o m is o  d e m o c r á t ic o , F L A C S O ,  Sa n t ia go , 1 9 8 8



a c t u a i  p o r  u n  la d o , u n a  fu e r te  r e v a io r iz a c ió n  d e  la  s e c u la r iz a c ió n  (lo  c u a l  re p e rc u te  

fa v o ra b le m e n te  e n  la d e s c a r g a  d e  la s  p r e s io n e s  " r e l i g io s a s "  s o b r e  la  p o lít ic a ),  y  p o r  o tro  

lado, el re a lism o . A m b a s  t e n d e n d a s  s e  r e la d o n a n  c o n  la  v ig e n c ia  e n  la  s o c ie d a d  c h i le n a  

d e  a lg u n o s  r a s g o s  d e  u n a  "c u lt u ra  p o s t m o d e m a ” q u e  p u e d e n  im p a c ta r  fa v o r a b le m e n t e  

e n  la c o n s o l id a c ió n  d e  la d e m o c r a c ia .  “

R e s u l t a d o  d e  to d o  e llo  e s  la  e m e r g e n c ia  d e  u n a  p o lit ic a  d e  n e g o c ia c ió n ,  la 

c o n s t it u d ó n  d e  p a r t id o s  p o l ít ic o s  m a s  p r a g m á t ic o s ,  lo s  c u e s t io n a m ie n t o s  d e  la s  f o r m a s  

t r a d ic io n a le s  d e  r e p re s e n t a c ió n ,  e l r e c h a z o  d e  la s  id e o lo g ía s  g lo b a l iz a n t e s  y  s u  

r e e m p la z o  p o r  u t o p ía s  p a r c ia le s ,  la  b ú s q u e d a  d e  u n  e q u ilib r io  e n tre  la  e s t a b i l id a d  y  el 

c a m b io ,  la re v a lo r iz a c ió n  d e  la s  p r o p ia s  c a p a c id a d e s  d e  la  s o c ie d a d  s in  r e n u n c ia r  a l rol 

n e c e s a n o  de l E s t a d o  e n  la b ú s q u e d a  d e  la e q u id a d ,  a s p e c t o s  q u e  p e rm it irá n  la d e f in it iv a  

c o n s o l id a d ó n  d e  u n a  cu ltu ra  d e m o c rá t ic a  c o n  c o n f l ic t o s  " c o n t r o la b le s "  y  a lt o s  n iv e le s  d e
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Lo anterior explica la presencia de dos tendencias en la politica chilena

E llo  n o  e s  o b stá cu lo  para  q u e  lo s  m ism o s  au to re s  n o s  adviertan  re sp e c to s  a po ten c ia le s  
peligros Carretón  n o s  habla  de  la sob revtvenda  de "su stitu tos e sp ú re o s ":  por un  lado, la n e g a d ó n  
de  la política d e sd e  u n a  visión  neo libe ra l q u e  lleva al extrem o u n a  rac iona lid ad  e xc lu s ivam ente  
instrumental d e  corte tecnocrático; po r otro lado, la n e g a c ió n  de  la política d e sd e  u n a  perspectiva  
que  valora el irradona lism o reem p lazando  la a c d ó n  política po r el principio un ive rsa fizante  de  una  
ló g ica  e xp re sivo -s im bó lica . L e c h n e r  por s u  parte, afirm a q u e  el p ro c e so  d e  d em oc ra tiza c ión  
com biína un re c h a zo  a la exc lu s ión  q u e  g e n e ra  el p ro c e so  d e  m o d e rn iz a d ó n  co n  u n a  v is ión  de l 
orden político de  tipo "com unitarista " q u e  d a  cuen ta  d e  un  déficit de  m od e rn id ad . E l e jem p lo  m á s  
claro de  este co m u n ita r ism o  s e  encontra rla  en  el tem or a l conflicto y en  la  m a la  im a g e n  q u e  por 
lo m ism o  c o n se rv a n  lo s  partidos políticos.

N orbe rt L e ch n e r, L o s  p a t ío s  in te r io re s  d e  la d e m o c r a c ia , op. cit., p ág . 122. E n  e ste  m ism o  
se n t id o ,  a firm a C a m p e ro  q u e  "la  experienc ia  del autoritarism o, q u e  desa rt icu ló  d u ran te  la rgo  
t ie m p o  la v ida  partidaria p a re c e  h a b e r influ ido en  el camb»ío d e  a lg u n a s  d e  e s ta s  p au ta s  d e  la 
cu ltu ra  política. Cam btíos q u e  o b e d e c e n  al con jun to  d e  la d ram ática  experienc ia  post-go lpe , 
in c lu y e n d o  la s  c ris is  de  la s  ce rte za s  id e o ló g ic a s  y  el c h o q u e  de  frente con  la so c ie d a d  q u e  
sufrieron lo s militantes. C a m b io s  que  sug ie ren  tam bién  v is io n e s  de  la d e m o c ra c ia  a  q u e  s e  asp ira . 
Ta l vez  so n  d o s  lo s ámtjrtos que  pueden  se r  d ist in gu id o s  m á s  n ítidam ente: u n o  d e  e llo s  s e  refiere 
a la  s e c u la r iz a c ió n  d e  la s  id e o lo g ía s  (...); el otro e s  la tendenc ia  a  d ise ñ a r  el e s p a d o  d e  lo s  

partidos d ife renc iánd o lo  de l E s t a d o  y  la so c ie d a d  civil", G u ille rm o  C a m p e ro ,  "D e m o c ra c ia  y 
actores s o d a le s  en  Chile: entre la lógica institucional y  la lóg ica  de l c a m b io  cultural", en  F e rn a n d o  
C a lde rón  y M ario  d o s  S a n to s  (com ps.), L o s  c o n f l ic t o s  p o r  la c o n s t i t u c ió n  d e  u n  n u e v o  o r d e n . 
C L A C S O ,  B u e n o s  A ires. 1987 . p á g s.  2 8 6  y  287 .



c o n s e n s o  y  e s ta b il id a d ,  a s p e c t o  e s p e c ia lm e n t e  im p o rta n te ,  s o b r e  t o d o  s i  s e  t ie n e  e n  

c u e n t a  q u e  e n  A m é r ic a  L a t in a  e l p r o c e s o  d e  m o d e m iz a d ó n  h a  g e n e r a d o  u n a  m u y  

r e s t r in g id a  c a p a c id a d  d e  in te g ra c ió n ,  c o n  d e m o c r a d a s  f r á g i le s  c o m o  re su lta d o .

" E l  c o n s e n s o  n o  n ie g a  e l con flic to , p e r o  p la n te a  u n a  ló g ic a  d e  r e s o l u d ó n  

in s t i t u d o n a l  q u e  p a s a  p o r  la n e g o c ia c ió n  y  e l c o m p r o m is o ,  q u e  e x d u y e  

la  n e g a d ó n  d e l otro , y  q u e  s ie m p r e  b u s c a  e v it a r  q u e  s e  im p o n g a  to d a  

ló g i c a  d e  g u e r ra .  L a  c u ltu ra  d e l c o n s e n s o  s u p o n e ,  p u e s ,  u n  c a m b io  

s ig n i f ic a t iv o  c o n  la c u ltu ra  p o lit ic a  t r a d id o n a l  e n  la m a y o r  p a rte  d e  

A m é r ic a  L a t in a  y  el C a r ib e ,  p u e s  in c lu y e  a l m e n o s  t r e s  m o m e n t o s  q u e  

h a n  s id o  p r o b le m á t ic o s  p a r a  la  c u ltu ra  p o lít ic a  e n  la re g ió n ,  a  s a b e r  el 

r e c o n o d m ie n to  d e  la  d iv e r s id a d  y  e l f o r t a le d m ie n t o  d e  lo s  a c t o r e s  d e  la 

s o c ie d a d  d v il;  la  g e n e r a d ó n  d e  n e g o d a d o n e s  c o n  e s t a b le d m le n t o  d e  

c o m p r o m i s o s ,  y  la t r a n s f o r m a d ó n  d e  lo s  a c u e r d o s  y  c o m p r o m i s o s  e n  

r e f e r e n d a s  c u lt u ra le s  c o m p a r t id a s " .

U n a  e v id e n c ia  d e  e s t e  c a m b io  cu ltu ra l e n  c u r so ,  y  q u e  re fu e r z a  n u e s t r a  

p e r sp e c t iv a ,  s e  e n c u e n t r a  e n  la  t r a n s f o m ia d ó n  d e  la s  p r á c t ic a s  u r b a n a s  t r a d id o n a le s  

o  e n  la  e m e r g e n d a  d e  la s  n u e v a s  p r á c t ic a s  - c o n s e c u e n d a  d e  u n  p r o f u n d o  p r o c e s o  d e  

r e c o m p o s ic ió n  s o d a l -  o r ie n t a d a s  h a d a  ia  d e s c e n t r a l iz a c ió n

" P o r  o tra  parte, u n a  o r ie n t a d ó n  c o m p a r t id a  a p a r e c e  e n  d is t in t o s  a c t o r e s  

s o c ia le s ,  la d e  la d e s c e n t r a l iz a c ió n  d e m o c ra t iz a d o ra .  A s i ,  f u e  p o s ib le  

e n c o n t ra r  p rá c t ic a m e n te  e n  t o d o s  lo s  c a s o s  u n  s ig n if ic a t iv o  p o t e n d a l  d e  

m o d if ic a d ó n  in s t itu c io n a l d e  o r d e n  p a r t id p a t iv o  e n  n iv e le s  te r r ito r ia le s  o  

lo c a le s ,  d o n d e  v a r io s  a c t o r e s  s o d a l e s  y  n o  s ó lo  d e l c o m u n it a r is m o  

u rb a n o ,  c o m o  a lg u n o s  m o v im ie n t o s  d e  g é n e ro ,  in d íg e n a s ,  etc, r e d a m a n  

y  b u s c a n  e s p a d o s  d e  p a r t ic ip a c ió n  d e m o c rá t ic a  in s t i t u d o n a l iz a d a  l ig a d a  

a  la s  e x p e r ie n d a s  d e  la  v id a  c o t id ia n a ".  ^
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F e m a n d o  Calderón, Martin H o p e n h a y n  y E rn e sto  O ttone, H a c ia  u n a  p e r s p e c t iv a  c r it ic a  d e  la  

m o d e r n id a d :  la s  d im e n s io n e s  c u lt ú ra le s  d e  la tra n sfo rrrT a c ié n  p ro d u c t iv a  c o n  e g u id a d . 
C E P A L ,  D o c u m e n to  d e  T ratia jo  N ro. 21, Sa n t ia go . O ctub re  d e  1993 , p ág . 7,

® F e rn a n d o  C a ld e ró n  y  M a r io  d o s  S a n to s  (com ps.). L o s  c o n f l ic t o s  p o r  ia  c o n s t i t u c ió n  d e  u n  
n u e v o  o r d e n , op. dt., p ág . 19.



E n t r e  e s t a s  p r á c t ic a s  d e  a c c ió n  y  o r g a n iz a c ió n  loca !, p o d e m o s  m e n c io n a r :  a )  

d e m a n d a s  p o r  la  m e jo ra  d e  ia  c a l id a d  d e  v id a  a  n iv e l c o m u n a l;  b ) m o v i l i z a c io n e s  p o c o  

In st itu c io n a liz a d a s ,  e s p o n t á n e a s ,  q u e  t ie n d e n  a  e s t a b le c e r  u n a  r e la c ió n  a n t a g ó n ic a  c o n  

el E s t a d o ;  c )  f re n te  a  la " r e t ir a d a "  d e l E s t a d o  e n  la  s a t i s f a c c ió n  d e  c ie r t a s  n e c e s id a d e s  

b á s i c a s ,  c r e a c ió n  d e  i n s t a n c ia s  a u t o g e s t io n a r ia s  E n  e i c a s o  d e  C h ile ,  e s  c ie rto  q u e  

c o m o  c o n s e c u e n c ia  d e  q u e  fu e  e l r é g im e n  a u to r ita r io  e l q u e  lle v ó  a d e la n t e  la  re fo rm a  

m u n id p a l.  g r a n  p a rte  d e  e s t a s  p r á c t ic a s  s e  d e s a r r o l la r o n  a l m a r g e n ,  o  in c lu s o  e n  c o n t ra  

de l E s t a d o .  E l  c a m b io  d e  ré g im e n  p o lít ic o  m o d if ic a  e l e s c e n a r io  y  p e rm ite  u n  c a m b io  e n  

la s  r e la d o n e s  e n tre  E s t a d o  y  s o d e d a d  lo  c u a l,  s in  e m b a r g o ,  n o  s ig n i f ic a  q u e  la s  n u e v a s  

o r ie n t a c io n e s  y  p r á c t ic a s  d e je n  d e  e x is t ir  ni m u c h o  m e n o s  q u e  n o  s e a n  im p o r t a n te s  

c o n s id e r a r  d e  c a r a  a  la d e m o c r a t iz a c ió n  m u n ic ip a l.

C o m o  s e  p u e d e  d e d u c ir  d e  lo  s e ñ a la d o ,  e l d e s a f i o  e s  c o m p le jo  p o r q u e  n o  s ó lo  

s e  trata d e  re d e m o c ra t iz a r  s in o  t a m b ié n  d e  re in te rp re ta r  e l s ig n i f ic a d o  d e  la  d e m o c r a c ia  

e n  u n  a m b ie n te  cu ltu ra l e m e rg e n te  P e ro ,  ¿ p o r  q u é  e s  im p o r ta n te  a n a l iz a r  lo s  c a m b io s  

e n  la  c u ltu ra  p o lit ic a  s ie n d o  n u e s t r o  t e m a  e s p e c i f i c o  e l d e  la  d e s c e n t r a l i z a c ió n  y  lo s  

g o b ie m o s  lo c a le s ?  U n a  r e s p u e s t a  p r o v is o r ia  d ir á  q u e  u n o  d e  lo s  o b je t iv o s  c e n t r a le s  d e  

n u e s t ro  t ra b a jo  e s  p o n e r  e n  e v id e n c ia  lo s  n e x o s  e n t re  d e m o c r a c ia  y  d e s c e n t r a l iz a c ió n .  

Y  e n  e s te  se n t id o , lo s  c a m b io s  e n  la  c u ltu ra  p o lit ic a  re f le jan  u n  p ro fu n d a  t r a n s f o r m a c ió n  

d e  la s o d e d a d  -a u n q u e  e s  p r e d s o  re c o rd a r  q u e  n o s  m o v e m o s  e n  u n  t e r re n o  e n  e x t r e m o  

c o n fu s o -  q u e  e s  re la v an te  p a ra  n u e s t ro  a n á l i s i s  p o r q u e  s e  t r a d u c e  e n  n u e v a s  f o r m a s  d e  

c o m p o rta m ie n to ,  a c t itu d e s  y  s e n t im ie n to s  re sp e c to  a  la  p o lít ic a  y  la  d e m o c r a c ia  y  e n  u n a
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"  V e r  tam bién. F e m a n d o  C a lde ró n  (comp.). L o s  m o v im ie n t o s  s o c ia le s  a n te  la  c r i s i s . C L A C S O ,  
B u e n o s  A ire s. 1986 , p ág . 354 .

** E u g e n io  T ironi, "R e v o íu d ó n  cu ltural en  C h ile ", en  E n z o  P istacch io . E rn e s to  G a la z  y  C la u d io  
R a m m s y  (eds.). M o d e m iz a c > 6 n  v  p a r t ic ip a c ió n  s o c i a l . D iv is ión  d e  O r g a n iz a d o n e s  S o c ia le s  de l 
M n iste rio  Secretaría  G ene ra l d e  G ob ie rno , n o v ie m b re  d e  1 993 . y el reportaje "E l  ch ileno  de l s ig lo  

X X r ,  en  D ia rio  E l  M e r c u r io . C u e rp o  D , S a n t ia g o ,  d o m in g o  13  d e  a g o s to  d e  1995 , pág . 27.



p o lit ica  y  la  d e m o c r a d a  y  e n  u n a  d e m a n d a  p o r  m o d if ic a r  la s  r e l a d o n e s  e n tre  e! E s t a d o ,  

l o s  p a r t id o s  p o l it ic e s  y  la  s o d e d a d  d v i l  q u e  a fe c ta  n o  s ó lo  e l p r o t a g o n s im o  d e  lo s  

p a r t id o s  e n  el s is t e m a  p o lít ico  ch ile no , s in o  la  m a n e r a  e n  q u e  t r a d id o n a m e n t e  e l E s t a d o  

h a  a s u m id o  s u s  f u n d o n e s .
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1 .2 . -  H a c ia  u n  n u e v o  c o n c e p t o  d e  E s t a d o

L a  p r e g u n t a  p o r  u n  n u e v o  m o d e lo  d e  E s t a d o  e s ,  c o h e r e n t e m e n t e  c o n  lo s  

c a m b io s  c u lt u r a le s  m á s  a n ib a  d e s c r it o s ,  u n  e je  d e  d e b a te  d e  n u e s t r o  a c tu a l m o m e n t o

h is tó r ic o -p o l it ic o .  E s  u n  a s u n t o  c o m p le jo  v in c u la d o  a  m ú lt ip le s  t e m a s ,  e n tre  lo s  c u a le s  

p o d e m o s  d e s t a c a r  la  r e e s t r u c t u r a d ó n  d e l d e s a r r o l lo  e c o n ó m ic o ,  la  p r io r id a d  d e  la s  

p o l í t ic a s  s o d a le s ,  la  d e m o c r a t i z a d ó n  q u e  fo r t a le z c a  la  le g i t im a d ó n  d u d a d a n a  y  la  

b ú s q u e d a  d e  n u e v a s  e x p r e s io n e s  c u lt u ra le s  y  f o r m a s  s im b ó l i c a s  q u e  r e p r e s e n t e n  

id e n t id a d e s  c o le c t iv a s .  “

L a  re le v a n c ia  d e l d e b a t e  e s  d ir e c ta m e n t e  p ro p o r c io n a l  c o n  la  m a g n it u d  d e l 

" e s p a c i o "  q u e  t r a d ic io n a lm e n te  e i E s t a d o  h a  o c u p a d o  e n  A m é r ic a  L a t in a  c o m o  a g e n t e  

o r g a n i z a d o r  d e  la  s o d e d a d .  e n c a r g a d o  d e  p r o m o v e r  la m o d e r n iz a c ió n  e c o n ó m ic a  y  

p o l it ic a  e n  el m a r c o  d e  u n  m o d e lo  d e  d e s a r r o l lo  q u e  h a  s id o  d e n o m in a d o

n a d o n a l - p o p u ia r .  “

“  N o rbe rt L e ch n e r. R e f le x ió n  a c e r c a  d e l E s t a d o  d e m o c r á t ic o . F L A C S O .  Sa n t ia go . 1993.

S e g ú n  A la in  T ou ra in e . e ste  s is te m a  político d om in a n te  en  A m é r ic a  Latina  “n o  intentó ja m á s  
representar a tal o cua l categoría  sod a l.  s ino  m a s  bien a se g u ra r la partic ipac ión  de! m a yo r  n ú m e ro  
posib le , o  d e  m a n e ra  m a s  lim itada, la e xp an s ió n  d e  la c la se  m ed ia  q u e  a b a rc a ra  tam b ién  a lo s 
ob re ro s, o r g a n iz a d o s  y  a m p a ra d o s  por un  e m p le o  e stab le  E n  e ste  m o d e lo  d e  d e sa rro llo  el 
p a p e l de l E s ta d o  h a  consistido , a  m en u d o , e n  dirigir y  con tro la r e sta  p a r t id p a d ó n  am p liada , 
m e d ia n te  ta u tilizadón  d e  re c u r so s  p ro c e d e n te s  d e  la e xp o rta d ó n ".  " L a  c ris is  y  la s  
t r a n s f o rm a d o n e s  de i s is te m a  político en  A m é r ic a  Latina*, e n  F e m a n d o  C a ld e ró n  (ed.). 
S o c ia l i s m o ,  a u to r it a r is m o  v  d e m o c r a c ia . C L A C S O / IE P ,  B u e n o s  A ire s, 1 989 , pág , 1 5 -2 0



E s t e  p a p e l  p r o t a g ó n ic o  d e l E s t a d o  n o  e s  a lg o  q u e  h a y a  a fe c t a d o  s o la m e n t e  a 

A m é r i c a  L a t in a  s in o  q u e  fo n m a  p a r te  d e  u n  v a r ia d o  c o n ju n to  d e  r e s p u e s t a s

p o l í t ic o - e c o n ó m ic a s  q u e .  d e s d e  la  g r a n  c r i s i s  d e l "29 , h a n  a d o p t a d o  la s  s o c ie d a d e s  

e u r o p e a s  y  a m e r ic a n a s .

P e r o  e n  n u e s t r o  c a s o ,  lo s  in t e r r o g a n t e s  a d q u ie r e n  u n  c a r á c t e r  e s p e c í f i c o  al 

e n c o n t r a r s e  a t r a v e s a d o s  p o r  la s  t e n s io n e s  e x is t e n t e s  e n tre  la  in e rc ia  d e l m o d e lo  

e c o n ó m ic o  n e o l ib e ra l im p le m e n t a d o  p o r  el r é g im e n  a u to r ita r io  - " s u a v i z a d o "  e n  

d e m o c ra c ia  p o r  el in c re m e n t o  d e l g a s t o  s o c ia l-  y  la in a u g u r a c ió n  y  c o n s o l id a c ió n  d e  u n  

ré g im e n  d e m o c rá t ic o  q u e  d e b e  co n c ilia r  la c o n t in u id a d  de l p r o c e s o  d e  r e in s e r c ió n  e n  lo s  

m e r c a d o s  in t e m a c io n a le s  c o n  la r e s p u e s t a  a  u r g e n t e s  d e m a n d a s  s o c ia le s .  E l  c u a d r o  

c o b r a  a ú n  m a y o r  c o m p le j id a d  c o m o  c o n s e c u e n c ia  d e  lo s  in te r r o g a n t e s  d e  u n a  c u ltu ra  

po lít ica  e n  t r a n s f o r m a c ió n  y  la s  l im it a c io n e s  q u e  s u r g e n  d e l e s q u e m a  e c o n ó m ic o ,  p e ro  

ta m b ié n  p o r  la s  re s t r ic c io n e s  p o lít ic o - in st itu c io n a le s  p r o p ia s  d e  u n  p r o c e s o  d e  " t r a n s ic ió n  

in c o m p le ta ".

C o m o  e s  ló g ic o ,  u n  d e b a te  p r o lo n g a d o  c o m o  e l q u e  s e  d e s a r r o l la  e n  t o m o  a l 

E s t a d o  a t ra v ie sa  p o r  d ife re n te  m o m e n t o s .  D u ra n t e  g r a n  p a rte  d e  la  d é c a d a  d e l s e te n ta  

y  c a s i  to d a  la d e l o c h e n ta ,  fu e  e l n e o l ib e r a l i s m o  la  p o s ic ió n  p r e d o m in a n te  q u e ,  

a p r o v e c h a n d o  e l d e r r u m b e  d e  lo s  s o c i a l i s m o s  e s la lm e n t e  a d m in is t r a d o s ,  d e s a r r o l ló  u n  

d ia g n ó s t ic o  d e  la c r i s i s  y  u n  m o d e lo  d e  E s t a d o  " m ín im o "  q u e  p e s e  a  s u  a lto  c o n t e n id o  

u tó p ic o  lo g ró  a n -a ig a r s e  e n  v a s t o s  s e c t o r e s  d e  la s o c ie d a d .
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S u n k e l ha  se ñ a la d o  q u e  lo s  m o d e lo s  im p le m e n ta d o s  p a ra  sa lir d e  la crisis, el so c ia lism o , el 
co rp o ra t iv ism o  fascista, el E s ta d o  de  B ie n e sta r  y  el d e sa rro llism o  la tinoam ericano, constituyen  
to d a s  e lla s  re sp u e s ta s  e sta tista s a la c r is is  d e l cap ita lism o  y  co inc iden  e n  a s ig n a r le  al E s t a d o  
cuatro n u e va s  fundones: finandera. redislributÁra, inversión y  productiva, "A u g e ,  c r is is  y  renovac ión  
de l E stad o : u n a  perspectiva  de  la rg o  p la zo ", en  D e s a f io s  d e l E s t a d o  e n  lo s  a f t o s  9 0 . F o ro  9 0  
San t ia go . 1991 , pp. 19-40.



B a j o  el a m p a r o  d e  e s t e  m o d e to .  e l r é g im e n  a u to r ita r io  c h i le n o  te rm in ó  d e  

d e s a r t ic u la r  e i ro l q u e  t r a d id o n a lm e n t e  h a b ía  c u m p l id o  e l E s t a d o  d a n d o  p a s o  a  u n a  

e c o n o m ía  c a ra c te r iz a d a  p o r  ia  p r iv a t iz a c ió n  d e  e m p r e s a s  p ú b l ic a s ,  la d e s r e g u l a d ó n  d e l 

m e r c a d o  y  la  a p e r tu ra  a l c o m e r d o  e x te r io r.  E l re p l ie g u e  d e l E s t a d o  a  la s  f u n d o n e s  

m ín im a s  y  la  p r iv a t iz a d ó n  ta n to  d e  s u s  a c t iv o s  c o m o  d e  s u s  d e d s i o n e s  e n  lo s  á m b it o s  

d e  la  a s ig n a c ió n  d e  r e c u r s o s ,  la  in v e r s ió n  p ro d u c t iv a  y  la  d e t e rm in a c ió n  d e  p r e d o s  e  

in g r e s o s ,  t ie n e n  c o m o  o b je t iv o  ú lt im o  d e  lo g r a r  la p r im a c ía  d e l s e c t o r  p r iv a d o  y  

e s t r u c t u r a r  u n a  s o d e d a d  d e  m e r c a d o .  Im p l id t a m e n te ,  s e  a f irm a  la s u p r e m a c ía  d e  la 

ló g ic a  e c o n ó m ic a  s o b r e  la  ló g ic a  p o lít ic a  c o n s id e r a n d o  a  la p r im e ra  c o m o  fu e n t e  d e  

r a c io n a l id a d  y  m o d e m íz a d ó n  y  a  la s e g u n d a  c o m o  u n  a n a c r o n is m o  g e n e r a d o r  d e  

in e f ic ie n c ia .  d is t o r s ió n  y  e s t a n c a m ie n t o .  “

L a s  r e s i s t e n d a s  q u e  e n c u e n t r a  e l p ro y e c to  a u to r ita r io  ta n to  d e s d e  e l in te r io r  d e l 

b lo q u e  d o m in a n t e  c o m o  d e s d e  la  o p o s i d ó n  e x p l ic a n  la s  m ú lt ip le s  t e n s io n e s  a  q u e  s e  

e n c u e n tra  su je ta  la r e d e f in id ó n  d e l rol d e  u n  E s t a d o  q u e  s e  d eb ilita  a l t e n e r  q u e  a s u m ir  

e l c o s t o  f in a n d e r o  y  p o lít ic o  d e  la r e c o n v e r s ió n  e s t ru c tu ra l ( lo  c u a l  t a m b ié n  re p o rta  

a s p e c t o s  p o s it iv o s ,  c o m o  la d is m in u d ó n  d e  la  c o r r u p d ó n ,  la  t n e f id e n d a  b u ro c rá t ic a  y  la  

m e n ta lid a d  ren tista ) y  la  r e d u c d ó n  d e  lo s  s e r v i d o s  s o d a l e s ,  p e r o  q u e  a l m is m o  te im p o  

n e c e s it a  fo r t a le c e r s e  p a ra  re p r im ir  l a s  r e iv in d ic a c io n e s  s o d a l e s  e  im p o n e r  la 

l ib e ra liz a c ió n  d e  lo s  m e r c a d o s .  ®
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“  O s c a r  M uf^óz (ed.). H a c ia  e l E s t a d o  r e g u la d o r . C IE P L A N ,  Sa n t ia go . 1992.

^  E s  p re c iso  tener en  cuen ta  a d e m á s  que, el d is c u r so  autontarío de l ré g im e n  militar s e  ap rop ia  
de  la m odern izadón  en  cuanto  va lo r s o d a l  y  cutturalm ente  re c o n o d d o . ca lificando d e  re trógrada  
a to d a  otra p rop u e sta  política. T r a s  e sta  identificadón  entre m od e rn id a d  e im p lan tac ión  de  
m e c a n ism o s  de  m ercado  su b y a c e  u n a  v is ión  unilateral de l s ign ificado  d e  lo m o d e rn o  red uc ido  al 
r e c o n o d m ie n to  d e  la  centra lidad  d e  la p rop iedad  e  iniciativa p rivadas, de  la ape rtu ra  d e  la 
e c o n o m ía  y  al "m in im a l state”, fo m e n ta n d o  u n a  cu ltura  d e l ind iv idua lism o p o se siv o , la 

n e o ta y lo r íz a d ó n  de l trabajo y  la c o n so l id a d ó n  d e  u n a  d e m o c ra d a  q u e  limita el va lo r  d e  la 
s o b e r a n ía  popu la r, re str ing iendo  el e s p a d o  d e  lo s  p o s ib le s  s ign ificado s. U n  e je m p lo  d e  la 

red ucdón  d e  la m od e rn izad ón  a la im p le m e n ta d ó n  d e  m e c a n ism o s  d e  m e rc a d o  e n  L u c ia  S a n ta
(continúa...)



E n  to d o  c a s o ,  e s te  fo rta le c im ie n to  d e l E s t a d o  e s  m e r a m e n te  t ra n s it o r io  - u n  "m a !  

n e c e s a r io " -  y a  q u e  d e s d e  la  p e r s p e c t iv a  n e o l ib e ra l y  e n  c o in c id e n c ia  c o n  p o s i c i o n e s  

te c n o c r á t ic a s ,  s e  t ie n d e  a  c o n fu n d ir  s o c ie d a d  y  m e r c a d o  y  a  c o n c e b i r  a l E s t a d o  c o m o  

u n  a g e n t e  q u e  a c t ú a  s o b r e  é l p e ro  s in  te n e r  e n  c u e n t a  la s  d iv e r s a s  r a c io n a l id a d e s .  N o  

p o r  c a s u a l id a d  s e  h a  s e ñ a l a d o  q u e

" c u a n d o  u n  t e c n ó c r a t a  s e  p la n te a  p r o b le m a s  d e  m o d e r n iz a c ió n ,  t ie n d e  

a  e s t a b le c e r  c o m o  c a m p o  d e  a n á l i s i s  a l E s t a d o ,  e n te n d id o  c o m o  u n a  

t e c n o e s t r u c t u r a  c a p a z  d e  p ro d u c ir  u n a  o fe rta  d e  p o lít ic a s ,  in s t it u c io n e s  

y  s o lu c io n e s  p ú b l ic a s  a  p r o b le m a s  s u r g id o s  d e  la  s o c ie d a d  civil. E l  

E s t a d o ,  e n  e s e  m a rc o ,  s o la m e n t e  p ro c u ra  p o d e r  p o lít ic o  p a r a  t o m a r  la 

ú lt im a  d e c is ió n ,  d o t a d a  d e  fu e r z a  o b lig a to r ia ,  e  im p o n e r  u n a  s o lu c ió n  

té c n ic a  a  u n  p ro b le m a  p úb lico . D e s d e  e l p u n to  d e  v is t a  te c n o c rá t ic o ,  p a r a  

la  a p l ic a c ió n  d e  l a s  m e jo r e s  s o lu c io n e s  s e  n e c e s it a n  d o s  c o n d ic io n e s :  

p o d e r  p o lít ic o  y  c o n o c im ie n t o s .  P o r  e s t a  ra z ó n ,  m ie n t r a s  m á s  s im p le ,  

fu e r te  y  c e n t ra l iz a d a  s e a  la  e s t m c t u r a  p u ra m e n te  p o lít ic a , m á s  fá c il e s  

to m a r  d e c i s i o n e s  t é c n ic a m e n te  e f ic ie n te s . "

A s i  p la n te a d o , la  c o n ju n c ió n  n e o l ib e r i i sm o - t e c n o c r a c ia  n o  s ó lo  im p lic a  p r iv a t iz a r  

y  re d u c ir  la  in c id e n c ia  de l g a s t o  p ú b lic o  e n  el P B I  s in o  -y  d e s d e  u n  p u n to  d e  v is t a  te ó r ic o -  

u n a  r e s t r ic c ió n  d e l c a m p o  d e  a n á l i s i s  q u e  lim ita  el p r o b le m a  d e  la  g o b e m a b i l id a d  

d e m o c rá t ic a  a  q u e  e l a p a r a t o  e s ta ta l  e la b o re  y  p o n g a  e n  p rá c t ic a  r e s p u e s t a s  

t é c n ic a m e n t e  e f ic ie n te s  p e r o  q u e  p a s a n  p o r  a lto  l a s  c o n d ic io n e s  m á s  a m p l ia s  q u e  s e  

r e q u ie re n  p a ra  u n a  c o n d u c c ió n  e s ta ta l  le g it im a .

E n  e s t a s  c o n d ic io n e s ,  lim itar la  r e f o n n a  d e l E s t a d o  a  la  r e d u c c ió n  d e  s u  t a m a ñ o  

p a ra  e v ita r  d e  e s e  m o d o  q u e  s u  " in e f ic ie n c ia "  t e n g a  p e o r e s  c o n s e c u e n c ia s ,  e s  a  t o d a s
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C ruz. T e n d e n c ia s  d e  la rgo  p lazo: m o d e rn id a d  y  trad ic iona lism o ", en  F o r o  2 0 0 0 . N ro . 2. se p -o c t  
1 9 9 1 . U n a  vis ión  m á s  critica en la m ism a  revista. T o m á s  M o u lía n , "M o d e rn iz a c ió n  y  E s t a d o  en  
Ch ile : 1 89 1 -19 9 1 . U n  an tiguo  p rob le m a  futuro".

■“ O s c a r  G o d o y , "E l  E s ta d o  y s u  m od ern izac ión ", en  R e v ista  d e  C te n c la  P o l ít ic a . Vo l. X V .  N ro s, 
1-2. 1993, pp. 21 -48 .

Lu c ia n o  T o m a ss in i.  E s t a d o ,  g o b e m a b i l id a d  y  d e s a r r o l lo , op. dt.



lu c e s  s im p lis ta  e  id e o ló g ic o  -e n  el s e n t id o  d e  d is t o r s io n a d o  in t e n c io n a d a m e n t e -  a l m e n o s  

p o r  d o s  r a z o n e s ;  p r im e ro ,  la  r e d u c c ió n  d e l t a m a ñ o  d e l E s t a d o  e n  A m é r ic a  L a t in a  c o m o  

c o n s e c u e n c ia  d e  s u  " g i g a n t i s m o "  e s  u n  a r g u m e n t o  q u e  n o  s e  c o n t r a s t a  c o n  la s  

e v id e n c ia s  e m p ír ic a s  q u e  m u e s t r a n  q u e  e n  t o d a s  lo s  d a t o s  a c e p t a d o s  c o m o  in d ic a d o r e s  

d e  s u  t a m a ñ o  -p o rc e n ta je  d e l g a s t o  p ú b l ic o  d e l g a s t o  to ta l y  d e l P IB .  c a n t id a d  d e  

fu n c io n a r io s  p o r  c a d a  1 0 0  h a b ita n te s ,  e tc .-  s e  s it ú a n  m u y  p o r  d e b a jo  d e  lo s  p a í s e s  m á s  

in d u s t r ia l iz a d o s ;  s e g u n d o ,  t a m p o c o  e x is t e  n in g ú n  e s t u d io  s e r io  q u e  h a y a  d e m o s t r a d o  

q u e ,  c o m p a r a d o  c o n  la  e m p r e s a  p r iv a d a ,  e i a p a ra t o  e s ta ta l  s u f r e  d e  u n a  in c a p a c id a d  

c o n g é n ita  p a r a  a b o r d a r  e f ic ie n te m e n te  e l m a n e jo  d e  lo s  r e c u r s o s ,  a l m e n o s  n o  s i  s e  lo  

p la n te a  e n  t é r m in o s  g e n e r a le s .  ^

L a  s im p l ic id a d  d e l p la n te o  t a m b ié n  d e s c o n o c e  q u e  c u a n d o  s e  d e f ie n d e  e l 

fo r ta le d m ie n to  de l E s t a d o  s e  h a c e  s o b r e  la  b a s e  d e  u n  a c u e r d o  s o c ia l  q u e  s o s t ie n e  q u e  

u n  E s t a d o  g r a n d e ,  in d is c r im in a d a m e n t e  in te rv e n c io n is ta ,  c o n  g r a n  c a n t id a d  d e  

f u n c io n a r io s  p o c o  c a p a c it a d o s  y  m a l r e m u n e r a d o s  y  a lt a m e n te  b u ro c ra t iz a d o .  y a  n o  

r e s p o n d e  a  la s  n e c e s id a d e s  a c t u a le s ,  y  p o rq u e  la  e x p e r ie n c ia  h is t ó r ic a  h a  d e m o s t r a d o  

que, s u p e r a d o s  d e r t o s  lím ite s, la  c o n c e n t r a d ó n  d e i p o d e r  e n  m a n o s  d e l E s t a d o  te rm in a  

p o r  ab so rt>e r p o r  c o m p le to  a  la s o d e d a d  a te n ta n d o  c o n tra  la  re a l v i g e n d a  d e  u n  r é g im e n  

d e m o c rá t ic o .  ”
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Klikst>erg  s e  refiere a  e s ta s  p e rsp e c t iv a s  c o m c  "d e b a te s-tra m p a ”, / C ó m o  t r a n s f o rm a r  a l 
E s t a d o ? . F C E ,  M éx ico . 1989 .

“P a re c e  d ifld l im p u lsa r  un  d e sa rro llo  so s te n id o  e n  A m é ric a  Latina  m ie n tra s  la re la d ó n  de  
m e r c a d o  y  E s t a d o  s e a  co n ce b id a  d e  u n a  's u m a  c e r o ' on  q u e  e l a v a n c e  d e  u n  e le m e n to  

n e ce sa r ia m e n te  im plica  e l re troce so  de l otro (...) d a d o  el ca rá cte r s o d a l  de l m e rca d o , el 
ordenam iento de  la s o d e d a d  e s  u n  factor determ inante de  la e f id e n d a  m a c ro e c o n ó m ic a ".  N o rbe rt 
Lectine r. E l  d e b a te  s o b r e  et E s t a d o  v  e l m e r c a d o . F L A C S O ,  Sa n t ia g o ,  1992 .



E s t a ,  a  n u e s t r o  ju ic io , p o c o  in t e g r a d o r a  m ir a d a  d e l p ro b le m a ,  t ie n e  o t r a s  

c o n s e c u e n d a s  y a  q u e  la  r e d u c d ó n  d e i t a m a ñ o  de l E s t a d o  c o m o  s o lu c ió n  d e s c o n o c e  q u e  

la  c r i s i s  d e ! E s t a d o  e s  t a m b ié n  u n a  c r i s i s  d e  te o r ia  e n  el s e n t id o  d e  q u e  s o n

" in s u f id e n t e s  l o s  c o n c e p t o s  y  c a t e g o r ia s  a n a l í t ic a s  q u e  la s  c ie n c ia s  

s o d a l e s  e n  g e n e r a i  y  la  c ie n c ia  p o lít ic a  e n  p a r t ic u la r  p a r a  d a r  c u e n t a  d e  

l a s  e s t r u c t u r a s  y  io s  p r o c e s o s  s o c ia l e s  q u e  d e f in e n  ta n a tu ra le z a  d e i 

E s t a d o  e n  el m u n d o  a c tu a l y  s u  r e la d ó n  c o n  la  s o c ie d a d  d e  la  c u a l  fo rm a  

p a r te . "

P a r a  s u p e r a r  a q u e l la  c r i s i s  te ó r ic a  - in c lu s o  t e n ie n d o  e n  c o n s id e r a c ió n  lo  d ic h o  

p o r  W e b e r  r e sp e c t o  a  q u e  n o  h a y  f u n d ó n  q u e  e l E s t a d o  n o  h a y a  a s u m id o - ,  e s  n e c e s a r io  

t e n e r  e n  c u e n t a  q u e  l a s  f u n c io n e s  q u e  c u m p le  el E s t a d o  t ie n e n  m u c h o  q u e  d e c ir  

r e sp e c t o  a  lo  q u e  c a d a  E s t a d o  e s  h is tó r ic a m e n te  h a b la n d o  e s p e c ia lm e n t e  s i t e n e m o s  

e n  c u e n ta  q u e  u n a  d e  la s  d im e n s io n e s  m á s  im p o r t a n t e s  d e i E s t a d o  e s  e l d e  a g e n c ia  e  

in s t i t u d ó n  so c ia l.

E s t o s  s o n  lo s  a n t e c e d e n t e s  d e t d e b a te  s o b r e  ta re fo rm a  d e l E s t a d o ;  u n  d e b a te  

s e s g a d o ,  p a r d a l  y  a lta m e n te  id e o lo g iz a d o  q u e  d e s c o n o c e  q u e  b a jo  ta c o n d u c c ió n  e s ta ta l  

s e  h a n  l le v a d o  a d e la n t e  e n  A m é r ic a  L a t in a  m o d e m iz a c io n e s  in c lu y e n te s  y  q u e  lo s
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'*  R a ú l Atria, "H a c ia  la re co n ce p tu a liza c ión  de l E s ta d o ",  en  R e n o v a c ió n  d e l E s t a d o  y  
c o n s o t id a c ió n  d e m o c rá t ic a  e n  C h i le . F o ro  90. Sa n tia go , 1 992 , p ág  17.

^  " S i  en tém iino s de  la at>stracclón so c io ló g ic a  -o  d e  cu a lq u ie ra  d e  la s  d isc ip lin a s  n o m b ra d a s -  e s  
d ifícil defin ir al E s t a d o  por s u  func ión, e s  q u iz á s  el tipo d e  fu n c io n e s  q u e  d e se m p e ñ a  lo  q u e  

h istó ricam ente  lo e spec ifica , P o d e m o s  d a r  u n a  defin ic ión  m a s  o  m e n o s  abstracta  re spe c to  a  lo 
q u e  el E s t a d o  sign ifica  e n  té rm in o s  d e  c ienc ia  juríd ica, d e  so c io lo g ía ,  etc., pero  d e  h e c h o  si 
q u e r e m o s  h a c e r  u n a  m e n d ó n  h istórica  a  un  E s t a d o  e spec ifico , h a c e m o s  re fe re n d a  a l tipo d e  
fu n d o n e s  q u e  d e se m p e ñ a ",  E n z o  Faletto, L a  r e n o v a c ió n  d e l E s t a d o  y  la  c o n s o l id a c ió n  d e  <a 
d e m o c ra c ia  e n  C h ite . F L A C S O ,  S a n t ia g o ,  D o c u m e n to  d e  T raba jo , S e r ie  E s t u d io s  Po lít icos. Nro. 
1 7 .1 9 9 2 ,  p ág . 3.

E n  cuanto  tal. el E s ta d o  e s  en tend ido  c o m o  fuente  d e  actividad y  o rg a n iz a d o r  d e  ta re a s  en  tres 

niveles; prim ario, c u a n d o  s e  trata a c t iv idad e s re gu la to r ia s  b á s ic a s;  se cu n d a r io ,  c u a n d o  la  a cc ión  

e stata l tiende a co rre g ir ex  p o st  la d ís t r ib u d o n e s  d e  b iene s, s e r v id o s  y  op o rtu n id ad e s  c o n  el 
objetivo d e  co m p e n sa r  cierta d istrílxjdón s o d a l d e  la riqueza; terdario, c u a n d o  ya  n o  so lo  s e  b u sc a  
co rreg ir s in o  afecta  la s  ra le e s  m is m a s  d e  la d e s ig u a l d istribución; R a ú l  Atria, o p .  c IL ,  p ág . 22.



p r o c e s o s  d e  d e sa n ro llo  e x it o s o s  d e  la ú lt im a s  d é c a d a s  h a n  c o n t a d o  c o n  u n  E s t a d o  fu e r te  

c a p a z  d e  g e n e r a r  y  h a c e r  r e s p e t a r  r e g l a s  d e l j u e g o  c la r a s ;

" V a r í a s  r a z o n e s  a v a la n  la  n e c e s id a d  d e  fo r t a le c e r  e l a p a r a t o  e s ta ta l.  

P r im e r o ,  la  h is t o r ia  d e l d e s a r r o l lo  d e  l o s  p a i s e s  c e n t r a le s  y  p e r if é r ic o s  

m u e s t r a  q u e  e l a p a ra to  e s ta ta l h a  e x p a n d id o  s u s  f u n d o n e s  y  a t r ib u d o n e s  

s o b r e  t o d o  e n  p e r io d o s  d e  c r i s i s  e c o n ó m ic a ,  d u ra n te  lo s  c u a le s  re s u lta  

e s p e d a lm e n t e  n e c e s a r io  q u e  u n  p o d e r  c e n t ra l  c o n t ro le  lo s  d e s e q u i l ib r io s  

p r o v o c a d o s  p o r  d ic h a  c n s i s ,  y  b u s q u e  e l c a m in o  p a r a  s a l i r  d e  e lla ; la 

c r i s i s  a c t u a l n o  s e r á  s e g u r a m e n t e  u n a  e x c e p d ó n " .  "

E l  d e b a t e  q u e  h a  e s t a d o  " c o p a d o "  p o r  e l e n f o q u e  n e o l ib e ra l  s e  h a  e n r iq u e d d o  

c o n  lo s  a p o r te s  d e  la  co rrie n te  n e o e s t r u c t u r a l is t a  q u e  h a  a p o r t a d o  n u e v a s  d im e n s io n e s .  

E n  lo  q u e  r e s p e c t a  a l E s t a d o ,  d e s d e  e s t a  p e r s p e c t iv a  s e  a c e p t a  la  n e c e s id a d  d e  

in t r o d u c ir  r e f o rm a s ,  ta n to  e n  lo  q u e  s e  re f ie re  a  s u  t a m a ñ o  c o m o  a  s u s  f u n d o n e s  y  ia  

m a n e r a  d e  d e s a r r o l la r ía s ,  lo  c u a l  s e r í a  c o n s e c u e n c ia  d e  la  r e v is ió n  c r it ic a  d e  la  

t r a y e c to r ia  d e l E s t a d o  la t in o a m e r ic a n o ,  la  n e c e s id a d  d e  c o n s e r v a r  d e r t o s  e q u i l ib n o s  

m a c r o e c o n ó m ic o s ,  d i t ie m p o  q u e  e l r e s u l t a d o  d e  n u e v a s  d e m a n d a s  d u d a d a n a s .

P e r o  a  d if e r e n d a  d e l e n f o q u e  n e o l ib e ra l  q u e  c o n s id e r a  a l E s t a d o  c o m o  u n  "m a l  

n e c e s a r io " ,  e l n e o e s t r u c t u r a l i s m o  p la n te a  la  n e c e s id a d  d e  fo r t a le c e r  a l E s t a d o  e n  u n  

d o b le  s e n t id o :  r e f o r z a n d o  s u  c a p a c id a d  d e  r e g u l a d ó n  d e l m e r c a d o  y  p a r a  c o r r e g ir  s u s  

d i s t o r s i o n e s  y  a s ig n á n d o l e  u n  p a p e l  p r o t a g ó n ic o  e n  la  p r o m o d ó n  d e  p o l í t ic a s  d e  

d e sa rro llo ,  e s p e d a lm e n t e  la s  r e l a d o n a d a s  c o n  (a s u p e r a d ó n  d e  la  p o b r e z a  y  e l a lc a n c e  

d e  m a y o r e s  n iv e le s  d e  e q u id a d .

S i  a e s d e  la p e r sp e c t iv a  neolit>eral s e  trata d e  d e ja r  a c t u a r  a l m e r c a d o  p o r q u e  s o n  

s u s  r e s u l t a d o s  lo s  q u e  r e s u e lv a n  d e  m a n e r a  m á s  e f ic ie n te  lo s  c o n f l ic t o s  s o c ia le s ,  p o r  

lo  q u e  c u a lq u ie r  in t e r v e n d ó n  c o m o  la  d e l E s t a d o  o  la  d e l s i s t e m a  p o lít ic o  q u e  t ie n d a  a
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^  Ado lfo  Gurrieri, "V ig e n c ia  de l E s t a d o  p lan ificador e n  la c r is is  actua l". R e v is t a  d e  ta C E P A L  N® 
3 1 , 1 9 8 7 ,  p á g . 39.



s u  re g u la c ió n  lo  ú n ic o  q u e  g e n e r a  e s  d i s t o r s io n e s  y  a  la  la rg a ,  m e n o r  e F ic ie n c ia , d e s d e  

el n e o e s t a ic t u ra l ism o  s e  p o s tu la  la  n e c e s id a d  d e  fo r t a le c e r  e l s i s t e m a  d e m o c r á t ic o  p a r a  

q u e  la s o c ie d a d  p u e d a  r e g u la r  al E s t a d o  y  é s t e  al m e r c a d o .

P o r  e llo  a b o r d a r  el p r o b le m a  d e  m a n e r a  in te g ra l im p lic a  a n a liz a r ,  a d e m á s  d e  

" c u á le s "  f u n c io n e s  - u n  d e b a t e  q u e  h a  s id o  m o n o p o l iz a d o  p o r  la  d ic o t o m ia

E s t a d o - m e r c a d o  e n  e l s e n t id o  d e  re d u c ir  e l p r im e ro  y  p e rm it ir  el lib re  d e s e n v o lv im ie n t o  

d e l s e g u n d o - ,  e l t e m a  d e  " c ó m o "  e l E s t a d o  v a  a  d e s a r r o l la r  s u s  f u n c io n e s .  Y  e n  e s t e  

se n t id o ,  ia  fu e r z a  d e l d e b a te  a n te r io r  h a  d e ja d o  d e  la d o  a s p e c t o s  im p o r ta n te s .

A s i ,  h a  d e ja d o  d e  la d o  el a n á l i s i s  d e  la s  t r a n s f o r m a c io n e s  c u ltu ra le s ,  n o  s ó lo  e n  

e l s e n t id o  d e  lo  q u e  la  s o c ie d a d  y a  n o  le  p id e  al E s t a d o ,  s in o  d e  la s  n u e v a s  y  tal v e z  

t o d a v ia  d i f u s a s  d e m a n d a s .

P o r  otro  lado, h a  d e s c u id a d o  la  p re g u n t a  re fe r id a  a  la c o n s t it u c ió n  d e  u n a  t r a m a  

in st itu d o n a l m á s  c o m p le ja  q u e  a rt ic u le  n o v e d o s a m e n t e  la s  r e la c io n e s  E s t a d o - s o c ie d a d  

d e  a c u e r d o  c o n  la  n u e v a  re a lid a d ,  e n  u n  c o n te x to  c u ltu ra l e n  q u e  s u r g e  c a d a  v e z  c o n  

m a y o r  in te n s id a d  la re v a lo r iz a c ió n  d e  lo s  a s p e c t o s  in s t it u c io n a le s  c o m o  e le m e n t o  c la v e  

e n  la c o n s o l id a c ió n  d e  la d e m o c ra c ia .  S i  d u ra n te  g r a n  p a rte  d e  la  d é c a d a  d e l '6 0  p r im ó  

to q u e  s e  h a  d e n o m in a d o  la  " o m n ip r e s e n d a  d e  la  p o lit ic a ".  n o  d e b e  o lv id a r s e  q u e  la 

r e c u p e r a c ió n  d e  la d e m o c r a c ia  e n  A m é r ic a  L a t in a  fu e  a c o m p a ñ a d a  d e  u n  p r o c e s o  d e  

" s a n a  d e s id e o lo g iz a c ió n "  d e  la  s o c ie d a d  y  d e  r e v a lo r iz a d ó n  d e  la  n e c e s a r ia  fo m n a lid a d
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S e  ha  afim iado q u e  el en foque  neoestructu ra lista  co sntituye  u n a  e strateg ia  de  "a ju ste  positivo", 
p o r con trap o s ic ión  a lo q u e  se r ía  el re ce s ivo  de l neolit«sra!¡srr.c. C la re  e stá  q ue  t i  
n e o e stru c tu ra lism o  no  se  limita a  la p rob lem ática  de l E stad o . P a ra  tener un  p a n o ra m a  m á s  
com p le to  re c o m e n d a m o s  la lectura  d e  lo s  s ig u ien te s  t ra b a jo s;O sva ld o  R o s a le s .  "E l 
n e o e stru c tu ra lism o  e n  A m é r ic a  Latina". P e n s a m ie n t o  Ib e r o a m e r ic a n o . N° 14. ju lio -d ic iem bre  
1988 ; O s v a ld o  S itn ke l y  G u s ta v o  Zu leta . "E l  n eo lib e ra lism o  v e r su s  el neoe stru c tu ra lism o  e n  lo s  

a ñ o s  '9 0 " .  R e v is t a  de  la C E P A L . d ic iem bre. 1990 ; O s v a ld o  S u n k e l (ed.). E l d e s a r r o l lo  d e s d e  
d e n t r o :  u n  e n fo q u e  n e o e s t r u c tu r a l is t a  p a ra  A m é r ic a  L a t in a . F C E ,  M éw co , 1993 , S o b r e  la s  
r e la c io n e s  entre ne oe stru c tu ra lism o  y  de scen tra lizac ión . J o s é  L u is  C u rb e lo , "A ju ste  positivo, 
territorio y  p lan ificación  en  A m é ric a  Latina", e n  C iu d a d  y  T e r r it o r io , N "  99  (II), 1994.



d e l r é g im e n  p o lít ic o . E s t o  p e rm it ió  s u p e r a r  e l a n t ig u o  d e b a te  " d e m o c r a d a  fo rm a l"  v s ,  

" d e m o c r a d a  re a l"  ta n  a r r a ig a d o  e n  lo s  p a r t id o s  y  m o v im ie n t o s  d e  iz q u ie rd a  d u ra n te  la 

d é c a d a  d e l s e s e n t a .

L a  v a lo r i z a d ó n  in s t i t u d o n a l  d e  ia  d e m o c r a d a  d e m u e s t r a  a l m e n o s  q u e  h a y  u n  

c a m b io  e n  lo s  e je s  d e l d e b a te  s o b r e  la  re fo rm a  d e l E s t a d o  y  q u e  n o  s e  tra ta  d e  

c o n s e r v a r  u n  E s t a d o  g ig a n t e s c o  in c a p a z  d e  a s u m ir  la s  d e m a n d a s  q u e  s e  g e n e r a n  e n  la 

s o d e d a d  a s i  c o m o  t a m p o c o  r e d u d r  e l E s t a d o  a p o s t a n d o  a  la  a u t o r r e g u la d ó n  d e l " l ib re  

j u e g o  d e  la  o fe rta  y  la d e m a n d a " .

D e  tal m a n e ra ,  la  re fo rm a  d e l E s t a d o  im p lic a  u n  d o b le  m o v im ie n t o  g e n e r a d o  e n  

parte  p o r  la s  p r o p ia s  c o n t r a d ic c io n e s  d e  la  c e n t ra liz a c ió n :  p é rd id a  d e  s u  c e n t ra lid a d  e n  

b e n e f ic io  d e  o t r o s  c o m p o n e n t e s  d e l s i s t e m a  p o lit ic o  y  u n  t r a s la d o  d e  a t r ib u c io n e s  y
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^  N orbert Le chne r. "D e  la revo luc ión  a  la d e m o c ra c ia ",  en  R e v ista  O p c i o n e s . N *  6. 
S a n tia go , 1985,

"“N o s  referim os por ejem plo a la corriente "n e w  in strtudona lism " q u e  d e sd e  d istin tas p e rsp e c t iva s  
co inc ide  en  a firm ar el re n o va d o  in te ré s por co n s id e ra r  al E s ta d o  c o m o  un  ente in stitudona l y  la 
c o n se c u e n te  p re o cu p a c ió n  por el rol d e  va r ia b le s  ta le s  c o m o  la estructura  y  fu n d o n e s  de  la s  
a g e n c ia s  p ú b lic a s  en la con figu ra c ión  de l fe n ó m e n o  politico. E n  el contexto ch ileno, au to re s  
im p o rtan te s  s e ñ a la n  que, e n  e s ta s  c o n d id o n e s ,  la ún ica  posiljilidad  d e  g e n e ra r  p ro c e so s  de  

in te g rac ión  e s  m ax im iza r el rend im iento  d e  lo s  m e c a n ism o s  in st itudona le s, E u g e n io  T ironi. 
A u to r it a r ism o ,  m o d e r n iz a c ió n  y  m a r q in a l id a d . S U R .  Sa n t ia g o ,  1 991 ; otros so st ie n e n  que, en  
u n  contexto d e  ra d ic a liza d ó n  de  la h e te ro gene id ad  - in c lu so  fra gm en tac ión - la in te g ra a ó n  
sistém ica  q u e  lleva a c a b o  ei E s ta d o  no  e s  su fiden te . s ie n d o  n e c e sa r io  forta lecer la in te g ra a ó n  
por m edio de  lo s  m e c a n ism o s  institudonales. e spe c ia lm en te  el d e re c h o  y  la con st itudón . Nort>ert 
L e c h n e r .  "R e p e n s a r  el E s ta d o  D e m o crá t ico ",  en  D e s a f í o s  d e l E s t a d o  e n  to s  a ñ o s  9 0 . 
C PU /C IN D E / 'C IEP L  ‘̂ N ^FLA C SO / IC P , Santiago. i9 9 1 .  pp  5 7 -59 ; S u n k e l.  por s u  parte, s e ñ a la  q u e  
la re va lo r iza c ió n  d e  la s  re fo rm a s  in st itu d on a le s  e s  u n a  re sp u e sta  a la c re d e n te  d e m a n d a  da  
partidpadón  q ue  se  g e n e ra  en  la s  o rgan izac ione s  de  la s o d e d a d  dvil (O sv a ld o  S u n k e l.  ‘ E l m a rco  
histórico de  la re fo n n a  e c o n ó m ic a  c o n te m p o rá n e a ",  e n  R ev ista  d e  C fe n c ia  P o l ít ic a , op  d t . pp  

4 9 -d 6 ; igua lm en te  im portante  s e  p re se n tan  lo s  a sp e c to s  in st itu d on a le s  en  lo q u e  se  refiere a  la 
re g u la c ió n  d e  la e co n o m ía . S e g ú n  M u ñ o z ,  g e n e ra lm e n te  s e  p a s a  por alto el h e c h o  q u e  el 
m e rca d o  e s  u n a  institución e c o n ó m ic a  q u e  fu n d o n a  dentro  d e  u n a  in st itudona lid ad  m á s  am p lia  
q u e  re gu la  y  dete rm ina  tas c o n d id o n e s ,  d e re c h o s  y  o b l ig a d o n e s  q u e  im plica  la re a liz a d ó n  d e  
d e te rm in a d a s  tra n sa cc io n e s; O s c a r  M u ñ o z ,  op . cit,.



c o m p e t e n c i a s  d e s t in a d a s  a  r e fo r z a r  i n s t a n c ia s  lo c a le s  y  r e g io n a le s  d e  g o b ie m o  y  

a d m in is t r a c ió n .

L a  d e s c e n t r a l i z a c ió n ,  q u e  h a  s id o  e n  C h i le  u n o  d e  lo s  e je s  d e  la  re fo rm a  d e l 

E s t a d o  q u e  c o n  d ife re n c ia s  y  d is c o n t in u id a d e s  s e  in ic ia  c o n  e l r é g im e n  m ilita r y  p r o s ig u e  

d u ra n te  lo s  d o s  p r im e r o s  g o b ie m o s  d e m o c r á t ic o s ,  s e  t r a d u c e  e n  im p o r t a n t e s  r e f o r m a s  

d e  lo s  g o b ie m o s  lo c a le s  y  la  e r e ' c ió n  d e  g o b ie m o s  r e g io n a le s .  S i n  e m b a r g o ,  la  m is m a  

e x p e n e n c ia  d e m u e s t ra  q u e  la  e x is te n c ia  d e  e s t a s  r e f o r m a s  y  s u  p r e s e n c ia  e n  la a g e n d a  

d e  d e b a t e  p ú b l ic o  n o  a s e g u r a n  u n  e fe c t iv o  p r o c e s o  d e  d e s c e n t r a l iz a c ió n  y a  q u e  é s t e  

d e p e n d e  tan to  d e  la  e x is t e n c ia  d e  u n a  e fe c t iv a  c a p a c id a d  d e  e le c c ió n  c iu d a d a n a  c o m o  

d e l d e s a r r o l lo  d e  la s  n e c e s a r ia s  c o m p e t e n c ia s  t é c n ic a s  y  a d m in is t ra t iv a s ,

E s  c ie r to  lo  q u e  s e ñ a la  B o s s i e r  s o b r e  q u e  la  d e s c e n t r a l i z a c ió n  e s  a c t u a lm e n te  

e n  C h i l e  u n  " s i g n o  d e  lo s  t ie m p o s "  p e ro  e s  a l m is m o  t ie m p o  -o  q u iz á  c o m o  

c c n s e c u e n a a  d e  ello- u n a  ta rea  p e n d ie n te  d o n d e  e s  n e c e s a n o  e n n q u e c e r  e l d e b a t e  c o n  

p e r sp e c t iv a s  n o v e d o s a s  q u e  p e rm ita n  s u p e r a r  la s  f a l s a s  d ic o t o m ía s  y  c o n t r a r r e s t a r  la s  

p o s i c i o n e s  q u e  d e f ie n d e n  la c e n t ra liz a c ió n .
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”  C o m o  se ña la  Atria. "lo  que  h a ce  el E stado , ge n e ra lm e n te , e s  a u m e n ta r  s u  c a p a c id a d  d e  actuar 
centralizadam ente. Pe ro  al aum entar s u  c a p a c id a d  d e  actuar en  fo rm a  cen tra lizada  en  e s to s  tres 

nrveles, liega un  m o m e n to  e n q u e  la p rop ia  centra lizac ión  s e  e m p ie z a  a  convertir en una  e sp e c ie  
d e  t ra m p a  d e  ineficiencia, p o rq u e  el E s ta d o  term ina s ie n d o  d e sb o rd a d o  por la s  d e m a n d a s  y 
sa tu rada  s u  capac idad  d e  actuar d e  una  fo rm a re lativam ente  co h e re n te  en  e s o s  n ive le s”, op , c iL . 
pág . 33.

"• "M ie n tra s  lo s  m un ic ip io s  fue ron  e n c a b e z a d o s  p o r a lc a ld e s  d e s ig n a d o s ,  s u  adm in istrac ión  se  
caracterizó por la arb itrariedad  y  el autoritarism o, g e n e ra n d o  el re c h a zo  d e  im portan te s se c to re s  
d e  la ciudadanía. S i  a esto se  a g re g a  el alto g ra d o  d e  rig idez de l m a rc o  d e  la ge st ió n  local, resu lta  
evidente  q u e  la eficiencia  de l e sq u e m a  de  d e sce n tra liza c ión  ap lic ad o  du ran te  el p e r io d o  s e  vio 
fuertem ente  lim itada. P o r  otra parte, e! t ra sp a so  d e  g r a n d e s  re sp o n sa b ilid a d e s  a lo s  m un ic ip io s  
en  la s  á re a s  d e  e d u c ac ió n  y sa lud , s in  q u e  la m a yo r ía  d e  e s to s  con ta ra  in ic ia lm ente  c o n  la s  
ne ce sa r ia s  com petenc ia s técn icas y  administrativas, se  tradujo d u ran te  la rgo  tiem po e n  u n a  fuente 
d e  n u m e ro sa s  in e fide n d a s y  en-ores q u e  lle va ron  a cu e st io n a r p ro fu n dam en te  d ic h o s  t ra sp a so s ",  

M a r io  M a rc e l,  "M ito s  y  re ce ta s  en  la re fo rm a  de  la ge st ió n  pública*, en  E u g e n io  L a h e ra  (ed.). 
C ó m o  m e jo ra r  la g e s t ió n  p ú b l ic a . C IE P L A N / F L A C S O / F O R O  90. Sa n t ia go . 1993 . pág . 1 03

S e rg io  B o ss ie r ,  E s t a d o ,  te rr ito r io  y  s o c ie d a d . P e h u é n , S a n t ia g o  d e  C h ile , 1990.



E n  lo  e s p e c íf ic a m e n te  m u n id p a l,  n o  s ó lo  fa lta  r e f o r z a r  y  p e r f e c d o n a r  el s i s t e m a  

d e m o c rá t ic o  a  n ive l m u n ic ip a l  p a r a  m e jo ra r  s u  r e p r e s e n t a t iv id a d  y  le g it im id a d ,  s in o  q u e  

y  d e  m a n e r a  fu n d a m e n ta l,  r e f o r z a r  s u s  a t r ib u d o n e s ,  c o m p e t e n d a s  y  r e c u r s o s .  N o  p a r a  

t r a n s fo m n a ra  lo s  m u n id p io s  e n  " p e q u e ñ o s  e s t a d o s "  a i s l a d o s  d e  ia  r e a l id a d  n a d o n a l  s in o  

p a ra  q u e  la s  m u n id p a l id a d e s  c u e n te n  c o n  m a y o r  a u to n o m ia  y  p u e d a n  m e jo ra r  e l m a n e jo  

d e  lo s  r e c u r s o s  y  fa d l i t a r  q u e  l a s  d e m a n d a s  s e a n  p r o c e s a d a s  lo  m á s  c e r c a  p o s ib le  d e  

d o n d e  s e  g e n e r a n  y  fo r t a le c e r  la  p a r t i d p a d ó n  d u d a d a n a  S i  lo s  m u n i a p io s  c u e n t a n  

c o n  a u t o n o m ia  p a r a  a b o r d a r  a s u n t o s  s o d a lm e n t e  s ig n i f ic a t iv o s  s e  p o d r á  e v it a r  q u e  s e  

c o n v ie r t a n  e n  u n a  c a r g a  s o d a l  y  q u e  ia  d u d a d a n i a  c u e s t io n e  p a r a  q u e  e x is t e n  io s  

m u n ic ip io s  s i e s  q u e  ta n  p o c o  p u e d e n  h a c e r ,  a  io  c u a l  s e  r e s p o n d e r á  q u e  e x is t e n  

s e g u r a m e n t e  p a ra  b e n e f id o  d e  lo s  p o lit ic e s  d e s a c r e d i t a n d o  a u n  m á s  e l s i s t e m a  p o lít ic o

1 . 3 . - A p r o x i m a c i ó n  a  la  im a g e n  d e l  m u n i c i p i o

U n a  m a n e ra  d ist in ta  d e  e n fo c a r  lo r e la d o n a d o  c o n  e l m u n ic ip io  q u e  n o s  penm itirá  

r e fo r z a r  n u e s t r a s  a n t e r io r e s  a f i r m a c io n e s ,  e s  a n a l iz a r  la s  p e r c e p d o n e s  d e  la  s o d e d a d  

s o b r e  e i t e m a  a  t r a v é s  d e  d is t in t o s  s o n d e o s  d e  o p in ió n  C o n s t i t u y e n  u n  a p o r te  

in te re sa n te , p e s e  a  q u e  e n  n u e s t r o  p a i s  n o  s e  h a c e  u n  s e g u im ie n t o  s i s t e m á t ic o  d e l t e m a  

m u n ic ip a l.

U n  p r im e r d a to  q u e  c o n s id e r a m o s  re le v a n te  e s  el d e  i a s  e x p e c t a t iv a s  fre n te  a  la s  

e le c d o n e s  d e  ju n io  d e  1 9 9 2  ( la s  ú n i c a s  r e a l i z a d a s  d e s d e  la  r e in a u g u r a d ó n  d e l r é g im e n
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“  S o b r e  el a c u e rd o  p o llt ic o -so d a l existente  e n  to rno  a  la  n e c e s id a d  d e  fo rta lecer io s  g o b ie rn o s  
lo c a le s  c o m o  u n  c a m in o  p a ra  c o n so lid a r  la d e m o c ra d a ,  su g ie ro  ia  lectura d e  lo s  s ig u ie n te s  
trabajos; D o lo r e s  R u f iá n  y  E d u a rd o  P a lm a .  L a  d e s c e n t r a l iz a c ió n :  p ro b le m a  c o n t e m p o r á n e o  
e n  A m é r ic a  L a t in a . A re a  d e  P ro g ra m a s  y  P o lít ic a s  S o d a le s .  IL P E S .  N a d o n e s  U n id a s ,  S a n t ia g o  

d e  C h ile . 1 991 ; D o lo r e s  R u fián , 'U n a  n u e va  a d m in is t ra d ó n  m u n id p a l ' y  J a im e  A h u m a d a  
"D e scen tra lizadón . desam >llo  local y  m un idp to s en  A m é rica  ij l in a .  a m t x »  en  R e v i s t a  P a r a g u a y a  
d e  S o c i o l o g í a . Arto 29, N "  85. 1 992



d e m o c rá t ic o ) .  N o  s ó l o  la  m a y o r ía  d e  ia s  p e r s o n a s  m a n if ie s t a  s u  in te n c ió n  d e  a c u d ir  a  

v o t a r  ( a l r e d e d o r  d e l 9 8 %  d e  lo s  in sc r it o s ) ,  s in o  q u e  m á s  d e l 5 5 %  d e  lo s  e n c u e s t a d o s  

p ie n s a n  q u e  la s  e le c c io n e s  m e jo ra rá n  la s  c o n d id o n e s  d e  v id a  e n  s u  c o m u n a ,  e x p e c ta t iv a  

q u e  s e  in c re m e n t a  e n  lo s  v o t a n t e s  d e  c e n t ro  e  iz q u ie rd a  y  d e  n ive l s o c io e c o n ó m ic o  

m e d io  y  bajo . E l  h e c h o  q u e  la s  p e r s o n a s  t e n g a n  e x p e c t a t iv a s  f a v o r a b le s  s o b r e  e l 

im p a c t o  d e  l a s  e le c c io n e s  m u n ic ip a le s  im p lic a  d e  a lg u n a  m a n e r a  q u e  la s  p e r s o n a s  le 

a s ig n a n  al m u n id p io  u n  rol im p o rta n te  -e n  el s e n t id o  d e  in flu ir- e n  la  c o m u n a  ( v e r  C u a d r o  

N® 3 ); e s t a s  e x p e c t a t iv a s  s e  t r a d u c irá n  e n  m á s  d e l 9 0 %  d e  p a r t id p a c ió n  e n  la s  

e le c d o n e s  m u n id p a le s  d e  1 9 9 2 ,  el m á s  a lto  d e s d e  la s  e le c c io n e s  m u n ic ip a le s  d e  1 9 4 7 .  

(v e r  A n e x o  "A " ,  C u a d r o  N°  2  y  C u a d r o  N° 11 )
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C u a d r o  N® 3

E x p e c t a t i v a s  f r e n t e  a  l a s  e l e c c i o n e s  m u n i c i p a l e s

P a r t i c ip a C E P  II

E m p e o r a r á 3 . 3 % 3 . 3 %

S e  m a n t e n d r á  i g u a l 2 9 , 1 % 3 5 . 0 %

M e j o r a r á 5 5 , 2 % 5 5 , 4 %

N S / N C 1 2 . 4 % 6 , 3 %  1

F u e n t e s ;  P a r t ic ip a .  E s t u d i o s  s o b r e  v a l o r e s  d e m o c r á t i c o s .  S a n t ia -

g o ,  1 9 9 2  y  C E P ,  E s t u d i o  s o c i a l  v  d e  o p i n i ó n  p ú b l i c a  N°  1 6 ,

S a n t ia g o ,  1 9 9 2 .

E s t a  o b s e r v a d ó n  a d q u ie re  m a y o r  fo rta le za  s i s e  t ie n e n  e n  c u e n t a  la s  r e s p u e s t a s  

d e  lo s  e n c u e s t a d o s  c u a n d o  s e  le s  p re g u n ta  c u á le s  h a n  s id o  la s  i n s t i t u d o n e s  a  l a s  q u e  

h a  re c u r r id o  p a r a  p r o p o n e r  o  s o lu c io n a r  a lg o .  E n  e s t e  p u n to ,  la  m u n ic ip a l id a d  a p a r e c e  

e n  p r im e r  lu g a r  ( 2 3 , 2 %  y  3 0 , 2 %  s e g ú n  el e s t u d io )  y a  s e a  q u e  s e  t o m e  e n  c u e n t a  a l 

c o n j u n t o  d e  o f ic in a s  p ú b l i c a s  o  a l c o n ju n to  d e  la s  in s t i t u d o n e s .  E n  et p r im e r  c a s o ,  la 

m u n ic ip a l id a d  a p a r e c e  p o r  e n c im a  d e  o f ic in a s  c o m o  la  d e l R e g i s t r o  C iv il ( 2 5 , 5 % ) ,  e l



S e r v id o  d e  V iv ie n d a  y  U r b a n i s m o  ( 1 7 , 8 % ) ,  o  lo s  t r ib u n a le s  ( 7 , 6 % ) .  m ie n t r a s  q u e  e n  e l 

s e g u n d o  s u p e ra  a  la  Ig le s ia  ( 2 2 , 2 % ) .  o r g a n i z a d o n e s  b a m a le s  ( 2 1 . 7 % ) ,  lo s  o r g a n i s m o s  

d e  g o b ie r n o  ( 6 , 2 % )  o  l o s  p a r t id o s  p o l ít ic o s  ( 3 , 1 % ) .  E l  p u n t o  e s  im p o r ta n te ,  p o r q u e  e n  

s in t o n ía  c o n  lo  a n te r io r,  la  m u n id p a l id a d  s e  p r e s e n t a  c o m o  u n a  in s t i t u d ó n  d a v e  e n  la 

c o m u n a  ( v e r  C u a d r o s  N® 4. N °  5  y  G r á f ic o  N “ 1).
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Cuadro N“ 4 
Imagen del municipio

Municipio Iglesia Organi­
zación
Vecinal

Gobierno

Central
Partido 1 

político 1

Instituciones 

a las que ha 
recurrido 
para solu­
cionar 0 
proponer 
algo

23.2% 22,2% 21.7% 6.2% 3.1%

Proporción 
que consi­
dera que ha 
sido tratada 
bien cuando 
ha recurrido 

Aellas-------

72.9% 94,9% 78,9% 74.8% 92.8%

F u e n te :  P a r t ic ip a ,  o p .  crt.

V in c u la d o  c o n  e s t e  p u n to ,  e s  im p o r ta n te  d e s t a c a r  d o s  e ie m e n t o s  P o r  u n  la d o , 

lo s  d is t in to s  m o t iv o s  p o r  lo s  q u e  la s  p e r s o n a s  c o n c u r r e n  a  la m u n id p a l id a d :  m ie n t r a s  la s  

d e  m e n o r e s  in g r e s o s  c o n c u r re n  p o r  m o t iv o s  s o d o - a s i s t e n d a l e s .  la s  d e  i n g r e s o s  m e d io s  

y  a lt o s  lo  h a c e n  p o r  r a z o n e s  le g a le s .
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C u a d r o  N® 5

O f i c i n a s  p ú b l i c a s  m á s  v i s i t a d a s  ( e n  l o s  ú l t im o s  d o c e  m e s e s  ( % ) )

O f ic in a ■■ %

M u n i c i p a l i d a d 3 8 , 2 %

R e g i s t r o  C iv i l 2 5 , 5 %

S e r v i c i o  d e  V i v i e n d a  y  U r b a n i s m o 1 7 , 8 %

I m p u e s t o s  I n t e r n o s 1 5 , 9 %

T e s o r e r í a  G e n e r a l  d e  !a R e p ú b l i c a 1 2 , 8 %

M in i s t e r i o s  d e  S a l u d  y  E d u c a c i ó n 1 0 , 2 %

J u z g a d o  d e  P o l i c i i a  L o c a l 9 . 5 %

^ T r i b u n a l e s  d e  J u s t i c i a 7 . 6 %  1

F u e n te ;  C E P ,  o p .  c i t

P o r  otro  lado, s i b ie n  a lre d e d o r  de i 7 0 %  d e  lo s  e n c u e s t a d o s  m a n if ie s t a  h a b e r  s id o  

tra tado  b ie n  c u a n d o  h a  c o n c u rr id o  a  la m u n ic ip a l id a d .n o  d e ja  d e  s e r  s ig n if ic a t iv o  q u e  la s  

p e r s o n a s  m a n if ie s te n  q u e  h a  s id o  e n la  m u n ic ip a l id a d  d o n d e  c o m p a ra t iv a m e n t e  p e o r  h a  

s id o  tra tada  -m u y  se m e ja n te  a  la o p in ió n  d e  o t r a s  o f ic in a s  p ú b l ic a s - ,  y  q u e  a d e m á s  e s t a  

p ro p o rc ió n  s e  in c re m e n ta  c u a n d o  p e r te n e c e n  al n ive l s o c io - e c o n ó m ic o  m á s  b a jo  q u e  s o n  

l a s  q u e  m á s  c o n c u r r e n  a  la  m u n ic ip a lid a d .  A u n q u e  e s  p r e c i s o  s e ñ a la r  q u e  s o b r e  la 

a te n c ió n  re c ib id a ,  o t ro  e s t u d io  a f irm a  q u e  s o n  ta s  p e r s o n a s  d e  m á s  a lt o s  in g r e s o s  la s  

q u e  p e o r  la c a l i f c a n ,  “

E n  e ste  sentido, la m un ic ipa lidad , c o m o  el E s ta d o  en  s u  conjunto, en frentan  un Im portante  
d e sa f ío  p o rque  duran te  m u c h o  tiem po, pa ra  lo s  s e c to re s  p op u la re s, e lla  fue la "c a ra "  m a s  
cotid iana del autoritarism o. C o m o  se ñ a la  P o zo , "p a ra  lo s  hab itan te s d e  la s  c o m u n a s  p o p u la re s  
el E stado , y  por lo tanto la M un ic ipa lidad , e stán  so b re  todo a s o c ia d o s  a ia rep resión  policial y  al 
d e te rio ro  d e  la s  c o n d ic io n e s  d e  vida  (d e se m p le o , falta de  v iv iendas, p ro b le m a s  d e  sa lu d , etc.). 
S o s p e c h o s o s  d e  se r  p o rtado re s  de l c a o s,  lo s  e s p a c io s  d o n d e  s e  con ce n tran  io s  p o b re s  d e  ia 
c iudad  s o n  v ig ilados, h o s t ig a d o s  y  a lla n a d o s  por fu e rza s  m ilitares u n a  y  otra vez. L o s  se c to re s  
popu la re s difícilmente van a participar en  el s is te m a  del cua l s o n  v íc tim as. P r iv a d o s  de l a p o yo  d e  
lo s  partidos políticos y  a b a n d o n a d o s  a  la im p la cab le  lóg ica  de l m ercado , d e sa rro lla n  s u s  p rop ia s  
o rg a n iz a c io n e s ,  tanto de  su b s iste n c ia  c o m o  d e  re ivindicación, co n  un m a rc a d o  carácte r 
antimunidpio*, H e m á n  Pozo , " t ^  pa rtic ip adón  en  la ge stió n  loca l p a ra  el ré g im e n  actual ch ileno ", 
en  Borja  y otros, o p .  cit., pág. 348.
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E n  lo q u e  

s e  re f ie re  a  la s  

f u n d o n e s  q u e  d e b e  

d e s a r r o l l a r  el 

m u n ic ip io .  la s  

o p i n i o n e s  

m a y o r it a r ia s  s e  

in c lin a n  p o r  la  

s a lu d  y  la  

e d u c a d ó n  ( 4 4 , 1 % ) ,  

s i e n d o  o t r a s

f u n d o n e s  r e le v a n t e s  la  d e  a t r a e r  in d u s t r ia s  y  n e g o c i o s  p a r a  el c r e d m ie n t o  e c o n ó m ic o  

c o m u n a l  ( 1 8 , 9 % ) .  m a n t e n e r  la  l im p ie z a  y  o r d e n a m ie n t o  d e  la  c o m u n a  ( 1 1 % ) .  a s e g u r a r  

la  in f r a e s t r u c tu r a  y  s e r v ic io s  b á s i c o s  ( 9 . 6 % ) .  p enm itir la  p a r t i d p a d ó n  d e  la  g e n t e  e n  e l 

p o d e r  lo c a l  ( 9 . 1 % )  y  f a v o r e c e r  e l d e s a r r o l lo  cu ltu ra l ( 6 , 1 % ) .  E s t o  n o  e s  d e l to d o  

c o in d d e n t e  c o n  la s  f u n d o n e s  q u e  la  m a y o r ia  d e  la s  p e r s o n a s  le  a t r ib u y e n  a l m u n id p io  

u n  ro l a s is t e n c ia l  ( 5 0 , 2 % ) .  lo s  s e r v i d o s  ( 2 0 , 6 % ) ,  u n a

C u a d r o  N °  6

P a p e l  m á s  im p o r t a n t e  d e l  m u n i c i p i o

^ " P r e o c u p a r s e  d e  la  s a lu c i  y  e d u c a c i ó n  d e  la  c o m u n a jl

• A t r a e r  i n d u s t r i a s  y  n e g o c i o s  p a r a  e l c r e c im ie n t o  e c o n ó m i c o 1 8 , 9 %

* M a n t e n e r  la  l im p ie z a  y  o r d e n a m ie n t o  d e  la  c o m u n a 1 1 . 0 %

• A s e g u r a r  la  i n f r a e s t r u c t u r a  y  s e r v i c i o s  b á s i c o s 9 , 0 %

• P e n m it i r  la  p a r t i c i p a c ió n  d e  la  e n t e  e n  e l p o d e r  lo c a l 9 . 1 %

• F a v o r e c e r  e l d e s a r r o l l o  c u l t u r a l 6 . 1 %

F u e n te :  P a r t ic ip a ,  o p .  c it.



f u n d ó n  e c o n ó m ic a  ( 1 8 , 9 % )  y  la p a r t id p a d ó n  ( 9 . 1 % ) .  E n  to d o  c a s o ,  e s  d a r o  q u e  la  s a lu d  

y  la  e d u c a c ió n  c o n s t i t u y e n  u n  te m a  c la v e ,  ( v e r  C u a d r o s  N® 6. N °  7  y  G r á f ic o  N “ 2).

Cuadro N® 7

Funciones atribuidas al municipio 

ilstenclal.... So,2%

Servicios

E c o n ó m i c a

P a r t i c i p a c ió n

2 0 . 6 %

1 8 , 9 %

9,1%

F u e n te :  P a r t ic ip a ,  o p .  c it.

1 . 1 %

P e r  o t ro  la d o ,  la c o n s u l t a  a  la s  p e r s o n a s  r e s p e c t o  a  s u s  p r e f e r e n c ia s  p a r a  q u e  

d e t e rm in a d a s  a s u n t o s  s e a n  m a n e ja d o s  a  nrvel ce n tra l p o r  u n  m in is t r o  o  a  n iv e i m u n ic ip a l  

d e m u e s t r a  u n a  d a r a  o p d ó n  fa v o r a b le  p o r  e l m u n ic ip io  e n  t e m a s  c o m o  ia  i lu m in a c ió n  d e  

c a l le s ,  la c o n s t n j c c ió n  d e  r e c in t o s  p ú b l ic o s ,  d e p o r t iv o s  y  s o c ia le s ,  a lc a n ta r il la d o ,  

p a v im e n t a c ió n ,  s e m á f o r o s  y  e s t a d o n a m ie n t o  y  trá fico , m ie n t r a s  q u e  e s  c la r a m e n te  

f a v o r a b le  a l n iv e l c e n t ra l e n  lo  q u e  s e  re f ie re  a i d e s e m p le o  y  s e g u r id a d  c iu d a d a n a .  E n  

a s u n t o s  c o m o  lo s  d e l t r a n sp o r te  p ú b lic o ,  e d u c a d ó n  y  s a lu d  la s  p r e f e r e n c ia s  s o n  

le v e m e n t e  f a v o r a b le s  a l n iv e l c e n t ra l (v e r  C u a d r o  N °  8  y  G r á f ic o  N °  3).

P e r o  s i s e  t o m a n  lo s  d a t o s  d e s a g r e g a d o s  p o r  n iv e l s o c io - e c o n ó m ic o ,  s e  p u e d e  

o b s e r v a r  q u e  la  a d m in is t r a d ó n  c e n t r a l iz a d a  e s  m á s  f a v o r e c id a  p o r  lo s  s e c t o r e s  m e d io s .  

L a s  o p in io n e s  d iv id id a s  r e s p e c t o  a  t e m a s  c o m o  la  e d u c a c ió n  y  la  s a lu d  m u e s t r a  la 

s e n s ib il id a d  s o b re  a s u n t o s  q u e  s i f u e r a n  d e j a d o s  e x c lu s iv a m e n t e  e n  m a n o s  m u n ic ip a le s  

p o d r ia n  g e n e ra r  a g u d a s  d if e r e n c ia s  e n lr e  u n  m u n ic ip io  y  o tro , ta l c o m o  la  e x p e r ie n d a  lo 

h a  d e m o s t r a d o
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G r á f i c o  N °  2

Fun clone i A trlb u k lti al Munle%>ta

AtlilvicW
Nt*lc

ÍH EcaxAnM

C u a d r o  N°  8

N iv e l  m u n i c i p a l  v s .  N iv e l  n a c io n a l :  p r e f e r e n c i a s

T a r e a M u n i c i p a l N a c i o n a l

• C o n s t r u c c i ó n  d e  s e d e  s o c i a l  o  v e c in a l 8 5 . 1 % 1 3 . 6 %

1 *  I l u m in a c i ó n  d e  c a l l e s 8 1 . 1 % 1 7 . 7 %

1 *  I n s t a l a c i ó n  d e  s e m á f o r o s 8 0 . 2 % 1 8 . 3 %

1 • C o n s t .  d e  r e c i n t o s  p ú b l i c o s  y  d e p o r t i v o s 7 8 . 1 % 2 0 . 6 %

• M a n t e n c ió n  s i s t e m a  d e  a l c a n t a r i l l a d o 7 6 . 2 % 2 2 . 4 %

*  P a v im e n t a c i ó n  y  r e p a r a c i ó n  d e  c a l l e s 7 4 . 7 % 2 4 . 1 %

'  A d m in i s t r a c i ó n  t e r r e n o s  b a l d i o s 7 4 . 0 % 2 4 . 2 %

1 * P r o b l e m a s  d e  e s t a c i o n a m ie n t o  y  c o n g e s t i ó n 6 8 , 4 % 2 8 . 9 %

fl * P r o b l e m a s  t r a n s p o r t e  c o le c t i v o 5 1 . 3 % 4 7 . 2 %
1 • S a l u d  P r im a r ia 4 7 . 9 % 5 1 . 3 %

1 *  C o l e g i o s ,  e s c u e l a s  y  l i c e o s 4 4 . 3 % 5 4 . 4 %

1 * D e s e m p l e o 3 8 . 8 % 5 9 . 7 %

I *  M e d i d a s  p a r a  c o m b a t i r  !a  d e l i n c u e n c ia 3 4  6 % 6 3 . 9 %



O t ro  e le - 

m e t ito  q u e ,  a u n ­

q u e  d e  m a n e r a  in ­

d irec ta . e s  útil p a r a  

a n a l i z a r  l a s  

p e r c e p c i o n e s  

s o b r e  e l m u n i ­

c ip io . s o n  la s  

c a r a c t e r i s t ic a s  q u e  

s e  t o m a r á n  e n  

c u e n t a  a l e le g ir
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e n tre  u n o  y  o t ro  c a n d id a to .  E n  e s t e  p u n to ,  e s  p o s ib le  o b s e r v a r  la  fo r t a le z a  d e l s i s t e m a  

d e  p a r t id o s  y a  q u e  la  m a y o r ia  d e  lo s  e n c u e s t a d o s  ( 5 5 , 9 % )  a rtrm a  q u e  d e c id ir á  s u  v o to  

e l ig ie n d o  p r im e ro  e l p a r t id o  o  la  lista , y  d e n t ro  d e  e lla  a  la  m e jo r  p e r s o n a ,  a u n q u e  e s  

im p o r t a n t e  el p o rc e n t a je  ( 3 9 , 5 % )  d e  e n c u e s t a d o s  q u e  e le g ir á n  a l m e jo r  c a n d id a t o  

in d e p e n d ie n te m e n te  de l p a rt id o . E l lo  s e r ia  c o h e r e n t e  c o n  la  a f i rm a c ió n  q u e  p la n te a  q u e  

e n  lo s  p r o c e s o s  e le c t o r a le s  a  n iv e l lo c a l la  im p o r t a n c ia  d e  lo s  p a r t id o s  e s  m e n o r  -e n  

c o m p a ra c ió n  c o n  la s  p n e s id e n d a le s  o  p a r la m e n ta r ia s -  d a n d o  c u e n ta  d e  u n  m á s  b a jo  n ive l 

d e  " id e o lo g iz a c ió n " .

T r a s  c u a tro  a ñ o s  d e s d e  la s  e le c d o n e s  m u n id p a le s  d e m o c r á t ic a s ,  a l g u n a s  d e  la s  

t e n d e n c ia s  p a r e c e n  r e fo r z a r  la p e r c e p c ió n  d e  u n a  d e m a n d a  p o r  fo r t a le c e r  la s  

m u n ic ip a l id a d e s .  E n  e s t e  s e n t id o ,  c a b e  d e s t a c a r  t re s  e le m e n t o s .

E l  p r im e ro  s e  re fie re  a l g r a d o  d e  s a t i s f a c d ó n  d u d a d a n a  c o n  la  g e s t ió n  m u n id p a l .  

U n  e s tu d io  re d e n t e m e n te  re a liz a d o  e n  la s  p r in d p a le s  c a p it a le s  d e l p a ís ,  p e rm ite  a n a l iz a r  

Ja s  o p in io n e s  d e  la s  p e r s o n a s  s o b r e  e l r e s u lt a d o  d e  la g e s t ió n  m u n id p a l  y  e l g r a d o  d e



s a t i s f a c c ió n  c iu d a d a n a .  C o n s u l t a d o s  s o b r e  s i h a b ía  n o t a d o  m e jo ra s  e n  la  c o m u n a ,  u n  

4 9 %  r e s p o n d io  q u e  “p o c a " ,  e l 2 8 %  “b a s t a n t e "  m ie n t r a s  q u e  e l 2 3 %  re s ta n te  d ijo  

" n in g u n a " .  L a s  á r e a s  e n  la q u e  s e  h a n  n o t a d o  m a y o r e s  m e jo r a s  s o n :  p a v im e n t a c ió n  d e  

c a l l e s  y  v e r e d a s  ( 5 0 % ) ,  a s e o  y  l im p ie z a  ( 4 6 % ) ,  e q u ip a m ie n t o  c o m e r c ia l  y  d e  s e r v ic io s  

( 3 9 % ) ,  á r e a s  v e r d e s  y  lu g a r e s  d e  r e c r e a d ó n  ( 3 4 % ) ,  s e g u r id a d  y  c o n t ro l p o l id a l  ( 2 5 % ) ,  

c o n s u l t o r io s  m u n id p a le s  ( 2 2 % )  y  c o le g io s  m u n ic ip a le s  ( 2 1 % ) .

O t r o  p u n t o  im p o r ta n te  s e  re f ie re  a  la e v a lu a c ió n  d e  la  a c d ó n  d e  a lc a ld e s  y  

c o n c e j a le s .  A q u i  s e  c o m b in a n  d o s  t e n d e n d a s :  p o r  u n  la d o ,  u n a  re la t iv a m e n te  b u e n a  

e v a lu a c ió n  d e  lo s  a lc a la e s  ( 4 %  m u y  b ie n . 3 3 %  b ie n . 3 7 %  re g u la r ,  1 5 %  m a l y  3 %  m u y  

m a l),  m e jo r  e n  e l g r u p o  s o c io e c o n ó m ic o  a lto  q u e  lle v a  a  q u e  lo s  e n c u e s t a d o s  

c o n s id e re n  m a y o r ita r ia m e n te  p o s it iv a  la  g e s t ió n  d e l a lc a ld e  ( 6 3 . 4 % )  y  d e  lo s  f u n d o n a r io s  

m u n id p a le s  ( 5 4 , 5 % )  p o r  el otro, s e  m a n t ie n e  u n a  p e r c e p d ó n  n e g a t iv a  d e  lo s  a lc a ld e s  

( n o  s u p e r a n  la  n o ta  4. e n  u n a  e s c a la  d e  1 a  7, e n  a s p e c t o s  t a le s  c o m o  h o n e s t id a d ,  

e f id e n d a ,  p re p a ra d ó n .  c e r c a n ia  a  la  g e n t e  y  p o d e r ) ,  a u n q u e  s e m a ja n t e  a  la  e v a lu a c ió n  

d e l c o n ju n to  d e  la s  a u t o r id a d e s  y  d ir ig e n t e s  p o lít ic o s .  E s t e  d a to  p u e d e  e x p l ic a r  la 

p o s i c i ó n  m a y o r ita r ia  d e  lo s  e n c u e s t a d o s  f a v o r a b le  a  q u e  e x i s l a  u n  c a m b io  d e  a lc a ld e  

( 5 4 , 8 % )  y  d e  la  m a y o r ia  d e  [o s  c o n c e j a le s  ( 4 0 , 5 % )

E l  p a n o r a m a  s e  c o m p le ta  c o n  u n a  e v a lu a d ó n  p o s it iv a  (m u y  b ie n  o  b ie n )  d e  la s  

m u n ic ip a l id a d e s  e n  u n  3 7 %  d e  lo s  e n c u e s t a d o s .  p o r  e n c im a  d e l P a r ia m e n t o ,  e l p o d e r  

j u d ic ia l  y  lo s  p a r t id o s  p o lít ic o s ,  a l m is m o  n iv e l q u e  e l g o b ie m o  c e n t ra l y  la  e m p r e s a
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D e s u c -C o p e s a ,  E s t u d io  d e  O p in ió n  P ú b l i c a . Sa n t ia go , m a y o  d e  199€ , p á g s  1 0 -1 2  L o s  
re s u lt a d o s  d e  e ste  tral>ajo fue ron  p u b lic a d o s  en  la R e v ista  Q u e  P a s a . S a n b a g o .  1 d e  jun io  de  
1996 . pp. 2 2 -2 4 .

* ' A d im ark . E s t u d io  d e  o p in ió n  p ú b l ic a , Sa n t ia go , abril d e  1996 , p ág . 4 8  

“  Ad im a rk . o p . cit., p á g s. 4 2 -4 4 .
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p r iv a d a  y  p o r

d e b a jo  d e  lo s

m e d i o s  d e

c o m u n ic a c ió n ,  la  

Ig le s ia  c a tó lic a ,  la s  

F F .A A ,  la  p o lic ía .

U n  s e g u n ­

d o  e le m e n t o  e s  la 

p e m ia n e n d a  e n  el 

t ie m p o  d e  u n a

te n d e n c ia  f a v o ­

ra b le  a  a s ig n a r le  a i m u n ic ip io  c ie r t a s  fu n c io n e s ,  q u e  s e g ú n  la s  o p in io n e s  s e r ia n  m e jo r  

g e s t i o n a d a s  e n  e s t e  n iv e l q u e  e n  otro . S o n  m a y o r it a r ia m e n te  f a v o r a b le s  la s  o p in io n e s  

s o b re  q u e  el m u n id p io  a s u m a  ta r e a s  d e  p a v im e n t a d ó n  y  m a n t e n d ó n  d e  c a l le s  y  c a m in o s  

( 5 8 , 3 % ) ,  m ie n t r a s  q u e  s e  e n c u e n t r a  d iv id id a s  ta s  p o s i c i o n e s  s o b r e  la  g e s t ió n  d e  lo s  

h o s p i t a le s  p ú b l ic o s  ( 5 7 , 2 %  f a v o r a b le s  a l g o b ie m o  c e n t ra l y  2 1 , 1 %  a  lo s  m u n ic ip io s ) ,  la 

d ir e c c ió n  d e  e s c u e la s  y  l i c e o s  ( 5 0 . 6 %  f a v o r a b le s  a l g o b ie m o  c e n t ra l y  3 2 , 4 %  a l 

m u n ic ip io )  y  la  s e g u r id a d  c iu d a d a n a  ( 5 3 , 9 %  f a v o r a b le s  a l g o b ie m o  c e n t ra l y  2 6 , 4 %  al 

m u n ic ip io ) ,  m ie n t r a s  q u e  t a r e a s  c o m o  la  s u p e r a c ió n  d e  la  p o b r e z a  s o n  d e c id id a m e n t e  

fa v o ra b le s  a l g o b ie m o  c e n t ra l ( 7 1 , 8 % ) .  U n  d a t o  im p o r ta n te  e s  q u e  e n  c u a lq u ie r a  d e  la s  

t a r e a s  s e ñ a l a d a s ,  la s  p r e fe r e n c ia s  p o r  la g e s t ió n  a  n iv e l m u n ic ip a l  s o n  m a y o r it a r ia s  

r e s p e c t o  d e l g o b ie m o  re g io n a l.

”  D e s u c -C o p e s a ,  op . cit., pág. 46. 

® D e s u c -C o p e s a ,  o p .  cít.. pág . 24.



E l t e r c e r  e le m e n t o  q u e  n o s  in te re s a  d e s t a c a r  n o  a fe c ta  e x d u s i v a m e n t e  a  lo s  

m u n ic ip io s  y  s e  re f ie re  a  la  im p o r t a n d a  d e  lo s  p a r t id o s  p o l ít ic o s  y  a  la  te n d e n c ia  a  

m o d e ra r  s u  p ro ta g o n ism o .  U n  d a to  q u e  penm ite re a f irm a r  lo  s e ñ a l a d o  s o n  lo s  r e s u lt a d o s  

d e  la  e n c u e s t a  D e s u c - C o p e s a  a  q u e  v e n im o s  h a c ie n d o  r e f e r e n d a :  la  m a y o r ia  d e  la s  

p e r so n a s ,  c o n su lt a d a s  s o b re  lo s  fa c to re s  e n  q u e  s e  fija a i m o m e n t o  d e  d e c id ir  p o r  q u ie n  

v o t a r  a l m o n e t o  d e  e le g ir  a l a lc a ld e ,  el 6 9 , 2 %  r e s p o n d e  q u e  e x c lu s iv a m e n t e  e n  la 

p e r so n a ,  un  1 6 , 4 %  e n  la s  p e r s o n a s  d e n t ro  d e  u n a  a l ia n z a  p o lit ic a . m ie n t r a s  q u e  lo s  q u e  

s e  fijan e x d u s iv a m e n t e  e n  el p a r t id o  s o n  e l 1 2 , 4 % .  E n  u n  m is m o  se n t id o ,  la s  p e r s o n a s  

c o n s u l t a d a s  c o n s id e r a n  q u e  la s  c a r a c t e r i s t ic a s  m á s  im p o r t a n te s  d e  u n  c a n d id a t o  a  

a lc a ld e  s o n  la s  p e r s o n a le s  c o m o  h o n e s t id a d  ( 9 9 % ) ,  c a p a c id a d e s  d e  a d m in is t r a d o r  

( 9 8 % ) .  e x p e r ie n c ia  ( 7 8 % ) .  e s t u d io s  u n iv e r s i t a n o s  ( 7 3 % ) .  fa c t o r e s  c o m o  q u e  " s e a  

p o lit ic am e n te  in d e p e n d ie n t e ’ im p o r ta n  a l 4 6 %  d e  lo s  e n c u e s t a d o s  m ie n t r a s  q u e  e l q u e  

" p e r t e n e z c a  a l p a rt id o  q u e  p re f ie ro ’ s ó l o  s o n  im p  . .a n te s  p a r a  el 2 6 %  d e  lo s  

c o n s u l t a d o s .

¿ P u e d e n  lo s  d a t o s  r e v i s a d o s  a p o y a r  la t e s i s  d e  q u e  e x is t e  u n a  c o m e n t e  d e  

o p in ió n  fa v o r a b le  a  la " m u n id p a l i z a d ó n ”?  N o  s e  tra ta  d e  e x t r a e r  c o n c lu s i o n e s  

t e r m in a n t e s ,  p e r o  lo s  d a t o s  q u e  t ie n e n  e l v a lo r  d e  a p o r t a r  a l g u n a s  " s e ñ a l e s "  s o b r e  la 

p e r c e p c ió n  q u e  lo s  d u d a d a n o s  t ie n e n  d e l m u n ic ip io

S i  lo q u e  s e  re f ie re  a  la  c o n c u r r e n d a  a  la  m u n ic ip a l id a d  e s  c o n s e c u e n a a  d e  u n  

c a m b io  e n  la e s t ru c tu ra  d e l E s t a d o  y  e n  e l re p a r to  d e  la s  f u n d o n e s  e n tre  s u s  d is t in t o s  

n iv e le s ,  la s  e x p e c t a t iv a s  f a v o r a b le s  fre n te  a  la s  e le c c io n e s  y  e l e le v a d o  p o rc e n ta je  d e  

p a r t id p a d ó n  e n  la s  e le c c io n e s  d e  ju n io  d e  1 9 9 2  -e l m á s  e le v a d o  d e  la  h is t o n a .  lo  c u a l 

e s  a ú n  m a s  im p o rtan te  si s e  t ie ne  e n  c u e n ta  q u e  t r a d id o n a lm e n t e  la  p a r t id p a d ó n  e n  la s  

e le c a o n e s  m u n id p a le s  h a  s id o  m a s  b a ja  q u e  e n  la s  p r e s id e n c ia le s -  p o d r ia n  in d ic a r  u n a  

r e v a lo r iz a c ió n  d e l m u n id p io .
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A p u n t a n  e n  e s l e  s e n t id o  lo s  d a l o s  re fe r id o s  a  la s  f u n c io n e s  q u e  s e  c o n s id e r a  

c o r r e s p o n d e n  a l m u n ic ip io ,  y  la  p re fe re n c ia  p o rq u e  u n  c o n ju n to  d e  t a r e a s  s e a n  

d e s a m a lla d a s  a  n ive l loca l p o r  el m u n ic ip io ,  a s i  c o m o  la  e v a lu a c ió n  p o s it iv a  q u e  s e  h a c e  

tanto  d e  la  a te n c ió n  re c ib id a  c o m o  d e  la s  a c c io n e s  m u n ic ip a le s .  L a  d iv i s ió n  d e  o p in io n e s  

r e s p e c t o  a  q u e  c ie r t a s  t a r e a s  s e a n  a s u m id a s  p re fe re n te m e n te  p o r  el n ive l c e n t ra l 

r e s p o n d e n  a  la e x ig e n c ia  s o c ia l  d e  g a r a n t iz a r  el a c c e s o  ig u a lita r io  a  d e t e r m in a d o s  

s e r v ic io s  - e d u c a c ió n  y  s a lu d -  o  a l h e c h o  d e  q u e  a l g u n o s  d e  e s a s  m a t e r ia s  re q u ie re n  el 

im p u ls o  d e  r e f o r m a s  e s t ru c tu ra le s .

E s  im p o rta n te  d e s t a c a r  la  p re fe re n c ia  c iu d a d a n a  p a ra  q u e  el m u n ic ip io  s e  h a g a  

c a r g o  d e  d e t e r m in a d o s  a s u n t o s  y  s u  p e r m a n e n c ia  d e s p u é s  d e  c u a t ro  a ñ o s  d e  la s  

p r im e r a s  e le c c io n e s ,  lo c u a l p u e d e  s e r  in te rp re ta d o  c o m o  u n a  e x p r e s ió n  d e  c o n f ia n z a  

h a c ia  la s  a u t o r id a d e s  m u n ic ip a le s  - lo  c u a l  v ie n e  r e s p a ld a d o  p o r  re la t iv a m e n te  p o s it iv a  

e v a lu a c ió n  d e  la  g e s t ió n  m u n ic ip a l  y  d e  lo s  a lc a ld e s  c o m o  l id e r e s  p o l ít ic o s -  y  c o m o  

u n a  d e m a n d a  p o r  r e fo r z a r  e l p r o c e s o  d e  m u n ic ip a l iz a c ió n .

E l  in te r r o g a n te  q u e  s u r g e  e s  c ó m o  e s t a  e v a lu a c ió n  p o s it iv a  y  la t e n d e n c ia  

fa v o ra b le  a  re fo rz a r el m u n id p io  p u e d e  v e r s e  a fe c ta d a  p o r  la  la  d e b il id a d  in s t itu c io n a l d e l 

m u n ic ip io  y  p o r  el r e t r a s o  d e  la s  r e f o r m a s  p o l ít ic a s  y  e c o n ó m ic a s  t e n d ie n t e s  a  s u p e r a r  

lo s  o b s t á c u lo s  q u e  a fe c ta n  n e g a t iv a m e n te  la  a u t o n o m ia ,  y  p o r  lo ta n to  la  le g it im id a d ,  d e  

la  m u n ic ip a l id a d ,  lo  c u a l  p o d r ia  t r a d u c ir s e  e n  e l m e d ia n o  p la z o  - s i  e s la  t e n d e n c ia  

fa v o ra b le  n o  s e  refleja e n  r e f o m ia s  c o n c re t a s ,  y  c o m o  y a  s u c e d ió  e n  el p a s a d o -  e n  u n a  

p é r d id a  d e  c re d ib i l id a d  d e l m u n ic ip io  a n te  la c iu d a d a n ía .
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U n  dato a tener en  cuen ta  e s  este  tem a  e s  la dificultad de  lo s  partidos po lít icos p a ra  encontra r 
p e rso n a s  d isp ue sta s  a se r cand idatos a  alcalde y conce ja l e n  la s e g u n d a s  e le cc io n e s  m un ic ip a le s  
d e  octubre  de  1996.



C a b e n  p o c a s  d u d a s  r e s p e c t o  a  q u e  s i  e n  la a c t u a l id a d  n o s  p la n t e a m o s  u n  

c o n j u n t o  d e  in t e r r o g a n t e s  e n  re la c ió n  a  lo s  e s q u e m a s  d e  g o b ie m o  interior, a  la s  

r e l a c i o n e s  e n tre  c a d a  u n o  d e  s u s  c o m p o n e n t e s  y  a  l a s  c o m p e t e n c ia s ,  a t r ib u d o n e s  y  

r e c u r s o s  q u e  le s  c o r re sp o n d e n ,  s e  d e b e  a  q u e  e x is te  d e r to  m a le s t a r  ta n to  c o n  la  m a n e r a  

e n  q u e  s e  h a n  r e s u e lt o  in s t i t u d o n a lm e n t e  t a le s  p r o b le m a s  e n  e l p a s a d o  c o m o  c o n  la  

f o r m a  e n  q u e  e l te m a  h a  s id o  d e b a t id o  e n  e l c a s o  d e  n u e s t r o  p a i s  c o n  m o t iv o  d e  la s  

re c ie n t e s  re fo rm a s .

S i  d u ra n te  g r a n  p a rte  d e l s ig lo  X X  la c e n t r a l iz a d ó n  d e l p o d e r  p o lít ic o  h a  s id o  

u n a  d e  la s  c a ra c te r is t ic a s  d e l E s t a d o  -e llo  i n d u s o  m a s  a llá  d e  s u  fo rm a  j u n d ic a  u n ita n a  

o  fe d e ra l- ,  u n a  d e  la s  n o t a s  q u e  d e ñ n e n  e l f in a l d e  s ig lo  e s  la  d e m a n d a  d e  m a y o r e s  

p o s ib i l id a d e s  d e  p a r t i d p a d ó n  d u d a d a n a  e n  lo s  a s u n t o s  p ú b l ic o s ,  a s o d a d a  a  la  

e x is t e n c ia  d e  ó r g a n o s  g u b e m a m e n t a le s  m a s  c e r c a n o s  a  la  d u d a d a n ia .

L a  t e o r ia  p o lit ic a  h a  s e ñ a l a d o  in s i s t e n t e m e n te  q u e  la  e x i s t e n d a  d e  g o b ie r n o s  

lo c a le s  d e m o c r á t ic o s  y  a u t ó n o m o s  c o n s t it u y e  u n  fa c to r  q u e  c o n t r ib u y e  a  c o n s o l id a r  lo s  

r e g ím e n e s  d e m o c r á t ic o s .  P e r o  n o  e s  m e n o s  a e r t o  q u e  la e v id e n d a  e m p ír ic a  m u e s t r a  

q u e  e l d e s a r r o l lo  d e l E s t a d o  * c o n  lo s  a n t e c e d e n t e s  d e l E s t a d o  s o d a !  y  el 

" k e y n e s ia n is m o ".  p e ro  e s p e d a lm e n t e  d e s d e  la i n s t a u r a d ó n  deJ E s t a d o  d e  B ie n e s t a r - ,  h a  

re co rr id o  u n  s e n d e r o  c a d a  v e z  m a s  in t e n / e n d o n is t a  y  c e n t r a ü z a d o r  s in  q u e  la  s o d e d a d  

lo  e v a lu a r a  c o m o  u n  s i g n o  d e  a u to r ita r ism o .

L a  e m e r g e n d a  d e l E s t a d o  d e  B ie n e s t a r  d e f in e  u n  n u e v o  m o d e lo  d e  r e l a d o n e s  

E s t a d o - s o d e d a d  e n  d o n d e  a m b o s  e le m e n t o s  n o  p u e d e n  s e r  c o n c e b id o s  c o m o  d o s  

s i s t e m a s  in d e p e n d ie n te s ,  c a d a  u n o  a u t o n ^ g u la d o .  s in o  c o m o  in te rd e p e n d ie n t e s .  

v in c u la d o s  y  c o n d id o n a d o s  p o r  u n  c o n ju n to  c r e d e n t e  y  c o m p le jo  d e  in t e r r e la d o n e s  q u e  

m o d if ic a n  e s tn j c t u ra lm e n te  a  a m b o s .
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fu n c io n e s  d e l E s t a d o  s e  in c re m e n ta n  y  a g r e g a n  a  la s  t r a d ic io n a le s  f u n c io n e s  d e l E s t a d o

liberal, la  g a ra n t ía  d e  e s ta b ilid a d  y  m e jo ra  d e  la s  c o n d ic io n e s  d e  e x is t e n c ia  ¡nd iv idua l, la

re sp o n sa b i l id a d  s o b re  el f u n c io n a m ie n t o  y  c r e c im ie n t o  g lo b a l  d e  la  e c o n o m ía  y  e l p a p e l

d e  s e r  el p r in d p a l s o s t e n e d o r  d e  lo s  e s f u e r z o s  e n  in v e s t ig a c ió n  y  d e s a r r o l lo  te c n o ló g ic o ,

ta re a s  q u e  p a ra le la m e n te  m o d e r a n  el rol d e l m e r c a d o  y  d e  la e m p r e s a  p r iv a d a .  L a  m a y o r  
/

in te rv e n d ó n  de l E s t a d o  e x ig e  u n  a u m e n to  d e l g a s t o  púb lico , n o  s ó lo  e n  s e c t o r e s  s o c ia le s

d e p r im id o s  s in o  e n  el á m b ito  p ro d u c t iv o  a  fin d e  g a r a n t iz a r  la  d e m a n d a  e fe c t iv a , e l p le n o  
0

é m p le o  y  la  r e d is t r ib u c ió n  d e l in g re s o .

P o r  otro lado, d e s d e  e l p u n to  d e  v is ta  de l s i s t e m a  p o lít ic o , la  r e p r e s e n t a c ió n  d e ja  

d e  s e r  m o n o p o l io  d e  lo s  p a r t id o s  p o l ít ic o s  d a n d o  p a s o  a  la s  g r a n d e s  o r g a n iz a c io n e s  

e m p re s a r ia le s  y  s in d ic a le s ;  a  s u  ve z , la  s o c ie d a d  y a  n o  s e  c o n c ib e  c o m o  u n  c o n ju n to  d e  

in d iv id u o s  q u e  c o m o  c iu d a d a n o s  s e  " c o m u n ic a n "  c o n  el E s t a d o  p o r  m e d io  d e l s u f ra g io ,  

y  s e  t r a n s f o r m a  e n  u n a  " s o c i e d a d e s  d e  o r g a n i z a c io n e s "  q u e  b u s c a n  r e p r e s e n t a r  s u s  

in t e r e s e s  e n  e l m a r c o  d e  u n  m o d e lo  d e  E s t a d o  q u e  d e s a r r o l la  m e c a n i s m o s  

n e o c o r p o r a t iv o s  d e  o r g a n iz a c ió n  d e  la s  d e m a n d a s  s o d a l e s  y  d e  e la b o r a c ió n  d e  la s  

d e c i s i o n e s  p o l í t ic a s  q u e ,  m á s  q u e  n e g a r  la  in s t a n c ia  p a r ia m e n ta r ia ,  la c o m p le m e n t a  y  

re la t iv iza .

E l  e s q u e m a  t i ia n g u la r  -c a p ita l y  s in d ic a l i s m o  c o n  la  m e d ia d ó n  d e  g o b ie m o  y  

p a r t id o s  p o lít ic o s -  c u m p l ió  c o n  fo r ta le z a  h a s t a  m e d ia d o s  d e  lo s  ‘0 0  c o n  s u s  p r in c ip a le s  

o b je t iv o s  al penm itir la  c o n c i l ia c ió n  d e  d e m a n d a s  s o c ia le s  p o r  m e d io  d e  la  c o n c e r t a c ió n  

e n t r e  lo s  a c t o r e s  y  m e jo ra r  p e r m a n e n te  d e  la s  c o n d ic io n e s  d e  v id a  d e  la s  s o d e d a d e s  

o c c id e n t a le s  s in  p o n e r  e n  p e l ig ro  e l m a n te n im ie n t o  d e l s i s t e m a  d e m o c r á t ic o

D u r a n t e  lo d o  e s t e  t ie m p o ,  el E s t a d o  d e  B ie n e s t a r  d e s a r r o l la d o  d e  m a n e r a  

ce n tra lis ta , fu e  d e f e n d id o  e n  E u r o p a  c o m o  u n  in s t r u m e n t o  d c m o c r a t iz a d o r  ta n to  p o r  ta
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Esta transformación'afecta a múltiples ámbitos. Por un lado, los objetivos y



s o c ia ld e m o c r a c ia ,  c o m o  p o r  la  d e m o c r a c ia  c r is t ia n a  y  lo s  l ib e r a le s  -y  c r it ic a d o  p o r  lo s  

p a r t id o s  y  m o v im ie n t o s  d e  iz q u ie rd a  p o r  " r e fo r m is t a " -  p o r q u e  s e  t ra ta b a  d e  u n  

c e n t r a l i s m o  d e  c a r á c t e r  " p r o g r e s i s t a "  c u y a  p r e o c u p a c ió n  fu n d a m e n t a l  e ra  e n  p n m e r  

té rm in o  g a r a n t iz a r  la  ig u a ld a d  d e  lo s  d u d a d a n o s  - p u e s t a  e n  d u d a  p o r  lo s  c a d q u i s m o s  

lo ca le s -,  y  p o s te r io rm e n t e  n e u t r a l iz a r  a  c ie rta  c o rr ie n te  "d e s c e n t r a l iz a d o r a "  d e  c a rá c t e r  

r e a c ü o n a r io  p r e o c u p a d a  d e  c o n s e r v a r  lo s  p r iv i le g io s  d e  l a s  c l a s e s  m á s  a c o m o d a d a s

A d e m á s  d e  la s  r a z o n e s  p o lit ic a s ,  e l p r o c e s o  d e  c e n t r a l i z a d ó n  s e  

e xp lica  -a u n q u e  e n  d e r t a  m e d id a  ta m b ié n  e s  s u  c o n s e c u e n d a -  p o r  la c o n c e n t r a c ió n  d e l 

c a p ita l y  d e  la s  a c t iv id a d e s  e c o n ó m ic a s ,  la ló g ic a  in te m a  d e  u n a  c r e d e n t e  b u ro c ra c ia ,  

ia im p le m e n t a d ó n  d e  la p o lit ic a  f is c a l,  la  v ig e n c ia  d e  u n  c o n f lic to  s o c ia l  c e n t ra l e n  t o m o  

al t r a b a jo  y  u n  "c l im a  c u ltu ra l"  fa v o r a b le  a  lo  " h o m o g é n e o " .  L a  in t e r a c d ó n  en tre  e s te   ̂

p r o c e s o s  y  lo s  r e s u l t a d o s  d e  u n  e s q u e m a  q u e  p e rm it ía  d is t r ib u ir  b e n e f ic io s  a  m ú lt ip le s  

s e c t o re s  s o d a le s .  e x p lic a  q u e  el p r o c e s o  d e  c e n t r a l iz a c ió n  n o  fu e ra  e v a lu a d o  c o m o  u n  

o b s t á c u lo  - m a s  b ie n  t o d o  lo  c o n t ra r io -  p a ra  la  d e m o c r a d a .

N o  p o d e m o s  o lv id a r  q u e  la c e n t ra l iz a c ió n  d e l E s t a d o  d e  B ie n e s t a r  e s  t a m b ié n  

c o n s e c u e n c ia  d e  la c r e c ie n te  c o m p le j id a d  d e  la s  r e la c io n e s  s o d a l e s  y  d e  lo s  a s u n t o s  

q u e  d e b e n  e n fr e n ta r  l o s  o r g a n i s m o s  p ú b l ic o s .  E llo ,  t r a d u c id o  a l p la n o  d e  lo s  g o b ie m o s  

lo c a le s ,  c o n d u c e  a  u n a  c r e d e n t e  re s t r ic c ió n  d e  a q u e l lo s  a s u n t o s  q u e  p u e d e n  s e r  

c a lif ic a d o s  e s tr ic ta m e n te  d e  "m u n id p a le s "  - lo  c u a l  v a  a p a r e j a d o  a  la c r e d e n t e  lim ita c ió n  

d e  lo s  p o d e r e s  lo c a le s -  y  e x ig e  la  n e c e s id a d  d e  c o n c i l i a d ó n  e n tre  lo s  d is t in t o s  n iv e le s  

d e  g o b ie m o  y  a d m in is t r a c ió n .  D ic h o  d e  o t ra  fo rm a , e l p r o c e s o  d e  c e n t ra l iz a c ió n  s e  

e x p l ic a  ta m b ié n  p o rq u e ,  in c re m e n t a d a  la e s c a la  y  c o m p le j id a d  d e  lo s  p ro b le m a s ,  el 

m u n ic ip io  s e  e n c u e n t r a  in c a p a c it a d o  p a r a  a s u m ir  d e  m a n e r a  e x c lu s iv a  - s e a  p o rq u e  n o  

c u e n t a  c o n  lo s  m e d io s  t é c n ic o s ,  s e a  p o r q u e  a fe c ta  a  o t r o s  te m to r io s -  u n  c o n ju n to  

d e  c o m p e t e n c ia s  t r a d ic io n a lm e n te  c o n s id e r a d a s  p ro p ia s .
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P e r o  s i la  c e n lr a l iz a c ió n  fu e  c o n c e b id a  c o m o  u n  in s t r u m e n t o  g e n e r a d o r  d e  

ig u a ld a d  y  lib e rtad  p o lít ic a s ,  c e n t ra l e n  lo s  p r o c e s o s  d e  d e m o c ra t iz a c ió n ,  c o n  el t ie m p o  

y  y a  s u p e r a d o s  lo s  o b s t á c u lo s  y  r e s i s t e n c ia s  in ic ia le s  y  t r a n s f o r m a d a  la s  b a s e s  m i s m a s  

d e  la  s o c ie d a d  q u e  lo  le g it im a b a ,  e lla  m is m a  s e  t r a n s f o r m a  e n  u n  fa c to r  g e n e r a d o r  d e  

d e s i g u a ld a d e s  o b je to  d e  c u e s t io n a m ie n t o s  c iu d a d a n o s  c a d a  v e z  m a s  in t e n s o s ,  

q u e  s e  m a n if ie s t a n  e n  d is t in t a s  t e n d e n c ia s  c r ít ic a s :

i) E s c a s a  re p re se n t a t iv id a d  d e  lo s  a c t o r e s  t r a d ic io n a le s  e  in su f ic ie n c ia  d e  

lo s  m e c a n i s m o s  e in s t it u c io n e s  p o l ít ic a s

ii) E l c a r á c t e r  t e c n o c rá t ic o  d e  la a d m in is t r a c ió n  ce n tra l, a s i  ta m b ié n  c o m o  

ía  e x c e s iv a  b u ro c ra t iz a c ió n  y  co n tro l, in f lu e n c ia  d e  g r u p o s  d e  p r e s ió n  y 

falta d e  a d e c u a c ió n  e n tre  n e c e s id a d e s  s o c ia le s  y  r e s p u e s t a s  e s ta ta le s ;

lii) E x i s t e n c ia  d e  d e s i g u a ld a d e s  s o c ia l e s  y  e c o n ó m ic a s  c o n  e x p r e s ió n

territorial;

iv) V i g e n c ia  d e  u n a  c u ltu ra  " u n i f o r m a d o r a "  q u e  d e s c o n o c e  la s  

p a r t ic u la r id a d e s  lo c a le s  q u e  e n  la  a c t u a l id a d  el d e s a r r o l lo  t e c n o ló g ic o  

p e n n it e  r e s c a t a r  y  e x p re sa r ;

v )  C r i s i s  e c o n ó m ic a  q u e  e x ig e  u n a  r e la d ó n  m a s  d ire c ta  e n tre  la c a r g a  F isca l 

y  la a c d ó n  p úb lica , y  u n a  m a y o r  flex ib ilidad  d e  s u  p u e s t a  e n  p rá c t ic a  p a r a  

d a r  s o l u d ó n  a p r o b le m a s  c o n c re t o s .

L a s  c r it ic a s  a  la c e n t ra l iz a d ó n  e sta ta l n o  r e s p o n d e n  a  u n a  ló g ic a  ú n ic a .  M á s  a ú n ,  

re f le ja n  lo s  c o n f l ic t o s  d e r iv a d o s  d e  u n a  n o v e d o s a  t r a m a  d e  r e l a d o n e s  e n tre  E s t a d o  y  

s o d e d a d  a ú n  p o r  e s t a b i l iz a r s e  p e r o  q u e  p o n e n  e n  e v id e n c ia  la im p o s ib i l id a d  e s ta ta l d e  

s e g u ir  g a ra n t iz a n d o  la  a rm o n ía  entre  c r e c im ie n to  e c o n ó m ic o  e  in te g r a c ió n  s o d a l ,  h e c h o
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® N o  n o s  extenderem os en el an á lis is  d e l tem a; so b re  la c ris is  d e  rep re sen tac ión  política, N ic o lá s  
T enzer. L a  s o c ie d a d  d e s p o l i t iz a d a . P a id ó s, B u e n o s  A ire s, 1991.



q u e  d e s d e  u n a  p e r s p e c t iv a  e s  in te rp re ta d o  c o m o  fu n c io n a l  a  u n a  n u e v a  f a s e  d e l 

c a p it a lism o .

S i n  s e r  in c o h e r e n t e  c o n  lo  a n te r io r,  la s  t e n d e n c ia s  f a v o r a b le s  a  la

d e s c e n t r a l iz a c ió n  s e  e x p l ic a n  t a m b ié n  p o rq u e  lo s  p o d e r e s  lo c a le s  s e  p r e s e n t a n  c o m o

e s p a d o s  p a ra  q u e  d e r t o s  g n j p o s ,  q u e  d e  n o  e x is t ir  lo s  m u n id p io s ,  d if id im e n t e  p o d r ia n

in t ro d u c ir  s u s  d e m a n d a s  y  p r o b le m a s  e n  la a g e n d a  e sta ta l.  ^

A s i  p la n te a d o ,  e s  c la r o  q u e  la  d e s c e n t r a l iz a c ió n  r e fu e r z a

"e l  p r o c e s o  d e  d e m o c r a t i z a d ó n  d e l E s t a d o ,  e s  d e c i r  a )  a m p i ia d ó n  d e l 

c a m p o  d e  lo s  d e r e c h o s  y  l ib e r ta d e s ;  b) p r o g r e s iv a  in c o r p o r a d ó n  d e  lo s  

s e c t o r e s  e x c lu id o s  o  m a r g in a d o s  d e  la s  in s t i t u c io n e s  r e p r e s e n t a t iv a s  y, 

c )  m a y o r  c o n tro l y  p a r t ic ip a c ió n  p o p u la r e s  e n  la  a c t u a c ió n  d e  la s  

a d m in is t r a c io n e s  p ú b l ic a s " .  ^

C u a n d o  in s i s t im o s  e n  p o n e r  d e  re lie v e  q u e  la d e m a n d a  p o r  u n a  m a y o r  

d e s c e n t r a l iz a c ió n  e s  re la t iv a m e n te  r e d e n t e  - i n d u s o  re c o n o c if ’n d o  q u e  io s  g o b ie m o s  

lo c a le s  tie nen  u n a  la rg a  t r a d id ó n  e n  el p e n s a m ie n to  po lít ico  o c c id e n t a l-  n o  q u e r e m o s  d a r  

a  e n t e n d e r  q u e  r e s p o n d e  a  u n a  ló g ic a  c o h e re n te  y  e x e n ta  d e  c o n flic t iv id a d .  T a m p o c o  

p o s t u la m o s  q u e  e x is t a  u n a  r e la d ó n  q u e  d e m u e s t r e  c ie n t íf ic a m e n te  q u e  e x is t e  u n  n e x o  

e n tre  d e m o c r a c ia  y  d e s c e n t r a l í z a d ó n  e n  e l s e n t id o  q u e  e n  c u a lq u ie r  t ie m p o  y  lu g a r  u n  

ré g im e n  po lít ico  e s  m á s  d e m o c rá t ic o  s i  c u e n t a  c o n  in s t a n c ia s  d e  g o b ie m o  r e g io n a le s  y
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J o s é  L. Curt>elo a rgu m e n ta  q u e  "la  reestructu rac ión  de l o rd e n  e co n óm ic o , a tra vé s  de  la 
aplicación d e  n u e va s  te c n o lo g ía s  y  la in te rn a d on a liza c ión  de  la s  o p e ra d o n e s  d e  capital a  e sc a la  
intem adonal, corre parale la al p ro c e so  d e  pérd ida  d e  co n fia n za  y  fu n d on a ltd ad  del E s ta d o ,  tanto 
en  su  papel de  productor de  b ie n e s  y  se rv ic io s  c o m o  d e  a ge n te  q u e  posibilita la re p ro d u c d ó n  del 
sistem a económ ico. (...) E n  e ste  sentido, el contrato  s o d a l  ca racte rístico  de l E s ta d o  d e  B ie n e sta r  

p ie rd e  toda justificación y  utilidad. A s im ism o ,  la  re d u c d ó n  de  la s  t e r re ra s  p rotecc ion ista s, el 
debilitamiento de  lo s E s ta d o s  n a c io n a le s  y s u  d e sc e n t ra líz a d ó n  s o n  fu n d o n a le s  a la  n u e va  etapa 
de  la e xp an s ión  capitalista", c itado por B o s s ie r ,  T e rr ito r io .  E s t a d o  y  s o c ie d a d , op. cit..

”  Jo rd i Borja, D e s c e n t r a l iz a c ió n  y  p a r t ic ip a c ió n  p o l ít ic a . lE A L ,  M adrid, 1987 . pág. 18

Jord i Borja, "D im e n s io n e s  teóricas, p ro b le m a s  y  p e rsp e c t iv a s  d e  la d e sce n tra liza c ión  de l 
E stado", en  Jord i Borja  y  otros. D e s c e n t r a l iz a c ió n  d e l E s t a d o ,  m o v im ie n t o s  s o c ia l  y  g e s t ió n  
lo c a l, op. cit., pág. 39.



m u n ic ip a le s ;  a c e p ta r  e s t e  r a z o n a m ie n to  n o s  c o n d u c in a  a  a c e p t a r  q u e  u n  E s í a d o  fe d e ra l 

e s  m á s  d e m o c r á t ic o  q u e  u n o  u n ita r io , a u n q u e  p o d e m o s  s e ñ a l a r  q u e  m á s  a llá  d e  la s  

d i s t in c io n e s  e n t re  f e d e r a l i s m o  y  u n ita r ism o ,  lo  c ie r to  e s  q u e  n o  e x is t e  n in g ú n  r é g im e n  

d e m o c r á t ic o  q u e  n o  c u e n te  c o n  m u n ic ip io s .

P e r o  e s te  d e b a t e  im p lic a r ía  e n t r a r  e n  u n  d e b a t e  d e  f i lo s o f ía  p o lít ic a  q u e  s ie n d o  

i n t e r e s a n t e  n o  n o s  a p o r t a r ía  m a y o r e s  e le m e n t o s  a l t r a ta m ie n to  d e l t e m a  e n  e s t a  

p e r s p e c t iv a .  M á s  útil p a r e c e  a p o y a r s e  e n  u n  h e c h o  c la ro : la  v ig e n c ia  d e  la  

d e sc e n t ra liz a c ió n  e s  la  c o n s e c u e n c ia  d e  u n  c o m p le jo  p r o c e s o  d e  c a m b io s  e n  la  c u ltu ra  

p o l it ic a  q u e  in c id e n  e n  el ro l q u e  la  s o c ie d a d  le  a s i g n a  a l E s t a d o  y  la  m a n e r a  e n  q u e  

a q u e l la  e s p e r a  q u e  c u m p la  e s e  rol.

D i c h o  é s to ,  la  h is t o r ic id a d  d e  la  re la c ió n  d e m o c r a c ia - d e s c e n t r a l iz a c ió n  n o  e s  

o b s t á c u lo  p a r a  c o n s t a t a r  q u e  la  t e n d e n c ia  a c t u a l d e  lo s  r e g ím e n e s  d e m o c r á t ic o s  e s  

a v a n z a r  h a c ia  u n a  m a y o r  c o m p le j id a d  d e  s u  t r a m a  in s t itu c io n a l y  d e  s u s  r e la c io n e s  c o n  

e l c o n j u n t o  d e  la  s o c ie d a d ,  n o  s o la m e n t e  c o m o  r e s p u e s t a  a  la s  d e m a n d a s  d e  m a y o r  

p a r t ic ip a c ió n  s in o  ta m b ié n  p a ra  m a y o r e s  e c o n o m ía s  e n  e l g a s t o  p ú b lic o .

S i  e llo  e s  a s i  e n  c a s i  t o d o s  l o s  p a í s e s  m á s  d e s a r r o l la d o s ,  n o  d e ja  d e  s e r  

im p o r t a n t e  e n  A m é r ic a  L a t in a ,  d o n d e  e n  lo s  ú lt im o s  a ñ o s  s e  h a n  l le v a d o  a d e la n t e  

p r o f u n d a s  r e f o r m a s  d e s c e n t r a l í z a d o r a s  c o n  el c o m p a r t id o  o b je t iv o  d e  r e fo r z a r  la 

a u t o n o m ia  d e  lo s  n iv e le s  in t e r m e d io s  d e  g o b ie r n o  y  a d m in is t r a c ió n ,  la  p a r t ic ip a c ió n  

c iu d a d a n a  y  la  b ú s q u e d a  d e  u n  d e s a r r o l lo  e c o n ó m ic o  y  s o c ia l  in te g ra d o r .

E l p r o c e s o  d e  d e s c e n t r a l iz a c ió n  n o  s e r ia  ta n  re le v a n t e  p a r a  la  c o n s o l id a c ió n  d e  

la  d e m o c r a c ia  e n  A m é r ic a  L a t in a ,  s i s o la m e n t e  c o n s t it u y e ra  u n a  e x ig e n c ia  d e l a ju s te  

e stru c tu ra l d e s t in a d a  a  m e jo ra r  el r e n d im ie n t o  d e  r e c u r s o s  e s c a s o s  y  o lv id a r a  q u e  e n  la  

a c t u a l id a d  e s  u n  re q u is it o  d e  la  g o b e m a b i l íd a d  y  le g it im id a d  d e l s i s t e m a  p o lít ic o  

d e m o c rá t ic o .
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" E n  t o d o  c a s o ,  d a d o s  lo s  c a m b io s  s o c ia l e s  y  e c o n ó m ic o s  

e x p e r im e n t a d o s  a  n ive l lo ca l,  c o m o  ta m b ié n  la s  d e m a n d a s  d e  

d e m o c r a t iz a c ió n  m u n ic ip a l  o  re g io n a l,  l a s  a c t u a le s  fo n m a s  d e  

o r g a n iz a c ió n  te n ito r ia l e s t á n  c a m b ia n d o .  E n  e s t e  s e n t id o ,  la 

d e s c e n t r a l i z a c ió n  p u e d e  l le g a r  a  s e r  c r u c ia l  e n  el n u e v o  o r d e n  e s ta ta l 

la t in o a m e r ic a n o .  E l  n u e v o  E s t a d o  p a r a  te n e r  m a y o r  e t i c a d a  p o lít ic a  y  

e c o n ó m ic a  n e c e s it a  s e r  m a s  le g it im o  d e s d e  e l á m b it o  lo c a l".  ^

H a s t a  a h o ra  n o s  h e m o s  re fe r id o  a  la  d e s c e n t r a l iz a c ió n  s in  m a y o r e s  p r e d s io n e s .  

H a y  q u e  te n e r  e n  c u e n t a  q u e  la  d e s c e n t r a l iz a c ió n  p u e d e  s i t u a r s e  e n  u n  c o n te x t o  m á s  

a m p lio  q u e  el m e ra m e n te  in s t itu d o n a l e n  el q u e  im p liq u e  el t r a s p a s o  d e  c a p a c id a d e s  q u e  

s e  e n c u e n t r a n  e n  m a n o s  d e l E s t a d o  d ir e c ta m e n t e  a  la  s o c ie d a d  y  s u s  o r g a n i z a d o n e s .  

(v e r  C u a d r o  N® 9 )

S i n  e m b a r g o ,  e s t o  n o  e s  o b s t á c u lo  p a ra  q u e  la  d e s e n t r a l iz a d ó n  s e  re f ie ra

h a b ’íu a lm e n te  a  p r o c e s o s  q u e  s e  a fe c t a n  a  la  e s t r u c tu ra  d e l E s t a d o  y  q u e  h a b l e m o s  d e

d e s c e n t r a l iz a c ió n  r e f ir ié n d o n o s  a

" u n  p r o c e s o  d e  c a r á c t e r  g lo b a l q u e  s u p o n e  p o r  u n a  p a rte  e l 

r e c o n o c im ie n t o  d e  la  e x i s t e n d a  d e  u n  s u je to  - u n a  s o d e d a d  o  

c o le c t iv id a d  d e  b a s e  te rrito ria l- c a p a z  d e  a s u m ir  la  g e s t ió n  d e  in t e r e s e s  

c o le c t iv o s  y  d o ta d o  a  la v e z  d e  p e r so n a l id a d  s o d o - c u l t u r a l  y  p o lít ic o -  

a d m in is t r a t iv a  y, p o r  o t ra  p a r te  la  t r a n s f e r e n c ia  a  e s t e  s u je to  d e  u n  

co n ju n to  d e  c o n n p e t e n d a s  y  r e c u r s o s  ( f in a n c ie ro s ,  h u m a n o s ,  m a t e r ia le s )  

q u e  a h o r a  n o  t ie n e  y  q u e  p o d r á  g e s t io n a r  a u t ó n o m a m e n t e  e n  e l m a r c o  

d e  la  le g a l id a d  v ig e n te ".

S i  b ie n  e s  c ie rto  q u e  la  d e s c e n t r a l i z a d ó n  p u e d e  s i t u a r s e  e n  u n  m a r c o  m á s  

a m p l io ,  n o  lo e s  m e n o s  q u e ,  d e s d e  u n  p u n t o  d e  v is t a  p o lít ic o -a d m in is t ra t iv o ,  la 

d e s c e n t r a l iz a c ió n  e s  u n  p r o c e s o  q u e  a fe c ta  n c  ta n to  la  fo rm a  ju n d ic a  d e l E s t a d o

^  F e m a n d o  C a lde rón  y  M ario d o s  San to s, "H a d a  un nuevo  orden estatal en  A m é r ica  Latina. Ve in te  
tests s o d o -p o l ít ic a s  y  un  co ro la rio  d e  den^e", en  R e v is ta  P a r a g u a y a  d e  S o c i o l o g í a . A ñ o  27.
7 7 .1 9 9 0 ,  pág. 17.

Jordi Borja, D e s c e n t r a l iz a c ió n  d e l E s t a d o ,  m o v im ie n t o  s o c ia l  y  g e s t ió n  to c a l. op. dt.. p á g
48.



e n te n d id a  c o m o  la  fo rm a  e n  q u e  s e  o r g a n iz a  e l p o d e r  d e l E s t a d o ,  s in o  la  m a n e r a  e n  q u e  

lo s  d is t in t o s  ó r g a n o s  e s t a t a le s  e je rc e n  el p o d e r  y  la s  r e la c io n e s  e n tre  e llo s .
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C u a d r o  N® 9

C e n t r a l i z a c i ó n - d e s c e n t r a l i z a c ió n :  e j e s  c o n c e p t u a l e s

E je  C o n c e p t u a l C u l t u r a  d e  la  

C e n t r a l i z a c i ó n

C u l t u r a  d e  la  

D e s c e n t r a l i z a c i ó n

M o d e lo  C o n c e p t u a l E s t r u c t u r a l is t a M ic r o -d e s a n -o l l i s t a

A g e n t e  d e  D e s a r r o l lo E s t a t i s t a P r iv a t is ta

S i s t e m a  d e  D e c i s ió n E lit is ta B a s i s t a

O r g a n i z a c ió n  d e l T e rr it o r io
SS

C e n t r a l is t a L o c a l i s t a

"u e n t e ;  J o s é  A r o c e n a ,  " D e s c e n t r a l i z a c ió n  e  in ic ia t iv a , u n a  d i s c u s ió n  n e c e s a r ia " ,  e n  

C u a d e r n o s  d e l  C L A E H . N “ 5 1 ,  d ic ie m b r e  1 9 8 9 ,  p á g .  4 5 .

L o s  p r o c e s o s  d e  d e s c e n t r a l iz a c ió n  a fe c t a n  e s p e c ia lm e n t e  a  lo s  E s t a d o s  

u n it a r io s ,  e s  d e c ir ,  a q u e l lo s  q u e  p o s e e n  u n  ú n ic o  n ú c le o  d e  im p u ls ió n  p o lit ic a  y  

g u b e r n a m e n t a l ,  a l c r e a r  c e n t r o s  d e  d e c is ió n  p o l í t ic o s  y  a d m in is t r a t iv o s  d is t in t o s  y  n o  

d e p e n d ie n t e s  d e l p o d e r  ce n tra l.

E n  t é r m in o s  c o n c e p t u a le s ,  lo s  p r o c e s o s  d e  d e s c e n t r a l iz a c ió n  a d m ite n  d is t in t a s  

p o s ib i l id a d e s  d e b ié n d o s e  d is t in g u ir  e n lr e  d e s c e n t r a l i z a c ió n  p o lít ic a  y  a d m in is t ra t iv a :  

m ie n t ra s  q u e  e n  e l p r im e r  c a s o  h a b l a m o s  d e  u n  p r o c e s o  q u e  c r e a  u n  n u e v o  o r g a n i s m o  

d e  b a s e  te m to ria l,  c o n s t it u id o  d e m o c r á t ic a m e n t e  y  c o n  c a p a c id a d e s  d e  g o b ie m o  

( n o rm a t iv a s ) ,  e n  e l s e g u n d o  e s t e  ú lt im o  e le m e n t o  e s t á  a u s e n t e .  L a  d e s c e n t r a l iz a c ió n  

a d m in is t ra t iv a  p u e d e  s e r  fu n c io n a l  ( c u a n d o  a fe c t a  a  u n  d e t e r m in a d o  s e r v ic io  o  fu n c ió n  

e s t a t a le s )  o  te rr ilo r ia l ( c u a n d o  la  d e s c e n t r a l i z a c ió n  in v o lu c ra  a  u n a  p o b la c ió n  

te r r ito r ia lm e n te  d ife re n c ia d a ) .



E s  p r e d s o  s e ñ a la r  q u e  lo s  p r o c e s o s  d e  d e s c e n t r a l iz a d ó n  s o n  u n  e s t a d io  s u p e r io r  

d e  lo s  p r o c e s o s  d e  d e s c o n c e n t r a d ó n  p o r  lo s  c u a le s  lo r  E s t a d o s  u n it a r io s  c o n  g o b ie m o s  

c e n t r a l i z a d o s  d e le g a n  c o m p e t e n c ia s  y  a t r ib u c io n e s  a  u n  o r g a n i s m o  q u e  c a r e c e  d e  

p e r s o n a l id a d  ju r íd ic a  y  p a t r im o n io  p ro p io s ,  c o n s e r v a n d o  a q u e l  la  f a c u lta d  d e  r e c u p e r a r  

¡o d e le g a d o  e n  e l m o m e n t o  q u e  lo  c o n s id e r e  o p o r tu n o .  “

A d e m á s ,  la  d e s c e n t r a l i z a d ó n  p u e d e  c o n c r e t a r s e  e n  d is t in t a s  f ó m u ia s  

in s t itu d o n a le s ,  d e p e n d ie n d o  s i  el p r o c e s o  in v o lu c r a  a  m u n ic ip io s ,  r e g io n e s  o  p ro v in c ia s .  

E n  n u e s t r o  c a s o ,  e l o b je to  d e  e s t u d io  s e  c e n t ra  e l lo s  m u n ic ip io s ,  r a z ó n  p o r  la  c u a l  

d e n o m in a r e m o s  " m u n ic ip a l iz a d ó n "  a  e s t a  v a r ia n t e  e s p e c i f ic a .

D e n t r o  d e  e s t e  p a n o r a m a ,  la  u b ic a d ó n  d e  lo s  m u n id p io s  e s t á  e n  la  

d e s c e n t r a l iz a d ó n  a d m in is t ra t iv a  ten ito ria l a l c o n f ig u ra r  u n  e n te  c o n  p e r s o n a l id a d  ju r íd ic a  

p ro p ia  -d is t in t a  d e  la s  d e m á s -  y  d o t a d a  d e  a u t o n o m ia  - e s  d e d r .  n o  d e p e n d ie n t e  

je rá rq u ic a m e n te  d e  o tro  e n  el e j e r d d o  d e  s u s  f u n d o n e s -  y  p a t r im o n io  p ro p io  e n tre  c u y a s  

c a r a c t e r i s t i c a s  s e  e n c u e n t r a  e l q u e  s u s  ó r g a n o s  d e  g o b ie m o  s e a n  e le g id o s  

p o p u la m n e n te  p o r  la co le c t iv id a d  q u e  h a b ita  el territorio q u e  s e  o r g a n iz a  a u t ó n o m a m e n t e  

E s t e  ú lt im o r a s g o  o to rg a  a  la s  m u n id p a l id a d e s  u n  m a iz  p o lít ic o  p e r o  q u e  e n  n in g ú n  c a s o  

p u e d e  s e r  p le n o  y a  q u e  d e s a n n l l a n  s u  a c t iv id a d  e n  e l m a r c o  d e  n o n n a s  d ic t a d a s  p o r  

o t ro s  o r g a n i s m o s  p o r  lo q u e  c a r e c e n  d e  f a c u l t a d e s  n o r m a t iv a s  re le v a n t e s .  E n  t o d o  c a s o  

la  d i s t in c ió n  e n tre  a d m in is t r a c ió n  y  p o lit ic a  n o  d e b ie r a  s e r  m o t iv o  p a r a  q u e  s e  

m e n o s p r e c ia r a  la  a u t o n o m ia  d e  lo s  m u n ic ip io s  c u y o  c o n te n id o  a n a l i z a r e m o s  m á s  

a d e la n te .

P e r o  la  d e s c e n t r a l i z a d ó n  n o  s ó lo  a d m ite  d is t in t a s  p o s ib i l id a d e s  in s t i t u d o n a le s  

o  c o n c e p t u a le s  s in o  q u e  t a m b ié n  pem nite . e n  u n  p la n o  id e o ló g ic o ,  d is t in t a s  p o s i d o n e s
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“  P a ra  una  m ayo r pfofundi2adór\ en tom o a e s to s  co n c e p to s ,  ve r  H u m b e rto  N o g u e ira  y  F ra n c is c o  
C u m p lid o . D e r e c h o  p o lít ic o .  In t r o d u c c iá n  a  la  p o lít ic a  v  teo rta  d e l E s t a d o  U N A B  S a n t ia a o  
1993 . ■ ^  •



q u e  a l im e n ta n  u n a  g r a n  p a rte  d e l d e b a te .  L o  d ic h o  h a s t a  a q u i  s e  o r ie n ta  e n  e l s e n t id o  

d e  re a f irm a r  lo s  n e x o s  e n tre  d e s c e n t r a l iz a c ió n  y  d e m o c ra c ia ,  p e ro  n o  e s  m e n o s  c ie rto  

q u e  e s t a  r e la c ió n  p u e d e  s e r  p u e s t a  e n  d u d a .  L a s  c o n f u s io n e s  s e  o r ig in a n  e n  la 

a m b i g ü e d a d  c o n c e p t u a l  y  e n  la  a m p litu d  d e l a b a n ic o  d e  a c t o r e s  q u e  a p o y a n  la s  

in ic ia t iv a s  d e s c e n t r a l i z a d o r a s  y  e n  el e x te n d id o  c o n s e n s o  s o b r e  s u  n e c e s id a d ,  p e ro  

s u p e r f ic ia l  e n  lo q u e  a  s u  s e n t id o  s e  re fie re .

N o s  e s  c a s u a l id a d  que , m á s  a llá  d e  la s  d e c la m a d a s  in te n c io n e s ,  la s  p r o p u e s t a s  

d e s c e n t ra l iz a d o ra s  h a y a n  d a d o  c o b e r tu ra  a  p r o g r a m a s  d e  la  m á s  d is t in ta  n a tu ra le z a :  a ) 

p o l í t ic a s  p ú b l ic a s  d e s t in a d a s  a  d e s c o n c e n t r a r  lo s  s e r v ic io s  p ú b l ic o s  y  la  a c t iv id a d  

e c o n ó m ic a :  b ) t r a n s f e r e n c ia  a  lo s  m u n ic ip io s  d e  s e r v ic o s  s o c ia le s  c o m o  e d u c u a c ió n  y  

s a lu d  c o n  el o b je t iv o  d e  " d e s b u r o c r a t iz a r io s "  y  e n  a lg u n o s  c a s o s  t a m b ié n  p r iv a t iz a r lo s ;

c) re fo rm a  d e  lo s  g o b ie m o s  lo c a le s  ta n to  e n  u n  s e n t id o  p o l ít ic o - re p re se n ta t iv o  c o m o  e n  

lo s  a s p e c t o s  té c n ic o -a d m in is t r a t iv o s .

D e  tal fonm a, s i a lg u n o s  a f irm a n  q u e  la d e s c e n t r a l iz a c ió n  im p u ls a  el p a s o  d e  u n a  

d e m o c ra c ia  re p re se n ta t iv a  a  u n a  d e m o c r a c ia  m á s  p a rt ic ip a t iv a  e n  d o n d e  lo s  m u n ic ip io s  

s o n  c o n s id e r a d o s  c o m o  á m b ito s  p r iv ile g ia d o s  d e  d e m o c ra t iz a c ió n  d e b id o  a  q u e  p e rm ite n  

u n a  m a y o r  in vo lu c ra c ió n  d e  lo s  c iu d a d a n o s  e n  la s  in s t it u c io n e s  p ú b l ic a s ,  o t r o s  v e r á n  e n  

e s t e  p r o c e s o  u n  " in s t m m e n t o "  de l n e o l ib e ra l i sm o  d e s t in a d o  a  d e s m a n t e la r  tan to  la 

c a p a c id a d  d e  c ie r t o s  a c t o r e s  p a ra  p r e s io n a r  p o r  r e f o m ia s  d e l s i s t e m a  p o lít ic o  y  

e c o n ó m ic o  c o m o  p a r a  d e b ilita r  la c a p a c id a d  d e  a rb itra je  d e l E s t a d o  cen tra l.
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N o  en  van o  D e  M attos p ropone  un  análisis d iferente re sp e c to  ai tem a  d e  la m un ic ipa lizac ión . La  
su ya  constituye una  m irada  d e sco n fia d a  re specto  a  la s  virtudes q u e  se  le atribuye a e se  p ro c e so  
en  el contexto d e  re o rgan iza c ión  capitalisfa in ternacional y  d e  p redom in io  d e  la s  p ro p u e sta s  
n eo lib e ra le s. E s ta b le c e  que: a) e s  fa lso  q u e  la m un ic ipa lizac ión  perm ita la em e rge nc ÍD  de  
p ro p u e sta s  po lít icas p o p j is re s ;  b) la creciente  in tegrac ión  in te rnac ional limita fuertem ente  la 

a u to n o m ía  de  la s  c o m u n id a d e s  lo ca le s; c) el forta lecim iento y  m ultip licación d e  in stan c ia s  d e  
g o b ie rn o  p u e d e  g e n e ra r  n ive le s c rec ien tes d e  ingobernab ilidad. E n  el fo ndo  d e  su  p lanteo  se  
encuentra lo que  D e  M a ü o s  denom ina  "fetichización de  lo institudonal". e s  dec ir la  c reenc ia  d e  q ue  

u n a  re form a político-adm in istrativa e s  c a p a z  de  e stab lece r la s  co n d ic io n e s  para  tran sfo rm a r la

(continúa...)



L o s  c u e s t io n a m ie n t o s  t a m b ié n  s e  o r ig in a n  e n  lo s  m i s m o s  p r o c e s o s  

d e s c e n t r a l i z a d o r e s  y  lo s  e fe c t o s  " p e r v e r s o s "  q u e  g e n e r a n ,  t a le s  c o m o ;

i) In c r e m e n t a l i s m o  p o l ít ic o -a d m in is t r a t iv o  ta n to  e n  lo q u e  s e  re f ie re  a  la 

m u ltip lica c ión  in n e c e sa r ia  d e  lo s  n iv e le s  y  e n te s  p o lít ic o -te r r ito r ia le s  c o m o  

a  la c o m p le j iz a d ó n  d e  lo s  p r o c e d im ie n t o s  a d m in is t r a t iv o s ;

ii) R e p r o d u c c ió n  a  n ive l lo c a l d e  lo s  m e c a n i s m o s  d e  r e p r e s e n t a c ió n  q u e  

t ie n d e n  a  e x a g e r a r  el p r o t a g o n i s m o  d e  lo s  p a r t id o s  p o l ít ic o s  y  lo s  

c o r p o r a t iv i s m o s  fu n c io n a r ia le s ;

iii) T r a n s fe r e n d a  d e  c o m p e t e n d a s  d e  c a rá c te r  s o d a l  a  lo s  m u n ic ip io s  s in  lo s  

r e c u r s o s  n e c e s a r io s  p a r a  l le v a r la s  a d e la n t e  c o m o  u n a  fo rm a  d e  

d e sm a n t e la r  el E s t a d o  d e  B ie n e s t a r ,  lo  c u a l  c o in c id e  c o n  el d e s p r e s t ig io  

d e  l a s  p o l ít ic a s  e s t a t i s t a s  y  la  le g it im id a d  d e l m e r c a d o  c a p it a lis t a  y  la 

a c t iv id a d  p r iv a d a .

L a  im p o r ta n c ia  d e  e s t o s  c u e s t io n a m ie n t o s  y  d u d a s  q u e  s e  p la n te a n  e n  re la c ió n  

a  la  d e s c e n t r a l iz a c ió n ,  h a c e n  n e c e s a r io  in s is t ir  e n  a lg o  y a  s e ñ a la d o .  E s  p o s ib le ,  y  d e  

h e c h o  su c e d e ,  utilizar la "d e s c e n t r a l íz a d ó n "  e n  d ife re n te s  s e n t id o s  s e g ú n  e l a c t o r  d e  q u e  

s e  trate y  a p r o v e c h a r  a s i  d e r t a  c o n f u s ió n  c o n c e p t u a l  im p e ra n te  p a ra ,  in c lu s o ,  h a b la r  d e  

d e s c e n t r a l iz a c ió n  p o lít ic a  e n  c o n t e x t o s  a u to r ita r io s .

A s i ,  a l g u n o s  in s i s t e n  e n  r o m p e r  e l n e x o  e n tre  d e m o c r a d a  y  d e s c e n t r a l iz a c ió n ;  

p e r o  e llo  n o  d e ja  d e  s e r  u n  e s p e j i s m o  y a  q u e  n o  s e  c o m p r e n d e  c ó m o  la 

d e s c e n t r a l i z a c ió n  p u e d e  ir e n  c o n t ra  d e  ia  d e m o c r a c ia  c u a n d o  s u p o n e  la  a p e r tu ra  d e  

e s p a d o s  p o lít ic o s  d o n d e  e je rc e r  d e r e c h o s  c iu d a d a n o s ,  in c lu s o  t e n ie n d o  e n  c u e n t a  q u e
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(...con tinuac ión )
e stru c tu ra  soc ia l, la oríentación  d e  la d istribución  del p roducto  s o d a l  y  la s  ca ra cte rist ica s  
p re d o m in a n te s  d e  la e c o n o m ía  capitalista, “F a ls a s  expectativas ante la  d e sc e n t ra líz a d ó n '.  en  
R e v ista  N u e v a  S o c i e d a d . N® 1 0 4 ,1 9 8 5 ,  pp. 1 18 -126 .

Jo rd i Borja, D e s c e n t r a l iz a c ió n  v  p a r t ic ip a c ió n  c iu d a d a n a , op. dt.. p ág s. 6 0 -61



l a s  c o n d ic io n e s  p a ra  q u e  s e  d e s e n v u e lv a n  d ic h o s  e s p a c i o s  d e p e n d e  ta n to  d e  la 

e x is t e n c ia  d e  d ic h o  e s p a c io  c o m o  d e  s u  a u t o n o m ia  y  c a p a c id a d  e c o n ó m ic a .

2 .1 . -  M u n ic ip io ,  d e s c e n t r a l i z a c i ó n  y  a u t o n o n i í a  lo c a l.  L a  t e o r ía  d e  la  g a r a n t ía  

i n s t i t u c io n a l  y  la  C a r t a  E u r o p e a  d e  la  A u t o n o m ía  L o c a l

E l  m u n ic ip io ,  tal y  c o m o  h o y  io  c o n o c e m o s  e n  s u s  d is t in t a s  v a r ia n t e s ,  e s  el 

r e s u lt a d o  d e  u n  p r o c e s o  c o m p le jo  d o n d e  e s  p o s ib le  d is t in g u ir  d is t in t a s  e x p e r ie n c ia s  y  

a p o r t e s  t e ó r ic o s  p e r o  s ie m p r e  t e n ie n d o  c o m o  c o lu m n a  ve r te b ra l - s e a  n e g a t iv a  o  

p o s it iv a m e n t e ,  y  e s p e c ia lm e n t e  e n  la e x p e r ie n c ia  e u r o p e a -  a  la  n o c ió n  d e  a u t o n o m ía  

loca l.

" la  a u t o n o m ia  lo c a l n o  e s ,  e n  d e fin it iva , m á s  q u e  e l a rq u e t ip o  m is m o  

h is t ó r ic o  d e  la  té c n ic a  d e l a u t o g o b ie r n o  o  la a u to a d m in is t r a c ió n ,  

c o n s is te n te  e n  el in te re sa m ie n to  de l c o le c t ivo  m á s  d ir e c ta m e n te  a fe c t a d o  

p o r  d e t e r m in a d o s  a s u n t o s  c o m u n e s  a  s u s  c o m p o n e n t e s  m e d ia n t e  la 

e n t r e g a  d e  la  g e s t ió n  d e  a q u é l lo s  a  la r e s p o n s a b i l id a d  d e  é s t o s .  

N e g a t iv a m e n te ,  s e  c o n t ra p o n e  a  la a d m in is t r a d ó n  b u ro c rá t ic a  o  m e d ia n t e  

a g e n t e s  d is t in t o s  a  lo s  d e s t in a t a r io s  m is m o s .  Y  e n  c u a n t o  té c n ic a  d e  

o r g a n iz a c ió n  j u r id ic o -p ú b l ic a  e s t á  a l s e r v ic io  d e  la  d iv is ió n  ve rt ic a l de l 

p o d e r  (la  a u to d e t e r m in a c ió n  p e rm ite  d e s c a r g a r  d e  t a r e a s  a  la  in s t a n c ia  

a dm in istra t iva  su p e r io r  c o r r e s p o n d ie n t e )  y, c u a n d o  s e  c o n f ig u ra  s o b r e  el
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E s  c la ro  q u e  la d e scen tra liza c ión  no  constituye  u n a  p an a ce a , pero  s i una  posib ilidad; c o m o  
s o s t ie n e  A ro c e n a , "la  in venc ión  d e  re d e s  a soc ia tivas, d e  e stru c tu ra s interinstitucionales, d e  
m e c a n ism o s  autogestionarios, etc., m uestran  la existencia  d e  p ro c e so s  insütuyentes. L a s  r iq u eza s  
d e  e s ta s  e xp e rienc ia s  instituyentes m e re c e n  u n a  a tención  e specia l, p o rque  e lla s  constituyen  
p o s ib le m e n te  g é rm e n e s  de  u n a  instítucionalizac ión  alternativa, c a p a z  de  re sp o n d e  a  c ie rtas 
e x ige n c ia s  d e  e n cuen tro  horizontal entre u n a  plural.'Jad de  a c to re s  so c ia le s ",  en  
"¿D e sc e n t ra liz a c ió n  pa ra  q u é ? " ,  en  C u a d e r n o s  d e l C L A E H . N® 51, 1939 . M ontevideo.

Entre los antecedentes h istó ricos m a s  im portan te s d e  la a u to n om ía  local, s e  encuentran : a) la 
doctrina  del "p o u vo ir  m un ic ip a l" (q ue  co n c ib e  a l m un ic ip io  en  u n a  dob le  perspectiva, s e a  c o m o  
entes a u tó n o m o s  e n c a rg a d o s  del patrim on io  loca l y  d e  la policía, s e a  c o m o  a ge n te s  de l E s ta d o  
central) co m o  un cuarto poder situado por debajo y  al m a rg e n  d e  lo s  tres restantes, fo rm u lada  por 
H en iion  du  P a n se y  y  a se d a d a  a la idea d e  ’liliertad d e  au tonom ia " e la b o ra d a  por S ie yé s,  C o n sta n t  
y de Tocqueville; b) la doctrina ge rm á n ic a  d e  la a so c ia c ió n  co m u n a l,  q u e  p lantea el au to gob ie rn o  

m un ic ipa l c o m o  un  m e c a n ism o  de  rep re sen tac ión  y  p artic ip ad ón  política popular; c) ia doctrina  
d e  la de scen tra lizac ión  d e  H a iir iou  que. partiendo de l ám b ito  de  lo adm inistrativo, im pacta  en  lo 
político de  la m an o  del pensam iento  socialista de  P roudhon; d) el "se lfg o ve rn m e n t" in g lé s; An ton io  
F a n lo  Lo ra s, F u n d a m e n t o s  C o n s t i t u c io n a le s  de  la a u to n o m ía  lo c a l. C en tro  d e  E s tu d io s  
C on stituc iona le s, M adrid , 1990.
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p r in c ip io  e le c t iv o  ( s i e s  q u e  la  g e s t ió n  n o  la r e a l iz a n  d ir e c ta m e n te  lo s  

in t e r e s a d o s ) ,  t a m b ié n  d e l p r in c ip io  d e m o c rá t ic o ".

L a  d o c t r in a  d e  la  a u t o n o m ía  m u n id p a l,  y a  e n  e l c o n te x t o  d e l d e b a t e  s o b r e  la

fo n n a  ju ríd ic a  de l E s t a d o ,  s e  e n c u e n tra  a s o c ia d a  n o  s in  c o n t ro v e r s ia ,  a  la  te o r ia  g e n e r a l

d e  la s  g a r a n t ia s  in s t i t u d o n a le s .

L a  g a r a n t ia  in s t i t u d o n a l  b u s c a  n e u t r a l iz a r  la "d e b i l id a d "  q u e  im p lic a  d e ja r

d e r e c h o s  f u n d a m e n t a le s  i n d e f e n s o s  fre n te  a l lib re  a rb itr io  d e l le g i s la d o r  o r d in a n o  y

c o n d u c ir  -o  p o d e r  c o n d u c ir -  e n  ú lt im a  in s t a n c ia ,  a  u n  v a c ia m ie n t o  d e  s u  c o n te n id o

e s e n c ia l  p o r  c o n s id e r a r  a  la s  n o n n a s  f u n d a m e n t a le s  c o m o  s im p le s  v a r i a a o n e s  d e l

d e r e c h o  p o s it iv o  o  c o m o  d e c la r a c io n e s  d e  b u e n a s  in t e n d o n e s .

D e  e s t e  m o d o ,  la g a r a n t ia  in s t itu c io n a l t ie n e  c o m o  f in a lid a d

" la  d e  o to rg a r  u n a  e sp e c íf ic a  p ro t e c d ó n  c o n s t i t u d o n a l  fre n te  a l t e g is la d o r  

o rd in a r io  a  d e t e r m in a d a s  y  t íp ic a s  c a r a c t e r i s t ic a s  d e  u n a  in st itu c ió n ,  e n  

la  m e d id a  e n  q u e  é s t a s  h a n  p a s a d o  a s e r  - c o m o  r e s u lt a d o  d e  la  

e v o iu d ó n  h istó r ic a  d e  d ic h a  in st itu c ió n -  e s e n c ia le s  e  id e n t if ic a t iv a s  d e  la  
m is m a " ,

L u c ia n o  Parejo, D e r e c h o  b á s ic o  d e  la a d m in is t r a c ió n  lo c a l . Ariel, B a rce lo n a . 1986 . 
pág. 101.

E l origen d e  ésta se  rem onta a lo s  inicios del s ig lo  X X .  y  existe c o n se n s o  entre lo s  e sp e c ia lista s  
en  atribuirle s u  prim era fo rm u lac ión  a  C a r i Schm itt, c u yo  objetivo e ra  encontra r u n a  so lu c ió n  a ta 
debilidad con  que  la Con stitudón  d e  la República  d e  W e im a r  (1 91 9 ) liab la  p roteg ido  ta s libertades 
p ú b lic a s  y  et e n tram a d o  organ izativo  d e  la república.

Lu c ia n o  Pare jo . G a ra n t ía  in s t it u c io n a l y  a u t o n o m ía s  l o c a le s . lE A L .  M ad rid , 1981 . p ág  23. 

D ic h o  traba jo  a b o rd a  el p rob le m a  d e  tas g a ra n t ía s  in st itu d on a le s  y  la a u to n om ia  m un ic ipa l 
ana lizando el desarro llo  de  la doctrina alli d onde  se  originó (A le m a n ia ) y c o m o  é sta  se  ha  ap licado  
tanto a llí c o m o  en  E sp a ñ a ;  por n o  se r  d e  nue stro  in terés directo, n o s  p re o c u p a re m o s  d e  extraer 
d e  d ic h a s  e xp e rie n c ia s  h istó rica s lo s  e le m e n to s  teó rico s q u e  perm itan  delim itar el con ce p to  d e  
autonom ia  m unidpa l. C o m o  notas ca rad e rist ica s la g a ra n t ia  constitucional, c a b e n  d e s ta c a r se  la s  
siguientes, a) p re su p o n e  la  ex istencia  de  una  institución; b) la e x iste n d a  d e  un  su jeto  d e  d e re c h o  
titular d e  la institución facilita s u  re con od m ie n to . pe ro  no  e s  n e ce sa r ia  pa ra  la e x iste n d a  d e  u n a  
ga ran t ía  co n st itud ona l; c) e l re c o n o d m ie n to  d e  d e re c h o s  sub je t ivo s no  p e rtenece  a  s u  e s e n d a  
pero tam poco  e s  incom patib le  con  ella; d) la g a ran t ía  in stitudona l p o se e  u n a  e t ic a d a  protectora 
superior tanto a  la q u e  resulta del h e ch o  de  se r una no rm a  constitucional c o m o  d e  la s  n o n n a s  q u e  
cu e n tan  con  p roced im ien to s  e sp e c ia le s  para  s u  reform a.



L a  d o c t r in a  d e  l a s  g a r a n t ía s  in s t itu c io n a le s ,  le jo s  d e  s e r  u n a  e la b o r a c ió n  

a c a b a d a ,  e s  la c o n s t r u c c ió n  re s u lta n t e  d e  u n  p r o c e s o  d e  in te rp re ta c ió n  c o n s t it u c io n a l 

c u y o s  p r in c ip a le s  p u n t o s  d e  d e b a te  s o n ;  p o r  u n  la d o ,  la s  c a r a c t e r is t ic a s  e s t r u c t u ra le s  

n o r m a t iv a s  q u e  p e rm ite n  d e t e rm in a r  la  e x is t e n c ia  d e  u n a  e s p e c ia l  p ro te c c ió n  d e  u n a  

in s t itu c ió n  c o n  e l n ive l d e  g a r a n t ía  in s t itu c io n a l (p a ra  lo c u a l d e b e n  c u m p l ir s e  d o s  

re q u is ito s; a) tod a  n o rm a  co n st itu c io n a l q u e  e n a e r re  u n a  d is p o s ic ió n  g a r a n t iz a d o r a  d e b e  

s e r  c la r a m e n t e  id e n t if ic a b le ; b) la g a r a n t ía  d e b e  e s t a r  d ir ig id a  a  la p ro t e c c ió n  d e  u n a  

in st itu c ió n ).

P o r  otro , la c o n s t r u c c ió n  d e  la d o c t r in a  d e  la s  g a r a n t ía s  in s t it u c io n a le s  n o  s e  

lim ita  s o la m e n t e  a  lo  q u e  e s t á  r e la c io n a d o  c o n  s u  c a rá c t e r  re f o r z a d o r  d e  la p ro t e c c ió n  

s i n o  q u e  a v a n z a  h a c ia  e l t e r re n o  d e  lo s  m e c a n i s m o s  té c n ic o - ju r id ic o s  q u e  p o n e n  e n  

m a r c h a  la  g a ra n t ía .

E n  e s t e  se n t id o ,  e l a n á l i s i s  d e  la  p ro te c c ió n  g a r a n t iz a d o r a  h a  d e  re a l iz a r s e  

te n ie n d o  e n  c u e n ta  d o s  e le m e n to s :  la d i r e c c ió n ,  e s  dec ir, la  g a r a n t ía  in s t itu c io n a l d ir ig e  

la p ro te c c ió n  d e  la in st itu c ió n  fre n te  a lo s  a t a q u e s  d e l le g is la d o r  o rd in a r io  o  d e l E s t a d o  

e n  g e n e r a l  q u e  la p o n g a n  e n  p e l ig ro  d e  d e s a p a r ic ió n  o  d e fo r m a c ió n ;  d e  o tra  p a rte , la 

in t e n s id a d  d e  la p ro te cc ión  q u e  n o  d e s e m b o c a  e n  la im p o s ib i l id a d  d e  to d a  m o d if ic a c ió n ,  

s in o  q u e  lleva  a  la d o c t r in a  a  d is t in g u ir  e n  la s  in s t it u c io n e s  d o s  c í r c u lo s  c o n c é n t r ic o s ,  el 

interior c o m p u e s t o  p o r  e le m e n to s  e s e n c ia le s  y  e l e x te r io r  p o r  lo s  a c c id e n t a le s  d o n d e  n o  

o p e r a  la g a r a n t ía  in st itu c io n a l.

E l  o b s tá c u lo  m á s  se r io  -m a l re s u e llo  p o r  la j u r is p a id e n c ia  a le m a n a -  s e  e n c u e n t r a  

e n  la  d e l im ita c ió n  d e l c í r c u lo  in terior. U n  p r im e r  e le m e n t o  a l q u e  s e  re cu n -e  p a r a  lle v a r
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E n  e ste  ca so ,  y  lo m a n d o  c o m o  re ferencia  la ob ra  d e  E. Schm kJt-Jortz ig. s e  entiende  q u e  la 
institución "e s  un  factor recib ido y  fu n d ado  real y  ju ríd icam ente  (re conoc ido ) por la Constituc ión , 
d o ta d o  d e  u n a  fundam en ta l y p rop ia  func ión  o rd e n a d o ra  (cana lizad o ra ) d e  la con stru cc ión  del 
E s ta d o  (y la so c ie d ad ) constitu ido".



a d e la n te  d ic h a  ta rea  e s  el r e c o n o d m ie n to  d e  lo  q u e  s e  d e n o m in a  " im a g e n  c a r a c t e r is t ic a "

q u e  d e t e m i in a  la  e f ic a c ia  o r d e n a d o r a  d e  la  in st itu c ió n . P e r o  e s t o  p o c o  a p o r t a  e n  e l

m o m e n t o  h is t ó r ic o  c o n c re to ,  p o rq i^e  in c lu s o  e l n ú c le o  e s e n c ia l  d e  to d a  in s t i t u d ó n  e s t á

i
s u j e t o  a  la  p r e s ió n  t r a n s f o r m a d o r a  ta n to  d e  la  re a lid a d  s o c ia l  c o m o  d e l le g i s la d o r  q u e  

C D Ü ^ a - 4 ^ a  m a y o r  c o h e r e n c ia  e n tre  la s  in s t i t u d o n e s  y  e l e n to rn o  d o n d e  é s t a s  s e  

d e s e n v u e lv e n .

^  ¿ C u W s J a  5C>Iuclón? S i  s e  q u ie re  e v ita r  e l a n q u i lo s a m ie n t o  d e  la s  in s t i t u d o n e s  

p r o t e g í a s  c o n  g a ra n t ía s ,  el le g is la d o r  o rd in a r io  p u e d e  m o d if ic a r  - a u n q u e  e n  e s te  p u n to  

el a c u e id o  n o  e s  u n á n im e -  in c lu s o  e l n ú c le o  e s e n c ia l  d e  é l la s  a  c o n d id ó n  d e  q u e  t a le s  

m od if ic  j d o n e s  s e a n  el r e s u lt a d o  d e l p r o c e s o  e v o lu t iv o  d e  la s  d is t in t a s  c o n f ig u r a c io n e s  

le g a le :

S i  b ie n  e s  d e r to  q u e  a s i  fo rm u la d a  la d o c t r in a  d e  la s  g a r a n t ia s  in s t it u c io n a le s  s e  

l ira  su je ta  a  u n a  s e r ie  d e  c u e s t io n a m ie n t o s  r e s u lt a d o  d e  s u  a lto  g r a d o  d e  

x i ó n  y  v a g u e d a d e s ,  c o n s e r v a ,  a  p e s a r  d e  to d o , g r a n  p a rte  d e  s u  a c t u a l id a d  e n
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e n c u e

a b s tn

virti d e  s u  utilidad e n  e l a n á l i s i s  s is t e m á t ic o  y  la  c o n f o r m a d ó n  té c n ic a  de l m e c a n i s m o  

g a r a i t i z a d o r  c o n s l it u c io n a l iz a d o ,  e s p e c ia lm e n t e  e n  el á m b ito  d e  lo s  d e r e c h o s

fu n d m e n ta le s .

E l tY c e r  e lem en to  lo constituye, d irectam ente  v in cu lad o  al anterior, la d im e n sió n  tem pora l de  
la g a ra n t ía  institucional ya  q u e  ella s e  m antiene  frente a  m e d id a s  le gsila tivas po ste rio re s del 
m ism f^  ra n g o  a la q u e  d o  o rigen  a la d ec is ión  aplicativa to m a d a  c o m o  re ferenc ia  y s ie m p re  y 
cuando^ no  s e  p rod u zca  u n a  a lterac ión  histórica d e  la im a g e n  d e  la institución. L o  se ñ a la d o  
re q u ie n \ u n a  p re d s ió n  ya  q u e  a s í  p lanteado, la institución s e  encuen tra  d e sp ro te g id a  frente al 

vad am i^ Sto  ge n e rad o  por s u c e s iv a s  n o rm a s  y  d isp o c io n e s  q u e  c o n s id e ra d a s  ind iv idua lm ente  no 
afecte la garantia  co sn t ilu c iona l pero  q u e  s í lo h a g a n  si s e  la s  c o n s id e ra  con jun tam ente  e n  este  
sentido, la doctrina  se ñ a la  q u e  "la  a ctuac ión  legislativa  re iterada so b re  u n a  in st itudón  s ó lo  se rá  
vá lida  en la m ed ida  en  q u e  la p rog re siva  a lterac ión  q u e  en  el ré g im en  d e  ésta  se  p ro d u zca  se a  
c a p a z  d e  a c o m p a sa r  a la m ism a  conc ienc ia  soc ia l a rra igad a  d e  e s a  m ism a  institución ( .). el 
legislador puede  conduc ir el cam b io , p e ro  éste ha  d e  d e sa ro lla rse  de  fo rm a  q u e  no  s e  p rod u zca  
una ruptura co n  la realidad so d a l",  L u d a n o  Parejo, G a ran t ia  in s t itu c io n a l v  a u t o n o m ía s  lo c a le s  
op  cit., pág. 53.

"T o d a s  la te n d e n c ia s  a c tu a le s  en  el ám txto d e  lo s  d e re c h o s  fu n d a m e n ta le s  m iran  hac ia  un

(continúa  ..)



V e a m o s  a h o r a  c o m o  s e  lle v a  a  la  p rá c t ic a  la  te o r ía  a r r ib a  r e v is a d a  e n  e l c a s o

e s p e c í f ic o  d e  la  a u t o n o m ía  m u n ic ip a l  a n a l iz a n d o  d o s  in te rp re ta c io n e s .

D e  u n  la d o , la  in t e r p r e t a c ió n  c l á s i c a  d e  la  a u t o n o m ía  m u n ic ip a l e n t ie n d e  q u e

el a u t o g o b ie m o  q u e  s e  g a ra n t iz a  e n  la  c o n s t itu c ió n ,  p o r  re fe r ir se  a  " t o d o s  lo s  a s u n t o s

d e  ta c o m u n id a d " ,  a p u n t a  a  g a r a n t iz a r  u n  c o n ju n to  d e  c o m p e t e n c ia s  " lo c a le s "  a  c a r g o

e x c lu s iv a m e n t e  d e  la  m u n ic ip a lid a d .  P a r a  c u m p l ir  c o n  ta le s  c o m p e t e n d a s ,  a  lo s

m u n id p io s  s e  le s  r e c o n o c e n  fa c u l t a d e s  - e s p e c ia lm e n t e  la s  o r g a n iz a t iv a s ,  n o rm a t iv a s .

d e  p e r so n a l,  f in a n c ie ra  y  p la n if ic a c ió n -,  a u n q u e  s ie m p r e  l im it a d a s  p o r  e l h e c h o  q u e  lo s

p o d e r e s  m u n id p a le s  s e  d e s a r r o l la n  e n  e l m a r c o  d e  la  le y  y  p o rq u e  e s t á n  s u j e t o s  a

c o n t r o le s  (d e  le g a l id a d  y  r e s e r v a )  d e  in s t a n c ia s  s u p e r io re s .

S e g ú n  s u s  c r it ic o s .  e s t a  c o n c e p c ió n  d e  la  a u t o n o m ía  m u n ic ip a l

" e s t á  a ú n  im p r e g n a d a  d e  la h is t ó r ic a  c o n c e p d ó n  d e l m u n ic ip a l i sm o  

(p ro p ia  d e  lo s  m o m e n t o s  in ic ia le s  d e l c o n s t it u c io n a l is m o ,  tr ib u ta r ia  d e  

é p o c a s  a n te r io re s  y  c o n so l id a d a  e n  la s o d e d a d  l ib e r a l-b u r g u e sa  d e l s ig lo  

X IX )  c o m o  á m b ito  a u tó n o m o  c o n  p o d e r  p rop io  a f irm a d o  fre n te  a l E s t a d o ,  

e s  dec ir, d e l p r in c ip io  d e  d u a l i s m o  e n tre  A d m in is t r a c ió n  e s ta ta l y  

a u to a d m in is t r a c ió n  m u n ic ip a l".

E l c o n t in u o  v a d a m ie n t o  d e  la s  c o m p e t e n c ia s  m u n ic ip a le s  q u e  s e  p ro d u jo  e n  la s  

d é c a d a s  d e l "5 0  y  '6 0  - c o m o  c o n s e c u e n c ia  d e  u n a  m u lt ip lic id a d  d e  fa c to re s - ,  h iz o  

e v id e n te s  la s  c o n t r a d ic c io n e s  e n tre  la r e g u la c ió n  c o n s t it u c io n a l y  la s  n o r m a s  d e  m e n o r  

r a n g o  q u e  a fe c ta n  al ré g im e n  lo ca l y  la n e c e s id a d  d e  r e p la n t e a r s e  u n  p ro b le m a  c o m o  el
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(...continuadón)

ob je tivac ión  y, por tanto, una  am p liac ión  de  lo s  m ism o s,  q ue  -sin  e m b a rg o -  con lle va  su  
'd eb ilitam ien to ' c o m o  p o s ic io n e s  re s isten te s a  fa in jerencia  estatal. A q u i e s  d o n d e  re su rg e  la 
e f ic a d a  de  d e  la doctrina de  la s  g a ra n t ía s  in st ituc iona les en  to d o s  lo s  c a s o s  en  el q u e  el texto 
constituc iona l conecte  é s ta s  co n  lo s  d e rc h o s  fu n d am e n ta le s, p u e s  d ic h a s  g a ra n t ía s  a s e g u ra n  
contenidos ord inam entales objetivos intocables, en  s u  n ú d e o  e se n d a l.  p ara  el le g is la d o r ordinario. 

L a s  tran sfe renc ia  d e  lo s  c o m p o n e n te s  objetivos de  lo s  d e rc h o s  fu n d a m e n ta le s  a  la s  
co rre sp o n d ie n te s  g a ra n t ía s  in stitucionales im p licarla  a sf la correlativa tra sposic ión  de  d ic h o s  
d e re c h o s  de  la eficacia  protectora a é sta s", Ib id em , pág. 30.

Ibidem, pág. 76.



p e r s p e c t iv a  t ra d ic io n a l.

S u r g e  a s í  lo  q u e  p o d r í a m o s  d e n o m in a r  u n a  i n t e r p r e t a c ió n  r e n o v a d a  d e  la

a u t o n o m ía  m u n ic ip a l  t o m a n d o  c o m o  p u n t o  d e  p a r t id a  d o s  e le m e n t o s  c e n t r a le s  e n  la

fo rm u la c ió n  d e  la  d o c t r in a  c lá s ic a .  E l  p r im e r o  s e  re f ie re  a  la  c o n t r a d ic c ió n  e x is t e n te  e n

la  c o n s t ru c c ió n  d á s i c a  d e  !a g a r a n t ía  in s t i t u d o n a l  d e  la  a u t o n o m ía  m u n id p a l  q u e  s ig u e

a p o y á n d o s e  e n  la  te o r ia  d e  i o s  d e r e c h o s  f u n d a m e n t a le s  y  la s  l ib e r t a d e s  p ú b l i c a s  -

e s t a b l e c ie n d o  u n  p a r a le l i s m o  e n tre  lo s  d e r e c h o s  f u n d a m e n t a le s  y  la  g a r a n t ía  d e l

g o b ie r n o  lo c a l y  s u s  f u n d o n e s - ,  y  la  re a l id a d  ju r id ic a - c o n s t i t u c io n a l  q u e  r e c o n o c e  al

m u n ic ip io  c o m o  u n  e s la b ó n  d e  la  e s t r u c tu ra  e s ta ta l.

"Q u ie r e  d e c ir s e  c o n  e llo  q u e  lo s  d e r e c h o s  f u n d a m e n t a le s  a s e g u r a n  la  

p r o t e c d ó n  c o n s t it u d o n a l d e  d e r e c h o s  m a te r ia le s  d e  lo s  d u d a d a n o s .  p e ro  

la g a ra n t ía  d e  la  a u to n o m ía  lo c a l s ó lo  a s e g u r a ,  c o n s t i t u d o n a lm e n t e  y  d e  

u n  m o d o  d irecto , la  e x i s t e n d a  d e  la  in s t i t u d ó n  e n  c u a n t o  tal, e s  d e c ir ,  d e  

la o r g a n iz a d ó n  m u n ic ip a l  g e s t o r a  d e  lo s  a s u n t o s  p r o p io s  e n  r é g im e n  d e  

a u to a d m in is t r a d ó n  c o m o  ú lt im o  e s c a ló n  territorial d e  la  o r g a n i z a d ó n  tota l 

d e l  E s t a d o ,  e n  t a n lo  q u e  la  p ro t e c c ió n  d e l c o m p le jo  d e  d e r e c h o s  - 

c o m p e t e n d a s -  v in c u la d o  a  la  in s t i t u d ó n  e s  s ó lo  u n  c o n s e c u e n d a  

in d ire c ta  d e  a q u e l la  p r im e ra  g a r a n t ia  y  e s t á  lim ita d a , a d e m á s ,  p o r  la  

h a b i l i t a c ió n  e x p r e s a  a l le g i s la d o r  o r d in a r io  p a r a  la  p o s it iv a  y  c o n c r e t a  

c o n f ig u r a c ió n  d e  la  in st itu c ió n ".

D e  ta l m a n e ra ,  la  p e r s p e c t iv a  d á s i c a  q u e  in s i s t e  e n  e q u ip a r a r  a l a u t o g o b ie r n o  

m u n id p a l  c o n  u n  d e r e c h o  fu n d a m e n ta l,  d e ja r ia  d e  la d o  q u e  e n  ia  a c t u a l id a d  e l m u n id p io  

f o rm a  p a r te  d e  la  o r g a n iz a c ió n  d e l E s t a d o  c u y a  e s t r u c tu r a  c o n s t i t u c io n a l  n o  p u e d e  s e r  

f u n d a m e n t o  d e  o t r a s  p o t e s t a d e s  q u e  la s  n o r m a t iv a s  ( r e g la m e n t a r ia s ) ,  d e  p e r s o n a l,  

f i n a n d e r a s  y  d e  p la n if ic a d ó n .

E l  s e g u n d o ,  y  m á s  re le v a n te  p a ra  n u e s t ro  te m a , e s  e l q u e  a f irm a  q u e  la  g a r a n t ia  

in s t itu d o n a l d e  la  a u t o n o m ía  m u n id p a l  c o n d u c e  a  r e c o n o c e r  la  e x i s t e n d a  d e  u n  n ú c le o
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de la autonomía municipal que ya no podía ser explicado coherentemente desde fa

110Ibtdem, pág, 62.



c o m p e t e n d a l  p ro p io .  E l lo  g e n e r a  d o s  im p o r t a n t e s  c o n s e c u e n d a s  co n tra d ic to r ia s- ,  s i  ia  

c o rp o ra c ió n  m u n ic ip a l  t ie n e  c o m p e t e n c ia  e x c lu s iv a  s o b r e  lo s  a s u n t o s  " l o c a le s "  - lo  c u a !  

s ig n if ic a  q u e  s e  lim ita e s t r ic ta m e n te  a  d ic h o s  a s u n t o s - ,  !a id e n t if ic a c ió n  e n  !a m a te r ia  d e  

u n  in te ré s  s u p r a io c a l  im p lic a  la  p é r d id a  a u t o m á t ic a  d e  d ic h a  c o m p e t e n c ia ;  s i  s e  l ig a  

in d i s o lu b le m e n t e  el d e r e c h o  a  la  a u t o a d m in is t r a c ió n  d e  lo s  g o b ie m o s  lo c a le s  a  u n  

c o n ju n to  d e  c o m p e t e n c ia s  lo c a le s  - e n t e n d id a s  c o m o  c r ite r io  d e te rm in a n te ,  d e l im ita d o r  

y  p re se r v a d o r  d e  la c o m p e t e n d a  m u n ic ip a l- ,  la  g a r a n t ía  in s t it u c io n a l a c t ú a  r e s t r in g ie n d o  

la a c d ó n  m u n id p a l  a  lo e s tr ic ta m e n te  loca l, y  e n  d e f in it iva , v e d a n d o  e l a c c e s o  m u n ic ip a l  

a  p r o b le m a s  y  d e c i s i o n e s  q u e  s in  s e r  e x c lu s iv a m e n t e  lo c a le s  p u e d a n  a fe c t a r  a  la  

s o c ie d a d  lo ca l.

L a  e m e r g e n d a  d e  u n a  n u e v a  re a lid ad  s o d o p o l it ic a  c a r a c t e r iz a d a  p o r  la  c r e c ie n t e  

c o m p le j iz a d ó n  d e  la s  r e la c io n e s  e n t re  lo s  d is t in t o s  n iv e le s  d e l E s t a d o  in d ic a  q u e  u n  

a v a n c e  e n  la in te rp re ta c ió n  d e  la g a r a n t ía  in s t itu c io n a l d e  la  a u t o n o m ia  m u n ic ip a l  d e b e  

a p u n t a r  a  re fo r z a r  e l d e r e c h o  d e  a u t o g o b ie m o  d e l m u n ic ip io  e n  t o d o s  lo s  a s u n t o s  

r e le v a n t e s  p a ra  la  s o c ie d a d  lo c a l  -e v it a n d o  ta n to  id e n t if ic a r  e l g o b ie m o  lo c a l c o n  u n  

c o n ju n to  d e  c o m p e t e n c ia s ,  c o m o ,  p o r  el c o n tra r io ,  re s t r in g ir  la  a c c ió n  m u n ic ip a l  a  lo 

e s t r ic t a m e n te  lo ca l-,  t e n ie n d o  e n  c u e n t a  q u e  la c a p a c id a d  d e  a u t o g o b ie m o  d e p e n d e r á  

s ie m p r e  de l g r a d o  d e  in d d e n c ia  d ire c ta  y  e fe c t iv a  q u e  t e n g a n  d ic h o s  a s u n t o s  e n  la  v id a
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S e ñ a la  Pare jo , en e ste  sentido, q u e  "la  un idad  politica (en el sent ido  d e  K. H e s s e )  e s  
nece sariam ente  com p leja  en tanto q ue  sín te sis  p e rm an e n te  entre lo s  d iv e rso s  in te re se s, objetivos 
y  p lanteam ientos d e  la realidad en  el se n o  de l o rd e n  fu n d am e n ta l constitu ido. Ju sta m e n te  u n o  de  

lo s  a sp e c to s  m a s  so b re sa lie n te s  d e  la un idad  política de l E s ta d o  a s i  en tend ida  e s, en  nue stra  
C onstituc ión , el territorial, q u e  d e m a n d a  un  con sta n te m e n te  re n o va d o  equilibrio entre  la s  
e x ig e n d a s  del E stad o  ún ico y  de la d ive rs id ad  d e  c o m u n id a d e s  territoriales d o ta d a s  d e  c a p a c id a d  
d e  o p d ó n  con  contenido político (se gú n  u n  ju e g o  e sp e c if ic o  de  re la c io n e s  re c ip ro c a s  y  en  n in gú n  
c a so  je ra rqu izadón  estricta entre lo s distintos o rde n am ie n to s  y  lo s  e n te s  a c tu an te s  d e  lo s  m ism o s )  
y, por lo tanto, u n a  a c tu ad ó n  c o o rd in a d a  ca ra  a  un  re su ltad o  d e  con jun to  cohe ren te , n o  ob stan te  

tra ta rse  d e  p o d e re s  s e p a ra d o s  y  d istintos". L u d a n o  Pare jo , "L a  a u to n o m ía  lo ca l en  la 
C o n st itu c ió n ",  en  S a n t ia g o  M u ñ ó z  M a c h a d o .  T r a t a d o  d e  d e r e c h o  m u n ic ip a l . T o m o  I. C ivitas. 
M ad rid . 1989 , pág . 51.



lo ca l a u n q u e  s ie m p r e  g a ra n t iz a n d o  la p a r t id p a d ó n  d e  lo s  e n t e s  lo c a le s  e n  e l p r o c e s o  

d e  t o m a  d e  d e d s i o n e s  q u e  le a fe c te n ,  e s p e d a lm e n t e  e n  e l re p a r to  d e  lo s  in g r e s o s  

e s ta ta le s  y  la  e la tx ) ra d ó n  d e  in s t ru m e n to s  d e  p la n i f ic a d ó n  y  o r d e n a d ó n  de! tenritorio.

E llo  im p lica  q u e  a l g o b ie m o  local, p a ra  ei e j e r d d o  d e  s u  a u t o n o m ia  d e n t r o  d e  lo s  

lím ite s  d e  la  le y  y  c o m o  re q u is it o  p a r a  h a c e r  e fe c t iv a s  la s  f u n d o n e s  d e  g o b ie m o ,  d e b e  

r e c o n o c é r s e le

" u n  c ie r t o  m a r g e n  d e  d e d s ió n  p o lit ic a  ( a u t o n o m ia )  b a s a d o  e n  la 

le g it im id a d  d e m o c r á t ic a  (la  re p re se n t a t iv id a d  d ire c ta  d e  lo s  e n te s  

lo c a le s ) ,  d e  m o d o  q u e  le  s e a  p o s ib le  r e a l iz a r  s u s  f u n d o n e s  m o d u la n d o  

la  e je c u c ió n  d e  la s  L e y e s  a  te n o r  d e  la s  p e c u l ia r id a d e s  d e i te rrito rio  

m u n ic ip a l  y  s in  s u je c ió n  a  d ir e c t r ic e s  p r e e s t a b le d d a s " .

U n  m a r g e n  d e  d e d s i ó n  p o lit ic a  m a t iz a d o  y a  q u e  la  a u t o n o m ia  m u n id p a l  e s  d e  

u n  r a n g o  in fe rio r, y  s i  b ie n  la  d e s c e n t r a l iz a c ió n  d e l E s t a d o  d e b e  c o m p r e n d e r s e  e n  u n  

se n t id o  p o lit ic o -a d m in is t ra t iv o ,  la  a u t o n o m ía  lo c a l e s  f u n d a m e n ta lm e n t e  a d m in is t r a t iv a
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” * P a re jo  s e ñ a la  c o m o  c o n c lu s ió n  de l aná lis is  de l c a s o  e sp a ñ o l,  q u e  s i s e  afirm a el ca rácte r 
u n ive rsa l de l ré g im e n  loca l en  el se n tk io  de  q u e  no  existen fu n d o n e s  e se n d a lm e n te  lo ca le s, el 
re su lta d o  e s  d ife rentes co n te n id o s  c o m p e te n c ia le s  -tanto en  in tensidad  c o m o  can tid ad - d e  
a c u e rd o  a l s igu ien te  e sq u e m a :  1) m ateria q u e  a fecte  e xc lu s ivam e nte  a  lo s  in te re se s  lo ca le s, 
c o m p e te n c ia s  lo ca le s;  2 ) m ateria  q u e  afecte a  lo s  in te re se s  d e  d o s  o  m a s  entes, d istr ib ud ón  de 
la s  c o m p e te n c ia s  en fu n d ó n  d e  la im p o rta n d a  relativa d e  la  a fe c d ó n  d e  lo s  co rre sp o n d ie n te s  
in te re se s;  3) m ateria  q u e  no  in d d e  en  lo s  in te re se s  lo ca le s, in e x is te n d a s  d e  c o m p e te n d a s .  
Ib id em , p á g s.  1 60 -1 62 .

E l debate  sob re  la uilidad de  la teoría  d e  la ga ra n t ía  in st itudona l en  el c a m p o  de  la a u to n om ia  
m un idpa l está p lenam ente vigente. A l respecto, recom iendo  la lectura d e  d o s  trabajos. E lise o  Aja. 
"C o n fígu rad ó n  constitudona l d e  la a u to n o m ía  m u n id p a l ' y  L u is  O rte ga , “L a  ga ran t ía  in stitudona l 
y la s  c o m p e te n d a s  lo ca le s ",  a m tx is  en  el trabajo  co le c t ivo . In fo n r ie  s o b r e  e l g o b ie r n o  lo c a l . 
M A P / F u n d a c ió n  C a r ie s  P i i Su n ye r,  M adrid , 1992 ,

" *  L u c ia n o  Pare jo , G a ra n t ía  In s t it u c io n a l v  a u to n o m to s  lo c a le s , op. dt.. pág . 100. P u e d e  
contribuir a  darificar la  n o d ó n  d e  au ton om ia . la d ta  q u e  h a c e  e l m ism o  auto r d e  la s e n t e n d a  de l 
Tribunal Con stitudona l e spañ o l (2/2/81) que  dice: "an te  todo, resu lta  c la ro  q u e  la  a u to n om ia  h a ce  

re ferenda a  un  poder limitado. E n  efecto, a u to n o m ía  n o  e s  s o b e ra n ía  -y  a u n  e ste  p o d e r  tiene s u s  
limites-, y, d a d o  q u e  c a d a  o rg a n iz a d ó n  territorial d o tad a  d e  a u to n o m ía  e s  u n a  parte de l todo, e n  
n in gú n  c a s o  el principio d e  a u to n o m ía  p u ed e  o p o n e r se  al d e  un idad , s in o  q u e  e s  p re d sa m e n te  
d en tro  d e  é ste  d o n d e  a lc a n z a  s u  ve rd a d e ro  sentido, c o m o  e x p re sa  el a rt ícu lo  2 “ d e  la 
C on st itu d ó n . D e  a q u i q u e  el articu lo  1 37  de  la C o n s t itu d ó n  delim ite e l ám b ito  d e  e s to s  p o d e re s  
a u tó n o m o s ,  c irc u n sc r ib ié n d o se  a  la 'g e s t ió n  de  s u s  re sp e c t ivo s  in te re se s ',  lo q u e  ex ige  q u e  s e  
dote  a c a d a  ente  d e  to d a s  la s  c o m p e te n d a s  p rop ia s  y  e x c lu s iv a s  q u e  s e a n  n e c e sa r ia s  pa ra  
sa t isfa ce r el in te ré s re spectivo ", Ib id e m . pág. 126,
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" e n  ta n to  q u e  lu g a r  y  fo rm a  d e  a d m in is t r a c ió n ' i d ó n e o s  p a ra  la  m e jo r  

r e a l iz a c ió n  d e  l a s  e x ig e n c ia s  s im u l t á n e a s  d e l E s t a d o  d e m o c r á t ic o  

y  e l E s t a d o  so d a l-a d m in ls t ra t iv o ,  e n  tan to  q u e  e s c a ló n  d e  g o b ie m o  m a s  

p a r t ic ip a t iv o  y  c e r c a n o  a l c iu d a d a n o ,  a c t u a n t e  s o b r e  e l te r re n o  d e  la  

a d m in is t r a c ió n  y  lo s  s e r v ic io s  d e  m a y o r  in c id e n c ia  e n  la c a l id a d  d e  v id a  

d e  lo s  a d m in is t r a d o s .  E n  ia  m e d id a  e n  q u e  e n  e l a u t o g o b ie r n o  lo c a l s e  

m e z d a n  d e  f o rm a  e s p e c í f i c a  la  p o lít ic a  y  la  a d m in is t r a c ió n ,  e s  d ec ir ,  s e  

p ro d u c e  u n a  a d m in is t r a d ó n  p o lít ic a  y  n o  b u ro c rá t ic a ,  d ic h o  a u t o g o b ie r n o  

re p re se n ta  la p u e s t a  e n  p ie  d e  e s p a c i o s  a d m in is t r a t iv o s  ( q u e  d e b e n  s e r  

e n t r e g a d o s  p o r  lo s  p o d e r e s  s u p e r io r e s  e n  v ir tu d  ju s t a m e n t e  de l p r in c ip io  

d e  d e s c e n t r a l iz a d ó n )  d e  libertad  d e  d e c is ió n  y  d e  c re a t iv id a d  y  o p c ió n  e n  

fa v o r  d e  lo s  p r o p io s  d e  la  a c t iv id a d  p ú b lic a  (b ie n  d ire c ta m e n te ,  b ie n  

- c o m o  s e r á  lo  u s u a l -  a  t r a v é s  d e l m e c a n i s m o  re p re se n ta t iv o ".

S e  h a b rá  a d v e r t id o  q u e  n o s  r e f e r im o s  a  la  a u t o n o m ía  d e l m u n ic ip io  ta n to  c o m o  

a u to a d m in is t r a d ó n  o  a u to g o b ie rn o .  L a  n a tu ra le z a  a d m in is t r a t iv a  d e l m u n id p io  s e  e x p lic a  

p o rq u e  la a c d ó n  m u n id p a l  s e  d e sa rro lla  e n  el m a r c o  d e  l a s  le y e s  d e f in id a s  e n  in s t a n c ia s  

s u p e r io r e s  c a r e c ie n d o  d e  c a p a c id a d  le g is la t iv a .  S i n  e m b a r g o ,  e l h e c h o  q u e  lo s  

m u n ic ip io s  n o  s e  h a lle n  s u b o r d in a d o s  j e r á rq u ic a m e n te  a  e n t e s  s u p e r io r e s  y  q u e  s u s  

a u t o r id a d e s  s e a n  e le g id a s  d e m o c r á t ic a m e n t e  e n  v o t a c io n e s  p o p u la r e s  c o n  la  

p a r t ic ip a c ió n  d e  p a r t id o s  p o l í t ic o s  im p lic a ,  a u n q u e  e n  u n  s e n t id o  m á s  lim ita d o  - s i  s e  lo  

c o m p a ra  c o n  el n ive l n a d o n a l  o  re g io n a l- ,  u n a  a c t iv id a d  d e  g o b ie m o  d e  c a r á c t e r  p o lít ic o  

e n  e l s e n t id o  d e f in id o  p o r  E a s t o n  d e  " a s i g n a c ió n  a u to r ita t iv a  d e  v a lo re s " .

L u d a n o  Parejo, "L a  autonom ía  local en  la constitución", en  S a n t ia g o  M u ñ ó z  M a c h a d o .  T ra ta d o  
d e  d e r e c h o  m u n ic ip a l , op. cit., p ág . 53.

C o m o  se ñ a la  d e  Vergottini, "c u a n d o  la d e sce n tra liza c ión  com porta  fo rm a s  d e  
co n d ic io n am ien to , ju ríd icam ente  d isc ip lin ada s, por parte d e  c u e rp o s  e le cto ra le s s o b re  la s  
e stru c tu ra s  adm in istra tiva s d e sce n tra liza d a s, s e  p u e d e  re c o n o c e r  el ca rácte r político d e  la s  
e structu ra s d e sc e n tra liz a d a s  y  h a b la r  d e  d e sce n tra liza c ión  política, ya  s e  refiera e l fe n ó m e n o  al 
nivel m un idpa l o  al p rov inda l o regional". "L a  da tribuc ión  territorial de l p od e r político", e n  R e v is t a  

V a s c a  d e  A d m in is t r a c ió n  P u b l ic a . N *  16. 1906 , B ilbao. E n  e se  m ism o  sentido  s e  e x p re sa  el ya  
citado Aja at expresar que  en  el c a so  español, "e l a u to go b ie rn o  d e  lo s  e n te s  lo c a le sn o  e s  s ó lo  de  

ca rácte r adm inistrativo, c o m o  a v e c e s  s e  enfatiza, s in o  tam b ién  político, p o rq u e  a  nivel loca l 
representa la voluntad de lo s  d u d a d a n o s  y  re sp o n d e  ante  e llo s  -a  tra vé s  d e  la s  e le cc io n e s-, tiene 

potestad normativa, tnbutaria y  d e  au too rgan izac ión . s i b ien e s ta s  fa cu ltad e s s e  e n m a rc a n  e n  lo s  
p re c e p to s  d e  la L e y  -de l E s y a d o  y d e  la s  C C A A -  y no  d irec tam ente  en  la C on st itu d ó n . L a  
re fe ren c ia  a  ta 'g e st ió n  d e  lo s  in te re se s ' de l a r t . I3 7  n o  p u e d e  e n te n d e rse  c o m o  equ iva len te s  a 
adm in istrac ión , p o rq u e  lo s  m ism o  s e  p red ica  d e  la s  C C A A .  q u e  ob v iam n ete  p o se e n  na tu ra leza

(continúa...)



D e  tal m a n e ra ,  s i  d e s d e  u n  p u n t o  d e  v is t a  n e g a t iv o ,  la  a u to n o n n ía  m u n ic ip a l  s e  

e n c u e n t r a  lim itada  a  la e je c u c ió n  d en tro  de l m a r c o  d e  n o r m a s  e m a n a d a s  d e  o r g a n i s m o s  

n a d o n a le s  o  r e g io n a le s  y  a  s u s  r e s p e c t iv o s  c o n t ro le s ,  d e s d e  u n  p u n to  d e  v is t a  p o s it iv o  

c a b e  s e ñ a la r  q u e  el r e c o n o d m ie n to  d e  lo s  g o b ie m o s  lo c a le s  im p lic a  s u  p r e s e n d a  c o m o  

p r in d p io  c o n st ru c t iv o  de l o r d e n a m ie n t o  in f r a c o n s t i lu c io n a l  (ta n to  e n  la  v e r t ie n te  o b je t iv a  

c o m o  s u b je t iv a )  y  s u  c a p a c id a d  p a r a  d e s a r r o l la r  c o n  in d e p e n d e n c ia  d e  c r ite r io  - lo  c u a l  

d e s c a r t a  u n  t ip o  d e  r e la c ió n  c u a s i - j e r á rq u ic a  c o n  e n t e s  s u p e r io r e s * ,  c o m p e t e n d a s  e n  

d iv e r s a s  m a t e r ia s  e  in te n s id a d ,  e n  t o d o s  a q u e l lo s  a s u n t o s  q u e  i n d d a n  e n  la  s o d e d a d  

lo c a l y  t e n ie n d o  e n  c u e n t a  a s im i s m o  lo s  in t e r e s e s  d e  o t r a s  i n s t a n d a s .

S i n  e m b a rg o ,  y  re ite ra n d o  la  im p o r ta n d a  q u e  la  te o r ia  d e  la  g a r a n t ía  in s t i t u d o n a l  

e n  s u  in te rp re ta c ió n  r e n o v a d a  t ie n e  c o m o  c o n c e p t o  m a r c o  e n  la  c o n f ig u r a c ió n  d e  la 

a u t o n o m ía  m u n ic ip a l -ta n to  c o m o  lim ita d o ra  d e  la s  a t r ib u c io n e s  d e l le g i s la d o r  c o m o  

c r ite r io  p a r a  d is t irb u ir  c o m p e t e n d a s - .  d e ja  fu e ra ,  a l m is m o  t ie m p o ,  e le m e n t o s  

im p o r ta n te s  c o m o  lo s  re la t ivo s  a  lo s  c o n tro le s,  a l c a rá c te r  d e m o c rá t ic o  d e  lo s  m u n id p io s .  

a  la c a p a d d a d  n o rm a t iv a  y  tributaria  y  a  la  a u t o o r g a n iz a c íó n  q u e  r e q u ie r e n  s e r  c u b ie r t o s  

p o r  o t r o s  a p o r te s .

U n o  d e  e s o s  a p o r te s  e s tá  c o n s t itu id o  p o r  u n  c o n ju n to  d e  p r in d p io s  d e r iv a d o s  d e  

la  p r á c t ic a  ju r íd ic a  y  d e l s i s t e m a  p o lít ic o  d e m o c r á t ic o  y  d e l E s t a d o  d e  D e r e c h o  e n  lo s  

c u a le s  e l m u n id p io  s e  in se r ta .  S in t é t ic a m e n t e  p o d e m o s  s e ñ a la r  lo s  s ig u ie n t e s :

i) P r in c ip io  d e  a u t o n o m ía :  la s  m u n id p a l id a d e s  d e b e n  t e n e r  c o m p e t e n c ia  

e n  t o d o s  a q u e llo s  a s u n t o s  q u e  p o s e a n  u n a  c la r a  íd e n t if ic a d ó n  

lo c a l -h is t ó r ic a m e n te  d e f in id ia - ,  a l t ie m p o  q u e  d e b e n  e s t a b le c e r s e  lo s  

m e c a n i s m o s  q u e  le  p e rm ita n  p a r t id p a r ,  p o r  d if e re n te s  m e d io s ,  e n  la s
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politica. 1.a d iferencia  p rincipal co n s is te  en  q u e  lo s  en te s lo c a le s  c a re c e n  d e  po testad  legislativa, 
a  d ife re n d a  d e  tos o tro s  d o s ",  o p .  c lL , p ág . 62.



d e c i s i o n e s  q u e  t o m a n  lo s  o t r o s  ó r g a n o s  d e l E s t a d o  y  q u e  le s  a fe c ta n ;  

ta m b ié n  d e b e n  e s t a b le c e r s e  c la ra m e n te  lo s  m e c a n i s m o s  d e  c o la b o r a c ió n  

e n t re  d ic h o s  o r g a n i s m o s  y  d e b e n  a s e g u r a r s e  u n a  c a n t id a d  d e  r e c u r s o s  

s u f i c i e n t e s  p a r a  q u e  l a s  m u n c ip a l id a d e s  p u e d a n  h a c e r  fre n te  a  s u s  

r e s p o n s a b i l id a d e s .

ii) P r i n c i p i o  d e  d e s c e n t r a l i z a c i ó n ;  t o d a s  la s  f u n c io n e s  q u e  p u e d a n  

c u m p l i r s e  e n  n iv e le s  in fe r io re s  d e  la  e s t m c t u r a  det E s t a d o  d e b e n  

d e s a r r o l a r s e  a llí - lo  c u a l  n o  e s  o b s t á c u lo  p a r a  q u e  e l ó r g a n o  s u p e r io r  

p u e d e  p u e d a n  te n e r  ó r g a n o s  d e s c o n c e n t r a d o s  o  d e s c e n t r a l i z a d o s -  y a  

q u e  el t r a s p a s o  d e  la s  f u n c io n e s  y  c o m p e t e n c ia s  d e  u n  ó r g a n o  s u p e r io r  

a  o t ro  in fe r io r  p ro p ic ia  et c o n o c im ie n t o  d ire c to  d e  lo s  p r o b le m a s  y  la  

p a r t ic ip a c ió n  y  c o n t ro l  c iu d a d a n o s ;  p o r  e s t e  p r in c ip io ,  lo s  m u n ic ip io s  n o  

s o n  o r g a n i s m o s  q u e  d e p e n d a n  je r á r q u ic a m e n t e  d e  a lg ú n  otro , y  p o r  lo  

tanto, d e b e n  e s ta r  s u je to s  a  m e c a n i s m o s  d e  c o n lto l  d e  le g a l id a d  y  c o n t ra  

c o n  in s t r u m e n t o s  d e  r e a c c ió n  fre n te  a  l a s  a c c io n e s  q u e  v u ln e r e n  s u  

c u a d r o  d e  c o m p e t e n c ia s .

iii) P r í n c ip ío  d e  d e m o c r a c ia  m u n ic ip a l ;  l a s  a u t o r id a d e s  m u n ic ip a le s  d e b e n  

s e r  e le g id a s  d e m o c rá t ic a m e n te  y  c o n ta r  lo s  c iu d a d a n o s  c o n  m e c a n i s m o s  

d e  p a rt ic ip a c ió n  y  c o n s u l t a  q u e  g a r a n t ic e n  la  t r a n s p a r e n c ia  y  e f ic a c ia  d e  

la  g e s t ió n  y  e l r e s p e t o  d e  la  v o lu n t a d  s o b e r a n a  ( p o r  e je m p lo ,  

s u b o r d in a c ió n  d e  lo s  c a r g o s  t é c n ic o s  a  lo s  p o l í t ic o s ) . ” ^

U n  s e g u n d o  a p o rte  to c o n st itu y e  ta C a r ta  E u r o p e a  d e  A u t o n o m ia  Lo c a l,  e la b o r a d a  

p o r  e l C o n s e j o  d e  E u r o p a ,  s o b r e  la  b a s e  d e l c o n v e n c im ie n t o  q u e  l a s  c o r p o r a c io n e s  

l o c a le s  c o n s t i t u y e n  u n o  d e  lo s  p r in c ip a le s  f u n d a m e n t o s  d e  u n  E s t a d o  d e m o c r á t ic o  y
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d e s c e n t ra l iz a d o  a l p o t e n c ia r la  p a r t id p a d ó n  d u d a d a n a  e n  lo s  a s u n t o s  p ú b l ic o s  y  g e n e r a r  

u n a  a d m in i s t r a d ó n  e f ic a z  y  c e r c a n a  a i c iu d a d a n o .

L a  C a r t a  lig a  d e  m a n e r a  in d is o lu b le  c o r p o r a d o n e s  lo c a le s  y  d e m o c r a d a  

r e p re s e n t a t iv a  -e  in c lu s o  r e c o n o c e  la  p o s ib i l id a d  d e  f o n n a s  d e  d e m o c r a c ia  d ir e c ta -  d e  

ta! m a n e r a  q u e  el e je rc ic io  d e  la  a u t o n o m ia  lo c a l  n o  r e c o n o c e  o t ra  fo m n a  le g it im a  d e  

a u to r id a d  q u e  la  q u e  re s u lt a  d e l s u f r a g io  libre, ig u a l,  d ire c to  y  u n iv e r s a l.

L a  C a r t a  e n t ie n d e  p o r  a u t o n o m ia  lo c a l

"e l d e r e c h o  y  la  c a p a c id a d  e fe c t iv a  d e  l a s  C o r p o r a d o n e s  lo c a le s  d e  

o r d e n a r  y  g e s t io n a r  u n a  p a r te  im p o r ta n te  d e  lo s  a s u n t o s  p ú b l ic o s ,  e n  e l 

m a r c o  d e  la  L e y ,  b a jo  s u  p ro p ia  r e s p o n s a b i l id a d  y  e n  b e n e f id o  d e  s u s  

h a b it a n t e s . "  (art. 3®, inc. 1)

A s i  e n te n d id a ,  e l a lc a n c e  d e  la  a u t o n o m ia  lo c a l im p lic a :  a )  lib e r ta d  p le n a  p a ra  

e je rce r s u  in id a t iv a  d e n tro  de l m a r c o  d e  la ley y  e n  to d a  m a te r ia  q u e  n o  e s t é  e x c lu id a  d e  

s u s  c o m p e t e n c ia s ,  b ) el e j e r d c io  d e  la s  r e s p o n s a b i l i d a d e s  p ú b l ic a s  d e b e  in c u m b ir  

p r e fe r e n t e m e n te  a  la s  a u t o r id a d e s  lo c a le s ,  y  s u  a t r ib u c ió n  a  o tra  m á s  le ja n a  d e b e  

c o n s i d e r a r  la  a m p litu d  o  n a tu ra le z a  d e  la  t a r e a  y  la  e f ic a c ia  y  e c o n o m ía ,  c )  la s  

c o m p e t e n c ia s  p r o p ia s  d e b e n  s e r  p le n a s  y  c o m p le t a s  -d e n t ro  d e l m a r c o  d e  la le y - y  la s  

d e l e g a d a s  d e b e n  p o d e r  s e r  a d a p t a d a s  e n  s u  e j e r d d o  a  la s  c o n d i d o n e s  lo c a le s ;  d ) la s  

c o r p o r a c io n e s  lo c a le s  d e b e n  s e r  c o n s u l t a d a s  e n  lo s  p r o c e s o s  d e  t o m a  d e  d e d s i ó n  d e  

t o d a s  la s  c u e s t io n e s  q u e  la s  a fe c te n .

P e r o  e l c o n c e p t o  y  a lc a n c e  d e  la  a u t o n o m ia  lo c a l  n o  p o d r ia  s e r  e fe c t iv o  s in o  

fu e r a  a c o m p a ñ a d o  d e  t r e s  e le m e n t o s :

i) E l  t ip o  d e  c o n t ro l q u e  s e  e je rc e  s o b r e  l a s  c o r p o r a c io n e s  lo c a le s  d e b e  

re a liz a r se  re s p e t a n d o  la s  n o r m a s  y  lo e s t a b le c id o  e n  la C o n s t i t u d ó n  y  la s  

le y e s  - a u n q u e  d e b e n  p r im a r  lo s  c o n t r o le s  d e  le g a lid a d ,  s e  a c e p t a  a lg ú n  

t ip o  d e  c o n t ro l  d e  o p o r t u n id a d  c u a n d o  s e  tra te  d e  f u n d o n e s  d e l e g a d a s
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a  l a s  c o r p o r a c io n e s  lo c a le s - ,  y  g u a r d a n d o  la  p ro p o r c io n a l id a d  e n tre  

el g r a d o  d e  la  in te rv e n c ió n  y  lo s  in t e r e s e s  q u e  s e  in te n ta n  p r o t e g e r

ii) L a s  c o r p o r a c io n e s  lo c a le s  d e b e n  te n e r  el d e r e c h o  d e  c o o p e r a r  y  

a s o c ia r s e ,  tanto  e n  el á m b ito  n a c io n a l c o m o  e n  e l in t e m a c io n a l  y  s ie m p r e  

d e n t ro  d e  lo s  m á r g e n e s  d e  la ley, p a r a  lle v a r  a d e la n t e  t a r e a s  d e  in te ré s  

c o m ú n ;

iii) F in a lm e n t e ,  la s  c o r p o r a c io n e s  lo c a le s  d e b e n  c o n t a r  c o n  r e c u r s o s

e c o n ó m ic o s  d e  lib re  d is p o s ic ió n  s u f ic ie n t e s  p a r a  h a c e r  fre n te  a  s u s

c o m p e t e n d a s  y  p ro p o r d o n a le s  a  é s ta s .  S i  b ien  u n a  p a r te  d e  é s t o s  d e b e n

p r o v e n ir  d e  i n g r e s o s  e  im p u e s t o s  lo c a le s  f ija d o s  p o r  la s  p r o p ia s

c o r p o r a d o n e s ,  e s  n e c e s a r io  e s t a b le c e r  m e c a n i s m o s  d e  c o m p e n s a c ió n

f in a n c ie ra  d e s t in a d o s  a  p ro t e g e r  a  la s  m u n ic ip a l id a d e s  f in a n c ie ra m e n t e

m á s  d é b i le s  y  e n  c u y a  f ija c ió n  la s  m i s m a s  m u n ic ip a l id a d e s  s e a n

a p r o p ia d a m e n t e  c o n s u l t a d a s .  P o r  o tra  parte ,

" E n  la m e d id a  d e  lo p o s ib le ,  l a s  s u b v e n c io n e s  a c o r d a d a s  a  la s  

C o r p o r a d o n e s  lo c a le s  n o  d e b e n  s e r  d e s t in a d a s  a  la  f in a n c ia c ió n  

d e  p r o y e c t o s  e s p e c í f ic o s .  L a  c o n c e s ió n  d e  s u b v e n c io n e s  n o  

d e b e rá  c a u s a r  p e r ju id o  a  la libertad  fu n d a m e n ta l d e  la  p o lít ic a  d e  

la s  C o r p o r a d o n e s  lo c a le s ,  e n  s u  p ro p io  á m b ito  d e  c o m p e t e n d a "
(art. 9°, inc. 7).

A d e m á s ,  d e  a c u e r d o  a  la  C a r t a  E u r o p e a  d e  A u t o n o m ía  L o c a l,  la  a u t o n o m ia  

m u n ic ip a l  d e b e  c o n t a r  c o n  u n a  a d e c u a d a  p ro t e c c ió n  le g a l q u e  p o n g a  e n  la s  m a n o s  d e  

lo s  r e s p o n s a b le s  m u n ic ip a le s  lo s  m e c a n i s m o s  j u r i s d ic c io n a le s  q u e  p e rm ita n  a s e g u r a r  

e l lib re  e je rc ic io  d e  la s  c o m p e t e n d a s  m u n id p a le s  y  h a c e r  r e s p e t a r  s u  

a u t o n o m ia .  (art. 11 )

L a  C a r ta  E u r o p e a  d e  A u t o n o m ía  L o c a l p re se n ta  c o n  d a r id a d  el c o n s e n s o  m in im o  

e x iste n te  e n  el c o n t in e n te  e u r o p e o  s o b r e  el c o n t e n id o  y  a lc a n c e  d e  la  a u t o n o m ía  lo ca l.
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p o r  lo  q u e  s e  d e b e  te n e r  e n  c u e n ta  q u e  c a d a  le g is la c ió n  n a c io n a l  p u e d e  ir in c lu s o  m á s  

a llá . P e s e  a  q u e  e s t e  c o n te n id o  m ín im o  p u e d e  a p r e c ia r s e  a m b ig u o  y  " l iv ia n o ",  n o  e s  

m e n o s  c ie r t o  q u e  e n  e s t e  c o n te x t o  lo s  p r in c ip io s  d e  la  C a r t a  t ie n e n  u n a  a u té n t ic a  

e fe c t iv id a d .

U n  e je m p lo  d e  e s t o  e s  ta L e y  d e  B a s e s  d e l R é g im e n  L o c a l  e s p a ñ o la  d e  1 9 8 5 ,

q u e  r e c o g e  tan to  lo s  p r in d p io s  d e  la  C a r t a  E u r o p e a  d e  A u t o n o m ia  L o c a l  c o m o  lo s  d e  la

te o ría  d e  la g a ra n t ia  in st itu d o n a l.  E l  c a s o  d e  E s p a ñ a  e s  re le v a n te  n o  s ó lo  p o r q u e  a p o r t a

e le m e n to s  in te re sa n te s  p a ra  n u e s t r o  a n á l i s i s ,  n o  s ó lo  p o r  t r a ta r s e  d e  u n  E s t a d o  u n ita r io

-a l ig u a l q u e  C h ile -, s in o  p o rq u e  e n  e l c o n te x to  e u r o p e o  s e  u b ic a  e n  u n  p u n t o  in te rm e d io

e n  to q u e  a a u t o n o m ia  y  g a r a n t ia  m u n ic ip a le s  s e  re fie re .

E n  lo  q u e  s e  re f ie re  a  la g a r a n t ia  d e l m u n ic ip io ,  la  C o n s t i t u c ió n  e s p a ñ o la  lo

c o n s a g r a  c o m o  p a r te  in te g ra n t re  de ! E s t a d o  al e s t a b le c e r  q u e  lo s  m u n id p io s  f o rm a n

p a r te  d e  s u  o r g a n iz a c ió n  te rrito ria l (art. 1 3 7 )  p a r a  lu e g o  a f irm a r  q u e  g o z a n  d e

a u t o n o m ia  p a ra  la  g e s t ió n  d e  s u s  in t e r e s e s  y  q u e  é s t a  s e  e n c u e n t r a  g a r a n t iz a d a .

"L a  C o n s t i t u d ó n  g a ra n t iz a  la  a u to n o m ia  d e  lo s  m u n id p io s .  E s t o s  g o z a r á n  

d e  p e r so n a l id a d  ju r íd ic a  p lena . S u  g o b ie m o  y  a d m in is t r a d ó n  c o r r e s p o n d e  

a s u s  r e s p e c t i v o s  A y u n t a m ie n t o s ,  in t e g r a d o s  p o r  lo s  A l c a ld e s  y  lo s  

C o n c e ja le s .  L o s  C o n c e ja le s  s e r á n  e le g id o s  p o r  l o s  v e d n o s  d e l m u n id p io  

m e d ia n t e  s u f r a g io  u n iv e r s a l,  ig u a l,  lib re, d ire c to  y  s e c re to ,  e n  la  fo rm a  

e s t a b le a d a  p o r  la ley. L o s  A l c a ld e s  s e r á n  e le g id o s  p o r  lo s  C o n c e j a le s  o  

p o r  to s  v e d n o s .  L a  le y  r e g u la r á  la s  c o n d i d o n e s  e n  la s  q u e  p r o c e d a  

el r é g im e n  d e l c o n c e jo  a b ie rto ",  (art. 1 4 0 )

125

E l a rt icu lo  1.1 d e  la L B R L  e stab lece  q u e  " lo s  m un ic ip io  s o n  E n t id a d e s  b á s ic a s  d e  la 
organ ización  territorial del E s ta d o  y c a u c e s  in m e d ia to s  a e  p a rtic ip ad ón  d u d a d a n a  en  lo s  a su n to s  
p ú b lic o s ,  q u e  in st itudona lizan  y  g e s t io n a n  c o n  a u to n o m ía  lo s  in te re se s  p ro p io s  d e  la s  
c o rre sp o n d ie n te s  co lectiv idades".

" * E n  el c a s o  d e  la co n st itu d ón  e sp a ñ o la ,  la ga ra n t ía  in stitudona l de  la  a u to n o m ía  lo ca l perm ite 
identificar d o s  a sp e c to s ;  1) a fecta  a  la o r g a n iz a d ó n  e s ta b le d e n d o  que; b ) el a u to go b ie rn o  
m u n id p a l - se a  d irecta o  ind irectam ente * d e b e  s e r  d em ocrá tico ; b) q u e  la s  o f g a n iz a d o n e s  de l 

au togob iem o tienen personalidad  juríd ica p lena, y  q u e  s i b ien  s e  trata d e  un  o rde n am ie n to  m e n o r  
y  lim itado, no  s e  encuen tra  en  re la d ó n  de  je ra rq u ía  co n  otro s o rd e n a m ie n to s  su p e rio re s;  c) la s  
o r g a n iz a c io n e s  lo c a le s  s e  articu lan  so b re  el p rin d p io  corporativo; 2 ) lo q u e  s e  refiere a la s  
c om p e tenda s, deb iendo q ued a r claro en este punto que  el ám b ito  c o m p e te n d a l d e  lo s  m u n id p io s  
n o  de fine  u n a  c la se  su stan tiva  de  in te re se s  in e xcu sab le m e n te  lo ca le s; *lo  q u e  existen s o n

(continúa...)



L a  le y  le  r e c o n o c e  a  l o s  m u n ic ip io s  u n  c o n ju n to  d e  p o t e s t a d e s  (art. 4 .1  L B R L )  

p a r a  e l d e s a r r o l lo  d e  s u s  c o m p e t e n c ia s :  a )  r e g la m e n t a r ia s  y  d e  a u t o o r g a n iz a c ió n ;  b) 

tr ib u ta r ia  y  f in a n c ie ra ;  c ) d e  p r o g r a m a c ió n  y  p la n if ic a c ió n ;  d ) e x p ro p ia to r ia  y  d e  

in v e s t ig a c ió n ,  d e s l in d e  y  r e c u p e r a c ió n  d e  s u s  b ie n e s ;  e ) p r e s u n c ió n  d e  le g it im id a d  y  la 

e je c u d ó n  d e  s u s  a c to s;  f) e je c u d ó n  fo r z o z a  y  s a n c io n a d o r a ;  g )  r e v is ió n  d e  o f ic io  d e  s u s  

a c t o s  y  a c u e r d o s ;  h ) la in e m b a r g a b i l id a d  d e  s u s  b ie n e s  y  d e r e c h o s  e n  lo s  t é r m in o s  

p r e v i s t o s  e n  la s  le y e s .

L a s  m a t e r ia s  d e  c o m p e t e n c ia s  m u n ic ip a l,  e n u m e r a d a s  e n  e l a r t ic u lo  2 5 . 2  d e  la 

L B R L .  s e  d e s a r r o l la n  d e  a c u e r d o  c o n  la  le y  y  el D e r e c h o  y b a jo  lo s  p r in d p io s  d e  

d e s c e n t r a l iz a c ió n ,  d e s c o n c e n t r a c ió n  y  c o o r d in a c ió n  (art. 6 .1  L B R L ) .

S i  b ie n  s e  r e c o n o c e  q u e

el m u n ic ip io ,  p a r a  la g e s t ió n  d e  s u s  in t e r e s e s  y  e n  e l á m b ito  e  s u s  

c o m p e t e n c ia s ,  p u e d e  p r o m o v e r  to d a  c l a s e  d e  a c t iv id a d e s  y  p re s t a r  

c u a n t o s  s e r v ic io s  p ú b l ic o s  c o n t r ib u y a n  a  s a t i s f a c e r  la s  n e c e s id a d e s  y  

a s p i r a c io n e s  d e  la  c o m u n id a d  v e c in a l,  (art. 2 5 .1 )

t a m b ié n  s e  e s t a b le c e  q u e  la s  m u n ic ip a l id a d e s  t ie n e n  la  o b l ig a c ió n  d e  p re s t a r  c ie r t o s  

s e r v ic io s ,  lo  c u a l  v a r ia  s e g ú n  e l t a m a ñ o  d e l m u n ic ip io  (2 6 .1  L B R L ) .

L o  s e ñ a l a d o  h a s t a  a h o r a  c o n s t it u y e  e l c o n t e n id o  m á s  o  m e n o s  b á s ic o  d e  c a s i  

t o d a s  la s  l e g i s l a d o n e s  m u n ic ip a le s .  D o n d e  re a lm e n t e  s e  o b s e r v a  la  fo r ta le z a  d e  la 

g a r a n t ia  d e  la  a u t o n o m ia  m u n ic ip a l  e s  e n  lo s  c o n t r o le s  y  e n  la  c a p a c id a d  d e
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in te re se s  de  la s  c o m u n id a d e s  lo c a le s  en  re lac ión  co n  la rea lizac ión  de l in te ré s púb lico  en  s u s  
d iv e r s a s  m an ife sta c io n e s; in te re se s  q u e  p re se n tan  co n sis te n c ia  y  a lc a n c e  d iv e rso s  s e g ú n  lo s  
ca so s.  A u n  en  la h ipó te sis  de  a cep tac ión  d e  un  su p u e s to  ám bito d e  in te ré s loca l por natu ra leza, 
h a b r ia  d e  a c e p ta rse  la constitución, por e xc lu s ión  de  otro (in tegrado  p o r lo su p ra lo ca l)  d e  
na tu ra leza  m e ram e n te  residua l; c o n se c u e n c ia  q u e  ev idenc ia  lo e rró n e o  de  la h ipótesis, p u e s  lo 
supra loca l -al se r todo lo no  local- s e  identificaria co n  lo estata l (en  el a m p lio  sentido), v o lv ié n d o se  

a s í  a  la s u p e ra d a  co n ce p c ió n  d e  lo s  E n te s  lo c a le s  c o m o  a so c ia c io n e s  n a tu ra le s  co n  fine s 
extraestatle s (m ien tra s la C on stitu c ión  lo s  co n te m p la  in e qu ívo ca  y  co m p le ta m en te  c o m o  
partes integrantes de  la o rga n iza c ión  territorial d e l E s ta d o )",L u c ia n o  Parejo. "L a  a u to n o m ía  loca l 
en  la constitución ". Ib id em , pág . 63.



coordinación del nnunidpio con otros entes de la Administradón del Estado; la autonomia 

seria "letra muerta" su los controles ahogaran la capaddad de maniobra municipal 

colocándolo de hecho en una reladón de jerarquía con respecto a otros entes o si la 

coordinadón, por encontarse el munidpio sin adecuados mecanismos de defensa y 

reacción, se transformara en subordinación.

La LBRL disitngue entre competencias propias y atribuidas. Las primeras sólo 

pueden ser definidas por ley y las segundas se delegan a los munidpios en los términos 

que defina el acuerdo entre las partes. En ambos casos, se establece la necesidad de 

articulación de los distintos entes de la organización estatal.

Si bien las competendas propias deben programarse y ejecutarse en 

coordinadón con las demás Administraciónes públicas (art. 7.2 LBRL), ajustando sus 

reladones a los deberes de informadón mutua, colaboradón, coordinadón y respeto a 

los ámbitos competendales respectivos (art. 10.1 LBRL), la coordinadón en ningún caso 

afectará la autonomía de los entes municipales dentro de su ámbito competendal y la 

colaboración será de caracter voluntario. La autonomia munidpal se refuerza al 

establecese la necesidad de coordinadón entre ios diferentes entes de la adminsitradón 

cuando el asunto de que se trate trasciende -en cualquier sentido- el ámbito propio de 

las comespondientes entidades y el derecho de los entes munidpales a partidpar en la 

fomiuladón y aprobadón de instrumentos de planificadón que se encuentren en manos 

de otros entes de la Administradón.

En lo que respecta a las competendas atribuidas, éstas sólo pueden ser 

delegadas si se cumplen dos condidones: que afecten los propios intereses municipales 

y que con ello se contribuya a la mejora de la gestión pública y de la paridpadón 

ctuadadana (art 27.1 LBRL) y que ta delegadón sea aceptada por el propio muniopio 

(corresponde al Pleno aceptar dicha delegadón, art. 22.1, g)). En caso contario. la
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delegación debe ser definida por Ley, caso en el cual la delegación debe ir acompañada 

"necesariamente" por la dotación -o en su caso, elTi^rem^to- de recursos económicos 

para su desempeño, (art. 27.3 LBRL)

C o m o  se puede observar, el municipio cuenta con los recursos legales 

suficientes para hacer frente al ejercicio de sus competencias propias de manera 

autónoma, al mismo tiempo que la ley establece condiciones para la coordinación que 

aseguran la posibilidad que municipios y otros entes de la administración pública 

negocien en un pie de igualdad. Esto permite que, si otro ente tiene determinado 

proyecto que involucra una competenda municipal, se requiera un acuerdo entre ambos.

En lo que se refiere a los controles, la situación es diferente según se trata de 

competencias propias o atribuidas, En el caso de la primeras, los únicos controles que 

se pueden aplicar a los municipios son los de legalidad, y los órganos encargados de 

ello son los Tribunales (art. 6.2 LBRL).

La ley establece que cuando la Administración del Estado o la de las 

Comunidades Autónomas -también eslá legitimado para requerir a la municipalidad e 

inpugnar sus actos ante a Jurisdicción contencioso-administrativo el Delegado del 

Gobiemo cuando ellos atenten gravemente el interés general del pais- consideren que 

un acto de la entidad local infringe el ordenamiento jurídico, podrá requerida justificando 

el motivo y expresando la normativa vulnerada. El recurso del requerimiento no es 

necesario cuando el acto de la entidad local excede sus competencias o interfiere el 

ejercido de las competendas del Estado o las Comunidades Autónomas. En cualquiera 

de los casos, la impugnación debe ser tramitada ante la jurisdicción 

contendoso-administrativa. (arts. 65, 66 y 67 LBRL)

Pero las posibilidades de recunir a los tribunales no es sólo competencia del 

Estado o las Comunidades Autónomas. También las municipalidades pueden impugnar
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los actos y disposiciones de las Adminsitra^es del Estado y de las Comunidades 

Autónomas que lesionen su autonomía^rt. 63.2 LBRL) e incluso recumr al Tribunal
y*

Constitucional de Leyes del Estad^vr de las Comunidades Autónomas cuando considere

que se lesiona^su^aylnRomia constitucionalemente garantizada.

Por el contrario, se aceptan losr controles de oportunidad y técnicas de dirección

cuando se trata de competencias atribuidas,

"En todo caso, la Adminsitración delegante podrá, para dirigir y controlar 
el ejerado de los servidos delegados, emanar instnjcdones técnicas de 
carácter general y recabar en cualquier momento, información sobre la 
gesti-̂ n munidpal. asi como enviar comisionados y fomriular los 
requerimientos pertinentes para la subsanación de las deficiencias 
observadas" (art. 27.2 LBRL),

aunque siempre respetando la potestad municipal de autoorganización (art. 7.3 LBRL) 

La potestad de autoorganización permite a los municipios organizarse de la 

manera que consideren más conveniente. El gobiemo y la administradón municipal 

corresponde -salvo en los municipios que funcionen en régimen de Concejo Abierto- al 

Ayuntamiento integrado por el Alcalde y los concejales reconociendo la existencia de 

Tenientes de Alcalde y de Pleno, y de Comisiones de Gobiemo en aquellos munidpios 

con más de 5000 habitantes o en los cuales asi lo disponga el reglamento municipal o 

lo decida el Pleno, (arts. 19 y 20 LBRL)

Además, es obligatorio en todas las corporadones locales -munidpios y 

provindas- dos fundonarios de habilitadón nadonal: el Secretario, encargado de la fe 

pública y del asesorameinto legal preceptivo, y ei encargado del control y fiscalizadón 

interna de la gestión económico-finandera y presupuestaria y la contabilidad, tesorería 

y recaudación, (art. 92.3 LBRL)

En todo lo demás, conresponde a las autoridades municipales deddir libremente 

tanto en lo que se refiere a la distribución y organizadón de fundones y servidos



municipales como a la plantilla de personal que, respetando en su contratación las 

disposiciones sobre incapaddad e incompatibilidad determinadas en la legisladón básica 

del Estado y los límites que se fijen con carácter general, se define en su presupuesto 

anual, (art. 85 LBRL)

El análisis de la Ley de Bases del Régimen Local española en el contexto de la 

Carta Europea de Autonomía Local aporta elementos importantes para la reflexión, no 

tanto en lo que se refiere a las funciones municipales sino a las competencias, los 

controles y los mecanismos con que cuenta la municipalidad para hacer efectiva su 

autonomia constitucionalmente consagrada. Se trata de un sistema que, como lo 

demuestra la profusa jurisprudencia, funciona.

Sin embargo, no se trata de intentar trasladar modelos y tradiciones que son el 

resultado de procesos políticos y culturales que se originan en determinado contexto 

histórico buscando solución a problemas específicos. En este sentido, y como todo 

modelo, es un punto de referenda del cual es necesario dístandarse para poder apreciar 

que pese a sus virtudes el modelo tiene problemas derivados de ia excesiva desigualdad 

entre munidpios. la elevada fragmentación municipal, etc., pero que es necesario para 

criticar el modelo municipal chileno.

2,2.- La poliarquía debilitada; las razones de un municipio democrático'^

¿Por qué razón o razones un municipio debe estar gobemado 

democráticamente? Podríamos recurrir a razones histórico-políticas y decir que, salvo 

un breve periodo, durante casi todo el siglo XX ha sido asi; también afirmar desde la
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'•"“DahI. preocupado de las connotadones normativas del término "democrada". opta por utilizar 
el de poliarquía para referirse a un concepto empírico de democrada como "un régimen político 
caracterizado por ia continua capacidad de respuesta del gobierno a las preferencias de sus 
dudadanos. considerados politicamente iguales", Robert DahI. Poliarquía. Tecnos, Madrid, 1989.



cxiltura política, que elio está arraigado en las tradiciones de nuestra sociedad y que otro 

modelo difícilmente fuera reconocido como legitimo.

Es más, el interrogante puede parecer extraño a quienes, desde una perspectiva 

europea, analicen la trayectoria del municipio en el continente. Sin embargo, y a costa 

de correr el riesgo de exagerar, la pregunta se presenta pertinente en el contexto de 

nuestro pais. Ello por dos razones: por un lado, la reciente y prolongada experiencia 

autoritaria que ha dejado una profunda huella en la sociedad chilena de finales de siglo 

-no debemos olvidar que la primera reforma municipal las llevó adelante por ef régimen 

autoritario a mediados de la década del setenta-; por otro lado, y como hemos analizado 

en detalle en el apartado referido al debate sobre la reforma del Estado, existe una 

fuerte corriente política que calificaremos de "tecnocrática” que tiende a concebir el 

municipio -y en general al Estado- como un organismo predominantemente técnico. 

Cabe recordar que una de las criticas mas fuertes del régimen militar a la democracia 

apuntan a la politización que generan los partidos políticos en la vida ciudadana y que 

"contamina" las decisiones técnicas.

Existe otra razón que hace pertinente e! interrogante. El argumento en favor de 

un munidpio democrático no solo se reladona con la pxjsibilidad de elección democrática 

de las autoridades -punto sobre el cual existe consenso- sino con la posibilidad que tiene 

el munidpio de asumir efectivamente un conjunto de prublemas contribuyendo a generar 

una democrada de mayor "calidad", para lo cual no sólo necesita legitimidad 

democrática sino también competencias y recursos. Estamos pensando -como mas 

adelante lo veremos- en los problemas de escala y en cómo las dimensiones comunales 

son mas apropiadas para mejorar la conrespondenda entre la voluntad popular y las 

dedsiones públicas, al menos a detenninado nivel de complejidad.
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C o m o  podrá comprenderse, nc es objeto de este trabajo introducirse en el 

debate de la teoria democrática y de la filosofía política para elaborar una justificación 

de la democracia como "mejor sistema posible". Por ello asumiremos que el régimen 

democrático es el que más legitimidad y sobre el cual existe más grado de consenso 

para gobernar las sociedades modemas, las cuales rechazan que se aplique a las 

instituciones de gobiemo otro mecanismo de generación que no sea el de elección 

popular y que descarte la participación ciudadana.

Sin embargo, tanto la participación dudadana como la necesidad de que existan 

mecanismos que contemplen la voluntad popular como condidones del régimen 

democrático requieren una reflexión que contribuya a la elaboración del modelo 

democrático municipal. En este sentido, pensamos que es conveniente plantear dos 

cuestiones: a) cómo articular la necesidad de todo régimen democrático de elegir sus 

autoridades mediante sufragio popular con la cada vez más eievada necesidad de 

enfrentarse con asuntos técnicos y especializados: b) cómo, en ese contexto anterior, 

fomentar y potenciar la participación ciudadana.

Es claro que no todas las autoridades de las democracias modemas son el 

resultado de la elecdón popular. Ello no implica en primera instancia un obstáculo para 

considerar como democrático a un sistema político; lo contrario supondría afirmar que 

el poder puede legitimarse sólo si es el resultado de procesos plenamente democráticos. 

El problema se presenta cuando se tiene la sospecha que los espacios controlados por 

personas no electas democráticamente avanzan en pequicio de aquéllas que sí los son. 

Estamos pensando en cómo la creciente complejidad a que deben enfrentarse los 

asuntos públicos asigna -aunque más no sea de hecho- un creciente poder a los 

cuadros técnicos colocando a la autoridad democrática en un situadón de dependencia, 

El lector podrá afirmar, y con razón, que puede darse el caso en el que coincidan en una
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misma persona el ser una autoridad democrática y el poseer las capacidades técnicas. 

Pero ello no tendria en cuenta que; a) ese caso es muy poco frecuente, especialmente 

en nuestro país; b) difícilmente una misma persona pueda estar capaddada para 

conocer tal diversidad de asuntos.

Por lo tanto, el problema que se plantea es la manera de articular los niveles 

políticos y técnicos. Para ello recurriremos a lo que Dahl ha denominado criterios de 

autoridad El criterio de elección personal, que sienta las bases de la 

democracia sin ser el mejor para todas las sociedades, lo es para gobemar y tomar 

dedsiones en el Estado Aqui debiéramos recordar -algo que no parece siempre muy 

claro- que el municipio es una organización de naturaleza estatal y que, así como 

hablamos de Estado nacional para referirnos al Estado central, podriamos hablar de 

Estado municipal para referimos al municipio.

133

Según Dahl. existen tres criterios fundamentales para juzgar si aceptaré como válido y justo, 
y en consecuencia valedero para mi, un proceso para la toma de dedsiones sobre asuntos que 
me  afectan: a) criterio de elección personal: un proceso que puede garantizar que las 
decisiones se correspondan con mi propia elección personal; b) criterio de idoneidad: puede 
garantizar que se tomen decisiones de acuerdo con alguna idoneidad particular; c) criterio de 
economía: un proceso puede ser menos perfecto que las otras alternativas, pero más satisfactorio 
por ser menos engorroso.

El criterio de elección personal conduce a considerar que las elecdones personales de los 
demás fenen igual dignidad que las propias y que. por lo tanto, todos las personas constituyen 
pares políticos; entonces podrá elegirse aceptar la autoridad como legítima si expresa las 
elecdones personales del mayor número de la sociedad. El sistema de mayoria se combina con 
un sistema de mutuas garantías que ponga fuera del juego democráticos profundos valores 
propios, incluso si ello implica que en algunas ocasiones restringe mi libertad.

"¿Será irracional de mi parte aceptar un sistema de mutuas garantías que me restringe? De 
acuerdo con el criterio de economía (que se analizará) no es de ningún modo in-adonal aceptar 
restricciones sobre algunas elecciones personales para poder llevar otras a cabo. En tanto y en 
cuanto pueda actuarse radonalmente. se adherirá al sistema de mutuas garantias mientras el 
t>enefido esperado como resultado de llevar a cabo algunas de las elecdones personales exceda 
ta pérdida esperada a causa de las elecdones personales que habrá que resignar. Incluso seria 
racional trabajar para incrementar ese margen. Naturalmente, también seria radonai retirar mi 
adhesión si estimo que las pérdidas excederán los benefidos. Creo que solo yo puedo juzgar 
dónde está el equilibrio", Robert Dahl. / Después de la revolución? La autoridad en tas 
sociedades avanzadas. Gedisa, Barcelona. 1994. pág. 39.



Pero el criterio de elección personal no funciona de forma aislada. Junto a él 

tenemos ef criterio de idoneidad que asigna la responsabilidad de tomar las decisiones 

a aquel que está más capacitado. Lo que parece razonable en algunas situaciones -el 

mismo autor presenta varios ejemplos- requiere en el caso de las instituciones 

democráticas estatales de la combinadón de ambos criterios: una relación de interacción 

que permita a las autoridades democráticamente elegidas respetar la voluntad popular, 

al tiempo que los técnicos se encargan de proporcionar los medios necesarios para 

poder poner en práctica aquella voluntad.

Sin embargo, esta relación se invierte y se transforma en un obstáculo para la 

legitimdad del sistema democrático colocando a los responsables políticos elegidos por 

la dudadania -de hecho o de derecho- en una situación de subordinación con respecto 

a los técnicos con el pretexto de lograr mayores niveles de eficiencia y de evitar la 

"contaminación" politica de las decisiones públicas.

Esto es espedalmente importante en el caso de las instituciones estatales donde 

la credente necesidad de "idoneidad" en el manejo de los asuntos públicos se traduce 

en presiones "tecnocratizantes" que pueden desembocar en una limitación de los 

poderes de las autoridades democráticamente elegidas e incrementra los de los 

"técnicos", buriando la voluntad popular.
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"Puede sostenerse simultáneamente el criterio de idoneidad y el criterio de elección personal, 
sin conflicto entre ambos, si nadie es significativamente mas competente que uno mismo para 
tomar una decisión, tanto cuando uno es definitivamente el mas competente como cuando no 
existen diferencias significativas de idoneidad respecto del tema en cuestión. Sin embargo, si uno 
es definitivamente menos competente que otro para tomar una decisión sobre un tema, entonces 
los dos criterios entran en conflicto con respecto a esa decisión y no se puede concetiir un sistema 
de toma de decisiones que satisfaga los dos criterios a la perfección. Habrá que elegir. Se elegirá 
respetar a uno u otro exclusivamente, o, lo que es mas probable, se intentará encontrar una 
combinación óptima que sea satisfactoria para ambos criterios aunque no perfecta para ninguno 
de ellos", Robert DahI. Ibidem, pág. 51. La aplicación en extremo del criterio de idoneidad nos 
llevarla a un gobierno de "tutores" mejor capacitados que la gente común para las tareas de 
got>ierno, Robert Daht, La democracia v sus críticos. Paidós. Madrid. 1992.



Si ello es importante de consideraren las sodedades más industrializadas, lo es 

también en nuestro caso donde se encuentra tan arraigada la critica a los partidos 

políticos y a la "politización" que implica su involucramiento en la loma de decisiones. 

Por otra parte, si bien este problema se verifica en todos los niveles del aparato del 

Estado, las presiones tecnocráticas en el nivel munidpal son particulanmente sensibles 

precisamente porque se considera, de manera tendenciosa, que éste es un espacio 

donde las disputas ideológicas y políticas -entendidas en un sentido amplio- son 

mínimas.

Habíamos dicho que nos interesaban dos temas: el primero, ya analizado, que 

se refiere a las relaciones entre el poder politico y los niveles técnicos; el segundo, se 

refiere a la participación ciudadana. En este plano entra en escena el tercer criterio de 

autoridad: el de economía. Poco considerado en la teoría política, es sin embargo de 

sentido común tener en cuenta los "costos" involucrados en el ejerddo de los otros dos 

criterios, tanto si se miden en tiempo como si se miden en sentimiento de impotencia 

ciudadana.

La importancia del "costo" del tiempo -especialmente cuando se piensa en el 

criterio de elecdón personal - deriva de su reladón con el de las "dimensiones
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“Un ffccurso importante que debe economizarse es el tiempo. Un sistema que dilapida el tiempo 
es. en igualdad de condidones. inferior a otro que lo preserva. Mas aún. un sistema de dedsiones 
que es el mejor de acuerdo con los criterios de elecdón personal y de idoneidad puede ser el peor 
de acuerdo con el criterio de economía", Robert Dahl, /Después de la revolución? La autoridad 
en las sociedades avanzadas, op, cit., pág. 69. Si bien se cierto que el criterio de elección 
personal es afectado por el de economía, por otra parte es reforzado por el prindpio de los 
intereses afectados, esto es que toda persona afectada por las decisiones de un gobierno deberia 
tener el derecho de partidpar en ese gotiierno. Pero este principio tiene varios problemas: a) si es 
que existen diferendas significativas de idoneidad; b) las personas afectadas varia mucho de una 
dedsión a otra, y el criterio de economía tiende a evitar la excesiva proliferación; c) las personas 
afectadas por una decisión no se ven igualmente afectadas en absoluto. Pese a estas objedones, 
el prindpio de los intereses afectados es un buen principio porque "al menos les otorga a quienes 
se consideran seriamente afectados por las decisiones, una instanda prima fade para partidpar 
de ellas y condena a la exclusión a quienes desean forzar los criterios de idoneidad y economía 
para favorecer sus demandas*, Robert Dahl, Ibidem, pág 81.



humanas" en la puesta en práctica del sistema democrático. Esto es importante, porque 

si el criterio de elección personal evidencia las ventajas de la democracia como forma 

de gobemar el Estado, el de las dimensiones humanas dejará ver el potencial del 

munidpio como espado politico-inslitucional.

La fomia más perfecta de democracia es aquélla en que todos los miembros de 

una sociedad tienen completas e iguales oportunidades de participar en todas las 

decisiones y en todos los procesos de influencia, persuasión y discusión en cada 

decisión. Esta forma de democracia se restringe a pequeños grupos e incluso ahi se 

presenta el más importante de los obstáculos: el tiempo.

La democracia directa, por comité, por referendum o representativa -incluso 

formas de autoridad delegadas constituyen alternativas a tener en cuenta para 

abordar el problema de la dimensión humana. Esto es importante porque, como Dahl 

señala, a medida que se ha incrementado el poder de la humanidad sobre el ambiente, 

ha disminuido el poder de las personas consideradas individualmente y cada vez más 

se expande la sensación de que se controlan muy poco las decisiones del gobiemo y 

otras instituciones.

El malestar con la democracia "real" puede ser paradógico en un momento 

histórico en que ella se extiende por todo el planeta, pero que al msimo tiempo -y 

coherentemente con el tema que rquí estamos debatiendo-, coincide con demandas por 

expandirr el espacio público democrático en diversos sentidos y a multiplicar las 

posibilidades de ejerdcio de derechos dudadanos. El problema ya no se encuentra en
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’*'* ”En una sociedad democrática, tanto si está gobernada por un comité, un ayuntamiento, por 
referéndum o por cuerpo representativo, la autoridad de los delegados, ministros o subordinados 
es legítima simplemente porque (y sólo en ta medida en que) lleva a cabo las politicas de sus 
superiores, esto es. el cuerpo democrático. No obstante, esta conocida doctrina conduce a la 
paradoja siguiente: la autoridad democrática puede requerir autoridades delegadas que no sean, 
estrictamente hablando, democráticas". Robert Daht, Ibidem. pág. 93.



la elección democrática de ías autoridades, sino en fa búsqueda de mecanismos que

garanticen el respeto de la voluntad ciudadana; es necesario buscar

"tras las regfas de procedimientos que son necesarias, indispensables 
induso a la existenda de la democrada. cómo se forma, se expresa y se 
aplica una voluntad que repesenta los intereses de la mayoria al mismo 
tiempo que la condenda de todos de ser dudadanos responsables def 
orden sodal. Las reglas de procedimiento no son mas que unos medios 
al servicio de fines nunca alcanzados, pero que deben dar su sentido a 
las actividades políticas: impedir la arbitrariedad y el secreto, responder 
a las demandas de la mayoría, asegurar la participación del mayor 
número en la vida pública".

La disminudón de la partidpadón dudadana en las decisiones políticas lejos 

de ser el resultado de la "maldad" de los gobernantes, es la consecuencia del 

incremento del número de personas involucradas/afectadas por las decisiones que se 

toman en una sodedad democrática.

Si bien el aumento de tamaño de la sociedad y de la escala de sus problemas, 

exige organizadones de grandes dimensiones efidentes para gestionarios, no es menso 

cierto que: a) no siempre el aumento de tamaño de las organizaciones aporta más 

eficacia; y b)por el contrario, existen elevados "costos adidonales" que deben tenerse 

en cuenta.
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1J7
Alatn Touraine, ̂ Qué es la democracia?. Temas de Hoy, Madrid, 1994, pág. 25.

’■’* Sotwe los factores que afectan la participadón dudadana. ver las páginas 58-60 en la obra de 
referenda y también en otio trabajo de Robert DahI, Análisis poUtico m o d e m o . Fontanella. 
Barcelona, 1967.

Sin embargo, no es menos derto que una sodedad mayor puede ser mas eficaz que una 
sodedad pequeña para abordar problemas de magnitud. ¿Cómo resofver el proDlema? Debemos 
distinguir entre eficada individuaf y la colectiva lo cual lleva a DahI a afirmar que "como función 
del efecto del voto sobre el resultado de la elecdón. la eficada decrece necesariamente según 
el número de votantes, pero como fundón del valor de las consecuendas. la eficada 
frecuentemente aumenta según el tamaño de la sodedad ya que, cuanto mayor es la sodedad, 
puede enfrentar ciertos temas mas eficazmente que una sodedad mas pequefta". Robert DahI. 
 ̂Después de la revolución? La autoridad en las sociedades avanzadas, op. dt.. pág. 119.

"Entre los costos está el surgimiento de una sensadón de impotenda individual que puede ser
(continúa...)



La importancia de este asunto es radical. La poliarquía no solo está 

constantemente presionada por la inmaculada imagen de la democracia ideal y por ¡a 

búsqueda de respuestas técnicamente "puras", sino que también por la gran distancia 

entre el poder politico y el ciudadano, y por el escaso nivel de participación, como 

consecuencia, entre otras cosas, de la cantidad de personas involucradas.

¿Cómo solucionar el problema? Dahl descarta tanto el reemplazo de la poliarquía 

por la democrada directa a nivel de las instituciones nacionales, como la fragmentación 

de las grandes unidades en pequeñas donde se puede ejercer la democracia directa.

El dilema que se nos presenta es el siguiente;

"dado que los seres humanos somos en varios aspectos 
interdependientes, aplicar el prindpio de los intereses afectados requiere, 
para algunos propósitos, sociedades con millones de miembros, cintos 
de millones, quizá incluso miles de millones. Sin embargo, como 
acabamos de ver. cuanto mas grande es una sociedad, los mayores 
números impiden que todos participen equitativamente en las 
decisiones. Cuanto menor es una sociedad, menos son los problemas
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(...continuación)
desmoralizante y deshumanizante: un sentimiento de que las decisiones escapan al control, que 
la propia vocedta jamás podrá oírse en medio del estrépito de un millón o 100 millones de otras, 
que para quienes toman las decisiones en el mundo, empeñados hoy en una guerra indolente de 
indiecitos y mañana arrojarán sus dagas en una lucha a muerte, uno es cómo una hormiga que 
se escabulle entre sus pies; la propia suerte depende nada más que de dónde zampen los pies 
estos gigantes o de que lo aprieten torpemente contra el suelo". Robert Dahl, Ibidem, pág. 120.

La reaparición mas reciente fue hecha por la Nueva Izquierda en la década del sesenta dejó 
la demanda de "democracia participativa", idea que se desvanecía en la década de los '80. Sin 
embargo, "el reclamo y la visión tienen tanta validez moral y psicológica que, en mi opinión, sería 
una pena que estas demandas de democracia directa -o participativa- resultaran simplemente otro 
episodio mas de la larga historia de fracasos para encontrar unidades viables a través de las 
cuales las personas puedan partidpar en forma directa y eficaz en la formación de las decisiones 
que las afectan". Roh>ert Dahl, Ibidem, pág. 98. En un mismo sentido -lo que además refuerza la 
actualidad del tema que nos ocupa-, se refiere Bobljio en un conocido trabajo donde analiza las 
tendencias en el proceso de democratización; no se trata del paso de una democracia 
representativa a otra "directa", sino que "lo que sucede hoy en referencia al desarrollo de la 
democrada no puede ser interpretado como la afirmación de un nuevo tipo de democracia, sino 
que debe ser entendido como la ocupación por parte de formas, incluso tradicionales, de 
democrada, como es la democracia representativa, de nuevos espacios, es decir, de espacios 
dominados hasta ahora por organizadones de tipo jerárquico o burocrático", en El futuro de ta 
democracia. FCE, México, 1984, pág. 43.
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que puede abordar satisfactoriamente a causa de acciones llevadas a 
cabo por personas sobre quienes no tiene autoridad."

A  resolver este problema podrian ayudamos dos principios pragmáticos; a) si un 

tema se aborda mejor en una sodedad democrática, inténtese siempre que sea 

abordado por la sociedad democrática más pequeña que pueda hacerio 

satisfactoriamente; b) at considerar si una sociedad mayor seria más satisfactoria, no 

dejen de considerarse los costos adicionales.

Los costos adidonales de la vida en las grandes dudades 

(megalópolis) -muchas veces erróneamente defendidas por ser económicamente 

ventajosas plantea la necesidad de crear unidades territoriales relativamente 

pequeñas donde se pueda alcanzar un nivel satisfactorio de partidpadón. Ello puede 

realizarse por dos caminos; por una parte, en el caso de las megalópolis, asignándole

Robert Dahl. Ibidem, pág 181.

En este mismo sentido, un reciente trabajo, afirma; "permítasenos que sendllamente sugiramos 
una regla de tres, articulada par la Conferencia Nadonal de tas Legislaturas del Estado: mientras 
no exista una razón de peso para que se haga de otro modo, la responsabilidad sobre 
losproblemas debe ir a para al nivel de gotiiemo más bajo que sea posible. Las encuestas nos 
demuestran que cuanto más cerca está un gobierno de sus dudadanos, más confían éstos en él. 
Cuanto más cerca está, más responsables tienden a ser los funcionarios y más propensos a 
soludones a medida frente a las creadas en programas de talla única. Cuando adaptemos esta 
regla de tres, el gobierno federal tendrá menos empleados y propordonará menso servidos 
directos, pero su papel como eje de la sodedad americana no decrecerá en atjsoluto. En muchas 
zonas, seguirá teneindo la responsatMiidad de proveer de fondos y establecer un marco polítco 
global, aunque no preste servidos". David Osbome y Ted Gaebler, La reinvención del gobierno. 
Paidós, Barcelona, 1994, pág. 379.

Las criticas de las metrópolis se originan en distintos ámbitos. Desde la filosofía, Argutlol dice: 
“en el capitulo de rectrficadones imprescindibles del "rumbo de la modernidad' conviene realizar 
una critica a la nodón de 'metrópolis'. La progresiva destrucdón de la dudad a la medtda del 
homlxe' (incluso en el sentido clásico y renacentista: aquella que se podría atravesar caminando 
a lo largo de un día) y su sustitudón por la megápolis traduce perfectamente las tendendas a la 
masificación y al automatismo". Trias, en el mismo sentido, manifiesta que "la metrópolis 
constituye, creo, una espede de vampiro que sucdona todo el entorno natural, cultural y humano. 
Rompe, además, el equilibrio que la vieja ciudad poseía en su entorno, el equilibrio naturaleza- 
dudad, o campo-dixlad". en La_decadencia.deoccidente. Destino. Barcelona, 1992, págs. 106- 
107.



status político a los vecindarios, creando corporaciones vecinales; por otra parte,

creando y/o fortaleciendo los gobiemos locales de las ciudades medianas y pequeñas.

La necesidad de fortalecer unidades político-territoriales menores se hace

urgente de cara a la tercera transformación democrática que se está produciendo. Si se

quiere evitar que ¡as poliarquías pierdan creciente legitimidad como resultado de la

creación de grandes bloques transnacionales, es necesario, no solo reforzar la

capacidad de control ciudadano sobre los delegados en tales instancias, sino también

en las escalas menores:

"la mayor escala de las decisiones no tiene por qué conducir 
necesariamente a un sentimiento de mayor impotencia, siempre y cuando 
los ciudadanos estén en condiciones de ejercer un control significativo 
sobre las decisiones en todos los asuntos que corresponde a una escala 
menor pero trascendentes para su vida diaria; la educación, la salud 
pública, la planificación urbana, la cantidad y calidad de los servicios que 
brinda el sector público local (desde el mantenimiento del buen estado 
de la iluminación de las calles hasta la conservación de los parques, 
paseos y lugares de recreación ). etc.".

Pero las pequeñas dimensiones son condición necesaria pero no suficiente para 

una mayor participación. Son diversas las razones que* explican porqué los ciudadanos 

de pequeñas unidades no participan mas que los de las grandes. Entre ellas: a) la 

desigual distribución de los recursos políticos; b) las estructuras y prácticas de la 

burocracia municipal; c) la falta de autonomía, especialmente en lo que se refiere a la 

generación y utilización de los recursos; d) la creciente interdependencia de los 

conglomerados urbanos.

Parece claro que, al menos en teoría, el reforzamiento de los municipios 

constituye un proceso clave para consolidar los sistemas democráticos en un periódo 

en donde éstos se encuentran amenzados por un conjunto de factores que pese a su
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Robert DahI. La democracia v sus criticos. op. cit., pág, 385.



distinto origen y naturaleza, coinciden en poner en duda la necesaria correspondenda 

entre la voluntad dudadana y las decisiones gubernamentales.

2.3.- El municipio; modelos de relación y tipos de reformas

Ocurre con el concepto "municipio" o "municipalidad" lo que con muchos otros

que son utilizados para referir cosas distintas. Se io utiliza para designar al conjunto de

instituciones públicas que constituyen el régimen de gobiemo local, pero también para

nombrar a la dudad como asentamiento humano. En el caso de nuestro pais se utiliza

la palabra "munidpalidad" para designar al órgano politico-administrativo local, mientras

que se reserva la palabra "comuna" para designar tanto el espacio sobre el cual dicho

gobiemo ejerce su acdón como a la trama social que intractúa alli.

Cuando hablamos de municipio nos referimos a

"un sistema de unidades o entidades territoriales con límites definidos, 
a un conjunto de entidades con personalidad jurídica propia, a una 
estructura institudonal, a atribuciones y deberes establecidos en general 
y por disposiciones estatutarias espedales y, en fin, a un cierto grado 
de autonomia económica y de otros órdenes".

El munidpio es por definidón una parte dei sistema nacional -o en el caso de los 

Estados federales, del regional o provincial-, y por lo tanto sus fundones, competencias 

y recursos depende de la manera en que se coordinen con otros niveles de 

administración y gobiemo.

Por lo tanto, de la manera en que se realice el reparto de ellas derivan distintas 

modalidades de relación entre el gobiemo nacional y el municipal.
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Es cierto que sobre la expresión local existen también múltiples sentidos y una elevada dosis 
de polémica ya que es un concepto relativo, pero no es menos derto que cuando hablamos en 
esos términos, lo "local" se refiere en nuestro país a lo munidpal. y se diferenda en ese senbdo. 
de lo nadonal, regional y provincial.

Dilys Hill. Teoría democrática v régimen local. lEAL. Madrid. 1980. pág. 23.



Estas modalidades se vinculan, en un primer momento, con distintas 

"tradiciones". Es cierto que en la actualidad el tugar que ocupa el municipio en la 

organizadón político-administrativa del Estado no parece ser motivo de polémica, mas 

ello no impide que estas distintas tradiciones munidpales sean importantes porque 

sustentan, de manera más o menos explícita, la posición de los actores del debate 

público sobre los municipios.

Lugar destacado ocupa la tradición inglesa de gobierno local -que enmarca el 

análisis de los munidpios en la teoria política democrática-, que afirma la existencia de 

esta esfera de gobierno y administradón como parte sustancial de un auténtico régimen 

democrático. En la base de tal argumento se halla la convicción, contrastada en la 

práctiu: histórica, de que el gobiemo local posee potendal para la prestación de 

servicios, permite un ejercicio de la autoridad más humano, flexible e informado, 

responde más adecuadamente a las particularidades del territorio y, aunque débilmente, 

contribuye a afianzar las libertades democráticas.

Porcontraposidón, desde una perspectiva europeo-continental, se privilegian los 

elementos administrativos de integración del gobiemo local y control desde el nivel 

central. El origen de esta tradición se remonta a la experiencia napoleónica 

-antecedente de ello es la reacción jacobina que busca solucionar el precipitado y 

caótico intento descentralizador revolucionario-, la cual luego de afianzarse en Francia 

fue "exportada" al resto del viejo continente. Entre sus rasgos caracteristicos es posible 

señalar la concentración del poder ejecutivo en órganos monocráticos y su articuladón
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Alfredo Reheren. "El gobierno local en la ciencia politica". en Revista Política. Universidad de 
Chile, N“ 29. mayo 1992. pp. 87-108.

"  Margaret Bovmian y William Hampton (comp,), Democracias localfes, FCE. México, 1989. En 
el mismo libfo se dta una famosa frase de Tocqueville que refleja lo que estamos didendo: "Una 
nación puede establecer un sistema de gotiiemo libre, pero sin el espíritu de las instituciones 
munidpales. no puede tener el espíritu de la libertad".



en una rigid̂  escala jerárquica, lo cual coloca a los municipios en una relación de tutela
s

con el gobiemo central y el prefecto departamental.

Las diferencias no sólo se refieren a las tradiciones políticas, sino también a 

esquemas institucionales y al tipo de reladones entre dos redes de poder territorialmente 

descentralizadas, la de los gobiemos locales autónomos con legitimación democrática 

y la de los organismos descentralizados de la administración central.

Sostiene Varas que existen cuatro modalidades de relación centro-munidpio ’'*■ 

Constituyen tipos ideales, por lo lanto no pretenden agotar todas ías modalidades de 

relación, pero tienen la ventaja de aclarar e! panorama y se construyen tomando en 

consideradón tres aspectos; a) el poder político municipal: su origen, procedimiento de 

elección de las autoridades, competendas, fundones y ámbitos de ejerddo; b) los 

recursos munidpales: origen (si son generados por el propio municipio o son aportados 

por el gobierno central y en qué porcentajes y condiciones), si son adecuados a las 

funciones y competendas munidpales: c) controles: cómo se aplican los controles 

legales, contables y administrativos, cada uno de los cuales representan distintos niveles 

de autonomía.

Estas cuatro modalidades de relación -o de inserción- son las siguientes:

i) Centralizada; en este caso et "gobierno" munidpal depende 

completamente del central, constituyéndose en una espede de ofidna 

ejecutoria (desconcentradón) que debe hacer lo que se le señale desde
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Ludano Vandelli, El poder local. MAP. Madrid, 1992.

En opinión de Cotia, "los lazos entre las dos redes suelen asumir en casi todos los casos eslas 
formas; la del control ejerddo por estructuras descentralizadas de la administración central sobre 
las entidades locales (el modelo clásico es e! del sistema de prefectura); y el de la delegadón de 
fucniones de la administradón central en las entidades locales por lo que respecta a los estadios 
de actuación". Maurizio Colla. "Los gotiiernos". en Gianfranco Pasquino y otros. Manual de 
ciencia política. Alianza, Madrid, 1988. pág. 325,

Carlos Varas. Tcorta del gobierno municipal. Universidad de Chile, Sanbago. 1984
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el nivel nadonal y según sus procedimientos, sin capaddad nomnativa,

planificadora y presupuestaria. De tal manera, no es pertinente hablar de

gobierno munidpal ya que los responsables son designados por una

autoridad superior y diflulmente los funcionarios municipales puedan

redbir y procesar demandas locales; como la sociedad local no tiene la

posibilidad de partidpar en los planes, programas o decisiones

municipales, cualquier situación que se aleje de lo previamente

estableado debe remitirse a nivel superior para que se adopte la decisión

que se considere conveniente.

ii) Descentralizada; en este caso los gobiemos locales cuentan con un

nivel más elevado de autonomia que les permite contar con un territorio

y un conjunto de funciones y atribuciones (exclusivas y compartidas),

aunque el gobiemo central monopoliza las función constituyente. Esto

tiene como consecuencia que la estructura, organizadón. fundones,

competencias, procedimiento de elección, recursos son definidos de

manera uniforme (con algunos matices) para todos los municipios del

pais (isomorfismo). El alcance de esta normativa central también implica

a los ingresos municipales que son minuciosamente detallados. Por lo

general, las autoridades locales son elegidas democráticamente por los

ciudadanos y existen otros mecanismos de participación directa tales

como cabildos, referéndum o plebiscitos.

"el munidpio que tiene un vinculo descentralizado es controlado 
detalladamente en términos de no salirse de sus límites

Según Varas, "esta manera de vincularse supone que la comunidad local es un ente pasivo en 
cuanto a la acción gubernativa local; es una clientela o mercado que debe ser atendido, pero en 
aquellas necesidades y según los procedimientos que el Estado establezca", Ibidem, pág. 105.
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jurisdiccionales, pero dejando en libertad respecto a poder 
formular normas y planes dentro de su ámbito de competencia."'^'*

iii) Autánquica: aunque se trata de un concepto ambiguo, existe acuerdo en 

sostener que un municipio autárquico posee mayor libertad que los 

anteriores, especialmente porque genera sus propios recursos y no 

depende de subsidios del gobiemo central, aunque continúa sujeto su 

control político-normativo.

Lo característico de la relación de autarquía es esta tensión entre la 

capacidad económica municipal y el control que ejerce el gobiemo 

central, tensión que pareciera indicar la transitoriedad de una situadón 

destinada a transformarse en autónoma.

iv) Autonomía: este tipo de reladón es la de mayor libertad posible entre el 

gobiemo central y local, correspondiéndole al primero el mero control de 

la legalidad de la acción municipal, sin que pueda interferir mediante 

dedsiones de oportunidad, mientras que al local corresponde adecuar 

sus politicas a las nomnas preestablecidas. Por lo general, en este caso, 

el gobiemo munidpal ejerce el poder constituyente -originario y derivado- 

a condición que respete las flexibles normas-marco que han sido 

establecidas a nivel central; como consecuencia existe un elevado 

heteromorfismo.

‘ Carlos Varas. Ibidem, pág. 109.

Es posible una interpretación distinta de ta autarquía y que se refiere a las positiilidades del 
gobierno central de crear entidades descentralizadas (por ejemplo, una empresa pública local 
encargada de la provisión de agua) fundonal y territorialmente con una autonomia relativa para 
definir sus politicas y programas.



Los gobernantes municipales son elegidos democráticamente y las 

posibilidades de participación ciudadana son muy variadas dadas las 

distintas historias y tradiciones que en muchas ocasiones son exclusivas 

de una localidad.

En parte coincidiendo con la anterior, otros autores han elaborado un esquema 

donde se distinguen tres modelos:

i) Autonomía relativa: el munidpio goza de autonomía -mientras no niegue 

la existencia del Estado central-, posee libertad de acción sin un claro 

diseño de competencias y obligaciones (las cuales son definidas por la 

ley a medida que se presentan los conflictos) y con controles limitados 

por parte del gobiemo central, lo que le pemiite seguir sus políticas y 

programas aunque difieran de los apoyados por éste. Ello porque las 

autoridades locales obtienen sus recursos directamente por medio de 

impuestos y tasas;

ii) Agencia; los munidpios son definidos prindpalmente como agencias que

desamDlIan las políticas del gobiemo central. Esto se garantiza por medio

de una detallada legislación, medidas reguladoras y mecanismos de 

control. No existe, por lo tanto, gran espacio para que el municipio 

desarrolle su capacidad impositiva y los recursos de origen no-local 

constituyen la masa de los ingresos municipales;

¡ií) De interacción: en este modelo no es sendilo definir las esferas de cada

gobierno (central y local) porque se encuentran involucrados en una 

compleja trama de reladones que ponen el énfasis en la influencia mutua 

y en el trabajar juntos. Los procesos políticos del gobiemo central y local 

están estrechamente interrelacionados con asuntos que a menudo son
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resueltos por medio del debate entre los agentes de ambos niveles. El 

finandamiento del gobiemo local implica aportes y subsidios protegidos 

del gobiemo central y el cobro de impuestos compartidos entre uno y otro 

nivei.

Hemos analizado dos propuestas de esquematización de las reladones entre el 

Estado central y ios munidpios. Tienen, entre otras ventajas, permitir conocer cuáles son 

las relaciones entre Estado central y munidpio en determinada situadón histórica.

A  la luz de los conceptos de descentralízadón y autonomia munidpal queda claro 

que las reladones entre los gobiemos central y local se configuran sobre la base de una 

compleja articuladón del reparto de competendas y atribuciones que variarán en 

extensión e intensidad según el tema de que se trate. También es importante considerar 

el grado de control de los diferentes niveles de gobiemo sobre los recursos, no solo 

sobre los ingresos sino también sobre el gasto.

La consecuencia lógica de lo señalado es que ninguno de los modelos de 

reladón descritos en los dos esquemas generales agotarán las posibilidades de análisis 

de las relaciones reales entre el gobiemo local y el central. O  dicho de otra manera, 

necesariamente en las reladones del munidpio con los otros niveles de administración 

y gobiemo el elemento central es la "tensión" entre los polos involucrados, y por lo tanto 

quedan fuera como modelo válido de reladón tanto el de autarquía, como el de 

centraíizadón o el de agenda, por afirmar unilateralmente uno de ellos.

Por otra parte, los modelos de reladón son valiosos porque fadlitan el análisis 

del sentido de las refomfias munidpal; esquemáticamente planteado, si son reformas
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Stoker (eds). Local qovemment in Europe. Macmillan. Londres, 1991, pp. 1-20. El autor adapta 
la clasificadón del trabajo de Clarke y Stewart. The future of local govemment: issues for 
discussion. Local Govemment Training Board. Londres, 1989.

Maurizio Cotta. op. cit, pág 326.



que apuntan a reforzar la autonomía munidpal tanto en lo político y administrativo como 

en lo presupuestario, o si por el contrario intentan fortalecer los mecanismos de control 

y la discrecionalidad en la inten/endón de los asuntos municipales por parte de las 

autoridades centrales.

De la comparadón de la experiencia de los paises occidentales en la 

organizadón de los gobiemos locales se destacan dos dimensiones: por un lado, el 

ámbito -se puede referir tanto al ajuste de las relaciones intergubemamentales como 

principalmente a la administración interna municipal-; por el otro, eí contenido que se 

puede referir a tres aspectos; a) la organización; b) las dedsiones; c) los recursos.

De la combinación de los dos dimensiones resultan seis lineas de análisis o 

reformas, sin dejar de aclarar que los tipos no se excluyen mutuamente
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Cuadro ti'> 10
Gobiemos locales: tipos de reforma

Alcance

Modificación de las 
relaciones ínter- 

gubernamentales

Modificación de 
las relaciones 

locales internas

1 Cambios en la Reformas Reformas

I organización estructurales organizacionaies

1 Cambios en los Reformas Reformas en el
i Contenido aspectos funcionales y proceso de toma

decisionaies procedimentales de decisiones

Cambios en los Reformas Reformas
recursos

financieros

financieras intergu­
bemamentales

financieras locales

Fuente: B m n o  Dente y Francesco Kjellberg, op. cit., pág. 11.

Bruno Dente y Francesco Kjellberg (eds.), The dvnamic of institucional change. SAGE, 
Londres, 1988.



Los tres primeros tipos están orientados a analizar aspectos vinculados a las 

reladones intergubemamentales. Un primer tipo es una reforma estructural que afecta 

a la división y organización del territorio, número de municipios y mecanismos de 

cooperadón entre ellos. Por lo general va acompañada de la creadón de nuevos niveles 

político-administrativos regionales o metropolitanos.

La segunda reforma es de tipo funcional y atañe a los aspectos dedsionales en 

tres puntos fundamentales: a) reparto de competendas entre los distintos niveles de 

gobierno; b) procedimientos (autoridad que controla y/o supervisa al gobiemo local); c) 

estructuras a través de las cuales son ejerddas las decisiones, espedalmente en lo que 

se refiere a los sistemas de planificación.

Un tercer tipo de reforma son las financieras, espedalmente sensible por el 

impacto que tiene en la autonomia local, se relaciona de manera fundamental con 

reformas en los criterios de asignadón de recursos y en el sistema impositivo local. 

C o m o  ya se señaló, las reformas también se refieren a aspectos intemos de la 

organización municipal. Este es el caso de los tres tipos que se describen a 

continuación. Por un lado, reformas organizacionales que modifican las reladones 

entre los representantes políticos y la burocracia, y entre ambos y la dudadania, tales 

como la redeftnidón del rol del alcalde, la creadón de nuevas formas de management 

y de unidades descentralizadas en el municipio (consejos vecinales).

Por otro lado, reformas en el proceso de toma de decisiones que, vinculadas 

a las reformas organizativas, impactan en un diseño mas simplificado en áreas tales 

como el presupuesto y la planificación y en el estabiedmiento de mejores canales de 

información y de mecanismos que buscan una mayor partidpadón popular.

Finalmente están las reformas de las finanzas locales. Si bien se trata de un 

campo mucho más limitado por las disposidones nadonales. es importante tener en
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cuenta no sólo lo referido directamente a los impuestos sino también las tasas y precios 

públicos.

Al igual que señalábamos para el caso de las distintas modalidades de relación, 

los procesos de refonnas involucran múltiples aspectos -no siempre claramente 

distinguibles unos de otros-, pese a lo cual su descripción nos permite tener un 

panorama claro sobre ei sentido de las reformas munidpales y las relaciones entre ellas.

2.4.-Autonomía municipal: un marco de referencia

A  lo largo del capitulo hemos analizado tanto el contexto histórico en el que se 

desenvuelven las reformas municipales en nuestro país como los elementos teóricos 

que nos permitirán establecer un contraste entre los ejes predominantes del debate 

politico, evaluar el proceso y desvelar las tareas pendientes y sus obstáculos.

En lo que se refiere al primer punto, constatamos tendencias favorables a la 

descentralización, así como una imagen social del municipio proclive a reforzar su rol 

asignándole más competencias y recursos. Tales tendencias se reflejan, a su vez, en 

un debate intelectual en donde se van constituyendo propuestas que. tras varios años 

de "hegemonía'' neoliberal, concillan refonna del Estado, democratizadón y 

descentralízadón intentando establcer un nuevo código en la reladones Estado-sociedad 

que deje atrás la arraigada tradición centralista de nuestro pais. Si bien todos estos 

cambios afectan a muchos otros aspectos, y resfjonden y se reflejan en asuntos que son 

específicos de nuestra experienda histórica, al mismo liempo son parte de movimientos 

sociales y culturales de alcance global. Así pudimos constatar que la tendencia a 

moderar el rol intervencionista del Estado, el protagonismo de nuevos actores sociales 

y también la descentralización constituyen elementos compartidos por diversas 

sodedades.
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La importanda del punto radica en que estamos convenddos de que, el impacto 

de la refomias munidpales en la estructura del Estado y del sistema democrático sólo 

tendrá proyecdón den el largo plazo si se desarrollan teniendo en cuenta el conjunto de 

estos cambios y potenciando los elementos democratizadores que se encuentran en la 

demanda social por una mayor descentralización del Estado y por el reforzamiento 

municipal.

A  nadie escapa que los procesos descentralizadores responden a diversas 

lógicas, y en consecuencia, tanto los diferentes tipos de reformas como la propia 

experienda histórica chilena, nos demuestran que no siempre las refonmas dedaradas 

descentralizadoras están orientadas a la construcción de municipios democráticos y 

autónomos.

Se acepta que las reformas descentralizadoras pueden traducirse en distintas 

fórmulas institucionales dependiendo si se traspasan competendas a regiones, 

provincias o munidpios, y que nuestro interés se centra en los últimos.

Cuando hablamos de descentralizadón municipal, nos referimos a un proceso 

por el cual las munidpalidades se constituyen en entes territoriales autónomos dotados 

de personalidad jundica y patrimonio propios y sujeto a controles de legalidad, con 

derecho y capaddad efectiva para gestionar un conjunto importante de asuntos públicos.

En el caso de los munidpios, de las múltiples modalidades en que pueden 

organizarse las reaidones entre el nivel central y el munidpal, parece daro que el punto 

de partida para las refomias descentralizadoras lo constituye un Estado unitario 

centralizado en donde las munidpalidades o bien carecen de atribudones y recursos 

significativos -aunque sus autotidades sean elegidas democráticamente- o son 

consideradas como meros organismos ejecutores de políticas y programas deddidos en 

otras instancias (modelo de agenda).
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Mayor complejidad reviste definir con claridad, sino un punto de llegada definitivo 

dado el carácter dinámico del proceso, al menos un contenido minimo o punto de 

referencia que pemita evaluar como satisfactorio o no el proceso en curso. Sin embargo, 

la tarea resulta inevitable si se pretende analizar el proceso de reformas municipales y 

evaluar sus carencias.

Llegados a este punto en el cual ya hemos revisado el concepto de 

descentralización y los diferentes aportes que confluyen el la noción de autonomia 

municipal, es necesario puntualizar el contenido minimo de esta autonomía.

i) Reconocer al municipio como parte constitutiva esencial de la estmctura 

estatal, y como órgano de doble naturaleza, administrativa en el sentido 

que es parte de la estructura general del Estado y actúa en el marco de 

las leyes aprobadas por entes superiores, y politica, aunque de menor 

rango, porque las autoridades son elegidas democráticamente y no se 

hallan sujetas a controles jerárquicos. Por otro lado, y si bien no existe 

acuerdo unánime al respecto, parece adecuado que el cuadro de 

competencias y atribuciones sea "protegido" medíante disitíntos 

instrumentos -pese a su ambigüedad, la garantía institucional ha sido 

efectiva en la experiencia europea- que sustraigan la legislación básica 

municipal de la órbita del legislados ordinario.

ii) Definir claramente, en la Constitución y la Leyes, el esquema de 

competencias municipales teniendo en cuenta que si bien debe tratarse 

de que dichas competencias sean propias, plenas y completas, la 

posidón del munidpio en el conjunto de las institudones de! Estado hará 

que se conserven un conjunto de competendas compartidas que pueden 

ser delegadas a los munidpios. En el primer caso, uno de los criterios a
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tener en cuenta en el reparto de competencias será la capacidad de 

gestión munidpal; en el segundo, det^erán considerarse mecansimos que 

aseguren una verdadera colaboradón entre los munidpios y los 

organismos delegantes. Para e! caso de competencias que se 

encuentren radicadas fuera del munidpio, deberán contemplarse 

instrumentos adecuados mecanismos que garanticen la partidpadón de 

las munidpalidades en las decisiones que las afectan. En este contexto, 

una de las principales competendas munidpales deberá ser la de 

autoorganizadón.

iii) Democrada a nivel munidpal: tomando como punto de partida dos 

problemas centrales que enfrenta la polarquía { el aumento de tamaño 

de las sociedades y la falta de partidpación que genera la creciente 

distancia entre gobernantes y dudadania), algunos palntean como 

solución el establedmiento de gobiemos "técnicos". Sin embargo, esta 

solucion pierde de vista ío escendal de todo sistema democrático, es 

decir, la primada del sistema politico como expresión de la voluntad 

dudadana, al tiempo que no tiene en cuenta los costos de su puesta en 

práctica para la conservadón del sistema mismo y desconoce otro tipo 

de soluciones más complejas. Parte de la solución a este problema es 

el reforzamiento de las instandas locales de gobierno y administradón. 

un proceso que es coherente con al menos uno de los sentidos de la 

tercera transfonmadón de la democrada a la que estamos asistiendo que 

"debilita" al Estado nadonal tanto en el sentido de fortalecer instandas 

transnadonales de poder como los pequeños espados. No sólo se trata 

d« establecer mecansimos de elecdón democrática de las autoridades
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locales sino, y dadas las condiciones de escala, potenciar mecanismos 

de participación y control ciudadanos.

iv) Los municipios deben contar con recursos proporcionales a sus

competencias. Evidentemente, y la legsilación debe tender hacia ello, 

mientras más elevado sea el porcentaje de recursos propios mayor 

autonomía tendrán los municipios. Pero al suficiencia económica 

absoluta de ios municipios es imposible y por lo tanto, una parte 

considerable de los recursos tendrán su origen en transferencias desde 

otros niveles del Estado; esto último no debiera ser obstáculo para que 

incluso en estos casos el municipio cuente con un margen de maniobra 

en su gestión evitando transferir recursos con Tines específicos. Es 

recomendable, especialmente para el caso de elevadas diferencias entre 

los municipios, la creación de algún mecanismo de redistribución 

solidaria.

v) Elemento clave de la autonomia son los controles. En el caso de las

instituciones municipales, los únicos controles aceptables son los de

legalidad -sólo en el caso de competendas delegadas se pueden aceptar 

controles de oportunidad- que se deben aplicar de acuerdo al principio 

d epropordonalidad entre el alcance del control y los intereses que se 

intenta proteger; por otro lado, hay que tener especial ciudado para evitar 

que las relaciones de las munidpalidades con otros organismos del 

Estado, sobre todo con aquellos encargados de elaborar las normás 

técnicas y la planificadón, se transformen en jerarquizadas. Además, las 

munidpalidades -al igual que los otros niveles del Estado- deben contar

con mecanismos que permitan a los municipios reaccionar ,en última



instancia, ante instancia contencioso administrativa en caso de que ei 

cuadro de competencias sea vulnerado tanto por la leyes como por las 

acciones de otros organismos públicos, especialmente frente a las 

decisiones tomadas sin considerar los intereses muniapales y a la 

delegación de funciones sin los recursos necesarios.
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Reforma municipal y partidos políticos: contenido de las propuestas y resultados del 

debate

157

CAPITULO SEGUNDO

1,- Descentralización y municipio; las propuestas partidarias

Según Sigmund Neumann, un partido politico es

"una organización articulada de agentes activos de la sociedad, de aquellos 
que se interesan por hacerse con el poder del gobiemo y que rivalizan por 
obtener el apoyo popular con otro grupo o grupos que mantienen puntos de 
vista opuestos. Por su naturaleza es el gran intermediario que une a las 
fuerzas e ideologías de ia sociedad con las instituciones oficiales del 
gobiemo. poniéndolas en relación con una acción politica en el seno de la 
totalidad de la comunidad política".

’Sigmund Neumann. Partidos políticos modernos. Tecnos. Madrid. 1965. pág 546.
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Nadie desconoce la importancia que tienen los partidos políticos en un régimen 

democrático, y menos aún el peso que ellos tienen -y han tenido históricamente- en una 

sociedad como la chilena.

Es derto que los partidos enfrentan serios desafíos, especialmente en lo relativo a 

problemas tales como la "des-subjetivación" del sufragio -resultado del procesamiento de 

la voluntad ciudadana a nivel de las cúpulas partidarias-; también la emergencia de nuevos 

actores en la frontera entre lo considerado social y político; ambos fenómenos cuestionan 

el monopolio partidario en el campo de la representación ciudadana.

Sin embargo, en toda sociedad la vigencia de un régimen político democrático se 

asienta sobre la insustituible existencia de partidos políticos y el hecho que estén sujetos a 

una fuerte crisis, que a su vez presiona por redefinr sus tareas y roles no niega tal 

afirmación.

Si asumimos la perspectiva de que los partidos, mas allá de la crisis -crisis que 

afecta a los partidos pero no sólo a ellos; induso se podria afirmar que son manifestaciones 

de una profunda mutación cultural- son agentes fundamentales para la democracia, será 

importante considerar lo que ellos "piensan" sobre determinados asuntos en tanto son 

portadores de la voluntad soberana de la ciudadanía, estructuran el pluralismo social, filtran 

y articulan las demandas sociales y, en definitiva, implementan las programas de gobierno 

sobre los que la ciudadanía eligió.

La importancia de los partidos políticos en un régimen político democrático m o d e m o  

deriva de la multiplicidad de funciones que desarrollan, entre las que se destacan la 

mediación, es decir, ia comunicadón entre dos instandas distintas; el ciudadano y el Estado. 

Esta mediación tiene dos sentidos; de abajo hacia arriba, los partidos actúan como 

instrumentos de movilización y socializadón, y canalizan formalizadamente las demandas



e intereses sodales. E)e arriba hada abajo, median entre el Estado y el dudadano 

(elaborando un programa político y eligiendo los candidatos), y aseguran el redutamiento 

y la seiecdón de los dirigentes que desempeñarán fundones de gobierno; al mismo tiempo, 

ios partidos de oposición fiscalizan y controlan la actividad del partido gobernante.

elemento importante en la constitudón de un partido político es la ideología, es decir 

el conjunto de ideas y valores concernientes al hacer político cuya fundón es guiar los 

comportamientos políticos colectivos '“y que penmite a dicha organización presentarse ante 

la dudadania con un determinado proyecto -más o menos acabado- que involucra tanto un 

diagnóstico de la realidad como una alternativa de cambio o el camino a seguir.

En términos generales, la ideología del partido se expresa en las declaradones de 

prindpios. actas fundacionales y documentos partidarios donde es posible encontrar tanto 

las ideas básicas del partido que guian y dan coherencia a sus acdones como las 

posidones que sus dirigentes adoptan frente a asuntos concretos. También son elementos 

importantes los programas de gobiemo en tiempos electorales y las declaraciones públicas 

de personajes de! partido en tomo a debates relevantes.

No está de más adarar que la coherenda en la posidón de los partidos y la fidelidad 

a los principios no es siempre ni unánime ni absoluta, y por ello dentro de los partidos se 

constituyen "lineas internas". Sin embargo, a pesar de la posibilidad de diferencias -y mas 

allá de los factores que la motiven-, esta Ideología (que también incorpora elementos 

culturales) se asienta sobre una determinada manera de concebir la sociedad, de abordar 

la realidad y de pensar la politica que es compartida por los "militantes".

Pero el tema que aqui nos interesa no es tanto el problema de los partidos políticos 

en si mismos como el análisis de las posiciones que cada uno de ellos ha asumido en el
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debate sobre tas reformas municipales que se han desarrollado en nuestro pais en tos 

últimos seis años.

Se quiere contrastar el marco teórico y los elementos del nuevo escenario con los 

planteamientos de los partidos a dos niveles: teórico-ideológico, en donde cada uno de ellos, 

por medio de declaraciones de principios, documentos intemos sobre el tema y plataformas 

electorales, definen sus posiciones en el conlexto de una propuesta más amplia; un análisis 

como éste no puede restringirse, aunque pueda parecer paradójico, a lo estrictamente 

munidpal; otro nivel propiamente politico en donde estos planteamientos entran en tensión 

y negodadón con los de los otros actores involucrados y que se expresan en la prensa y los 

debates parlamentarios.

1.1.< Las propuesta municipalista de los partidos

Co m o  ya hemos señalado, el proceso de transición dejó la reforma municipal como 

materia pendiente para que la abordara el primer gobiemo democrático. Si bien el proceso 

de apertura politica se desencadenó hacia finales de la década de los ochenta, los partidos 

opositores a través de distintas iniciativas, fueron elaborando propuestas para la 

democratización de los gobiemos locales.

Antes que se reinagurara el régimen democrático, e incluso desde el comienzo del 

régimen autoritario, los distintos partidos opositores -aunque en muchos casos de manera 

infomnal dada su proscripdón- dejaron constanda de su rechazo a las reformas del esquema 

de gobiemo interior introducidas por e! gobiemo de las fuerzas armadas.

La toma de posición de los partidos opositores se intensifica cuando se vislumbra 

el final del régimen autoritario y se desencadena el proceso de transición. Tomando en 

cuenta que en este momento del debate los partidos favorables al régimen autoritario

160



defendían su modelo municipal, sólo merece interés considerar las posiciones de los 

partidos por entonces opositores.

Las distintas propuestas de los partidos opositores tienen varios puntos de 

coincidencia. Todas ellas critican la reforma municipal autoritaria -aunque se reconoce la 

importancia del incremento de recursos- reafirmando ios nexos que necesariamente debe 

haber entre democrada y descentralización por una parte, y entre participadón y efidencia 

por el otro, en un contexto mas amplio de transformadón de las relaciones entre Estado y 

sociedad.

Los partidos opositores proponen un esquema dásico de gobiemo local bicéfalo -con 

los partidos políticos como prindpales mediadores- con un alcalde elegido directamente por 

sufragio popular mayoritario, y un concejo integrado por un número variable de concejales 

o regidores, elegidos directa y proporcionalmente.

Las propuestas incorporan también el tema de la partidpación sodal a nivel comunal 

y lo resuelven proponiendo la creadón de un órgano donde estén representados los actores 

sociales. La Democracia Cristiana (DC) está por la creadón de un "Consejo de Desan-ollo 

Comunal" que integre a los regidores (concejales) y representantes de las organizaciones 

comunitarias territoriales y fundonales; el "Grupo de los 24". constitudonaiistas y abogados 

de la oposidón. considera la creación de un "Consejo Económico y Social Comunal" 

compuesto por representantes de organizadones de consumidores, trabajadores y 

productores; mientras que el programa de la Concertadón de Partidos por la Democracia 

propone la creación de un "Consejo de Desarrollo" integrado por representantes de las 

juntas de vednos y de otras organizadones. La pn^puesta sodalista, sin concretar en ningún
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punto, exige que se democraticen los C O D E C O  y se desmonten los obstáculos a la libre 

participación de las organizaciones comunales.

C o m o  se puede observar, el acuerdo entre los partidos políticos opositores era 

bastante amplio respecto a cuál debiera ser el esquema municipal una vez recuperada la 

democrada. El consenso de la UDI y R N  sobre las reformas municipales del autoritarismo 

explica que redén comenzaran a tomar daramente posidones con posterioridad al plebiscito 

de 1988 y las reformas constitucionales de 1989.

De tal manera, reinaugurado el sistema democrático, los partidos más importantes 

comienzan a desarrollar sus propuestas. Centramos el análisis en los dnco partidos que han 

obtenido las más altas votadones en las últimas elecdones sumando más del 8 5 %  del total 

de los sufragios y que constituyen los "pilares" de las grandes coaliciones que tienen 

posibilidades reales de acceder al gobiemo: Unión Demócrata Independiente (UDI), 

Renovadón Nadonal (RN), Democracia Cristiana (DC), Partido Por la Democracia (PPD) y 

Socialista (PS).

La propuesta sobre descentralización y municipio se inserta en el contexto de 

propuestas más amplias, de las cuales destacaremos dos temas qu están relacionados con 

nuestro trabajo: los modelos de Estado y de democracia.

a) Renovación Nacional

Renovación Nacional (RN) parte afirmando que el Estado tiene funciones 

esenciales indelegables tales como la defensa nacional y las relaciones exteriores, la 

seguridad interior, la administración de justicia, la función legislativa -funciones típicas del 

Estado liberal-, y otras mas novedosas como la en-adicación de la miseria y la promoción de 

la mayor igualdad posible.
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Para lograr tales objetivos, el Estado tiene facultades para intervenir en el campo

fiscalizador -controlando el funcionamiento de los agentes económicos y el cumplimiento de

las normas vigentes- y en el campo de la producción, pero únicamente coordinando e

impulsando los esfuerzos sociales. Lograr tales objetivos exige que el Estado maneje las

politicas fiscal, monetaria y cambiaria, asi como el marco nonmativo que asegure estabilidad,

claridad e impersonalidad en las reglas del juego.

La frontera entre el campo donde el Estado puede y/o debe intervenir y en donde no,

está dada por el principio de subsidiariedad

"RN postula el prindpio de subsidiariedad como una de las bases esenaales 
de toda sociedad libre. El respeto a la libertad personal exige que ni el 
Estado ni ningún otro organismo social invadan el campo de las actividades 
menores o libertad de cada persona".

Esle prindpio opera en un dobie sentido; exige el respeto a la libertad y autonomia

de las personas y organizaciones sodales, y que el Estado cubra ámbitos que los

particulares -por diferentes razones- no están dispuestos a cubrir como algo excepcional ya

que, una vez que el Estado los cubre, debe promover su traspaso a la propiedad privada.

Lo que justifica esta acdón subsidiaria del Estado es la conformadón -cada vez con

mayor nitidez- de una cultura que se centra en el valor de la persona y sus asodadones

como posibilidad de desarrollo, dejando de lado el estatismo como esquema que coloca al

Estado como el motor de la sociedad.

"Uno de los grandes problemas de las sodedades contemporáneas ha sido 
el crecimiento continuo del Estado. Ello ha ahogado el desarrollo de los 
organismos intennedios y ha colocado a los individuos bajo la directa 
dependenda de burocracias impersonales que ya no responden 
directamente a los usuarios, sino a mandatos de autoridades centrales 
distantes y ajenas a los problemas que deben resolverse".
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El Estado, presentado así como un obstáculo al desarrollo de la sociedad en su

conjunto, necesita ser despojado del poder que actualmente concentra y trasladarlo hacia

los individuos y sus organizaciones intermedias mediante procesos de descentralización y

desconcentración -tanto a nivel regional como municipal- que constituyen tendencias

definitorias de la democracia "desestatizante" emergente,

En el marco de las ideas descentralizantes, R N  concibe a ios municipios como un

espacio institudonal privilegiado donde poner en práctica el principio de subsidiariedad. No

sólo se trata de reforzar las atribuciones municipales sino de potenciar canales de

participación social por medio de organizaciones comunitarias y territoriales comunales

"Por medio de dirigentes elegidos libremente por ella misma, dotados de 
sufidentes facultades y recursos, será la propia comunidad la que resuelva 
la mayor parte de sus problemas. Sólo cuando no logre hacerlo, podrá 
recunirse al Estado. Esta es una aplicación práctica dei principio de 
subsidiariedad. Por supuesto, tales entidades deben resolver sus problemas 
de manera técnica, evitando su politización".

En lo que se refiere a los aspectos políticos y organizativos. R N  -un tanto critica 

respecto al proceso de descentralización impulsado por el régimen militar- propone un 

sistema de gobiemo con el alcalde como máxima autoridad munidpal, elegido directamente 

por los ciudadanos -a excepción de las comunas de Santiago. Valparaíso, Concepción. 

Temuco y Viña del Mar. cuyo nombramiento podria ser facultad del Presidente de la 

República- y un órgano canalizador y asesor del alcalde -el C O D E C O -  más eficaz que el 

sistema de regidores (concejales) vigente hasta 1973.

Co m o  se puede observar, la propuesta descentralizadora de R N  en lo que respecta 

a los munidpios se encuentra estrechamente ligada a un proceso de refonna del Estado que 

tienda a sustraerle competencias y facultades y traspasarlas a los individuos y a los 

organismos intenmedios. Lo que se plantea para el Estado central, también es aplicable a 

nivel municipal.
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Coincidente con lo planteado por RN, la Unión Demócrata Independiente (UDl)

centra gran parte de sus posiciones en io que respecta al Estado y su acción sujeta al

principio de subsidiariedad. C o m o  ejemplo, podemos citar:

"En la aplicación del principio de subsidiariedad. el Estado deberá asumir 
con prontitud cualquier vacio en funciones socialmente deseables que los 
particulares no puedan desempeñar. Sin embargo, el Estado subsidiario 
debe estimular la iniciativa particular en dichos ámbitos, para reducir 
progresivamente ía necesidad de esa suplencia estatal y reforzar asi sus 
insustituibles funciones orientadoras, normativas y fiscalízadoras".

Un punto importante, y que se encuentra a lo largo de las posiciones del partido, se

refiere a los nexos existentes entre la aceptación y defensa de la democracia como régimen

politico y la existencia de límites al pluralismo politico en los siguientes términos:

"Ninguna elecdón o plebiscito puede representar amenazas para los valores 
fundamentales de la chilenidad, ni poner en juego legitimes principios 
esenciales para los integrantes de ía sociedad. Es preciso aceptar, por tanto, 
que el pluralismo politico tiene limites".

Queda asi establecida una noción de democracia que se ubica entre el 

reconocimiento del pluralismo democrático y la existencia de limites originados en una 

ambigua identidad histórico-cuitural, definida al margen de la voluntad ciudadana

Respecto a la descentralización, la UDl ía considera un elemento básico de una 

sociedad libre, ya que evita la concentración del poder estatal, favorece una efectiva
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participación social y, de esa manera, despeja la posibilidad de amenazas a la libertad de 

las personas.

En el marco de este esquema

"Unión Demócrata Independiente aprecia la comuna como una instancia 
clave de dicha participación y la considera eje de todo proceso 
descentralizador, lo cual exige una preocupación cívica especial por los 
municipios y el respeto al carácter despolítizado que les debe ser propio".

Ei proceso de munidpalizadón debe realizarse gradualmente, articulando los ámbitos 

regional y munidpal aunque reforzando sus respectivas autonomías, para evitar asi que los 

gobiemos regionales "recentralicen" la acción pública en la región restando capacidad de 

maniobra a los munidpios. Además, la municipalización debe concebirse como un proceso 

integral y armónico que considere la acción complementaria del sector privado.

Elemento ineludible de este proceso de municipalización que tiende a fortalecer el 

sistema democrático, es el reforzamiento de instancias de participación social a nivel 

comunal.

"El sistema democrático se fortalece y profundiza al darse adecuadas 
instandas de partidpadón a las organizaciones intermedias de la sociedad, 
tanto en la base comunal como en el ámbito regional y nacional, en especial, 
cuando se trata de organizadones reladonadas con el desarrollo económico- 
social. Una democracia estable requiere áreas de neutralidad politica, que 
sirvan al país sin abanderamientos ideológicos o partidistas. La politización 
absorbente de todos los organismos sodales -por parte de ideologías, 
gobiemos o partidos- atenta contra una sociedad libre y debilita al régimen 
democrático".

No es sorprendente que Renovadón Nadonal y Unión Demócrata Independiente, que 

constituyen una alianza politica y electoral, compartan posiciones similares en lo que se 

refiere al proceso de municipalización. Teniendo en cuenta que los documentos no 

profundizan en aspectos concretos sino que se sitúan en el nivel de los principios básicos
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y las grandes lineas programáticas, puede observarse coincidencias en puntos como el rol 

del Estado y el principio de subsidiariedad, el esquema da gobiemo municipal y la necesidad 

de abordar integralmente los niveles regional y municipal.

Sin embargo, mientras R N  plantea la posibilidad de revisión del esquema de gobiemo 

municipal elaborado por el régimen autoritario -en el marco de una reforma constitucional 

mas amplia-, UDI se muestra reacia a modificar la institucionalidad vigente. Esto último se 

vincula con una perspectiva un tanto "integrista" de este último partido, ya que dicha 

institucionalidad reflejarla lo que se define como "valores y tradiciones esenciales de la 

chilenidad". Otro punto que merece destacarse -aunque no queda del todo claro su sentido-, 

es el énfasis de la UDI en recalcar el carácter "despolitizado" del municipio.

c) Democracia Cristiana

La Democracia Cristiana (DC) defiende un sistema democrático, lo cual supone 

asumir valores centrales -libertad, igualdad, solidaridad, pluralismo- y reglas y 

procedimientos tales como el gobiemo de mayoria y respeto de las minorías, reconocimiento 

del pluralismo ideológico y político, la resolución pacifica de los conflictos, elecciones libres, 

competitivas e informadas, la autonomía de los cuerpos intermedios y la plena vigencia del 

Estado de Derecho.

Pero estos valores, clásicos en el concepto de la democracia, son profundizados por

lo que el partido define como una concepción "participativa" de la democracia:

"Sostenemos que la democrada significa la verdadera participación de todo 
el pueblo y no sólo de una parte de éste; apoyamos los principios del 
sufragio universal y la representación proporcional, donde cada ciudadano 
tiene un voto de igual valor; creemos en la descentralización del poder 
político y administrativo, desarrollando las perspectivas de gobiemos 
regionales y munidpales representativos de las colectividades locales, con 
suficiente autonomía financiera para el adecuado desarrollo de sus 
atribuciones y competencias; luchamos por superar todos aquellos 
obstáculos del plano social y económico que impiden el pleno desarrollo de
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la igualdad de oportunidades de todos los miembros de la sociedad y 
consideramos que el Estado, en este plano, debe ser un agente activo en la 
concreción de la justicia distributiva y el bien común".

Este reconocimiento del rol del Estado para promover y contribuir efectivamente a 

la democratización de ía sociedad se presenta como central. En este sentido, el Estado está 

sujeto a dos principios complementarios que se refuerzan mutuamente; el de solidaridad y 

el de subsidiariedad. Por el primero, el Estado concurre en ayuda de aquéllos que transitoria 

o permanentemente se encuentren imposibilitados para satisfacer sus necesidades mas 

vitales, y lo obliga a mantener y promover políticas sociales eficaces y suficientes con 

especial atención a los más pobres. Por el segundo, el Estado interviene en el plano 

económico toda vez que sea necesario, ya sea creando infraestmcturas o corrigiendo las 

imperfecciones det mercado.

Tan importante como el rol estatal de garantizar la solidaridad para que todas las 

personas tengan igualdad de oportunidades -de otra manera, se corre el riesgo de una 

creciente fragmentación de la estructura social y de ta organización productiva-, es eí cambio 

de orientaciones en la acción estatal pasando desde una inten/ención de tipo vertical y 

paternalista liada otra donde se promueva la partidpación y et autodesarrotío de los gnjpos 

de pobreza aprovechando las experiencias de organización solidaria generadas durante los 

años recientes.

En este sentido, y en relación con el proceso de municipaíizadón, las políticas 

sociales deben orientarse por criterios de integralidad, por un rol del Estado acotado de 

acuerdo a los dos principios ya mencionados, por el logro de una mayor equidad -lo cual 

exige et desamollo de derta asistendalidad para paliar la extrema pobreza-, por un rol activo

' DC, Pensando en Chile. Santiago, 1992, pág. 72.



del sector privado, y teniendo en cuenta que sean financiables, focalizadas y localizadas,

con precisión en el diagnóstico y eficiencia.

“No es posible materializar en el pais el requisito de la equidad social, si no 
se dan las mismas condiciones para el desan-ollo de las personas en toda 
la extensión del terntorio. Ello pasa por redernir el funcionamiento 
institucional del pais, esto es modificar en la raiz de dicho sistema. Esle 
proceso debe estar orientado en el sentido de elevar los grados de 
participación social en la definición de la acción pública, el control de 
dicha acción y ta retención de las beneficios de las mismas".

Pero la descentralización no sólo se relaciona con una nueva manera de desarrollar 

la acción estatal, sino que es componente fundamental del proceso de democratización y 

de redefinición del esquema institucional del pais.

La descentralización es un proceso de naturaleza politica que involucra dos 

dimensiones: por un lado, el traspaso de poder hacia las regiones y municipalidades, de tal 

manera que éstas posean autonomia y capacidad de acción para definir las caracteristicas 

de su desan'ollo; por otro, mayor participación de las organizaciones de la sociedad civil en 

el proceso de toma de decisiones.

Poner en marcha ei proceso de descentralización implica: determinar las entidades 

territoriales; su naturaleza jurídica y competencias; el modelo y las fuentes de 

financiamiento; el modelo de gestión municipal; y una institucionalidad coordinadora para 

el proceso

Elemento central del pensamiento de la D C  en lo que al proceso de municipalización 

se refiere, es considerar la comuna como un espacio vital donde se plasma y potencia la

169

Democracia Cristiana, Pensando en Chile. Santiago, 1992, pág. 77.



realizadón personal y comunitaria, en tanto que territorialmente posibilita una profundizadón 

de la democracia.

En lo que respecta a ia munidpalidad, la CX; la concibe como un espacio privilegiado 

de autogobiemo

"La Democracia Cristiana aspira a un gobiemo local, el cual debe ser 
autónomo, representativo, contar con patrimonio propio y plena capacidad 
juridica, que tenga por finalidad primordial fomentar y promover el desarrollo 
es todos los aspectos de la vida comunal, en el orden social, cultural y 
económico, este último dirigido especialmente a superar la pobreza. 
Entendemos el munidpio como un agente de promoción del desarrollo pleno 
de la persona y la comunidad, que mediante su acción estimula y articula los 
recursos de la sociedad".

El esquema de gobierno municipal contempla ta generación democrática de las 

autoridades municipales; la elección directa del alcalde y los concejales y su distribución 

proporcional en un concejo

d) Partido por ia Democracia

El Partido por ia Democracia (PPD) define a la democracia

"como la capaddad de un conglomerado humano diferenciado y compuesto 
por individuos libres para autogobemarse, incidir en plenitud en ta 
construcdón de su historia, expresarse sin censuras y convenir limites frente 
a cualquier poder sin importar su origen".
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Afirma, por otro lado, que todas las experiencias exitosas de desarrollo han contado 

con el rol protagónico del Estado como responsable de proyectar ios intereses nacionales 

de más largo plazo. En tal sentido, le compete promover el desarrollo de las 

competitividades y la generación de oportunidades equitativas; ninguna de estas tareas 

pueden ser libradas al mero juego de la oferta y la demanda ni tampoco asumidas 

exclusivamente en forma subsidiaria.

El Estado cumple un rol insustituible en la lucha contra la pobreza, la creación de 

infraestructura, el apoyo a la investigación científica y el desarrollo de capital humano, la 

protección del medio ambiente, la constitución y mantención de incentivos para la economia 

y la inversión, la estabilidad de las variable macroeconómicas, asi como en ia promoción 

activa de la equidad, la incorporación al empleo, el acceso a la salud, mejorar la calidad de 

la enseñanza y reforzar la igualdad de oportunidades.

Afirma que. si bien es cierto que sobre estos puntos existe un consenso más o 

menos extendido, no es asi al momento de pensar cómo es que el Estado asume tales 

responsabilidades Son tres los parámetros sobre los cuales el P P D  define la acción -y sus 

limites- del Estado: de concepción, en relación a que el Estado no puede ser concebido m  

como "el patrón de la sociedad" ni como un benefactor "ogro filantrópico"; de organización, 

lo cual aboga por un Estado m o d e m o  y eficaz, con una estructura operativa flexible, 

altamente profesionalizada, competente e informatizada; de funcionamiento, lo que exige 

un Estado descentralizado y desconcentrado, regulador y transparente, sujeto a controles

La necesidad de repensar la democracia y el Estado es el resultado de una profunda 

transformación cultural y económica de alcance global, y como uno de los elementos 

centrales de este proceso tenemos la preocupación por perfeccionar la institucionalidad 

democrática fortaleciendo las instancias de gobiemo mas cercanas a la soaedad como el 

municipio; ello significa
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"profundizar fa regionalización y democratizar la administración local, de 
manera que la sodedad pueda descansar, en todos ios niveles, en personas 
elegidas y responsables públicamente ante los ciudadanos (...) En cada 
instancia democrática deberá igualmente velarse por una adecuada 
combinación entre partidpación y ia eficacia de los procesos de gobiemo y 
administradón. Lo anterior será de vital importancia, por ejemplo, a nivel de 
los municipios, donde junto con abrirse los cauces de participación 
ciudadana deberán adoptarse formas de organización y dedsión que 
permitan un gobierno eficaz de los asuntos locales".

El fortaledmiento de las instandas munidpales de gobiemo y administración acarrea 

posibilidades de mayor autonomía, nuevas posibilidades de participación y autorrealización 

y gobiemos legítimos y representativos más cercanos a las preocupaciones de la sociedad; 

pero también implica tener en cuenta riesgos de fragmentación social, de dificultades para 

proyectar los intereses nacionales y de deterioro de los canales de cooperación y 

coordinación.

En todo caso, un proceso de descentralización que tenga en cuenta estas 

dificultades

"favorece la efidencia económica, estimula el desarrollo de las regiones, 
ayuda a la focalizadón de las politicas sociales y es el mejor escenario para 
desanrollar la participación organizada de la comunidad en los temas que le 
afectan más directamente, fortaleciendo sus capacidades de autogestión.
Los temas ambientales, de desarrollo local, las prioridades de la inversión 
pública y de la politica sodal refuerzan su sello equitativo cuando incorporan 
una dimensión tenitorial y de partidpación local".
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e) Partido Socialista
Desde el Partido Socialista (PS). se concibe la democracia como un sistema de

gobiemo

"caracterizado por la vigencia del prindpio de soberanía popular, los 
derechos humanos y las libertades públicas, elección de autoridades por

Ibidem, pág. 24. 

Ibidem, pág. 29.
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sufragio universal y formas de representación plural, alternancia en el poder, 
gobiemo de mayorías y respeto de minorías, participación de los ciudadanos 
en las decisiones políticas".

Esta caracterización de la democrada no niega el hecho de que está atravesada por 

un conjunto de contradicciones que impiden que los prindpios y valores democráticos se 

desplieguen en todos ios ámbitos donde se toman dedsiones colectivas, limitando el 

ejercicio de los derechos ciudadanos.

De ahí la importanda de que ei proceso de modemizadón dei Estado adquiera un 

significado distinto. El profundo proceso de transformadones que vivimos en la actualidad, 

afectando a distintos ámbitos, 3\ menos en nuestro país, ha enfatizado como respuesta el 

papel del mercado y la empresa privada como principales motores de la economia

Pero esta creciente complejizadón afecta tanto al tradicional roi del Estado en 

materia económica como a la agenda de problemas a que debe dar respuesta. En este 

sentido, la tarea de modemizar al Estado no puede reducirse a la mera implementación de 

una racionalidad técnica que busca eficacia administrativa, debiendo orientarse hada el 

respeto de la voluntad ciudadana.

Esto genera la discusión en tomo al papel del Estado sobre dos referentes: por un 

lado, la transfonnadón capitalista de las estructuras económicas y sociales, que destaca la 

desarticulación del Estado de Bienestar y su reemplazo por la lógica mercantilista como 

procedimiento impersonal y objetivo; por otro lado, la transformación de la politica misma 

que implica tanto la crisis de los autoritarismos como el cuestionamiento de la democracia 

representativa en tanto supone el peligro de la "fetichización" de lo institudonal.

La propuesta de un Estado objetivo, neutral, técnico e impersonal se apoya sobre el 

supuesto que el Estado se coloca por endma de los conflictos sodales. y no como resultado

' PS. Propuestas para el proqrama de los socialistas. Centro Avance, Santiago, pág, 17.



de ellos. Así se entiende en toda su dimensión el significado del neoconservador "Estado

mínimo": la reducción del Estado es la pretensión de vaciar al Estado de su contenido

politico. Por el contrario, la propuesta socialista asume la tensión de la acción estatal entre

la dinamización de las transformaciones económicas y la presión por lograr una dirección

consciente colectiva sobre tales procesos; significa revalorizar la democracia en el sentido

de permitir una decisión libre y colectiva sobre esos conflictos.

Los ámbitos en que se reconocen facultades estatales de intervención son tres: a)

en el económico, la estabilidad macroeconómica. la regulación legal de las relaciones

laborales, la creación de condiciones para la competitividad; b) en ei social, el bienestar

social, mayor equidad en las oportunidades, acciones tendientes a generar una convivencia

democrática que respete el pluralismo y la diversidad; c) en el politico. las responsabilidades

derivadas de las exigenaas de la transición y consolidadón tendientes a asegurar el máximo

de participación y representación ciudadanas.

En este contexto, la descentralización se presenta como una de la tareas

fundamentales de la consolidación de la democracia en el campo de la modernización de

las instituciones políticas y en el de ia reforma del Estado. El ajuste entre ambas

dimensiones es fundamental en la medida que la eficacia del Estado condiciona su

legitimidad social. Es decir, descentralizar para que las municipalidades -y también las

regiones- sean espacios preferentes de agregación y representación y para que la acción

estatal sea más flexible y esté sujeta al control ciudadano.

"ahora bien, si desde la exigencia de la profundizadón democrática la 
descentralízadón debe permitir una mayor participación y control ciudadano 
en la estructura de toma de decisiones públicas, mejorando la efidencia del 
desempeño administrativo del Estado; desde la exigencia de una mayor 
eficada de la tareas de desarrollo y de bienestar del Estado democrático, la 
descentralización de penmitir. también, ampliar el campo de materias de
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decisión pública, de modo que ésta pueda pronunciarse e incorporar la 
diversidad de cuestiones concretas de interés público”.

El análisis del pensamiento de los partidos políticos sobre el proceso de 

descentralización y los municipios permite precisar las coincidencias y discrepandas entre 

los actores involucrados:

i) Si bien todos los partidos coinciden en la necesidad de renovar el rol del 

Estado y sus relaciones con la sodedad a diferentes niveles, parece daro 

que a medida que se avanza hada posidones más de izquierda, se defiende 

ta creciente intervendón del Estado en múltiples ámbitos. Asi. si desde la 

derecha se crilica el estatismo apoyándose en la emergenda de un nueva 

cultura -esto último es compartido por otros partidos pero en un sentido 

distinto- que tiende a permitir el libre desenvolvimiento de las capacidades de 

las personas, los partidos de la Concertadón justifican una mayor 

intervendón del Estado en la necesidad de asegurar la vigenda de un 

auténtico régimen democrático. Dicho de otra manera, si desde R N  y tJDI se 

habla fundamentalmente del prindpio de subsidiariedad. desde el bloque 

concertadonista se plantea la necesidad de complementar aquel prindpio 

con el de solidaridad que garantice la igualdad de oportunidades, 

espedalmente si se tiene en cuenta que tras el discurso de la subsidiariedad 

de la acción estatal se potencia -como señala el PS- enfatizando 

unilateralmente el papel del mercado y de la empresa privada. Dos puntos

PS, op. cit, pág 34. En otro documento se afirma: “en la misma direccón democratizadora del 
Estado se inscribe ia política destinada a favorecer la descentralizadón del poder, desarrollando 
autoridades regionales y comunales -elegidas democráticamente con todas las atribudones y recursos 
indispensables para hacer efectiva la contribudón de la dudadania en la determinadón y realizadón 
de las políticas que las afecten en sus correspondientes regiones y comunas". PS, Provecto 
Socialista. Santiago. 1995. pág. 26.
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importantes a considerar en to que respecta at Estado en cuanto a su 

posidón en los conflictos sodales; mientras desde la derecha se le considera 

como una organización fundamentalmente técnica y de gestión, la posición 

predominante en los partidos de la Concertación es que el Estado se 

encuentra atravesado por los conflictos sociales lo que hace de su ámbito un 

espacio político central y, por lo tanto, sus distintas intervenciones carecen 

de la pretendida neutralidad que se le asigna; ello se relaciona con la 

constante referenda al municipio como un órgano despolitizado y técnico, lo 

cual no es más que la extensión de lo que se postula para el Estado en su 

conjunto. De otra parte, reladonado con lo anterior y vinculado al sentido que 

se brinda desde la derecha al prindpio de subsidiariedad, es importante 

destacar que su utilización se refiere al municipio como si no fuera parte de 

la estructura estatal, de manera análoga a lo planteado por la interpretación 

clásica de la noción de autonomía municipal,

ii) En la noción de democracia todos ios partidos coinciden básicamente en 

aceptarla como el mejor sistema político, basada en la defensa del 

pluralismo, libertad, igualdad y solidaridad y en la vigencia de reglas de juego 

fundamentales como la elecdón de autoridades por sufragio universal, 

altemanda en el poder, gobiemo de mayorias, respeto de minorías y rechazo 

a la violenda como recurso político. Sin embargo, se presentan algunas 

tensiones en ei bloque de derecha -especialmente en la UDI- donde se 

postula que la voluntad ciudadana se encuentra subordinada a valores 

tradicionales considerados fundamentales que operan como límites al 

pluralismo. El concepto básico de democracia al que aludíamos es 

considerado insuficiente tanto por la D C  que apoya un concepto



"participativo", como por el PS  que afirma la necesidad de superar las 

contradicciones sociales que impiden el pleno despliegue de la democrada 

extendiéndola a ámbitos donde no llega. Este nexo que se puede observar 

en los partidos de derecha entre un sistema politico como el democrático y 

la vigenda de un conjunto de valores expresados en la Constitución de 1980, 

a los cuales se encuentra subordinada la voluntad popular, explica la 

resistencia de dichos sectores a introdudr reformas constitudonales. Esto 

será un factor importante en el debate sobre las reformas a la Ley Orgánica 

Constitucional de Municipalidades tendentes a la democratización de los 

gobiemos locales asi como en otras materias definidas como "enclaves 

autoritarios".

¡ii) Un tercer punto se refiere concretamente a la descentraiizadón. Ninguna de 

las propuestas profundiza demasiado en el modelo concreto de munidpio y 

de relaciones entre los diferentes niveles del Estado, asunto que aparecerá 

con mayor daridad al momento del debate sobre la reforma. Sin embargo, 

todos los partidos coindden en señalar la importanda de la descentralización 

en el proceso de democratización y la consideradón del munidpio como 

espacio "privilegiado" que no sólo permite la elecdón popular de las 

autoridades munidpales sino además fadlita la partidpadón de los actores 

sodales en la gestión local. Las coincidendas sin embargo, no eliminan las 

diferenda de perspectivas; 1) como ya hemos señalado, desde la derecha se 

insiste en definir a los munidpios como instancias "despolitizadas", como 

organismos fundamentalmente técnicos y, como consecuenda. evitar al 

máximo posible la "intromisión" de los partidos politicos; 2) los partidos de 

derecha siendo favorables al incremento y consolidadón de las competencias
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y atribuciones tendentes al fortalecimiento municipal, se resisten 

-especialmente la UDI- a modificar la Constitución para democratizarlos 

municipios; 3) por su parte, los partidos de la Concertación también muestran 

ciertos temores en relación a la descentralización por considerar que si se 

desan-olla de manera precipitada o desordenada puede agudizarlas ya 

profundas diferencias entre municipios y generar tensiones territoriales.

2.- Reformas municipales; contenido, resultados y limitaciones

La Constitución de 1980 -dictada por el gobiemo militar y aprobada en un plebiscito 

fraudulento- establecía una salida para el régimen autoritario consistente en la realización 

de un plebiscito en el que la dudadania deddia por la continuidad o no del régimen votando 

a favor o en contra de un único candidato oficial.

En el plebiscito realizado el 5 de octubre de 1980 triunfó la altemativa "NO" 

respaldada por la opositora Concertación de Partidos por la Democracia dando inicio al 

proceso de transidón a la democrada. La transidón chilena -al igual que la española- es una 

transidón negodada o de mptura pactada; no hay den-ota militar intema o extema, ni fisuras 

graves al interior del bloque dominante y, por tanto, el paso de un régimen autoritario a otro 

de tipo democrático se desan^lla dentro del marco de la propia institucionalidad creada por 

el régimen autoritario.

El resultado del plebiscito -negativo para los proyectos del régimen autoritario- tuvo 

dos consecuendas. En el corto plazo, la apertura de un espacio de negociación política del
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La Concertación de Partidos por la Democracia es una coalición de partidos de centro-izquierda 
integrada por mas de quince partidos donde se destacan algunos históricos como el 
demócratacristiano. el socialista o el radical, y otros de reciente formación como el Partido por la 
Democracia (PPD) o la Alianza Humanista-Verde.



cual resultó un acuerdo entre la oposición y el gobierno para reformar algunas de las 

disposidones constitudonales, posteriormente aprobadas por medio de un plebisdto en julio 

de 1989. El "paquete" de refonmas induía 54 puntos de los cuales los más importantes eran 

la supresión del artículo 8® de la Constitución que dificultaba la realización de elecdones 

democráticas al proscribir indirectamente al partido Comunista, la supresión del requisito de 

dos legislaturas sucesivas para reformar la Constitudón, el reconocimiento constitucional 

de los tratados ratificados por ei Estado chileno, el reconodmiento del recurso de amparo 

y protecdón durante los estados de excepdón y el cambio en la composición y redücdón 

de las facultades del Consejo de Seguridad Nacional.

En el mediano plazo, la realizadón de elecdones presidendales y parlamentarias en 

didembre de 1989 y el triunfo de la oposición en dichas elecdones que dará por resultado 

la instalación de Patricio Aylwin en la presidenda de la República el 11 de marzo de 1990.

Si bien es cierto que el régimen politico vigente desde el 11 de marzo de 1990 es 

democrático, no es menos cierto que enfrenta la resolución un conjunto de tareas que 

quedaron pendientes del proceso de transición -que no lograron acuerdo entre los partidos 

y gobiemo- y que hacen de él una democracia "trunca" como consecuenda de conservar lo 

que se denomina "endaves autoritarios" Entre ellos, caben destacar tres; a) el 

institudonal, que comprende disposidones contenidas en la constitudón de 1980, las leyes 

orgánicas e induso leyes ordinarias; b) el de los actores sociales y políticos, especialmente 

las fuerzas armadas, los empresarios y los partidos de derecha más cercanos al régimen 

autoritario; y c) el ético-simbólico que se refiere a la violación de ios derechos humanos ■'
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Los "enclaves autoritarios" institudonales más importantes durante el primer gobiemo 

democrático eran los senadores institudonales el sistema electoral binominal y la 

democratización de los gobiemos locales.

Si la reforma de estos "enclaves autoritarios" constituía en conjunto uno de los 

objetivos fundamentales det primer gobiemo democrático, era claro que el que menos 

dificultades ofrecía a primer vista era la reforma munidpal. Pese a ello, y teniendo en cuenta 

et consenso existente entre los partidos politicos sobre la necesidad de emprender esta 

refonna, ésta fue sumamente dificultosa tanto por la complejidad de los intereses electorales 

de los partidos politicos como por las discrepancias de fondo en lo que respecta al rol det 

municipio y al sentido de la refonna.

Tal es asi que que la refonna municipal en Chile es un proceso que se extiende 

desde el primer gobiemo democrático (1991) y que has*.', ahora no ha encontrado una 

soludón de largo plazo. Son tres las etapas que se pueden diferenciar: a) la primera reforma 

(1992); b) la modificación de las leyes de Rentas y del Impuesto Territorial (1994); c) ta 

segunda reforma municipal (1996). Esta periodificación sólo considera las reformas 

realizadas desde 1990, año en que se reestablece el régimen democrático, aunque no 

puede dejar de tener en cuenta los antecedentes del régimen autoritario, fundamentalmente 

porque las 'ransformaciones institucionales del autoritarismo condicionarán la agenda
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política de ía transición, no solamente en lo que se refíere a las munidpalidades sino 

también en todo aquello que signifique introdudr modificadones en ia Constitudón de 1980.

2.1.- Democratización municipal: la reforma de 1992

Coincidente con la importancia que ía democratizadón municipal tenía para los

partidos políticos de la Concertación de Partidos por la Democrada, una de las primeras

inidativas del Presidente Aytwin -en el gobiemo desde el 11 de marzo de 1990-. fue el envío

del proyecto para reformar la Ley Orgánica Constitudonal de Municipalidades (N“ 18.685)

al Congreso para que iniciara su trámite en la Cámara de Diputados.

En un principio, y dado el consenso existente entre los partidos de ia coalición

gobernante y la flexibilidad que mostraba al menos uno de los partidos opositores respecto

a modificadones a la legisladón municipal -como es el caso de RN-. se tenia la percepdón

de que la reforma no iba a representar mayores dificultades.

Ello no era una mera especuladón sino que se fundamentaba en el contenido de las

propuestas que las distintas coalidones habían presentado en las elecdones presidenciales

de diciembre de 1989,

Desde la Concertación de Partidos po: la Democrada se insistía en que la

democratización implica un esfuerzo permanente por

"una descentralización efidente y una partidpacíón activa y eficaz de la 
pobiadón, con un pleno despliegue de los recursos regionales y locales para 
el desamDllo. y el establecimiento de instandas gubemamentales modemas 
para dar respuesta a las necesidades reales de la pobiadón",

Coinciden en la coalidón gobernante dos objetivos prioritarios de cara a la 

modemizadón del país; la democratización del Estado que implica la elecdón democrática
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de autoridades municipales, la participación ciudadana en las estmcturas del Estado y el 

fortalecimiento de la autononnia de las organizaciones sociales; y la descentralización que 

significa dotar a los municipios de la autonomia institucional, financiera y técnica necesaria 

para el desarrollo de la comuna.

El pacto de centro-derecha Democracia y Progreso define, aunque de manera 

bastante más escueta, cuatro tareas fundamentales de un futuro gobierno, la primera de las 

cuales apunta a consolidar el régimen democrático profundizando la participación, el 

pluralismo y la descentralización que garanticen la intervención ciudadana en el 

nombramiento y fiscalización de las autoridades tanto en el nivel regional como en el 

municipal,

Es evidente que las distintas coaliciones muestran propuestas con un grado de 

desarrollo muy distinto, lo cual es consecuencia del tiempo que cada una de ellas ha tenido 

para su elaboración -mientras la Concertación se constituyó a mediados de la década del 

'80, el pacto de centro-derecha sólo lo logró pocos meses antes de la elecciones-, y del 

distinto posicionamiento que cada una de las coaliciones frente a las reformas realizadas 

por eí régimen autoritario, lo cual provoca que las propuestas de la Concertación tengan no 

sólo más volumen sino también mayor claridad.

a) El contexto político y las dificultades añadidas para la reforma

Pese a la cercanía de las posiciones más arriba señaladas, el proceso de reforma 

municipal seria muy complejo, no sólo como consecuencia del contenido especifico de las 

materias que son objeto de reforma sino por el contexto político c ir.stiíücijníi! c.. á¡ -ue se 

desan-ollan las negociaciones y que se generan fundamentalmente en tres elementos:
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i) La configuración del sistema de partidos políticos múltiples {más de 20). 

aunque los partidos más importanles se encuentran agrupados en dos 

grandes bloques que suman mas del 8 5 %  de las preferencias electorales: por 

una parte, la Concertadón de Partidos por la Democrada, coalidón de 

centro-izquierda, que a su vez se divide en dos bloques: 1) uno constituido 

por la Democrada Cristiana, el partido Radical y otras agrupaciones 

menores; 2) otro formado por el Sodalista y Por la Democrada, por otra 

parte, un bloque formado por los dos partidos de centro-derecha, Renovadón 

Nacional y Unión Demócrata Independiente. Este cuadro complica en 

extremo las negociaciones que se deben desarrollar no solamente entre los 

bloques, sino a! interior de cada uno de ellos, e influirán directamente en 

otorgar lugar destacado al sistema electoral en el debate sobre las reformas 

municipales.

ii) La experiencia democrática pre-autoritarismo, marcada por la polarización 

ideológica y ía confrontadón politica -que en el caso de Chile llevó al bloqueo 

de las reladones entre Presidencia y Pariamento durante el gobiemo de la 

Unidad Popular y a la pérdida de la capaddad coalicíonal del sistema de 

partidos ineludible para garantizar la gobemabilídad en un sistema donde 

ningún partido o alianza logra más del 3 5 %  de las preferencias electorales-, 

explica el reemplazo del sistema electoral proporcional vigente hasta 1973 

por otro binominal que presiona para que los partidos se constituyan en 

coaliciones pero que tiende a distorsionar la representaaón 

pariamentaria.
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(continúa...)



iii) Finalmente, por tratarse de una ley de rango constitucional, el proyecto de 

reforma de la ley orgánica municipal necesita ser aprobado por las tres 

quintas partes de cada una de cámaras (art. 116 de la Constitución) -un 

quorum superior al necesario para m o  ficar las leyes ordinarias-. Si el 

proyecto es aprobado, ias dos cámaras, reunidas en Congreso pleno, con 

asistencia de la mayoria de sus miembros, sesenta dias después de 

aprobado el proyecto, tomarán conocimiento de él y procederán a votario sin 

debate (art. 117 de la Constitución). Asi. el proceso de reformas se divide en 

dos partes: primero, la aprobación de la necesidad de reforma, y segundo, 

el debate sobre la reforma misma. El problema radica en que las normas 

legales a las cuales la Constitudón confiere al carácter de ley orgánico -como 

es el caso de las munidpalidades- requieren para su aprobación, derogación 

o modificación, de las cuatro séptimas partes de los diputados y senadores 

en ejercido. Esa diferencia en la mayoria necesaria para aprobar la 

necesidad de la reforma y el contenido de la reforma misma es la razón que 

explica la oposición de los partidos de derecha a otorgar lo que ellos 

consideran un "cheque en blanco" al gobiemo si no se ponen de acuerdo al 

mismo tiempo sobre la necesidad de la reforma y su contenido.

En este contexto, el Gobiemo consdente de la necesidad de contar con apoyos que 

le permitan superar su falta de quórum propio en el Senado inida los acercamientos con los 

partidos opositores. Aprovechando las tensiones entre los partidos del bloque opositor (RN 

y UDI), el Gobierno intentó establecer conversaciones de manera separada con cada uno
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de ellos -pese a la existencia de un preacuerdo que establecía que R N  y UDI negociarían 

en forma conjunta-, primero con R N  y posteriormente, visto el fracaso de este intento, con 

la UDI. Las conversaciones con este último partido avanzaron hasta tal punto que se 

abstuvieron en la votación del proyecto en la Cámara de Diputados, donde los partidos 

ofiaalístas tenían una mayoria suficiente para aprobarlo sin mayores dificultades (noviembre 

de 1990).

Sin embargo, las criticas de R N  a su “socio" por la firma de este preacuerdo fueron 

tan fuertes que incluso se llegó a hablar de la "ruptura" de la coaliaón, lo que provocó la 

marcha atrás de la UDI y el estancamiento de las conversaciones con el gobierno

Pese a las dificultades para sentar las bases de un acuerdo, parece claro que las 

diferencias entre los bloques y entre los partidos que los constituyen, no son de fondo, 

aunque habiendo coincidencia en que las diferencias sobre el esquema municipal no se 

encuentran en el plano de los principios, no la hay en lo que se refiere a la Interpretación de 

cuales son los puntos de discrepancia.

b) La fijación de posiciones entre los bloques y el fracaso del primer intento de 

negociación

En primera instanaa, dos temas se presentan como los más conflictivos la fecha de 

las elecciones y el sistema electoral El bloque PPD-PS. y en general la Concertación. busca 

un sistema electoral munidpal que refleje las preferencias de la ciudadanía, pero fijando las 

elecdones para el año 1991 desde la perspectiva de la Concertación el problema mas 

importante de la negodadón es definir plazos de negociación que permitan realizar las 

elecdones municipales durante 1991-para cumplir con sus promesas electorales-, y por lo
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tanlo, cualquier demora es interpretada como una maniobra del bloque RN-UDl para dilatar 

la democratizadón municipal y asi no perder el importante espacio politico que significan los 

municipios que gobieman alcaldes que si bien pueden presentase como independientes, han 

sido nombrados por el antiguo sistema y son proclives a sus ideas.

El bloque derechista, por su parte, plantea que las elecciones municipales se realicen 

en el segundo semestre de 1992 con un sistema electoral que permita la elección más 

directa posible del alcalde. Según la UDl. el rechazo a realizar las elecciones durante 1991 

-a menos que se realicen de manera escalonada- responde a la necesidad de evitar la 

politización de las elecciones municipales y su transformación en un plebiscito de apoyo 

al gobierno.

Según el pacto opositor, mientras para los partidos oficialistas el problema de la

reforma municipal se reduce a la fecha de las elecciones y su retardo es consecuencia de

la escasa voluntad democratizadora de la oposición, éstos consideran que existen seis

puntos sobre los cuales no existe acuerdo y que constituyen el nudo de las negociaciones;

"la complejidad de las negociaciones deriva del hecho que se están 
discutiendo seis puntos; rol y naturaleza del municipio, atribuciones y 
caracteristicas de los consejos asesores, forma de elección del alcalde, 
sistema de elección de concejales, creación del cargo de administrador o 
gerente municipal y la fecha de las eventuales elecciones".
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Diputado Carlos Montes (PS). Diario La Tercera de la Hora. Santiago. 3 de enero de 1991, 
pág. 10.

' * Un ejemplo de esta perspectiva; "parece acelerarce asi otro paso modificatorio de la Constitución 
de 1980. Si bien él se da en nombre de la democratización, lal justificación no parece convincente; 
el sistema actual no es de elección popuhr directa, pero si tiene un carácter democrático en cuanto 
ofrece a todas las entidades intermedias comunales del mas variado origen, excepto los partidos 
politicos. optar a una representación en el respectivo consejo de desarrollo, a cuya proposición el 
correspondiente consejo regional designa al alcalde. La Constitución de 1900 quiso establecer este 
canal apolítico para la generadón del poder munidpal. considerando que la politización de ese plano 
no contribuía a buscar soluciones eficaces para los problemas comunales". Diario El Mercurio. 
Santiago, editorial. 27 de marzo de 1991. Cuerpo A, pág. 3.

Diputado Juan Antonio Coloma (UDl), Diario El Mercurio. Santiago. 3 de enero de 1991.
(continúa...)
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"no nos interesa soio que la ciudadanía elija directamente a los alcaldes, 
sino garantizar un municipio autónomo, dotado de recursos, donde existan 
espacios para la participación de las organizaciones sociales y que en 
definitiva la refomna no revierta los indudable progresos alcanzados en esta 
área".

Coincidiendo con la posición de la UDI, el presidente de RN sostenía que

Según el senador Otero (RN).

"el gobiemo municipal no debe tener otra finalidad que servir a los habitantes 
de su comuna. Mientras eso no suceda y no existan acuerdos sobre la ley 
de regionalización y de garantías a las comunas como tales, nosotros no 
vamos a aprobar elecdones antidpadas aun cuando queremos uncí elecdón 
directa de alcaldes; nosotros queremos un alcalde elegido por la comunidad 
Jorque en este proceso no entra el factor político sino el factor confianza"

El argumento de fondo de los partidos de derecha es que si se realizan elecciones 

sin antes tener claridad sobre el esquema de financiación y las atribudones municipales y 

del alcalde, se puede dar paso a la politización de las municipalidades. En este sentido, los 

partidos de derecha consideran que la fecha de las elecciones municipales constituyen un 

tema secundario ''® siendo lo fundamental: garantizar la absoluta autonomía financiera y

(...continuación)
Cuerpo C. pág. 2.

Andrés Allamand. presidente de RN, Diario El Mercurio. Santiago. 4 de enero de 1991. 
Cuerpo C. pág. 2.

Miguel Otero, vicepresiedente de RN. Diario El Mercurio. Santiago, 3 de enero de 1991, 
Cuerpo C, pág. 2.

Otro ejemplo del énfasis de la derecha por ’despoirtizar" los municipios: 'a nosotros nos interesa 
la independencia, la autonomía de las comunas, que tengan financiamiento y que tengan una 
administración estable y asegurada"; lo importante es lograr que las municipalidades y sus autoridades 
tengan autonomia financiera y administrativa, lo cual requiere de una disposición constitudonal o legal 
que garantice la parbcipadón munidpal en los presupuestos de la Nación que evite un regreso a la 
politización de las comunas, senador (RN) Sergio Onofre Jarpa, El Mercurio. Santiago. 9 de enero 
de 1991. Cuerpo C, pág. 6.



administrativa del munidpio; la total independenda del alcalde -máxima autoridad y elegido 

lo más directamente posible- para adoptar las decisiones que a la comunidad le interesan; 

un concejo integrado por miembros de elección directa a través de listas de partidos, con 

pactos y posibilidad de integrar a independientes; un consejo económico y social formado 

por representantes de las organizaciones sociales comunales con facultades de aprobar el 

plan comunal de desarrollo y los presupuestos; creadón de los cargos de contralor municipal 

y gerente municipal designados por el concejo con un 7 5 %  de apoyo.

Marcando aun más las distancias con el Gobierno, la oposición sostiene que la 

reforma municipal se encuentra condicionada a la reforma integral del Capitulo Xlll de la 

Constitución:

"no resulta factible dar total tramitación a la modificación constitucional 
requerida por el Gobierno mientras no ingrese a trámite legislativo una 
reforma integral del Capitulo Xlll de la Constitución referido al gobierno y 
administración interior del Estado que recoja el anhelo nacional de 
profundizar y perfecdonar el proceso de regionalización y descentralización 
política y administrativa del pais".

C o m o  se puede observar, desde la derecha el debate ya no se limita al tema 

munidpal sino que involucra una reforma integral del esquema de gobiemo y administración 

interior del Estado, tanto en lo regional como en las municipalidades. Aunque la demanda 

por un refonna integral puede parecer razonable lo cierto es que el tema regional no era 

central en ias propuestas de los partidos -por lo que tampoco existían estudios sobre el 

asunto- y que las demandas ciudadanas se orientaban hacia la democratización municipal 

dado el escaso arraigo e importancia que la "región" ha tenido tradicionalmente en la vida 

cotidiana de las personas.
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E n  e s t a s  c o n d ic io n e s ,  e ra  c a d a  v e z  m á s  c la r o  a  m e d id a  q u e  a v a n z a b a n  la s

c o n v e r s a c io n e s ,  q u e  la s  n e g o c ia c io n e s  s e  e n c o n t r a b a n  e n  u n  p u n to  s in  s a l id a  y  q u e ,  p o r

ta n to ,  d i f í c i lm e n t e  s e  p o d r ia n  a p r o b a r  la s  r e fo r m a s  p a ra  h a c e r  p o s ib le  la  r e a l iz a c ió n  d e

e le c c io n e s  d u ra n te  1991  c o m o  p re te n d ia  e l G o b ie m o . C o m o  u n a  m u e s t r a  d e  la s  d i f ic u l ta d e s

q u e  s e  a p ro x im a b a n ,  t r a s  u n a  re u n ió n  d e  la  C o n c e r ta c ió n  y  la  U D I e n  la  s e d e  d e l G o b ie m o

p a ra  e v a lu a r  e l e s ta d o  d e  la s  n e g o c ia c io n e s ,  e l v o c e r o  g u b e m a m e n ta l  m a n i fe s tó  q u e  lo

p r io r i ta r io  p a ra  e l G o b ie m o

"e s  q u e  la  r e fo r m a  a  ía C o n s t i tu c ió n ,  q u e  p e r m it i r á  ía re fo n m a  p o s te n o r  a  la  
L e y  O r g á n ic a  M u n ic ip a l,  s e a  v o ta d a  e n  e l P a r la m e n to  e n  e l m e s  d e  e n e r o  
E l lo  s ig n i f ic a  q u e  s e g u r a m e n te  la  C o m is ió n  d e  C o n s t i t u c ió n ,  L e g is la a ó n  y  
J u s t ic ia ,  te n d r á  q u e  d e b a t i r la  y  v o ta r la  la  s e m a n a  p r ó x im a  s e m a n a  L u e g o , 
n o s o tro s  e s t im a m o s  q u e  e n  lo s  p r ó x im o s  d ia s  t e n d r e m o s  q u e  l le g a r  a  a lg ú n  
^ d o  d e  a c u e rd o , s in o  c a d a  u n o  te n d r á  q u e  a s u m ir  s u s  r e s p o n s a b i l id a d e s "

E l G o b ie m o , q u e  h a b ía  in te n ta d o  n e g o c ia c io n e s  p o r  s e p a r a d o  c o n  lo s  p a r t id o s  d e  la  

o p o s ic ió n ,  v io  f r a c a s a d a  s u  te n ta t iv a  d e  m a n e r a  d e f in i t iv a  c u a n d o  R N  y  U D l lo g r a r o n  u n  

a c u e rd o  (7 /1 /9 1 )  s o b re  ía re fo n m a  m u n ic ip a l  c o n s is te n te  e n . a ) m a n te n e r  e l c a r á c te r  t é c n ic o  

d e  lo s  m u n ic ip io s  - d e f in id o s  c o m o  c o r p o r a c io n e s  d e  d e r e c h o  p ú b í ic o - ,  r e d u c ie n d o  la s  

p o s ib i l id a d e s  d e  p o l i t iz a c ió n  y  r e fo r z a n d o  la  e s e n c ia  d e  s u  fu n c ió n  a l s e r v ic io  d e  la  

c o m u n id a d ,  y  a s e g u r a r  u n a  a d e c u a d a  p a r t ic ip a c ió n  s o c ia l  e n  la  g e n e r a c ió n  d e  la s  

a u to r id a d e s  c o m u n a le s  y  e n  e l f u n d o n a m ie n t o  m u n ic ip a l;  b )  g a r a n t iz a r  s u  a u to n o m ía ,  

e s p e c ia lm e n te  la  f in a n c ie r a  y  a d m in is t r a t iv a ,  e n  la s  r e la c io n e s  c o n  lo s  o t r o s  ó r g a n o s  d e l 

E s ta d o ; c )  la  m u n id p a l id a d  e s ta rá  in te g ra d a  p o r  e l a lc a ld e  -s u  m á x im a  a u to r id a d - ,  e l C o n c e jo  

M u n id p a l - in te g ra d o  p o r  s e is  c o n c e ja le s  y  c o n  c a r á c te r  r e s o lu t iv o ,  n o r m a t iv o  y  f is c a l iz a d o r - ,  

e l C a b ild o  o  C o n s e jo  E c o n ó m ic o  y  S o c ia l  C o m u n a l  - ó r g a n o  c o n s u l t iv o  y  d e  p a r t ic ip a c ió n  

fo rm a d o  p o r  u n a  a m p lia  r e p r e s e n ta d ó n  d e  o r g a n iz a d o n e s  s o d a le s  y  a c to r e s  r e le v a n te s  d e
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la  c o m u n a - ,  y  u n  G e r e n te  o  D ir e c to r  d e  G e s t ió n  C o m u n a l ,  f u n c io n a r io  p r o fe s io n a l  - c o n  la  

m is ió n  fu n d a m e n ta l d e  e je c u ta r  la s  p o lí t ic a s  y  p la n e s  d e  a c c ió n  m u n ic ip a l-  c u y a  d e s ig n a c ió n  

y  re m o c ió n  c o r re s p o n d e rá  a l C o n c e jo  M u n ic ip a l  c o n  e i a p o y o  d e  2 /3  d e  s u s  m ie m b r o s ;  d )  la  

fe c h a  p r o p u e s ta  e s  la  d e  ju n io  d e  1 9 9 2 .

E l P u n to  IV  d e l a c u e r d o ,  d e d ic a d o  a l te m a  e le c to r a l  e s ta b le c e  la  p o s ib i l id a d  d e  q u e  

lo s  p a r t id o s  p o l í t ic o s  e fe c tú e n  p a c to s  e le c to r a le s  a n iv e l n a c io n a ,  q u e  c a d a  c a n d id a to  a 

c o n c e ja l  te n d r á  la  in d iv id u a liz a c ió n  d e l p a r t id o  a  q u e  p e r te n e z c a  y  lo s  c a n d id a to s  

in d e p e n d ie n te s  d e b e r á n  s e r  in c o r p o r a d o s  e n  u n  p a r t id o  p o l i t ic o  y  q u e  lo s  c a n d id a to s  s e  

e l ig irá n  p o r  c i f r a  re p a r t id o r a ,  s ie n d o  a lc a id e  e l c a n d id a to  q u e  in d iv id u a lm e n te  o b te n g a  m á s  

d e  u n  te r c io  d e  lo s  v o to s ;  e n  c a s o  c o n t r a r io  lo  e l ig ir á n  lo s  c o n c e ja le s .  '®*

E l a c u e n d o  s e  a le ja  d e  la s  d e f in ic io n e s  d e  lo s  p a r t id o s  R N  y  U D i e n  lo  q u e  s e  re f ie r e  

a  la  e le c c ió n  d e l a lc a ld e ,  e s ta b le c ie n d o  u n  " p is o "  e le v a d o  p a ra  q u e  s u  e le c c ió n  s e a  d ir e c ta ;  

e n  c a s o  c o n t r a r io ,  la  e le c c ió n  la  r e a l iz a r á n  in d ir e c ta m e n te  lo s  c o n c e ja le s .

P a ra  la  C o n c e r ta c ió n ,  la  p ro p u e s ta  d e  la  c o a l ic ió n  o p o s i to r a  b u s c a  a g u d iz a r  

a r t i f ic ia lm e n te  la s  d i fe r e n c ia s  c o n  e l G o b ie m o  h a c ie n d o  p la n te o s  q u e  s o n  in a c e p ta b le s ,  e n  

s u  o p in ió n ,  p o r  t r e s  r a z o n e s :  a )  d e s c o n o c e  la  v o lu n ta d  m a y o r i ta r ia  d e  la  c iu d a d a n ía  q u e  

q u ie re  la  e le c c ió n  d ire c ta  d e l a lc a ld e ;  b ) f i ja  la  c a n t id a d  d e  c o n c e ja le s  e n  u n  n ú m e r o  d e  s e is  

p a ra  to d a s  la s  m u n ic ip a lid a d e s ,  lo  c u a l t ie n d e  a  d is to r s io n a r  ia  r e p r e s e n ta t iv id a d  d e i g o b ie m o  

m u n ic ip a l;  c ) c re a  u n  n u e v o  c a rg o  d e  g e r e n te  m u n ic ip a l  q u e  s ig n i f ic a ,  e n  la  p r á c t ic a ,  r e le g a r
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Incluso algunos de sus representantes como Antonio Hovarth, diputado independiente de derecha 
(UDI), se manifiesta en contra del proyecto del Ejecutivo -que favorece el voto a la lisia y no a la 
persona- y vá más allá de lo propuesto por su coalición eliminando todo umbral: “pienso que lo que 
debe imponerse es la calidad de la persona por sobre los grupos, y de allí que defendamos que la 
persona elegida sea aquella que individualmente saque la mas alta cantidad de sufragios". Diario La 
Tercera de ia Hora. Santiago, 6 de febrero de 1991, pág. 9.



a l a lc a ld e  a  u n a  s im p le  f u n d ó n  d e  p r e s id e n te  d e l C o n c e jo  m u n ic ip a l,  c o n  m e n o s  a u to r id a d  

y  r e p r e s e n ta t iv id a d .

E l n ú m e ro  f i jo  u e  s e is  c o n c e ja le s  p a ra  to d a s  la s  m u n ia p a l id a d e s  d e l p a is  e s ,  d e s d e

la  p e r s p e c t iv a  d e  la  C o n c e r ta c ió n .  u n a  " t r a m p a "  q u e  d is to r s io n a  la  r e p r e s e n ta t iv id a d  d e l

g o b ie m o  m u n ic ip a l

"e s ta  d f r a  m á g ic a  d e  s e is , lo  q u e  s e  b u s c a  e s  u n  m u n id p io  a m a r r a d o  e n  s u  
c o n fo r m a c ió n  s ig u ie n d o  e l e s p ir i t u  d e l r é g im e n  p a s a d o ,  c u y o  s is te m a  
p a r la m e n ta r io  p e rm it ió  q u e  la  d e r e c h a  c o n  ta n  s o lo  u n  t e r d o  d e  lo s  v o to s  s e  
a s e g u ró  o b te n e r  u n  d ip u ta d o  o  s e n a d o r  e n  c a d a  d is t r i to  o  d r c u n s c n p c ió n  d e l 
p a is .  E l s is te m a  d e  p la n te a r  s e is  c o n c e ja le s  c o m o  c i f r a  ú n ic a ,  io  q u e  g e n e r a  
e n  e l h e c h o  e s  q u e  la  d e r e c h a  s ó lo  c o n  e l 4 2 %  d e  lo s  v o to s  p u e d a  o b te n e r  
la  m ita d  d e  lo s  c o n c e ja le s  d e l p a is ,  e n  ta n to  q u e  la  C o n c e r ta c ió n ,  s i q u ie re  
o b te n e r  c u a t r o  ( s o b re  lo s  s e is  p r o p u e s to s )  n e c e s ita  s u p e r a r  la  b a r re ra  d e l 
5 8 % . E l m is m o  p ro b le m a  s e  p la n te a  c o n  e l s is te m a  d e  e le c c ió n  d e l a lc a ld e ,  
la  d e re c h a  p ro p o n e  q u e  lo  s e a  e l c a n d id a to  q u e  o b te n g a  a l m e n o s  u n  te r c io  
d e  lo s  v o to s ;  s i la  C o n c e r ta c ió n  o b t ie n e  e l 6 5 %  d e  la s  p r e fe r e n c ia s  p e ro  
é s ta s  s e  e n c u e n t r a n  d is t r ib u id a s  e n  v a r io s  c a n d id a to s  p e ro  n in g u n o  c o n  e l 
3 5 % . y  s i la  d e re c h a  lo g ra  c o n c e n t r a r  to d o s  s u s  v o to s  e n  u n  s o lo  c a n d id a to ,  
s e r ia  a lc a ld e  e l c a n d id a to  d e l b lo q u e  o p o s ito r^

E n  u n  ú l t im o  in te n to  d e  d e s b lo q u e a r  la s  n e g o c ia c io n e s  y  a v a n z a r  e n  e l p r o c e s o  d e  

re fo rm a .  G o b ie rn o  y  o p o s ic ió n  a c u e r d a n  c o n s t i tu i r  u n a  c o m is ió n  n e g o a a d o r a  e n  e l á m b ito  

p a r la m e n ta r io ,  p e ro  q u e  n o  lo g ra  s u p e r a r  lo s  p n n c ip a le s  o b s tá c u lo s  r e la t iv o s  a l s is te m a  

e le c to r a l  y  d e  e le c c ió n  d e l a lc a ld e  y  a l n ú m e r o  d e  c o n c e ja le s

E n  la  s e g u n d a  re u n ió n ,  la s  c o n v e r s a d o n e s  s e  c o n g e la r o n  d e f in i t iv a m e n te  t r a s  

m a n ife s ta r  lo s  re p re s e n ta n te s  d e  la  o p o s id ó n  d o s  o b je d o n e s :  la  p r im e r a  d e  c a r á c te r  fo r m a l,  

s e  r e f ie r e  a  q u e  e l p la z o  d e  d ie z  d ia s  c o n s e c u e n a a  d e  la  im p o s ic ió n  d e l r e c u r s o  d e  s u m a  

u r g e n c ia  p o r  p a r te  d e l G o b ie m o  - a d e m á s  d e  c o n s t i tu i r  u n a  m e d id a  e fe c t is ta  d e  c a r a  a  la
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la  fe c h a  to p e  e s  e l 2 0  d e  e n e ro ) ;  la  s e g u n d a ,  y  d e  fo n d o ,  s e  r e f ie r e  a  la  n e c e s id a d  d e  e n v ia r

in ic ia t iv a s  c o m p le n n e n ta r ia s ,  e s p e c ia lm e n te  la s  r e fe r id a s  a  la  r e fo r m a  r e g io n a l.

"s i e l G o b ie m o  in s is te  e n  o b l ig a r  a l S e n a d o  a  q u e  e n  e l p la z o  d e  u n a  s e m a n a  
re s u e lv a  s o b re  la  re fo m ia  c o n s t i tu c io n a l d e  m u n ic ip a l id a d e s ,  R N  y  la  U D l s e  
o p o n d r á n  a  ia  in ic ia t iv a  g u b e m a m e n ta l  ( . . . ) ;  e n  e s e  la p s o  r e s u l ta  im p o s ib le  
a b o rd a r  s e r ia m e n te  to d o s  lo s  im p o r ta n te s  a s p e c to s  e n v u e lto s  e n  e s te  te m a  
y  q u e  ta n  d i r e c ta m e n te  a fe c ta  a  ia  g e n te " .

E l " im p a s s "  e n  la s  n e g o c ia c io n e s ,  p re s io n a  a  lo s  p a r t id o s  p a ra  b u s c a r  s o lu c io n e s  

a lte m a t iv a s .  U n a  d e  e lla s  e s  la  p ro p u e s ta  d e i P S  p a ra  r e a l iz a r  u n  p le b is c i to  s o b re  la  r e fo r m a  

m u n ic ip a l  e n  d o n d e  la  c iu d a d a n ía  s e  p r o n u n c ie  s o b r e  d o s  p r o p u e s ta s ,  u n a  d e l b lo q u e  

o f ic ia l is ta  y  o t ra  d e  K. o p o s ic ió n .

L a  d is t r ib u c ió n  d e  fu e r z a s  e n  e l S e n a d o  y  e l p r o c e d im ie n to  y  n o rm a s  q u e  re g u la n  la  

r e fo r m a  d e  la  C o n s t i tu c ió n  l le v a  a  la  C o n c e r ta c ió n  a n e g o c ia r  in c lu s o  c o n  lo s  s e n a d o r e s  

in s t i tu c io n a le s  d e s ig n a d o s  p o r  e l a n te r io r  g o b ie m o  a u to r i ta r io .  S in  e m b a r g o ,  la  p o s ic ió n  d e  

é s to s  e s  c o n t r a r ia ,  n o  s ó lo  a  la  r e fo r m a  m u n ic ip a l,  s in o  a  c u a lq u ie r  t ip o  d e  r e fo m ia  a  la  

C o n s t i tu c ió n .
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opinión pública no  es suficiente para q ue el S e n a d o  d e s p a c h e  el proyecto (recordar q u e

Diario La Epoca. Santiago, 11 d* enero de 1991, pág. 13.

Diario La Epoca. Santiago. 10 de enero de 1991. pág. 10.

Senador Francisco Prat (RN). Diario La Tercera de la Hora. Santiago. 12 de enero de 
1991,pág 8

Siete meses lleva ta negociación con la derecha. Los puntos de acuerdo de este periódo se 
incorporan a la reforma constitucional que debiera despachar el Senado esta semana y sobre los 
puntos de desacuerdo es establece un articulo transitorio que permita la posibilidad de convocar a un 
plebiscito en tomo dos propuestas: una que haría la Concertación y otra que harían los partidos de 
derecha”. Luis Maira, vicepresidente del PS, Diario La Epoca. Santiago, 14 de enero de 1991, pág. 
10.
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" e s ta b a  b ie n  c o n c e b id o  (s e  re f ie re  a l r é g im e n  m u n ic ip a l  d e l  g o b ie m o  
a u to r i ta r io ) ,  q u e  p e r m it ía  c o n ju g a r  lo s  in te r e s e s  le g í t im o s  d e  la  c o m u n id a d  
c o n  u n a  a d e c u a d a  p a r t ic ip a c ió n  d e  to d o s  lo s  s e c to r e s " .

" n o  m e  p a r e c e  a d e c u a d o  re fo n m a r  la  C o n s t i tu c ió n  c o n  r e f e r e n d a  a  u n a  
s itu a c ió n  d e  e s t r u c tu r a  d e l s is te m a  m u n ic ip a l,  s in  c o n o c e r  e l te x to  d e  la  le y  
p a ra  la  c u a l s e  r e q u ie r e  la  m o d i f ic a c ió n  d e  la  C a r ta  F u n d a m e n ta l" .

"e l s u f ra g io  u n iv e rs a l e s  u n  m a l m e d io  p a ra  e s c o g e r  b u e n o s  a d m in is t r a d o r e s ,  
c o m o  d e b e n  s e r  lo s  a lc a ld e s " .

" e l lo s  s o n  lo s  e je c u t iv o s  (s e  r e f ie r e  a  lo s  a lc a ld e s ) ,  ¡o s  q u e  t ie n e n  la  la b o r  
d ir e c ta  d e  r e p r e s e n ta r  y  a d m in is t r a r  lo s  m u n ic ip io s :  lo s  a d m in is t r a d o r e s  n o  
s e  p u e d e n  e le g ir  p o r  v o ta c ió n  p o p u la r ,  p o r q u e  s u s  c o n d ic io n e s  p e r s o n a le s  
n o  c a b e  e v a lu a r la s  e n  n in g u n a  e ie c d ó n " .

E n  e s te  c o n te x to ,  y  c o m o  e ra  p re v is ib le ,  e l S e n a d o  r e c h a z ó  ( 1 6 /0 1 /9 1 )  la  p r o p u e s ta

g u b e r n a m e n ta l  d e  re fo r m a  d e  la  C o n s t i tu c ió n  a l a lc a n z a r  la  C o n c e r ta c ió n  e l a p o y o  d e  s ó lo

2 3  s e n a d o r e s ,  s ie n d o  n e c e s a r io s  2 8  v o to s  fa v o r a b le s  ( t r e s  q u in to s ) .

S o b r e  e l r e c h a z o  d e  la  p r o p u e s ta  d e l G o b ie m o  d e  in t r o d u d r  r e fo r m a s  a la  L e y  d e

M u n id p a lid a d e s ,  la  o p o s id ó n  re ite ró  la s  c o n d ic io n e s  q u e  h a rá n  p o s ib le  a v a n z a r  e n  e l te m a

" R e n o v a c ió n  N a c io n a l,  a c tu a n d o  c o n ju n ta m e n te  c o n  la  U D I.  a p ro b a rá  la  
r e fo rm a  c o n s t i tu c io n a l  s o b re  m u n id p a l id a d e s .  ú n ic a m e n te  c u a n d o  a lc a n c e  
u n  a c u e r d o  s u s ta n t iv o  c o n  e l G o b ie m o ,  q u e  a s e g u r e  q u e  a q u e l lo s  a lc a ld e s  
q u e  s e  e lija n  n o  s e a n  m e ro s  fu n d o n a r io s  d e l M in is te r io  d e l In te r io r  y  c o n ta r á n  
c o n  la  n e c e s a r ia  in d e p e n d e n c ia ,  a d m in is t r a t iv a  y  f in a n c ie r a ,  f r e n te  a l p o d e r  
c e n tra l (...) ; la  o p o s ic ió n  " a s p ir a  le g i t im a m e n te  a  q u e  la  r e fo r m a  a s e g u r e  u n  
m u n ic ip io  a u tó n o m o ,  m o d e m o  y  te c n i f ic a d o ,  d e p u r a d o  a l m á x im o  d e  la s

Senador Sergio Fernandez, ex Ministro del Interior durante el gobiemn autoritano. Diano ^  
Mercurio. 9 de enero de 1991. Cuerpo C, pág. 6.

'*• Senador William Thayer, Diario La Nación, Santiago. 14 de enero 1991. pág 11 

Senador William Thayer, Diario La Segunda, Santiago. 15 de enero de 1991, pág. 12 

Senadora Olga Feliú, Diario La Epoca. Santiago. 3 de marzo de 1991, pág. 14.

Diario La N a ción. Santiago, 17 de enero de 1991. pág. 12.
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in te r fe re n c ia s  p a r t id is ta s  y  p ro v is to s  d e  lo s  r e c u r s o s  n e c e s a r io s ,  p a ra  a c tu a r  
c o n  in d e p e n d e n c ia  a l s e r v ic io  d e l d e s a r r o l lo  c o m u n a l" .

C o m o  u n  m e c a n is m o  p a ra  s u p e ra r  e l re c h a z o  d e l p ro y e c to  e n  e l S e n a d o ,  s e  p ro p o n e  

la  c r e a c ió n  d e  u n a  C o m is ió n  M ix ta  p a ra  c o n t in u a r  la s  n e g o c ia c io n e s  a u n q u e  v is to  e i 

f r a c a s o  d e  la  in ic ia t iv a  g u b e m a m e n ta l d e  r e fo r m a r  la  L O C M  a n te s  d e i r e c e s o  p a r la m e n ta r io ,  

e l g o b ie m o  y  lo s  p a r t id o s  o f ic ia l is ta s  s e  p r e p a r a n  p a ra  p r e s e n ta r  n u e v a m e n te  e n  m a rz o  e l 

p ro y e c to  m u n ic ip a l  in c o r p o r a n d o  e l te rn a  r e g io n a l.

E n  e s te  c o n te x to ,  y  d e m o s t r a n d o  la  fa l ta  d e  a c u e r d o  in c lu s o  e n t re  ía s  p a r t id o s  d e  

g o b ie r n o ,  r e p r e s e n ta n te s  d e l g r u p o  p a r la m e n ta r io  P S -P P D  a f i r m a r o n  q u e  e s ta b a n  d e  

a c u e r d o  e n  a c e p ta r  la  p ro p u e s ta  d e  R N  y  U D I e n  e l s e n t id o  d e  r e a l iz a r  e le c c io n e s  

e s c a lo n a d a s , d e  e le g ir  6  c o n c e ja le s  e n  la s  c o m u n a s  c o n  m e n o s  d e  8 0  m il h a b ita n te s  y  d o c e  

e n  la s  re s ta n te s ,  y  q u e  lo s  a lc a ld e s  s e  e li ja n  d e  m a n e ra  d ire c ta  y  s e p a ra d a  d e  lo s  c o n c e ja le s ,  

d e c la r a c io n e s  é s ta s  q u e  p r o v o c a r o n  e l r e c h a z o  d e  la  d ir e c t iv a  d e l P P D .

'“ AndrésAllamand, presidente de RN, La Tercera de la Hora. Santiago. 17 de enero, 1991. pág. 8. 
En un sentido coincidenfe se pronundó el senador Jaime Guzmán (UDI). quien aseguró que "la actitud 
de la oposidón de votar en contra del proyecto de reforma constitucional de munidpalidades es 
perfectamente lógica porque esa reforma por si sola no producirá ningún efecto práctico y por tanto 
serla ineficáz". Diario El Mercurio. Santiago. 20 de enero de 1991, Cuerpo C, pág. 3.

Diario La Nación. Santiago, 19 de enero de 1991. pág, 8.

Andrés Zaldivar, presidente DC, Diario El Mercurio. Santiago, 22 de enero de 1991. 
Cuerpo C, pág. 2,

Senadores Jaime Gazn-iuri y Ricardo Núñez (PPD-PS), Diario La Epoca. Santiago. 31 de enero de 
1991, pág. 12.

Ib id e m



c )  L a  a p e r tu ra  d e  u n  n u e v o  p r o c e s o  d e  n e g o c ia c ió n  y  la  f le x ib i l iz a c ió n  d e  la s  p o s t u r a s  

d e  l o s  p a r t id o s

C . 1 . )  L a  d e l im it a c ió n  d e l c o n f l ic t o :  t r a m it a c ió n  s im u lt á n e a  d e  la  r e fo r m a  m u n ic ip a l  y  

r e g io n a l  y  e l m o d e lo  e le c t o r a l  y  d e  p a r t ic ip a c ió n

E l r e c h a z o  e n  e l S e n a d o  a  la  p ro p u e s ta  d e l g o b ie m o  d e  r e fo r m a r  la  L e y  O r g á n ic a

C o n s t i t u c io n a l  d e  M u n ic ip a l id a d e s  d e s e n c a d e n a r á  u n  p ro c e s o  d e  r e v is ió n  e n  lo s  p a r t id o s  

o f ic ia l is ta s  y  e n  la  a c t i tu d  d e l G o b ie m o .  q u e  p a u la t in a m e n te  irá  a c e p ta n d o  la s  c o n d ic io n e s  

d e  la  o p o s ic ió n  d e  n e g o c ia r  e n  u n  s o lo  “ p a q u e te "  n o  s ó lo  la s  r e fo r m a s  m u n ic ip a l  y  re g io n a l,  

s in o  e l c o n te n id o  e s p e c i f ic o  d e  c a d a  u n a  d e  e lla s .

L o s  p a r t id o s  o f ic ia lis ta s ,  s o b re  la  b a s e  d e  é s te  c a m b io  d e  a c t i tu d  d e  la  C o n c e r ta c ió n ,  

re p la n te a n  s u s  p o s ic io n e s ,  V ic to r  M a n u e l R e b o l le d o ,  v ic e p r e s id e n te  d e l P P D , s o s t ie n e  q u e  

s o n  s ó lo  t r e s  a s p e c to s  e n  lo s  q u e  e x is te  c o n t r o v e r s ia ,  y  e n  d o s  d e  e l lo s  h a y  b a s ta n te

c e r c a n ía  ( la  fe c h a  d e  la s  e le c c io n e s  y  la  e s t r u c tu r a  m u n ic ip a l)  m ie n t r a s  q u e  la s

d is c re p a n c ia s  s e  m a n t ie n e n  e n  lo  re fe r id o  a ! n ú m e ro  d e  c o n c e ja le s  y a  q u e  la  d e re c h a ,  s e g ú n  

e l d ir ig e n te ,  b u s c a  u n a  in g e n ie r ía  e le c to r a l  q u e  le  p e r m ita  s a lv a r  s u  c o n d ic ió n  d e  

m in o r ía .

E l P S , p o r  s u  p a r te ,  a c o r d ó  p r o p ic ia r  la  e le c c ió n  s e p a ra d a  d e  a lc a ld e  (d ir e c ta )  y  d e  

c o n c e ja le s ,  u t i l iz a n d o  u n  s is te m a  p ro p o rc io n a l,  c o n  c i f r a  r e p a r t id o r a  y  p e r m it ie n d o  lo s  p a c to s  

n a c io n a le s  e n t re  p a r t id o s  s ie n d o  c u a t r o  lo s  c r i t e r io s  p r in c ip a le s  e n  lo  q u e  la s
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•®' Diputado Victor Manuel Rebolledo (PPD). Diario El Mercurio. 23 de febrero de 1991. 
Cuerpo C. pág. 4.

"Se propone luchar por una reforma profunda del munidpio, tendiente a hacerlo mas partcipativo 
Para ello, impulsará una reforma munidpal que consagre: la autonomia del munidpio establedendo 
normas y mecanismos objetivos, independientes del gobierno de tumo para la determinadón del 
monto y flujo del presupuesto munidpal’ (...), extendiendo la reforma "a tas fundones y atribudones 
del munidpio, particularmente a aquellos asuntos que incidan en la calidad de vida de sus hat)ita-.tos‘ 
y el rol de "control de ta dudadania hada las autoridades comunales" y al tratsajo práctico del alc«>. Je

(continúa...)



m u n ic ip a l id a d e s  s e  re f ie r e ;  a )  a u to n o m ia  d e l m u n ic ip io ,  q u e  d e b e  t r a d u c ir s e  e n  n o r m a s  y  

m e c a n is m o s  o b je t iv o s ,  in d e p e n d ie n te s  d e l g o b ie r n o  d e  tu rn o ,  p a ra  la  d e te r m in a c ió n  d e l 

m o n to  y  f lu jo  d e l p r e s u p u e s to  m u n ic ip a l;  b ) e x te n s ió n  d e  la s  fu n c io n e s  y  a t r ib u c io n e s  d e l 

m u n ic ip io  a  to d o s  a q u e l lo s  a s u n to s  q u e  in c id e n  e n  la  c a l id a d  d e  v id a  d e  s u s  h a b ita n te s ;  c )  

d ic ta d o  d e  n o r m a s  a p ta s  p a ra  r e c o g e r la s  in ic ia t iv a s  c iu d a d a n a s  y  h a c e r  p o s ib le  e l c o n t r o l  

d e  la  g e s t ió n  m u n ic ip a l  p o r  lo s  c iu d a d a n o s  d e  la  c o m u n a ;  d )  e f ic ie n c ia  té c n ic a  d e  la  

m u n ic ip a l id a d ,  c o m p a t ib i l iz a n d o  e l n e c e s a r io  ro l e je c u t iv o  d e l a lc a ld e  c o n  a t r ib u c io n e s  

e fe c t iv a s  p a ra  lo s  c o n c e ja le s ;  e )  e le c c ió n  d e l a lc a ld e  d e  m a n e r a  d ir e c ta  y  s e p a r a d a  d e  lo s  

c o n c e ja le s .

C o n s e c u e n c ia  d e  e s te  c a m b io  d e  " c l im a "  e l lo  e s  e l a c u e r d o  e n t re  e l P D C  y  e l P R  d e  

t r a ta r  e n  fo rm a  s im u ltá n e a  -p e ro  e n  p ro y e c to s  s e p a r a d o s -  la s  r e fo r m a s  m u n ic ip a l  y  r e g io n a l,  

ta l  c o m o  fu e  p la n te a d o  p o r  la  o p o s ic ió n  d u r a n te  la s  n e g o c ia c io n e s  y  c o n v e r s a c io n e s  

s o s te n id a s  d u r a n te  e l a ñ o  a n te r io r .

E l c a m b io  d e  a c t i tu d  s e  r e la c io n a  c o n  la  c r í t ic a  a  la  p o s tu r a  

g u b e r n a m e n ta l  - e s p e c ia lm e n te  d e s d e  la  D C -  im p e r a n te  h a s ta  e l m o m e n to  d e  n e g o c ia r  

a lte rn a t iv a m e n te  c o n  u n o  u  o tro  p a r t id o  d e  la  o p o s ic ió n ,  lo  c u a l im p e d ia  c o n ta r  c o n  u n  s o c io  

e s ta b le  y  e s t r a té g ic o  q u e  p e r m it ie r a  n e g o c ia r  la s  r e fo r m a s  c o n s id e r a d a s  m á s  im p o r ta n te s .  

S ie n d o  la  U D I e l p a r t id o  m á s  r e s is te n te  a  la s  r e fo r m a s  c o n s t i t u c io n a le s  y  h a b ie n d o  e l 

G o b ie m o  a lc a n z a d o  a n te r io r m e n te  a c u e r d o s  c o n  R N  e n  m a te r ia s  ta le s  c o m o  la  r e fo n n a
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(...continuación)
y el concejo comunal. Jorge Arrate. presidente del PS. Diario La Epoca. Sanhaao. 11 de maryo rip 
1991.pág. 11.

Jorge Arrate. presidente del PS. Diario La Tercera de la Hora. Santiago. 14 de marzo de 
1991,pág.3.

^  Diario El Mercurio. Santiago. 13 de marzo de 1991. Cuerpo C. pág. 2.



la b o r a l  y  t r ib u ta r ia  -e n  u n a  s e r ie  d e  p a c to s  q u e  s e  d e n o n n in a ro n  " d e m o c r a c ia  d e  lo s

a c u e r d o s " - ,  e ra  ló g ic o  q u e  e l s o c io  a  e le g ir  f u e r a  R N .

E l c a m b io  d e  a c t i tu d  d e l G o b ie m o  fu e  r e c ib id o  p o s i t iv a m e n te  p o r  la  o p o s ic ió n ,  ta l

c o m o  lo  d e c la r a b a  e l s e n a d o r  d e  R N  F r a n c is c o  P r a t  a l m o s t r a r  s u  s a t is fa c c ió n  p o r  v e r

"q u e  e l g o b ie m o  e s tá  re c t i f ic a n d o  s u  p o s id ó n  e n  c u a n to  a  p r e s c in d ir  d e  t r a ta r  
p a r c ia lm e n te  e l te m a  d e  la  r e fo r m a  m u n ic ip a l,  y  a c e p ta n d o  e n  c a m b io  
n u e s tro  p la n te a m ie n to  d e  a b o r d a r lo  c o n ju n ta m e n te  c o n  la  r e g io n a l iz a c ió n " .
A g re g ó  q u e  la  p r o p u e s ta  d e  R N  b u s c a  d o ta r  a  lo s  m u n id p io s  d e  a u to n o m ia  
y  g e n e ra r  u n a  b u e n a  a d m in is t r a d ó n  q u e  p e rm ita  d e s p o l i t iz a r  a l p a is .  E n  e s te  
s e n t id o , a fin m ó  q u e  s u  p a r t id o  "h a  m a n e ja d o  la  p o s ib i l id a d  d e  e s ta b le c e r  u n  
s o lo  C o n c e jo  C o m u n a l,  in te g r a d o  p o r  c o n c e ja le s  d e  e le c c ió n  d ir e c ta  y  
c o n c e ja le s  e le g id o s  c o n  e l a c tu a l s is te m a  d e  lo s  C O D E C O S , c o n  la s  m is m a s  
a tn b u c io n e s " .

L a  p o l i t i c a  d e  " f ie x ib i l iz a c ió n ”  in ic ia d a  e n  e l b lo q u e  g o b e r n a n te  d a rá  s u s  p n m e r o s  

f r u to s  c u a n d o  la  D C  y  la  U D I - c o n  e l a p o y o  d e l P S -  a lc a n z a n  u n  p n n c ip io  d e  a c u e r d o  e n  e l 

s e n t id o  d e  t r a ta r  c o n ju n ta m e n te  la  r e fo r m a  m u n ic ip a l  y  r e g io n a l y  a c e p ta r  la  e x is te n c ia  d e  

p a c to s .  S u b s is te n ,  s in  e m b a rg o ,  la s  d i fe r e n c ia s  e n  e l te m a  e le c to r a l  r e s p e c to  a  la  

e le c c ió n  d e  a lc a ld e s  y  c o n c e ja le s ,  y a  q u e  lo s  s o c ia l is ta s  q u ie r e n  la  e le c c ió n  d ir e c ta  d e  

a lc a ld e s ,  m ie n t r a s  q u e  la  D C  q u ie re  q u e  e l a lc a ld e  s e a  e l c a n d id a to  m á s  v o ta d o  d e  la  l is ta  

m á s  v o ta d a  d e l p a c to  m á s  v o ta d o ,

E l a n u n c io  d e  a c u e r d o  e n t re  lo s  p a r t id o s  d e  la  c o a l ic ió n  g o b e r n a n te  y  o p o s ito r a  

s o r p r e n d ió  a l P P D  y a  q u e  ia s  n e g o c ia c io n e s  c o n  la  o p o s ic ió n  s o b r e  e l te m a  s e  h a b ia n  

d e s a r ro l la d o  a n iv e l d e  la  C o n c e r ta c ió n  m a n i fe s ta n d o  q u e  s e  e ra  n e c e s a n o  c o n s t r u i r  u n
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s is te m a  q u e  p e r m ita  c o n s o l id a r  la  C o n c e r ta c ió n  p e ro  q u e  a l m is m o  t ie m p o  g a r a n t ic e  'a

c a p a c id a d  d e  c o m p e t i r  d e l b lo q u e  P P D - P S :

"u n a  d e  la s  fó rm u la s  s o n  e le c d o n e s  e n  l is ta s  s e p a ra d a s  p e r o  e s ta m o s  l la n o s  
a  c o n s id e ra r  o tra s  s ie m p re  y  c u a n d o , d e s d e  n u e s t r a  p e r s p e c t iv a ,  f.,e a s e g u r e  
e q u il ib r io  e n  la  C o n c e r ta d ó n  y  e n  e l c a s o  d e l P P D  y  P S  ta  e x is te n c ia  d e  u n a  
fó r m u la ,  d e  u n  s u b p a c to  o  f e d e r a c ió n  q u e  n o s  p e r m ita  a r t ic u la r  n u e s t r a s  
fu e r z a s  q u e  s o n  m u y  c o in c id e n te s " .

E s ta s  d is c r e p a n d a s  n o  s o n  o b s tá c u lo  p a ra  q u e  ta  c o n v e r s a c io n e s  a v a n c e n  ta l c o m o

io  d e m u e s t r a  e l a c u e r d o  e n t r e  G o b ie r n o  y  o p o s ic ió n  - t r a s  u n a  re u n ió n  c e le b r a d a  e n  e l

C o n g re s o  N a d o n a l-  e n  e l q u e  e l p r im e r o  s e  c o m p r o m e te  a  p r e s e n ta r  u n  n u e v o  p r o y e c to  d e

r e fo r m a  m u n ic ip a l  s o b re  la  b a s e  d e  la  e le c c ió n  in d ir e c ta  d e l a lc a ld e .

S e  m a n t ie n e n  la  d is c r e p a n d a s  e n t re  la  D C  y  e ! P S  e n  to r n o  a l s is te m a  e le c to r a l  q u e

d e b e  u t i l iz a r s e  p a ra  la  e le c c ió n  d e  a lc a ld e  y  c o n c e ja le s ;  m ie n t r a s  q u e  la  D C  r e i te r ó  q u e

e x is te  u n  a c u e r d o  de . la  C o n c e r ta c ió n  p a ra  q u e  e l a lc a ld e  s e a  e t c o n c e ja l  m á s  v o ta d o  d e  la

l is ta  m á s  v o ta d a  d e l p a c to  m á s  v o ta d o ,  e l P S  d e s c o n o c ió  la  e x is te n c ia  d e  d ic h o  a c u e r d o  e

in s is t ió  e n  la  e le c c ió n  in d ire c ta .

L a  D C  r e c o n o c e  q u e  ia s  n e g o c ia c io n e s  p o r  ta  r e fo r m a  m u n ic ip a l  s e  e n c u e n t r a n

t r a b a d a s  p o r  la s  d i f ic u l ta d e s  r e s u l ta n te s  d e l  c á lc u lo  e le c to r a l :

" e s ta m o s  e n  d i f ic u l ta d e s  p o r q u e  s e  ju e g a n  in te r e s e s  d i fe r e n te s ,  s o b re  to d o  
e n  lo  q u e  c o r re s p o n d e  a  la s  m u n id p a l id a d e s .  y  e s  e l te m a  q u e  n o s  t ie n e  m a s  
e n tra b a d o s ,  e n  c u a n to  a  v e r  d e  q u é  m a n e r a  - h a b ie n d o  e n  to d o s  v o lu n ta d  d e  
h a c e r  e le c c io n e s -  s e  p u e d e n  c o n ta b i l iz a r  lo s  in te r e s e s  e le c to r a le s "
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c r u c e  d e  a c u s a c io n e s  e n t r e  lo s  p a r t id o s .  D e s d e  lo s  p a r t id o s  d e  g o b ie m o  s e  a m e n a z a  c o n

s u s p e n d e r  la s  n e g o c ia c io n e s  c o n  R N -U D I s i c o n t in ú a n  s u s  m a n io b r a s  " d i la to r ia s "  y  s e

c u e s t io n a  la  v o lu n ta d  d e  lo s  p a r t id o s  o p o s i to r e s  p a ra  r e a l iz a r  e le c d o n e s  d u r a n te  1 9 9 2

E n  ta l s e n t id o  s e  m a n i fe s ta r o n  e l f ^ in is t r o  d e l In te r io r  (s )  E n r iq u e  C o r re a :

" n o s o t r o s  n o  te n e m o s  p r o b le m a s  e n  d is c u t i r  to d o s  lo s  p u n to s  ( r e f i r ié n d o s e  
a la  r e fo r m a  r e g io n a l) ,  p e ro  q u e r e m o s  q u e  s o b re  u n  p u n to  c a p i ta l  n a d ie  
e lu d a  s u  r e s p o n s a b i l id a d .  Q u e r e m o s  e le c c io n e s  m u n ic ip a le s  e n  1 9 9 2  E s e  
e s  e l p u n to  s o b re  e l c u a l to d a s  la s  fu e r z a s  p o lí t ic a s  d e b e n  d e f in i r s e  y  
p r o n to ”

y  e l p r e s id e n te  d e  la  D C , A n d r é s  Z a ld iv a r ,  q u ie n  a f i r m ó  q u e  m ie n t r a s  la  C o n c e r ta c ió n  h a

a c e p ta d o  la  p ro p u e s ta  d e  la  o p o s id ó n  d e  u n  n ú m e r o  p a r  d e  c o n c e ja le s  p a ra  q u e  s e  re a l ic e n

e le c d o n e s  e n  e l p r im e r  s e m e s t r e  d e  1 9 9 2 , la  o p o s ic ió n  in s is te  e n  l ig a r  la  a p r o b a c ió n  d e  la

re fo rm a  d e  la  le y  d e  m u n ic ip a l id a d e s  a la  le y  d e  r e g io n e s ,  te m a  e s te  ú l t im o  q u e  y a  t ie n e  u n

p ro y e c to  d e l e je c u t iv o  e n  e l C o n g re s o  p e ro  q u e  n e c e s ita  m á s  t ie m p o  p a ra  s u  e s tu d io  S o b re

e s ta  b a s e ,  s e  p r e g u n tó  s i

" ¿ h a b rá  r e a lm e n le  u n a  p o s ic ió n  v e r a z  e n  e l s e n t id o  d e  q u e  q u ie re n  
e le c d o n e s  m u n id p a le s  o  s e rá  m e jo r  p e n s a r  q u e  s e  e s tá  t r a ta n d o  d e  e n t r a b a r  
la s  r e fo r m a s  h a c ie n d o  e x ig e n c ia s  c a d a  v e z  m a y o re s  p a ra  q u e  n o  h a y a  
e le c c io n e s ? " .

A l la m a n d ,  p r e s id e n te  d e  R N . re c h a z a  la s  a f i r m a d o n e s  d e  lo s  d in g e n te s  d e  

o f ic ia l is ta s  s o s te n ie n d o  q u e
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" e s  a b s o lu ta m e n te  fa ls o  q u e  la  o p o s ic ió n  h a y a  fo r m u la d o  e n  ta s  r e c ie n te s  
n e g o c ia c io n e s ,  e x ig e n c ia s  n u e v a s  q u e  im p id a n  c v a n z a r ;  p o r  e l c o n t r a r io  R N  
y  U D I r e i te r a r o n  u n  p la n te a m ie n to  c e n t r a l  fo r m u la d o  d e s d e  e l in ic io  d e l 
d e b a te ,  e n  c u a n to  a  q u e  lo s  te m a s  m u n ic ip a l  y  r e g io n a l d e b e n  s e r  
n e c e s a r ia m e n te  a b o r d a d o s  e n  c o n ju n to " .

y  q u e  lo  q u e  re a lm e n te  s u c e d e  e s  q u e  e l G o b ie rn o

" n o  q u ie re  d e s p r e n d e r s e  d e l e n o r m e  p o d e r  q u e  e x is te  p a ra ,  
c e n t r a l iz a d a m e n te .  m a n te n e r  d iv e rs a s  fo r m a s  d e  c o n t r o l  r e s p e c to  d e  lo s  
g o b ie r n o s  m u n ic ip a le s  y  r e g io n a le s  ( . . . ) ,  e s te  G o b ie m o  t ie n e  u n a  v o c a c ió n  
e s ta t is ta  y  c e n t r a l is ta  q u e  s e  e x p re s a  a  la  h o ra  d e  c o n c r e ta r  u n a  v e r d a d e r a  
v o lu n ta d  d e  r e g io n a l iz a c ió n  y  d e s c e n t r a l iz a c ió n " .

P e r o  e l c o n f l ic to  n o  s ó lo  s e  o r ig in a  e n  la  t r a m ita c ió n  s im u ltá n e a  d e  la s  r e fo r m a s

m u n ic ip a l y  re g io n a l s in o  q u e  s e  re la c io n a n  c o n  la  d is t in ta  v a lo r a c ió n  d e  la  in s t i tu c io n a lid a d

v ig e n te . A s i lo  c o n f i r m n a n  la s  d e c la r a c io n e s  d e l d ip u ta d o  L o n g u e ir a  (U D I)  q u e  fu n d a m e n tó

s u  o p o s ic ió n  a l p a q u e te  d e  r e fo r m a s  d e l e je c u t iv o  p o rq u e

" a p u n ta n  a  la  m é d u la  d e  la  C o n s t i tu c ió n  y  a  d e s t r u i r  la  e s e n c ia  d e  la  
in s t i t u c io n a l id a d "  • '*

E s  la  m is m a  U D I, p o r  in te r m e d io  d e  J o a q u in  L a v in ,  la  q u e  in te n ta  c a lm a r  e l d e b a te

f le x ib i l iz a n d o  s u  p o s ic ió n  e n  to rn o  a  la  r e fo r m a  m u n ic ip a l:

" h e m o s  p la n te a d o  e s tu d ia r  la s  d o s  c o s a s  e n  c o n ju n to  p e ro  c re o  q u e  e n  e l 
te m a  r e g io n a l v a m o s  a  p o d e r  l le g a r  a  u n  a c u e r d o  rá p id o .  E l te m a  d e  fo n d o  
e s  la  f e c h a  d e  la  e le c c ió n  m u n ic ip a l  y  e l s is te m a  e le c to ra l ,  s i e n  e s o  h a y  
a c u e r d o  c o n  la  C o n c e r ta c ió n  n o  v a  a  h a b e r  n in g ú n  p r o b le m a  e n  h a c e r  la s  
e le c c io n e s " .
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P e s e  a  q u e  e l c n jc e  d e  d e c la ra c io n e s  e n tre  lo s  p a r t id o s  p u e d e  c o n fu n d im o s ,  lo  c ie r to  

e s  q u e  e l c a m b io  d e  a c t i t u d  d e l G o b ie m o  r e s p e c to  a  lo s  p r o y e c to s  d e  r e fo r m a s  m u n ic ip a l  y  

r e g io n a l  c o m e n z ó  a  d a r  s u s  f r u to s  a  p r in c ip io s  d e  m a y o ,  c u a n d o  G o b ie m o  y  o p o s ic ió n  

a lc a n z a ro n  u n  a c u e rd o  s o b re  la  p re s e n ta c ió n  c o n ju n ta  d e l p ro y e c to  d e  r e fo r m a  c o n s t i t u c io n a l  

s o b re  m u n ic ip a lid a d e s  y  re g io n e s  y  u n  p ro c e d im ie n to  p a ra  a v a n z a r  e n  la s  r e fo r m a s ,  d e ja n d o  

p a r a  s u  d e b a te  e n  e l á m b i to  d e l C o n g r e s o  lo s  c o n te n id o s  e s p e c í f ic o s  d e  la s  m is m a s ,  

e s p e c ia lm e n te  e n  lo  q u e  s e  r e f ie r e  a l s is te m a  e le c to r a l  m u n ic ip a l.

E l G o b ie m o ,  c u m p l ie n d o  c o n  lo  e s t ip u la d o  e n  e l a c u e r d o ,  p r e s e n tó  u n  a n te p r o y e c to  

in te g r a l  - b á s ic a m e n te  e s  e i m is m o  p r o y e c to  q u e  s e  p r e s e n tó  a  p r in c ip io s  d e  a ñ o -  e n  la s  

C o m is io n e s  U n id a s  d e  C o n s t i t u c ió n ,  L e g is la c ió n  y  J u s t ic ia  y  ia  d e  G o b ie m o  In te n o r  d e l 

S e n a d o ,  y  q u e  c o n s t i t u y e  e l p u n to  d e  p a r t id a  d e  la s  c o n v e r s a c io n e s  d e  e s te  n u e v o  in te n to  

p o r  r e fo r m a r  la  L e y  O r g á n ic a  C o n s t i t u c io n a l  d e  M u n ic ip a l id a d e s .  " ‘

E i a n te p r o y e c to  e s ta b le c e  q u e  la s  ó r g a n o s  d e  g o b ie m o  y  a d m in is t r a c ió n  d e  la s  

m u n ic ip a l id a d e s  s o n  e i a lc a ld e  (e le g id o  e n  v o ta c ió n  d i r e c ta  p o r  u n  p e r io d o  d e  c u a t r o  a ñ o s  

y  c o n  p o s ib i l id a d  d e  s e r  r e e le g id o ) ,  u n  C o n c e jo  c o n s t i t u id o  p o r  c o n c e ja le s  ( e le g id o s  p e r  u n  

p e n ó d o  d e  c u a t r o  a ñ o s ,  c o n  p o s ib i l id a d  d e  r e e le c c ió n ,  m e d ia n te  u n  s is te m a  d e  

r e p r e s e n ta c ió n  p r o p o r c io n a l) ;  e l C o n c e jo  te n d r á  5 , 7  o  9  c o n c e ja le s  s e g ú n  e l n ú m e r o  d e  

h a b i ta n te s ;  t a m b ié n  s e  e s ta b le c e  u n  C o n s e jo  E c o n ó m ic o  y  S o c ia l ,  d e  c a r á c te r  c o n s u lt iv o ,  

in te g r a d o  1 2 , 2 4  o  3 6  ( s e g ú n  e l n ú m e r o  d e  h a b i ta n te s )  r e p r e s e n ta n te s  d e  o r g a n iz a c io n e s  

v e c in a le s  (5 0 % ) .  o r g a n iz a c io n e s  p r o d u c t iv a s  ( 2 5 % )  y  la b o r a le s  (2 5 % ) ;  la s  c a n d id a tu r a s
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in d e p e n d ie n te s  r e q u e r ir á n  d e l p a t r o c in io  d e  a l m e n o s  u n  0 .5 %  d e  lo s  e le c to r e s  q u e  h a y a n

s u f r a g a d o  e n  la s  ú l t im a s  e le c c io n e s  p a r la m e n ta r ia s .

R e s p e c to  a l a n te p r o y e c to ,  e l d i r ig e n te  d e  la  D C  R a m ó n  B r io n e s  d e c la r ó  q u e

" a m p lio s  s e c to r e s  d e l p a is  p ie n s a n  q u e  e l c a m in o  e s c o g id o  e s  e l c o r r e c to ,  
y  e n  la  D C  n o s  s e n t im o s  s a t is fe c h o s  d e  q u e  s e  h a y a  a d o p ta d o  
d e f in it iv a m e n te  u n  s is te m a  im p e c a b le m e n te  d e m o c rá t ic o .  L a  e le c c ió n  d ir e c ta  
d e  a lc a ld e s  y  d e  c o n c e ja le s ,  e n  e le c c io n e s  c o n  s is te m a  p ro p o r c io n a l y  
s e p a r a d a s  u n a  d e  o t ra s ,  p e r m ite  q u e  to d a s  la s  fu e r z a s  p o lí t ic a s  c o m p ita n  
c o n  a b s o lu ta  l ib e r ta d ,  y  a s i  to d a s  p u e d e n  l le v a r  c a n d id a to s  a  a lc a ld e s  e n  
to d a s  la s  c o m u n a s  y  ta n to s  c a n d id a to s  a c o n c e ja le s  c o m o  c a rg o s  a  e le g ir " .

D e  a c u e rd o  ta m b ié n  s e  m o s t r ó  e l M in is t r o  S e c r e ta r io  G e n e r a l  d e  G o b ie r n o  E n r iq u e  

C o n -e a , q u ie n  p e s e  a r e c o n o c e r  la  n e c e s id a d  s e g u ir  s u p e r a n d o  lo s  o b s tá c u lo s  b u r o c r á t ic o s  

y  c u l tu r a le s  a la  d e s c e n r a l iz a c ió n ,  c o n s id e r a  q u e  a l a n te p r o y e c to  d e l e je c u t iv o  c u m p le  c o n  

t r e s  p r in c ip io s  fu n d a m e n ta le s  p a ra  e l g o b ie rn o :  a )  g o b ie r n o  m u n ic ip a l  c o n  e f ic ie n c ia  y  

p a r t ic ip a c ió n  p o p u la r ;  b ) e l a p r o v e c h a m ie n to  d e  s u s  r e c u r s o s  f í s ic o s  y  h u m a n o s ;  c )  

s u p e r a c ió n  d e  la  p o b re z a .

c .2 )  L a  c r e a c ió n  d e  u n a  " M e s a  N e g o c ia d o r a "  y  e l l o g r o  d e  u n  a c u e r d o

D e b id o  a  q u e  la  t ra m ita c ió n  d e l p ro y e c to  s e  d iv id e  e n  d o s  p a r te s ,  p r im e r o  la  r e fo r m a  

d e  la  C o n s t i tu c ió n  y  lu e g o  la s  le y e s  c o m p le m e n ta r ia s  ( s ie n d o  d is t in to  e l q u ó r u m  e n  u n o  u 

o l r o  c a s o ) ,  y  a  q u e  la s  s e g u n d a s  n o  p u e d e n  c o m e n z a r  a e s tu d ia r s e  s in  e s ta r  a p r o b a d a  la  

r e fo r m a  c o n s t i tu c io n a l,  e l G o b ie m o  a d v ir t ió  q u e  s i s e  s e g u ía  e l t r á m ite  n o rm a ! ,  e l p ro y e c to
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D ia r io  L a  E p o c a , S a n tia g o , 2 4  d e  ju n io  d e  1 9 9 1 , p á g . 9.

E n r iq u e  C o rre a , M in is tro  S e c re ta r io  G e n e ra l d e  G o b ie rn o , en  e l F o ro  "M u n id p io  y  D e m o c ra c ia "  
s o s tu v o  q u e  la  d e s c e n tra liz a c ió n  n e c e s ita  "v e n c e r  m u c h o s  o b s tá c u lo s  b u ro c rá tic o s , a rra i^ ’ a d a s  
tra d id o n e s  cen tra lis tas  y  la  v ie ja  c o n v ic c ió n  n a c io n a l d e  q u e  to d o  se  re s u e lv e  en  S a n tia g o ". D ia r io  L a  
E p o c a . S a n tia g o , 3 0  d e  ju n io  d e  1 9 9 1 , p á g . 13.



n o  s e r ia  a p ro b a d o  e n  lo s  p la z o s  q u e  p e rm it ie ra n  la  r e a l iz a c ió n  d e  la s  e le c c io n e s  m u n ic ip a le s  

e n  ju n io .

A s i  la s  c o s a s ,  e l G o b ie m o  p r o p u s o ,  y  fu e  a c e p ta d o  p o r  ta  o p o s ic ió n ,  la  c r e a c ió n  d e

u n a  " M e s a  n e g o c ia d o r a "  q u e  r e ú n a  a  s e n a d o r e s  y  d ip u ta d o s  p a ra  q u e  a v a n c e n

s im u ltá n e a m e n te  l im a n d o  la s  d i fe r e n c ia s  e x is te n te s .

L a  p r im e ra  c o n s e c u e n c ia  d e l la  c o n s t i tu c ió n  d e  la  m e s a  n e g o c ia d o ra  e s  la  a p r o b a c ió n

e n  la s  c o m is io n e s  u n id a s  d e l S e n a d o  d e  la  id e a  d e  le g is la r  s o b r e  e l p r o y e c to  d e  r e fo r m a

c o n s t i tu c io n a l d e  lo s  g o b ie m o s  m u n ic ip a le s  y  r e g io n a le s ,  q u e d a n d o  l is ta  p a ra  e l in ic io  d e  s u

a n á l is is  e n  p a r t ic u la r .

L a  v o ta c ió n  fa v o r a b le ,  s u p o n e ,  d e c la r ó  e ! M in is t r o  d e l I n te r io r  E n r iq u e  K r a u s s .  q u e

s e  n a n  lo g ra d o  a c u e rd o s  e n  a p ro x im a d a m e n te  u n  7 5 %  d e l a r t ic u la d o ,  q u e d a n d o  p e n d ie n te s

e l t e m a  p r e s u p u e s ta r io  m u n ic ip a l  y  e l s is te m a  d e  e le c c ió n  m u n ic ip a l.  P o r  s u  p a r te ,  lo s

s e n a d o r e s  d e  R N  d e c la r a r o n  q u e

" v o ta m o s  e n  f a v o r  d e  la  id e a  d e  le g is la r  s o b r e  la  r e fo r m a  c o n s t i t u c io n a l,  
d e ja n d o  c o n s ta n c ia  q u e  lo  h a c ía m o s  p o r  e l c o m p r o m is o  q u e  to m ó  e l 
g o b ie r n o  p o r  m e d io  d e l M in is t r o  d e l In te r io r ,  d e  a n a l iz a r  e l te m a  d e l 
f in a n c ia m ie n to ,  ta n to  d e  la s  m u n ic ip a l id a d e s  c o m o  d e  la s  a u to r id a d e s  
r e g io n a le s ,  e n  e l s e n t id o  d e  d a r ie s  f in a n c ia m ie n to  o b je t iv o  s e p a r a d o  d e  la  
d is c r e c io n a l id a d  d e l E s ta d o " .

A  m e d id a  q u e  a v a n z a b a n  la s  n e g o c ia c io n e s  e n tre  e l G o b ie m o  y  la  o p o s ic ió n ,  t a m b ié n  

e s ta  ú l t im a  lo g r a b a  a u n a r  p o s tu r a s  e n  to m o  a l te m a  m u n ic ip a l  R e s u lta d o  d e  e l lo  e s  la  

p r o p u e s ta  c o n ju n ta  d e  R N  y  U D I q u e  e n  lo  q u e  s e  r e f ie r e  e s p e c í f ic a m e n te  a  lo s  m u n ia p a l  

e s t ip u la ,  la  e le c c ió n  - a  r e a l iz a r s e  e n  e l m e s  d e  ju n io  d e  1 9 9 2 -  d e  s e is  c o n c e ja le s  e n  to d a s  

la s  c o m u n a s  d e l p a is ,  s ie n d o  e le g id o  a lc a ld e  e l c a n d id a to  q u e  o b te n g a  m á s  d e l  3 0 %  d e  la
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Diario El Mercurio. Santiago, 7 de julio de 1991, Cuerpo D. págs. 4 y 5.

Enrique Krauss. Ministro del Interior, Diario La E p o c a . Santiago. 11 de julio de 1991. pág 10



v o ta c ió n ;  la  c o n s t i t u c ió n  d e  u n  c a b i ld o  o  c o n s e jo  e c o n ó m ic o  y  s o c ia l  in te g r a d o  p o r  

re p re s e n ta n te s  d e  o rg a n iz a c io n e s  c o m u n i ta r ia s  y  d e  la s  a c t iv id a d e s  r e le v a n te s ;  ia  c r e a c ió n  

d e l c a rg o  d e  g e r e n te  m u n ic ip a l.

E n  e i a n á l is is  e n  p a r t ic u la r  d e l p ro y e c to  d e  r e fo r m a  e n  la s  c o m is io n e s  u n id a s  d e l 

S e n a d o ,  lo s  p a r t id o s  o p o s i to r e s  lo g r a r o n  im p o n e r  s u s  p u n to s  d e  v is ta  ( a u n q u e  q u e d a n  

p e n d ie n te s  r e s o lv e r  te m a s  c o m o  e l la s  d ie ta s  d e  lo s  c o n c e ja le s ,  e l s ta tu s  d e l C o n s e jo  

E c o n ó m ic o  y  S o c ia l  C o m u n a l y  s u  c o m p o s ic ió n ,  la  s u b r o g a c ió n  d e l a lc a ld e  y  lo s  c a r g o s  d e  

c o n f ia n z a  “ ' )  a l a p r o b a r s e  q u e  e l a lc a ld e  s e a  e le g id o  in d i r e c ta m e n te  - s a lv o  q u e  a lg ú n  

c a n d id a to  a  c o n c e ja l o b te n g a  e l 3 0 %  d e  lo s  v o to s -  y  e l n ú m e r o  p a r  y  f i jo  d e  s e is  c o n c e ja le s  

p a ra  to d a s  la s  c o m u n a s  d e l p a is ,  a u n q u e  to d a v ia  fa l ta  c u m p l i r  e l t r á m ite  d e  la  v o ta c ió n  e n  

la  S a la ,

E l s e n a d o r  d e  R N  S e rg io  D ie z  a f i rm ó  q u e  la  re fo r m a  c o n s t i t u c io n a l  s o b r e  e l r é g im e n

m u n ic ip a l  (y  ta m b ié n  e l r e g io n a l)  e s  d e  la s  m á s  im p o r ta n te s  d e l r é g im e n  in te r io r  y a  q u e  
m a n t ie n e  e l c o n c e p to  d e  u n id a d  n a c io n a l y  g o b ie r n o  u n ita r io  - lo s  n u e v o s  ó r g a n o s  n o  t ie n e n

c a p a c id a d  p a ra  c r e a r  le y e s  o  n u e v o s  im p u e s to s -  y  e l P r e s id e n te  d e  la  R e p ú b l ic a  c o n s e r v a

e l c o n t r o l  d e  to d a  la  a d m in is t r a c ió n  p o rq u e  lo s  In te n d e n te s  y  g o b e r n a d o r e s  s o n  c a r g o s  d e

s u  c o n f ia n z a
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A l ig u a l q u e  e l S e n a d o , la  C á m a ra  d e  D ip u ta d o s  d e s p a c h ó  e l p r o y e c to  d e  la  r e fo r m a  

c o n s t i t u c io n a l  s o b r e  g o b ie m o  m u n ic ip a l  y  re g io n a l q u e d a n d o  l is to  p a ra  s u  ú l t im o  t r á m ite  

c o n s t i tu c io n a l,  la  r a t i f ic a c ió n  d e l C o n g r e s o  P le n o  d e n t r o  d e  s e s e n ta  d ía s

A p r o b a d a  la  r e fo r m a  c o n s t i tu c io n a l,  e l G o b ie m o  in g r e s ó  e l p r o y e c to  d e  r e fo r m a  d e  

la  L e y  O r g á n ic a  C o n s t i tu c io n a l  d e  M u n ic ip a l id a d e s  p a ra  q u e  s e a  t r a ta d o  c o n  u r g e n c ia  

s im p le .

E l p ro y e c to  d e l e je c u t iv o  fu e  p a r c ia lm e n te  c u e s t io n a d o  p o r  lo s  r e p r e s a n ta n te s  d e  la  

o p o s ic ió n .  P o r  p a r te  d e  R N , e l d ip u ta d o  A r tu r o  L o n g to n  a f i r m ó  q u e  s u  p a r t id o  h a r ia  v a n a s  

o b s e r v a c io n e s  e n t re  la s  q u e  s e  e n c u e n t r a n  la  in s u f ic ie n c ia  d e l r e q u is i to  d e  s a b e r  le e r  y  

e s c r ib ir  p a ra  lo s  c a n d id a to s ,  la  e x ig e n c ia  (s e m e ja n te  a  la  d e  lo s  p a r t id o s )  p a ra  lo s  c a n d id a to s  

in d e p e n d ie n te s  d e  r e c o le c ta r  f i r m a s  e q u iv a le n te s  a l 0 ,5 %  d e l e le c to r a d o  d e  la  ú lt im a  

e le c c ió n ,  la  l im ita c ió n  d e  la  a u to n o m ia  m u n ic ip a l  p o r  la  in te r v e n c ió n  d e  la  C o n t r a lo r ia  q u e  

d e b e r á  to m a r  ra z ó n  c u a n d o  s e  p o n g a  e n  v ig o r  e l p r e s u p u e s to  m u n ic ip a l  y  la  n o  

e s p e c i f ic a c ió n  d e  lo s  m e c a n is m o s  p o r  lo s  c u a le s  s e  d is t r ib u ir á n  io s  re c u r s o s  d e l F o n d o  

C o m ú n  M u n id p a l.  F in a lm e n te ,  a  t i tu lo  p e rs o n a l d e c la r ó  q u e  n o  c r e e  c o n v e n ie n te  la  c r e a c ió n  

d e l c a r g o  d e  a d m in is t r a d o r  m u n id p a l ,  a s i  c o m o  ta m b ié n  q u e  la  s u b r o g a n d a  d e l a lc a ld e  la  

re a l ic e  u n  fu n c io n a r io .
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. ' V ) Diario El Mercurio. Santiago, 11 de septiembre de 1991, Cuerpo C. paj. 4.

Entre los puntos mas importantes se encuentran: a) la definidón de la muniapalidad como 
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L a  U D I,  e n  s in l io n ia  c o n  R N  a u n q u e  m á s  c r i t ic a ,  p r e s e n tó  u n  c o n ju n to  d e  s ie te  

o b je c io n e s  a  ta  p r o p u e s ta  m u n ic ip a l  d e l  e je c u t iv o ;  1 ) a fe c ta  la  a u to n o m ía  f in a n c ie r a  y  

a d m in is tra t iv a  m u n ic ip a l;  2 )  e s c a s a  d a r id a d  e n  lo  q u e  s e  r e f ie r e  a  lo s  r e c u r s o s  m u n ic ip a le s ;  

3 ) la  m o d if ic a d ó n  d e  la  le y  d e  re n ta s  im p l ic a  u n  a lz a  d e  im p u e s to s ;  4 )  la  c r e a c ió n  d e  c a r g o s  

d e  c o n f ia n z a  q u e  a fe c ta n  la  c a n -e ra  fu n c io n a r ía ;  5 )  e x c e s iv a s  in c o m p a t ib i l id a d e s  e  

in h a b il id a d e s  p a ra  lo s  c a r g o s  e le c t iv o s ;  6 )  r e c h a z o  d e  la  c lá u s u la  q u e  o b l ig a  a lo s  a c tu a le s  

a lc a ld e s  y  m ie m b r o s  d e l  C O D E C O  a  r e n u n c ia r  a  s u  c a r g o  s i q u ie r e n  p re s e n ta r s e  e n  la s  

p r ó x im a s  e le c c io n e s ;  7 )  m e jo r a r  ia  p a r t ic ip a c ió n  o r g a n iz a d a  d e  la  c o m u n id a d .

C o m o  e ra  p r e v is ib le  d a d a  la  m a y o r ia  c o n q u e  c u e n ta  la  c o a l ic ió n  g o b e r n a n te ,  e n  e i 

p le n o  d e  la  C á m a ra  d e  D ip u ta d o s  d o n d e  s e  t r a ta r o n  lo s  in fo r m e s  d e  la s  C o m is io n e s  d e  

G o b ie m o  In te r io r , R e g io n a liz a d ó n ,  P la n if ic a d ó n  y  D e s a n 'o llo  S o c ia l  y  d e  H a c ie n d a  s e  a p ro b ó  

e n  g e n e ra l (91  v o to s  a  fa v o r , n in g u n o  e n  c o n tra  y  u n a  a b s te n c ió n )  e l p r o y e c to  d e  r e fo r m a  d e  

la  L O C M  s o b re  la  b a s e  d e  la  p ro p u e s ta  p re s e n ta d a  p o r  e l G o b ie m o .

L a  a p r o b a d ó n  n o  im p id ió  q u e  lo s  p a r t id o s  o p o s ito r e s ,  e s p c ia lm e n te  R N , p r e s e n ta r a  

u n  c o n ju n to  d e  in d ic a c io n e s  e n  m a te r ia s  r e fe r id a s  a l a d m in is t r a d o r  m u n ic ip a l,  c a r g o s  d e  

e x d u s iv a  c o n f ia n z a  y  c o m p o s id ó n  d e l C E S C O . A I re s p e c to .  G a r io s  C a n te ro  (R N )  a rg u m e n tó  

q u e  s u  p a r t id o  re c h a z a  la  e x is te n c ia  d e  lo s  c a r g o s  d e  e x c lu s iv a  c o n f ia n z a  p o r q u e  c o n s id e r a  

q u e  e s  u n a  m a n e r a  d e  in s t r u m e n ta l iz a r  p a r t id a r ia m e n te  la  g e s t ió n  m u n ic ip a l  - e n  c a m b io  

p ro p o n e  q u e  to d o s  lo s  fu n d o n a r io s  s e a n  c o n s id e r a d o s  "d e  c a r r e r a "  y  e s ta b le c e r  u n  s ta f f  d e  

p ro fe s io n a le s  a d  h o c  q u e  s e rá n  d e  e x c lu s iv a  c o n f ia n z a  d e l a lc a ld e - ,  c u e s t io n a  la  e x is te n c ia  

d e l a d m in is t ra d o r  m u n id p a l p o r  s e r  fu e n te  p o te n c ia l d e  c o n f l ic to  c o n  e l a lc a ld e  - a u n q u e  e s lo  

e s  p a r te  d e l a c u e r d o  p o lí t ic o  e n t r e  R N  y  e l G o b ie m o  y  p o r  lo  ta n to  lo  a c e p ta r á -  y  p ro p o n e
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m o d i f ic a r  la  c o m p o s ic ió n  d e l C E S C O  p a ra  in c lu ir  la  r e p r e s e r ita c ió n  d e  la s  " a c t iv id a d e s  

r e le v a n te s "  c o n  u n  te r c io  d e  lo s  c o n s e je r o s .

L a s  o b je c io n e s  d e  R N  q u e ,  s a lv o  e n  lo  r e la t iv o  a l a d m in is t r a d o r  m u n ic ip a l  s o n  

c o m p a r t id a s  p o r  la  U D l,  s o n  im p o r ta n te s  m á s  a l lá  d e l te m a  e n  s i p o r q u e  m u e s t r a n  la  

v o lu n ta d  d e  la  d e re c h a  d e  "d e s p o ii t iz a r "  e l m u n ic ip io  r e s t r in g ie n d o  e l c a m p o  d e  a c a ó n  d e  la s  

fu tu ra s  a u to r id a d e s ,  a l t ie m p o  q u e  r e fu e r z a  la  r e p r e s e n ta c ió n  c o r p o r a t iv a  e n  e l C E S C O  d e  

s e c to r e s  q u e  c o n s t i tu y e n  s u s  a p o y o s  e le c to r a le s .

E n  m e d io  d e  e s te  p a n o r a m a  m a r c a d o  p o r  lo s  c á lc u lo s  e le c to r a le s  l la m a  la  a te n c ió n  

la  in d ic a c ió n  p r e s e n ta d a  p o r  e l d ip u ta d o  C a r lo s  M o n te s  (P S )  s o b r e  a u to n o m ia  m u n ic ip a l,  

e x p l ic a n d o  q u e  e s

"e l d e re c h o  y  la  c a p a c id a d  e fe c t iv a  d e  la s  c o m u n a s  d e  r e g u la r  y  a d m in is t r a r ,  
e n  e l m a r c o  d e  la  le y , b a jo  s u  p ro p ia  r e s p o n s b i l id a d  y  e n  b e n e f ic io  d e  s u  
p o b la c ió n ,  u n a  p a r te  im p o r ta n te  d e  lo s  a s u n to s  p ú b lic o s .  E s te  d e r e c h o  s e  
e je r c e  p o r  c u e r p o s  e le g id o s  m e d ia n te  s u f r a g io  u n iv e rs a l" .

E x is te  c o n s e n s o  s o b re  q u e  e s ta  a u to n o m ia  c o n s t i tu y e  u n  p o d e r  l im ita d o ,  r e g u la d o  

p o r  la s  le y e s  y  c o m p a t ib le  c o n  e l p r in c ip io  d e  le g a l id a d  - c o n s a g r a d o  e n  lo s  a r t ic u lo s  6°  y  7® 

d e  la  C o n s t itu c ió n -  y  c o n  e l n o n m a t iv o - f in a n c ie ro  d e  la  C o n t r a lo r ia  G e n e r a l  d e  la  R e p ú b l ic a  

S in  e m b a r g o ,  p o r  c o n s id e r a r s e  a  la  m u n ic ip a l id a d  u n  ó r g a n o  a u tó n c m o  fu n c io n a lm e n te  

d e s c e n t r a l iz a d o  in te g r a n te  d e l E s ta d o ,  la  a u to n o m ía  n o  s e  c o n c ib e  in c o m p a t ib le  c o n  u n a  

v in c u la c ió n  e n tre  e l P r e s id e n te  d e  la  R e p ú b l ic a  y  la s  m u n ic ip a l id a d e s  q u e  le  a t r ib u y e  a l
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Diputado Carlos Cantero (RN). Diario de Sesiones de la Cámara de Diputados. Sesión 29*. 
miércoles 4 de diciembre de 1991. pp. 2538-2541.

Diputado Carlos Montes (PS). Diario de Sesiones de la Cámara de Diputados. Sesión 29*. 
miercoles 4 de diciembre de 1991. pág. 2532. En este senbdo. se propone agregar un inciso tercero 
en el articulo 1® que exprese que "la autonomía municipal se ejererá dentro de los ámbitos de 
legalidad a que se refieren los artículos 6“ y 7“ de la Constitución Politica de la República, de los 
controles normativos y financieros de la Contraloria General de la República, sin perjuicio del reclamo 
de ilegalidad de Titulo final de esta ley". Esta indicación fue rechazada posteriormente por el Senado 
y quedó fuera del texto definitivo.



p r im e ro ,  e n  v ir tu d  d e  q u e  le  e s tá  e n c o m e n d a d o  e l g o b ie m o  y  a d m in is 'r a c ió n  d e l E s ta d o ,  u n  

d e r e c h o  d e  " s u p e r v ig i la n a d a " .

E l te x to  a p r o b a d o  e n  g e n e r a l,  y  c o n  s u s  in d ic a c io n e s ,  r e g r e s a  a  la  C o m is ió n  d e  

G o b ie r n o  I n te r io r  p a ra  la  e la b o r a c ió n  d e l s e g u n d o  in fo r m e  e n  e l q u e  s e  a b o rd a  e l te m a  

e le c to ra l -q u e  h a b ía  q u e d a d o  p e n d ie n te  e n  e l p r im e r  d e b a te -  a p r o b á n d o s e :  a ) la  e x is te n c ia  

d e  s u b p a c to s  e le c to r a le s  -e n  lu g a r  d e  fe d e r a c io n e s -  c o n  s e g u n d a  c i f r a  r e p a r t id o r a  ; b )  

lo s  c a n d id a to s  in d e p e n d ie n te s  q u e  s e  in c o r p o r e n  e n  l is ta  d e  p a r t id o s  n o  p o d rá n  s u m a r  s u s  

v o to s  a  lo s  c a n d id a to s  d e  d ic h a s  c o le c t iv id a d e s ,

E s ta s  p r o p o s ic io n e s  c o n ta r o n  c o n  e l r e c h a z o  d e  R N  y  P P D , E n  lo  q u e  r e s p e c ta  a l 

p a p e l d e  lo s  in d e p e n d ie n te s ,  R N  re c h a z a  e l p ro y e c to  o r ig in a l - a p o y a d o  p o r  la  U D I-  p o rq u e  

c o n s id e ra  q u e  v u ln e ra  la  ig u a ld a d  d e  o p o r tu n id a d e s  d e  lo s  in d e p e n d ie n te s  p a ra  c o m p e t i r  c o n  

lo s  g r a n d e s  p a r t id o s  a l p e r m it i r le s  c o n c u r r i r  e n  l is ta s  u n ip e r s o n a le s ,  y  p la n te a  la  

o b l ig la to r ie d a d  d e  q u e  lo s  in d e p e n d ie n te s  s e  in c o r p o r e n  e n  u n  p a c to  y  te n g a n  la  p o s ib i l id a d  

d e  s u m a r  s u s  v o to s  a  u n o  u o t ro  p a r t id o  d e n t r o  d e l p a c to .
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D ip u ta d o  H e rn á n  B o ss e lin  (D C ). D ia r io  d e  S e s io n e s  d e  la  C á m a ra  d e  D ip u ta d o s . S e s ió n  29*, 
m ié rc o le s  4 de  d ic ie m b re  d e  1 991 , p á g  2 5 6 9 .

La  "c ifra  re p a r tid o ra "  e s  e l c u o c ie n te  q u e  p e rm ite  d e te rm in a r  la  c a n tid a d  d e  c a rg o s  q u e  le  
c o rre s p o n d e  a ca d a  lis ta , p a c to  o  s u b p a c to . E l c u o c ie n te  e le c to ra l s e  o b tie n e  d e  d iv id ir lo s  v o to s  de  
c a d a  lis ta  p o r  u n o , d o s , tre s , y así s u c e s iv a m e n te , h a s ta  fo rm a r ta n to s  c u o c ie n te s  c o m o  c a rg o s  a 
c u b r ir ,  y  lu e g o  se  o rd e n a n  d e  m a n e ra  d e c re c ie n te ; e l c u o c ie n te  c o rre s p o n d ie n te  a l ú lt im o  c a rg o  a 
c u b r ir  s e rá  e l c u o c ie n te  e le c to ra l y  p e rm it rá  c u a n to s  so n  lo s  e le g id o s  en  c a d a  lis ta  m e d ia n te  la 
d iv is ió n  to ta l d e  lo s  v o to s  d e  d ich a  lis ta  p o r e l c u o c ie n te .L a  p r im e ra  c ifra  re p a r t id o ra  d is tr ib u ye  
c a n d id a to s  e le c to s  en c a d a  lis ta . La  p r im e r c ifra  re p a r tid o ra  d is tr ib u y e  c a rg o s  e n tre  la s  lis ta s ; le  
se g u n d a  o fra  repartido ra  lo  h a ce  e n tre  lo s  s u b p a c to s  d e  c a d a  lis ta ; la  te rc e ra  c ifra , lo  h a r ia  a l in te rio r 
d e  ca d a  su b p a c to  en tre  los pa rtid o s , s ig u ie n d o  s ie m p re  c l m is m o  p ro c e d im ie n to .V e r  e l P á rra fo  4° d e l 
T itu lo  V  d e  la  L O C M .

D ia rio  L a  S e g u n d a . S a n tia g o . 11 d e  d ic ie m b re  d e  1991 , pá g . 11,

El p ro y e c to  d ice : "e n  la s  e le c c io n e s  d e  c o n c e ja le s , d o s  o  m á s  p a rtid o s  p o lít ic o s  y c a n d id a to s  
indep e n d ie n te s  pod rá n  a co rd a r un pacto  e le c to ra l; a su  vez, u n o  o  m á s  p a rtid o s  p o lít ic o s  y  c a n d id a to s  
in d e p e n d ie n te s , en su c a s o , q u e  fo rm e n  p a rte  d e  u n  p a c to , p o d rá n  a c o rd a r  u n a  fe d e ra c ió n  o  un 
su p a c to . q u e  reg irá  e n  todas  la s  re g io n e s  d e l p a ís  en  q u e  u n o  o m á s  p a rtid o s  p o lít ic o s  in te g ra n te s  se 
e n c u e n tre n  le g a lm e n te  c o n s titu id o s " .



En lo que se refiere a la proporcionalidad y la posibilidad de constituir pactos y 

subpactos el problema se encuentra en si se acepta o no la existencia de una tercera cifra 

repartidora -apoyda por el PPD- que reparta cargos entre los partidos de un mismo subpacto 

y llevar así la aplicación del principio de proporcionalidad hasta sus últimas 

consecuencias,

La sesión del pleno de la Cámara de Diputados que despachó el proyecto 

gubemamental de la nueva LOCM mostró que la intensidad del conflicto entre los partidos 

se encuentra fundamentalmente en el sistema electoral. En la alianza gubemamental. el 

problema más importante se centra en la tercer cifra repartidora que enfrenta a los partidos 

más pequeños de la Concertación, especialmente el PPD que es favorable a la tercera cifra 

repartidora y está dispuesto a ceder cupos electorales para que los partidos que lleven un 

solo candidato mantengan su representación.

En la oposición, el problema se centra en ios candidatos independientes, ya que 

mientras RN postula que lo¿ independientes adicionen sus votos al partido que los lleven, 

la UDI postula lo contrario, siendo aprobada al final la propuesta de la UDI con el apoyo de 

la Concertación.
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E l D ip u ta d o  V ic to r  M a n u e l R e tx jl le d o  lo e xp lica  d e  la  s ig u ie n te  m a n e ra . S i a u n a  fe d e ra a ó n  o 
s u b p a c to  d e  la  D e m o c ra c ia  C r is ta n a , q u e  lle v a  d o s  c a n d id a to s  y  va  a c o m p a ñ a d a  p o r u n  s e g u n d o  
partido  en  el su b p a c to  q u e  lleva  o tro  cand ida to , le  c o rre s p o n d e n  d o s  c a rg o s . S i la  lis ta  D C  o b tie n e  d o s  
m il v o to s  - re p a r t id o s  e n  1 5 0 0  p a ra  u n o  d e  s u s  c a n d id a to s  y  5 0 0  p a ra  e l s e g u n d o - y e l c a n d id a to  d e l 
o tro  p a rtid o  s a c a  6 0 0 , s i se  a p lic a  s o la m e n te  la  s e g u n d a  c ifra  re p a r t id o ra  o b ^ e n e n  un  c a rg o  c a d a  
u n o . m ie n tra s  q u e  s i se  a p lic a  la  te re c e r  c ifra  re p a r t id o ra  lo s  d o s  c a rg o s  c o o re s p o n d e n  a la lis ta  
m ayorita ria . D ia r io  d e  S e s io n e s  d e  la  C á m a ra  d e  D ip u t a d o s , S e s ió n  33*. d e  m ié rc o le s  11 a v ie rn e s  
13 d e  d ic ie m b re  d e  1 9 9 1 . p á g . 3 114 .

D ia r io  L a  E p o c a . S a n tia g o . 14 d e  d ic ie m b re  d e  1 9 9 1 , p á g . 11. L a  p o lé m ic a  en  to rn o  a los  
ca n d ida tos  in d e p e n d ie n te s  re v is te  im p o rta n c ia  a l m e n o s  p o r d o s  m o tiv o s : p r im e ro , p o rq u e  s e g ú n  R N  
el p royec to  d e  re fo n n a  es  in c o n s titu c io n a l p o rq u e  a fe c ta  la p le n a  ig u a ld a d  (c o n s a g ra d a  e n  e l a r t 18 
d e  la C o n s titu d ó n ) e n tre  lo s  c a n d id a to s  in d e p e n d ie n te s  y  lo s  d e  lo s  p a rtid o s  p o lít ic o s  a l n o  p e rm it ir le  
a los  p rim e ro s  p a c ta r e n tie  sí y  p o rq u e  o to rga  a lo s  p a rtid o s  e l d e re c h o  a in te rv e n ir  e n  a c tiv id a d e s  q u e  
le son  a je n a s  c o m o  las  d e  ca lifica r el p ro g ra m a  d e  lo s  in d e p e n d ie n te s  y  a u to n z a r le s  -o  n o - a c o n s titu ir  
s u b p a c to s  (a rt. 19 . C o n s t itu d ó n  P o lit ic a  d e  la  R e p ú b lic a ) , v e r la  in te rv e n d ó n  d e l d ip u ta d o  d e  R N  
C a n te ro . D ia r io  d e  S e s io n e s  d e  la  C á m a ra  d e  D ip u ta d o s . S e s ió n  4 5 * . m a rte s  21 d e  e n e ro  d e  1992 .



Aprobado el proyecto de reforma de la LOCfVl en la Cámara de Diputados, éste 

pasará al Senado. Es en esta instancia donde se decidirá definitivamente el contenido de 

la nueva ley ya que los partidos de Gobiemo no cuentan con mayoría propia y tendrán que 

alcanzar necesariamente acuerdos con la derecha para solucionar los dos problemas que 

quedan pendientes; a) la existenda o no de cargos de exclusiva confianza del alcalde; b) la 

forma en que participan los independientes en las listas.

Respecto al primer asunto, la posición de rechazo de RN a que existan cargos de 

exdusiva confinza del alcalde se fundamenta en la interpretación de hace de la Constitución 

que otorga la facultad de contar con dichos cargos únicamente al Presidente de la República 

(art. 32, números 9“ y 10°) y que atenta contra la carrera funcionaria.

Sobre el tema de los independientes, RN insistió en su inconstitucionalidad elevando 

un recurso al Tribunal Constitucional impugnando lo relativo a todo el sistema electoral 

municipal. La sentencia del Tnbunal Constitucional aceptó la tesis de RN sobre el 

tratamiento de los independientes permitiéndoles subpactar, ya sea constituyendo uno nuevo 

o integrando uno existente en igualdad de condiciones que los partidos políticos.

2 1 0

pgs. 4 0  y 4 1 . y  ia  d e l s e n a d o r D ie z  (R N ), D ia r io  d e  S e s io n e s  d e l S e n a d o . S e s ió n  31*, m ié rc o le s  8 
d e  e ne ro  d e  1992. pp. 2 6 5 6 - 2 6 64 ; se g u n d o , p o rq u e  la fo r ta le z a  d e  la  c r it ic a  “ a n ti-p a rtid o " , a lim e n ta d a  
d u ra n te  e l ré g im e n  a u to r ita r io , m u y  fu e r te  e n  lo s  p a rtid o s  d e  d e re c h a  y  co n  c ie r to  a rra ig o  s o c ia l y 
c u ltu ra l, t ra n s fo rm a  a d ic h o s  c a n d id a to s  en  e le c to ra lm e n te  a tra c tiv o s ; en o tra s  p a la b ra s , los  
in d e p e n d e n c ia  e s  u n a  "b a n d e ra "  p o lit ic a  c o h e re n te  c o n  e l d is c u rs o  " té c n ic o "  y  d e s p o lit iz a d o  d e  la 
d e re c h a . C o m o  re fe re n c ia , s e ñ a la m o s  q u e  e l a rt. 18 d e  la  C o n s titu c ió n  d ic e ; "h a b rá  un  s is te m a  
e le c to ra l p ú b lic o . U n a  le y  o rg á n ic a  c o n s titu c io n a l d e te rm in a rá  su  o rg a n iz a c ió n  y  fu n c io n a m ie n to , 
re g u la rá  la fo rm a  en q ue  se  rea liza rán  lo s  p ro c e s o s  e le c to ra le s  y  p le b is c ita r io s , en  to d o  lo  n o  p re v is to  
p o r esta  C o n s titu d ó n  y. g a ran tiza rá  s ie m p re  la  p lena  ig ua ldad  e n tre  lo s  in d e p e n d ie n te s  y  lo s  m ie m b ro s  
d e  p a rtid o s  p o lít ic o s  ta n to  e n  la  p re s e n ta c ió n  d e  c a n d id a tu ra s  c o m o  en  su p a rt ic ip a c ió n  en lo s  
s e ñ a la d o s  p ro c e s o s "; y  e l art. 19 en  su  n ú m e ro  15, in c ic s o  5 “  d ic e : " lo s  p a rtid o s  p o lit ic o s  n o  p o d rá n  
in te rv e n ir  en  a c tiv id a d e s  a je n a s  a la s  q u e  [es s o n  p ro p ia s  ni te n r p r iv ile g io  a lg u n o  o  m o n o p o lio  d e  la 
p a r t id p a c ió n  c iu d a d a n a ..." .

■^■Diputado V ic to r M a n u e l R e b o lle d o  (P P D ), D ia r io  E l M e r c u r io . S a n tia g o . 2 6  d e  d ic ie m b re  d e  1 9 9 1 . 
C u e rp o  C . p á g . 3.

El p ro ce so  fin a l d e  a p ro b a d ó n  d e  la  n u e va  L O C M  c o n tó  c o n  e l v e to  p re s e n ta d o  p o r e l P re s id e n te  
d e  la  R e p ú b lic a  -s e g ú n  lo  e s tb ie d d o  e n  e l a rt. 7 0  d e  la  C o n s titu c ió n -  p a ra  in tro d u c ir  a lg u n a s



d )  U n a  v a lo r a c ió n  d e l p r o c e s o :  s o b r e im p o r t a n c ia  d e l s i s t e m a  e le c t o r a l  y  m e n o r  

a t e n c ió n  a l c o n t e n id o  d e  la  a u t o n o m ía .  L o s  in t e r e s e s  p a r t id is t a s  c o m o  t r a s f o n d o

E l a n á l is is  d e l p r im e r  p r o c e s o  d e  r e fo r m a  d e  la  L e y  O r g á n ic a  C o n s t i tu c io n a l  d e  

M u n ic ip a l id a d e s ,  y a  in s ta la d a  e l r é g im e n  d e m o c r á t ic o ,  p e r m ite  o b s e r v a r  c o m o  s e  v a  

c o n s t itu y e n d o  u n a  c o m p le ja  t ra m a  d e  in te re s e s  d o n d e  io  e s t r ic ta m e n te  m u n ic ip a l  n o  s ie m p r e  

p re d o m in a  -e n  m u c h o s  c a s o s  a p a re c e  d e c id id a m e n te  e n  u n  s e g u n d o  p la n o -  y  e n  d o n d e  io s  

in te r e s e s  d e  la s  c o a l ic io n e s  e n t r a n  e n  c o n f l ic t o  c o n  lo s  d e  s u s  c o m p o n e n te s  S i b ie n  e s ta  

s itu a c ió n  e s  c o m p a r t id a  p o r  t o d o  t ip o  d e  n e g o c ia c ió n  p o l i t ic a ,  e n  e l c a s o  q u e  n o s  o c u p a .  Io  

im p o r ta n te  n o  e s  ta n to  e s te  c n jc e  d e  in te re s e s  s in o  e l p re d o m in io  d e  lo s  in te r e s e s  p e r i fé r ic o s  

p o r  s o b re  lo s  p ro p io s  d e ! te m a  d e  ta l m a n e ra  q u e  lo  r e la t iv o  a  la  re fo r m a  m u n ic ip a l  c o n c lu y e  

s ie n d o  m e d ia t iz a d o  p o r  lo s  in te r e s e s  p a r t id a r io s ,  e s p e c ia lm e n te  lo s  e le c to r a le s

P o d e m o s  d iv id ir  io s  e je s  d e l d e b a te  m u n ic ip a l e n  d o s  g r a n d e s  g ru p o s ,  lo s  p r o p io s  d e  

la  re fo r m a  y  a q u e l lo s  q u e  n o  lo  s o n . L a  o p e r a c ió n  e s  e s t r ic ta m e n te  a n a lí t ic a  e n  e l s e n t id o  

d e  q u e  e n  e l d e b a te  a m b a s  d im e n s io n e s  s e  p re s e n ta n  d e  m a n e r a  c o n ju n ta .

E n  lo  q u e  r e s p e c ta  a  lo s  p r im e r o s ,  e s  c la r o  q u e  e l d e b a te  s e  c e n t ra  

fu n d a m e n ta lm e n te  e n  lo s  a s u n to s  r e la t iv o s  a l r é g im e n  d e  g o b ie m o  m u n id p a l ;  a )  m o d o  d e  

e le c c ió n  d e l a lc a ld e ,  b ) n ú m e r o  d e  c o n c e ja le s ,  c )  e s ta b le c im ie n to  d e  p a c to s  e le c to r a le s  y,

d )  p a p e l d e  lo s  in d e p e n d ie n te s .  E l a n á l is is  d e l d e b a te  p o r  lo s  m e d io s  d e  p re n s a  y  e n  e l 

p a r la m e n to  m u e s t r a  q u e  la  im p o r ta n c ia  d e d ic a d a  e s to s  te m a s  e s  a b r u m a d o r a ,  in c lu s o  a l 

e x t r e m o  d e  ic o r p o r a r  e n  e l d e b a te  a s u n to s  v in c u la d o s  a l f in a n d a m ie n to  d e  lo s  p a r t id o s  

p o l í t ic o s  y  la  e x is te n c ia  o  n o  d e  e s p a c io s  e le c to r a le s  g r a tu i to s  e n  la  te le v is ió n
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observaciones relativas fundamentalmente al procedimiento electoral, la consideradón de los 
independientes de acuerdo a la sentenda del Tribunal Constitudonal y la declaración de candidaturas 
y suscripción de pactos y subpactos. para más detalles, ver la intervendón del Ministre del Intenor 
Enrique Krauss. Diario de Sesiones de la Cámara de Diputados. Sesión 51*. martes 25 de febrero 
de 1992, pág. 3 y ss.



SI bien el tema politico electoral no deja de ser un asunto central, tanto por estar en 

juego la gobemabilídad de! municipio y en cierto sentido la eficiencia en la gestión, como por 

tratarse de una reforma que los mismo actores -especialmente desde la coalición 

gobernante- han definido como "democratizadora", no deja de ser preocupante la 

marginación de asuntos claves para la autonomia municipal como el esquema de 

competencias y los controles. En cierto sentido, la tendencia estrictamente democratizadora 

del debate se encontraba desde un principio en la lógica que los mismos actores le habian 

dado al proceso de discusión de la LOCM al consideraria una reforma de corto plazo.

Es esta dinámica cortoplacista que énfatiza lo electora, es lo que la alianza opositora 

de derecha crirtica en el Gobierno y sus aliados, pero que al mismo tiempo es incapáz de 

reemplazar por una propuesta superadora.

En este sentido, el debate -y en consecuencia su resultado, la reforma- muestra una 

escasa preocupación por los asuntos relativos a las atribuciones y competencias 

municipales -así como la definidón de la municipalidad como corporación autónoma de 

derecho público- que no sufren modificaciones substanciales respecto de la legislación del 

régimen autontario.
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■“ A l respec to  c o n v ie n e  c o n s ig n a r a lg u n a  d e  la  d e c la ra c io n e s  d e  lo s  p ro ta g o n is ta s  d e l d e b a te . En e l 
m e n s a je  q u e  a c o m p a ñ a b a  a l p ro y e c to  d e l G o b ie rn o , e l M in is tro  S e c re ta r io  G e n e ra l d e  G o b ie rn o . 
E n r iq u e  C o rre a  s o s te n ía : "e l o tro  a s p e c to  d ig n o  d e  c o m e n ta r io  c o n s is te  en que lo s  p la z o s  q u e  
te n e m o s  h a n  lic v a d o  a d is c u tir  es te  p ro y e c to  co n  c ie rta  p re m u ra , lo  q u e  o b lig a  a p ro c e d e r c o n  una  
ce le ridad  qu izás m a yo r q u e  la que hub iese  s ido  d e se a b le  pa ra  e l e x á m e n  en  p ro fu n d id a d  d e  ca d a  una  
d e  la s  e n m ie n d a s , a te n d id a  la p ro y e c c ió n  d e  la rg o  p la z o , a la c u a l a c a b o  de  re fe r irm e . P o r d ic h o  
m otivo  se ria  d igno  de  co n s id e ra r la pos ib lidad  d e  p rio r iz a r a q u e lla s  que m á s  d ire c ta m e n te  se  v in c u la n  
a h a ce r pos ib le  e l p roceso  e lec to ra l m ism o , y  a la in d isp e n sa b le  d o ta c ió n  d e  lo s  e le m e n to s  n e c e s a r io s  
p a ra  e l e fic ie n te  d e s e m p e ñ o  m u n ic ip a l" . D ia r io  de S e s io n e s  de la  C á m a ra  de D ip u ta d o s . S e s ió n  
29*. m ié rc o le s  4  d e  d ic ie m b re  d e  1 9 9 1 , p á g . 2 5 3 0 . E l d ip u ta d o  O rte g a  (D C ) e x p re s a b a : " la  filo s o fía  
c o n  q u e  h e m o s  e n fre n ta d o  la re fo rm a  d e  la  re fe r id a  le y  e s tá  o r ie n ta d a  a p r iv ile g ia r lo s  a s p e c to s  
e le c to ra le s ,  y  s u b ra y o  q u e  c u a lq u ie ra  c irc u n s ta n c ia  q u e  n o s  im p id a  e l o b je tiv o  d e  d e m o c ra t iz a r  e l 
m u n ic ip io  e n  la fe c h a  e s ta b le c id a  m e d ia n te  u n  c o m p ro m is o  d e  h o n o r en e l a c u e rd o  p o lít ic o , 
d e b e ria m o s  d e ja rla  para  d a r  p a so  a to d a s  a q u e lla s  re fo rm a s  q u e  p o s ib ilite n  c u m p lir lo " . Ib id e m . p á g . 
2 557 .



E s  d e r t o  q u e  s e  h a c e  c o n s ta n te m e n te  r e fe r e n d a  a  la  n e c e s id a d  d e  d o ta r  a l m u n id p io  

d e  a u to n o m ia ,  p e ro  e l lo  s e  r e f ie r e  fu n d a m e n ta lm e n te  a  a s e g u r a r le  u n  f lu jo  d e  r e c u r s o s  n o  

s u je to s  a  la  d is c r e c io n a l id a d  d e l g o b ie m o  c e n t r a l  - in c lu s o  e s te  a s u n to  s e rá  t r a ta d o  

p o s te r io n m e n te  c o n  m o t iv o  d e  la  re fo n n a  d e  la  L e y  d e  R e n ta s  y  d e l Im p u e s to  T e r r i to n a l,  s a lv o  

e n  lo  r e la t iv o  a l F o n d o  C o m ú n  M u n ic ip a l-  p e ro  o m it ie n d o  r e f e r e n d a  a lg u n a  a l c o n te n id o  

c o m p e t e n c ia l  d e  d ic h a  a u to n o m ia  a s i  c o m o  a  lo s  c o n t r o le s  y  m e c a n is m o s  d e  p r o t e c d ó n  

f r e n te  a  la s  p o s ib le s  in g e r e n c ia s  d e  lo s  o t r o s  p o d e r e s  d e l E s ta d o .

E n  e l te m a  d e  la  a u to n o m ia ,  e l d e b a te  o s c i la  e n t re  d o s  p o s id o n e s .  P o r  u n  la d o ,  lo s  

q u e  c o n s id e r a n  q u e  e l p r o b le m a  d e  la  a u to n o m ia  s e  r e ñ e r e  fu n d a m e n ta lm e n te  a  la  l ib re  

e le c d ó n  d e  la s  a u to r id a d e s  m u n ic ip a le s  y  s u  n o  d e p e n d e n c ia  d e l g o b ie m o  n a d o n a l,  p o r  e i 

o t ro ,  y  s i b ie n  s e  a c la r a  q u e  n o  d e b e  c o n fu n d ir s e  a u to n o m ia  c o n  in d e p e n d e n c ia ,  s e  u b ic a  

a l m u n ic ip io  fu e r a  d e  la  e s t r u c tu r a  d e  la  a d m in is t r a c ió n  e s ta ta l ,  d e  m a n e r a  c o h e r e n te  c o n  

u n a  p e r s p e c t iv a  t r a d ic io n a l  d e  la  a u to n o m ia  m u n ic ip a l  y  d e l  m u n ic ip io  c o m o  e s p a c io  

" c o m u n i t a r io "  E n  to d o  c a s o ,  e l e n fo q u e  e n  r e la d ó n  a la  a u to n o m ia  m u n ic ip a l  e s tá  

o r ie n ta d o  u n i la te r a lm e n te  a e v i ta r  e x c e s o s  d e l m u n ic ip io  q u e  " in v a d a n "  e l á m b i to  d e  

c o m p e te n c ia l  d e  o t r o s  o r g a n is m o s  d e s c u id a n d o  la  p o s ib i l id a d  in v e rs a .

P a ra  lo s  p a r t id o s  d e  d e r e c h a ,  la  n o c ió n  d e  a u to n o m ia  s e  r e f ie r e  a  la  c a p a d d a d  d e  

lo s  m u n ic ip io s  p a ra  m a n e ja r  s u s  a s u n to s  a l m a r g e n  d e  la s  in f lu e n d a s  d e  lo s  p a r t id o s  

p o l i t ic o s ;  e s  u n  c o n c e p to  d e  a u to n o m ia  q u e  s e  l im ita  a  la  " d e s p o l i t iz a c ió n "  d e l m u n id p io .  A s i  

s e  e n t ie n d e  e l é n fa s is  p u e s to  e n  e q u ip a r a r  a  lo s  c a n d id a to s  in d e p e n d ie n te s  c o n  lo s
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"L a s  responsakrilidades o a cc io n e s  que  la m unicipalidad no  pu eda  cum plir la s  tendrá que  asum ir  
el gobierno  regional; y aq ue lla s  c o sa s  que  éste no se  encuentre en cond ic iones de  realizar deberá  
efectuarlas el got)iem o nacional. S in  em bargo , la re sponsab ilidad  y la a c d ó n  prim ordial del gob ierno  
com unal, y la pa rt id pad ón  en él, n acen  ot-viam ente de la base , que  se  halla  u b icada  en la com una,  
don d e  está  concentrada  la familia, la soc ied ad , donde  tod os s e  conocen  y so n  am igo s, e n e m igo s  o 
adversarios, pero tienen un destino com ún  lim itado por lo s  m á rg e n e s  ge o g rá fico s  de  ca d a  c o m u n a ”: 
senador (R N ) Mario R ios. D ia rio  de  S e s io n e s  del S e n a d o , Se sión  31*. m iérco les 8 d e  enero  d e  1992, 
p á g . 2688.



p e r te n e c ie n te s  a  p a r t id o s  p o lí t ic o s , e n  s u p r im ir  lo s  c a r g o s  d e  e x c lu s iv a  c o n f ia n z a  d e l a lc a id e  

y  p o r  e í é n fa s is  p u e s to  e n  !a  r e p r e s e n ta c ió n  e m p r e s a r ia l  e n  e l C E S C O . L a  c r í t ic a  a  lo s  

p a r t id o s  p o l i l ic o s  d e s d e  la  d e r e c h a  e s  p e r m a n e n te  y  s e  e n c u e n t ra ,  im p l ic i t a  o  

e x p l i t ic a m e n te ,  p r e s e n te  a lo  la r g o  d e l d e b a te .

S e  o b s e rv a  a s i  u n a  " d e s p r o p o r c ió n "  e n  la s  p r e o c u p a c io n e s  d e  lo s  a c to r e s  e n t r e  la  

a te n c ió n  c e n t r a d a  e n  e l e s q u e m a  d e  g o b ie m o  y  e l é n fa s is  p o r  a s e g u r a r  la  p a r t ic ip a c ió n  

s o c ia l  a  n iv e l m u n ic ip a l,  s in  c o n s id e r a r  q u e  la  fa l ta  d e  c la r id a d  e n  la  n o c ió n  d e  a u to n o m ia  

l im ita  ia s  p o s ib i l id a d e s  e n  e l e je r c ic io  d e  s u s  c o m p e te n c ia s  y  b r in d a  e s c a s a s  p o s ib i l id a d e s  

ta n to  p a ra  d e s a r r o l la r  u n a  e fe c t iv a  g e s t ió n  m u n ic ip a l  c o m o  p a ra  m o t iv a r  la  p a r t ic ip a c ió n  d e  

lo s  a c to r e s  s o c ia le s .  E s ta  s i tu a c ió n  in f lu ir á  e n  la  p e r c e p c ió n  d e  lo s  a c to r e s  s o c ia le s  y  

p o l i l ic o s  - c o m o  e je m p lo  m e n c io n e m o s  ia s  d i f ic u l ta d e s  d e  lo s  p a r t id o s  p a ra  e n c o n t r a r  

c a n d id a to s  e n  la  s e g u n d a  e le c c ió n  m u n ic ip a l  d e  1 9 9 6 -  q u e  p a u la t in a m e n te  c o n s id e r a r á n  a l 

m u n ic ip io  c o m o  u n  e s p a c io  p o c o  re le v a n te .

P e ro  c o m o  y a  s e ñ a la m o s ,  e l d e b a te  d e  la  re fo r m a  s e  p r e s e n ta  e x c e s iv a m e n te  

c e n tra d o  e n  a s u n to s  q u e  n o  s o n  lo s  e s t r ic ta m e n te  d e r iv a d o s  d e  lo  m u n ic ip a l.  E l p r im e r o  d e  

e l lo s  y  s in  d u d a s  e l m á s  d e b a t id o ,  e s  e l e le c to r a l .  E n  e s te  s e n t id o ,  e s  c la ro  q u e  la s  

e le c c io n e s  m u n ic ip a le s  s e  p la n te a n  c o m o  u n a s  " p r im a r ia s "  q u e  p e rm ite n  a  lo s  p a r t id o s  q u e  

c o n fo rm a n  c a d a  u n a  d e  la s  c o a l ic io n e s  m e d ir  s u s  fu e r z a s  d e  c a ra  a u n a  fu tu r a  d is t r ib u c ió n
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Solam ente d o s  ejemplos: “en cuanlo al pnmer tema, le parece esencia l evitar que el partido polllico  
se a  un conducto m onopólico  de la participación c iudadana  y que  la s  directivas partidistas se  
constituyar» en o llgarqu íasque  detenten ese  poder m onopólico", diputado Arturo Longton  (R N ), D ia r io  
de S e s io n e s  de  la Cánoara de D ip u ta d o s . Sesióri 29*, m iérco les 4 de diciem bre de  1991, pág. 2550; 
"la  d e m o cra c ia  adquirirá su  verdadera s ign ificadón  s i tom a en el ám bito municipal, el carácter de  
participativa. perm itiendo que en  s u s  ó rg a n o s  norm ativos y fiscalizadores estén diréctam ente  
representados lo s o rga n ism o s  interm edios, especia lm ente  re lac ionados con la s un idades vecinales, 
la educadón  y la salud. L o s  partidos políticos no pueden sup lantar la representatividad y la acción  que  
co re sp o n d e  a d ichos gm p o s  intermedios", se n ad o r  Arturo A le ssan d ri (independiente R N ).  D ia r io  de  
S e s io n e s  de i S e n a d o . Se s ió n  31*. m iérco les 8 de enero de  1992. pág. 2667.



d e  c a n d id a tu ra s  p a r la m e n ta r ia s  y  o p c io n e s  p a ra  im p o n e r  u n  c a n d id a to  p r e s id e n c ia l  d e  u n o  

u  o t r o  p a r t id o .

P o r  o t r o  la d o ,  c a d a  p a r t id o  p o l i t ic o  b u s c a  u n  s is te m a  q u e  le  p e rm ita  a lc a n z a r  u n a  

m a y o r  c a n t id a d  d e  c a rg o s  d e  a c u e rd o  a  su  v o ta c ió n  y  a q u i la s  te n s io n e s  n o  s ó lo  s e  p la n te a n  

e n t r e  la s  c o a l ic io n e s  s in o  ta m b ié n  a l in te r io r  d e  e l la s ,  e s p e c ia lm e n te  e n  la  C o n c e r ta c ió n  

d o n d e  la  D e m o c ra c ia  C r is t ia n a  c o n  u n a  v o ta c ió n  d e  a p r o x im a d a m e n te  e l 3 0 %  s u p e ra  a  s u s  

s o c io s  e l P S  (6 % ) y  P P D  (7 % ). lo  c u a l in f lu y e  e n  te m a s  c o m o  e l u m b ra l e s ta b le c id o  p a ra  s e r  

e le g id o  d ir e c ta m e n te  a lc a ld e ,  la  c a n d id a tu r a  d e  in d e p e n d ie n te s ,  lo s  p a c to s  y  la  c if ra  

r e p a r t id o r a  a l in te r io r  d e  lo s  s u b p a c to s .

L a s  d i fe r e n te s  p e r s p e c t iv a s  e n t re  G o b ie m o  - y  lo s  p a r t id o s  q u e  lo  a p o y a n -  y  la  

o p o s ic ió n  d e r iv a n  d e  m o t iv a c io n e s  m á s  p ro fu n d a s . P a ra  e l G o b ie m o ,  la  im p o r ta n c ia  d e l te m a  

m u n ic ip a l  r a d ic a  e n  t r e s  a s p e c to s :  a )  ía  d e m o c r a t iz a c ió n  m u n id p a l  e s  u n a  d e  la s  p ie z a s  

c la v e s  d e  s u s  p r o m e s a s  e le c to ra le s ,  p o r  lo  q u e  s e r ia  u n  f r a c a s o  l le g a r  a l f in a l  d e l p n m e r  

g o b ie m o  d e m o c r á t ic o  s in  h a b e r  re fo r m a d o  la  le g is la c ió n  m u n id p a l  y  h a b e r  re a l iz a d o  

e le c d o n e s  b )  la  d e m o c r a t iz a c ió n  m u n ic ip a l  c o n s t i tu i r ía  u n a  m a n e ra  d e  d a r  r e s p u e s ta  a 

d e m a n d a s  s o d a le s  p o r  u n a  m a y o r  p a r t id p a d ó n  e n  u n  e s p a d o  e s p e d a lm e n te  s e n s ib le  c o m o  

s o n  la s  m u n id p a lid a d e s ,  d ir ig id a s  p o r  a lc a ld e s  d e s ig n a d o s  p o r  e l a n te r io r  r é g im e n  a u to r i ta r io ,

c )  f in a lm e n te ,  e s tá  la  n e c e s id a d  d e  re c o m p o n e r  e l e s c e n a r io  p o l i t ic o  d e  c a ra  a la s  e le c c io n e s  

p re s id e n d a le s  d e  1 9 9 3 , y  e n  e s te  s e n t id o , la s  e le c c io n e s  m u n ic ip a le s  p e n m it ir ia n  d o s  c o s a s :  

r e d u c ir  e l e s p a c io  p o l i t ic o  d e  q u e  g o z a  la  o p o s id ó n  ( p a s a r ia  d e  c o n ta r  c o n  m a s  d e  3 0 0
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El Ministro Enrique Correa sostuvo que la s  e lecdones m unidpales, m a s  allá de  razones electorales, 
son  prioritarias para el Gobiem o: 'h o y  dia, p re d sam e n te  por el p roceso  de  tran sidón  a la d e m o c ra d a  

que h e m o s vivido, te nem os en la d m a  del E stad o  la autoridad e legida por el pueblo. Pero  no la 
te n e m o s todavía en la b a se  m ism a  de la so d e d a d , en la b a se  m ism a  del Estado . Precisam ente  
p e q u e  b u sc a m o s  reconstruir un cam ino  de  norm a lizad ón  y dem ocra tizad ón  del pais, e s  que  

b u sc a m o s  tam bién crear lo s  v íncu lo s para que  todos, independientem ente de s u s  ideo logías, 
creendas y posidones políticas, tengan la oportunidad d u d a d a n a  de  p a rtd p a r  en el p roceso  político', 
Enrique Correa, Ministro Secretario  G ene ra l del G obierno, D iario L a  T e rce ra  de  la H o r a . San tiago .  
13 de enero de 1991, pág, 1.



m u n id p a l id a d e s .  a  p o c o  m e n o s  d e  1 0 0  s e g ú n  lo s  c á lc u lo s  e le c to r a le s )  y  p e m i i t i r  la  m e d ic ió n  

d e  fu e r z a  e n t r e  lo s  p a r t id o s .

P o r  e l c o n t r a r io ,  p a r a  lo s  p a r t id o s  d e  d e r e c h a  la  r e a l iz a c ió n  d e  la s  e le c c io n e s  

m u n ic ip a le s  d e b e  d e m o r a r s e  e l m a y o r  t ie m p o  p o s ib le ,  y a  q u e  m ie n t r a s  m á s  s e  re ta rd e n ,  

m e n o r  s e rá  e l p r e s t ig io  d e l G o b ie m o  y . p o r  lo  ta n to ,  m a y o r e s  la s  p o s ib i l id a d e s  d e  o b te n e r  

m e jo r e s  r e s u l ta d o s .  P o r  o t r o  la d o ,  v is ta s  la s  e s c a s a s  p o s ib i l id a d e s  d e  t r iu n fo  e n  la s  

e le c c io n e s  p r e s id e n c ia le s  d e  1 9 9 3 , la s  m u n id p a l id a d e s  a d q u ie r e n  u n a  im p o r ta n c ia  

e s tra té g ic a ;  s in o  s e  a lc a n z a  u n a  r e fo r m a  q u e  lo g r e  p r e s e r v a r  s u s  in te r e s e s  e le c to r a le s ,  e s  

p o s ib le  q u e  la  C o n c e r ta d ó n  lo g r e  u n  t r iu n fo  ta n  e s p e c ta c u la r  q u e  le  s e r á  d i f ic i l  

r e c u p e r a r s e .  ‘

T a m b ié n  e x is te  u n  c o n ju n to  d e  te m a s  q u e  t ie n e n  q u e  v e r  c o n  la  e s t r a te g ia  e n  la  

n e g o c ia c ió n ;  a )  u n o  s e  r e f ie r e  a  la  v o lu n ta d  d e  lo s  p a r t id o s  d e  d e r e c h a  d e  r e fo r m a r  

in te g r a lm e n te  e l C a p it u lo  X III d e  la  C o n s t i t u c ió n  m ie n t r a s  q u e  e l G o b ie m o  s e  in c l in a b a  e n  

u n  p r in d p io  p o r  h a c e r lo  s e p a r a d a m e n te ;  la  p r im e r a  p o s tu r a  - p e s e  a  e s ta r  in f lu id a  p o r  

in te r e s e s  e le c to r a le s -  p a r e c e  m u c h o  m á s  ra z o n a b le ;  b )  im p o r ta n te  d e s ta c a r  e l c a m b io  e n  

ta e s t ra te g ia  n e g o d a d o r a  d e l G o b ie m o  p a s a n d o  d e  la  n e g o c ia c ió n  a l te m a t iv a  c o n  u n o  u o t ro  

p a r t id o  d e  o p o s ic ió n  a  la  b ú s q u e d a  d e  u n  a l ia d o  s ó l id o  e n  la  d e r e c h a  m á s  a b ie r ta  a  la s  

r e fo r m a s  c o m o  e s  e l c a s o  d e  R N .

E n  to d o  c a s o ,  y  c o m o  p r o n to  s e  o b s e r v ó ,  la  r e fo n n a  d e  la  L e y  O r g á n ic a  

C o n s t i t u c io n a l  d e  M u n ic ip a l id a d e s  n o  d io  p o r  r e s u l ta d o  u n a  le g is la c ió n  q u e  p e r m it ie r a
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s o lu c io n a r  lo s  p r o b le m a s  m u n ic ip a le s  a  la r g o  p la z o . S I b ie n  la  r e fo r m a  c u m p l ia  c o n  la  

p r o m e s a  e le c to r a l  d e l g o b ie r n o  d e  la  C o n c e r ta c ió n  d e  d e m o c r a t iz a r  lo s  m u n ic ip io s  

p e rm it ie n d o  la  e le c d ó n  p o p u la r  d e  a lc a ld e  y  c o n c e ja le s ,  ta n to  la  fó r m u la  d is e ñ a d a  p a ra  e llo  

c o m o  la s  d e f ic ie n c ia s  re la t iv a s  a  la s  p o s ib i l id a d e s  m u n id p a le s  d e  d e s a r r o l la r  u n a  g e s t ió n  

e f ic ie n te  y  c o n  r e c u r s o s  s u f ic ie n te s  p ro n to  m o s t r a r o n  s u s  l im ita c io n e s .

2 .2 . -  E l c o n t e n id o  d e  la  r e f o r m a  m u n ic ip a l  d e  1 9 9 2

L a s  r e fo r m a s  in t r o d u d d a s  e n  la  L e y  N° 1 8 .6 9 5  O r g á n ic a  C o n s t i t u d o n a l  d e

M u n id p a l id a d e s  p o r  la  L e y  N® 1 9 .1 3 0  ( m o d if ic a to r ia ,  d e l 1 9  d e  m a rz o  d e  1 9 9 2 )  a p u n ta n

fu n d a m e n ta lm e n te  a  m o d i f ic a r  c u a t r o  p u n to s  c e n t r a le s ,  y a  c o n te n id o s  e n  lo s  d is t in to s

p r o y e d o s  q u e  s o b re  e l te m a  h a b ía n  e la b o r a d o  lo s  g n jp o s  d e  o p o s ic ió n ;  a )  d e m o c r a t iz a r  la s

a u to r id a d e s  m u n id p a le s ;  b )  a b r i r  e l s is te m a  p o l i t ic o  lo c a l a  la  p a r t id p a d ó n  d e  lo s  p a r t id o s

p o l í t ic o s ;  c )  e s ta b le c e r  a lg ú n  á m b ito  in s t i t u d o n a l  d e  p a r t id p a d ó n  d e  lo s  a c to r e s  s o c ia le s

lo c a le s ;  d )  d is p o n e r  m e c a n is m o s  d e  d e m o c r a c ia  d ir e c ta  o  s e m id ir e c ta

S i te n e m o s  e n  c u e n ta  e i e s q u e m a  d e  r e fo r m a s  d e  lo s  g o b ie m o s  m u n id p a le s  y a

d e s c r i to ,  la  r e fo r m a  d e l r é g im e n  m u n ic ip a l  c h i le n o  e s tá  o r ie n ta d a  fu n d a m e n ta lm e n te  a

m o d if ic a r  a s p e d o s  e s t r u c tu r a le s  -y a  q u e  s e  d e s a r r o l la  c o n ju n ta m e n te  la  r e fo r m a  m u n ic ip a l

c o n  la  re g io n a l-  y  fu n d o n a ie s ,  c o n  e s p e d a l é n fa s is  e n  la  d e m o c r a t iz a c ió n  p e ro  d e s c u id a n d o

e l re p a r to  d e  la s  c o m p e te n d a s  y  lo s  m e c a n is m o s  d e  c o n t r o l  y  s u p e r v is ió n  d e l p o d e r  c e n t ra l .

E n  la  L e y  O r g á n ic a  C o n s t i tu c io n a l d e  M u n id p a l id a d e s  r e fo r m a d a  s e  e s ta b le c e  q u e

" la  a d m in is t r a d ó n  lo c a l d e  c a d a  c o m u n a  o  a g a ip a d ó n  d e  c o m u n a s  q u e  
d e te r m in e  la  le y  re s id e  e n  u n a  m u n id p a l id a d .  L a s  m u n id p a l id a d e s  s o n  
c o r p o r a c io n e s  a u tó n o m a s  d e  d e r e c h o  p ú b l ic o ,  c o n  p e r s o n a l id a d  ju n d ic a  y  
p a t r im o n io  p ro p io ,  c u y a  f in a l id a d  e s  s a t is f a c e r  la s  n e c e s id a d e s  d e  la  
c o m u n id a d  lo c a l y  a s e g u r a r  s u  p a r t id p a d ó n  e n  e l p ro g r e s o  e c o n ó m ic o ,  
s o c ia l y  c u l tu r a l  d e  la s  re s p e c t iv a s  c o m u n a s "  (a r t ,  2®).
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a )  A t r ib u c io n e s  y  f u n c io n e s  m u n ic ip a le s

L a  le y  e s ta b le c e  e n  s u  T itu lo  I. P á r ra fo  2 . a r t ic u lo s  3°  a l 1 0 ^  q u e  la s  m u n ic ip a l id a d e s  

t ie n e n  fu n c io n e s  p r iv a t iv a s  y  c o m p a r t id a s .  E n tre  la s  p r im e r a s ,  a  la s  m u n ic ip a l id a d e s  

c o r r e s p o n d e :  a )  a p l ic a r  la s  d is p o s ic io n e s  s o b re  t r a n s p o r te  y  t r á n s i to  p ú b l ic o ,  d e n t r o  d e  la  

c o m u n a ,  e n  la  fo r m a  q u e  d e te r m in e n  la s  le y e s ,  y  la s  n o r m a s  té c n ic a s  d e  c a r á c te r  g e n e r a l  

q u e  d ic te  e l M in is te r io  r e s p e c t iv o ;  b )  a p l ic a r  la s  d is p o s ic io n e s  s o b r e  c o n s t r u c c ió n  y  

u r ta n iz a c ió n ,  e n  la  fo n m a  q u e  d e te r m in e n  la s  le y e s ,  s u je tá n d o s e  a  la s  n o r m a s  té c n ic a s  d e  

c a r á c te r  g e n e r a l  q u e  d ic te  e l m in is te r io  r e s p e c t iv o ;  c )  p la n i f ic a c ió n  y  r e g u la c ió n  u riD a n a  d e  

la  c o m u n a  y  c o n fe c c ió n  d e l  p la n  r e g u la d o r  c o m u n a l,  d e  a c u e r d o  c o n  la s  n o r m a s  le g a le s  

v ig e n te s ;  d ) a s e o  y  o rn a to  d e  la  c o m u n a ;  e ) p ro m o c ió n  d e l d e s a r ro l lo  c o m u n i ta r io ;  f )  e la b o r a r ,  

a p r o b a r  y  m o d i f ic a r  e l p la n  d e  d e s a r r o l lo  c o m u n a l q u e  d e b e r á  a r m o n iz a r  c o n  lo s  p la n e s  

r e g io n a le s  y  n a c io n a le s ,  (a r t .  3°)

P o r  o t r o  la d o ,  la s  m u n ic ip a l id a d e s  p o d rá n  d e s a r r o l la r ,  d i r e c ta m e n te  o  c o n  o t r o s  

ó rg a n o s  d e  la  A d m in is t r a c ió n  d e l E s ta d o ,  fu n c io n e s  r e la c io n a d a s  c o n : a )  a s is te n c ia  s o c ia l;

b ) s a lu d  p ú b l ic a ;  c )  p r o te c c ió n  d e l m e d io  a m b ie n te ;  d )  e d u c a c ió n  y  c u l tu r a ;  e )  c a p a c i ta c ió n  

y  p ro m o c ió n  d e l e m p le o ; f)  d e p o r te  y  re c re a c ió n ;  g ) tu r is m o ;  h )  t r a n s p o r te  y  t r á n s i to  p ú b l ic o s ;  

i)  v ia l id a d  u rb a n a  y  ru ra l;  j )  u r b a n iz a c ió n ;  k ) c o n s t r u c c ió n  d e  v iv ie n d a s  s o c ia le s  e  

in f ra e s t ru c tu ra  s a n i ta r ia s ;  I) p r e v e n c ió n  d e  r ie s g o s  y  la  p r e s ta c ió n  d e  a u x i l io  e n  s i tu a c io n e s  

d e  e m e rg e n c ia ,  y  m ) d e s a r ro l lo  d e  a c t iv id a d e s  d e  in te r é s  c o m ú n  e n  e l á m b i to  lo c a l,  (a r t .  4°)

P a ra  e l c u m p lim ie n to  d e  ta le s  fu n c io n e s ,  la s  m u n ic ip a l id a d e s  te n d r á n  la s  s ig u ie n te s  

a t r ib u c io n e s  e s e n c ia le s  (a r t .  5 “ ): a )  e je c u ta r  e l p la n  c o m u n a l  d e  d e s a r r o l lo  y  lo s  p r o g r a m a s  

n e c e s a r io s  p a ra  s u  c u m p l im ie n to ;  b )  e la b o r a r ,  a p ro b a r ,  m o d i f ic a r  y  e je c u ta r  e l p r e s u p u e s to  

m u n id p a l ;  c )  a d m in is t r a r  lo s  b ie n e s  m u n ic ip a le s  y  n a c io n a le s  d e  u s o  p ú b l ic o  e x is te n te s  e n  

la  c o m u n a  -s a lv o  q u e  la  a d m in is t r a c ió n  d e  e s to s  ú l t im o s  c o r r e s p o n d a  a  o t r o s  ó r g a n o s  d e  la  

a d m in is t r a c ió n  d e l E s ta d o -  a s í  c o m o  a s ig n a r  y  c a m b ia r  la  d e n o m in a c ió n  d e  ta le s  b ie n e s  y
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d e  la s  p o b la d o n e s .  b a r r io s  y  c o n ju n to s  h a b i ta c io n a le s  d e  s u  te r r i to r io ;  d )  d ic ta r  r e s o lu d o n e s  

o b l ig a to r ia s  c o n  c a r á c te r  g e n e r a l  o  p a r t ic u la r ;  e )  e s ta b le c e r  d e r e c h o s  p o r  lo s  s e r v id o s  q u e  

p r e s te n  y  p o r  lo s  p e r m is o s  y  c o n c e s io n e s  q u e  o to r g u e n ;  f )  a d q u i r i r  y  e n a je n a r ,  b ie n e s  

m u e b le s  e  in m u e b le s ;  g )  o to r g a r  s u b s is te n d a  y  a p o r te s ,  c o n  a lg u n o s  l ím ite s ,  a  p e r s o n a s  

ju r id ic a s  d e  c a rá c te r  p ú b lic o  o  p r iv a d o ,  s in  f in e s  d e  lu c r o ,  q u e  c o la b o r e n  d i r e c ta m e n te  e n  e l 

c u m p l im ie n t o  d e  s u s  fu n c io n e s ;  h )  a p l ic a r  t r ib u to s  q u e  g r a v e n  a c t iv id a d e s  o  b ie n e s  q u e  

t e n g a n  u n a  c la r a  id e n t i f ic a c ió n  lo c a l y  e s té n  d e s t in a d o s  a  o b r a s  d e  d e s a r r o l lo  c o m u n a l ;  i) 

c o n s t i tu ir  c o r p o r a d o n e s  o  f u n d a c io n e s  d e  d e r e c h o  p r iv a d o ,  s in  f in e s  d e  lu c ro ,  d e s t in a d a s  a 

la  p r o m o d ó n  y  d ifu s ió n  d e l a r te  y  la  c u ltu ra ;  j )  d e f in i r  lo s  te r r i t o r io s  d e  la s  u n id a d e s  v e d n a le s  

L a s  M u n id p a l id a d e s  te n d r á n ,  a d e m á s ,  o t r a s  a t r ib u c io n e s  e n  m a te r ia s  q u e  s e g ú n  la  

C o n s t i t u c ió n  o  la s  le y e s  s e a n  r e g u la d a s  p o r  le y  c o m ú n ,  e n t r e  o t r a s ,  ¡a d e  c o la b o r a r  e n  la  

f is c a l iz a c ió n  y  e n  e l c u m p l im ie n to  d e  la s  d is p o s ic io n e s  le g a le s  y  r e g la m e n t a r a s  

c o r re s p o n d ie n te s  a  la  p r o te c d ó n  d e l m e d io  a m b ie n te ,  e n  lo s  l im it e s  c o m u n a le s ,  s in  p e r ju ic io  

d e  la s  p o te s ta d e s ,  fu n c io n e s  y  a t r ib u d o n e s  d e  o t r o s  o r g a n is m o s  p ú b l ic o s

E n  to d o  c a s o ,  la  le g is la c ió n  e s ta b le c e  q u e  la s  a c d o n e s  m u n id p a le s  d e b e r á n  

d e s a r ro l la rs e  d e n tro  d e l m a rc o  d e  la s  le y e s  n a d o n a le s  y  d e  lo s  p la n e s  d e  d e s a r r o l lo  n a c io n a l  

y  r e g io n a l ,  c o r r e s p o n d ié n d o le  a l in te n d e n te  r e g io n a l r e s p e c t iv o  h a c e r  c u m p l i r  lo  

e s ta b le c id o ,  (a r t .  7°)

L a  le y  e s ta b le c e  q u e  la s  m u n ic ip a l id a d e s ,  p a r a  c u m p l i r  s u s  fu n c io n e s ,  p o d r a n  

c e le b r a r  c o n v e n io s  c o n  o t r o s  ó r g a n o s  d e l E s ta d o  (a r t .  6®) o  a s o d a r s e  e n t r e  e l la s  (a r t .  5°). 

e s t a b le d e n d o  e l a r t ic u lo  8° q u e

" la  c o o r d in a c ió n  e n t r e  la s  m u n ic ip a l id a d e s  y  e n t r e  é s ta s  y  lo s  s e r v id o s  
p ú b l ic o s  q u e  a c tú e n  e n  s u s  r e s p e c t iv o s  te r r i to r io s ,  s e  e fe c tu a r á  m e d ia n te  
a c u e rd o s  d ire c to s  e n tre  e s to s  o rg a n is m o s .  A  fa l ta  d e  a c u e r d o ,  e l g o b e m a d o r  
p r o v in c ia l  q u e  c o r r e s p o n d a  d is p o n d r á  la s  m e d id a s  n e c e s a r ia s  p a ra  la  
c o o r d in a d ó n  r e q u e r id a s ,  a  s o l id t u d  d e  c u a lq u ie r a  d e  lo s  a lc a ld e s  
in te re s a d o s . E n  to d o  c a s o ,  la  c o o r d in a d ó n  d e b e r á  e fe c tu a r s e  s in  a l te r a r  la s
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a t r ib u c io n e s  y  fu n c io n e s  q u e  c o r r e s p o n d a n  a  to s  o r g a n is m o s  re s p e c t iv o s " .
(art. 8°).

E s  c la ro  q u e  la s  m u n ic ip a l id a d e s ,  a l n o  s e r  e n t id a d e s  c o n  a u to n o m ia  p o l i t ic a  p le n a  

s in o  a d m in is t ra t iv a ,  e je r c e n  s u s  a t r ib u c io n e s  y  c u m p le n  s u s  fu n c io n e s  d e n t r o  d e l m a rc o  d e  

la s  le y e s  n a c io n a le s  y  d e  la s  n o rm a s  té c n ic a s  d e  c a r á c te r  g e n e r a l  q u e  s o b re  d e te r m in d a s  

m a te r ia s  d ic te  e l m in is te r io  r e s p e c t iv o .  S in  e m b a r g o ,  la  in te r v e n c ió n  d e  lo s  m in is te r io s  e n  

m a te r ia s  c o m o  c o n s tm c c ió n ,  u rb a n iz a c ió n ,  p la n i f ic a c ió n  y  re g u la c ió n  u rb a n a s ,  v á  m á s  a llá  

p a r a  e n t r o m e te r s e  e n  m a te r ia s  q u e , c o m o  v e r e m e o s  m a s  a d e la n te ,  d e b ie r a n  s e r  

c o m p e te n c ia s  m u n ic ip a le s .

P e r o  n o  s o lo  s e  t r a ta  d e  lo  q u e  c o n s id e r a m o s  u n a  " in v a s ió n "  d e l á m b ito  d e  

c o m p e te n c ia s  m u n ic ip a e s  s in o  q u e , p o r  e je m p lo ,  ia  n e c e s id a d  d e  a r m o n iz a r  lo s  p la n e s  d e  

d e s a r ro l lo  e n t r e  lo s  d is t in to s  n iv e le s  n a c io n a l,  r e g io n a l,  in te r c o m u n a l y  c o m u n a l,  s e  re a l iz a  

c o n  c la ra  d e s v e n ta ja  p a ra  la  a u to n o m ia  d e  lo s  m u n ic ip io s  y a  q u e  n o  s e  c o n te m p la  n in g ú n  

m e c a n is m o  p o r  m e d io  d e l c u a l la s  m u n ic ip a l id a d e s  p u e d a n  p a r t ic ip a r  e n  ia  e la b o r a c ió n  y  

a p r o b a c ió n  d e  d ic h o s  p la n e s .

U n  e je m p lo  c la r o  d e  e s ta  s i tu a c ió n  e n  d o n d e  la s  a t r ib u c io n e s  m u n ic ip a le s  s e  v e n  

a fe c ta d a s  ta n to  p o r  la s  in je re n c ia s  d e  lo s  m in is te r io s  c o m o  p o r  lo s  c o n t r o le s  d e  o t r o s  n iv e le s  

d e l E s ta d o  c o m o  e l G o b ie m o  R e g io n a l ia  e n c o n t r a m o s  e n  e l p la n  d e  d e s a r r o l lo  c o m u n a l.

D e  a c u e rd o  a l a r t ic u lo  3 *  d e  ia  L O C I^  c o r r e s p o n d e  a la s  m u n ic ip a l id a d e s  e n  c a l id a d  

d e  f u n c io n e s  p r iv a t iv a s ,  a p l ic a r  la s  d is p o s ic io n e s  s o b re  c o n s t r u c c ió n  y  u r b a n iz a c ió n  e n  la  

f o r m a  e n  q u e  d e te r m in e n  la s  le y e s  y  s e g ú n  la s  n o n n a s  té c n ic a s  d e  c a r á c te r  g e n e r a l  q u e  

d e te r m in e  e l m in is te r io  re s p e c t iv o ,  a s i c o m o  la  p la n i f ic a c ió n  y  r e g u la c ió n  u rb a n a  d e  la  

c o m u n a  y  e la b o ra r ,  a p ro b a r  y  m o d if ic a r  e i p la n  d e  d e sa m D llo  c o m u n a l c u y a  a p l ic a c ió n  d e b e rá  

a rm o n iz a r  c o n  lo s  p la n e s  r e g io n a le s  y  n a c io n a le s .  C o m o  r e fu e r z o  d e  lo  a n te r io r ,  e l a r t í c u lo
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5° in c lu y e  e n t r e  la s  a t r ib u c io n e s  m u n ic ip a le s  la  d e  e je c u ta r  e l p la n  c o m u n a l  d e  d e s a r r o l lo  y

lo s  p r o g r a m a s  n e c e s a r io s  p a ra  s u  c u m p l im ie n to .

P la n te a d o  a s í ,  e l p la n  c o m u n a l  d e  d e s a r r o l lo  c o n s t i tu y e  u n a  d e  la s  a tn b u c io n e s

d a v e s  d e l m u n id p io .  S in  e m b a rg o , la s  m u n id p a l id a d e s  e s tá n  o b l ig a d a s  a  e n v ia r  a l G o b ie r n o

R e g io n a l  s u s  p la n e s  d e  d e s a r r o l lo  - t a m b ié n  s u s  p o l i t ic a s  d e  p r e s ta c ió n  d e  s e r v ía o s ,  s u s

p o l i t ic a s  y  p ro y e c to s  d e  in v e rs ió n  y  s u s  p r e s u p u e s to s  y  lo s  d e  lo s  s e r v ic io s  t r a s p a s a d o s ,  a s i

c o m o  c u a lq u ie r  m o d i f ic a c ió n - ,  i n d u id o  e l c o m u n a l.  S i b ie n  la  le y  e s ta b le c e  q u e  e s te

p r o c e d im ie n to  e s  s ó lo  p a ra  e l c -u n o c im ie n to ,  la  L e y  O r g á n ic a  s o b r e  G o b ie m o  y

A d m in is t r a c ió n  R e g io n a l e s ta b le c e  c o m o  a tn b u c ió n  d e l e n te  re g io n a l

" a p r o b a r  lo s  p la n e s  r e g u la d o r e s  c o m u n a le s  e  in te r c o m u n a le s ,  d e  a c u e r d o  
c o n  la  n o r m a t iv a  q u e  r i ja  e n  la  m a te r ia ,  c o m o  a s im is m o  e m it i r  o p in ió n  
r e s p e c to  d e  lo s  p la n e s  r e g u la d o r e s  r e g io n a le s  ( a r t í c u lo  2 0 .  le t r a  f . )

M á s  p r e c is a m e n te ,  la  a p r o b a c ió n  d e l p la n  c o m u n a l  d e  d e s a r r o l lo  c o r r e s p o n d e  a l 

C o n s e jo  R e g io n a l P a ra  q u e  e l C o n s e jo  R e g io n a l a p r u e b e  d ic h o  p la n ,  la  le y  e s ta b le c e  

a d e m á s ,  c o m o  r e q u is i t o  p r e v io ,  q u e  la  S e c r e ta r ia  R e g io n a l M in is te r ia l  d e  V iv ie n d a  y  

U r b a n is m o  e la b o r e  u n  in fo r m e  té c n ic o ;  s i e s ta  s e c r e ta r ia  r e c h a z a  e l p la n  c o m u n a l  d e  

d e s a n ro llo ,  e l C o n s e jo  R e g io n a l t a m b é n  lo  r e c h a z a r á  a u n q u e  fu n d a m e n ta n d o  s u  d e c is ió n  

( L e y  O r g á n ic a  C o n s t i t u c io n a l  s o b r e  G o b ie m o  y  A d m in is t r a c ió n  R e g io n a l,  a r t  3 6 ,  le t r a  c  ) 

A s i  lo  e s ta b le c e  e l a r t ic u lo  4°  d e  la  L e y  G e n e r a l  d e  U r b a n is m o  y  C o n s t n jc a o n e s  q u e

s e ñ a la

" A l  M in is te r io  d e  la  V iv ie n d a  y  U r b a n s im o  c o r r e s p o n d e r á ,  a  t r a v é s  d e  la s  
S e c r e ta r ia s  R e g io n a le s  M in is te r ia le s ,  s u p e r v ig i la r  la s  d is p o s ic io n e s  le g a le s ,  
r e g la m e n ta r ia s ,  a d m in is t ra t iv a s  y  té c n ic a s  s o b r e  c o n s tn jc c ió n  y  u r b a n iz a c ió n ;  
in te r p r e ta r  la s  N o r m a s  T é c n ic a s  d e  e s ta  le g is la c ió n ,  y  a p r o b a r  lo s  P la n e s  
R e g u la d o r e s  C o m u n a le s "
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C o m o  s e  p u e d e  o b s e r v a r ,  lo  q u e  u n a  le y  d e  r a n g o  c o n s t i t u d o n a l  e s ta b le c e  c o m o  

f u n c ió n  p r iv a t iv a  y  a t r ib u c ió n  m u n id p a le s  te r m in a  s ie n d o  m e d ia t iz a d a  p o r  lo s  c o n t r o le s  

t é c n ic o s  y  a d m in is t r a t iv o s  d e  la s  d e lg a c io n e s  m in is te r ia le s  y  e l G o b ie m o  R e g io n a l.

E l a s u n to  e s  d o b le m e n te  im p o r ta n te ,  p o r q u e  n o  s ó lo  s e  t r a ta  d e  la  s i tu a c ió n  d e s c r i ta  

s in o  p o r q u e  a d e m á s  la  m u n ic ip a l id a d  c a r e c e  d e  in s t r u m e n to s  q u e  le  p e r m ita n  r e a c c io n a r  

f r e n t e  a e s ta s  d e d s io n e s  e n  lo s  t r ib u n a le s  - p o s ib i l id a d  q u e  s i le  r e c o n o c e  a l G o b ie r n o  

R e g io n a l  s ie n d o  e l In te n d e n te  -o  e n  s u  c a s o  e l g o b e m a d o r ,  q u e  e s  e l ó rg a n o  

d e s c o n c e n t r a d o  d e  a q u e l-  e l e n c a r g a d o  d e  e n te n d e r  y  r e s o lv e r  e n  c a s o  d e  c o n f l ic to s  d e  

c o m p e te n c ia .

S i te n e m o s  e n  c u e n ta  e l c o n c e p to  r e n o v a d o  d e  a u to n o m ia  e n te n d id o  ta m b ié n  c o m o  

e l d e re c h o  d e  la  c o m u n id a d  lo c a l a  in te r v e n ir  e n  la  to m a  d e  d e c is io n e s  r e s p e c to  d e  a s u n to s  

q u e  la  a fe c ta n ,  e s  c la r o  q u e  la  c a p a c id a d  d e  la s  a u to r id a d e s  m u n ic ip a le s  e le g id a s  

d e m o c r á t ic a m e n te  p a ra  d e fe n d e r  a q u e l lo s  a s p e c to s  q u e  c o n s id e r a n  fu n d a m e n ta le s  - p o r  

e je m p lo ,  e l p la n  c o m u n a l d e  d e s a r r o l lo -  e s  b a s ta n te  e s c a s a .  O  d ic h o  d e  o t ra  m a n e r a ,  e s  

p o c o  lo  q u e  p u e d e n  h a c e r  la s  a u to r id a d e s  m u n ic ip a le s  f r e n te  a  a c c io n e s  d e  o r g a n is m o s  

n a c io n a le s  o  re g io n a le s ,  q u e  e n  c u m p l im ie n to  d e  s u s  p la n e s ,  a fe c ta n  in te r e s e s  q u e  la s  

s o c ie d a d  lo c a l y  s u s  a u to r id a d e s  c o n s id e r a n  v i ta le s .
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" '“La  Ley O rgán ica  Constitucional sob re  G ob ierno  y Adm inistración  R e g io n a l e stab lece  que  

corresponde al Intendente, en su  calidad de representante del Presidente de la R e pú b lica  en la región, 
e le g id o  por éste  y en su  c a rgo  hasta  que tenga su  confianza, “efectuar d e n u n c ia s  o presentar  
requerimientos a los tribunales de  justicia, conform a a  la s  d isposic iones le g a le s  pertinentes", artículo 
2®. letra h).

• '"Tam líién  corresponde al Intendente, de acuerdo  a la Ley O rgán ica  Constitucional sob re  G ob ierno  
y Administración Regional, “conocer y resolver los recu rsos adm inistrativos que  se  entablen en contra  
de ia s  re so luc iones ad o p ta d a s  por lo s  go b e rn ad o re s  enm ateria s de  su  com petenc ia s" (art. 2°, letra 

O y "re so lv e r  lo s  re cu rsos adm inistrativos que se  entablen en contra de  la s  re so luc iones d e  lo s  
secretarios reg ion a le s  m inisteriales y d e  los je fes de servicios púb licos que  operen  en la región, en 
materias propias del gobierno regional, se gú n  lo e stab lezcan  la s  leyes respectivas" (art. 24, letra m.).



R e s p e c to  a  la s  fu n c io n e s ,  e s  p r e c is o  a d e m á s  d e s ta c a r  d o s  e le m e n to s ;  d e  u n  la d o , 

h a y  c o n s e n s o  e n  a f i r m a r  q u e  e l a m p l io  a b a n ic o  d e  f u n c io n e s  a s u m ib le s  p o r  e l m u n ic ip io  n o  

s o n  c o h e re n te s  c o n  e l c u a d ro  d e  c o m p e te n c ia s  p o r  lo  q u e  d ic h a s  fu n c io n e s  s e  d e s e n v u e lv e n  

e n  u n  e le v a d o  n iv e l d e  in c e r t id u m b r e ;  d e l o t ro ,  e s to  s e  t r a d u c e  e n  u n a  c ie r ta  te n d e n c ia  a 

s o b re c a rg a r  a l m u n id p io  d e  fu n d o n e s  s in  c o n ta r  c o n  lo s  re c u rs o s  n e c e s a r io s  Y a  s e a  p o r q u e  

e l m u n ic ip io  m is m o  in te n ta  r e s p o n d e r  a  d e m a n d a s  s o c ia le s ,  o  p o r q u e  e n  e l c o n te x to  d e l 

p ro c e s o  d e  d e s c e n t ra l iz a c ió n  e l E s ta d o  c e n t r a l ,  é s te  h a  t r a n s fe n d o  o  a s ig n a d o  a l m u n ia p io  

n u e v a s  re s p o n s a b il id a d e s  s in  la s  c o n t r a p a r t id a s  e c o n ó m ic a s  - e s to  s e  e n t ie n d e ,  a d e m á s ,  e n  

u n  c o n te x to  le g a l e n  e l q u e  e l m u n ic ip io  c a r e c e  d e  a tn b u c io n e s  q u e  le  p e m ita n  r e c h a z a r  

e s ta s  t r a n s fe r e n c ia s  o  e x ig i r  q u e  e l la s  c o m p r e n d a n  lo s  r e c u r s o s  n e c e s a n o s  p a ra  s u  

d e s a r ro llo - ,  lo  d e r to  e s  q u e  e l m u n ia p io  e n c u e n t r a  m e r m a d a s  s u s  p o s ib i l id a d e s  d e  im p u ls a r  

p ro c e s o s  d e  d e s a n ro llo  p o r  te n e r  q u e  d is t r a e r  r e c u r s o s  a  ta r e a s  q u e  n o  d e b e r ía n  e s ta r  a  s u  

c a rg o .  S i b ie n  e s te  te m a  s e  in v o lu c r a  ta m b ié n  a  p r o b le m á t ic a s  e m e r g e n te s  c o m o  p o r  

e je m p lo ,  la s  c a s a s  d e  la  ju v e n tu d ,  o f ic in a s  d e l c o n s u m id o r ,  o f ic in a s  d e  la  m u je r ,  o f ic in a s  

l ig a d a s  a l le m a  a g r ic o la ,  e tc . ,  la  p n n d p a l  d i f ic u l ta d  s e  e c u e n t r a  e n  la  s a lu d  y  e d u c a c ió n  

" m u n ic ip a l iz a d a s " .  N o  s o lo  p o r q u e  a m b o s  a s u n to s  s u p o n e n  u n a  c o n s ta n te  d is t r a c c ió n  d e  

re c u rs o s  m u n id p a le s  d e s t in a d o s  a c u b r ir  lo s  d é f ic i t s  q u e  im p id e n  b r in d a r  u n  b u e n  s e r v ic io s ,  

s in o  p o r q u e  la  e n o r m e  d i fe r e n c ia  e n  la  c a p a c id a d  e c o n ó m ic a  d e  lo s  m u n ia p io s  a fe c ta ,  e n  

d e f in i t iv a ,  la  ig u a ld a d  d e  o p o r tu n id a d e s  y  t ie n d e  a  p e r p e t u a r  d i f e r e n c ia s  s o c ia le s  d e  p o r  s i 

e le v a d a s .  E s  n e c e s a r io  s e ñ a la r  q u e ,  in c lu s o  e n  p a is e s  c o n  m a y o r e s  n iv e le s  d e  

d e s c e n t r a l íz a d ó n  - c o m o  e s  e l c a s o  d e  la  m a y o r ia  d e  lo s  p a is e s  e u r o p e o s * ,  n i la  e d u c a c ió n  

n i la  s a lu d , e n  n in g u n o  d e  s u s  n iv e le s  e s  a d m in is t r a d a  a  n iv e l m u n id p a l  c o r r e s p o n d ié n d o le .  

p o r  s e r  p i la r e s  d e  la s  p o l í t ic a s  d e  ig u a ld a d ,  b ie n  a l g o b ie m o  c e n t r a l  o  a  lo s  r e g io n a le s
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E n  lo  q u e  s e  re f ie re  a  lo s  re c u rs o s  m u n ic ip a le s ,  e l a r t.  11 e s ta b le c e  q u e  e l p a t r im o n io  

d e  la s  m u n ic ip a l id a d e s  e s ta r á  c o n s t i t u id o  p o r ;

a )  lo s  b ie n e s  c o r p o r a le s  e  in c o r p o r a le s  q u e  p o s e a n  o  a d q u ie r a n  a  c u a lq u ie r  t í tu lo ;

b )  e l a p o r te  q u e  le s  o to r g u e  e l G o b ie m o  R e g io n a l r e s p e c t iv o ;

c )  lo s  in g r e s o s  p r o v e n ie n te s  d e  s u  p a r t ic ip a c ió n  e n  e l F o n d o  C o m ú n  M u n ic ip a l;

d ) lo s  d e re c h o s  q u e  c o b r e n  p o r  lo s  s e r v ic io s  q u e  p r e s te n  y  p o r  lo s  p e r m is o s  y  c o n c e s io n e s  

q u e  o to r g u e n ;

e ) lo s  in g re s o s  q u e  p e rc ib a n  c o n  m o t iv o  d e  s u s  a c t iv id a d e s  o  d e  la s  d e  lo s  e s ta b le c im ie n to s  

d e  s u  d e p e n d e n c ia ;

f )  lo s  in g r e s o s  q u e  r e c a u d e n  p o r  lo s  t r ib u to s  q u e  la  L e y  p e n m ita  a p l ic a r  a  la s  a u to r id a d e s  

c o m u n a le s  d e n t r o  d e  lo s  m a r c o s  q u e  la  L e y  s e ñ a le ,  q u e  g ra v e n  a c t iv id a d e s  o  b ie n e s  q u e  

te n g a n  u n a  d a r a  id e n t i f ic a d ó n  lo c a l,  p a ra  s e r  d e s t in a d o s  a  o b r a s  d e  d e s a r r o l lo  c o m u n a l ,  s in  

p e q u id o  d e  la  d is p o s id ó n  s é p t im a  t r a n s i to r ia  d e  la  C o n s t i t u c ió n  P o lí t ic a ,  c o m p r e n d ié n d o s e  

t r ib u t o s  ta le s  c o m o  e l im p u e s to  te r r i to r ia l  e s ta b le c id o  e n  la  L e y  r e s p e c t iv a ,  e l p e r m is o  d e  

d r c u la d ó n  d e  v e h íc u lo s  c o n s a g ra d o  e n  L e y  d e  R e n ta s  M u n id p a le s ,  y  la s  p a te n te s  a  q u e  s e  

re f ie re n  lo s  a r t íc u lo s  2 3  y  3 2  d e  d ic h a  L e y  y  1 4 0  d e  la  L e y  d e  A lc o h o le s ,  B e b id a s  A lc o h ó l ic a s  

y  V in a g r e s ;

g )  la s  m u lta s  e  in te r e s e s  e s t a b le d d o s  a  b e n e f ic io  m u n ic ip a l,  y

h )  lo s  d e m á s  in g r e s o s  q u e  le s  c o r r e s p o n d a n  e n  v ir tu d  d e  la s  le y e s  v ig e n te s .

E l a r t í c u lo  12  -q u e  c o n s a g r a  la  a u to n o m ía  d e  la s  m u n ic ip a l id a d e s  e n  la  

a d m in is t r a d ó n  d e  s u s  f in a n z a s -  d e f in e  la s  c a r a c te r í s t ic a s  y  c o m p o s ic ió n  d e  u n  m e c a n is m o  

d e  re d is t r ib u d ó n  s o l id a r ia  d e  r e c u r s o s  f in a n c ie r o s  d e n o m in a d o  F o n d o  C o m ú n  M u n ic ip a l,  e l 

c u a l e s ta r á  in te g r a d o  p o r  lo s  s ig u ie n te s  r e c u r s o s :  a )  u n  6 0 %  d e l im p u e s to  te n i to r ia l ;  b )  u n  

5 0 %  d e l d e re c h o  p o r  e l p e rm is o  d e  d r c u la d ó n  d e  v e h íc u lo s  q u e  e s ta b le c e  la  L e y  d e  R e n ta s
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b) R e c u r s o s  municipales



M u n id p a le s ;  c )  u n  4 5 %  d e  lo  q u e  re c a u d e  L a  M u n id p a l id a d  d e  S a n t ia g o  y  u n  6 5 %  d e  lo  q u e  

r e c a u d e n  la s  M u n ic ip a l id a d e s  d e  P r o v id e n c ia  y  d e  L a s  C o n d e s  p o r  p a g o  d e  la s  p a te n te s  a 

q u e  s e  re f ie re  lo s  a r t íc u lo s  2 3  y  3 2  d e  la  L e y  d e  A lc o h o le s ,  B e b id a s  A lc o h ó l ic a s  y  V in a g r e s ,

d )  e l a p o r te  f is c a l  q u e  c o n c e d a  p a ra  e s te  e fe c to  la  L e y  d e  p r e s u p u e s to  d e  la  N a c ió n

E l d e  lo s  r e c u r s o s  e c o n ó m ic o s  - te m a  q u e  a n a l iz a r e m o s  e n  p r o fu n d id a d  m á s  

a d e la n te -  e s  u n o  d e  lo s  te m a s  m a s  c o n f l ic t iv o s  e n  lo  q u e  a l te m a  m u n ic ip a l  s e  re f ie r e  

In c lu s o  s ie n d o  c ie r to  e l in c r e m e n to  s u s ta n c ia l  d e  lo s  r e c u r s o s  m u n id p a le s  e n  la  ú l t im a  

d é c a d a ,  n o  lo s  e s  m e n o s  q u e  la  fa l ta  d e  r e c u r s o s  c o n t in ú a  s ie n d o  u n  p r o b le m a  im p o r ta n te  

p a ra  q u e  la s  m u n ic ip a l id a d e s  p u e d a n  e je r c e r  c o m p e te n te m e n te  s u s  fu n c io n e s

L a  f a l la  d e  r e c u r s o s  t ie n e  e n t r e  s u s  p r in c ip a le s  c a u s a s  la  " m u n ic ip a l iz a c ió n "  d e  la 

s a lu d  y  e d u c a c ió n .  L a  " m u n ic ip a l iz a c ió n "  s e  in ic ió  e n  1 9 8 0  c o n  e l t r a s p a s o  d e  la  

a d m in is t r a d ó n  y  g e s t ió n  a  lo s  m u n id p io s  d e  lo s  e s ta b le c im ie n to s  s a n i ta n o s  y  e d u c a c io n a le s  

c o n s e rv a n d o  e l m in is te r io  r e s p e c t iv o  la s  fa c u l t a d e s  n o r m a t iv a s  y  d e  f is c a l iz a c ió n  t é c n ic a  E l 

m o n to  d e  lo s  r e c u r s o s  a t r a n s fe r i r  s e  c a lc u la  e n  b a s e  a  la  c a n t id a d  d e  p e r s o n a s  a te n d id a s  

( m e d ia n t e  e l p a g o  p o r  a c c io n e s  p r e s ta d a s  p o r  e s t a b le d m ie n t o  e n  e l c a s o  d e  la  s a lu d  

m e d ia n te  u n a  s u b v e n c ió n  p o r  a lu m n o  e fe c t iv a m e n te  a te n d id o  e n  e l c a s o  d e  la  e d u c a c ió n )  

e s ta b le d é n d o s e  u n a  u n id a d  r e a ju s ta b le  s e g ú n  la s  v a r ia c io n e s  d e  la  in f la c ió n  S in  e m b a r g o ,  

la  c r is is  e c o n ó m ic a  d e  1 9 8 2  p r o v o c ó  e l c o n g e la m ie n to  d e  la  a s ig n a d ó n  in id á n d o s e  u n  

p ro c e s o  d e  c r e d e n te  d is m in u d ó n  d e  lo s  a p o r te s  d e l E s ta d o  c e n t r a l ,  d é f ic i t  q u e  e n  la  m e d id a  

d e  lo  p o s ib le  h a  s id o  r e s u e l to  c o n  a p o r te s  m u n id p a le s  (e n  e l c a s o  d e  la s  m u n ia p a l id a d e s  

" r ic a s " )  y  c o n  a s ig n a c io n e s  e x t r a o r d in a n a s  d e l E s ta d o  c e n t r a l
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A l respecto , se ñ a la b a  el a lca lde  de  S a n b a g o  de Ch ile  y presidente de la A s o d a d ó n  C h ile na  de  
M un ic ip a lid ad e s. Ja im e  Rav inet que  " lo s  m unicip ios te n e n  p ro b le m a s  e co nó m ico s, prindpa lm ente  
d e r iv a d o s  de  la educación  y de  la sa lu d  y la form a d e  so lu d o n a r lo s  e s  d o tán d o lo s  de  m á s  

finandam iento, o de  la posibilidad de cobrar tributos e sp e c ía le s  -c o m o  to con tem p la  et proyecto del 
Ejecutivo- y no pretender distribuir e sto s  fo n d o s  d e  m an e ra  q u e  tod os se a n  m á s  p o b re s ', diario L a  
E p o c a . S a n b a g o  de Chile, 26 de junio de  1991, pág. 10



O tro s  d o s  p ro b le m a s  en  re lac ió n  a  lo s  re c u r so s .  P o r  u n a  parte, s i b ien  e s  c ie rto  q u e  

la  le y  r e c o n o c e  a l m u n ic ip io  un  a m p lio  e s p a c io  d e  fu n c io n e s  y  a tr ib u c io n e s, n o  e s  m e n o s  

c ie rto  q u e  g ra n  p arte  d e  e lla s  e n c u e n tra n  s u p e d it a d a s  s u  p o s ib ilid a d  p rá c t ic a  a  q u e  lo s  

m u n ic ip io s  o b t e n g a n  lo s  r e c u r s o s  en  lo s  d is t in to s  fo n d o s  y  p r o g r a m a s  a c a r g o  d e  lo s  

r e s p e c t iv o s  m in is te r io s ’^ \  A d e m á s ,  parte  im p o rta n te  d e  lo s  in g r e s o s  p ro p io s  d e  lo s  

m u n id p io s  d e p e n d e n  de  d e d s io n e s  n o  s ó lo  q u e  s e  to m a n  e n  á m b ito s  d is t in to s  al m u n id p a l  

s in o  en  la s  q u e  lo s  m u n ic ip io s  n o  tien en  p a rt ic ip a c ió n  a lg u n a .

c )  O r g a n iz a c ió n  p o l ít ic a

L a s  m u n ia p a lid a d e s  e sta rán  c o n st itu id a s  po r el a lc a ld e  - s u  m á x im a  au to r id a d -, y  p o r  

el co n ce jo , c o n ta n d o  c o n  u n  c o n c e jo  e c o n ó m ic o  y  s o c ia l  c o m u n a l d e  c a rá c te r  co n su lt iv o .

E l a lc a ld e  (T itu lo  II, P á r r a fo s  1 y  2, a r t íc u lo s  4 9  a l 6 0 ) e s  la m á x im a  a u to r id a d  d e  la 

m u n ic ip a lid a d  y e n  tal c a lid a d  le c o r r e s p o n d e  su  d ire c c ió n  y  a d m in is tra c ió n  su p e r io r  y la 

sup e rio r v ig i la n a a  de  su  fu n c io n a m ie n to  (art. 47). E s  e le g id o  p o r  s u f r a g io  u n iv e rsa l p a r a  un  

m a n d a to  d e  c u a tro  a ñ o s ,  p u d ie n d o  s e r  re e le g id o  inde fin idarrien te .
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U n e je m p lo  d e  e llo  es  el F o n d o  N a c iona l d e  D e sa rro llo  R e g io n a l (F N D R ) q u e  s ig n ific a  un  p o c o  m á s  
d e l 18 %  d e  lo s  in g re s o s  p ro p io s  m u n ic ip a le s  (1 9 9 0 ) . L o s  re c u rs o s  d e l F N D R  se  c o n s titu y e n  co n  al 
m e n o s  e l S%  d e l to ta l d e  in g re s o s  tn b u ta r io s  n a c io n a le s  y  so n  d is tr ib u id o s  re g io n a lm e n te  p o r la 
S u b s e c re ta r ía  d e  D e s a rro llo  R e g io n a l y  A d m in is tra tiv a  (S U B D E R E ) d e l M in is te rio  d e l In te r io r de  
a c u e rd o  a un c o n ju n to  d e  v a r ia b le s  q u e  fa v o re c e n  c o n  m a y o re s  re c u rs o s  a a q u e lla s  re g io n e s  de  
m e n o r  n ive l d e  d e s a rro llo . L o s  m u n ic ip io s  c o n c u rs a n  c o n  p ro y e c to s  d e  in v e rs ió n  e n  la  S e c re ta r ia  
R e g io n a l d e  P la n ific a c ió n  y C o o rd in a c ió n  d e  a c u e rd o  a lo s  n o rm a s  d e ! M in is te rio  d e  P la n ific a c ió n  
(M ID E P L A N ). La  a d m in is tra c ió n  d e  lo s  re c u rs o s  c o rre s p o n d e  a la  In te n d e n c ia  re g io n a l, s ie n d o  la 
p a r tc ip a c ió n  m u n ic ip a l la d e  id e n tif ic a r, fo rm u la r  y p re s e n ta r  e l p ro ye c to .

L o s  in g re s o s  p o r im p u e s to  te rr ito n a l, q u e  re p re s e n ta b a n  en  1 9 9 2  ca s i e l 4 5 %  d e  lo s  in g re s o s  
m u n ic ip a le s  -m a s  d e l 17%  d e  lo s  in g re s o s  p ro p io s  m u n ic ip a le s  y  su  v e z  e l 6 6 %  d e  lo s  re c u rs o s  d e i 
F o n d o  C o m ú n  M u n ic ip a l-  s o n  u n o  d e  la s  m a s  im p o rta n te s . E! im p u e s to  te rr ito r ia l e s  e l q u e  s e  p a g a  
p o r  la  te n e n c ia  d e  u n  b ie n  ra iz  d e  a c u e rd o  a u n a  ta s a c ió n  fis ca l d e te rm in a d a  p o r e l S e rv ic io  d e  
Im p u e s to s  In te rn o s  y  re c a u d a d o  p o r la  T e s o re r ía  G e n e ra l d e  la  R e p ú b lic a . L a s  m u n ic ip a lid a d e s  n o  
s ó lo  n o  p u e d e n  m o d if ic a r  la  ta sa  d e l im p u e s to  a  c o b ra r  s in o  q u e  ta m p o c o  p a r tc ip a n  en  ia  
de te rm in a c ió n  d e  d ic iia  ta s a , lim ita c ió n  a ú n  m a s  g ra v e  s i te n e m o s  e n  c u e n ta  q u e  e l g o b ie rn o  c e n tra l 
p u e d e  re tra sa r la  a c tua lizac ión  d e  lo s  a v a lú o s , e s ta b le c e r  c o n d o n a c io n e s  y  e x e n c io n e s  s in  q u e  e x is ta  
m e c a n is m o  d e  c o m p e n s a c ió n  a lg u n o .



S u s  a t r ib u c io n e s  s o n  (a r t .  5 3 ) :  a )  r e p r e s e n ta r  ju d ic ia l  y  e x t r a ju d ic ia lm e n te  a  la  

m u n ic ip a lid a d ;  b ) e s ta b le c e r  la  o rg a n iz a d ó n  in te m a  d e  la  m u n id p a l id a d ;  c )  n o m b ra r ,  r e m o v e r  

y  a p l ic a r  m e d id a s  d is c ip l in a r ia s  a  lo s  fu n c io n a r io s  d e  s u  d e p e n d e n d a  d e  a c u e r d o  c o n  la s  

n o m ia s  e s ta tu ta r ia s  q u e  lo s  r ija n ; d )  a d m in is t ra r  lo s  re c u rs o s  f in a n c ie r o s  d e  la  m u n id p a l id a d ,  

d e  a c u e r d o  c o n  la s  n o n m a s  s o b re  a d m in is t r a d ó n  f in a n c ie r a  d e l E s ta d o ;  e )  a d m in is t r a r  lo s  

b ie n e s  m u n ic ip a le s  y  n a c io n a le s  d e  u s o  p ú b l ic o  d e  la  c o m u n a  q u e  c o r r e s p o n d a n  e n  

c o n f o r m id a d  a  e s ta  L e y ; f )  o to r g a r ,  r e n o v a r  y  p o n e r  té r m in o  a p e r m is o s  m u n ic ip a le s ;  g ) 

a d q u ir i r  y  e n a je n a r  b ie n e s  m u e b le s ;  h )  d ic ta r  r e s o lu c io n e s  o b l ig a to r ia s  d e  c a r á c te r  g e n e ra l

o  p a r t ic u la r ;  i) d e le g a r  e l e j e r d d o  d e  p a r te  d e  s u s  a t r ib u d o n e s  e x c lu s iv a s  e n  f u n d o n a r io s  

d e  s u  d e p e n d e n d a  o  e n  lo s  d e le g a d o s  q u e  d e s ig n e ;  j )  c o o r d in a r  e l f u n c io n a m ie n to  d e  la  

m u n id p a l id a d  c o n  lo s  ó rg a n o s  d e  la  A d m in is t r a c ió n  d e l E s ta d o  q u e  c o r r e s p o n d a  y  la  a c d ó n  

d e  lo s  s e r v ic io s  p ú b l ic o s  e n  la  c o m u n a ;  k ) e je c u ta r  lo s  a c to s  y  c e le b r a r  lo s  c o n t r a to s  

n e c e s a r io s  p a ra  e l a d e c u a d o  c u m p lim ie n to  d e  la s  f u n c io n e s  d e  la  m u n id p a l id a d ;  I) c o n v o c a r  

y  p r e s id i r  e l c o n c e jo ,  a s i  c o m o  e l c o n s e jo  e c o n ó m ic o  y  s o d a l  c o m u n a l;  II) s o m e te r  a 

p le b is c i t o  ia s  m a te r ia s  d e  a d m in is t r a c ió n  lo c a l;  d a r  c u e n ta  p ú b l ic a  a l c o n c e jo  y  a l c o n s e jo  

e c o n ó m ic o  y  s o d a l  c o m u n a l,  a  m á s  ta rd a r  e l m e s  d e  a b r i l  d e  c a d a  a ñ o ,  d e  s u  g e s t ió n  a n u a l,  

d e  la  m a r c h a  d e  la  m u n ic ip a l id a d ,  p r e s e n ta r ia  e l b a la n c e  d e  la  e je c u c ió n  p r e s u p u e s ta r ia  y  

e l e s ta d o  d e  s i tu a c ió n  f in a n c ie r a ,  (a r t .  5 6 ) .

E l a lc a ld e  re q u e r ir á  e l a c u e r d o  d e l c o n c e jo  p a ra  (a r t .  5 5 ) :

a )  a p ro b a r  e l p la n  c o m u n a l  d e  d e s a r r o l lo  y  e l p r e s u p u e s to  m u n id p a l .  y  s u s  m o d i f ic a c io n e s ,  

a s í  c o m o  lo s  p r o g r a m a s  d e  in v e r s ió n  c o r r e s p o n d ie n te s ;

b ) a p r o b a r  e l p ro y e c to  d e l p la n  r e g u la d o r  c o m u n a l  y  s u s  m o d i f ic a c io n e s ;

c )  e s ta b le c e r  d e r e c h o s  p o r  lo s  s e r v ic io s  m u n id p a le s  y  p o r  lo s  p e m i is o s  y  c o n c e s io n e s ;

2 2 7



d )  a p l ic a r ,  d e n t r o  d e  lo s  m a r c o s  q u e  in d iq u e  la  L e y , lo s  t r ib u to s  q u e  g ra v e n  a c t iv id a d e s  o  

b ie n e s  q u e  te n g a n  u n a  c la r a  id e n t i f ic a c ió n  lo c a l y  e s té n  d e s t in a d o s  a  o b r a s  d e  d e s a r r o l lo  

c o m u n a l;

e )  a d q u ir i r ,  e n a je n a r ,  g ra v a r ,  a r r e n d a r  p o r  u n  p la z o  s u p e r io r  a  c u a t r o  a ñ o s  o  t r a s p a s a r  a 

c u a lq u ie r  t i t u lo ,  e l d o m in io  o  m e r a  te n d e n c ia  d e  b ie n e s  in m u e b le s  m u n ic ip a le s  o  d o n a r  

b ie n e s  m u e b le s ;

f )  e x p r o p ia r  b ie n e s  in m u e b le s  p a ra  d a r  c u m p l im ie n to  a l p la n  r e g u la d o r  c o m u n a l;

g )  o to r g a r  s u b v e n c io n e s  y  a p o r te s ,  p a ra  f in a n c ia r  a c t iv id a d e s  c o m p r e n d id a s  e n t r e  la s  

fu n c io n e s  d e  la s  m u n ic ip a l id a d e s ,  a  p e r s o n a s  ju r íd ic a s  d e  c a r á c te r  p ú b l ic o  o  p r iv a d o ,  s in  

f in e s  d e  lu c ro ,  p o n e r le s  té rm in o ;

h )  t r a n s ig i r  ju d ic ia l  y  e x t r a ju d ic ia lm e n te ;

i) o to r g a r  c o n c e s io n e s  m u n ic ip a le s ,  r e n o v a r la s  y  p o n e r le s  té r m in o s ;

j )  d ic t a r  o r d e n a n z a s  m u n ic ip a le s  y  e l r e g la m e n to  a  q u e  s e  r e f ie r e  e l a r t ic u lo  2 5 ;  

k )  o m i t i r  e l t r á m ite  d e  I jc ita c ió n  p ú b l ic a  e n  lo s  c a s o s  d e  im p r e v is to s  u r g e n te s  u  o t r a s  

c ir c u n s ta n c ia s  d e b id a m e n te  c a l if ic a d a s ,  e n  c o n fo n m id a d  c o n  lo  d is p u e s to  e n  e l a r t ic u lo  6  d e  

e s ta  le y , y

I) c o n v o c a r ,  d e  p ro p ia  in ic ia t iv a ,  a  p le b is c i to  c o m u n a l,  e n  c o n fo r m id a d  c o n  lo  d is p u e s to  e n  

e l T i t u lo  V I.

II) p r o p o n e r  e l p la n  c o m u n a l d e  d e s a r r o l lo ,  e l p r e s u p u e s to  m u n ic ip a l,  lo s  p r o g r a m a s  d e  

in v e rs ió n  y  e l p ro y e c to  d e l p la n  re g u la d o r  c o m u n a l,  a s i c o m o  s u s  re s p e c t iv a s  m o d i f ic a c io n e s .

E n  p r in c ip io ,  la  e le c d ó n  d e l a lc a ld e  e s  in d ire c ta .  L o s  c iu d a d a n o s  in s c r i to s  e n  lo s  

r e g is t r o s  e le c to r a le s  c o m u n a le s  v o ta n  p o r  u n  c a n d id a to  a  c o n c e ja l .  S i u n  c a n d id a to  a  

c o n c e ja l o b t ie n e  a lo  m e n o s  e l 3 5 %  d e  lo s  v o to s  e m it id o s ,  s e rá  d e s ig n a d o  a u to m á t ic a m e n te  

c o m o  a ic a ld e ,  s ie m p r e  y  c u a n d o  in te g r e  la  l is ta  m á s  v o la d a  (a r t .  1 0 2 ) .
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D e  n o  r e u n i r  n in g u n o  d e  lo s  c o n c e ja le s  e le c to s  ta le s  c o n d id o n e s  p a ra  s e r  a lc a ld e ,  

e i c o n c e jo  e le c to  p r o c e d e r á  a  e le g ir lo  e n  s u  s e s ió n  c o n s t i t u t iv a .  S i e n  é s ta  e le c c ió n  s e  

p ro d u je ra  u n  e m p a te ,  e l c o n c e jo  p r o c e d e r á  a  e fe c tu a r  u n a  s e g u n d a  v o ta c ió n  e n  d o n d e  s ó lo  

p a r t id p a r á n  lo s  d o s  c o n c e ja le s  q u e  h u b ie re n  o b te n id o  m a y o r  n ú m e r o  d e  v o to s  e n  ia  v o t a d ó n  

a n te r io r .  D e  m a n te n e r s e  e l e m p a te ,  lo s  d o s  c o n c e ja le s  s e  d iv id ir á n  e l  p e r ío d o  d e  g o b ie r n o  

e n  p e r io d o s  d e  d o s  a ñ o s  c a d a  u n o .  te n ie n d o  p r e fe r e n c ia  a q u e l c o n c e ja l  q u e  p e r te n e c ie r e  

a  ia  l is ta  m á s  v o ta d a .

J u n to  a i a lc a ld e ,  e n  c a d a  m u n id p a l id a d  h a b r á  u n  c o n c e jo  ( T í tu lo  III, a r t í c u lo s  6 1  a i 

7 8 )  d e  c a r á c te r  n o r m a t iv o ,  r e s o lu t iv o  y  f is c a l iz a  d o r ,  e n c a r g a d o  d e  h a c e r  e fe c t iv a  la  

p a r t ic ip a c ió n  d e  la  c o m u n id a d  lo c a l ( a r t .  5 8 ) .

L o s  c o n c e jo s  e s ta r á n  in te g r a d o s  p o r  c o n c e ja le s  e le g id o s  p o r  v o ta c ió n  d i r e c ta  

m e d ia n te  u n  s is te m a  d e  r e p r e s e n ta c ió n  p r o p o r d o n a l ,  d u r a r á n  c u a t r o  a ñ o s  e n  s u  c a r g o s  y  

p o d r á n  s e r  r e e le g id o s .  C a d a  c o n c e jo  e s ta r á  c o m p u e s to  p o r ;

a )  s e is  c o n c e ja le s  e n  la s  c o m u n a s  o  a g r u p a c io n e s  d e  c o m u n a s  d e  h a s ta  s e te n ta  m il 

e le c to r e s ;

b )  o c h o  c o n c e ja le s  e n  la s  c o m u n a s  o  a g r u p a d o n e s  d e  c o m u n a s  d e  m á s  d e  s e te n ta  m i l  y  

h a s ta  c ie n to  c in c u e n ta  m il  e le c to r e s ,  y

c )  d ie z  c o n c e ja le s  e n  ia s  c o m u n a s  o  a g r u p a c io n e s  d e  c o m u n a s  d e  m á s  d e  d e n t ó  d n c u e n t a  

m il e le c to r e s .

L a s  a t r ib u c io n e s  d e i c o n c e jo  s o n ;  a )  e le c d ó n  d e l A lc a ld e  ( c u a n d o  p r o c e d a ) ;  b ) 

a p ro b a r  e l p ia n  c o m u n a l  d e  d e s a r r o l lo  y  e l p r e s u p u e s to  m u n id p a l ;  f is c a l iz a r  s u  e je c u d ó n  y  

c u m p lim ie n to ;  c )  f is c a l iz a r  la  a c tu a c ió n  d e l A lc a ld e ;  d )  a p r o b a r  la  p a r t ic ip a d ó n  m u n id p a l  e n  

a s o c ia c io n e s ,  c o r p o r a d o n e s  o  fu n d a c io n e s ;  e )  r e c o m e n d a r  a i A lc a ld e  p n o r id a d e s  e n  la  

f o r m u la c ió n  y  e je c u c ió n  d e  p r o y e c to s  e s p e c í f ic o s  d e  d e s a m ) l lo  c o m u n a l ;  f )  c i t a r  y  p e d ir  

in fo rm e s  a  lo s  o rg a n is m o s  y  fu n d o n a r io s  m u n ic ip a le s  y  a  e n t id a d e s  q u e  r e d b a n  a p o r te s  d e l
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m u n ic ip io ;  g )  d a r  s u  a c u e rd o  p a ra  e l c a m b io  d e  n o m b r e  d e  b ie n e s  m u n ic ip a le s  y  n a c io n a le s  

(q u e  s e  e n c u e n tre n  e n  la  c o m u n a  y  q u e  s e  h a l le n  b a jo  a d m in is t r a c ió n  m u n ic ip a l) ,  c o m o  a s i  

m is m o  d e  c a lle s ,  b a r r io s , p o b la c io n e s ,  e tc , ;  h )  f is c a liz a r  la s  u n id a d e s  y  s e r v ic io s  m u n ic ip a le s .

L o s  a s p e c to s  p o l i t ic o - in s t i tu c io n a le s  d e  la  n u e v a  le g is la d ó n  m u n id p a l  - q u e  c o n s t i t u i r á  

u n o  d e  lo s  p u n io s  m á s  im p o r ta n te s  d e l d e b a te  p o s te r io r -  p r e s e n ta  u n  c o n ju n to  d e  

d if ic u lta d e s  q u e  t ie n d e n  a  a fe c ta r  e l f u n c io n a m ie n to  d e l m u n ic ip io .  S e ñ a la r é  lo s  s ig u ie n te s ;

i)  L a  e ie c d ó n  d e l a lc a ld e  p o r  p a r te  d e  lo s  c o n c e ja le s ,  e n  u n  p a is  c o n  u n a  fu e r te  

c u l t u r a  " p r e s id e n c ia l is la " ,  te r m in a  p o r  a fe c ta r  d e  m a n e r a  n e g a t iv a  la  

le g it im id a d  d e m o c r á t ic a  d e l p r im e r o  y  g e n e r a  u n a  c o n fu s ió n  d e  ro le s  q u e  n o  

s ó lo  a fe c ta  la s  r e la c io n e s  e n t r e  a lc a ld e  y  c o n c e ja le s  s in o  q u e  e n  m u c h o s  

c a s o s  o b s ta c u l iz a  la  g e s t ió n  m u n id p a l .  E n  te o r ia ,  d e  m a n e r a  s e m e ja n te  a 

c o m o  s e  r e la c io n a n  a  n iv e l n a c io n a l  e l p r e s id e n te  y  e l c o n g r e s o ,  e l ro l 

e je c u t iv o  d e n t r o  d e l m u n ic ip io  lo  p o s e e  e l a lc a ld e ,  y  a l c o n c e jo  le  

c o r r e s p o n d e n  la s  f u n c io n e s  n o r m a t iv a s  y  f is c a l iz a d o r a s .  E n  la  p r á c t ic a  e l 

c o n c e jo  h a  d e s a r r o l la d o  u n a  ta r e a  b a s ta n te  m e d io c r e  d e b id o  a lo s  e s c a s o s  

in s t ru m e n to s  le g a le s  q u e  lo s  c o n c e ja le s  p o s e e n  p a ra  f is c a l iz a r ,  a  la  fa l ta  d e  

f o r m a c ió n  d e  lo s  c o n c e ja le s  (s a lv o  e n  la s  g r a n d e s  c iu d a d e s )  y  a  q u e  lo s  

c o n c e ja le s  s ó lo  s e  d e d ic a n  m u y  p a r c ia lm e n te  a  s u s  f u n c io n e s  d e b id o  a l 

s is te m a  d e  re m u n e r a d o n e s  E s  n e c e s a r io  te n e r  e n  c u e n ta  q u e  u n  s is te m a  

d e  e le c c ió n  d e l a lc a ld e  p o r  p a r te  d e  lo s  c o n c e ja le s  e s  m á s  a d e c u a d o  e n  u n  

c o n te x to  d e  s is te m a  d e  p a r t id o s  m ú lt ip le s ,  lo  c u a l a s u  v e z  re q u e r ir ía  r e fo r z a r
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D e  acuerdo al articulo 76  de la ley, lo s  con ce ja le s  tienen dere ch o  a una  a s ig n a d ó n  por se s ió n  de
1 U n idad  Tributaria M e n su a l (U T M ) (con un m áx im o de  cuatro m e n su a le s ) en c o m u n a s  de  hasta  

30.000 habitantes: 1.5 U T M  (con  un m áxim o de  se is  m e n su a le s ) en la s  c o m u n a s  de m a s  de  30.000  
y hasta 100.000 habitantes; 2 U T M  en c o m u n a s  de m a s  de  100.000 habitantes con un m áxim o de 8.



e l r o l  d e l  C o n c e jo ,  f o r t a le c e r  la  s i tu a c ió n  d e  lo s  c o n s é ja le s  y  m e jo r a r  la  

p r o p o r c io n a l id a d  d e l s is te m a  e le c to r a l .

¡i) L a  e x is te n c ia  d e  u n  d o b le  s ta n d a r d  e n t r e  lo s  p a r t id o s  p o l í t ic o s  y  la

o r g a n iz a c ió n  c o m u n i ta r ia  e n  ia  c o n d u c c ió n  d e l m u n id p io .  L o s  p a r t id o s  

p o l í t ic o s  t ie n e n  e l ro l d e  c o n d u c i r  e l m u n id p io  y  la s  o r g a n iz a d o n e s  s o d a le s  

s ó lo  o p in a n . S e  t r a ta  d e  u n a  te n s ió n  q u e  a t r a v ie s a  e l c o n ju n to  d e l m u n id p io  

q u e  ta l  v e z  n o  s e  e x p r e s e  d e  u n a  fo r m a  n o ta b le  p o r q u e  la s  o r g a n iz a d o n e s  

s o d a le s  e s tá n  e n  la  a c tu a l id a d  e n  u n a  s i tu a c ió n  b a s ta n te  p r e c a r ia  r e s p e c to  

a  s u  c a p a c id a d  d e  m a n i fe s ta r s e .  S in  e m b a r g o ,  lo s  a c to r e s  s o c ia le s  

c o m u n a le s  t ie n e n  u n  fu e r te  a r r a ig o  e n  la  s o d e d a d  c h i le n a  o r ig in a d o  e n  u n a  

la r g a  t r a d ic ió n  d e  r e iv in d ic a c io n e s  v in c u la d a s  a  la  v iv ie n d a  p ro p ia  y  e n  lo s  

in ic io s  d e  la  t r a n s id ó n  f u e r o n  lo s  q u e  p r o ta g o n iz a r o n  lo s  m o v im ie n to s  d e  

o p o s id ó n  a l r é g im e n  a u to r i t a r io .  E s e  p r o ta g o n is m o ,  u n id o  a  la  d e s c o n f ia n z a  

t r a d id o n a l h a d a  lo s  p a r t id o s  p o l i t ic o s  e x is te n te  e n  la  o p in ió n  p ú b l ic a ,  p e r m ite  

e x p l ic a r  e s ta  te n s ió n ,

i i i)  O t r a  s i tu a c ió n  d e  t ip o  p o l í t ic o  q u e  a fe c ta  la  g e s t ió n  m u n id p a l  s e  r e f ie r e  a l

n ú m e ro  d e  c o n c e ja le s .  A l  r e s p e c to  c a b e  s e ñ a la r  d o s  c o s a s :  p o r  u n  la d o ,  e s  

d e m a s ia d o  h o m o g é n e o  e l n ú m e ro  p a ra  e l c o n ju n to  d e  lo s  m u n id p io s  d e l p a is  

d is t in g u ié n d o s e  s ó lo  t r e s  t r a m o s  (6 , 8  y  1 0 ) ; p o r  o t r o ,  e l h e c h o  q u e  s e a n  

n ú m e r o s  p a r e s  y  q u e  la  e le c c ió n  d s l  a lc a ld e  s e a  in d ir e c ta  h a  a fe c ta d o  e n  

fo r m a  s ig n i f ic a t iv a  la  d in á m ic a  in te m a  d e  lo s  c o n c e jo s ,  p o te n d a n d o  u n a  

c o m p e te n c ia  d e  p o d e r  e n t r e  e l a lc a ld e  y  lo s  c o n c e ja le s ,  lo s  c u a le s  h a n  

o p ta d o  p o r  o b s ta c u l iz a r  a l e je c u t iv o ,  d a ñ a n d o  e n  n o  p o c o s  c a s o s  la  g e s t ió n  

m u n id p a l .
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iv )  E s  n e c e s a r io  te n e r  e n  c u e n ta  la  c o m p le j id a d  d e l s is te m a  e le c to r a l  m u n ic ip a l  

p e n s a d o  m á s  d e  c a r a  a  lo s  in te r e s e s  d e  lo s  p a r t id o s  q u e  a  la s  n e c e s id a d e s  

d e  g o b e m a b i l id a d  y  e f ic ie n c ia s  e n  la  g e s t ió n  m u n ic ip a le s .  E s  n e c e s a r io ,  e n  

e s le  le m a ,  q u e  la s  e le c io n e s  m u n ic ip a le s  d e je n  d e  s e r  c o n s id e r d a s  c o m o  

a n te s a la  d e  la s  e le c c io n e s  p re s id e n c ia le s  y  e v i ta r  q u e  la s  d i r e c t iv a s  c e n t r a le s  

d e  lo s  p a r t id o s  m o n o p o l ic e n  la s  n e g o c ia c io n e s .  S i s e  p r e te n d e  a v a n z a r  e n  

a u t o n o m ia  m u n ic ip a l  r e fo r z a n d o  s u s  a t r ib u c io n e s  e s  n e c e s a r io  r e fo z a r  la  

a u to n o m ia  d e  lo s  a c to r e s  p o l í t ic o s  a  n iv e l lo c a l.

v )  F in a lm e n te ,  h a y  q u e  c o n s id e r a r  e l im p a c to  d e  la  r e fo r m a  r e g io n a l a  n iv e l 

m u n ic ip a l.  L o s  r e c u r s o s  s o n  l im ita d o s  y  e v id e n te m e n te  s e  d e s e n c a d e n a r á  

u n a  c o m p e te n c ia  e n t r e  lo s  n iv e le s  d e l E s ta d o  p o r  s u  d is t r ib u c ió n  y  la s  

a u to r id a d e s  re g io n a le s ,  e n  fo r m a  c r e c ie n te ,  p r e s io n a r á n  p o r  te n e r  m a y o r e s  

c o m p e te n c ia s  y  e s a  p re s ió n ,  e v id e n te m e n te ,  s u s t r a e r á  fa c u l ta d e s  a l E s ta d o  

c e n tra l p e ro ,  e n  a lg u n a  m e d id a ,  ta m b ié n  a fe c ta r á  la s  c o m p e te n c ia s  p r o p ia s  

d e  lo s  m u n ic ip io s  q u e .  c o m o  y a  v im o s ,  s e  e n c u e n t r a n  " c o n t r o la d a s "  p o r  lo s  

ó r g a n o s  re g io n a le s .

d ) P a r t ic ip a c ió n  s o c i a l

E n  c a d a  m u n ic ip a lid a d  s e  c r e a  u n  C o n s e jo  E c o n ó m ic o  y  S o c ia l  C o m u n a l ( C E S C O ) ,  

c o m p u e s to  p o r  r e p r e s e n ta n te s  d e  la  c o m u n id a d  lo c a l o r g a n iz a d a  c o m o  ó r g a n o  d e  c o n s u l ta  

d e  la  m u n ic ip a l id a d ,  q u e  te n d r á  p o r  o b je to  a s e g u r a r  la  p a r t ic ip a c ió n  d e  la s  o r g a n iz a c io n e s  

c o m u n i t a r ia s  d e  c a r á c te r  te r r i to r ia l  y  fu n c io n a l  y  d e  a c t iv id a d e s  r e le v a n te s  e n  e l p r o g r e s o  

e c o n ó m ic o ,  s o c ia l  y c u l tu r a l  d e  la  c o m u n a ,  (a r t .  7 6 )

E l C o n s e jo  E c o n ó m ic o  y  S o c ia l  C o m u n a l  s e r á  p r e s id id o  p o r  e l a lc a ld e  y  c o m p u e s to  

p o r  u n  n ú m e r o  d e  c o n s e je r o s  - d u r a r á n  c u a t r o  a ñ o s  y  s o n  r e e le g ib le s -  v a r ia b le  d e  a c u e r d o

2 3 2



a  la  p o b la c ió n  c o m u n a l;  a )  d ie z  m ie m b r o s ,  e n  la s  c o m u n a s  o  a g r u p a c io n e s  d e  c o m u n a s  

h a s ta  t r e in ta  m il h a b i ta n te s ;  b )  v e in te  m ie m b r o s ,  e n  la s  c o m u n a s  o  a g r u p a d o n e s  d e  

c o m u n a s  c o n  m á s  d e  t r e in ta  m il y  h a s ta  d e n  m il;  y  c )  t r e in ta  m ie m b r o s ,  e n  la s  c o m u n a s  o  

a g r u p a d o n e s  d e  c o m u n a s  c o n  m á s  d e  d e n  m il h a b ita n te s ,  (a r t .  7 7 )

D e l n ú m e r o  to ta l  d e  lo s  in te g r a n te s  d e  c a d a  C o n s e jo  E c o n ó m ic o  y  S o d a l  u n  4 0 %  

s e r á  e le g id o  p o r  la s  ju n ta s  d e  v e c in o s  le g a lm e n te  c o n s t i t u id a s ,  u n  3 0 %  p o r  la s  

o r g a n iz a c io n e s  c o m u n i ta r ia s  fu n c io n a le s  y  d e m á s  o r g a n iz a c io n e s  c o m u n ita r ia s ,  

c o m p r e n d ié n d o s e  d e n t r o  d e  é s ta s  la s  o r g a n iz a c io n e s  la b o r a le s  c u a n d o  la s  h a y a  e n  la  

c o m u n a ,  y  e l re s ta n te  3 0 % , p o r  la  o rg a n iz a d o n e s  r e p re s e n ta t iv a s  d e  a c t iv id a d e s  p ro d u c t iv a s  

d e  b ie n e s  y  s e r v id o s ,  (a r t .  7 7 A )

L a s  fu n d o n e s  d e l C E S C O  c o n s is te n  e n  (a r t .  8 1 )  d a r  s u  o p in ió n  s o b re :  a )  e l p la n  d e  

d e s a m í l lo  c o m u n a l,  la s  p o lí t ic a s  d e  s e r v ic io s  y  e l p r o g r a m a  a n u a l d e  a c d ó n  e  in v e r s ió n ;  b ) 

la  c u e n ta  a n u a l d e l a lc a ld e  y  d e l c o n c e jo ;  c )  la s  d e m á s  m a te r ia s  q u e  e l a lc a ld e  y  e ! c o n c e jo  

s o m e ta n  a  s u  c o n s id e r a d ó n .

E l C E S C O  d e te rm in a  la s  n o m ia s  n e c e s a r ia s  p a r a  s u  f u n d o n a m ie n to  in te m o  y  p o d rá  

r e u n i r s e  p o r  p ro p ia  in id a t iv a  p a ra  e s tu d ia r  y  d e b a t i r  m a te r ia s  g e n e r a le s  d e  in te r é s  lo c a l y  

e le v a r  s u s  o p in io n e s  a  c o n o d m ie n to  d e l a lc a ld e  y  e l c o n c e jo ,  (a r t .  8 2 ) .  e n  s e s io n e s  p ú b l ic a s  

o rd in a r ia s  (a l m e n o s  u n a  c a d a  tre s  m e s e s )  o  e x t r o r d ín a r ia s .  s ie n d o  e l q u ó n jm  p a ra  s e s io n a r  

e l d e  m a y o r ia  d e  c o n s e je ro s  e n  e je r d d o .  L o s  a c u e r d o s  s e  a d o p ta r á n  p o r  la  m is m a  m a y o r ia .  

(a r t .  8 3 )
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^ L a  elecdón de los m iem bros del C E S C O  se  realiza en a sa m b le a  -una  por ca d a  e stam en to s- donde  
partidpan los representantes de  la s  o rga n iz a d o n e s  inscritas en el registro m u n id pa l abierto entre lo s  
noventa y treinta d ía s  previos a la re n o vad o n  del C oncejo . L o s  representantes se rán  e le g id o s  en  
votación directa, secreta  y unipersonal por lo s d e le gad o s, resu ltando electos q u ien es ob tengan  la s  

prim eras m ayo ría s  individuales, tiasta com pletar el núm ero  de  conse je ros a  elegir por el respectivo  
estam ento  (art. 77. letras B. C , D . E, F  y G ).



O lr o  m e c a n is m o  d e  p a r t ic ip a c ió n  d e  lo s  c iu d a d a n o s  e n  e l á m b ito  lo c a l e s  e í 

p le b is c i t o .  D e  a c u e r d o  a  lo  e s ta b le c id o  e n  e l a r t ic u lo  1 0 4 , lo s  p le b is c i to s  s e  c o n v o c a n  e n  

r e la d ó n  a  m a te r ia s  d e  a d m in is t r a d ó n  lo c a l r e fe r id a s  a  In v e r s io n e s  e s p e c i f ic a s  d e  d e s a r r o l lo  

c o m u n a l .  L a  in ic ia t iv a  c o n -e s p o n d e  a l A lc a ld e  o  a  la  c iu d a d a n ía .  L a  in ic ia t iv a  c iu d a d a n a  

r e q u ie r e ,  a l m e n o s ,  e l 1 5 %  d e  la s  f i r m a s  d e  lo s  in s c r i t o s  e n  lo s  r e g is t r o s  e le c to r a le s  

c o m u n a le s  a l ú l t im o  31  d e  d ic ie m b re .

A p ro b a d a  la  in id a t iv a  p o r  p a r te  d e l c o n c e jo  (e n  c a s o  q u e  s e a  e í a lc a ld e )  o  c u m p l id o  

c o n  to d o s  la s  e x ig e n c ia s  le g a le s ,  e í a lc a ld e  c o n v o c a  e í p le b is c i to  p o r  d e c r e to  q u e  d e b e  s e r  

p u b lic a d o  e n  e l d ia r io  o f ic ia l,  E í r e s u lta d o  d e í p le b is c i to  o b l ig a  a  la  a u to r id a d e s  m u n id p a le s  

a c u m p l ir lo  s ie m p re  y  c u a n d o  v o te n  e n  é l m á s  d e l 5 0 %  d e  lo s  in s c r ito s .

E l b a la n c e  s o b re  la  im p o r ta n c ia  y  u l i l id a d d  d e l C E S C O  e s  c o n f l ic t iv o  p o r q u e  s i b ie n  

s e  a c e p ta  q u e  lo s  a c to re s  s o d a le s  t ie n e n  u n a  la rg a  t ra d ic ió n  d e  r e iv in d ic a c ió n  y  m o v i l iz a c ió n  

p o p u la r e s  n o  e s  m e n o s  c ie r to  q u e  e n  la  a c tu a l id a d  s e  e n c u e n t r a  e n  u n a  s i tu a c ió n  d e  

d e b i l id a d .  S i la  c r e a c ió n  d e l C E S C O  a p u n ta  a  r e fo r z a r  lo s  a c to r e s  s o c ia le s  e s  n e c e s a r io  

r e v is a r  la  e s t r a te g ia  p o r q u e  la  c r e a c ió n  d e  u n  o r g a n is m o  s in  a t r ib u c io n e s  y  m e r a m e n te  

c o n s u l t iv o  g e n e r a  e í e fe c to  c o n t r a r io  d e  d e s e n c a n ta r  a lo s  d i r ig e n te s  c o m u n a le s .  P a re c e  

c o n v e n ie n te  c o m p le m e n ta r  e s te  m e c a n is m o  c o n  e l e s ta b le c im ie n to  d e  m e c a n is m o s  q u e  

g a ra n t ic e n  e l d e re c h o  d e  lo s  v e d n o s  a  s e r  e s c u c h a d o s  y  te n id o s  e n  c u e n ta  p o r  p a r te  d e  la s  

a u to r id a d e s  m u n ic ip a le s  c o n  lo s  c o r r e s p o n d ie n te s  in s t r u m e n to s  p a ra  h a c e r io  e fe c t iv o  e n  

c a s o  d e  in c u m p l im ie n to .
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E l a r t í c u lo  4 1  d e  la  L O C M  e s ta b le c e  q u e  la s  m u n ic ip a l id a d e s  s e  re g ir á n  p o r  la s  

n o n m a s  s o b re  o rg a n iz a c ió n  d e l E s ta d o  y  e l p r in d p io  d e  le g a lid a d , p o r  lo s  c u a le s  s e  e s ta b le c e  

q u e ;

i)  L o s  ó r g a n o s  d e l E s ta d o  d e b e n  s o m e te r  s u  a c c ió n  a  la  C o n s t i t u c ió n  y  a  la s  

n o r m a s  d ic ta d a s  c o n fo r m e  a  e l la s ,  lo s  c u a le s  o b l ig a n  ta n to  a  lo s  t i tu la r e s  

c o m o  a  lo s  m ie m b r o s  d e  d ic h o s  ó r g a n o s ,  a l ig u a l q u e  to d a  p e r s o n a ,  

in s t i tu c ió n  o  g r u p o  (a r t .  6®. C o n s t i t u c ió n  P o lí t ic a  d e  la  R e p ú b l ic a ) ;

ii) L o s  ó rg a n o s  d e l E s ta d o  a c tú a n  v á l id a m e n te  d e n t r o  d e  la s  c o m p e te n c ia s  q u e  

e x p r e s a m e n te  le s  h a y a n  o t r o g a d o  la s  le y e s ,  y  c u a lq u ie r  c o n t r a v e n c ió n  

g e n e r a r á  la  n u l id a d  d e l a c to  ( a r t í c u lo  7°. C o n s t i t u c ió n  P o lí t ic a  d e  la  

R e p ú b l ic a ) ;

i i i)  E l a r t i c u lo  3 8  d e  la  C o n s t i t u c ió n  P o l i t ic a  d e  la  R e p ú b l ic a ,  e n  s u  in c is o  

s e g u n d o ,  e s ta b le c e  e l d e r e c h o  d e  c u a lq u ie r  p e r s o n a  a  r e c la m a r  a n te  lo s  

t r ib u n a le s  c o r re s p o n d ie n te s  s i e s  le s io n a d a  p o r  la  A d m in is t r a c ió n  d e l E s ta d o ,  

c u a lq u ie r a  d e  s u s  o r g a n is m o s  o  la s  m u n id p a l id a d e s .

E n  e s te  s e n t id o ,  la  L O C M  e s ta b le c e  e l d e r e c h o  d e  c u a lq u ie r  c iu d a d a n o  a  in te r p o n e r

r e d a m o s  e n  c o n tra  d e  la s  r e s o lu d o n e s  u o m is io n e s  d e  la  m u n id p a l id a d  q u e  p u e d a n  r e s u l ta r

i le g a le s .  E l r e d a m o s  s e rá  p re s e n ta d o  p r im e ro  a n te  la  m is m a  m u n ic ip a l id a d ,  y  e n  c a s o  d e  s e r

r e c h a z a d o ,  e l a fe c ta d o  p o d rá  r e c la m a r  a n te  la  c o r te  d e  a p e la d o n e s .

" L a  c o r le ,  e n  s u  s e n te n d a .  s i d a  lu g a r  a l r e c la m o ,  d e d d i r á  u  o r d e n a r á ,  s e g ú n  
s e a  p ro c e d e n te ,  la  a n u la c ió n  to ta l  o  p a r d a l  d e l  a c to  im p u g n a d o ;  la  d ic t a d ó n  
d e  la  r e s o lu c ió n  q u e  c o r r e s p o n d a  p a r a  s u b s a n a r  la  o m is ió n  o  r e m p la z a r  la  
r e s o lu c ió n  a n u la d a ,  la  d e c la r a c ió n  d e l d e r e c h o  a  lo s  p e r ju ic io s ,  c u a n d o  s e  
h u b ie r e n  s o l ic i ta d o ,  y  e l e n v ío  d e  lo s  a n te c e d e n te s  a l ju e z  d e l c r im e n  q u e  
c o r r e s p o n d a ,  c u a n d o  la  in f r a c c ió n  fu e r e  c o n s t i t u t iv a  d e  d e l i to " ,  (a r t .  1 3 6 ,
L O C M )
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P e r o  s in  lu g a r  a  d u d a s ,  e n  m a te r ia  d e  c o n t r o le s ,  e l p u n to  m á s  im p o r ta n te  e s  e l 

re la t iv o  a  la  C o n t ra lo r ia  G e n e ra l d e  la  R e p ú b lic a ,  ó rg a n o  a d m in is t ra t iv o  e n c a r g a d o  d e l c o n t r o l  

ju r í d ic o  e x te r n o  - p u e d e  s e r  p r e v e n t iv o ,  s im u ltá n e o  o  r e p r e s iv o -  d e  la  a c tu a c ió n  d e  lo s  

o rg a n is m o s  d e l E s ta d o . L a  f is c a liz a c ió n  d e  la s  m u n ic ip a l id a d e s  c o r r e s p o n d e  a  la  C o n t r a lo r ia  

G e n e r a l  d e  la  R e p ú b l ic a  - q u e  e s  la  e n c a r g a d a  d e  f is c a l iz a r  a  la  a d m in is t r a c ió n  e n  s u  

c o n ju n to  s in  p e r ju ic io  d e  la s  fa c u l ta d e s  g e n e r a le s  d e  f is c a l iz a c ió n  in te m a  q u e  

c o r r e s p o n d a n  a l a lc a ld e ,  a l c o n c e jo  y  a  la s  u n id a d e s  m u n ic ip a le s  d e n t r o  d e l á m b i to  d e  s u  

c o m p e te n c ia ,  (a r t .  4 2 )

E l t ip o  d e  c o n t r o l  q u e  e je r c e  la  C o n t r a lo r ia  e s  d e  le g a l id a d ,  y  e n  r e la c ió n  a  la s  

m u n ic ip a l id a d e s ,  s u s  f u n c io n e s  s o n

a ) f u n c io n e s  ju r íd ic a s :

- e m iü r  d ic tá m e n e s :  e s  la  o p in ió n  o  ju ic io ,  d e  a p l ic a c ió n  o b l ig a to r ia ,  q u e  e m ite  la  C o n t r a lo r ia  

a  p e t ic ió n  d e  m in is te r io s ,  s u b s e c r e ta r ia s .  in te n d e n c ia ,  g o b e r n a c ió n ,  je fa tu r a  s u p e r io r  d e  

s e r v ic io ,  o  f u n c io n a r io  o  p a r t ic u la r  e n  e l c a s o  q u e  n o  s e  h a y a  r e s p e ta d o  o  d i la ta d o  la  

a p l ic a c ió n  d e  u n  d ic ta m e n ;

- to m a  d e  ra z ó n  d e  d e c r e to s  y  r e s o lu s io n e s :  e s  e l e x á m e n  d e  c o n s t i t u c io n a l id a d  y  le g a l id a d  

d e  lo s  a c to s  a d m in is t r a t iv o s ,  y  s i b ie n  la s  r e s o lu c io n e s  m u n ic ip a le s  e s tá n  e x e n ta s  d e  e s te
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■’*  D e  acuerdo al artículo 1° d e  la Ley  de  O rgan izac ión  y Atribuciones de  la C ontra loria  G e n e ra l de  la 
R e pú b lica  (pub licada en el D iario Oficial el 10 de julio de  1964), este  ó rgan o  independiente 'tendrá  
por objeto fiscalizar el deb ido  ingreso  e inversión de  lo s  fo n d o s  de l F isco , de  la s  m unic ipa lidades, de 
la Beneficenc ia  Púb lica  y de  lo s  otros sen/icios que determ inen la s  leyes; verificar el e xám en  y 

juzgam iento de cu e n tas  que  deb en  rendir la s  p e rso n a s  o entidades que  te ngan  a su  c a rgo  fo n d o s  o 
bienes de  e sa s  instituciones y de  los d e m á s  Serv ic io s o entidades som e tid a s  por ley a  su  fiscalización  
y la inspección  de  la s  o fic inas correspond ientes; llevar la contabilidad gen era l de  la N ación ; 
pronunciarse sob re  la constitucionalidad y lega lidad  de  lo s  decretos su p re m o s  y de  la s  re so luc iones  
de lo s  Jefes de Servidos, que deb en  tram itarse por la C ontra loria  G enera l; vigilar el cum plim iento de  
la s  d isp osidones del Estatuto Administrativo y de sem pe ñar, finalm ente, to d a s  la s  otras funciones que  
le en com ien d e  esta ley y lo s  d e m á s  preceptos v igen te s o que  se  dicten en el futuro, que  le den  
intervención".

Rodrigo Baeza. "La  Contraloria General de  la República frente a la s  m unic ipalidades", en  E s tu d io s  
M u n ic ip a le s . N "  3, C P U ,  San tiago , 1994, pp. 121-136.



c o n t r o l  -a  e x c e p c ió n  d e  lo s  r e la c io n a d o s  a l p e r s o n a l-  e s tá n  a fe c ta d a s  a  u n  p r o c e s o  d e  

c o n tro l q u e  s e  d e n o m in a  " t o m a  d e  c o n o c im ie n to "  y  q u e  im p l ic a  q u e  to d a s  la s  r e s o lu c io n e s  

d e b e n  d e p o s i ta r s e  e n  la  C o n t r a lo r ia ;

-  im p a r t i r  in s t r u c c io n e s ;  r e s o lu c io n e s  o  c i r c u la r e s  in s t r u c t iv a s  s o b r e  m a te r ia s  d e  s u  

c o m p e te n c ia s .

b )  F u n c io n e s  d e  c o n t r o l  d e  p e r s o n a l;

-  c o n t r o l  p r e v e n t iv o  d e l p e r s o n a l;  r e g is t r o  d e  lo s  d e c r e to s  a ic a ld ic io s  q u e  in a d e n  e n  la  

m a te r ia  e s tu d io  d e  lo s  p r o c e s o s  d is c ip l in a r io s  m u n ic ip a le s ;  c o n d o n a c ió n  u  o to r g a m ie n to  d e  

fa c i l id a d e s  p a ra  e l r e in te g r o ;  r e n d ic ió n  d e  f ia n z a  d e  f id e l id a d  f u n d o n a r ia .

-  c o n t r o l  p o s te r io r  d e l p e r s o n a l;  c u m p l im ie n t o  d e l E s ta tu to  A d m in is t r a t iv o ;  c o n t r o l  d e  

r e m u n e r a c io n e s .

c )  O r ie n ta c ió n ,  d i fu s ió n  y  c a p a c i ta c ió n .

d )  A u d ito r ia  e  in s p e c c ió n ;  e v a lu a c ió n  d e l s is te m a  d e  c o n t r o l  in te m o  m u n id p a l  y  e v a lu a d ó n  

d e l s is te m a  d e  c o n ta b i l id a d  g u b e m a m e n ta l;  e x á m e n  d e  c u e n ta s ;  in v e s t ig a c io n e s  e s p e c i f ic a s ,  

f is c a l iz a c ió n  d e  la s  c o r p o r a c io n e s  m u n ic ip a le s .

e )  C o n t r o l  d is c ip l in a r io ;  in s t r u c c ió n  d e  s u m a r io s  a d m in is t r a t iv o s  y  p r o p o s ic ió n  d e  m e d id a s

f)  F u n c ió n  c o n ta b le .

U n  p r im e r  p u n to  c o n f l ic t iv o  e n  la  fu n c io n e s  d e  c o n t r o l  q u e  la  C o n t r a lo r ia  e je r c e  e n  

re la d ó n  a  la s  m u n ic ip a l id a d e s  s e  r e f ie r e  a  la  a m b ig ü e d a d  d e l  a lc a n c e  d e l p r o c e s o  d e  to m a  

d e  ra z ó n .  L a  le y  e s ta b le c e  q u e ,  a  e x c e p d ó n  d e  la s  q u e  a fe c te n  a  lo s  fu n c io n a r io s  

m u n id p a le s ,  la s  r e s o lu c io n e s  m u n ic ip a le s  e s tá n  e x e n ta s  d e l t r á m i te  d e  to m a  d e  ra z ó n  p o r  

p a r te  d e  d ic h o  o rg a n is m o ,  e s  d e c i r  q u e  n o  e s tá n  o b l ig a d a s  a l e x á m e n  p r e v io  S in  e m b a r g o ,  

e l lo  n o  e s  o b s tá c u lo  p a ra  q u e  la  C o n t r a lo r ia ,  a p r o v e c h a n d o  la  d is p o s ic ió n  le g a l q u e  o b l ig a  

a  la s  m u n ic ip a l id a d e s  a  r e g is t r a r  to d a s  s u s  r e s o lu c io n e s  ( to m a  d e  c o n o d m ie n t o ) ,  c o n t r o le  

la  le g a lid a d  d e  to d o s  lo s  a c to s  m u n ic ip a le s .  E s ta  s i tu a c ió n  g e n e r a  u n  c o n f l ic to  e n  to m o  a  la
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in te r p r e ta c ió n  d e  la s  f u n c io n e s  d e  la  C o n t r a lo r ia :  p o r  u n  la d o ,  lo s  q u e  s o n  d e  la  o p in ió n  d e  

q u e  to d o s  lo s  a c to s  d e  la  a d n n in is tra d ó n  - ta n to  lo s  s u je to s  a l t r á m ite  d e  to m a  d e  ra z ó n  o  n o -  

d e b e n  s e r  o b je to  d e  c o n tro l p o r  p a r te  d e  la  C o n tra lo r ia :  p o r  e l o t ro ,  lo s  q u e  p la n te a n  q u e  s ó lo  

lo  s o n  lo s  a c to s  a d m in is t ra t iv o s  q u e  e x p re s a m e n te  e l le g is la d o r  h a  e x ig id o  e l t r á m ite  d e  to m a  

d e  ra z ó n .

E l s e g u n d o  p u n to  q u e  in te r e s a  d e s ta c a r  e s  la  in c a p a c id a d  ju r id ic a  d e  la s  

m u n id p a l id a d e s  p a ra  s o l ic i ta r  a  la  C o n t r a lo r ia  la  e m is ió n  d e  u n  d ic tá m e n ,  f a c u l ta d  q u e  s i le  

re c o n o c e  a  o t ro s  o rg a n is m o s  d e l E s ta d o . E s to  n o  h a c e  m á s  q u e  r e fo r z a r  la s  l im ita c io n e s  d e  

la s  m u n ic ip a l id a d e s  p a ra  p o d e r  h a c e r  v a le r  s u s  a t r ib u c io n e s  a l t ie m p o  q u e  d e m o s t r a r  la  

t e n d e n c ia  " v e r t ic a l ' '  d e l o r d e n a m ie n to  ju r id ic o .  E l p r o b le m a  m á s  g r a v e  e n  lo  r e la t iv o  a  la  

f u n d ó n  d e  la  C o n t ra lo r ia  n o  s ó lo  e s  c o n s e c u e n c ia  d e  la  a m b ig ü e d a d  e n  la  in te r p r e ta c ió n  e n  

e l a lc a n c e  d e l c o n t r o l ,  n t t a m p o c o  p o r  t r a ta r s e  d e  u n  c o n t r o l  p re v io  - lo  c u a l e n to r p e c e  la  

g e s t ió n  m u n ic ip a l- ,  s in o  q u e  a d e m á s ,  la  le y  e s ta b le c e  q u e  la s  r e s o lu c io n e s  d e f in i t iv a s  q u e  

d ic te  e l C o n t r a lo r  n o  s e rá n  s u c e p t ib le s  d e  r e c u r s o  a lg u n o ,  (a r t .  8°. L e y  d e  O r g a n iz a c ió n  y  

A t r ib u c io n e s  d e  la  C o n t r a lo r ia  G e n e r a l  d e  la  R e p ú b l ic a )

D e s d e  n u e s t r o  p u n to  d e  v is ta  ia  c a r e n c ia  fu n d a m e n ta l,  e n  lo  q u e  a  lo s  c o n t r o le s  s e  

re f ie re ,  s e  e n c u e n t r a  e n  la  in e x is te n c ia  d e  m e c a n is m o s  d e  r e a c c ió n  - r e c u r s o  a n te  lo s  

t r ib u n a le s  d e  ju s t ic ia  e n  c o n f l ic to  d e  c o m p e te n c is a  e  in te r p r e ta c ió n  d e  ta s  le y e s -  q u e  

p e rm ita n  p ro te g e r  la s  a t r ib u id o n e s  m u n ic ip a le s  f r e n te  a l e je r c ic io  d e l c o n t r o l  p o r  p a r te  ta n to  

d e  la  C o n t r a lo r ia  G e n e r a l  d e  la  R e p ú b l ic a  y  a  lo s  d ic tá m e n e s  p o r  e l la  e m it id o s ,  c o m o  d e  

c u a lq u ie r  o t ro  o r g a n is m o .
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A  lo  y a  s e ñ a la d o , e s  n e c e s a r io  a g re g a r  lo s  c o n tro le s  q u e  e je r c e n  lo s  m in is te r io s  y  s u s  

d e le g a c io n e s  r e g io n a le s  y  e l  in te n d e n te  y  e l g o b e m a d o r  s o b r e  la s  d e d s io n e s  m u n id p a le s  

q u e  y a  h e m o s  a n a l iz a d o ,  c o m o  la s  r e la t iv a s  a l p la n  d e  d e s a r r o l lo  c o m u n a l.

f) O r g a n iz a c ió n  in t e m a

E n  lo  q u e  s e  r e f ie r e  a  la  o r g a n iz a c ió n  in te m a  d e  la  m u n ia p a l id a d ,  la  le y  d is t in g u e  

e n t r e  la  c o m u n a s  c o n  u n a  p o b la c ió n  m a y o r  d e  c ie n  m i l  h a b i ta n te s  y  la s  q u e  c u e n te n  c o n  

ig u a l  o  m e n o r  p o b la c ió n .  E n  e l p r im e r  c a s o ,  s e  e s ta b le c e  q u e  c a d a  m u n ic ip a l id a d  d e b e rá  

c o n t a r  c o n  u n a  S e c r e ta r ia  M u n ic ip a l,  u n a  S e c r e ta r ia  C o m u n a l d e  P la n i f ic a c ió n  y  

C o o r d in a c ió n  y  c o n  u n id a d e s  d e s t in a d a s  a  c u m p l i r  la s  s ig u ie n te s  f u n c io n e s  y  s e r v ic io s  

d e s a r r o l lo  c o m u n i ta r io ,  o b r a s ,  a s e o  y  o r n a to ,  t r á n s i to  y  t r a n s p o r te  p ú b l ic o s ,  a d m in is t r a c ió n  

y  f in a n z a s ,  a s e s o r ia  ju r id ic a  y  c o n t ro l .

P a ra  la s  c o m u n a s  c o n  p o b la a ó n  ig u a l o  in fe r io r  a  d e n  m il h a b ita n te s ,  la  o r g a n iz a d ó n  

in te m a  d e  la s  m u n id p a l id a d e s  d e b e rá  c o n ta r  c o n  u n a  S e c re ta r ia  M u n ic ip a l  y  to d a s  o  a lg u n a s  

d e  la s  u n id a d e s  d e s t in a d a s  a  c u m p l ir  la s  f u n c io n e s  a n te r io r m e n te  e n u m e r a d a s ,  p u d ié n d o s e  

re fu n d ir  d o s  o  m a s  fu n d o n e s  g e n é r ic a s  e n  u n a  s o la  u n id a d  d e  a c u e r d o  c o n  la s  n e c e s id a d e s  

d e  la  c o m u n a .

L a  le y  ta m b ié n  c o m te m p la  la  e x is te n c ia  d e  u n  A d m in is t r a d o r  M u n ic ip a l  e n  to d a s  

a q u e l la s  c o m u n a s  d o n d e  lo  d e c id a  e l C o n c e jo  M u n ic ip a l,  a  p r o p u e s ta  d e l a lc a ld e  E l 

A d m in is t r a d o r  p u e d e  s e r  r e m o v id o  p o r  e l a lc a ld e ,  s in  e x p r e s ió n  d e  c a u s a ,  c o n  a c u e r d o  d e  

d o s  l e r d o s  d e  lo s  c o n c e ja le s  e n  e je r c id o .

S i b ie n  la  le g is la d ó n  e s ta b le c e  c ie r ta  f le x ib i l id a d  p a ra  d e f in i r  la  e s t r u c tu r a  in te m a  d e  

la  m u n id p a l id a d  e n  la s  c o m u n a s  m á s  p e q u e ñ a s ,  lo  h a c e  in c o r p o r a n d o  e n  e l t e x to  d e  la  L e y  

e i d e ta l le  d e  la s  f u n c io n e s  q u e  le  c o n -e s p o n d e  a  c a d a  d e p a r t a m e n to  P o r  lo  ta n to ,  la  

m u n id p a l id a d  n o  p u e d e  m o d if ic a r  la  d is t r ib u d ó n  d e  la s  f u n a o n e s  q u e  le  c o r r e s p o n d e  a  c a d a

2 3 9



u n id a d  -a u n q u e  e n  e l c a s o  d e  la s  m á s  p e q u e ñ a s  c o m u n a s  p u e d e  fu n d ir  d o s  u n id a d e s  e n  u n a  

s o la -  n i ta m p o c o  m o d i f ic a r  e l o r g a n ig r a m a  e s ta b le c id o .

L a  o rg a n iz a c ió n  in te m a  d e  la s  m u n ic ip a l id a d e s  ta m b ié n  e s tá  a fe c ta d a  p o r  e l a c tu a l 

e s q u e m a  d e  p la n ta s  m u n id p a le s .  L a  a c tu a l le y  d e  p la n ta s  m u n ic ip a le s  a p r o b a d a  a  f in e s  d e  

1 9 9 3  c o n s a g r a  u n a  n o r m a t iv a  t r e m e n d a m e n te  d i f ic u lto s a  q u e  r ig id iz a  e n o r m e m e n te  e l 

m o v im ie n to  d e l p e r s o n a l m u n ic ip a l  q u e  s i tu á  a  n iv e l d e l P r e s id e n te  d e  la  R e p ú b l ic a  la  

a p r o b a c ió n  d e  la s  p la n ta s  d e  p e rs o n a l d e  c a d a  m u n ic ip a l id a d .  E l lo  c o n c lu y e  p o r  a fe c ta r  la  

c a l id a d  d e l s e r v ic io  q u e  b r in d a n  lo s  m u n ic ip io s  y  la  e f ic ie n c ia  c o n  q u e  lo s  g o b ie m o s  y  

a d m in is t r a c ió n  lo c a le s  a s u m e n  s u s  fa c u l ta d e s .  L o s  m u n ic ip io s  s e  e n c u e n t r a n  h o y  d ia  

t r e m e n d a m e n te  a m a r r a d o s  d e s d e  e l p u n to  d e  v is ta  d e l p e r s o n a l m u n id p a l  - n o  e s  s ó lo  e l 

te m a  d e  a u m e n ta r  e l p e r s o n a l-  d o n d e  e l o b s tá c u lo  e s  la  r ig id e z  d e l p e r s o n a l,  e s  d e c ir ,  la  

e s c a s a  c a p a c id a d  d e  lo s  m u n ic ip io s  p a ra  a d m in is t r a r  m á s  f le x ib le m e n te  s u s  n e c e s id a d e s  

d e  r e c u r s o s  h u m a n o s .

L a  e x c e s iv a  r ig id e z  d e  la  n o r m a t iv a  q u e  re g u la  e l e s ta b le c im ie n to  d e  la s  p la n ta s  

m u n id p a le s  y  e l d e ta l l is m o  c o n q u e  s e  d e f in e  la  e s t r u c tu r a  m u n ic ip a l  y  la s  f u n c io n e s  d e  c a d a  

d e p a r ta m e n to  v u ln e r a  u n a  d e  la s  a t r ib u c io n e s  q u e  s o n  c o n s id e r a d a s  fu n d a m e n ta le s  c o m o  

lo  e s  la  d e  a u to r g a n iz a c ió n .

A d e m á s ,  e s ta  v u ln e r a c ió n  s e  re fu e r z a  p o rq u e  la  L e y  G e n e ra l  d e  U r b a n is m o  y  

C o n s t r u c c io n e s  o b l ig a  a  to d a s  la s  m u n ic ip a l id a d e s  -y  d e f in e  la s  fu n c io n e s  q u e  le s  

c o r r e s p o n d e n -  a  c o n ta r  c o n  u n  D ir e c to r  d e  O b ra s  y  u n  a s e s o r  u r b a n is ta  (e n  a q u e l la s  

c iu d a d e s  q u e  te n g a n  p la n  r e g u la d o r  y  m á s  d e  5 0 .0 0 0  h a b ita n te s ) .  P e ro  la  le y  v á  m á s  a llá  

e s ta b le d e n d o  la  o b l ig a d ó n  d e  e s to s  fu n c io n a r io s  m u n ic ip a le s  d e  r e p r e s e n ta r  a l S E R E M I d e  

V iv ie n d a  y  U r b a n is m o  y  a  la  C o n t r a lo r ia ,  la s  a c c io n e s  i le g a le s  d e l m u n ic ip io ,  y  e n  c a s o  d e  

n o  h a c e r lo ,  s e r  o b je to  d e  s u m a r io  a d m in is t r a t iv o  y  l le g a d o  e l c a s o ,  s u  d e s t i tu c ió n .
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A lg o  s e m e ja n te  s u c e d e  c o n  la  L e y  d e  O r g a n iz a c ió n  y  A t r ib u c io n e s  d e  la  C o n t r a lo r ia  

G e n e ra l d e  la  R e p ú b lic a  q u e  e s ta b le c e  la  o b l ig a to r ie d a d  d e  q u e  lo s  o r g a n is m o s  s u je to s  a  s u  

c o n t r o l  c r e e n  la s  o f ic in a s  q u e  la  C o n t r a lo r ia  d e te r m in e  y  q u e  s e  e n c o n t r a r á n  s u je ta s  a  s u  

d e p e n d e n c ia  té c n ic a .

2 .3 .- B a la n c e  n e g a t iv o  y  n u e v o  p r o c e s o  d e  r e fo r m a ;  la  re fo n m a  d e  1 9 9 6

L a  re fo n m a  m u n ic ip a l,  a l d e m o c ra t iz a r  lo s  m e c a n is m o s  g e n e ra d o re s  d e  la  a u to r id a d e s  

lo c a le s ,  p e rm it ió  s u s t ra e r  e l m o n o p o lio  d e l d e b a te  a  lo s  a s p e c to s  e le c to r a le s  e  in to d u c i r  o t r o s  

te m a s  e n  la  a g e n d a . E s to  n o  s ó lo  p u s o  a l d e s c u b ie r to  la s  d e f ic ie n c ia s  e  in s u f ic ie n c ia s  d e  la  

r e f o r m a  d e  1 9 9 2  s in o  q u e , a l m is m o  t ie m p o  la  e x is te n c ia  d e  u n a  c o r r ie n te  d e  o p in ió n  

d u d a d a n a  fa v o ra b le  a l r e fo r z a m ie n to  m u n ic ip a l  q u e  r e c o n o c e  q u e  e l m u n ic ip io  t ie n e  m a y o r  

c a p a c id a d  q u e  u n a  o f ic in a  lo c a l d e  u n  o r g a n is m o  n a c io n a l  p a ra  a b o r d a r  lo s  p r o b le m a s  d e  

la  c o m u n a  d e  m a n e r a  m a s  in te g r a l ,  q u e  la  c e r c a n ía  c o n  lo s  c iu d a d a n o s  p e n m ite  a la  

a u to r id a d  a d e c u a rs e  m e jo r  a  la s  d e m a n d a s  c iu d a d a n a s  y  s e r  m á s  e f ic a z  e n  la s  r e s p u e s ta s  

y  q u e  u n  c o n c e jo  e le c to  t ie n e  m a y o re s  p o s ib i l id a d e s  d e  te n e r  e n  c u e n ta  u n a  m a y o r  c a n t id a d  

d e  e x ig e n d a s  y  p r e fe r e n d a s ,  to m a n d o  d e d s io n e s  m a s  a d e c u a d a s  a  la s  c o n d ic io n e s  lo c a le s .

E l h e c h o  q u e  la  m u n id p a l id a d  s e  p r e s e n te  c o m o  u n a  in s ta n c ia  v a lo r a d a  p o r  la  

d u d a d a n ia  p a ra  la  r e s o lu c ió n  d e  d e m a n d a s  h a c e  a ú n  m á s  u r g e n te  e n c o n t r a r  s o lu c io n e s  a  

lo s  p r o b le m a s  m u n ic ip a le s ,  ta n to  a q u é l lo s  q u e  s e  d e r iv a n  d e  la  le y  o r g á n ic a  c o n s t i t u c io n a l  

c o m o  lo s  o r ig in a d o s  e n  la  fa l ta  d e  r e c u r s o s  y  e n  la  r e la c ió n  c o n  la s  o t r a s  e s fe r a s  d e  

g o b ie m o ,  y  q u e  p e s e  a  la s  s u c e s iv a s  re fo m r ia s  q u e  h a n  a fe c ta d o  a  lo s  m u n ic ip io s  e n t r e  1 9 9 1  

y  1 9 9 6 , n o  h a n  p o d id o  s e r  s u p e r a d o s .

D e s d e  la  s a n c ió n  m is m a  d e  la  r e fo r m a  q u e  p e r m it ió  la  d e m o c r a t iz a c ió n  m u n ic ip a l  

( 1 9 9 2 ) ,  d is t in to s  a c to r e s  p la n te a r o n  la  n e c e s id a d  d e  u n a  n u e v a  r e fo n n a  c o n  p o s te r io r id a d  

a  la s  e le c c io n e s  d e  ju n io  d e  1 9 9 2 . E l d e b a te  s o b r e  e s ta  n u e v a  r e fo r m a  c o m e n z ó  h a c ia
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p r in c ip io s  d e  1 9 9 4 ,  c e n t r á n d o s e  e n  d o s  p u n to s  fu n d a m e n ta le s :  a )  la  m o d i f ic a c ió n  d e l 

s is te m a  d e  e le c c ió n  d e l a lc a ld e  y  s u s  r e la c io n e s  c o n  e l c o n c e jo ;  b )  la  m e jo r a  d e  lo s  

in s t r u m e n to s  d e  g e s t ió n  m u n ic ip a l  y  e l f o r t a le c im ie n to  d e  s u  a u to n o m ia .

E l d e s c o n te n to  d e  lo s  p a r t id o s  p o l í t ic o s  c o n  lo s  r e s u l ta d o s  d e  la  a p l ic a c ió n  d e  la  le y  

e n  la  e le c c io n e s  d e  ju n io  d e  1 9 9 2 , f u n d a m e n ta lm e n te  c o n  la  c o m p l ic a c io n e s  d e r iv a d a s  d e  

la  fo rm a  d e  e le c c ió n  d e  lo s  a lc a ld e s  y  c o n c e ja le s ,  fu e  u n  f a c t o r  d e c is iv o  p a ra  d e s e n c a d e n a r  

e s te  p r o c e s o ,  ( v e r  A n e x o  " A " .  C u a d r o  N® 1 1 )

T a n  c la r a m e n te  s e  p e r c ib ió  la  n e c e s id a d  d e  u n a  n u e v a  r e fo r m a  m u n ic ip a l,  q u e  la s  

c o a l id o n e s  p o lí t ic a s  c o n t in u a ro n  a n a l iz a n d o  la s  p o s ib le s  s a l id a s  a  f in  d e  in c o r p o r a r lo  e n  la s  

p r o g r a m a s  d e  g o b ie m o  p r e s e n ta d o s  p a ra  la s  e le c d o n e s  p r e s id e n d a le s  

d e  1 9 9 3 .

a )  A p e r t u r a  d e l  d e b a t e  y  p o s i c io n a m ie n t o s

E l p r o c e s o  d e  d e b a te  s o b re  la s  r e fo r m a s  s e  p r o d u c e  o f ic ia lm e n te  c u a n d o  e l 

P r e s id e n te  F re í e n  e l t r a d id o n a l  d is c u r s o  d e  a p e r tu r a  d e  s e s io n e s  d e l C o n g r e s o  d e l 2 1  d e  

m a y o  1 9 9 4  a n u n d ó  e l p ro n to  e n v ío  d e  u n  p r o y e c to  d e  r e fo r m a  c o n s t i t u d o n a l  p a ra  m o d i f ic a r  

e l s is te m a  m u n id p a l  y  p e m i i t i r  la  e le c d ó n  d i r e c ta  d e l a lc a ld e  y  la  in te n c ió n  d e l  G o b ie m o  

d e  p r o m o v e r  u n  p a q u e te  d e  r e fo r m a s  te n d e n t e s  a  m o d e m iz a r  la  g e s t ió n  m u n ic ip a l.  L a  

p ro p u e s ta  in d u ir á :  1) e l p e r fe c d o n a m ie n to  y  m o d e m iz a d ó n  d e l s is te m a  e le c to r a l  m u n id p a l .
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E l p ro g ram a  de gob ierno  de  Arturo A le ssandri, cand idato  de l b loque opositor, propon ía  el 
forta ledm iento  m un idpa l, la e le cd ó n  directa de l a lca lde , transferir a  la s  m u n id p a lid a d e s  fu n d o n e s  
rad icadas en las regiones, descentra lizar lo s  servic ios públicos, a s i co m o  m e c a n ism o s  q ue  perm ítan  
un m ayor control de  la gestión m unidpal por parte de las personas; Pacto  Un ión  por Chile, E l  p a ís  q u e  
q u e re m o s . Por su  parle, la C o n ce rta d ó n  y de  m an e ra  m á s  deta llada, propon ía  la tran s fo n n a d ó n  de  

m unidpio en instrumento de desarrollo local, asum iendo  un rol articulador entre lo público y  lo privado  

y  d e  la s  po líticas so d a le s ,  para  lo cual e s  necesario  m ejorar la ca lidad  de  su  gestión  -e llo  im plica  
fortalecer lo s recursos m un idpa les y profedonalizar las p lan tas- y  fortalecer lo s  se rv id o s  tra sp a sa d o s;  
C oncere tac ión  de  Partidos por la D e m o c ra d a ,  U n  g o b ie rn o  p a ra  lo s  n u e v o s  t ie m p o s .

^  Diario L a  T e rc e ra . S a n b a g o . 22  de m ayo  d e  1994.



2 )  e l f o r t a le c im ie n to  y  c la r i f ic a c ió n  d e  la s  a t r ib u c io n e s  d e l C o n c e jo  m u n ic ip a l;  3 ) 

r e fo r z a m ie n to  d e  lo s  m e c a n is m o s  in te m o s  y  e x te r n o s  d e  c o n t r o l  d e  g e s t ió n ;  4) a m p l ia c ió n  

y  p e r fe c c io n a m ie n to  d e  io s  m e c a n is m o s  d e  p a r t ic ip a c ió n  s o c ia l  (C E S C O , p le b is c i to s ,  e tc . )  

y; 5 ) f le x ib il iz a c ió n  d e  !a  o r g a n iz a c ió n ,  e s t r u c tu r a  y  a d m in is t r a d ó n  d e l m u n ic ip io  a te n d ie n d o  

a  la  h e te r o g e n e id a d  c o m u n a l  d e l  p a is .

H e c h o  e l a n u n c io ,  lo s  a c to r e s  in v o lu c r a d o s  c o m ie n z a n  a  p o s ic io n a r s e  e n  e l d e b a te  

q u e  s e  d e s a r r o l la  c o n  la  p r e s e n c ia  d e  n u e v o  p r o ta g o n is ta , ,  la  A s o c ia c ió n  C h ile n a  d e  

M u n id p a l id a d e s  (A C H M ) ,  c r e a d a  e n  1 9 9 3  a l a m p a r o  d e  la  r e fo r m a  d e  1 9 9 2  y  q u e  a g r u p a  a  

la  m a y o r ia  d e  la s  m u n ic ip a l id a d e s  d e l p a is  ( e n  e s e  m o m e n lo ,  3 1 4  d e  lo s  3 3 4 ) .  E s  

p r e c is a m e n te  e s ta  a s o c ia c ió n  la  q u e  l la m a rá  la  a te n c ió n  s o b re  la  n e c e s id a d  d e  e v i ta r  u n a  

" e le c to r a l iz a c ió n "  d e l  d e b a te  q u e  im p id a  p o n e r  a te n c ió n  e n  lo  q u e  e s  im p o r ta n te :  e l 

f o r t a je d m ie n t o  d e l p r in c ip io  d e  a u to n o m ia  m u n ic ip a l.

T a m b ié n  lo s  p a r t id o s  f o m iu la n  s u s  p r o p u e s ta s .  R e n o v a c ió n  N a c io n a l,  u n a  d e  la s  

p r im e ra s  a g m p a d o n e s  d e  o p o s id ó n  e n  c o in d d i r c o n  e l G o b ie m o  e n  la  n e c e s id a d  d e  r e fo r m a  

y  la s  p o s ib i l id a d e s  d e  u n  t r á m ite  rá p id o ,  h a c e  u n  b a la n c e  n e g a t iv o  d e  la  e x p e r ie n c ia  

m u n ic ip a l  d e  to s  ú l t im o s  d o s  a ñ o s .  E n  m a te r ia  e le c to r a l  p r o p o n e  la  e le c c ió n  d i r e c ta  d e l 

a lc a ld e ,  y a  s e a  e s ta b le c ie n d o  l is ta s  s e p a r a d a s  d e  c a n d id a to s  a  a lc a ld e s  y  c o n c e ja le s  o  

e l ig ie n d o  a  a q u é l q u e  o b te n g a  la  p r im e r a  m a y o r ia  r e la t iv a .  E n  lo  q u e  r e s p e c ta  a  la  

m o d e r n iz a c ió n  m u n ic ip a l  c o n s id e r a n  p r io r i ta r io  u n  “ c a m b io  d e  a c t i t u d "  d e  lo s  p o d e r e s  

p ú b l ic o s  q u e  p e r m ita  c o n s o l id a r  la  a u to n o m ia  m u n ic ip a l  y  s u  e je r c ic io  s in  in je r e n c ia s

2 4 3

Diario L a  S e g u n d a . San tiago , 26 de septiem bre d e  1994.

Diario L a  T e rc e ra , San tiago , 20 de  junio d e  1994. E n  otro m om ento, el Secretario  Ejecutivo de  la 
A C H M  G iorg io  Martelli. so ste nd rá  q ue  la reform a m unicipal im plica la realización de  "u na  reflexión 

m á s  profunda de qué m uniapio e s  el que  q u e re m o s para  nuestro país; ello  e s  parte de  otro esfuerzo  

aún  m ayor, que  tiene que  ver con  el tipo de E s ta d o  con que  nuestra patria entrará en et añ o  2000", 
Diario La  T e rce ra . San tiago , 5 de  octubre de 1994.



e x te r n a s .  P a ra  e l lo  e s  n e c e s a r io :  a )  in c r e m e n ta r  la s  fa c u l ta d e s  d e i C o n c e jo  r e d u c ie n d o  la  

e x ig e n c ia  d e  m a y o r ia  a b s o lu ta  a  u n  te r c io  d e  io s  v o to s  d e l C o n c e jo  e n  la  f is c a l iz a c ió n  d e  la  

g e s t ió n  a lc a ld ic ia ,  n o r m a n d o  e l d e r e c h o  a  in fo r m a c ió n  in d iv id u a l d e  lo s  c o n c e ja le s  

e s ta b le c ie n d o  p la z o s  p a ra  la  r e s p u e s ta  y  s a n c io n e s  e n  c a s o  d e  in c u m p l im ie n to  y  

o b l ig a to r ie d a d  d e l a lc a ld e  d e  in fo r m a r  s o b r e  lo s  d o c u m e n to s  d e  la  C o n t r a lo r ia  G e n e r a l  d e  

la  R e p ú b lic a  q u e  c o m p r o m e ta n  a l a lc a ld e  o  a  lo s  fu n c io n a r io s ;  a d e m a s ,  q u e  lo s  c o n c e ja le s  

p u e d a n  s e r  re m o v id o s  p o r  g ra v e  o  n o ta b le  a b a n d o n o  d e  s u s  ta r e a s  y  q u e  s u  a s ig n a c ió n  p o r  

s e s ió n  s e a  ig u a l e n  to d a s  la s  m u n ic ip a l id a d e s ;  b )  m e jo r a r  e l f in a n c ia m ie n to  m u n ic ip a l  

t r a s p a s a n d o  r e c u r s o s  q u e  s o n  a d m in is t r a d o s  d is c r e c io n a lm e n te  p o r  e l g o b ie m o  c e n t r a l  y  

a s e g u r a r  e l c ie n to  p o r  c ie n to  d e  lo s  r e c u r s o s  q u e  re q u ie r e n  la  s a lu d  y  e d u c a d ó n  

t r a s p a s a d a s ;  c )  e x ig i r  a  lo s  o r g a n is m o s  n a d o n a le s  y  r e g io n a le s  q u e  s e  c o o r d in e n  

d i r e c ta m e n te  c o n  e l m u n ic ip io  e n  la  e je c u d ó n  d e  s u s  p r o y e c to s  y  p r o g r a m a s  T a m p o c o  

fa l ta n  in ic ia t iv a s  r e fe r id a s  a  r e fo r z a r  e l ro l d e i  C E S C O  o to r g á n d o le  m a y o r e s  fa c u l ta d e s

L a  U n ió n  D e m ó c r a ta  In d e p e n d ie n te ,  p o r  s u  p a r te ,  p ro p o n e n  “ in v e r t i r  la  p i r á m id e  

m o d e m iz a d o r a "  c o m e n z a n d o  p o r  e l f o r ta le c im ie n to  d e  lo s  m u n ic ip io s ,  c r e a n d o  a u té n t ic o s  

g o b ie m o s  c o n  fa c u lta d e s  p r iv a t iv a s  y  r e c u r s o s  p r o p io s  s in  in te r v e n d ó n  d e l g o b ie m o  c e n t r a l  

P a ra  e llo  s e r ia  n e c e s a r io :  a )  e n  m a te r ia  f in a n c ie r a ,  m á s  a l lá  d e  e l im in a r  la  d is c r e d o n a l id a d  

e n  la  a s ig n a c ió n  d e  fo n d o s ,  f le x ib i l iz a r  la  a s o d a d ó n  e n t r e  m u n id p io  y  e m p r e s a  p r iv a d a ,  

e n t r e g a r  u n  p o r c e n ta je  d e l IV A  g e n e r a d o  p o r  c a d a  c o m u n a  p a ra  in v e r s ió n  y  f i ja r  c o m o  

a p o r t e  d e l E s ta d o  a l F o n d o  C o m ú n  M u n id p a l  e l e q u iv a le n te  a  to d o  e l IV A  q u e  p a g a n  lo s  

m u n id p io s  d e l p a ís ; b ) re s p e c to  a l fu n d o n a m ie n to  in te m o  d e  la  m u n id p a l id a d  c r e e  n e c e s a n o  

la  o b lig a to r ie d a d  d e  la  u n id a d  d e  C o n t r o l  In te rn o ,  la  r e d u c c ió n  d e l q u o r u m  n e c e s a r io  p a ra  la
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Diario E l Mercurio. San tiago . 11 de julio de  1994 y 1 de a go sto  d e  1994. 

^  Diario E s t r a t e g ia . San tiago . 28  de septiem bre de  1994.



f is c a liz a c ió n  a  1 /3  d e  lo s  m ie m b ro s  d e l C o n c e jo ;  o b l ig a to r ie d a d  d e  q u e  e l C o n c e jo  r e c ib a  lo s  

in fo rm e s  d e  ia  C o n tra lo r ia  q u e  a fe c te n  a l a lc a id e  y  fu n c io n a r io s ;  a g r e g a r  la  in c o m p a t ib i l id a d  

d e l c a rg o  d e  c o n c e ja l c o n  e l t ra b a jo  e n  e m p r e s a  q u e  te n g a  c o n t r a to  d e  a s e o  o  s im ila r e s  c o n  

e l m u n ic ip io ;  q u e  s e a  n e c e s a r io  e l a p o y o  d e l C o n c e jo  p a ra  n o m b r a r  lo s  d i r e c to r e s  d e  la s  

C o r p o r a c io n e s  m u n ic ip a le s ;  o b l ig a to r ie d a d  d e  la  a s is te n c ia  d e l a lc a ld e  a l C o n c e jo  y  

o t o r g a m ie n t o  d e  fu e r o  la b o ra l a  lo s  c o n c e ja le s  p a ra  q u e  lo s  e m p le a d o r e s  te n g a n  ta 

o b l ig a c ió n  d e  p e r m it i r le s  a s is t i r  a  la s  s e s io n e s ;  c )  e n  m a te r ia  d e  e le c c ió n  d e  a lc a ld e ,  

p r o p o n e n  d o s  a l te r n a t iv a s :  e le c c ió n  d i r e c ta  d e l a lc a ld e  e n  l is ta s  s e p a r a d a s  d e  a lc a ld e s  y  

c o n c e ja le s  c o n  s e g u n d a  v u e lta  s i n in g u n o  d e  lo s  c a n d id a to s  o b t ie n e  m á s  d e l 5 0 %  (e s ta  

o p c ió n  e s ta b le c e  q u e  la  s e g u n d a  m a y o r ia  e n t r e  lo s  c a n d id a to s  a  a lc a ld e  s e a  e le c to  

c o n c e ja l) ,  o  u n a  s o la  lis ta  d e  c o n c e ja le s  y  a lc a ld e s  s ie n d o  e le g id o  a lc a ld e  e l c a n d id a to  m á s  

v o ta d o  d e  la  l is ta  m á s  v o ta d a  o  q u ie n  te n g a  m á s  p r e fe r e n c ia s  e n t r e  to d o s  lo s  

p o s tu la n te s .

L a  p r o p u e s ta .d e  la  U D I, q u e  s e rá  " p u l id a "  y  p u e s ta  e n  d is c u s ió n  a l in te r io r  d e  la  

A l ia n z a  U n ió n  p o r  C h ile  h a c ia  f in a le s  d e  a ñ o s ,  ta m b ié n  in te n ta  m o d i f ic a r  la s  n o r m a s  q u e  

r e g u la n  la  r e a l iz a c ió n  d e  p le b is c i to s  c o m u n a le s  ta n to  e r  la  m a te r ia s  s u s c e p t ib le s  d e  ta l 

r e c u r s o  c o m o  e n  s u  p u e s ta  e n  p rá c t ic a .

E n  lo  q u e  re s p e c ta  a  lo s  p a r t id o s  d e  G o b ie m o ,  s u s  p o s ic io n e s  s o n  c o in c id e n te s  c o n  

e l p ro y e c to  d e l e je c u t iv o  e n  lo  q u e  s e  r e f ie r e  a  la  m o d e r n iz a c ió n  m u n ic ip a l.  E l p u n to  q u e  s e  

p r e s e n ta  c o n f l ic t iv o  e s  n u e v a m e n te  e l r e fe r id o  a l s is te m a  e le c to ra l .
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Diario L a  S e g u n d a . Santiago, 17 de octubre de 1994. En  anteriores d e c la ra d o n e s, D o m in g o  
Arteaga. viceprsidente de la U D I había sosten ido  que  la elección directa y se p a ra d a  del a lca lde  deb ía  
se  a c o m p a ñ a d a  de m ayore s facilidades a  io s  cand idatos independientes. D iario E l M e rc u r io . 24 de  
julio de 1994.

La inidativa fue prsentada por los diputados de la UDI Patricio Melero, Carlos Bombal, Cristian Leay

y Juan Antonio C o l o m a  (UDI), Diario La E p o c a . Santiago, 26 de agosto de 1994.



M ie n tra s  la  D e m o c r a d a  C r is t ia n a  e s tá  d e  a c u e r d o ,  a l ig u a l q u e  e l  P a r t id o  S o d a l is t a .  

e n  la  e le c d ó n  d ire c ta  d e l a lc a ld e  e l P P D  e s t im a  q u e  la  e le c d ó n  d i r e c ta  e s  u n  “ im p e ra t iv c -  

d e m o c r á t ic o "  q u e  p u e d e  p o n e r s e  e n  p r á c t ic a  d e  d i fe r e n te s  m a n e r a s :  u n a  a l te m a t iv a  e s  la  

e le c d ó n  s e p a ra d a  d e  a lc a ld e s  y  c o n c e ja le s  d o n d e  s e a  e le g id o  a q u e l c a n d id a to  q u e  o b te n g a  

la  m á s  a lta  v o ta c ió n ,  o  b ie n  q u e  s u p e r e  u n  “ u m b r a l"  q u e  p u e d e  e s t a r  u b ic a d o  e n t r e  e l 4 0 %  

y  5 0 %  - e n  e s te  ú l t im o  c a s o ,  s i  n in g ú n  c a n d id a to  lo  s u p e r a  t e n d r ia  q u e  r e a l iz a r s e  u n a  

s e g u n d a  v u e l t a - ;  la  o t r a  e s  q u e  s e a  e le g id o  a lc a ld e  e l c a n d id a to  q u e  o b te n g a  la  m á s  a l ta  

v o t a c ió n  d e  la  l is ta - p a c to  m á s  v o ta d o .  M á s  a l lá  d e  la  fó r m u la  q u e  s e  e l i ja ,  e l d e b a te  d e b e  

te n e r  e n  c u e n ta  q u e  la  e le c d ó n  d i r e c ta  d e l a lc a ld e  fa v o r e c e  a  la s  g r a n d e s  c o le c t iv id a d e s ,  

“ p r e s id e n c ia l iz a ” a ú n  m á s  e l g o b ie m o  m u n ic ip a l,  p o r  lo  q u e  d e b ie r a n  im p le m e n ta r s e  

m e d id a s  c o m p le m e n ta r ia s  te n d e n t e s  a  fo r t a le c e r  e l C o n c e jo .  ^

P a ra le la m e n te  a l p r o c e s o  in id a d o  p o r  e l G o b ie m o .  c o m ie n z a  e n  e l S e n a d o  e l  t r á m ite  

d e  d o s  m o c io n e s  p a r la m e n ta r ia s  q u e  e s ta b le c e n  la  e le c c ió n  d e  lo s  a lc a id e s  e n  v o t a d ó n  

d ire c ta  ^  a  la s  q u e  s e  a g r e g a r á  u n a  te r c e r a  p r e s e n ta d a  p o r  e l s e n a d o r  E r rá z u r iz .  L a s  t r e s  

m o c io n e s ,  to d a s  e l la s  c o in d d e n t e s  e n  e s ta b le c e r  la  e le c c ió n  d ir e c ta  d e l a lc a ld e ,  s e rá n  

f u n d id a s  m á s  a d e la n te  e n  u n  s o lo  p ro y e c to .

A d a r a d o  e l p a n o ra m a  d e l a m p l io  a p o y o  a  la  in id a t iv a  g u b e m a m e n ta l  e n  m a te r ia  d e  

m o d e m iz a c ió n  y  e x is t ie n d o  a c u e r d o  s o b r e  la  e le c c ió n  d i r e c ta  d e l a lc a ld e ,  la s  d is t in ta s  

a l t e m a t iv a s  q u e  s e  p r e s e n ta n  h a c e n  q u e  e l G o b ie m o  d e d d a  e n v ia r  e l p r o y e c to  s o b r e  

m u n id p a l id a d e s  d e s g lo s a d o  e n  d o s  p a r te s :  p o r  u n  la d o ,  e n  e l m e s  d e  e n e r o ,  lo  r e la t iv o  a  lo s
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^  D e d a ra d ó n  conjunta de los diputados Jo sé  Antonio V ie ra -G a llo  (P S )  e Ig n a d o  W a ik e r  (D C ).  Diario  
L a  T e r c e r a . San tiago . 16 d e  junio d e  1994.

^  D iario  E l M e rc u r io . San tiago . 24 de  julio de  1994.

^  L o s  proyectos hablan sido p re sentados h ace  d o s  aftos. u na  por el se n ad o r  S e b a s t á n  Piftera (R N )  

y  otra por lo s parlamentarios dem ócratacristianos N ic o lá s  D íaz , Jo rge  R u iz  di G iorg io  y  C a rm e n  Frei; 
Diario Et M e rcu r io . 18 de  octubre de  1994.



p ro b le m a s  d e  e s tru c tu ra ,  fu n c io r ía m ie n to  y  a d m in is t ra c ió n  d e  lo s  m u n ic ip io s ,  m a te r ia s  e n  la s  

c u a le s  e l G o b ie m o  a p re c ia  m a y o r  fa c i l id a d  p a ra  a lc a n z a r  c o n s e n s o s ;  p o r  e l o t ro ,  y  a n te s  d e  

f in  d e  a ñ o ,  lo s  a s u n to s  v in c u la d o s  a  !a  g e n e r a c ió n  d e  a u to r id a d e s ,  e s  d e c ir ,  s is te m a  d e  

e le c c ió n  d e  a lc a ld e s  y  c o n c e ja le s ,  m e c a n is m o s  d e  f is c a l iz a c ió n  y  la  p a r t ic ip a c ió n  d e  la  

c o m u n id a d .

S i b ie n  e x is te  a c u e r d o  e n  e l m a r c o  d e  la  C o n c e r ta c ió n  e n  la  n e c e s id a d  d e  e le g ir  

d ir e c ta m e n te  a l a lc a ld e ,  la s  d is t in ta s  a l te m a t iv a s  q u e  s e  b a ra ja n  v a n  g e n e ra n d o  

d is c r e p a n c ia s  a l in te r io r  d e  la  a l ia n z a .  L a  p o s ic ió n  m á s  fa v o r a b le  a  la  e le c c ió n  d ire c ta  y  

s e p a r a d a  d e l a lc a ld e  e s  la  D C  - d e b id o  a  q u e  e s te  p a r t id o  fu e  e l m á s  p e r ju d ic a d o  e n  la  

a p lic a c ió n  d e l " p ro to c o lo "  e n  1 9 9 2  e n  c o in c id e n c ia  c o n  e l P S . M ie n t r a s ,  lo s  p a r t id o s  m á s  

p e q u e ñ o s  y  m e n o s  o r g a n iz a d o s  s e  m u e s t r a n  c o n t r a r io s .  E l P P D  p r o p o n e  e le g ir  a lc a ld e  a l 

c o n c e ja l m á s  v o ta d o  d e  la  l is ta  m á s  v o ta d a  c o n  u n  u m b ra l d e l 3 5 %  y  s i n a d ie  lo g ra  s u p e r a r  

d ic h o  u m b r a l ,  a  a q u é l q u e  h a y a  o b te n id o  la  m á s  a lta  v o ta c ió n  d e  la  l is ta  m á s  v o ta d a ;  e l 

P R S D , p o r  s u  p a r te ,  s e  m u e s t r a n  p r o c l iv e  a  m a n te n e r  e l s is te m a  ta l  c o m o  e s tá .

R e n o v a c ió n  N a c io n a l,  a  d ife re n c ia  d e  io  q u e  s u c e d ió  e n  la  a n te r io r  r e fo r m a ,  p re s e n ta  

u n  p ro y e c to  p r o p io  d e  r e fo r m a  c u y o s  p r in c ip a le s  l in e a m ie n to s  c o in c id e n  c o n  lo s  s e ñ a la d o s
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''® M arce lo  Schilling, subsecretario  de  D e sarro llo  Regiona l. Diario E l M e rc u r io . San tiago , 19 de  
noviem bre de 1994.

E l protocolo de a lca ld e s fue un com plejo  acuerdo  a lcanzad o  en la coalición gobernan te.para  
detenninarde antem ano cuál de los concejales electos en  ca d a  co m u n a  asum irla  la a lca ld is, si quien 
tenia la prim era m ayoría  no su p e rab a  el um bral del 2 2 % . C o m o  resu ltado de  la aplicación  de este  
"protoco lo" electoral, en m u ch a s  lo ca lid ad e s no fue e legido  a lca lde  el candidato  que obtuvo m á s  
votos, sino aquel que previamente había sido pactado entre la s  cú p u la s  partidarias. E n  a lg u n o s  c a so s  
el acuerdo no se  respetó provocarxlo conflictos en la militancia. y donde  s i  lo fue y la prim era m ayoría  
no obtuvo el gobiem o municipal, se  crearon re squ e m ore s que luego  dificultaron el trabajo municipal.

Ernesto  V e la sco , secretario genera l del P R S D .  Diario La  E p o c a . San tiago , 26 de  noviem bre de
1994. E l segundo  piensa que el sistem a de elección indirecta “prom ueve lo s  acuerdos, lo que  favorece  
la got>em abilidad de la co m un a  al exigie a cu e rd o s  al Concejo".



a  p r in d p io s  d e  a ñ o , a h o ra  in d u id o s  e n  u n  d o c u m e n to  d e n o m in a d o  “ B a s e s  p a ra  u n  m u n id p io  

m o d e m o ;  a u to n o m ía  y  g o b ie m o  lo c a l"  c o n  d n c o  p u n to s  c e n t r a le s :

i) P r in c ip io  d e  a u to n o m ía :  lo s  m u n ic ip io s  d e b e n  t e n e r  c a p a c id a d  d e  d e d d i r  y  

a c tu a r  c c n  in d e p e n d e n c ia  y  l ib e r ta d  f r e n te  a  s u s  o b l ig a d o n e s  d e  a c u e r d o  a l 

p r in d p io  d e  '■ u b s íd ia r ie d a d  d e l E s ta d o ,  lo  c u a l e x ig e  t a n to  e l t r a s p a s o  d e  

fu n d o n e s  d e  lo s  m in is te r io s  n a d o n a le s  a  lo s  g o b ie m o s  lo c a le s  c o m o  p e r m it i r  

e l in v o iu c r a m ie n to  d e  la  e m p r e s a  p r iv a d a  e n  e l d e s a r r o l lo  lo c a l;

i i)  E le c c ió n  d e l a lc a ld e  y  C o n c e jo :  e le c d ó n  d i r e c ta  d e l a lc a ld e  p a ra  q u e  la  

c iu d a d a n ía  c o n o z c a  a  q u ié n  e l ig e  y  p a ra  q u é  c a r g o  y  f o r t a le d m ie n t o  d e l 

C o n c e jo  e v i ta n d o  la  c o n fu s ió n  d e  ro le s .  T a m b ié n  s e  p r o p o n e  q u e  lo s  

c o n c e ja le s  te n g a n  u n a  a d e c u a d a  r e t r ib u d ó n  e c o n ó m ic a  ig u a l p a ra  to d o s

i i i)  F is c a l iz a d ó n ;  e s te  s e r á  e l ro l f u n d a m e n ta l  d e l  C o n c e jo ,  p a ra  lo  c u a l s e  

r e q u ie r e  r e b a ja r  e l q u ó r u m  d e l a c u e r d o  p a ra  f is c a l iz a r  a  1 /3  y  e s ta b le c e r  

n o r m a s  c la r a s  s o b re  lo s  d e r e c h o s  d e  lo s  c o n c e ja le s  a  o b te n e r  in f o r m a d ó n  

s o b re  e l fu n d o n a m ie n to  d e l m u n id p io  y  la  o b l ig a d ó n  d e l a lc a ld e  d e  re s p o n d e  

a  la s  p e t id o n e s .  A d e m á s ,  s e  p r o p o n e  f o r t a le c e r  la  u n id a d  d e  c o n t r o l  in te m o  

d e  c a d a  m u n ic ip a l id a d  a s i  c o m o  f le x ib i l iz a r  la s  c a u s a s  q u e  p e r m ite n  la  

r e m o c ió n  d e  a lc a id e s  y  c o n c e ja le s .

iv )  F in a n c ia c ió n :  s e  s o l id t a  q u e  e l E s ta d o  g a r a n t ic e  e l 1 0 0 %  d e  lo s  r e c u r s o s  

n e c e s a r io s  p a ra  s o lv e n ta r  lo s  g a s to s  d e r iv a d o s  d e  la  s a lu d  y  e d u c a d ó n  

m u n ic íp a líz a d a s .

v )  P a r t ic ip a c ió n  s o c ia l;  r o b u s t e d m ie n t o  d e l C E S C O  y  s im p l i f i c a d ó n  d e  lo s  

p r o c e d im ie n to s  p a ra  la  r e a l iz a d ó n  d e  p le b is d t o s  c o m u n a le s .
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^  E l d ocum en to  fue pre sen tado  por la conceja l de  R N ,  UJy Pérez, D iario  E l M e rc u r io . San tiago . 19 
d e  d id e m b re  de 1994.



L a s  c o in c id e n c ia  e n t r e  R N , U D l y  U C C P  p e r m ite n  a l p a c to  U n ió n  p o r  C h ile  d is e ñ a r  

u n a  p ro p u e s ta  c o n ju n ta  d e  r e fo r m a  s o b r e  lo s  c r i te r io s  d e  fo r ta le c im ie n to  d e l ro l d e l  a lc a ld e ,  

in c r e m e n to  d e  la  a u to n o m ía  m u n ic ip a l,  m e jo ra  d e  lo s  m e c a n is m o s  d e  f is c a l iz a c ió n  y  

c o r r e s p o n d e n c ia  e n t r e  la s  r e s p o n s a b i l id a d e s  m u n ic ip a le s  y  to s  r e c u r s o s  d is p o n ib le s .

b ) E l  r e it e r a d o  p r e d o m in io  d e  la  c u e s t ió n  e le c t o r a l

E l d e b a te  s e  irá  c e n t r a n d o  - a l  ig u p i q u e  e l p r o c e s o  d e  r e fo r m a  d e  1 9 9 2 -  e n  e l te m a  

e le c to r a l .  D e s d e  e l p u n to  d e  v is ta  d e  la  C o n c e r ta c ió n  e l p r o b le m a  e s tá  e n  e n c o n t r a r  u n a  

fó r m u la  q u e  p e r m ita  a  lo s  in te g r a n te s  d e  la  a l ia n z a  c o m p e t i r  e n t re  s i p a ra  m a n te n e r  lo s  

e q u i l ib r io s  in te m o s  - s ie m p r e  te n s io n a d o s  p o r  la  e x is te n c ia  d e  u n  p a r t id o  m a y o r i ta r io  c o m o  

la  D C -  s in  d e b i l i t a r  s u s  p o s ib i l id a d e s  d e  t r iu n fo  f r e n te  a  la  d e r e c h a  lo  c u a l e x ig e  e n c o n t r a r  

u n a  s a l id a  in te r m e d ia  e n t re  lo s  p a c to s  p o r  o m is ió n  - e s  d e c ir ,  q u e  a lg ú n  p a r t id o  r e n u n c ie  a 

o c u p a r  e l c a rg o  d e  a lc a ld e  e n  fa v o r  d e  o t ro  in d e p e n d ie n te m e n te  d e l r e s u lta d o  e le c to r a l -  y  la  

l ib r e  c o m p e te n c ia ,  q u e  p o d r ia  s e r  l im i t a r  ¡o s  p a c to s  p o r  o m is ió n  a la s  c iu d a d e s  m á s  

im p o r ta n te s  d o n d e  la  d e r e c h a  te n g a  e le v a d a s  p o s ib i l id a d e s  d e  t r iu n fo  E n  e s te  p u n to ,  

in c lu s o  R N  c o n tra r ia  a c u a lq u ie r  m o d e lo  q u e  im p l iq u e  r e p e t i r  la  e x p e r ie n c ia  d e l p r o to c o lo  d e  

1 9 9 2  ‘ '®, c o n s id e ra  q u e  e l s is te m a  d e  e le c c ió n  d ir e c ta  y  s e p a r a d a  d e l a lc a ld e  e x ig e  q u e  lo s  

p a r t id o s  d e  c a d a  a l ia n z a  n o  p r e s e n te n  c a n d id a to s  e n  lo d o s  lo s  m u n ic ip io s .
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Diario La  S e g u n d a . San tiago , 19 de diciem bre de  1994.

Diario La  N a c ió n , San tiago , 6 de  enero de  1995.

Rodrig io  Ubilla, secretario genera l de  R N , declaró  que el siste m a de protocolo y acu e rd o s  de  
cúpulas partidarias "no  hacen  otra c o sa  que distorsionar la voluntad popular y una prueba de e so  es  

que un 4 0 %  de las primeras m ayorías a nivel nacional en la s  m un ic ipa lidades no ilegó  a se r  a lca lde". 
Diario L a  T e rc e ra . San tiago , 13 de enero d e  1995.

Diario E l M e rc u r io , San tiago , 10 de febrero de  1995.



dedsión del Gobiemo -que habia mantenido conversaciones con los distintos partidos con

el objetivo de consensuar un proyecto de reformas municipales para presentarlo durante el

mes de enero de 1995 que allane el futuro debate parlamentario- de aplazar para el mes de

marzo el envío del proyecto.

Sobre el sistema electoral, los técnicos de los distintos partidos de la Concertadón

terminaron por acordar un paquete de dos fórmulas -en prindpio se barajaban más de

quince- con posibilidades de ser aprobadas en el Congreso tanto por la Concertadón como

por el pacto Unión por Chile; a) elecdón directa con listas separadas de alcaldes y

concejales con un umbral del 35% para ser electo, y en caso contrario, se eligiría al

candidato que reúna mayor cantidad de votos; b) elección directa del alcalde, en lista

conjunta con los concejales, resultando electa la primera mayoria sin ningún umbral

La UDI está de acuerdo con la segunda altemativa, ya que la elecdón separada de

los concejales y alcalde sin umbral de votación definido ya que

"la elecdón de los alcaldes debe reflejar lo mejor del sentir de los vecinos de 
una comuna donde se privilegie más a las personas que a los partidos 
políticos. Una elecdón separada y directa de alcaldes donde puedan 
postular los mejores administradores comunales".

Por su parte, el Gobiemo tiene su propia fórmula coinddente con la primera pero con 

un umbral del 50%. y en caso de que ningún candidato logre superario, una segunda vuelta 

La DC, iniciaimente partidaria de la elección directa y separada con un umbral del 50%
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U n a  primera consecuencia d e  las diferencias e n  los aspectos electorales fue la

Diario El Mercurio. Santiago, 24 de enero de 1995. 

■ ™ Diario La Epoca. Santiago, 23 de marzo de 1995.

•“  Jovino Novoa, presidente de la UDI. Diario La Epoca. Santiago. 31 de marzo de 1995. 

pág, 14.

Además de los aspectos electorales, el proyecto de reforma que contempla; a) rebpja el quórum 

para fiscalizar del Concejo de la mayoria absoluta a un terdo, inicuyendo dentro de las materias



-en caso contrario, segunda vuelta-, paulatinamente irá modificando su posición hacia la 

tesis de que sea alcalde el concejal más votado -independientemente de la lista a la cual 

pertenezca-, y por lo tanto, alejándose del proyecto del gobiemo. Este cambio de posición 

de la DC, que no está exento de conflictos al interior del partido -como los alcaldes y 

concejales demócratacristianos que se oponen al proyecto oficial del partido se justifica 

por el rechazo que la fórmula del ejecutivo genera tanto en partidos de ia misma coalición 

gobernante (PPD) como en la oposición cuyo apoyo es ineludible para aprobar la 

reforma.

La fórmula del Gobiemo tiene, según los expertos, tres problemas; coloca un umbral 

tan elevado que se requerirla realizar la segunda vuelta en más del 90% de los municipios, 

enfrenta bipolarmente la Concertación y la derecha con resultados negativos para ésta 

última que perdería la casi totalidad de sus alcaldías y exige establecer "omisiones"

Sin embargo, la propuesta inicial del Gobiemo tiene el respaldo de la Asociación 

Chilena de Municipalidades que critica a los partidos por enfatizar sus cálculos electorales 

de cara a las elecciones presidendales de 1999 y avala el proyecto del gobiemo de elección 

directa y separada del alcalde con un umbral del 50% -aunque éste sí se considera muy 

elevado podria situarse entre el 25% y 35%- ya que la fórmula de que sea alcalde el concejal
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fiscalizables a las corporaciones privadas municipales; b) establece plazos para las respuestas del 

alcalde a los concejales; c) fortalecer la unidad de control municipal estableciendo una doble 

dependenda (del alcalde y del concejo), pudiendo el Concejo remover a su responsable: d) ampliar 

las posibilidades para realizar plebiscitos y consultas comunales; e) asigna facultades fiscalizadoras 

al Co.isejo Económico y Social Comunal; Diario La Epoca. Santiago, 16 de marzo de 1995.

Diario La Epoca. Santiago, 24 de abril de 1995, pág. 13.

Juan Antonio Coloma, diputado UDI, estima que el sistema más deseable seria aquel en que 

resulte triunfador el candidato a alcalde que obtenga la primera mayoría individual, 

independientemente de la votación total de las listas; Diario El Mercurio. Santiago, 14 de abril de
1995, Cuerpo C. pág. 6



más votado de la lista más votada distorsiona la elección y desconcierta a la opinión 

pública.

Ello se debe, según la ACHM a que

“Es nnuy difícil que en una mesa de negociación pueda haber acuerdo total 
porque los partidos políticos ven las conveniencias de corto plazo más que 
la importancia de fortalecerla institución de los munidpios".

Teniendo en cuenta estas consideraciones, y vislo el consenso de los partidos en 

tomo al sistema de elecdón directa y conjunto de alcalde por mayoría simple -siendo electo 

alcalde el candidato que obtiene la primera mayoria comunal personal el Gobiemo 

decide cambiar el proyecto para enviar al Congreso una fórmula que suscite menos 

conflicto;

"Qué sacamos con empednamos. para llamarlo de esa manera, en una 
propuesta que nos parecía efidente si en definitiva no tenía apoyo politico 
Lo que hemos logrado es una elección directa del alcalde, dertamente que 
conjunta, pero en ella resulta elegido quien obtenga la mayor votación 
individual".

Un asunto problemático se refiere a la dfra repartidora que permite la distribución de 

los cargos de concejales. Los técnicos de la comisión electoral estimaban que la mejor 

salida era establecer la obligatoriedad de la primera dfra repartidora -la que distnbuye 

cargos entre las listas- y permitir que los partidos establezcan libremente la segunda dfra 

repartidora -la que distribuye cargos entre los partidos de cada subpacto- al momento de
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Jaime Ravinet, presidente de la Asooadón Chilena de Munidpalidades y alcalde de Sanbago (DC). 

Diario El Mercurio. Santiago. 6 de abril de 1995. Cuerpo C. pág. 3.

Jaime Ravinet. Presidente de la ACHM. Diario La Segunda. Sanbago. 15 de marzo de 1995 

Diario La Epoca. Sanbago. 24 de abril de 1995.

Carlos Figueroa, Mnisfro del Interior. Diario El Mercurio. Sanbago. 26 de abril de  1995 Cuerpo C
pág. 12.



oficializar la inscripción de los candidatos, la DC -apoyada por RN- insiste en la solución 

contraria.

El conflicto en tomo a la cifra repartidora irá alejando a ios partidos del preacuerdo, 

a lc an zado  y presionando al Gobiem o para abandonar la idea de enviar al Congreso un 

proyecto de reforma m ín im am ente  consensuado. La marcha atrás generará el 

reposidonamiento de los partidos y el reinicio de las conversaciones: por un lado, un grupo 

de diputados demócratacristianos (22 de una bancada de 37) m anifestará su rechazo a la 

fórmula y la necesidad de perfecdonar el sistema electoral para garantizar la gobem abilidad 

de los municipios por otro, como consecuencia de las presiones de la DC, el Gobiem o 

decid irá incorporar en el proyecto una altemativa que modifica el acuerdo inicial que 

establecía que fuera elegido alcalde el candidato m ás  votado por otro en que se propone 

que sea alcalde el candidato m ás votado de la lista m ás  votada con un umbral del 40%  o 

bien el de la lista m ás  votada que es respaldado por la DC ‘''^ .lo  cual generará el rechazo 

no sólo de la oposición sino también de los socios de coalición, especialmente 

el PPD.
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™ Para la DC, la obligatoriedad de la primera cifra repartidora es injusta y poco representativa porque 
puede resultar que la suma de las votaciones de las primeras mayorias individuales para concejales 
sea menor que la votadón de la lista de un determinado partido, o que la primera mayoria individual, 
es decir el alcalde, fuera de oposición y el Concejo estuviera integrado por concejales de la 
Concertadón entrabando la gestión municipal; respecto a la segunda cifra repartidora, su ventaja es 
que determina el número de concejales de cada subpacto protegiendo a las pequeñas agrupaciones.

Diark) t_as Ultimas Noticias. Santiago. 4 de mayo de 1995; según los diputados DC. el sistema de 
mayoría individual "es enormemente perjudicial para la gestión de los gotíierno comunales, ya que 
hace posible que una persona sea elegida sin tener el respaldo mayoritario de la ciudadanía".

Diario La Segunda. Santiago. 10 de mayo de 1995.

Tanto Jovino Novoa. presidente de la UDI como Rodrigo Ubilla, secretario general de RN acusaron 
de debÑlídad al Gobierno al dejarse presionar por la DC y lo responsat>ilizaron del posible fracaso a 
que están destinadas las reforma municipales si se envía al Congreso un proyecto disitnto al 
preacordado; Diario La Epoca. Santiago, 10 de mayo de 1995.

Diario La S e g u n d a . Santiago, 11 de m a y o  de 1995.



El conflicto desencadenado por la dedaración de los diputados dennócratacristianos 

provoca una vuelta atrás en las posidones de la DC, cuyo Consejo Nadonal deddió retomar 

la fórmula de eiecdón directa y separada deí alcalde que inicialmente había sido desechada 

por no contar con el apoyo de algunos partidos de la Concertadón y de la oposidón y porque 

significaba la realizadón de una segunda vuelta en la mayoria de los municipios del pais con 

el consecuer.te incremento de gastos electorales.

A su vez, el cambio de posidón de la DC (partido mayoritario) desencadena otro 

cambio en los planteamientos del gobiemo que entiende que lo fundamental del mecanismo 

de eiecdón del alcalde cumpla tres requisitos básicos: que sea directa, que el alcalde tenga 

un respaldo democrático y mayoritario que le permita dar gobemabilídad a los munidpios, 

y que el diseño tenga viabilidad política en ei pariamento. ^

Coincidiendo con la DC, la bancada de senadores socialistas se pronunció a favor 

de Id elección directa y separada del alcalde, así como por el aumento del número de 

concejales y por un número impar de éstos. Este mecanismo es una de las demandas mas 

sentidas de la ciudadanía y también de los alcaldes -a través de la Asociación Chilena de 

Municipalidades- y el camino más apropiado para terminar con un problema que afecta 

seriamente la gestión municipal. ^
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Diario El Mercurio. Santiago, 10 de mayo de 1995, Cuerpo C, pág. 2.

Carlos Figueroa. Ministro del Interior. Diario La Epoca. Sanbago, 11 de mayo de 1995. 

pág. 13.

^  Senador Ricardo Núñez (PS), Diario La Epoca. Santiago. 11 de mayo de 1995, pág. 13. En este 

mismo sentido se expresó el alcalde de Santiago y presidente de la Asodadón Chilena de 

Municipalidades quien opina que la eiecdón conjunta de alcalde y concejales implican falta de 

claridad y transparenda para el electorado y crea problemas de gobemabÑlidad en ei munidpio con 

concejales que -por ser alcaldes "frustrados"- boicotean y oljstruyen la gestión. Diario La Segunda . 

Santiago. 12 de mayo de 1995, pág. 27.



Finalmente, y luego de casi un año desde que el Presidente Freí anunciara la 

iniciativa del Gobiemo de reformar la legislación municipal y con un significativo retraso 

respecto de la fecha contemplada inicialmente (diciembre de 1994), en mayo de 1995. el 

Gobiemo decide enviar el proyecto de refonna al Congreso sin haber alcanzado un acuerdo 

definitivo sobre la fórmula de elección del alcalde ^  distinguiendo tres partes por razones 

del trámite legislativo: a) la reforma constitudonal; b) la modificación de normas de la LOCM 

que no están sujetas a la reforma constitucional; c) reforma de la LOCM que dependen de 

la reforma constitucional.

Como los partidos no se ponen de acuerdo, el Gobiemo decidió enviar al Congreso 

el proyecto de refomnas municipales para que sea en dicha instancia donde se alcancen los 

consensos.

"El Gobiemo no puede sustituir al Parlamento. Ei gobiemo no puede por la 
via de la ley resolver los temas politicos entre los distintos bloques de 
oposición y Concertación".

El proyecto de refonma está dividido en dos partes: por una parte, lo referido a la 

modificación del sistema electoral. En este punto, el proyecto propone tres fórmulas para 

la elección directa del alcalde: a) el candidato que obtenga la primera mayoría comunal de 

la lista que haya obtenido el 40% o más de los sufragios; b) si ninguna lista obtiene el 40% 

de los votos, es alcalde la primera mayoria comunal si su lista es también la mayoritaria; c) 

si ninguna lista llega al umbral dei 40% y tampoco la mayoria comunal está en la lista 

mayoritaria. es alcalde el candidato más votado de la lista más votada.
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c) El envío del nuevo proyecto

Diario El Mercurio. Santiago. 13 de mayo de 1995.

Ministro del Interior, Carlos Figueroa, Diario El Mercurio. 1 3 d e  m a y o  de 1995, Cuerpo A, pág. 1.



El tema electoral también comprende lo relativo a ta segunda cifra repartidora 

estableciendo que los partidos que participen en un pacto electoral podrán además 

establecer subpactos entre ellos en alguna o en todas las comunas del país.

El proyecto modifica la composidón del Concejo, establedendo un número impar de 

concejales (7, 9, 11 y 13), ampliando su número y aumentando la cantidad de tramos (de 

tres a cuatro), y propone reforzar el rol del Consejo Económico y Sodal Comunal ampliando 

el número de miembros-to que implica una mayor cantidad de organizaciones comunitarias 

representadas- y las atribuciones, incluso algunas facultades dedsorias sobre el fondo 

común vecinal.

Et proyecto significa también una transformadón institudonal tendente a: a) 

flexibilizar el régimen de competendas incorporando la facultad de los municipios para 

solicitar al Presidente de la República el traspaso de competencias que siendo de interés 

comunal están en manos de organismos centrales; b) flexibilizar la organización intema 

munidpal sobre la base de ta autonormadón de las tareas de cada unidad otorgándole a las 

autoridades la posibilidad de organizar una estnjctura básica de acuerdo a sus necesidades;

c) fortalecer la gestión munidpal creando el cargo de administrador munidpal en todas las 

comunas del pais. ^

El rechazo en Pleno del proyecto de reforma munidpal impulsado por los 

senadores ^  -presentado en et mes de enero sobre ta base de ta elecdón directa y 

separada det alcalde con un umbral det 40%, o et 30% siempre y cuando supere en 10% at 

segundo, y con segunda vuelta veintiún días después-, que había sido aprobado en ta
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Diario El Mercurio. Santiago. 13 de m a y o  de 1995, Cuerpo A. pág. 23.

^  Diario La Nación. Santiago, 13 de julio de 1995.



de Gobiemo Interior de [a Cámara de Diputados desde ei mes de mayo y que establece la

elección directa del alcalde -pero en forma conjunta con los concejales- y que sea electo

alcalde el candidato más votado de la lista que obtenga al menos el 40% de los votos o bien

el mas votado de la lista mayoritaria.

La UDI se muestra contraria a la fórmula del Gobiemo para la elección del alcalde,

y rechaza el incremento del número de concejales. Según este partido, el proyecto no

traspasa un conjunto de atribuciones a las municipalidades que debieran serles propias y

propone derogar toda disposición que interfiera la acción municipal; institucionalizar por

decreto alcaldicio tos acuerdos del concejo; mantener el número par de concejales y

rechazar el aumento propuesto por el proyecto gubemamental; diferenciar at alcalde como

autoridad máxima y al concejo como ente normativo y fiscalizador; darle al concejo facultad

de proponer consultas y plebiscitos comunales; asistencia obligatoria con carácter legal del

alcalde a tos concejos, con derecho a voto; elevar los requisitos para ser candidato a

concejal o alcalde y reducir a un tercio el quorum para que el concejo ejerza su función

fiscalizadora, con plazos perentorios para la evacuación de informes.

El proyecto det Gobiemo también fue criticado por la Asociación Chilena de

M u n ic ip a l id a d e s ,  n o  s ó lo  e n  lo  q u e  s e  r e f ie r e  a la  fó n m u la  e le c to r a l

"Ei actual proyecto carece de normas que profundicen la autonomia 
municipal. Las competencias municipales deben ser amparadas mediante 
la derogación expresa de todas aquellas nonnas contradictorias con las que 
asignan funciones y facultades a los municipios y con la declaración
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comisión*”, abre posibilidades a la propuesta del G o b i e m o  q u e  se tramita e n  la C o m i s i ó n

“  El proyecto de los senadores fue aprobado en la Comisión de Gobierno del Senado el 16 de mayo 

de 1995 y despachada para ser tratada en sala el 30 de mayo del mismo año; Diario La Tercera. 

Santiago, 31 de mayo de 1995.

Ministro del Interior Carlos Figueroa. Diario El Mercurio. Santiago, 8 de junio de 1995.

®  Diputado (ván Moreira (UDI) y concejal Eugenio González (UDI) Diario La E p o c a . Santiago, 19 de

junio de 1995.
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categórica del carácter prevaleciente de la ley de Munidpalidades. El 
proyecto no consulta disposiciones que predsen las competendas 
municipales en relación con las de otros organismos del Estado, lo que 
provoca problemas de superposición y duplicidades, en espedal con el 
Ministerio de Vivienda y Urbanismo". ^

Pero el rechazo dei Senado al proyecto de elecdón directa y separada era sólo una 

de las condidones necesarias para destrabar el proyecto del Gobiemo en la Cámara de 

Diputados. Las otras dos condidones eran el acuerdo al interior de la Concertadón y el 

consenso con la derecha. El primer obstáculo se salvó al aceptar la DC la elecdón directa 

y conjunta y el bloque PS-PPD la segunda dfra repartidora que permite los subpactos y que 

los votos que obtienen los candidatos de un mismo partido dentro de la lista benefiaen 

primero a ellos y luego a sus compañeros de lista. ^

El segundo comenzó a ser solucionado con el acercamiento de las posiciones con 

el bloque RN-UDl centrando el debate en tomo al “umbral" de votos necesario para que ser 

elegido alcalde: mientras en el proyecto del Gobiemo el umbral se sitúa en el 40%. los 

partidos de la Concertadón estarian dispuestos a dejarlo en el 30% -posidón que apoyaría 

RN- mientras que la UDl opina que deberia ser el 20%.

Es precisamente este último partido el que menos importanda asigna al tema del 

"umbral" porque insiste en que sea elegido alcalde el candidato más votado, 

independientemente de la lista a que pertenezca y sin ningún umbral. El argumento de los 

partidos de la Concertación y de RN respecto a que el umbral es necesario para garantizar 

la got>emabilidad de los munidpios y que los alcaldes cuenten con el sufidente apoyo en el

™ Jaime Ravinet, presidente de la Asodación Chilena de Munidpalidades. Diario La Epoca. Santago. 

5 de julio de 1995. En ta sesión de la Comisión de Gobierno Interior de la Cámara de Diputados, 

diversas organizaciones coincidieron en afinnar que la reforma munidpal debe apuntar a reforzar y 

establecer con mayor claridad las facultades de los munidpios en todo lo relativo al quehacer y 

desarrollo de la comuna, y que en este proceso deben priorizarse los aspectos técnicos y de gestión 

por sobre los políticos y electorales. Diario El Mercurio. Santiago. 8 de julio d e l  995.

Diario La E p o c a . Santiago. 16 de julio de 1995.



concejo para desarrollar su programa implica, en la práctica, introducir elementos de escasa 

transparencia en el sistema electoral. ^

Como medida para acelerar el trámite de las reformas municipales, el Gobiemo 

desglosó el proyecto para que de esa manera se traten separadamente los lemas 

electorales y los de gestión. ^

Esta medida, que fue recibida favorablemente por RN y criticada por la 

UDI -porque entiende que el Gobiemo privilegia el esquema electoral sobre los de gestión-, 

permitió que la Cámara de Diputados aprobara unánimemente la idea de legislar respecto 

del proyecto que modifica la Ley Orgánica Constitucional de Municipalidades y que ahora 

regresa para su estudio en Comisión.

El distanciamiento de la UDi permite el acercamiento de posiciones entre la 

Concertación y RN sobre la base de la elección del alcalde directa y conjunta con los 

concejales con un umbral del 30% -en caso de que ningún candidato logre ese porcentaje, 

será elegido alcalde el candidato más votado de la lista más votada- y conservar el número 

actual de concejales Esta fórmula de elección de alcalde y concejales será la que 

definitivamente se apnjebe, dejando para más adelante -con posterioridad a las elecciones 

municipales de octubre de 1996- los asuntos relacionados con la gestión municipal.

Nuevamente, el segundo debate sobre la reforma de la Ley Orgánica Constitucional 

de Municipalidades concluye con resultados que no terminan de convencer a los actores
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Diputado Juan Antonio Coloma <UDI), Diario 1.a Epoca. Santiago. 20 de julio de 1995.

Diario La Epoca. Santiago. 10 de agosto de 1995.

Diario Las Ultimas Noticias. Santiago, 25 de agosto de 1995. En la votación de la Cámara, se 

presentó una indicación para que el sistema electoral sea distinto según la cantidad de electores de 

cada comuna. De este modo, mientras en las comunas con menos de 30 mil electores se aplicarla 

la fórmula del proyecto gubemamental (176), en las que tienen más de 30 mil electores la elección 

de alcalde y concejales serla separada y contemplarla la segunda vuelta.

Diario La E p o c a . Santiago. 1 de septiembre de 1995.



involucrados, que prometen nuevas reformas. Las declaraciones que manifestaban la 

necesidad de aprender de la anterior experiencia y no centrar el debate exclusivamente en 

los asuntos electorales, quedaron en buenos deseos.

d) Los planteamientos de la ACHM

A diferenda del anterior debate munidpal que estuvo monopolizado por los partidos 

políticos, el segundo contó con un actor novedoso creado en 1993, de acuerdo a las normas 

sobre asodadones contenidas en la nueva ley munidpal de 1992. La Asociadón Chilena de 

Municipalidades (ACHM) logró introdudr en el debate las perspectivas de los alcaldes y 

concejales dejando de lado o moderando las diferendas partidarias con el objetivo de 

avanzar en eí campo de la autonomia munidpal y evitar que la discusión girara 

exclusivamente en los aspectos de la organizadón politica munidpal y electorales. Este 

objetivo generó, en no pocas ocasiones, a enfrentamientos entre los distintos partidos 

políticos y los dirigentes de la ACHM; los primeros acusando a ia ACHM de falta de visión 

de conjunto y de las limitaciones de la realidad politica nadonal, mientras que desde la 

asodadón se critica a los partidos por pensar el diseño munidpal en fundón de sus cálculos 

electorales.

Si bien las posidones de la ACHM han ido perfilándose por medio de la 

prensa -espedalmente a través de sus prindpales dirigentes, Jaime Ravinet (IXí). alcalde 

de Santiago, Joaquin Lavín (UDI), alcalde de Las Condes y üly Perez (RN), concejal de La 

Florida- y de sus propias publicaciones -un boletin informativo y un manual de gestión 

municipal, ambos de aparidón mensual-, todas ellas aparecen expuestas y puestas en
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discusión en un trabajo resultado de un prolongado proceso de debate colectivo entre los

integrantes de la ACHM denominado Propuestas para un nuevo municipio.^

En lo que se refiere a ia noción de autonomía, la ACHM considera que las

municipalidades son servicios públicos descentralizados, funcional y territorialmente, que

integran la estructura del Estado y por consiguiente, sus leyes son obligatorias tanto para

sus autoridades como para los funcionarios.

En este sentido, según la ACHM, autonomia significa que

"delimitadas por la ley, quedan entregadas al órgano autónomo su 
jurisdicción y competenda, su integradón o generadón, la forma en que debe 
cumplir sus funciones y ejercer atribuciones, el ejercicio de su mismo 
cometido, el cumplimiento de las tareas de elección de las alternativas para 
hacerlo. Al mismo tiempo, el órgano autónomo está sujeto a la Constitución, 
a las leyes y a los Tribunales, quienes resguardan el cumplimiento de sus 
facultades, garantizando el bien común y el respeto a los derechos 
esendales de las personas, que siempre deben estar evitando los abusos de 
poder".

Esta noción de autonomía comprende cinco elementos caracteristicos: a) poder 

político municipal; b) controles ejercidos únicamente sobre aspectos legales y por 

organismos independientes y autónomos del Gobiemo; c) capacidad de decisión y para 

ejecutarlas; d) disposición de recursos suricientes, propios o transferidos sin un fin 

determinado; e) capacidad para coordinarse con otros organismos de la estaictura del 

Estado en plano de igualdad y no de dependencia.
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propuesta de la ACHM se publicó en dos números especiales de su Boletín Informativo con el 

titulo Propuestas para un nuevo municipio: autonomía, competencias, estructura y 

fina nc lamiente m unic ipa». Santiago, noviembre de 1994. En la primera parte, se presente la 

propuesta de la ACHM a;jrobada por su Comité Ejecutivo fsfacional, mientras que en segundo se 

transcriben las exposicionus de los participantes en un seminario organizado at efecto.

ACHM. Propuestas oara un nuevo municipio: autonomía, competencias, estructura v 

financiamiento municipal. Primera Parte, Santiago, noviembre de 1994. pág. 5.



La necesidad de reforzar la autonomía munidpal se origina en un proceso de 

transformadón más profundo tendente a "mular cualitativamente" las reladones enlre el 

Estado y fa sociedad aplicando el principio de subsidiariedad.

Para que se respete la autonomia munidpal se considera indispensable revisar los 

criterios vigentes en la interpretadón de ia legisladón -especialmente por parte de la 

Contraloria General de la República- y establecer un recurso para que los tribunales 

resuelvan los conflictos, identificar la legislación incompatible con la LOCM y derogada 

expresamente. De esa manera podria evitarse la intromisión de organismos 

nadonales *como los ministerios- o del gobiemo regional en materias que son competenda 

municipal.

Además, es necesario garantizar la autonomia finandera municipal, tipificar tas 

municipalidades según criterios de menores recursos, extensión territorial, condiciones de 

aislamiento, situación fronteriza o escasa densidad pobladonal para permitir una mayor 

adecuadón entre su estructura y manejo intemo y la realidad circundante, y establecer que 

el traspaso de atribuciones no esenciales desde el Estado central se realice mediante 

convenios que garanticen los recursos destinados a su puesta en práctica.

Puede llamarla atendón, de esta parte del documento, la adaradón, reforzada, de 

que el municipio es parte del Estado y que por tanto se encuentra inserto en su estructura 

y legisladón exagerada pero se entiende en el contexto de un pais con una fuerte tradidón 

y cultura centralistas que tiene muy presente los problemas y amenazas a la intregradón 

tenitorial.

En el tema de la autonomía, así como a lo largo del debate, aparece con fuerza la 

tensión entre gobierno y administradón como elemento distintivo del ente local, en el sentido 

que es diferente y mejor hablar de gobierno munidpal. Esto en el entendido que referirse al 

municipio como "administradón” afecta la autonomia o significa una merma de sus
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atribudones. Parece daro que ello no es asi y que la autonomia municipal es administrativa

sólo en el sentido que no tiene capaddad legislativa, mas ello no debiera afectar el ejercicio

de sus competencias o justificar su ausencia.

Respedo a las competendas, la ACHM sostiene que si se reconoce que el municipio

es una entidad autónoma, es necesario que se exprese en una capacidad ejecutiva

coherente con el conjunto de instrumentos legales que permiten hacerla efectiva, Al

respecto, la ACHM afirma que la escasa dañdad sobre las fundones privativas del municipio

y las compartidas con otros organismos del Estado temiina por sustraer del ámbito municipal

un conjunto de funciones propias o generar duplicidades, interferencias o

superposidones frente a las cuales el municipio carece de instancias -como bien podria

ser un Tribunal- que resuelva los conflictos de competencias.

La opinión de la ACHM es que las municipalidades deben tener una competencia

amplia y poder realizar

"todas las acciones que tengan efectos comunales y que sea capaz de 
ejecutar. Aquellas que excedan dicha capacidad, deberían ser asumidas por 
los otros niveles de gobiemo (regional y nacional) a petición de los entes 
locales". ■'"*

proponiendo que: a) el nivel institucional defina claramente la asignación de roles de 

planificadón, normativos y operativos de manera coherente con la respectiva legislación; b) 

fortalecerlos instmmentos de planificación como el plan de desarrollo comunal; c) entregar 

a las municipalidades la coordinación de la acción de los servidos públicos en la comuna;
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Las áreas más conflictivas son las relativas a consirucción. urbanismo y vivienda, tránsito y 

transporte púiblico, vialidad, constnjcción de áreas verdes, pavimentación, equipamiento comunitario, 

plan regulador comunal, viviendas sociales, deporte y recreación, medio ambiente y programas 

sociales, la mayoria de ellos dependientes de los Ministerios de Vivienda y Urbanismo y de Obras 

Públicas,

ACHM. op. cit., pág, 12,



d) declarar el alcance prevalente de la LOCM; e) definir el alcance de la competencia 

operativa de los munidpios en materias de salud y educadón.

En el campo de las funciones y atribudones municipales, ta postura de la ACHM 

consiste en marcar ta diferenda entre fundones privativas y compartidas, por un tado, y en 

asumir una "amplia gama" de funciones y atribudones conservando el Estado central la 

dirección en los aspectos "macro",

"fijando las políticas a nivel general y entregando para su apiicadón sólo
orientaciones básicas".

En este punto, y si bien lo planteado por la ACHM no se aleja totalmente de las 

consideraciones teóricas aquí expresadas, ponen sin embargo demasiado énfasis en 

incrementar sus funciones descuidando la necesidad de reforzar la coordinadón entre ei 

municipio y los entes nadonales y regionales dotando al primero de los instrumentos que 

pemnitan garantizar dicha coordinación y evitar, llegado el caso, que se actúe en territono 

municipal pasando por encima de la autoridad repectíva. Invertir la situadón en la que et 

Estado central concentra las fundones públicas y los munidpios ocupan una posidón 

desfavorable, desconoce que el proceso de refonnas munidpales requiere que se realice 

en forma gradual -daro está que la gradualidad no tienen nada que ver con la plena 

aplicación de la ley vigente y con la introducdón de modificadones que la hagan efectiva- 

y teniendo en cuenta que las defidendas y limitadones munidpales ni se originan 

únicamente en las carencias legislativas ni se soludonan con más atribudones y 

recursos.
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"'ACHM, op.cit., pág. 16.

ACHM. o p .c it .  pág. 11.

La gradualidad de las refonnas es defendida por el Subsecretario General de la Presidencia, Angel 

Ftisfish. como consecuencia de los problemas de viabilidad política, económica y de ta necesidad de

(continúa...)



Sin dudas, el tema de la estructura municipal es fundamental, especialmente por su 

vinculación con el esquema de autoridades municipales. En io que respecta a los aspectos 

políticos la ACHM considera que el alcalde debe cumplir un rol eminentemente ejecutivo, 

concentrando ias funciones de administración, a diferencia del Concejo que debe poseer 

funciones normativas, resolutivas y fiscalizadoras. El CESCO es cuestionado por ser poco 

satisfactorio su funcionamiento.

Como ya vimos en el debate sobre la reforma, la ACHM defiende la elección directa 

del alcalde en lista separada de los concejales -ambos cargos necesitarán de cuarto año de 

enseñanza media aprobado- en fecha disitinta de otras elecciones, y la posibilidad de 

remover al alcalde mediante un plebiscito; fortalecer la capacidad fiscalizadora dei 

Concejo -extendiendola a las corporaciones municipales y aquéllas en que ta municipalidad 

partícipe con un aporte superior al 50%- y sus capacidades de asesoría. Los concejales 

deberán tener iniciativa en materia normativa, recibir una adecuada retribución económica 

y estar afectos a un sistema previsional.

En relación a los aspectos administrativos se plantea la necesidad de establecer una 

estructura municipal flexible que se desenvuelva dentro de los parámetros de gastos y 

mínimos de estructura que fije la ley, pero que permíta al alcalde -con acuerdo del concejo 

con quorum especial- aprobar las plantas municipales, establecer requisitos para los cargos 

y fijar las remuneraciones, permitir la contratación de profesionales entre varias 

municipalidades, fortalecer la contraloria intema, establecer el cargo de director de obras 

como de exclusiva confianza, permitir asesorías técnicas íntenmunícipaies, la inspección 

técnica de emprendimientos que la municipalidad lleve a través de terceros y que entes det
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amicnizar mayores competendas con mayor efidenda y capacidad de gestión; Propuestas para un 

nuevo municipio , intervención en el seminario, pág. 30.



sector privado puedan practicar los exámenes para obtener la licencia de conducir y facultar 

a las munidpalidades para tomar a contrata a un conjunto de personal profesional y técnico 

con jomadas parciales remunerándoseles en la totalidad de! cargo

Nada dice la ACHM sobre que la excesiva rigidez conque la ley define las unidades 

municipales y distribuye las funciones, asi como respecto a que otras leyes obliguen a la 

municipalidad a contar con determinados departamentos o cargos (Unidad de Control y 

Director de Obras, por ejemplo) técnicamente subordinados al respectivo ministeno u oficina 

central. En ambos casos to que se vulnera es una de las potestades fundamentales de los 

municipios: la de autorganización

La posidón de la ACHM favorable a la elección directa del alcalde y separada de la 

de los concejales se apoya en la tradidón cultural presidencialista, la cua! entra en 

contradicdón, tal como lo demuestra la importanda de los aspectos electorales en el debate, 

con el multipartidismo vigente. Una manera de conciliar ambos aspectos es moderar el rol 

preponderante del alcalde reforzando al concejo con de instrumentos no sólo de control y 

fiscalización, sino con posibilidades de efectiva capaddad normativa, de decisión y 

prepositivas.

Reforzar de esta manera el rol del concejo puede transformarlo en un espacio de 

negociación de los partidos dando coherencia a la acción municipal, o bien, en el caso de 

alcaldes elegidos con un minimo de votos, se corre el riesgo de neutralizar la acción 

alcaldicia y carente de apoyo partidario en el concejo, lo cual tampoco se solucionaría 

estableciendo el requisito de una segunda vuelta para los casos en que ninguno de los 

candidatos a alcalde obtengan más de la mitad de las preferencias
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"" ACHM. op. cit.. pág. 21. El documento de la ACHM también se preocupa de los aspectos 

financieros, los cuales serán abordados más adelante.



Se plantean dos interrogantes: ¿en las elecciones municipales el ciudadano elige al 

candidato individualmente o privilegia a la lista o partido?; ¿debiera el legislador reforzar el 

rol de los partidos? En lo que respecta a la primera, y si bien los dalos apuntan hacia una 

moderación de la importanda del sistema de partidos, lo cierto es que entre los factores que 

influyen en la dedsión dudadana se destacan un alto grado de identificación partidaria o con 

las "culturas políticas" que representan las alianzas políticas por lo que no es del todo 

correcto que se elija a la persona independientemente de consideradones ideológicas tal 

como argumenta la ACHM para fundamentar su opción por ia elección directa del alcalde 

y separada de la de los concejales. En lo que se refiere a ia segunda pregunta, e incluso 

teniendo en cuenta las criticas a que están sujetos los partidos políticos, pienso que la 

voluntad del legislador debe orientarse a reforzarlos, por lo menos mientras no encontremos 

un sistema de mediación que pueda reemplazartos.

Hay otro elemento que quisiera introducir. Se critica, y con razón, que el centralismo 

es uno de los principales obstáculos al fortalecimiento municipal. Pero, evidentemente, el 

centralismo es parte de la misma cultura politica a la cual pertenece el presidencialismo, y 

la ACHM se basa en este argumento para justificar el reforzamiento del rol del alcalde lo 

cual desconcoce las relaciones entre ambos elementos y asume una posición ambigüa al 

apoyarse en la tradición para reforzar su argumento y criticar esa misma tradición. Lo que 

parece más coherente es posicionarse criticamente frente a ambos componentes.

El último punto del documento de la ACHM está dedicado a la financiación municipal 

y en él se destacan de manera principal dos aspectos: a) la desproporción enlre las

2 6 7

Las encuestas tier>den a apoyar esta percepción. Cuando se le consulta a las personas cuáles son 

las carácteristicas más importante que tendrá en cuenta al momento de decidir su voto, si el partido 

al que pertence el candidato o sus cualidades personales, la mayoria de ellas se inclina por lo 

segundo. Sin embargo, planteada la pregunta de manera no excluyente, la mayoría de ellas (55.9%) 

responde que primero eligirá la lista y dentro de ella, la mejor persona; ver CERC, Informe de prensa. 

Santiago. 1992 y CER. Estudio social v de opinión N° 16. op. cit., pág. 73.



funciones municipales y los recursos disponibles, b) la posibiliddad de que el gobiemo 

central transfiera responsabilidades a los municipios sin garantizar los recursos necesarios 

(el caso de los servicios traspasados de salud y educación y su défidt es sin dudas el más 

importante) y; c) la escasa propordón de los recursos propios en reladón al total de los 

recursos.

En este punto las demandas de la ACHM apuntan no sólo a introdudr reformas en 

los mecanismos que pemiten calcular la asignadón de los recursos para finandar los 

servicios traspasados -por ejemplo, incremento da ia unidad de subvendón escolar y 

modificadón de las variables a condiderar, garanitizar la flnandadón de la atendón primaria 

de salud, etc.- sino también a aspectos de fondo, entre los cuales cabe mendonar la 

incorporación de un porcentaje del IVA al Fondo Común Municipal, permitir que las 

municipalidades puedan emitir bonos y contrar empréstitos para financiar planes de 

desarrollo y colocar a nivel munidpal la decisión de exceptuar o no del pago de algunas 

patentes munidpales que en la actualidad decide el gobiemo central.

En lo que respecta a la necesidad de evitar que el gobiemo central transfiera 

responsabilidades a los municipio sin la respectiva partida de recursos -y su 

actualización-, o evitar que áquel dedda las exenciones para el pago de determinadas 

patentes municipales pienso que la posidón de la ACHM se enmarca dentro de los 

parámetros razonables. Por el contrario, la demanda de nuevos recursos propios desconoce 

tanto que los niveles de recursos propios es comparativamente semejante a la de algunos 

países europeos como las limitadones de la mayoria de las munidpalidades para desarrollar 

una gestión efidente. Nuevamente aquí el camino más aconsejable parece ser la mejora de 

tos mecanismos de coordinación y negociación entre munidpios y ministerios para permitir 

que las autoridades locales puedan intervenir en la asignadón de los recursos.
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En definitiva, la reforma de la Ley Orgánica ConstitucionsI de Municipalidades 

medíanle la Ley N® 19.452 (publicada en el Diario Ofidal el 16 de abril de 1996) dejó de lado 

los aspectos vinculados al reforzamiento de la autonomía y mejora de la gestión y se 

centró en los relativos a la elección del alcalde y concejales, principalmente:

i) Posibilidad de constituir pactos tanto entre varios partidos políticos como

entre éstos y candidatos independientes, y la constitución de subpactos entre

los partidos políticos y candidatos independientes, pudiendo excluir

expresamente de dicho subpacto a aquella comuna o comunas donde los

pactantes decidan que no rija. También establece que

"Los candidatos independientes que participen en un pacto 
electoral podrán subpactar entre ellos, con un subpacto de 
partidos integrantes de' mismo o con un partido del pacto que 
no sea miembro de un subpacto de partidos. Asimismo, 
podrán subpactar con un partido integrante de un subpacto en 
la o las comunas expresamente exduidas de dicho subpacto".
(art. 99)

ii) Elección indirecta y conjunta de alcalde y concejales, resultando que sea 

elegido alcalde el candidato que haya obtenido la primera mayoria individual 

y que pertenezca a la lista o pacto que cuente con al menos el 30% de los 

sufragios válidamente emitidos. Si esto no se produjera, se presentan dos
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e) El c o n t e n i d o  d e  la r e f o n m a

En este sentido, los proyectos de reforma pretenden: a) flexibilizar el régimen de organización 

interna permitiendo a las municipalidades crear o suprimir empleos, dotando de mayores facultades 

al CESCO y creando un sistema de transferencias de competencias; b) mejorar la gestión y 

fiscalización de los municipios perfecdonando el rol de la Secretaría de Planificación Comunal 

(SECPLAC) y fortaledendo los controles autónomos ejerddos por el Concejo, colocando a la unidad 

de control bajo la dependenda del Concejo, simplificando el mecanismo para convocar los plebiscitos 

comunales, estableciendo mecanismos para permitir que las quejas y reclamos de los vednos 

obtengan adecuada respuesta. Según lo proyectado, el debate sobre estas reformas continuará 

después de las elecdones de octubre de 1996 y posiblemente serán aprobadas a principios de 1997, 

aunque los antecedentes de las anteriores reformas municipales llaman a tomar estos plazas con 

derta prundenda. Diario El Mercurio. Santiago, domingo 27 de octubre de 1996, Cuerpo D, pág. 3.
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altemativas: que sea elegido alcaide el candidato a concejal que obtenga la 

primera mayoría y cuya lista o pacto tambén hayan obtenido la primera 

mayoria, o bien, en caso de no producirse el supuesto anterior, que sea 

elegido alcalde el concejal que haya obtenido la primera mayoria individual 

dentro de la lista o pacto mayoritario de la comuna. También se establecen 

distintos mecanismos para solucionar los casos de empate, (art. 115)
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C A P I T U L O  T E R C E R O

R e c u r s o s  públicos y participación municipal

1.- Evolución de los recursos municipales

La capacidad del municipio para administrar recursos constituye un elemento 

clave de su autonomia, no sólo porque dicha capacidad le permite hacer frente a sus 

competencias y funciones, sino porque además, como consecuencia de ello puede 

cumplir con sus objetivos, promover una imagen en la sociedad local que potencie la 

importancia del municipio y legitimarse frente a los ciudadanos. En este sentido, la 

autonomia econc.nica del municipio traspasa lo meramente financiero para constituirse 

en un punto central de la autonomia municipal integralmente concebida: tal como to 

demuestra la experiencia del municipio chileno de la segunda mitad del siglo XX, una 

municipalidad con importantes y extensas funciones pero sin recursos se transforma en 

un ente institucionalmente intrascendente.



El análisis de la situación de los recursos municipales demuestrará que la 

realidad imperante en América Latina es muy diferente a la de los países más 

desarrollados, no sólo en lo que se refiere a la cantidad, lo cual parece evidente, sino en 

cómo se distribuyen entre ios distintos niveles de gobiemo y administración.

Sin embargo, y pese a estas diferendas, en los últimos años estamos asistiendo 

a una profunda transformadón del Estado que afecta tanto a las sociedades más 

industrializadas como a los países en vias de desan’ollo.

Un primer aspecto a considerar es la tendencia del gasto público como un 

indicador del tamaño del Estado. Si se analizan las dfras de credmiento del gasto 

público global en los paises más industrializados, se puede observar una baja en su 

ritmo de credmiento (como porcentaje del PIB) que pasa de un +10% en la primera mitad 

de la década de los setenta a un casi +4% en la segunda mitad.

Este proceso, que es el resultado de una crisis económica que genera una 

significativa baja en la tasa media de credmiento del PIB, mueve a distintas fuerzas 

políticas a presionar por una "minimización" del tamaño del Estado y tiene como 

consecuencia un descenso del gasto público y de la importanda del Estado tanto en 

relación al PIB como al total del gasto en la mayoria de los países industrializados.
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Richard Newton y Steve Karran, Th« politícs of local expenditure. Londres. MacMiltan. 1985.

“  La reducdón del tamaño del Estado es casi generalizada en el periódo 1986-90. Además, hay 

que tener en cuenta que el descenso en el ritmo de credmiento del gasto público se produce en 

un contexto de baja de las tasas de credmiento del PIB; para los países de ta OCOE. las tasa 

medias anuales de credmeinto del PIB pasa de 4.9 en el periódo 1950-73 a 2,6 entre 1973-1989, 

mientras que en América Latina baja de 5,4 al 2,7 para los mismos periódos; Osvaldo Sunkel. *EI 

marco histórico de la reforma contemporánea", en Pensamiento Iberoamericano. N® 22-23. 

Tomo (.julio 1992-junio 1993, pp. 15-51.



Pero los cambios en el tamaño del Estado no sólo se observan en el descenso 

dei gasto público. También se reflejan en una mayor descentralizadón con la 

c re a c ió n  de niveles intermedios de gobierno y
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Cuadro N“ 11
Gastos públicos por niveles de gobiemo

% del PIB % del Total
Nivel Central Nivel Local Nivel Central Nivel Local

Alemania (1991) 29,4% 8.2% 62% 17%
Australia (1991) 18,5% 2,5% 52% 7%
Austria (1991) 35,2% 8.9% 69% 17%
Canadá (1989) 18,7% 8,2% 42% 18%
Suiza (1984) 18,1% 9.0% 48% 24%
EE.UU(1990) 21,6% 8,7% 58% 23%
Dinamarca
(1990)

25,8% 32,2% 45% 55%

Francia (1991) 40,1% 9.2% 81% 19%
Holanda (1991) 40,8% 17,6% 70% 30%
Italia (1989) 36,9% 14,0% 73% 27%
Gran Bretaña 
(1990)

30,6% 12,4% 71% 29%

Suecia (1991) 37,8% 24.8% 60% 40%
Media Países 
Federales

23,7% 7.6% 55% 18%

Medía Países 
Unitarios

35,3% 18,4% 67% 33%

Escaña (1991) 29.1% 6.0% 66% 13%
Fuentes: Antoni Castells y otros, La 
líneas de reforma. CEP, Barcelona, 
Statistics Yearbook. 1992 y Memoria

1993, sobre datos del FMI, Govemment Finance 
de la Dirección General de Análisis Económico

Territorial 1991. Madrid, 1992 (para el caso español).TST

Según Antoni Castells, ’ la relación entre grado de centralización y tamaño de sector público 

parece confirmar, tanto en un enfoque de seríes temporales ccmo en un análisis cross-section', 

la hipótesis del Leviathan. Un mayor grado de descentralización parece estar significativamente 

asociado con un menor tamaño del sector público". Descentralización v gasto público. Instituto 

de Estudios Fiscales, Monografía N“ 43, Madrid, 1991, pág. 95.

“  Los datos coinciden con los presentados por M. L. Sergent, t_as finanzas locales en Europa 

y el advenim iento del 1 de enero de 1993. Consejo de Europa. Conferencia Permanente de 

Autoridades Locales y Regwnalesde Europa, Estrasburgo, 1989 y actualizada por el mismo autor 
en 1995
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administración -en aquellos países unitarios que carecían de gobiemos regionales- como 

por la mayor cantidad de recursos disponibles tanto para las nuevas instancias de 

gobiemo y administración recientemente creadas como para los gobiemos municipales

que mantienen o incrementan su participación en el gasto del Estado . La menor 

participación del gobiemo central en el gasto público global, que pasa de un 59%

Philip Blaif, Trends in local autonomy and democracy: reflections from a european 

perspective", en Local govem m ent en Europe. Macmillan, Londres, 1991,



promedio en el año 1950 a un 44% a inicios de la década del setenta, muestra la 

tendencia.

Como pi!&vle observarse, en los paises más industrializados con forma de Estado 

unitaria -situación que nos interesa por ser semejantes a Chile-, los gobiemos 

municipales administran una media del 33% del gasto público total (equivalente al 18% 

del PIB) y deí 17% de los ingresos (9,5% del PIB). Además, del total de los ingresos 

locales, por encima del 65% -para el mismo conjunto de países- son ingresos propios, 

(ver Cuadros N° 11 y N“ 12 y Gráficos N° 5, N° 6. N“ 7 y N“ 8)

En América Latina la situación es muy diferente. El porcentaje de los recursos 

municipales respecto del total de recursos públicos nacionales ha sido históncamente 

muy bajo -como dato podemos señalar que en la década del sesenta, los gastos 

municipales se situaban alrededor del 7% del gasto público total- y el descenso 

generalizado de los recursos del Estado resultado de la prolongada crisis económica y 

la implementadón de políticas de ajuste restrictivas, impidieron incrementos significativos 

no sólo de los recursos municipales sino de ios recursos públicos en general.

La crisis económica en América Latina es algo más que un simple problema de 

balanza de pagos; significa ta crisis de una estrategia de desarrollo y del Estado que la 

impulsó. Una de las más importantes manifestadones de ta crisis es el desajuste las 

cuentas públicas del cual ya se notaban síntomas hada principios de los setenta. Sin 

embargo, la disponibilidad de créditos baratos pemitieron finandar los déficits -lo cual 

explica el incremento del gasto público- hasta la crisis de la deuda de 1980 momento a 

partir del cual se comienzan a implementar políticas restrictivas que, impulsadas por el 

FMl y el Banco Mundial, combinaban políticas de estabilizadón, de reestructuradón 

macroeconómica y de renegociactón de la deuda externa. Esto explica la reducdón del 

gasto del estado (como porcentaje del PIB), de tos gastos sodales y la evotucjón
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Frank Gould y Froozeh Zarkish, "Local govemment expedíture and revenues in westren 

democracies", en Local govem m ent stud ies. ian/Teb. 1986.



negativa del PIB por habitante para el conjunto de la región en el decenio 1981-1992 con 

una variadón de -6.3, con excepdón de Chile que, habiendo empezado el ajuste mucho 

antes, ha alcanzado los niveles de fines del setenta.

En este contexto, parece un resultado lógico el que el sistema de financiamiento 

municipal en América Latina siga caracterizándose por los siguientes rasgos

a) ia baja proporción del gasto público municipal en relación al gasto total;

b) escasa diversidad de ias fuentes propas de recursos e ineficiencia en su recaudación;

c) elevada dependencia municipal de las transferencias del gobiemo central;

d) nula capacidad de endeudamiento;

e) complejidad y superposiciones en la definidón de ias fundones;

f) la administración de programas sociales transferidos al municipio sin los recursos 

suficientes, con escasa transparencia y sin capacidad de negociación por parte 

municipal.

Por ello no debe sorprendemos el hecho de que todavía hacia finales de los 

ochenta, salvo algunos casos nadonales, se mantuviera en América Latina una elevada 

concentración de recursos públicos en manos de los gobiernos centrales que no sólo 

recaudan más del 80% de los ingresos nacionales, sino que también ejecutan por
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”  CEPAL, Equidad y transformación productiva. Un enfoque integrado. CEPAL, Santiago, 

1992; Osvaldo Sunkel, "El marco histórico y las repercusiones sociales de la reforma económica 

en América Latina", en Situación América Latina. Serie de Estudios, BBV, Bilbao. 1996, pp 19-52. 

En el caso de Chile, las reformas implementadas durante ia década del '80 provocaron caldas 

del PIB del orden del 14%, del gasto del Estado de alrededor de un 3% del PIB (aproximadamente 

un 20% del gasto y un 10% del gasto social), niveles de desempleo superiores al 24% v bai?= 

salariales del 20%; para un análisis más profundo, sugiero la lectura de Patricio Meiler, "Ajuste y 

reformas económicas en América Latina: problemas y experiencias recientes", en Pensamiento 

Iberoamericano. N° 22-23. julio 1992-junio 1993. Tomo II, pp. 15-58. El lector se hará una mejor 

idea del impacto de la crisis y de la reestructuración económica, tanto de América Latina como de 

Chile, consultando el anexo estadlsitco "A", Cuadros N" 14, N“ 15, N“ 16 y N® 17.

^  Ignacio Irarrázaval, Tendencias hacia sistemas de financiamiento munidpal m ás ágiles", en 

Financiamiento municipal, privatización da servicios y relación municipio-empresa privada 
CPU, Santiago, 1994, pp. 75-95.



endma del 80% de los gastos reladonados con materias que induso son legalmente 

competendas munidpales, tales como los servidos e inversiones urbanas.

Dicho esto, es necesario reconocer que si bien la situadón en su conjunto mejora 

muy poco hasta la década de los ochenta -o se había mantenido estadonaria, y en 

algunos casos empeorado-, hada mediados de la misma pueden observarse dertas 

innovadones tendientes a modificar la situación, especialmente como consecuenda de 

las refonmas introduddas en algunos paises como Chile (que como ya señalamos, habia 

comenzado antes el ajuste), Colombia y Brasil, c^sos estos dos últimos en donde las 

munidpalidades alcanzan niveles de partidpadón en los ingresos tributarios de alrededor 

del 20%,

La tendencia se confirma, ya que a comienzos de la década del noventa, la 

mayoria de los paises de ia región incrementaron significativamente la particjpadón del 

gasto munidpal en el gasto global del Estado, ya sea por medio de transferendas desde 

el nivel central o aumentando sus atribudones impositivas, aunque siempre en un 

contexto de reducción global de los gastos estatales, (ver Cuadro N° 13)
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Giancario Guarda. Fínanclng urtwn services ín l^ tin  America: si distribution íssu&s. World 

Bank Dtscussion Papers INU, 68, Washir>gton, 1969. citado por Eduardo Rojas. "Descentralización 

y autonomia local en la asignación de recursos*, en EURE. Vol. XVll, N* 51. pp, 7-21.

Estos últimos datos no aparecen en el cuadro N® 10 y fueron extraídos de Diogo Lordello de 

Mello, "El papel del municipio latinoamericano en el desarrollo económico y social de la 

comunidad", Pobreza urbana v desarrollo. N® 5, Año 2. Buenos Aires, agosto de 1993.
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C uadro  N® 13

Gasto Municipal en América l_atina (% gasto púbiico)

I País StOhr GFSY CEPAL y
lArcentina - 5.4% f1980)‘ 8.6“/o(1991) 1
¡Bolivia 2,20% (1958) 1.84% (1984) i
0 Brasil 8.00% (1966) 6,30% (1985) 17,9% (1991)
1 Colombia 12.60% (1958/60) 9,10% (1983) 15,1% (1991)
1 Costa Rica 4,40% (1966) 3.90% (1985) -

Chile 2.52% (1966) 8.00% (1986) 9.6% (1991)
Ecuador 18.00% (1963) 12.40% (1980) -

El Salvador 3,20% (1967) 5.80% (1978) -

Guatemala 10,30% (1960/67) 4,60% (1983) -

Honduras 9,50% (1960/67) 7,50% (1975) .

México 2.40®/o (1953) 2,90% (1984) -

Venezuela - 2 A Q %  (1954/50) 2.40% (1979) 5.4% f1990)
Fuentes: Stóhr. W. El desarrollo reaiona en América Latina. SIAP. Buenos Aires. 1972
y Fondo Monetario Internacional, Govemment finance statistics yearbook. FMl, 
Washington, 1987. El dato señalado con * fue extraído de Alberto Porto y Pablo 
Sanguinetti, Descentralizacián fiscal en América Latina: el caso argentino (N° 45), 
CEPAL, Santiago, 1994.

En lo que se refiere al caso especifico de Chile, estimaciones hechas hacia 

finales de la década del sesenta sitúan en un 6.4% el porcentaje del total del 

presupuesto de los municipios del pais en relación a los presupuestos generales del 

gobiemo. Cifras que podrian ser aún más bajas ya que según Culagovsky, los ingresos 

municipales respecto del presupuesto nacional pasaron de un 3% -incluso como se 

puede observar en el cuadro anterior, se habla de 2,52%- en los años sesenta a un 5% 

entre 1977 y 1979 El salto no se producirá hasta 1983 en que se alcanzará un 18%

Los datos de esta columna han sido extraídos de las siguientes publicaciones de la Serie 

Politica Fiscal del Proyecto Regional de Descentralización Fiscal: José Espinoza y Mario Marcel, 

Descentralización fiscal: ei caso de Chile (N® 57); Ana María Ferreira y Luis Carlos Valenzuela. 

Descentralización fiscal: el caso colombiano fN° 49); Joachim Knoop. Descentralización 

fiscal en Venezuela {N® 60); Jorge Rodrigues Alfonso. Descentralizaba o fiscal na América 

Lati'^: estudo de caso do Brasil {N® 61); Alberto Porto y Pablo Sanguinetti, Descentralización 

fiscal en América I-atina: el caso argentino (N®45); CEPAL. Santiago, 1993-1994.

María Victoria Legassa, op. c it , pág. 12.

Marcelo Culagosky, Reforma municipal, modernización v participación social. Documento 

de Trabajo. CED, Santiago. 198€.
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Cuadro N° 14

Distribución {%) por rubros del gasto municipal de la Provincia de Santiago (1967)

(Municipios Inversión real A d m in i s t r a c ió n O t r o s I n v e r s ió n /  fl 
a d m in i s t r a c ió n

P u d a h u e i
C o n c h a li
L a  C is te m a
L a  G ra n ja

7 ,0
2 ,0
4 ,1

5 5 .4
7 2 ,0
7 2 ,3

3 7 ,6
2 5 .8
2 3 .6

1 2 ,6
2 .8
1 7 .3

L a  R e in a
L a s  C o n d e s
M a ip ú

2 .5
1 8 .9
2 1 ,6
1 1 .6

6 9 ,3
4 8 ,9
5 5 ,8
6 5 ,2

2 7 .2
3 2 .2
2 2 .6
2 3 ,2

3 .6
3 8 ,4
3 8 ,7
1 7 ,8

Ñ u ñ o a
P r o v id e n c ia

6 ,1
7 ,3

6 5 .6
5 7 .5

2 8 ,3
3 5 .2

9 .3
1 2 ,7

P u e n te  A lto
Q u i l ic u r a

4 .5
2 .8

6 8 ,3
7 1 .7

2 7 .2
2 6 .4

6 .6
4 .0

Q u in ta  N o rm a l
R e n c a

8 .1
1 .9

7 3 .4
6 7 .9

1 8 ,5
3 0 ,2

1 1 .0
2 .8

S a n  B e r n a r d o 8 .4 6 2 ,1 2 9 ,5 1 3 .5
S a n  M ig u e l
S a n t ia g o
P r o m e d io

5 ,3
8 ,0
7.6

9 2 ,2
5 0 .8

2 .5
4 1 ,2
28.6

4 .7
1 5 .7

F u e n te  H u m b e r to  V e g a .  C a r a c t e r i z a c ió n  d e  la  e s t r u c t u r a  d e  i n g r e s o s  y  g a s t o s  
m u n ic ip a le s .  S a n t ia g o ,  1 9 6 7 , c i ta d o  p o r  B la s  T o m ic  y  R a ú l G o n z á le z .  M u n ic ip io  y  
E s t a d o :  d im e n s io n e s  d e  u n a  r e la c ió n  c la v e . P R E A L ,  S a n t ia g o .  1 9 8 3

E l c u a d r o  d e  lo s  r e c u r s o s  m u n ic ip a le s  e s  to d a v ia  m á s  p re c a n o  s i s e  t ie n e  e n  

c u e n ta  lo s  p o r c e n ta je s  Ín f im o s  q u e  d e  d ic h o s  in g r e s o s  s e  d e s t in a b a n  a  la  in v e r s ió n  

D a to s  c o r re s p o .n d ie n te s  a  la s  c o m u n a s  d e  la  P r o v in c ia  d e  S a n t ia g o  - q u e  e n  s u  c o n ju n to  

c o n c e n t r a n  c a s i  u n  te r c io  d e  la  p o b la c ió n  d e l p a is -  m o s t r a b a n  u n  p o r c e n ta je  p r o m e d io  

d e  in v e rs ió n  c e r c a n o  a l  8 % .  m ie n t r a s  q u e  e l  d e s t i n a d o  a  g a s t o s  d e  a d m i n i s t r a c i ó n  

s u p e r a b a n  e l  6 4 % .  ( v e r  C u a d r o  1 4 )

Es derto que en prindpio el ftlevac.̂  nivel de recursos destinados a los gastos de administración 
(espedalmente salarios) puede justificarse por ta existenda de sen/ídos prestado mediante trabajo 
profesional, pero no es este el caso de las munidpalidades chilenas en la década del sesenta que 
carecían de atribudones en salud, educadón y urtjanismo.



Mas allá de su antigüedad, ios datos anteriores son relevantes ai momento de 

analizar ia situación de los recursos municipales y su trayectoria en los últimos años y 

poder tener una idea de la importancia de los incrementos de los últimos años.

El punto de inflexión que explica este incremento de los recursos municipales se 

encuentra en las modiricadones legales introducidas por el régimen autoritario en la Ley 

de Rentas Munidpales de 1980 (D.L. N° 3.063) y en la Ley sobre Impuesto Territorial

334 , que permitiron duplicar los ingresos propios de los municipios entre 1979 y 1981 y
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2.- Las haciendas locales en Chile

E n lo  q u e  re s p e c ta  a la  n o rm a tiv a  e s p e c if ic a  so b re  fin a n z a s  lo c a le s , la  Le y  d e  R e n ta s  
M u n ia p a le s , e s ta b le d d a  m ed ian te  el D .L  N® 3 .0 6 3  d e  1 9 8 0  re g la m e n ta  y d e ta lla  e l o r ig e n  y  fo rm a  
de  a d m in is tra d ó n  d e  los  re c u rs o s  p ro p io s  d e  lo s  m u n ic ip io s , c o n  lo s  s ig u ie n te s  o b je tiv o s : a) d o ta r 
a los  m u n ia p to s  de un  a d e cu a d o  fin a n d a m ie n to  pa ra  d e s a rro lla r ^ u s  v a r ia d a s  fu n c io n e s ; b) a p lic a r 
los enterres red istnbutivos en la as ignac ión  d e  lo s  re c u rs o s  q u e  e i fis co  tra n s fie re  a lo s  m u n ic ip io s , 
c ) o to rg a r  c ie rta  fle x ib ilid a d  a lo s  municip>ios p a ra  fija r, re b a ja r  o  s u p r im ir  d e re c h o s , d e n tro  d e  
c ie r to s  ra n g o s , d ) s im p lif ic a r  lo s  m e c a n is m o s  p a ra  d e te rm in a r  y  re c a u d a r tr ib u to s  d e  b e n e fic io  
m u n id p a l, en e s p e a a l pe rm iso s  d e  d rc u la d ó n  y  pa ten te s  por a c tiv id a d e s  lu c ra tiv a s  en su  te rr ito r io ;
e) a p lic a r ta r ifa s  en  fu n c ió n  d e l c o s to  re a l d e  lo s  se rv ic io s  p re s ta d o s ; O fo m e n ta r  la e fic ie n c ia  en 
la  o fe r ta  d e  s e rv ic io s ; g ) d e s c e n tra liz a r  la a d m in is tra c ió n  d e  c ie rto s  s e rv ic io s , e n  e s p e c ia l la 
e d u c a c ió n  y la  s a lu d  p r im a ria . R e c ie n te m e n te  es ta  ley , c o n ju n ta m e n te  c o n  la  d e l Im p u e s to  
Tern tona l, ha sk J o m od ificada  b u s c a n d o  d o s  o b je tivo s : p o r un  la d o , p e r fe c c io n a r  los  m e c a n is m o s  
p re supues ta rios  m u n ic ip a le s , in c e n tiv a n d o  a q u e  se a n  lo s  p ro p io s  m u n ic ip io s  lo s  e n c a rg a d o s  d e  
la  a d m in is tra c ió n  d e  s u s  re c u rs o s  fo r ta le c ie n d o  y  a g iliza n d o  lo s  p ro c e d im ie n to s  re c a u d a to n o s . 
m e jo ra n d o  la  a p lic a c ió n , f is ca liz a c ió n  y c o b ro  d e  lo s  d e re c h o s  y ta s a s  e s ta b le c id o s  e n  la a c tu a l 
le y , p o r  o tro  la d o , p o s ib ilita r un  f lu jo  d e  re c u rs o s  q u e  p e rm ita  s o lv e n ta r la  re a liz a c ió n  d e  las  
a c tiv id a d e s  m u n ic ip a le s , d e  a c u e rd o  a la s  fu n c io n e s  q u e  la L e y  N “ 1 0 .6 9 5  le  ha a s ig n a d o .

L o s  o b je tiv o s  d e  la  le y  p u e d e n  re s u m irs e  e n  tre s  g ra n d e s  p r in c ip io s  re c to re s ;
a ) s o lid a r id a d  y  re d is tr ib u c ió n : la  le y  e s ta b le c e  u n  m e c a n is m o  s o lid a rio  d e  re d is tr ib u c ió n  d e  lo s  
re cu rso s  fin a n a e ro s  m u n ia p a le s , d e n o m in a d o  F o n d o  C o m ú n  M u n ic ip a l, a l c u a l a p o rta n  to d o s  lo s  
m u n ic ip io s  d e l p a ís  u n a  p ro p o rc ió n  ig u a l d e  a lg u n o s  d e  s u s  re c u rs o s  p ro p io s  (p e rm is o s  d e  
c irc u la c ió n  e im p u e s to  te rr ito r ia l) . A s im is m o , re c o n o c ié n d o s e  la  h e te ro g e n e id a d  d e  las  
c a p a c id a d e s  m u n ic ip a le s  p a ra  c a p ta r  re c u rs o s  d e  b e n e fic io  m u n ic ip a l, se  e s ta b le c e  q u e  los  
M u n id p io s  de  S antiago , P ro v id e n c ia  y L a s  C o n d e s  - lo s  m a s  rico s  d e l p a ís - a p o rte n  a d ic h o  fo n d o  
u n a  p a rte  d e  su  re c a u d a c ió n  d e  p a te n te s  por a c tiv id a d e s  c o m e rc ia le s  e in d u s tr ia le s .E l c a rá c te i 
redistnlMJtivo e s  re c o g id o  a p a rtir  d e l m e c a n is m o  d e  d is tr ib u c ió n  d e  lo s  re c u rs o s  d e l F o n d o  e n tre  
las c o m u n a s  d e l país. E n  e fe c to , al c o n s id e ra r in d ic a d o re s  d e  c a n tid a d  d e  p o b la c ió n , n ú m e ro  d e  
p re d io s  e x e n to s  d e l p a g o  d e  Im p u e s to  T e rr ito r ia l y  s u s  in g re s o s  p ro p io s  p e rm a n e n te s  se  a p u n ta  
a fa v o re c e r a la s  c o m u n a s  p e q u e fla s  y  c o n  e s c a s a  c a p a c id a d  p a ra  c a p ta r  re c u rs o s  p ro p io s .
b ) a d m in is tra c ió n  lo c a l d e  tr ib u to s : lo s  m u n ic ip io s  s o n  re s p o n s a b le s  p o r la  a d m in is tra c ió n  e n  la 
a p lic a d ó n  d e  a lg u n o s  d e re c h o s  o  p e rm is o s  d e  b e n e fic io  m u n ic ip a l, d e s ta c a n d o  e l o to rg a m ie n to  
de  los  p e rm iso s  d e  d rc u la d ó n  y el co b ro  d o  las p a ten te s  p o r a c tiv id a d e s  c o m e rc ia le s  e in d u s tr ia le s  
y la s  p a te n te s  p o r e je rc ic io  p ro fe s io n a l en e l te rr ito r io . La  p o s ib ilid a d  q u e  s e a  e l m u n ic ip io  q u ié n  
fije , d e n tro  d e  un  rango  e s tab lec ido  en la ley, la tasa  a a p lic a r p a ra  e l p a g o  d e  la  P a te n te  M u n id p a l 
constituye q u izás  la nonm a m á s  a vanzada  en  m a te ria  d e  d e s c e n tra liz a c ió n  fin a n c ie ra  a n ive l lo c a l.
c) b e n e fid o s  p o r e l pago  d e  tribu tos  lo c a le s : si b ie n , e l ro l d e l m u n ic ip io  c o m p e n s a  c o n  c re c e s  lo s  
tribu tos  q u e  son pag a d o s  p o r la co m u n id a d , la idea  bás ica  es  q u e  la s  p e rs o n a s  q u e  p a g a n  tr ib u to s ,

(c o n tin ú a ...)



p e r m i t i r  d e  e s e  m o d o  q u e  lo s  r e c u r s o s  a d m in is t r a d o s  a  n iv e l m u n id p a l  p a s a r a n  d e  

r e p r e s e n ta r  m e n o s  d e l 1 %  d e l P IB  a  m e d ia d o s  d e  la  d é c a d a  d e  lo s  '7 0  h a s ta  a lc a n z a r  

a l r e d e d o r  d e l 3 %  e n  1 9 9 1 , e q u iv a le n te  a l 1 0 %  (a p ro x . )  d e l g a s to  p ú b l ic o  to ta l .  ^

D ic h a s  le y e s  r e c o n o c e n  a  lo s  m u n id p io s  d i fe r e n te s  t ip o s  d e  in g r e s o s ;  in g r e s o s  

c o r r ie n te s  ( t r ib u ta r io s  y  n o  t r ib u ta r io s ) ,  in g re s o s  d e  c a p ita l ,  m u lta s ,  t r a n s fe r e n d a s  y  lo s  

re c u rs o s  p o rv e n ie n te s  d e l F o n d o  C o m ú n  M u n id p a l ( v e r  a n e x o  "A " ,  C u a d ro  N® 1 8 ) ,  lo  q u e  

h a c e  q u e  e l s is te m a  d e  f ln a n d a d ó n  m u n id p a l e s té  in te g ra d o  p o r  u n  c o n ju n to  d e  re c u r s o s  

d e  b e n e f id o  m u n id p a l  d ir e c to  q u e  s o n  a d m in is t r a d o s  p o r  lo s  p r o p io s  m u n id p io s .  y  p o r  

o t r o s  r e c u r s o s  a d m in is t r a d o s  c e n t r a lm e n te  q u e  s o n  a s ig n a d o s  a l n iv e l lo c a l,  c u y a  

o b te n c ió n  y  a p l ic a c ió n  s e  r ig e n  p o r  la  L e y  d e  A d m in is t r a d ó n  F in a n d e r a  d e l E s ta d o

a) Ingresos propios y Fondo Común Municipal

D e  a c u e rd o  a  la  n a tu ra le z a  ju r id ic a  d e  s e r v id o s  p ú b l ic o s  d e  la s  a d m in is t r a c io n e s  

m u n id p a le s ,  e l ré g im e n  d e  f in a n d a d ó n  m u n id p a l  in d u y e  in g r e s o s  d e  c a r á c te r  t r ib u ta n o .  

lo  c u a l s ig n if ic a  q u e  c u a lq u ie r  m o d if ic a d ó n  e n  é s te  á m b ito  d e b e  t e n e r  s u  o r ig e n  e n  la  le y .

U n a  d e  la s  fu e n te s  m á s  im p o r ta n te s  d s  in g r e s o s  m u n id p a le s  s o n  lo s  d e  c a r á c te r  

t r ib u ta r io ,  e n t re  e l lo s ,  lo s  p e n m is o s  d e  d r c u la d ó n  (p a te n te s  d e  a u to m o to r e s ) ,  p a te n te s  

m u n ic ip a le s ,  te m p o r a le s  y  d e  a lc o h o le s  e  im p u e s to  te m to r ia l

E l 5 0 %  d e  lo s  in g re s o s  p o r  p e m iis o s  d e  d r c u la a ó n .  q u e  r e p r e s e n ta n  u n a  d f r a  d e  

a p r o x im a d a m e n te  e l 1 1 %  d e  lo s  in g r e s o s  p ro p io s  m u n id p a le s .  e s  t r a n s fe r id o  p o r  c a d a  

m u n id p a l id a d  a l F o n d o  C o m ú n  M u n id p a l  (F C M ) ;  la s  p a te n te s  m u n id p a le s ,  s a lv o  e n  lo s
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(...continuación)
reciben h>eneficios directos de parte del munidpio, entre otros; iluminadón pública, limpieza de 
calles, mantendón de parques y jardines, mantendón de semáforos y seftalizadones, obras de 
pavimentación, recolecdón de basura domidliaria. etc. En algunos casos los munidpios pueden 
también asumir, con sus recursos, obras de infraestructura sodal básica como construcdón de 
redes de agua potable y alcantarillado, establedmientos educadonales y de salud, construcdón 
de centros comunitarios e infraestructura deportiva, etc.

José Espinoza y Mario Marcel. Descentralización fiscal: el caso de Chite Serie Política Fiscal 
N“ 57. CEPAL, Santiago, 1994.



c a s o s  d e  la s  m u n ic ip a l id a d e s  d e  S a n t ia g o .  P r o v id e n c ia  y  L a s  C o n d e s ,  s o n  in ie g r a  y  

d i r e c ta m e n te  in g r e s a d a s  a  la s  a r c a s  m u n ic ip a le s  r e p r e s e n ta n d o  a lr e d e d o r  d e l 1 4 % .

P e ro  d e  lo s  in g re s o s  t r ib u ta r io s ,  e l m á s  im p o r ta n te  e s  e l im p u e s to  t e r r i t o r ia l  (1 8 %  

d e  lo s  in g re s o s  p ro p io s  m u n ic ip a le s ) .  E s le  t r ib u to  d e  n a tu r a le z a  f is c a l  c e d id o  a  b e n e f ic io  

m u n ic ip a l,  e s  re c a u d a d o  p o r  la  T e s o r e r ia  G e n e r a l  d e  la  R e p ú b l ic a ;  e l 4 0 %  e s  t r a n s fe r id o
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C u a d r o  1 5
E s t r u c t u r a  d e  lo s  i n g r e s o s  m u n ic ip a le s  ( 1 9 9 2 )

j lF o n d o  C o m ú n  M u n ic ip a l ■3T:45®;5'
p e r m i s o s  d e  C ir c u la c ió n 1 0 .3 9 %

Im p u e s to  T e n i t o r ia l 1 7 ,6 4 %
P a te n te s  M u n ic ip a le s 1 3 ,6 5 %

1 D e r e c h o s  M u n ic ip a le s 1 3 ,2 0 %
M u lta s  e  In te r e s e s 4 ,6 2 %

|R e a ;a .s  e  In v e r s ió n ---------------------------------------------------- 3  0 4 %

F u e n te ;  I r m a  
M ir a n d a  y  L u is  
M e n e s e s .  " M a r c o  
j u r i d i c o  d e l  
s is te m a  d e  f in a n -  
c  i a  m  i e  n  t  o  
m u n ic ip a l  c h i le n o :  
a n á l is is  c r i t ic o " . e n  
Ig n a c io  I ra n ’á z a v a l 
(e d  ), D e s a f io s  d e  
la  d e s c e n t r a -
l i z a c i ó n . 
S a n t ia g o ,  
p á g  6 7

C E P ,
1 9 9 3 ,

G r á f i c o  N °  9
IngrQ ioi Municipales (1902)

i j  Fondo ComOn Munfclpaj Q  P « * C » u il« c iy  
lm * . T a r r t a r w  ( f ij  P K

□ Uu«M t ■ RitIm  * lnv«r«16n



la  T e s o r e r í a  { p r e v ia  a u to r iz a c ió n  d e  la  S U B D E R E )  a  la s  m u n ic ip a l id a d e s  d o n d e  s e

e n c u e n t r a  e l b ie n  r a iz  o  in m u e b le  g ra v a d o ;  e l 6 0 %  r e s ta n te  p a s a  a  fo r m a r  p a r te  d e l

F o n d o  C o m ú n  M u n ic ip a l.  E l im p u e s to  te n i t o r ia l ,  s u m a d o s  lo s  m o n to s  q u e  in g r e s a n

d i r e c ta m e n te  y  a q u e l lo s  q u e  s e  t r a n s f ie r e n  v ía  F C M , re p r e s e n ta  m á s  d e l 4 5 %  d e  lo s

r e c u r s o s  p r o p io s  m u n i c i p a le s . ^

E n tre  lo s  in g r e s o s  n o  t r ib u ta r io s ,  c a b e  s e ñ a la r  fu n d a m e n ta lm e n te ,  io s  d e r e c h o s

r e la d o n a d o s  c o n  la  u rb a n iz a d ó n  y  c o n s tn jc d ó n ,  e l e x a m e n  d e  c o n d u c ir  y  e l o to r g a m ie n to

d e  la  l ic e n c ia  re s p e c t iv a  y  c o n  e l s e r v ic io  p ú b l ic o  d e  a s e o  d o m ic i l ia r io .  E n  c o n ju n to .

r e p r e s e n ta n  a lg o  m á s  d e l 1 3 %  d e  lo s  in g r e s o s  p r o p io s  m u n ic ip a le s .

O t r a  fu e n te  d e  in g r e s o s  s ig n i f ic a t iv a  e s  e l F o n d o  C o m ú n  M u n id p a l  (F C M )  L a

r e g u la c ió n  d e  d ic h o  fo n d o  s e  e n c u e n t r a  ta n to  e n  la  L e y  d e  R e n ta s  c o m o  e n  ia  L e y

O r g á n ic a  C o n s t i tu c io n a l d e  M u n id p a l id a d e s .  q u e  lo  c o n s a g r a  c o m o  u n

■ 'm e ca n ism o  d e  re d is t r ib u c ió n  s o l id a r ia  d e  r e c u r s o s  f in a n d e r o s  e n t r e  la s  
m u n ic ip a l id a d e s  d e l p a is "  ( a r t .  1 2 ).

L o s  r e c u r s o s  d e l F C M  t ie n e n  s u  o r ig e n  e n  io s  in g r e s o s  tn b u ta n o s  q u e  p e rc ib e n  

la s  m u n ic ip a l id a d e s  d e l p a is  e n  la s  s ig u ie n te s  p ro p o r c io n e s :

a )  6 0 %  d e l im p u e s to  t e n i t o r ia l  q u e  r e s u l te  d e  a p l ic a r  la  ta s a  a  q u e  s e  r e f ie r e  e l in c is o  

p r im e r o  d e l a r t í c u lo  1 5  d e  la  L e y  s o b r e  Im p u e s to  T e n i to r ia l ;

b ) 5 0 %  d e l d e r e c h o  p o r  e l p e r m is o  d e  d r c u la d ó n  d e  v e h íc u lo s  q u e  e s ta b le c e  la  L e y  d e  

R e n ta s  M u n ic ip a le s ,  s in  p e r ju id o  d e  lo  e s ta b 'e d d o  e n  s u  a r t ic u lo  12 ;

c )  4 0 %  d e  lo  q u e  re c a u d e  la  M u n id p a lid a d  d e  S a n t ia g o  y  u n  6 5 %  d e  lo  q u e  r e c a u d e n  la s  

M u n ic ip a l id a d e s  d e  P r o v id e n d a  y  d e  L a s  C o n d e s  p o r  p a g o  d e  la s  p a te n te s  a  q u e  s e  

r e f ie r e n  lo s  a r t í c u lo  2 3  y  3 2  d e  la  L e y  d e  R e n ta s  M u n id p a le s .  y  1 4 0  d e  la  L e y  d e  

A lc o h o le s ,  B e b id a s  A lc o h ó l ic a s  y  V in a g r e s ,  y
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“ Es importantesertalar como antecedente adidonal, que en ta actualidad, alrededor de un 70% 

de las propiedades enroladas por el Servido de Impuestos Intemos se encuentra exento del pago 

de este tributo, sea por el monto de su avalúo o por estar comprendidas en el largo listado de 

exenciones que contempla la Ley de Impuesto Territorial.





d )  e l a p o r te  

f i s c a l  q u e  

c o n c e d a  p a ra  

e s te  e fe c to  la  

L e y  d e  P r e s u ­

p u e s to s  d e  la 

N a c ió n .

P o r  s u  

p a r te ,  e l D L . N® 

3 0 6 3  L e y  d e  

R e n ta s ,  e n  s u
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G r á f i c o  N °  1 0
Evolución rC M ; 1B84-1B92

100 000 -

•0 000 - —

MOCO

400C0

/Á
30 000 *

< M 4  I M 5  1 1 ^  ‘ N T  I M *  IB M  * » M  ia e <  1C9} 

□ Toí«l icon apona Ihcai)

a r t ic u lo  8° e s ta b le c e  q u e  lo s  r e c u r s o s  s e ñ a la d o s  a n te r io r m e n te  s e r á n  d is tn b u id o s  d e  

a c u e r d o  a  la  s ig u ie n te  fó r m u la :

- 1 0 %  e n  p ro p o r c io n  d ir e c ta  a l n ú m e r o  d e  c o m u n a s .

-  2 0 %  e n  p r o p o r c ió n  d ir e c ta  a la  p o b la c ió n  d e  c a d a  c o m u n a

- 3 0 %  e n  p ro p o rc ió n  d ire c ta  a l n ú m e ro  d e  p re d io s  e x e n to s  d e ! im p u e s to  te r h to n a l  d e  c a d a  

c o m u n a

- 4 0 %  e n  p ro p o rc ió n  d ire c ta  a l m e n o r  in g re s o  m u n ic ip a l  p r o p io  p e r m a n e n te  p o r  h a b i ta n te  

d e  c a d a  c o m u n a ,  e n  r e la d ó n  a l p r o m e d io  n a c io n a l d e  d ic h a  in g r e s o  p o r  h a b i ta n te

E i F C M  c o n s t i tu y e  u n a  d e  la  in n o v a a o n e s  m á s  im p o r ta n te s .  P e n m ite  a l iv ia r  la s  

fu e r te s  d e s ig u a ld a d e s  te r r i to r ia le s  e x is te n te s .  C o m o  s e  p u e d e  o b s e r v a r  e n  e l C u a d r o  N *  

1 6 . lo s  r e c u r s o s  d e l F C M  s e  h a n  in c r e m e n ta d o  p e r m a n e n te m e n te  e n  la  ú l t im a  d é c a d a



y  e n  la  a c tu a l id a d  re p re s e n ta n  a lr e d e d o r  d e l 4 0 %  d e  lo s  in g r e s o s  p r o p io s  d e l c o n ju n to  d e  

la s  m u n ic ip a l id a d e s  d e l p a i s . ^ ^

A  p r in c ip io s  d e  1 9 9 5  s e  a p r o b ó  la  le y  1 9 .3 8 8  ( p u b l ic a d a  e n  e l D ia r io  O f ic ia l  e l 3 0  

d e  m a y o  d e  1 9 9 5 )  q u e  m o d i f ic a  la s  d is p o s ic io n e s  r e la t iv a s  a r e ñ ía s  m u n ic ip a le s  

c o n te n ia a s  e n  la  L e y  d e  R e n ta s  M u n id p a le s  y  e n  la  L O C M . p e m n it ie n d o  u n  in c r e m e n to  

s ig n if ic a t iv o  d a  lo s  re c u rs o s  -a u n q u e  d e  m a g n i tu d  m e n o r  a  !a  in ic ia lm e n te  p r o p u e s ta  p o r  

e l p r o y e c to  d e l e je c u t iv o -  e  in n o v a c io n e s  e n  la  a d m in is t r a c ió n .  E n t r e  lo s  p r in c ip a le s  

a s p e c to s  m o d i f ic a d o s  s e  e n c u e n t» 'a n :

a )  la  o b l ig a c ió n  d e l A lc a ld e  d e  in fo r m a r  a l C o n c e jo  s o b r e  la  a d ju d ic a d ó n  d e  la s

c o n c e s io n e s ,  l ic i ta c io n e s  p ú b l ic a s ,  p r o p u e s ta s  p r iv a d a s  y  c o n t r a ta c io n e s  d i r e c ta s  d e  

s e r v ic io s  m u n ic ip a le s  e n  la  p r im e r a  s e s ió n  o r d in a r ia  q u e  c e le b r e  e l C o n c e jo  c o n  

p o s te r io r id a d  a  d ic h o s  a c to s ,  in fo r m a n d o  p o r  e s c r i to  s o b r e  la s  d i fe r e n te s  o fe r t a s  y  s u  

e v a lu a d ó n  (a r t .  1°, 1, L e y  1 9 .3 8 8 )

b ) la  o b l ig a d ó n  d e  la  M u n ic ip a l id a d  d e  V i ta c u r a  d e  a p o r ta r  e l 6 5 %  d e  lo  q u e  r e c a u d e  e n  

c o n c e p to  d e l p a g o  d e  p a te n te s  a l F o n d o  C o m ú n  M u n ic ip a l  - a n te s  s ó lo  lo  e s ta b a n  ia s  d e  

L a s  C o n d e s  y  P r o v id e n d a -  y  e! in c re m e n to  a l 5 5 %  d e l c o r r e s p o n d ie n te  a la  M u n ic ip a l id a d  

d e  S a n t ia g o ,  ( a r t .  1°, N** 2 , L e y  1 9 .3 8 8 )

c )  s e  d e f in e  c o m o  d e  b e n e f ic io  m u n id p a l  e l 5 0 %  d e l u n o  p o r  c ie n to  s o b re  e l p r e c io  d e  

v e n ta  d e  v e h íc u lo s  c o n  p e r m is o  d e  c i r c u la c ió n ;  e l r e s ta n te  5 0 %  s e  in g r e s a r á  a l F o n d o  

C o m ú n  M u n ic ip a l,  (a r t .  1 “ , N® 3 , L e y  1 9 .3 8 8 )
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Del total de ingresos munidpales o municipalizables de las municipales de la Región 
Metropolitana (51, con alrededor de 5 millones de tiatjitantes. equivalente a n-ias de un tercio de 
la población total del pais). el 23% corresponde a los provenientes del FCM; el porcentaje para 
el conjunto de las comunas del país es más elevado porque las comunas de tas restantes 
regiones, al ser en promedio mas pobres que las de la Región Metropolitana. d?penden en mayor 
medida de los aportes del FCM; Contraloria General de la República, Estados de Gestión 
financiera del sector municipal 1985-1993. Santiago. 1995.



d ) m o d i f ic a  la s  a t r ib u c io n e s  d e l a lc a ld e  a l e x ig ir te  e l  a c u e r d o  d e l C o n c e jo  p a ra  a p r o b a r  

lo s  p r e s u p u e s to s  d e  s a lu d  y  e d u c a c ió n  y  la  in c o p o r a c ió n  e n  e l p r e s u p u e s to  d e  a n e x o s  

in fo r m a t iv o s  r e la t iv o s  a  fo n d o s  e x te r n o s  ( p r o y e c to s  d e l F N D R , IS A R , S u b s id io  d e  a g u a  

p o ta b le ,  fo n d o s  s e c to r ia le s ,  e tc . ) ,  ( a r t .  1®, N ° 4 .  le t r a  b ), L e y  1 9 .3 8 8 )

e )  a u to r iz a  a  la  m u n ic ip a l id a d e s  p a ra  e s ta b le c e r  ta r i f a s  d i fe r e n c ia d a s  e n  e i p a g o  d e l 

d e re c h o  d e  a s e o  d o m ic i l ia r io  y  d e c id i r  s u  e x e n c ió n  s o b r e  la  b a s e  d e  c r i t e r io s  g e n e r a le s  

y  o b je t iv o s  q u e  in c o rp o re n  in d ic a d o re s  d e  p o b r e z a ,  (a r t .  2 “ , N “  2  b is .  le t r a s  : i ) ,  b ) . c )  y  N® 

3 . L e y  1 9 .3 8 8 )

f )  e n  c u a n to  a l F o n d o  C o m ú n  M u n ic ip a l,  s e  fo r m u la n  c a m b io s  d e  c o n s id e r a c ió n  e n  lo s  

m e c a n is m o s  d e  d is t r ib u c ió n ,  c o n  e l o b je to  d e  f o r ta le c e r  s u  c a r á c te r  r e d is t r ib u t iv o  d e s d e  

la s  c o m u n a s  d e  m a y o re s  a  la s  d e  m e n o r e s  in g r e s o s :  a )  la  in c o r p o r a c ió n  d e  u n  in d ic a d o r  

s o c io - e c o n ó m ic o  m u n ic ip a l;  b )  u n  c a m b io  e n  la  d is t r ib u c ió n  d e l  in d ic a d o r  d e  p r e d io s  

e x e n to s  a l c o n s id e ra r  la  p ro p o r d ó n  d e  p r e d io s  e x e n to s  d e  la  c o m u n a  e n  r e la d ó n  a l t o ta l  

d e  p re d io s  d e  é s ta ; g )  s e  m o d i f ic a  la  d is t r ib u d ó n  d e l 1 0  %  d e l F C M  q u e  s e  r e a l iz a b a  e n  

c o n c e p to  d e  " m e n o re s  in g r e s o s  p o r  g a s to s  d e  o p e r a c ió n  a ju s ta d o s " ,  e s ta b le c ie n d o  q u e  

u n  5 0  %  s e  d is t r ib u i r á  c o m o  in c e n t iv o  a la  g e s t ió n  y  e l r e s ta n te  5 0  %  s e  r e s e r v a r á  p a ra  

e n f r e n ta r  e m e r g e n c ia s  a  n iv e l  m u n ic ip a l,  ( a r t .  2®. N “  1 5 . L e y  1 9 .3 8 8 )

h )  r e s p e c t o  a l p a g o  d e  P a te n te s  M u n id p a le s ,  e l im in a  e l to p e  d e  1 .0 0 0  U n id a d e s  

T r ib u ta r ia s  m e n s u a le s  a  p a g a r  a n u a lm e n te  p o r  c o n c e p to  d e  p a te n te  m u n id p a l  y  lo  c o lo c a  

e n  c u a tro  m il,  m a n te n ie n d o  la  fa c u lta d  m u n id p a l d e  f i ja r  la s  ta s a s  e n t r e  e l 2 ,5  y  e l 5 ,0  p o r  

m il.  (a r t .  2°. N® 1 0 , le t ra  a ) .  L e y  1 9 .3 8 8 ) .
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In id a lm e n te ,  e l p ro y e c to  p re s e n ta d o  p o r e l e je c u tiv o  e ra  m u c h o  m á s  a m b ic io s o  ya  q u e  
c o n te m p la b a  u n  in c re m e n to  d e  u n  10  %  d e l p e rm is o  d e  d r c u la d ó n .  p a ra  c a d a  u n o  d e  lo s  
ve h íc u lo s , a fe c tá n d o lo s  a to d o s  p o r ig u a l y , e n  lo  re fe re n te  a l p a g o  d e  la s  p a te n te s  te m p o ra le s , 
se  p ro p o n ía  q u e  su  m o n to  fu e ra  d e te rm in a d o  p o r la  rr .u n id p a ltd a d . n o  p u d ie n d o  s e r  in fe r io r  a l 3 0 %  
ni su p e rio r a l 70®^ d e  la p a te n te  o rd in a r ia . E s ta s  m e d id a s  fu e ro n  re c h a z a d a s  p o r  la  o p o s ic ió n  p o r 
c o n s id e ra r  q u e  in v o lu c ra b a n  un  a u m e n to  d e  lo s  im p u e s to s .



E n  m a r z o  d e  1 9 9 5  s e  a p r o b ó  e l p r o y e c to  d e  le y  q u e  s u s p e n d e  la  e n t r a d a  e n  

v ig e n c ia  d e l r e a v a lú o  d e  lo s  B ie n e s  R a ic e s  n o  A g r íc o la s ,  a u n q u e  s e  fa c u lta  a  la s  

m u n ic ip a l id a d e s  p a ra  q u e  a p l iq u e n  d u r a n te  lo s  p r ó x im o s  c in c o  a ñ o s  la  ta s a c ió n  

e fe c tu a d a  p o r  e l S e r v id o  d e  Im p u e s to s  In te m o s  lo  c u a l r e p o r ta r á  u n  im p o r ta n te  b e n e f ic io  

a  la s  m u n ic ip a l id a d e s  q u e  d e c id a n  a p l ic a r lo .

b )  T r a n s f e r e n c ia s  d e s d e  e l  p r e s u p u e s t o  n a c io n a l  ( r e c u r s o s  d e le g a d o s )

S I b ie n  n o  c o n s t i tu y e n  r e c u r s o s  p r o p io s  m u n ic ip a le s ,  e x is te n  r e c u r s o s  q u e  s o n  

p r o p o r c io n a d o s  p o r  o r g a n is m o s  e x te r n o s  a  lo s  c u a le s  la s  m u n ic ip a l id a d e s  a c c e d e n  

d i r e c ta m e n te  E n tre  e l lo s  s e  p u e d e n  m e n c io n a r  d o s  g r a n d e s  g ru p o s :  a ) r e c u r s o s  

e x te r n o s  d e  c a r á c te r  a s is te n c ia l ;  b )  r e c u r s o s  p a ra  la  a d m in is t r a c ió n  d e  s e rv ic io s  

t r a s o a s a d o s

A t p r im e r  g r u p o  c o r r e s p o n d e n  e l S u b s id io  U n ic o  F a m i l ia r  (S U F ) ,  la s  P e n s io n e s  

A s is te n d a le s ,  e l S u b s id io  a l C o n s u m o  d e  A g u a  P o ta b le  y  e l P r o g ra m a  d e  A l im e n ta c ió n  

E s c o la r  (P A E ) .  L a  c a r a c te r í s t ic a  c o m ú n  d e  e s to s  r e c u r s o s  e s  q u e  e l m u n ic ip io  a c tú a  

c o m o  u n  o rg a n is m o  e je c u to r  d e  p o lí t ic a s  d e l g o b ie m o  c e n t r a l  c u y a  ta re a  fu n d a m e n ta l  e s  

id e n t i f ic a r  a  lo s  b e n e f ic ía n o s .

E n  g e n e r a l,  e l p o r c e n ta je  d e  e s te  t ip o  d e  r e c u r s o s  e n  re la c ió n  a  lo s  in g r e s o s  

p r o p io s  m u n ic ip a le s ,  e n  p r o m e d io  h a  d is m in u id o ,  ( v e r  C u a d ro  N® 1 7 )

L o s  r e c u r s o s  p a ra  la  a d m in is t r a c ió n  d e  s e r v ic io s  t r a s p a s a d o s  in v o lu c r a n  

e s p e c ia lm e n te  a  la  e d u c a c ió n  y  s a lu d  P a ra  e s to s  e fe c to s  s e  d e f in e  u n  s is te m a  d e  

f in a n a a m ie n to  q u e  e n t r e g a  r e c u r s o s  d e s d e  lo s  m in is te r io s  re s p e c t iv o s  a  lo s  m u n ic ip io s  

p a ra  c u b r i r  lo s  g a s to s  q u e  s u p o n e  la  a d m in is t r a c ió n  d e  e s to s  e s ta b le c im ie n to s .
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S U B D E R E .  Democracia Regional v Local. N “ 18. Santiago, marzo de 1995, pég. 2.
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Cuadro N" 17

Recursos Externos Municipalízables (asistenciales) (% equivalente do los ingresos 

propios municipales)

Año SubsIdioUnico 

Familiar (SUF)

Pensiones Programa Alimentación 

Escolar

Subsidio Agua 

Potable

1 9 8 5 2 1 ,5 0 3 6 .3 3 1 7 ,2 7
1 9 8 6 1 4 ,8 0 3 0 ,6 8 1 0 ,4 9
1 9 8 7 1 1 ,3 6 2 7 .0 4 9 ,5 3
1 9 8 8 7 ,9 0 2 2 .9 1 7 .5 9
1 9 8 9 6 ,9 9 1 9 .9 9 6 ,4 6

8.79

F u e n te :  e la b o r a c ió n  p ro p ia  s o b r e  d a to s  d e  Ig n a c io  I r a r r á z a v a l.  o p .  c i
0  1 6

.. p á g s .  1 1 7 -1 5 2

E n  e l c a s o  d e  la  e d u c a c ió n ,  la  e s t ru c tu ra  d e  f in a n d a m ie n to  e s tá  n o r m a d a  a  t r a v é s  

d e  la  L e y  d e  S u b v e n d o n e s  q u e  t ie n e  c o m o  in s t r u m e n to  d e  a s ig n a d ó n  d e  r e c u r s o s  la  

U n id a d  d e  S u b v e n d ó n  E s c o la r  (U  S  E  ), la  c u a l e s  p a g a d a ,  d e  a c u e r d o  a l n iv e l y  t ip o  d e  

e n s e ñ a n z a  d e  lo s  e s ta b le c im ie n to s ,  e n  f u n d ó n  d e  fa c to r e s  f i ja d o s  e n  e s ta  m is m a  le y . y  

a  la  a s is te n c ia  m e d ia  a  c la s e s  d e  a lu m n o s

E n  lo  q u e  re s p e c ta  a  la  a d m in is t r a d ó n  d e  lo s  e s ta b le c im ie n to s  d e  s a lu d  p n m a n a ,  

la  e s t r u c tu r a  d e  f in a n d a m ie n t o  t ie n e  s u  s u s te n to  e n  la  F a c tu r a c ió n  p o r  A te n c io n e s  

P re s ta d a s  e n  E s ta b le c im ie n to s  M u n ic ip a le s  ( F A P E M ) ,  d e f in ie n d o  e l M in is te n o  d e  S a lu d  

lo s  m o n to s  q u e  s o n  a s ig n a d o s  a  c a d a  u n a  d e  la s  r e g io n e s  d e l p a is .  c o r r e s p o n d ié n d o le  

a i  I n te n d e n te  R e g io n a l la  a s ig n a c ió n  d e  lo s  m o n to s  a  c a d a  u n a  d e  la s  c o m u n a s  d e  s u  

ju r is d ic c ió n .

E s to s  r e c u r s o s  e n t r e g a d o s  m e n s u a lm e n te  a  la s  m u n ia p a l id a d e s  s o n  

a d m in is t ra d o s  p o r  d e p a r ta m e n to s  e s p e c í f ic o s  o  c o r p o r a c io n e s  c r e a d a s  p a ra  e s e  e fe c to ,  

n o  in g r e s a n d o  a  lo s  p r e s u p u e s to s  m u n ic ip a le s .  ^

E l traspaso de ta responsabilidad en la administradón de estos sennaos ha significado una 

fuerte carga para los munidpios, obligándolos a transferir una cantKiad cada vez mayor de sus 

recursos propios para cubrir sus gastos operacionales, en razón a que los recursos que asigna 

el nivel centra fian resultado insuficientes, lo o je  sumado a evidentes problemas de gestión



T a n to  e n  e l c a s o  d e  s a lu d  c o m o  e d u c a d ó n  e x is te n  fo n d o s  e s p e c ia le s  d e s t in a d o s  

a  c u b r ir  e l d é f ic i t  e x is te n te  - e n  e d u c a c ió n  d e s d e  1 9 8 8  y  e n  s a lu d  d e s d e  1 9 9 0 - ,  a d e m á s  

d e  la s  m o d i f i c a d o n e s  le g a le s  q u e  h a n  in c r e m e n ta d o  la  t r a n s fe r e n c ia  d e  r e c u r s o s .  E n  

e s te  s e n t id o ,  e n  s e p t ie m b re  d e  1 9 9 5  s e  h a  p r o m u lg a d o  la  L e y  1 9 .4 1 0  q u e  m o d i f ic a  ta n to  

la  L e y  1 9 .0 7 0  s o b r e  E s ta tu to  d e  p r o fe s io n a le s  d e  la  E d u c a d ó n  c o m o  e l D e c r e to  c o n  

F u e rz a  d e  L e y  (D F L )  s o b re  S u b v e n d o n e s  a  E s ta b le a m ie n to s  E d u c a d o n a le s  a u m e n ta n d o  

e n  u n  3 %  p r o m e d io  la  U n id a d  d e  S u b v e n c ió n  E s c o la r .

c) Financiación mediante proyectos

O tr o  t ip o  d e  t r a n s fe r e n c ia s  e s tá n  d e s t in a d a s  a  f in a n c ia r  p r o y e c to s  lo c a le s  

e s p e c í f ic o s .  P a ra  a c c e d e r  a  e s to s  r e c u r s o s ,  lo s  m u n ic ip io s  p r e s e n ta n  u n  p r o y e c to  a  la  

in s ta n d a  c o r re s p o n d ie n te  e s ta n d o  la  e n tre g a  c o n d ic io n a d a  a l c u m p l im ie n to  d e  u n a  s e r ie  

d e  r e q u is i to s .  D e n t r o  d e  e s ta s  t r a n s fe r e n c ia s  e x te r n a s  s e  p u e d e  s e ñ a la r :

a ) F o n d o  N a d o n a l d e  D e s a r r o l lo  R e g io n a l (F N D R ) ;  in te g r a d o  a l m e n o s  p o r  e l 5 %  d e  lo s  

in g r e s o s  t r ib u ta r io s  n a c io n a le s .  S e  d is t r ib u y e  r e g io n a lm e n te  d e  a c u e r d o  a  u n  c o n ju n to  

d e  v a r ia b le s  q u e  a s ig n a  m a y o r  c a n t id a d  d e  re c u rs o s  a  la s  r e g io n e s  m e n o s  d e s a r r o l la d a s .  

E l F N D R  p u e d e  f in a n c ia r  p r o y e c to s  d e  e d u c a c ió n ,  s a lu d ,  v ia l id a d  u rb a n a  y  ru ra l,  

s a n e a m ie n to  (a g u a  p o ta b le  y  a lc a n ta r i l la d o )  y  e le c t r i f ic a c ió n  ru ra l.  L o s  m u n ic ip io s  

e la b o r a n  y  p r e s e n ta n  lo s  p r o y e c to s  a  la  S e c r e ta r ia  R e g io n a l d e  P la n i f ic a c ió n  y  

C o o r d in a c ió n  ( S E R P L A C )  d e  a c u e r d o  a  la s  n o m n a s  d e l M in is te r io  d e  P la n i f ic a c ió n  

( M ID E P L A N ) ,  c o r r e s p o n d ie n d o  la  a d m in is t r a c ió n  a  la  In te n d e n c ia  R e g io n a l.
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administrativa han agravado la situación. A modo de ejemplo, hoy en dia el conjunto de municipios 
de país transfiere a estos servicios una cantidad de recursos similar a la que destina a inversión 
con recursos propios, alrededor de 30,000 millones de pesos (1993).

SUBDERE. Democracia Regional v Local. N“ 20, Santiago, diciembre de 1995, págs. 2 y 3.



b ) P r o g ra m a  d e  M e jo r a m ie n to  d e  B a r r io s  y  L o te s  c o n  S e r v ic io s  q u e  t ie n e  c o m o  o b je t iv o  

f u n d a m e n ta l  c o n t r ib u i r  a  la  r e d u c a ó n  d e  la s  c o n d ic io n e s  d e  m a r g in a i id a d  s a n i ta n a s  d e  

f a m i l ia s  d e  b a jo s  in g r e s o s ,  d a n d o  a te n c ió n  p r e f e r e n d a l  a l m e jo r a m ie n to  d e  b a r r io s  e n  

a s e n ta m ie n to s  h u m a n o s  ir r e g u la r e s  q u e  c u e n te n  c o n  d o t a d ó n  d e f ic i t a r ia  d e  s e r v id o s  

b á s ic o s  (a g u a ,  a lc a n ta r i l la d o ,  e le c t r ic id a d ,  p a v im e n ta c ió n  d e  c a lz a d a s ,  a c e r a s  y  

s o le ra s )  A  la  m u n ic ip a l id a d  c o r r e s p o n d e  id e n t i f ic a r  lo s  b a r r io s  b e n e f ic ia d o s  y  l le v a r  

a d e la n te  e l c o n t r o l  f í s ic o  y  H n a n d e r o  d e  la s  o b r a s ;  a  la  S U B D E R E  la  a d m in is t r a c jó n  d e  

lo s  r e c u r s o s ,  e l l la m a d o  a  l ic i ta c ió n  in t e m a d o n a l  y  s u  a s ig n a d ó n

c )  P r o g r a m a  d e  M e jo r a m ie n to  U rb a n o  y  E q u ip a m ie n to  C o m u n a l c u y o  o b je t iv o  e s  

a m in o ra r  lo s  n iv e le s  d e  d e s e m p le o  e x is te n te s  a  t r a v é s  d e l f in a n d a m ie n t o  d e  p r o y e c to s  

c o n  u s o  in te n s iv o  d e  m a n o  d e  o b ra  ( in f r a e s t r u c tu r a  s a n ita r ia ,  v ia l id a d  u rb a n a ,  e s p a c io s  

re c re a t iv o s  y  la  c o n s tm c d ó n  d e  c e n tro s  c o m u n ita r io s ) .  E n  e s te  p r o g r a m a ,  lo s  fo n d o s  s o n  

a d m in is t ra d o s  p o r  la  S U B D E R E  y  la s  m u n id p a l id a d e s  p r e s e n ta n  lo s  p r o y e c to s  - y  a c tú a n  

c o m o  u n id a d e s  e je c u to r a s -  q u e  s o n  r e v is a d o s  y  s e le c d o n a d o s  p o r  la  g o b e m a c ió n  y  la  

S e c r e ta r ia  R e g io n a l M in is te n a l d e  P la n i f ic a d ó n  ( S E R E M I- M ID E P L A N )

d )  P r o g r a m a s  d e l M in is te r io  d e  V iv ie n d a ,  d e n t r o  d e  e l lo s  te n e m o s  fo s  d e  e q u ip a m ie n to  

c o m u n i t a r io ,  s a n e a m ie n to  d e  p o b la c io n e s ,  s a n e a m ie n to  d e  t i t u lo s .  y  p a v im e n ta c ió n  

u r t a n a

e ) P ro g ra m a s  d e  la  D ir e c d ó n  G e n e ra l d e  D e p o r te s  y  R e c r e a d ó n  ( D IG E D E R ) :  e n t r e  o t r o s  

la  in v e r s ió n  e n  c a n c h a s ,  m u l t ic a n c h a s .  r e a d e c u a d ó n  d e  r e d n t o s  d e p o r í - v o s .  

e q u ip a m ie n to ,  e tc .
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Estos programas a) y b) son financiados, pardalmente, por el Banco tnteramericano de 
Desarrollo (BID) y por lo tanto las obras a realizar deben cumptir los requisitos exigidos en el 
Contrato de Préstamo de esa institudón.



f)  F o n d o  d e  S o lid a r id a d  e  In v e rs ió n  S o d a l (F O S IS ) : e s te  fo n d o  e s tá  d e s t in a d o  a  f in a n c ia r  

p r o y e c to s  d e  d e s a r r o l lo  s o d a l  y  d e p e n d e  d e  fv líD E P L A N . E n  lo  q u e  r e s p e d a  a  lo s  

m u n id p io s .  a  é s to s  le s  c o r r e s p o n d e  la  p r e s e n ta c ió n  d e  p ro y e c to s ,  ( v e r  C u a d ro  N ° 1 8 ) 

A  p a r t ir  d e  1 9 9 2  s e  e s ta b le c ió  e l p ro g r a m a  d e  In v e rs ió n  S e c to r ia l  d e  A s ig n a c ió n  

R e g io n a l ( IS A R )  q u e  c o m p r e n d e  u n  c o n ju n to  d e  p r o g r a m a s  d e  in v e r s ió n  a d m in is t r a d o s  

p o r  lo s  m in is te r io s  o  s e r v ic io s  d e s t in a d o s  a  c a m in o s  s e c u n d a r io s ,  a g u a  p o ta b le  ru ra l,  

p a v im e n ta c ió n  u rb a n a ,  in f r a e s tn jc tu r a  d e p o r t iv a ,  y  q u e  a fé e la  a l F O S IS  y  a lo s  

P ro g ra m a s  d e  M e jo ra m ie n to  U rb a n a  y  R u ra l. C o m o  re s u lta d o  d e  e s ta  in n o v a c ió n ,  s e  c re ó  

p a ra  q u e  c o m ie n c e  a  fu n c io n a r  e n  1 9 9 6 , lo s  p r o g r a m a s  d e  In v e rs ió n  R e g io n a l d e  

A s ig n a c ió n  L o c a l ( IR A L )  q u e  d e f in e n  u n a  n u e v a  fo r m a  d e  a s ig n a c ió n  d e  lo s  re c u r s o s  a  

n iv e l re g io n a l p a ra  lo s  r e c u r s o s  d e l F O S IS  y  d e l P r o g r a m a  d e  M e jo r a m ie n to  U rb a n o ,  e n  

e l q u e  e l g o b ie r n o  r e g io n a l d e f in e  lo s  r e c u r s o s  q u e  le s  c o r r e s p o n d e n  a  c a d a  m u n ic ip io  

y  s o n  la s  p ro p ia s  a u to r id a d e s  lo c a le s  la s  q u e  p r io r iz a n  y  s e le c io n a n  lo s  p ro y e c to s .s e  

in v o lu c r a  a  la s  m u n ic ip a l id a d e s .
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C u a d r o  N “  1 8
R e c u r s o s  E x t e m o s  M u n ic ip a l iz a b le s  ( in v e r s io n e s  p o r  p r o y e c t o )  {%  e q u iv a le n t e  d e  
lo s  in g r e s o s  p r o p io s  m u n ic ip a le s )

A ñ o
F N D R

P r o g .  
M e jo r a ­

m ie n t o  d e  
B a r r io s

P r o g ,
M e jo r a ­
m ie n t o
U r b a n o

P r o g s .  d e  
I n v e r s ió n  
M in is t e r io  

d e  la  
V iv ie n d a

D ir . G r a l . d e  
D e p o r t e s  y  
R e c r e a c ió n

F o n d o  
S o c ia l  

P r e s id e n t e  
d e  la  

R e p ú b l ic a
1 9 8 5 2 ,7 3 5 ,4 7 - 1 ,5 0 0 ,2 3 4 ,4 8
1 9 8 6 1 3 ,2 5 4 ,8 8 - 5 ,2 8 0 ,2 1 2 ,9 4
1 9 8 7 1 3 ,2 8 6 ,3 0 0 ,9 9 6 ,5 8 0 ,0 3 1 ,8 0
1 9 8 8 1 7 ,4 2 9 ,4 2 3 ,8 2 6 ,0 6 0 .4 6 2 ,0 6
1 9 8 9 1 7 ,3 1 7 ,5 8 3 ,6 1 6 ,1 6 0 ,0 1 0 ,8 4

_1 9 9 0 1 8 - lQ 9 .2 3 1 .8 2 6 .5 5 0  ? 3 0 .3 7
■ uente: e la b o r a c ió n  p ro p ia  s o b re  d a to s  d e  Ig n a c io  Ira n -á z a v a l,  o p .  c i t . ,  p á g s .  1 1 7 -1 5 2 .
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L a  te n d e n ­

c ia  q u e  s e  o b s e rv a  

r e s p e c to  a  e s te  

t ip o  d e  r e c u r s o s  e s  

d e  u n  p e n m a n e n te  

in c r e m e n to  e n  lo  

q u e  a  s u  v o lu m e n  

s e  r e f ie r e  y  a  la  

m o d if ic a c ió n  d e  lo s  

m e c a n is m o s  d e  

a s ig n a c ió n  d e  lo s

G r á f i c o  N °  1 1
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m is m o s  s o b re  la  b a s e  d e  u n a  m a y o r  p a r t ic ip a c ió n  d e  la s  m u n ic ip a l id a d e s  e n  e l p ro c e s o .

3 . -  U n a  v a lo r a c ió n  d e l s is t e m a

C o m o  s e  p u e d e  o b s e r v a r ,  e n t r e  lo s  a ñ o s  1 9 8 0  y  1 9 9 6  e l in c r e m e n to  d e  lo s  

in g r e s o s  m u n ic ip a le s  h a  s id o  s u s ta n c ia l.  E s  c ie r to  q u e  g ra n  p a r te  d e  la s  r e fo r m a s  

in t r o d u c id a s  e n  e l s is te m a  d e  f in a n c ia c ió n  m u n ic ip a l  fu e r o n  r e a l iz a d a s  p o r  e l r é g im e n  

a u t o r i t a r io  y  p o i lo  t a n lo  e s tá n  in s e r ta s  e n  e l m a r c o  d e  lo s  o b je t iv o s  g lo b a le s  d e  la s  

r e f o r m a s  d e s a r r o l la d a s  d u r a n te  e s e  p e r ió d o .  S in  e m b a r g o ,  y  s in  p e r d e r  d e  v is ta  d ic h o  

a n te c e d e n te ,  e s ta s  m is m a s  r e fo r m a s  y  la s  m o d i f ic a c io n e s  in t r o d u c id a s  p o r  e l r é g im e n  

d e m o c r á t ic o  p e r m ite n  e x p l ic a r  la  m e jo r  s i tu a c ió n  e n  q u e  s e  e n c u e n t r a  e l m u n ic ip io  e n  

C h ile  c o m p a ra t iv a m e n te  e n  e l c o n ju n to  d e  lo s  p a is e s  la t in o a m e r ic a n o s  - a u n q u e  m u y  p o r  

d e b a jo  d e l p r o m e d io  d e  lo s  E s ta d o s  u n i ta r io s  m á s  in d u s t r ia l iz a d o s  to m a d o s  c o m o  

r e fe r e n c ia -  y  q u e  d e m u e s t r a  la  e x is te n c ia  d e  u n a  l ín e a  d e  c o n t in u id a d  e n  to  q u e  a  

in c r e m e n to  d e  r e c u r s o s  s e  re f ie re .



D e l p a n o r a m a  d e l s is te m a  d e  f in a n c ia c ió n  m u n ic ip a l  s e  c o n c lu y e  e l s ig u ie n te  

b a la n c e ;

i) E n  lo  q u e  r e s p e c ta  a l g a s to ,  la  p a r t ic ip a d ó n  d e  la s  m u n id p a l id a d e s

a lc a n z a  a p ro x im a d a m e n te  u n  1 0 %  d e l g a s to  to ta l  d e l  g o b ie m o  ( a l r e d e d o r  

d e l  3 ,5 %  d e ! P G B ) .  S i b ie n  la  p r im e r a  d f r a  r e p r e s e n ta  u n  te r c io  d e l 

p r o m e d io  d e  lo s  p a ís e s  m á s  in d u s t r ia l iz a d o s  to m a d o s  c o m o  r e fe r e n d a .  

r e s p e c t o  a l F B I n o  a lc a n z a  a  s e r  u n a  q u in ta  p a r te .  E s to  b r in d a  u n a  

m u e s t r a  d e l v o lu m e n  d e l g a s to  p ú b l ic o  y  d e  la  m a g n i tu d  r e a l d e  lo s  

r e c u r s o s  d e  q u e  e s ta m o s  h a b la n d o .

i¡) R e la d o n a d o  c o n  e l g a s to ,  e s  p r e c is o  s e ñ a la r  q u e  n o  s ó lo  s e  h a

in c r e m e n ta d o  la  p a r t ic ip a c ió n  m u n ic ip a l  e n  e l v o lu m e n  to ta l  d e l g a s to  

p ú b l ic o ,  s in o  q u e  a l in te r io r  d e  la s  m u n ic ip a l id a d e s  h a  m e jo r a d o  la  

d is t r ib u c ió n  e n t r e  g a s to s  o p e r a t iv o s  e  in v e r s ió n  e n  fa v o r  d e  la  ú l t im a ,  

in d u s o  te n ie n d o  e n  c u e n ta  s u  d e s c e n s o  d e  lo s  a ñ o s  1 9 9 3  y  1 9 9 4 , p e ro  

q u e  s e  h a  r e c u p e r a d o  a  p a r t i r  d e  1 9 9 5 . ( v e r  C u a d r o  1 9 ) ^

i i i)  L a  c o m p o s ic ió n  d e  lo s  in g r e s o s  m u n id p a le s  m u e s t r a  u n  p a n o r a m a  m a s

s e m e ja n te  a l d e  lo s  p a is e s  m á s  in d u s t r ia l iz a d o s .  S i b ie n  e s  c ie r to  q u e  lo s  

in g r e s o s  p r o p io s  s ig u e n  s ie n d o  m in o r i ta r io s  ( 5 .4 8 %  d e l P G B )  e n  

c o m p a r a d ó n  c o n  lo s  d e le g a d o s  o  e x te m o s  ( 6 ,5 4 %  d e l P G B )  - r e c u r s o s  

e s to s  ú lt im o s  q u e  e s tá n  d e s t in a d o s  a  f in a n d a r  lo s  s e r v ic io s  t r a s p a s a d o s  

(s a lu d  y  e d u c a d ó n ) - ,  n o  e s  m e n o s  d e r t o  q u e  e l p r o m e d io  d e  to s  in g r e s o s  

m u n id p a te s  e n  lo s  p a ís e s  u n i ta r io s  e u r o p e o s  m á s  a v a n z a d o s  r e p r e s e n ta

2 9 6

La "holgura presupuestaria" de las munidpalidades. es dedr la diferenda entre ingresos y 
gastos, descendió del 19.4®̂  (1991) a 16% en 1993 y 7.3% (1994). para repuntar en 1995 hasta 
el 13,1%, Diario El Mercurio. Santiago, Domingo 27 de octubre de 1996. Cuerpo Enfoques pág 
5.



a lr e d e d o r  d e l 5 0 %  d e l g a s to  m u n ic ip a l,  m ie n t r a s  q u e  e n  C h ile  s e  a c e rc a  

a l 4 0 % . P e s e  a  e llo ,  y  c o n s id e r a n d o  q u e  la  s i tu a c ió n  h a  m e jo r a d o  e n  io s  

ú l t im o s  a ñ o s ,  s e  h a c e  n e c e s a r io  in c r e m e n ta r  e i
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F u e n te :C o n t r a lo r ia  G e n e r a l  d e  la  R e p ú b l ic a ,  E s t a d o s  d e  
la  g e s t ió n  f i n a n c ie r a  m u n ic ip a l  1 9 8 5 - 1 9 9 3 , S a n t ia g o .  1 9 9 5 .

p o rc e n ta je  d e  in g r e s o s  p r o p io s ,  s u p e r a n d o  la  in e r c ia  " d e p e n d e n t is ta "  d e  

lo s  m u n ic ip io s  r e s p e c to  d e  lo s  a p o r te s  d e l p o d e r  c e n t r a l  y  m o d i f ic a n d o  

u n a  le g is la c ió n  q u e ,  e v id e n c ia n d o  u n a  v e z  m á s  c o m o  la s  d e c is io n e s  d e l 

g o b ie m o  c e n t r a l  a fe c ta n  s in  q u e  lo s  m u n ic ip io s  p u e d a n  r e a c c io n a r -  

e x c e p t ú a  a  u n  g r a n  n ú m e r o  d e  p e r s o n a s  d e l p a g o  d e  a lg u n o s  

s e r v ic io s  e  im p u e s to s .  ( V e r  C u a d r o  N® 2 0 )



iv )  s t lo  e x p re s a d o  e n  e l a p a r ta d o  a n te r io r  e s  c o r r e c to  p a ra  e l c o n ju n to  d e  lo s  

m u n ic ip io s  d e l p a is .  n o  s e  d e b e  d e ja r  d e  c o n s id e r a r  q u e  e i p o r c e n ta je  

m á s  e le v a d o  d e  r e c u r s o s  m u n ic ip a le s  p r o v ie n e n  d e l F C M  ( 3 7 .4 5 % )  y  

s e ñ a la r  c o n  p r e o c u p a c ió n  q u e  e n  la  m a y o r ia  d e  e l lo s  (1 9 9  s o b r e  3 3 4 )  

d ic h o  fo n d o  c u b re  m a s  d e l 5 0 %  d e  lo s  in g r e s o s  m u n ic ip a le s .  S i e s ta s  

c i f r a s  p u e d e n  u t i l iz a r s e  p a ra  d e m o s t r a r  la  n e c e s id a d  d e  in t r o d u c ir  

c a m b io s  q u e  p e rm ita n  in c re m e n ta r  lo s  re c u rs o s  p ro p io s  d e  lo s  m u n ic ip io s ,  

ta m b ié n  d e m u e s t r a n  la  n e c e s id a d  d e  c o n s e r v a r  y  p e r fe c c io n a r  e l 

m e c a n is m o  d e  r e d is t r ib u c ió n  s o l id a r ia  e x is te n te .

v )  o t ro  te m a  c o n f ic t iv o  y  q u e  a fe c ta  e l r e n d im ie n to  d e  lo s  re c u r s o s  p ro p io s  

m u n ic ip a le s  e s  la  s a lu d  y  e d u c a c ió n  m u n ic ip a í iz a d a s .  E x is te  a c u e r d o  e n  

a f i r m a r  q u e  lo s  fo n d o s  t r a n s fe r id o s  d e s d e  e l g o b ie m o  c e n t r a l  p a ra  

f in a n c ia r  d ic h o s  g a s to s  s o n  in s u f id e n t e s  (e l lo  in c lu s o  c o n  la s  a y u d a s  

a d ic io n a le s ) ,  lo  c u a l o b l ig a  a  la s  m u n ic ip a l id a d e s  a  c u b r i r  c o n  r e c u r s o s  

p r o p io s  e l d é f ic i t  g e n e r a d o  y , lo  q u e  e s  m a s  p r e o c u p a n te ,  a c e n tú a  la  y a  

im p o r ta n te s  d i fe r e n c ia s  e n  la  c a l id a d  d e l s e r v id o  y  la  c a p a c id a d  d e  

in v e rs ió n  e n t r e  la s  c o m u n a s  r ic a s  y  p o b re s .

v i)  o t r o  te m a  d ife r e n te  e s  e l v o lu m e n  d e  lo s  re c u r s o s  - lo s  c u a le s  

e v id e n te m e n te  s o n  m u c h o  m e n o r e s -  y  la  m a n e ra  e n  q u e  ia s  

m u n ic ip a l id a d e s  p a r t ic ip a n  e n  la  a s ig n a c ió n  d e  lo s  r e c u r s o s  q u e  n o  s o n  

p ro p io s  y  q u e  m u e s tra n  u n  p a n o ra m a  d e  in d e fe n d ó n  y  m a r g in a d ó n  d e  lo s  

m u n id p io s  d e l p ro c e s o  d e  to m a  d e  d e c is io n e s  y  q u e  te r m in a n  p o r  a fe c ta r  

s u  a u to n o m ía ;  p u e d e  d a r s e  e l c a s o ,  c o m o  e n  la  s a lu d  y  e d u c a d ó n  

m u n ic ip a í iz a d a s .  q u e  io s  m u n ic ip io s  s e a n  o b l ig a d o s  a  a c e p ta r  la  

t r a n s fe r e n d a  d e  e s to s  s e r v id o s  y  lo s  m e c a n is m o s  p a ra  c a lc u la r  e l m o n to
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d e  lo s  re c u rs o s  c o r re s p o n d ie n te s ,  s i tu a c ió n  q u e  s ib ie n  l ie n e  s u  o r ig e n  e n  

e l r é g im e n  a u to r i ta r io ,  s e  h a  m a n te n id o  t r a s  la  r e in a u g u r a c ió n  d e  la  

d e m o c ra c ia ;  g r a n  p a r te  d e  lo s  r e c u r s o s  q u e  e l g o b ie m o  n a c io n a l  in v ie r te  

e n  te r r i t o r io  m u n ic ip a l  s o n  d e c id id o s  p o r  lo s  m in is te r io s  n a c io n a le s  a  

tra v é s  d e  s u  d e le g a c ió n  re g io n a l y  s e  re a liz a n  d i r e c ta m e n te  s in  n e c e s M a d  

d e  c o o r d in a c ió n .  S i e s to  s u c e d e  ta n to  c o n  m a te r ia s  q u e  p u e d e n  r e v e s t i r  

u n  c a r a c te r  re g io n a l o  n a c io n a l -y  p o r  lo  ta n to  ju s t i f ic a r s e  e n  la  n e c e s id a d  

d e  d e fe n d e r  in te r e s e s  s u p r a m u n id p a le s - ,  n o  s e  ju s t i f ic a  c u a n d o

2 9 9

C u a d r o  N “  2 0
T o t a l  d e  R e c u r s o s  d e  r e p e r c u s ió n  m u n ic ip a l

M o n to  
( m i le s  S 1 9 9 0 )

%
G a s t o  P ú b l i c o

%
P G B

In g r e s o s  P r o p io s 1 3 1 .2 8 5 .3 2 5 5 .4 8 1 ,5 5
In g r e s o s  D e le g a d o s 6 1 .6 9 0 .5 9 1 2 .5 8 0 ,7 3
R e c u r s o s  e x te r n o s  
m u n ic ip a le s

9 4 .9 0 4 .1 7 3 3 ,9 6 1 .1 2

T o la l 2 8 7  B 8 0  0 8 9 1 2 .0 3 2 -1 0

s e  tra ta  m a te r ia s  o  s e r v ic io s  q u e  - c o m o  la  c o n s t r u c c ió n  d e  in s ta la c io n e s  

d e p o r t iv a s  o  s e d e s  v e c in a le s -  c o n  u n a  c la ra  id e n t i f ic a c ió n  c o m u n a l,

v i i)  o t r o  a s u n to  q u e  h a y  q u e  te n e r  e n  c o n s id e r a c ió n  e n  la  f in a n c ia c ió n  

m u n ic ip a l  e s  la  n e c e s id a d  d e  m o d e r a r  la  e x a g e r a d a  u n i fo r m id a d  q u e  

d e s c o n o c e  la  h e te ro g e n e id a d  te r r ito r ia l y  c a r a c te r is i t c a s  e s p e c ia le s  d e  lo s  

m u n id p io s  - la  le y  n o  d i fe r e n c ia ,  p o r  e je m p lo ,  e n l r e  m u n id p io s  u r b a n o s  o  

a í r a le s -  lo  c u a l g e n e r a  la  fa l ta  d e  in s t r u m e n to s  im p o s i t iv o s  a d e c u a d o s  y
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d e  t r a n s fe r e n c ia s  d e l g o b ie m o  c e n t r a l  d e s t in a d a s  a  s o lv e n ta r  g a s to s  

e s p e c ia le s .

E s  c la r o  q u e  e n  la  ú l t im a  d é c a d a  e l s is te m a  d e  f in a n c ia c ió n  m u n ic ip a l  e n  C h ile  

h a  s id o  o b je to ,  d e  fo r m a  p a r a le la  a  lo s  c a m b io s  in s t i t u c io n a le s ,  d e  u n a  p ro fu n d a  

m u ta c ió n  q u e  h a  t r a n s fo rm a d o  a l m u n id p io  e n  u n  e n te  r e le v a n te  d e s d e  e l p u n to  d e  v is ta  

s o c ia l  y  p o l i t ic o  y  c o n  r e c u r s o s .  E l p r o c e s o ,  in c lu s o  te n ie n d o  e n  c u e n ta  e l c a m b io  d e  

r é g im e n  p o l í t ic o  a  p r in c ip io  d e  lo s  n o v e n ta ,  p o s e e  u n a  c ie r ta  l ín e a  d e  c o n t in u id a d  D e  

h e c h o , fu e  d u ra n te  e l p e r ió d o  a u to . i ta r io  d o n d e  s e  s e n ta r o n  la s  b a s e s  d e l a c tu a l s is te m a  

q u e  lo s  d o s  p r im e r o s  g o b ie m o s  d e m o c r á t ic o s  h a n  c o r r e g id o  y  p o te n c ia d o  p e ro  s in  

m o d i f ic a r  s u s ta n c ia lm e n te .

S in  e m ­

b a rg o ,  y  c o n s i ­

d e r a n d o  q u e  e l 

p r o b le m a  d e  lo s  

r e c u r s o s  s e  h a l la  

l ig a d o  in d is o ­

lu b le m e n te  a l d e  

la  a u to n o m ia ,  e s  

n e c e s a r io  s e ñ a la r  

q u e  a ú n  e l 

p r o b le m a  m á s

G r á f i c o  N °  1 3
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g r a v e  d e l s is te m a  d e  f in a n c ia c ió n  m u n ic ip a l  e s  la  fa l ta  d e  r e c u r s o s  q u e  p e r m ita n  a lo s  

m u n ic ip io s  c u m p l ir  d e  m a n e r a  e f id e n t e  c o n  s u s  r e s p o n s a b i l id a d e s  y  l le v a r  a d e la n te  s u s  

c o m p e te n c ia s .



P a r te  d e  la  s o lu d ó n  a  e s le  p ro b le m a  e s tá  e n  p e r m i l i r  a la s  m u n id p a l id a d e s  

d is p o n e r  d e  fu e n te s  d e  in g re s o s  p ro p io s  q u e  p u e d a n  re g u la r  l ib r e m e n te  d e n t r o  d e l m a rc o  

d e  la  le y ,  a u n q u e  c o m o  h e m o s  v is to ,  la  p a r t ic ip a c ió n  d e  lo s  in g r e s o s  p ro p io s  e n  e l 

c o n ju n to  d e  lo s  in g r e s o s  m u n id p a le s  e s  s e m e ja n te  a la  d e  lo s  p a is e s  lo m a d o s  c o m o  

re fe re n a a .  A d e m á s ,  m e d id a s  c o m o  é s ta s  d e b e n  te n e r  p re s e n te  la s  e n o r m e s  d i fe r e n c ia s  

e n  la  c a p a c id a d  d e  g e n e r a r  r iq u e z a  q u e  t ie n e n  la s  d is t in ta s  m u n ic ip a l id a d e s ,  e : a lto  

c o m p o n e n te  te r r i to r ia l  d e  ía  p o b re z a  y  e n  c o n s e c u e n c ia ,  la  n e c e s id a d  d e  fo r ta le c e r  lo s  

m e c a n is m o s  d e  c o m p e n s a c ió n  y  d e  r e d is t r ib u c ió n  s o l id a n a  d e  lo s  re c u rs o s .

P o r  e l lo ,  y  d e  m a n e r a  a l m e n o s  ta n  im p o r ta n te  c o m o  la  d e  in c r e m e n ta r  lo s  

in g r e s o s  p r o p io s  p o r  m e d io  d e  e n t r e g a r  m a y o re s  fa c u l ta d e s  im p o s i t iv a s  a  la s  

m u n ic ip a l id a d e s ,  e s  la  n e c e s id a d  d e  r e fo r z a r  la  p a r t ic ip a c ió n  m u n ic ip a l  e n  e l g a s to  

c r e a n d o  m e c a n is m o s  q u e  p e m ita n  a  lo s  m u n ic ip io s  r e c ib i r  t r a n s fe r e n c ia s  s in  d e s t in o  

e s p e c i f ic o ,  p e r m it i r  e l a c c e s o  d e  la s  m u n ic ip a l id a d e s  a l m e r c a d o  n a c io n a l d e  c a p ita le s  

p a ra  f in a n d a r  in v e r s io n e s  y  e s ta b le c e r  c la r a m e n te  e l d e r e c h o  d e  lo s  e n te s  lo c a le s  p a ra  

p a r t ic ip a r  y  d e c id i r  c o n ju n ta m e n te  c o n  o t ro s  e n te s  d e l E s ta d o  s o b re  e l d e s t in o  d e  

r e c u r s o s  q u e  s in  s e r  p r o p io s  s o n  a d m in is t r a d o s  p o r  e l g o b ie r n o  n a c io n a l e n  te r r i to r io  

m u n ic ip a l

E n  e s te  s e n t id o , e l p ro c e s o  d e  m u n id p a l iz a d ó n  e n  m a te r ia  d e  r e c u rs o s  s e  h a  p o r  

in c r e m e n ta r  a q u e l lo s  a  lo s  c u a le s  lo s  m u n ic ip io s  p u e d e n  a c c e d e r  m e d ia n te  p ro y e c to s  

p e ro  e v i ta n d o  s u  t r a n s fe r e n c ia  d e f in i t iv a ,  lo  c u a l e s  c o h e r e n te  c o n  la  te n d e n c ia  g e n e ra l 

d e l p ro c e s o  d e  d e s c e n t ra l iz a d ó n  d e  c o n s e r v a r e !  c o n tro l d e  m a te r ia s  s ig n i f ic a t iv a s  a n iv e l 

d e l E s ta d o  c e n t ra l
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C A P I T U L O  C U A R T O

Descentralización, r e f o r m a s  municipales y a u t o n o m í a :  desafios y perspectivas

1.- El conte.'tto político-institucional y cultural de las reformas

A  lo  la rg o  d e  la  h is to n a  d e  n u e s t r o  p a is ,  e s  c la ro  q u e  e l m u n ic ip io ,  h e re d e r o  d e l 

c a b ild o  c o lo n ia l,  h a  e s ta d o  s u je to  a u n a  c o n s ta n te  p é rd id a  d e  c a p a c id a d  ta n to  p o l i t ic a  c o m o  

e c o n ó m ic a .  D e s d e  la  é p o c a  d e  la  in d e p e n d e n c ia  n a c io n a l,  la s  d i fe r e n te s  c o n s t i t u c io n e s  h a n  

r e c o n o c id o  a  la s  m u n ic ip a l id a d e s  c o m o  in s t i t u c io n e s  q u e  f c m ia n  p a r te  d e l e s q u e m a  d e  

g o b ie m o  y  a d m in is t r a c ió n  in te r io r  d e l  E s ta d o .  P e ro  a l m is m o  t ie m p o ,  y  c o n  la  e x c e p c ió n  d e  

la  “ L e y  d e  la  C o m u n a  A u tó n o m a "  (1 8 9 1 ) ,  e t p r o c e s o  s e  h a  c a r a c te r iz a d o  p o r  e l 

f o r ta le c im ie n to  d e  lo s  p o d e r e s  d e l g o b ie m o  c e n t r a l ,  e l c u a l y a  s e a  d e  h e c h o  o  d e  d e r e c h o ,  

h a  c o n c e n t r a d o  la  m a y o r ia  d e  la s  a t r ib u c io n e s  y  f u n c io n e s  q u e  e n  a lg ú n  m o m e n to  h a n  

e s ta d o  e n  m a n o s  d e  la s  m u n ic ip a l id a d e s .



P e ro , a s ¡ p la n te a d o ,  e l a n a l is is  d e  la  t r a y e c to r ia  d e i m u n ic ip io  p u e d e  c o n d u c im o s  a 

u n a  a p r e c ia c ió n  p a r c ia lm e n te  e r ró n e a .  P o rq u e  s i b ie n  e s  c ie r to  q u e  c o m o  in s t i tu c ió n  e l 

m u n ic ip io  n o  c o n tó  c o n  lo s  in s t ru m e n to s  n e c e s a r io s  p a ra  g a r a n t iz a r  u n a  e fe c t iv a  a u to n o m ia  

n o  e s  m e n o s  c ie r to  q u e  tu v o  lo g r ó  c o n s o l id a r  u n a  p o s ic ió n  d e  m o d e ra d a  re le v a n c ia  e n  e l 

ju e g o  p o lit ic o . E s p e c ia lm e n te  d e s d e  la  s a n c ió n  d e  la  C o n s t i tu c ió n  d e  1 9 2 5  y  la  e m e r g e n d a  

d e l " E s ta d o  d e  C o m p r o m is o " ,  e l e s c a s o  n iv e l d e  a u to n o m ía  y  a t r ib u c io n e s  m u n ic ip a l  

c o in c id ir á  c o n  e l p r o c e s o  d e  d e m o c r a t iz a c ió n ,  h e c h o  p o r  e l c u a l la  c e n t r a l iz a c ió n  n o  s e rá  

p e r c ib id a  c o m o  u n  o b s tá c u lo  p a ra  e l s is te m a  d e m o c r á t ic o .  E s  m á s ,  e n  la  m e d id a  q u e  e l 

m u n ic ip io  fu n c io n a b a  d e m o c r á t ic a m e n te  y  la s  d e m a n d a s  s o c ia le s  p o d ia n  s e r  p r o c e s a d a s  

p o r  e l s is te m a  p o l i t ic o  a t r a v é s  d e l s is te m a  d e  p a r t id o s ,  la  c e n t r a l iz a c ió n  p o d ía  s e r  

p r e s e n ta b a  c o m o  u n  in s t r u m e n to  o r ie n ta d o  a  n e u t r a l iz a r  n ú c le o s  d e  p o d e r  o l ig á r q u ic o s .

S in  e m b a r g o ,  a  m e d id a  q u e  e l p r o c e s o  d e  d e m o c r a t iz a c ió n  s e  c o n s o l id a  - y  c o m o  

c o n s e c u e n d a  d e  s u  m is m a  d in á m ic a -  y  c a d a  v e z  m a y o r e s  s e c to r e s  s o c ia le s  a c c e d e n  a  lo s  

d e re c h o s  d u d a d a n o s ,  la s  c r i t ic a s  a  la  c e n t r a l iz a c ió n  y  a  q u e  to d o  s e  d e c id e  e n  S a n t ia g o ,  s e  

h a rá n  c a d a  v e z  m á s  fu e r te s .  C r i t ic a s  q u e  p o r  o t ra  p a r te  r e c o n o c e n  u n  fu e r te  a r r a ig o  e n  la  

c u l tu r a  p o l i t ic a  y  q u e  t ie n e n  s u s  o r ig e n e s  y a  e n  la s  p r im e r o s  t ie m p o s  d e  la  v id a  n a c io n a l

L o s  in te n to s  d e s t in a d o s  a  m o d e r a r  e l c a r á c te r  c e n t r a l is ta  d e l E s ta d o  y  d e l ré g im e n  

d e m o c rá t ic o  n o  p a s a ro n  d e  s e r  p r o y e c to s  f r a c a s d o s ,  s o b r e to d o  p o rq u e  c o in d d ie r o n  c o n  u n  

p e r ió d o  d e  d e s c o m p o s id ó n  d e l s is te m a  p o l i t ic o  c a r a c te r iz a d o  p o r  la  e x c e s iv a  id e o lo g iz a c ió n  

y  la  p é rd id a  d e  c o n f ia n z a  e n  lo s  c a m in o s  " r e fo r m is ta s ”  q u e  c o n d u c ir á n  a  la  p o la r iz a c ió n  d e l 

c o n f l ic to  p o lit ic o ,  a la  p é rd id a  d e  la  c a p a c id a d  c o a l ic io n a l  q u e  p o s e ía  e l s is te m a  d e  p a r t id o s  

y , e n  d e f in t iv a ,  a la  q u ie b r a  d e  la  d e m o c r a d a  e n  1 9 7 3 .

E l c l im a  p o l i t ic o  im p e r a n te  a t r a v ie s a  a l c o n ju n to  d e l s is te m a  p o l i t ic o  y  s u s  

in s t i t u c io n e s  y , c o m o  n o  p o d ia  s e r  d e  o t ra  m a n e r a ,  im p a c ta  d e  l le n o  e n  e l m u n id p io  

p r o fu n d iz a n d o  s u s  d e f ic ie n c ia s .  S i e n  e l p a s a d o  la  fa l ta  d e  a u to n o m ia ,  a t r ib u c io n e s ,  la
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c a r e n c ia  d e  r e c u r s o s  y  c ie r ta  in e f ic ie n c ia  e n  e l m a n e jo  a d m in is t r a t iv o  h a b ía n  p a s a d o  a  u n  

r e la t iv o  s e g u n d o  p la n o  p o r  la s  p o s ib i l id a d e s  d e l m u n ic ip io  d e  le g i t im a r s e  v ia  s is te m a  d e  

p a r t id o s ,  la  ru p tu r a  d e  é s te  p o n d r á  e n  e v id e n c ia  to d a s  s u  i r r e le v a n c ia  c o m o  in s t i tu c ió n .

S o n  e s to s  d e f id e n d a s  la s  q u e  la  re fo n n a  im p u ls a d a  p o r  e l r é g im e n  a u to r i ta r io  in te n ta  

r e s o lv e r .  E n  e l c o n te x to  d e  u n a  r e fo n n a  p o l i t ic a  y  a d m in is t r a t iv a  in te g r a l  q u e  t ie n e  e n  e l 

p r in d p io  d e  s u b s id ia r ie d a d  u n o  d e  s u s  p i la r e s  " f i lo s ó f ic o s "  c e n t r a le s ,  e l p r o y e c to  a u to r i t a r io  

in c lu y e  u n a  n u e v a  c o n s t i t u c ió n  (1 9 8 0 ) ,  la  s im p l i f ic a c ió n  d e  la  d iv is ió n  t e r r i t o r ia l  y  la  

m o d i f ic a c ió n  d e l e s q u e m a  d e  a d m in is t r a c ió n  m u n ic ip a l.  E n  e s te  ú l t im o  p u n to ,  (a re fo r m a  

t ie n e  u n  d o b le  o b je t iv o :  e s ta b le c e r  u n  r é g im e n  d e  t ip o  c o r p o r a t iv o  r e e m p la z a n d o  a  lo s  

p a r t id o s  p o l i t ic o s  p o r  lo s  a c to re s  s o d a le s  y  re fo rz a r  la s  a t r ib u c io n e s  y  fu n c io n e s  m u n ic ip a le s

P en>  la  re fo n m a  s e  q u e d a  a  m e d io  c a m in o . E s  c ie r to  q u e  s e  in t r o d u c e n  in n o v a c io n e s  

im p o r ta n te s  e n  m a te r ia  d e  re c u rs o s  e c o n ó m ic o s  (L e y  d e  R e n ta s  M u n id p a le s  y  F o n d o  C o m ú n  

M u n ic ip a l) ,  p e r o  e l lo  s e  h a c e  a  c o s ta  d e  e l im in a r  e l s is te m a  d e m o c r á t ic o  m u n ic ip a l  y  d e  

r e c o n c e n t r a r  e l p o d e r  p o l i t ic o  e n  m a n o s  d e l P r e s id e n te  d e  la  R e p ú b l ic a .  P o r  o t ra  p a r te ,  n o  

m o d if ic a  n in g u n o  d e  lo s  e le m e n to s  q u e  d e f in e n  la  e x is te n c ia  d e  u n  m u n ic ip io  a u tó n o m o :  t ip o  

d e  c o n t r o le s ,  g a r a n t ia s  in s t i t u c io n a le s ,  r e c u r s o s  e c o n ó m ic o s  s u f ic ie n te s ,  c a p a c id a d  d e  

a u to rg a n iz a d ó n ,  d e re c h o  d e  a s o d a d ó n ,  m e c a n is m o s  d e  c o o r d in a c ió n  y  d e r e c h o  a  p a r t ic ip a r  

e n  la s  d e c is io n e s  q u e  a fe c ta n  a  la s  m u n ic ip a l id a d e s .

P o r  o tro  la d o , ta  m e jo ra  e n  la  s i tu a c ió n  e c o n ó m ic a  m u n ic ip a l  e s  m u c h o  m e n o r  d e  lo  

q u e  h a b i tu a lm e n te  s e  p ie n s a  p o r q u e  g r a n  p a r te  d e  e l in c r e m e n to  e s  c o n s e c u e n d a  d e  la  

" m u n ic ip a l iz a c ió n "  d e  la  s a lu d  p r im a r ia  y  d e  la  e d u c a c ió n  b á s ic a .  E s to ,  a  s u  v e z .  p e r m ite  

h a c e r s e  u n a  id e a  s o b r e  e l s ig n i f ic a d o  c o n c r e to  q u e  a d q u ie r e  la  s u b s id ia r ie d a d :  s i e n  e l 

c o n te x to  e u ro p e o , la  s a lu d  y  la  e d u c a d ó n  s o n  r e s p o n s a b i l id a d e s  fu n d a m e n ta lm e n le  a  c a r g o  

d e l g o b ie m o  c e n tra l p o r  s e r  p i la r e s  d e  lo s  p la n e s  d e  ig u a ld a d  s o c ia l,  e n  e l c a s o  d e l r é g im e n  

a u to r i t a r io  s u  t r a s la d o  a  la s  m u n ic ip a l id a d e s  e s  c o n c e b id o  c o m o  u n a  m a n e r a  d e  a l iv ia r  la s
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p re s io n e s  s o b re  e l g o b ie m o  c e n t r a l  y  r e d u c ir  e l t a m a ñ o  d e l E s ta d o .  A d e m á s ,  h a y  q u e  te n e r  

e n  c o n s id e r a c ió n  q u e  to d a s  e s ta s  r e fo r m a s  s e  d e s a r r o l la r o n  e n  u n  c o n te x to  a l ta m e n te  

re p re s iv o  q u e  p o s ib il i ta ro n  m e d id a s  c o m o  la  e r r a d ic a c ió n  d e  s e c to r e s  d e  p o b la c ió n  d e  b a jo s  

in g r e s o s  u b ic a d o s  e n  c o m u n a s  " r ic a s "  c o m o  c a m in o  p a ra  h o m o g e in iz a r  e l n iv e l 

s o c io e c o n ó m ic o  d e  la s  m u n ic ip a l id a d e s .

S in  e m b a r g o ,  la  " d e s c e n t r a l iz a c ió n "  im p u ls a d a  p o r  e l r é g im e n  a u to r i ta r io  tu v o  e l 

m é r ito  d e  p o n e r  e n  e v id e n c ia  ia  n e c e s id a d  d e  In t r o d u c ir  re fo n m a s  e n  la s  r e la c io n e s  E s ta d o -  

s o c ie d a d  y  d e  a b r i r  u n a  p r o fu n d a  d is c u s ió n  a l r e s p e c to .  E n  e l c a s o  d e  C h ile ,  e l e je  

d e m o c r a c ia - a u to r i t a r is m o  c o in c id e  c o n  e l d e b a te  s o b r e  la  t r a n s fo r m a c ió n  d e l r é g im e n  

d e m o c r á t ic o  q u e  a fe c ta  a la s  s o c ie d a d e s  o c c id e n ta le s .

E n  e s te  p a n o r a m a ,  s e  d e s ta c a  u n a  m a r c a d a  d e m a n d a  s o c ia l  p o r  d e s c e n t r a l iz a r  e l 

E s ta d o  c o m o  c a m in o  p a ra  p r o fu n d iz a r  la  d e m o c r a c ia  y  m e jo r a r  e l a c c e s o  d e  la  c iu d a d a n ía  

a  lo s  s e r v ic io s  p ú b l ic o s  e n  m e jo r e s  c o n d ic io n e s  d e  p a r t ic ip a c ió n  y  c o n t r o l .  D e s c e n t r a l iz a r  

s ig n i f ic a  c re a r ,  o  e n  s u  c a s o  fo r ta le c e r ,  in s ta n c ia s  r e g io n a le s  o  m u n ic ip a le s  d e  

a d m in is t r a c ió n  y  g o b ie r n o  d o tá n d o la s  d e  a u to n o m ia ,  p a t r im o n io ,  p e r s o n a l id a d  ju r id ic a  y  

r e c u r s o s  s u f ic ie n te s  p a ra  d e s a n ’o l la r  u n a  g e s t ió n  e n  c o n d ic io n e s  e f id e n t e s .

L a  d e m a n d a  p o r  r e fo r m a r  e l E s ta d o  y  e l r é g im e n  d e m o c r á t ic o  s e  in s e r ta n  e n  u n  

p r o c e s o  d e  t r a n s fo r m a c io n e s  d e  a lc a n c e  g lo b a l q u e  s i b ie n  m u e s t r a  r i tm o  e  in te n s id a d  

d is t in to s  s e g ú n  la  s o c ie d a d  d e  q u e  s e  t r a te ,  p a r e c e  in d ic a r  e l p a s o  d e  u n a  s o d e d a d  

m a te r ia l i s t a  a o t ra  p o s t - m a te r ia l is ta ,  o  a l m e n o s  e l t r á n s i to  h a d a  u n a  c o m p le m e n ta r ie d a d  

e n t r e  e l s u s t r a to  d e  v a lo r e s  q u e  s u s te n ta  a  c a d a  u n a  d e  e l la s ,  d o n d e  s e  d e s ta c a  la  

e m e r g e n d a  d e  n u e v o s  e je s  d e  c o n f l ic to  s o d a l  y  p o l i t ic o  y  e l d e b i l i t a m ie n to  d e  la s  id e o lo g ía s  

t r a d ic io n a le s .

E s to s  c a m b io s  e n  la  a g e n d a  d e  d e b a te  e n c u e n t ra n  e x p r e s ió n ,  a l m e n o s  e n  p ó r te ,  e n  

u n a  te n d e n d a  a  d e s c e n t r a l iz a r  e l E s ta d o  y  r e fo r z a r  la s  in s ta n c ia s  lo c a le s  q u e  e s  p a r a le la  a
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la  c o n s t i tu c ió n  d e  g r a n d e s  b lo q u e s  s u p r a e s ta ta le s .  A d e m á s ,  d ic h o  p ro c e s o  p r e s io n a  p o r  

m o d i f i c a r  lo s  p o r c e n ta je s  d e  p a r t ic ip a c ió n  d e  io s  d is t in to s  n iv e le s  d e  g o b ie m o  y  

a d m in is t r a d ó n  e n  e l r e p a r to  d e  lo s  r e c u r s o s  p ú b ic o s .  S i b ie n  e s  c ie r to  q u e  ta l  p r o c e s o  s e  

d e s a n -o lla  e n  u n  c o n te x to  d e  r e s t r ic d ó n  d e  lo s  g a s to s  e s ta ta le s ,  ta m b ié n  e s  c o r r e c to  q u e  lo s  

re c u rs o s  e n  m a n o s  d e l g o b ie m o  c e n tra l s e  r e d u c e n  m á s  q u e  a q u e l la s  a d m in is t r a d o s  p o r  lo s  

n iv e le s  in te r m e d io s  y  lo s  m u n ic ip io s .

E n  e l c o n te x to  e u r o p e o ,  e s ta  d e m a n d a  s e  t r a d u c e  e n  u n a  d e m a n d a  p o r  m o d e r a r  e l 

ro l in le r v e n d o n is ta  d e l E s ta d o  y  re fo rz a r  e l p r o ta g o n is m o  d e  la  s o c ie d a d  c iv i l ,  p e ro  s in  p o n e r  

e n  ju e g o  n i la  v ig e n c ia  n i e x te n s ió n  d e  d e r e c h o s  s o c ia le s  b á s ic o s  fu n d a m e n ta le s .  P o r  e l 

c o n tra r io ,  e n  e l c a s o  d e  n u e s tro  p a ís , c o n  u n  r é g im e n  d e m o c r á t ic o  re c ié n  r e in a u g u r a d o ,  c o n  

u n a  s o c ie d a d  a t r a v e s a d a  p o r  fu e r te s  d e s ig u a ld a d e s  y  c o n  u n a  re d  d e  a c to r e s  s o c ia le s  

d e b i l i ta d o s ,  la  re fo r m a  d e i E s ta d o  d e b e  te n e r  e n  c o n s id e r a d ó n  ia  n e c e s id a d  d e  g a r a n t iz a r  

u n  m in im o  d e  ig u a ld a d  d e  o p o r tu n id a d e s  a l c o n ju n to  d e  la  s o c ie d a d .  D e  o t ra  m a n e ra ,  y  a s i  

s e  h iz o  d u r a n te  e l r é g im e n  a u to r i ta r io ,  la  re fo r m a  d e l E s ta d o  im p l ic a  s u  " m in im iz a c ió n "  y  e l 

p r e d o m in io  u n i la te r a l  d e l  m e r c a d o ;  s ig n i f ic a  a p l ic a r  e l p r in d p io  d e  s u b s id ia r ie d a d  n o  c o m o  

u n  c a m in o  p a ra  m e jo ra r  la  p a r t id p a d ó n  d u d a d a n a  y  e t m a n e jo  d e  lo s  r e c u r s o s  e s c a s o s  s in o  

p a ra  d e s p r e n d e r s e  d e  p r o b le m a s .  E n  e s te  s e n t id o ,  c o n s id e r o  im p o r ta n te  in s is t i r  e n  q u e  la  

d e s c e n t ra l iz a d ó n  im p lic a  u n a  re fo rm a  d e l E s ta d o  n o  p o r  la  re d u c c ió n  d e  s u  ta m a ñ o  s in o  p o r  

p ro m o v e r  u n a  d is t in ta  d is t r ib u c ió n  d e  la s  c o m p e te n d a s ,  a t r ib u c io n e s  y  re c u r s o s .  L u e g o  d e  

u n  p e r ió d o  d o n d e  e s tu v o  m o n o p o liz a d o  p o r  e l n e o l ib e ra l is m o  - s e a  p a ra  d e fe n d e r lo ,  s e a  p a ra  

a ta c a r io - ,  e l d e b a te  in te n ta  m o d e r a r  la  c e n t r a l id a d  d e l e je  E s ta d o - m e r c a d o  p a ra  r e fo r z a r  la  

d im e n s ió n  in s t i tu c io n a l d e  la  d e m o c ra c ia .

T a m b ié n  e n  C h ile  s e  h a  p ro d u d d o  e n  lo s  ú l t im o  a ñ o s ,  d e  m a n e ra  s e m e ja n te  a  o t ra s  

s o c ie d a d e s ,  u n a  t r a n s fo r m a c ió n  c u l tu r a l  q u e  t ie n d e  a  m o d e r a r  e l p r o ta g o n is m o  d e  c ie r to s  

e le m e n to s  q u e  h a n  s id o  c e n tra le s  e n  s u  p r o c e s o  p o l í t ic o  y  e n  e l f u n d o n a m ie n to  d e l s is te m a
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d e m o c rá t ic o  a n te s  d e  1 9 7 3 : u n a  v a lo r a c ió n  in s t r u m e n ta l  d e  la  d e m o c r a c ia  q u e  v in c u la b a  s u  

le g i t im id a d  a  la  o b te n c ió n  d e  b e n e f ic io s  m a te r ia le s  q u e  h a  d a d o  p a s o  a  u n a  v a lo r a c ió n  

p r e d o m in a n te m e n te  in s t i tu c io n a l;  la  e x c e s iv a  id e o lo g iz a c ió n  d e  lo s  a s u n to s  p ú b l ic o s  

p e r te n c e c ie n te s  a d is t in to s  á m b ito s  d e  la  v id a  n a c io n a l,  h a  d e ja d o  s u  lu g a r  a  u n a  p o l i t ic a  

m á s  p ra g m á t ic a  y  m e n o s  p r in c ip is ta ,  a u n q u e  s e  m a n t ie n e  u n  in te r é s  re la t iv a m e n te  a l to  p o r  

la  p o l í t ic a ;  la  c e n t r a l id a d  d e  u n  s is te m a  d e  p a r t id o s  q u e  p e n e t r a  e n  to d a  la  s o c ie d a d  y  e l 

E s ta d o  a b re  p a s o  a u n a  m a y o r  a u to n o m ia  ta n to  d e  lo s  p r o p io s  p a r t id o s  c o m o  d e l E s ta d o  y  

la  s o c ie d a d  c iv i l .

A u n q u e  m a s  n o  s e a  d e  m a n e ra  In d ire c ta ,  e s te  c a m b io  e n  e l f u n c io n a m ie n to  d e l 

s is te m a  p o l i t ic o  y  e l m e n o r  im p a c to  d e  la s  id e o lo g ía s ,  d e s p la z a  a  lo s  g r a n d e s  p r o y e c to s  d e  

t r a n s fo r m a c ió n  g lo b a l d e  la  s o c ie d a d  y  a b re  p a s o  a  u n  c o n ju n to  d e  p ro b le m a s  q u e  s ie n d o  

d e  a lc a n c e  m á s  l im ita d o  in v o lu c r a n  s ig n íF ic a t iv a s  d e m a n d a s  c iu d a d a n a s .  E n t re  e l lo s  

p o d e m o s  e n c o n t ra r  a l te m a  q u e  a q u i n o s  o c u p a :  la  d e s c e n t r a l iz a c ió n  y  e l r e fo r z a m ie n to  d e  

lo s  m u n ic ip io s .

P e ro  n o  s ó lo  e s  e n  e l d e b a te  a c a d á m ic o  d o n d e  p o d e m o s  o b s e r v a r  la  c r e c ie n te  

im p o r ta n c ia  d e  la  d e s c e n t r a l iz a c ió n  c o m o  c o m p o n e n te  d e  la  re fo n m a  d e l E s ta d o  y  d e l 

ré g im e n  d e m o c rá t ic o .  S i b ie n  c a r e c e m o s  d e  d a lo s  q u e  p e r m ita n  e s ta b le c e r  la  c o m p a r a c ió n  

c o n  e l p e r ió d o  p re -7 3  - a u n q u e  lo s  d a to s  h is tó r ic o - p o l í t ic o s  p e rm ite n  a f i r m a r  q u e  la  

c e n lra l iz a c ió n  n o  c o n s t i tu y ó  u n  p ro b le m a  fu n d a m e n ta l,  a u n q u e  ta m p o c o  d e b e m o s  d e ja r  d e  

t e n e r  e n  c u e n ta  q u e  e n  u n  p a ís  ta n  c e n t r a l iz a d o  c o m o  C h ile ,  la  d e m a n d a  p o r  e l 

re c o n o c im ie n to  d e  la s  c a p a c id a d e s  r e g io n a le s  y  m u n ic ip a le s  n u n c a  d e ja  d e  e s ta r  p r é s e n te ­

lo s  s o n d e o s  y  lo s  e s tu d io s  d e  o p in ió n  p ú b lic a  re f le ja n  u n  e s ta d o  d e  o p in ió n  p ú b l ic a  fa v o r a b le  

a l r e fo rz a m ie n io  d e  lo s  m u n ic ip io s .  E x p e c ta t iv a s  fa v o r a b le s  a n te  la s  e le c c io n e s ,  im p o r ta n c ia  

d e  la  m u n ic ip a l id a d  c o m o  o f ic in a  p ú b l ic a ,  la s  p r e fe r e n c ia s  p a ra  q u e  d e te r m in a d a s  ta r e a s  

s e a n  a s u m id a s  a  n iv e l m u n ic ip a l,  u n a  e v a lu a c ió n  p o s it iv a  d e  la  g e s t ió n  y  la s  a u to r id a d e s
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m u n ic ip a le s  r e s p a ld a n  ta l a f i r m a c ió n .  S in  e m b a r g o ,  e s ta  t e n d e n c ia  n o  re c h a z a ,  p o r  e l 

c o n t r a r io  v a lo r a ,  q u e  e l E s ta d o  c e n t r a l  a s u m a  p r e p o n d e r a n te m e n te  a lg u n a s  

r e s p o n s a b i l id a d e s  e n  á m b ito s  c o m o  lo s  h o s p i ta le s ,  e s c u e la s  y  l ic e o s ,  s u p e r a c ió n  d e  la  

p o b r e z a  y  d e s e m p le o ,  lo  c u a l e s  c o h e r e n te  c o n  la  v ig e n c ia  d e  im p o r ta n te s  d e s ig u a ld e s  

s o c ia le s .

P e r o  la  te n d e n c ia  a  la  r e v a lo r iz a c ió n  d e l m u n ic ip io  n o  s ó lo  s e  a f i r m a  e n  e s ta  

t e n d e n c ia  e x is te n te  e n  la  o p in ió n  p ú b l ic a .  E l im p r e s io n a n te  in c r e m e n to  d e  lo s  r e c u r s o s  

e c o n ó m ic o s  d e  lo s  m u n ic ip io s  p ro d u c id o  e n  lo s  ú lt im o  a ñ o s ,  ta m b ié n  d e m u e s t r a  la  c r e c ie n te  

im p o r ta n c ia  d e l m u n ic ip io  e n  e l e n t r a m a d o  in s t i t u c io n a l.  S i b ie n  e l in c r e m e n to  d e  r e c u r s o s  

e s tá  s u je to  a  u n a  s e r ie  d e  l im ita d o n e s  y  o b s tá c u lo s  q u e  y a  h e m o s  a n i lz a d o s ,  lo  c ie r to  e s  q u e  

e n  e l t r a n s c u rs o  d e  lo s  ú l t im o s  v e in te  a ñ o s  lo s  m u n ic ip io s  h a n  m á s  q u e  d u p l ic a d o  e l m o n to  

d e  lo s  r e c u r s o s .

S in  e m b a rg o ,  n i la  te n d e n d a  fa v o r a b le  d e  la  o p in ió n  p ú b l ic a  a  r e fo r z a r  lo s  m u n ic ip io  

n i e l in c re m e n to  d e  lo s  re c u rs o s ,  n i la s  r e fo r m a s  in t r o d u c id a s  a  L e y  O r g á n ic a  C o s n t i t u c io n a l  

d e  M u n ic ip a l id a d e s  d e  1 9 9 2  y  1 9 9 6  - a s i  c o m o  e n  o t r a s  n o r m a s  p e r i f é r ic a s -  h a n  lo g r a d o  

c o n s t i tu ir  u n  c u a d ro  in s t i tu c io n a l q u e  g a r a n t ic e  la  a u to n o m ia  m u n ic ip a l  o  m o d i f ic a r  a q u e l la s  

d is p o s c io n e s  q u e  la  a fe c ta n .

2.- Las limitaciones de las reformas y del debate

L a  p r im e ra  d if ic u lta d  q u e  e n f re n ta m o s  p a ra  e v a lu a r  la s  r e fo n n a s  y  s u s  r e s u l ta d o s  e ra  

la  c o n s t r u c c ió n  d e  u n  m a r c o  te ó r ic o  q u e  d e f in ie r a  e l c o n te n id o  d e  la  a u to n o m ia  m u n ic ip a l  

y  c o m o  é s ta  s e  in s e r ta b a  e n  e l p ro c e s o  d e  d e s c e n t r a l iz a c ió n  d e l E s ta d o .  A c u d im o s  p a ra  e llo  

a  !a  te o r ia  e u ro p e a  d e  la  a u to n o m ia  lo c a l y  a n a l iz a m o s  t r e s  fu e n te s :  la  t e o r ia  d e  la  g a r a n t ía  

in s t i t u c io n a l  d e  la  a u to n o m ía ,  la  C a r ta  E u r o p e a  d e  A u to n o m ia  L o c a l y  c ó m o  e s ta s  s e  

m a te r ia l iz a b a n  e n  la  le g is la d ó n  e s p a ñ o la  s o b r e  e l te m a .  S e  p o d rá  o b je ta r  q u e  e s ta s  fu e n te s
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no corresponden a nuestro conlexto cultural e histórico y que por lo tanto, pocas respuestas 

pueden aportar. Sin embargo, y aceptando que tiene el valor de recordamos que no es 

posible trasladar experiencias sin analizarlas críticamente, la objeción carece de 

fundamento, al menos por tres razones: primero, porque encerrados en nuestra propia 

realidad careceríamos de criterios y elementos que permitan criticarla y modificarla, 

segundo, porque en el transcurso del mismo debate, es ia experiencia europea la referencia 

que implícita o explícitamente se presenta como modelo; tercero, porque como ya se dijo, 

no se trata tanto de "adoptar" modelos como de "adaptar" esquemas que pueden tener 

utilidad para superar aquello que la misma sociedad y sus representantes definen como 

problemas.

En este sentido, cuando hablamos de descentralización en relación a ios municipios 

lo hacemos para referimos a un proceso tendiente a reforzar su autonomia. El contenido de 

esta autonomia municipal comprende: a) elección democrática de las autoridades 

municipales; b) doble reconocimiento, administrativo y politico, de! municipio; c) clara 

definición de las competencias y atribuciones municipales; d) controles juridicos de legalidad 

(excepdonalmente de oportunidad); e) recursos económicos proporcionales a ia magnitud 

de sus competencias; f) derecho de asociación y de autorganización; g) algún mecanismo 

garantizador de ia autonomia municipal; h) reconocimiento de la capacidad del munidpio 

para recurrir ante los tribunales en caso de incumplimiento; i) estabecer algún mecanismo 

que asegure la participación de las munidpalidades en las decisiones que las afecten

Del conjunto de estos elementos, el proceso de reformas municipales en Chile ha 

privilegiado la democratización dei régimen munidpal. En todo caso, era previsible que en 

un prindpio, y como consecuenda de que la reforma munidpal fuera inidada por el régimen 

autoritario con las características ya reseñadas, las criticas de los partidos
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p o l i t ic o s  - e s p e c ia lm e n te  lo s  o p o s i to r e s -  y  s u s  p r o p u e s ta s  a l te m a t iv a s  e s tu v ie r a n  

fu n d a m e n ta lm e n te  o r ie n ta d a s  a  d e m o c r a t iz a r  lo s  m u n ic ip io s .  S i b ie n  la  im p o r ta n c ia  d e  la  

e le c d ó n  d e m o c rá t ic a  d e  la s  a u to r id a d e s  m u n ic ip a le s  n o  d e b e  s e r  m e n o s p r e c ia d a ,  lo  c ie r to  

e s  q u e  e s te  e le m e n to  p o r  s i s o lo  n o  c o n s o lid a  la  a u to n o m ia  m u n ic ip a l  y  m u y  p o r  e l c o n t r a r io ,  

p r iv i le g ia n d o  e s ta  o p c ió n  s e  c o r r e  e l p e l ig r o  d e  g e n e r a r  la  i r r e le v a n c ia  d e  la  in s t i t u c ió n  ta l 

c o m o  m u e s ta  la  e x p e r ie n d a  c.‘- i i ie n a . E n  e s te  s e n l id o ,  la  e le c c ió n  d e m o c r á t ic a  d e  la s  

a u to r id a d e s  m u n ic ip a le s  e s  c o n d ic ió n  n e c e s a r ia  p e ro  n o  s u f ic ie n te  p a ra  la  a u to n o m ia  

m u n ic ip a l.

U n a  v e z  d e s e n c a d e n a d o  e l p ro c e s o  d e  t r a n s id ó n  (1 9 8 8 ) .  la  r e fo r m a  m u n ic ip a l  e n t ró  

a  f o r m a r  p a r te  d e  la  a g e n d a  p o l i t ic a  y  fu e  in c o r p o r a d o  e n  la s  p la ta fo r m a s  e le c to r a le s  d e  

a m b a s  c o a l ic io n e s  e n  la s  e le c c io n e s  p r e s id e n c ia le s  y  p a r la m e n ta r ia s  d e  1 9 8 9 . M a s  

im p o r ta n c ia  a d q u ir ió  e l a s u n to  c u a n d o  la  t r iu n fa n te  C o n c e r ta d ó n  d e  P a r t id o s  p o r  la  

D e m o c r a d a  lo  d e f in ió  c o m o  u n o  d e  lo s  " e n c la v e s  a u to r i t a r io s "  a  d e m o c r a t iz a r

L a s  c o in d d e n d a s  e n tre  lo s  d is t in to s  p a r t id o s  p o l i t ic o s  s o b re  la  n e c e s id a d  d e  r e fo r m a r  

e l r é g im e n  m u n ic ip a l  a u g r a b a n  u n  p r o c e s o  s in  m a y o r e s  d i f ic u l ta d e s .  L a  r e a l id a d  s e  

e n c a r g a r í a  d e  d e m o s t r a r  lo  c o n t r a r io  y  p r o lo n g a r  e l p r o c e s o  d u r a n te  c a s i  s e is  a ñ o s  s in  

a lc a n z a r  r e s u l ta d o s  d e f in i t iv o s .

Y  e n  e s te  s e n t id o ,  e l r e s u lta d o  d e  la  r e fo r m a  m u n ic ip a l  e s  m e d io c r e  p o r q u e  n o  lo g ró  

m o d i f ic a r  e le m e n to s  s u s ta n c ia le s  q u e  a te n ta n  c o n t r a  la  a u to n o m ia  d e  lo s  m u n ic ip io s .  L a s  

d o s  re fo n n a s  d e  q u e  fu e  o b je to  la  L e y  O r g á n ic a  C o n s t i t u c io n a l  d e  M u n ic ip a l id a d e s  d u r a n te  

e l p r im e r  y  s e g u n d o  g o b ie m o  d e m o c r á t ic o  e n l r e  1 9 9 0  y  1 9 9 6 ,  a s í  c o m o  la  m o d i f ic a c ió n  d e  

u n  c o n ju n to  d e  le y e s  p e n fé r ic a s ,  n o  a l te r a r o n  s ig n i f ic a t iv a m e n te  e l c u a d r o  d e  c o m p e te n c ia s  

m u n ic ip a le s ,  lo s  m e c a n is m o s  d e  c o n t r o l  n i m e jo r a r o n  s ig n i f ic a t iv a m e n te  lo s  n iv e le s  d e  

a u to n o m ía  m u n id p a l .
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El relativamente e s caso alcance de  las refonnas es consecuencia d e  un  conjunto d e  

factores. U n  primer elemento q u e  se destaca es  la falta d e  profundidad en  el tratamiento d e  

la problemática munidpal q u e  se observa en los distintos estudios realizados por los propios 

partidos políticos. Salvo e s c a s a s  excepciones, la mayoría d e  ellos sólo se o c u p a n  d e  

dedarar la importanda d e  la descentralizadón c o m o  c o m p o n e n t e  d e  la reforma del Estado 

y sus nexos c o n  la democratización, la necesidad d e  democratizar los municipios, avanzar 

e n  el proceso y consolidar su autonomía, pero sin detallar el contendido d e  la a u t o n o m i a  

a u n q u e  aludiendo a ella d e  m a n e r a  constante. C u a n d o  los actores se  refieren a la 

a u t o n o m í a  lo h a c e n  para aludir a la elección popular d e  las autoridades, o  bien c o n  u n a  

connotación negativa e n  la q u e  la a u t o n o m i a  municipal se presenta, bien c o m o  u n  peligro 

para las atribudones de  otras institudones. bien c o m o  el punto d e  partida d e  un proceso q u e  

p u e d e  conducir el d e s o r d e n  e  ínefienda institudonal.

La falta d e  profundidad d e  las propuestas partidarias se u n e  a un  s e g u n d o  e l e mento 

q u e  es Ja carencia d e  un  tratamiento critico d e  la n o d ó n  d e  a u t o n o m i a  municipal d e s d e  el 

c a m p o  académico. P o r  lo general, y a u n q u e  las referencias al t e m a  n o  están del todo 

ausentes, ellas se reducen a constatar la diferencia entre a u t o n o m i a  e independencia, 

caracterizando a la primera c o m o  un  p o der limitado q u e  d e b e  desenvolverse dentro d e  un  

m a r c o  legal estatal m á s  amplio. Per o  t a m p o c o  n o  define ni el alcance ni el contenido d e  la 

a u t o n o m i a  municipal.

Pero sin lugar a dudas, la falta d e  a v a n c e s  significativos e n  la reforma municipal es 

c o n s e c u e n d a  de  los intereses partidarios en  juego e n  d o n d e  es posible distinguir cuatro ejes 

principales;

a) reforma d e  la constitudón: ya q u e  parte d e  las normativas q u e  rigen el e s q u e m a  municipal 

se encuentran incorporadas en  la Constituciónal, y al tratarse la d e  m u n i d p alidades d e  u n a  

ley orgánica, su modificadón es planteada c o m o  u n a  “alteradón" d e  u n  orden constitucional
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q u e  es  valorado positivamente d e s d e  los partidos d e  cenlro-derecha; es m á s ,  cualquier 

intento d e  modificación d e  la Constitución es  t e n d e n c iosamente interpretado c o m o  u n a  

m a n i o b r a  orientada a "desmantelar*' el orden h e r e d a d o  del régimen autoritario q u e  es 

defendido por importantes sectores d e  la sociedad chilena y su s  representantes partidarios. 

Por lo tanto, un e lemento importante q u e  obstaculiza la reforma municipal es  el h e c h o  q u e  

ella involucra u n a  refonna constitucional.

b) reforma integral municipios y regiones: e n  este punto, el a r g u m e n t o  d e  la centro-dsrecha 

es aprovechar la reforma municipal para e m p r e n d e r  u n a  reforma integral del e s q u e m a  de 

g o b i e m o  y administradón interior del Estado, mientras q u e  la posición del G o b i e m o  y d e  los 

partidos oficialistas es dejar para m á s  adelante la reforma regional y abocarse a la 

munidpal. Si bien el a r g u m e n t o  d e  la reforma integral parece lógico no  d e b e m o s  olvidar la 

falta d e  estudios y análisis sobre lo regional, asi c o m o  la a u s e n d a  de  u n a  d e m a n d a  

d u d a d a n a  al respecto. Por el contrario, es daro q u e  la democratización municipal constituía 

u n a  extendida d e m a n d a  social c on un  fuerte valor simbólico, tanto por la larga tradición 

democrática d e  los municipios en Chile c o m o  por tratarse de  u n  rezago del autoritarismo.

c) munidpio "politizado": una de las preocupaciones fundamentales de la centro-derecha es 

evitarla "politizadón" del munidpio. io cual es coherente c o n  la posición general del régimen 

autoritario q u e  e n  el intento d e  evitar q u e  se repitieran los q u e  se  consdieraban "vicios" del 

p a s a d o ,  eliminó a los partidos politicos del e s q u e m a  político munidpal. Sin e m b a r g o ,  el 

peligro d e  politizar la gestión municipal, siendo un p r o blema a considerar, no p u e d e  

soludonarse n e g a n d o  la s u p r e m a c í a  d e  tos representantes d e  la ciudadanía por sobre los 

fundonarios tal c o m o  suce d e  co n  la discusión e n  t o m o  a los cargos d e  exclusiva confianza 

del alcalde.

d) g o b i e m o  vs. administración: si bien n o  es  u n a  discusión q u e  s e observe c on daridad. 

d e s d e  algunos sectores se plantea q u e  las limitadones d e  los municipios se originan e n  su
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consideración c o m o  administradón y q u e  serian s u p e r a d o s  si se  io considerara c o m o  

gobierno. El problema asi planteado carece d e  relevancia porq u e  io q u e  define la "calidad" 

dei munidpio es ei nivei d e  autonomia, ei cua! a su v ez d e p e n d e  f u n d a m e n t a l m e n t e  d e  ias 

c o m p e tendas, ios recursos y ei tipo d e  controles a q u e  está sujeto. E s  m á s ,  ei m a r c o  teórico 

q u e  h e m o s  definido no plantea confidto alguno entre el m u n i d p i o  c o m o  ente administrativo 

y su efectiva a u t o n o m í a  a u n q u e  es necesarioconsiderar el h e c h o  d e  q u e  las autoridades 

municipales s e a n  elegidas democráticamente.

e) intereses electorales; pero las limitaciones m á s  importantes d e  ias reformas municipales 

se derivan de  la primacia d e  los intereses y cálculos electorales d e  c a d a  u n o  d e  los partidos 

y coaliciones involucrados e n  el debate. D e s d e  el principio del preceso d e  reformas, era 

dar o  q u e  el énfasis estaba, y no  detie dejarse de  lado porque también afecta a la a u t o n o m i a  

municipal, e n  reemplazar el sistema impuesto por el régimen autoritario y establecer 

m e c a n i s m o s  d e  elección popular d e  las autoridades munidpales. E n f o c a d a  

f u n d a m e n t a l m e n t e  a resolver cuestiones r e l a donadas c o n  el sistema d e  e l e c d ó n  del 

alcalde, el n ú m e r o  d e  concejales y la fórmula para la distribudón d e  los cargos, ta reforma 

municipal abor d ó  la problemática d e  la democratización e n  un  sentido limitado sin 

preocuparse d e  crear m e c a n i s m o s  q u e  garanticen la partidpadón d u d a d a n a .

Incluso se p u e d e  decir q u e  m á s  q u e  p r e c u p a d o n e s  electorales e n  el sentido de  

b u s c a r  el mejor sistema para el ámbito munidpal, lo q u e  primó fueron los cálculos 

electorales d e  corto plazo y las distintas expectativas d e  los partidos y coalidones Si bien 

ia critica afecta por igual a lodos los partidos políticos, e s  e s p e d a l m e n t e  relevante para el 

bloque de  centro-derecha q u e  percibe al m u n i d p a l  c o m o  el único espacio e n  d o n d e  p o s e e  

posibilidades d e  triunfo electoral.

T a n t o  e n  el primer debate c o m o  e n  el segundo, la p r e o c u p a d ó n  d e  los partidos 

políticos está centrada f u n d a m e n t a l m e n t e  e n  lograr u n a  fórmula electoral q u e  proporcione
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m a y o r e s  ventajas tanto a su coalición c o m o  ai interior d e  ia m i s m a .  Esto n o  supone, en  

principio, ningún problema siempre y c u a n d o  n o afecte o  margine los otros t e m a s  d e  fondo, 

ya  q u e  m á s  importante q u e  obtener cargos es contar c o n  los instrumentos q u e  permitan 

desarrollar u n a  gestión eficiente y c o n  autonomia.

Este protagonismo d e  los asuntos electorales p u e d e  explicarse por los p r o b lemas 

relativos a un sistema electoral binominal q u e  presiona para q u e  la multiplicidad d e  partidos 

políticos constituyan d o s  g r a n d e s  coaliciones. Po r  tratarse d e  un  sistema presidencialista. 

los pactos electorales no  p u e d e n  realizarse en  el parlamento c o n  posterioridad a las 

elecciones, lo cual obliga a los partidos a negociar la distnbución d e  los cargos c on 

anterioridad, lo cual requiere a su vez de  información q u e  permita realizar dicha tarea a priori 

d e  los c u pos electorales; si por lo general, las elecciones municipales s on mediatizadas por 

conflictos d e  alcance nacional, esta situación c o n d u c e  a u n a  m a y o r  instrumentaüzación.

Sin e m b a r g o ,  lo q u e  no explica la dificultades del sistema electoral binominal es la 

a u s e n c i a  d e  un  tratamiento m á s  profundo d e  otros l e m a s  q u e  afectan a la a u t o n o m i a  

municipal.

U n a  diferencia Importante enlre el primer y s e g u n d o  debate es  la presencia d e  u n  

actor nuevo, la Asociación Chilena d e  Municipalidades ( A C H M )  q u e  logra introducir n u e v o s  

e l e m e n t o s  e n  la discusión y criticar d u r a m e n t e  la excesiva preocupación d e  los partidos 

políticos e n  el l e m a  electoral, pero sin alterar la tónica general.

Resultado d e  ello, y a pesar de  las declaraciones, e s  q u e  las reformas n o  modifican 

sustancialmente el e s q u e m a  municipal. C o m o  p u e d e  observarse e n  el C u a d r o  N®  21, las 

bases del régimen municipal vigente son las definidas durante el régimen auloritario y este 

e s q u e m a ,  c o n  la excepción d e  ta elección democrática d e  autoridades, la creación del 

Consejo E c o n ó m i c o  y Social C o m u n a l ,  la posibilidad d e  crear asociaciones municipales, se 

conserva e n  sus aspectos fundamentales.
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Cuadro IM« 21

Esquema de reformas municipales: Chile 1974-96

Ajuste d e  las relaciones 

i ntergubemamentales

Ajuste d e  las relaciones | 

internas m u n i d p a l e s  |

C a m b i o s  e n  la 

organización

* Modificación d e  la división 

politica territorial (1974-89)

* Integración d e  las municipa­

lidades en  la Administración 

del E sta d o  (1974-89)

* Define a las municipalidades 

c o m o  o r g a n i s m o  a u t ó n o m o s  

(1991)

* Asociaciones municipales 

(1991)

* Elección del alcalde (1991-96)

* C r e a d ó n  del concejo (1991)

* C r e a d ó n  del C e s c o  (1991)

* Plebiscitos c o m u n a l e s  (1991)

C a m b i o s  en ios

aspectos

decisionales

* Creación d e  los C O R E D E  

(1974-89) y transfonmación en 

C o n s e j o s  Regionales (1992)

* Creación d e  los S E R E M l  

(1974-89)

* Ley General d e  U r b a n i s m o  y 

Construcciones (1974-89)

* M a y o r e s  atribuciones para el 

C o n c e j o  (1991)

* C r e a d ó n  d e  la S E C P U \ C  y 

D E S O C O  (1974-89)

* Penmite a las municipalidades 

constituir c o r p o r a d o n e s  para la 

administración d e  los servidos 

traspasados (1974-89)

* C a r g o s  d e  exdusiva 

confianza y administrador 

m u n i d p a l  (1991)

C a m b i o s  en los
recursos
financieros

* Creación del F N D R  (1974- 

89)

* Ley de Rentas Municipales y 
Creación del F C M  (1974-89)
* Rango constitucional del 
F C M  (1991)
* Municipalización d e  la salud 

primaria y d e  la educación 
(1974-89)

* Servicios traspasados y 
subsidios (1974-89)

-

Pero las limitaciones de las reformas no sólo se observan por la falta de mayor 

profundidad sino por el tipo de reformas introducidas, especialmente en lo que respecta a 

un sistema electoral diseñado para proteger el protagonismo de los partidos politicos. En



este sentido, es posible observar u n  "cerrazón" del sistema d e  partidos a las d e m a n d a s  d e  

la sociedad q u e  valora por ¡gual lanto el partido d e  los candidatos c o m o  las cualidades 

personales, incluso tratándose d e  candidatos independientes. Sin e m b a r g o ,  la ley 

obstaculiza las posibilidades para presentar candidaturas independientes al tiempo q u e  

presiona para q u e  estos f o r m e n  alianzas c o n  u n  partido o subpacto. Esta dificultad de  los 

partidos para intepretar y procesar las d e m a n d a s  sociales n o  h a c e n  m á s  q u e  profundizar la 

distancia entre los partidos y la sociedad. E n  si m i s m o ,  el debate sobre las municipalidades 

e s  e s c a s a m e n t e  c o m p r e n d i d o  por la sociedad tanto por su excesiva duración c o m o  por el 

elevado nivel técnico del tema, sobretodo c u a n d o  está orientado al sistema electoral.

3.- Los obstáculos a la autonomía municipal

El análisis de  las reformas municipales, tanto e n  los ejes centrales del debate c o m o  

en sus resultados legislativos concretos, evidencian un  déficit d e  a u t o n o m í a  municipal. E s  

claro q u e  esle déficit se genera e n  las carencias y a m b u g ü e d a d e s  normativas q u e  las 

sucesivas reformas no  h a n  logrado solucionar, pero q u e  se refuerzan c o n  la interpretación 

restrictiva -un ejemplo d e  ello es  el alcance d e  la función d e  la Contraloria- q u e  los actores 

políticos e institucionales h a c e n  d e  las n o n m a s  q u e  apuntalan la a u t o n o m í a  m u n i d p a l  

estableadas en  la Constitudón y en  la L O C M .  y  q u e  manti e n e  a ías municipalidades e n  u n a  

situación d e  menosprecio.

Esta interpretadón restrictiva, siendo resultado d e  las posiciones e intereses de  los 

actores tiene u n  f u n d a m e n t o  normativo en  las b a s e s  m i s m a s  del sistema. El Capitulo I de  

la la_Constitudón Política de  la República d e  Chile. " B a s e s  d e  la Institucionalidad" establece 

e n  su articulo 3“ la forma unitaria del E s t a d o  y su división e n  regiones, siendo su 

administración funcional y lerrilorialmenle descentralizada o  desconcentrada. C o m o  se 

p u e d e  observar, esta disposícón establece u na división de carácter espacial y un  criterio c o n
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el cual desarrollar la actividad estatal d o n d e  n o  se encuentran reconocidas ni tas provincias

ni las municipalidades.

M a y o r e s  precisiones aporta el texto constitucional e n  el Capitulo Xlll d edicado al

G o b i e m o  y Administración Interior del Estado. E n  el articulo 9 9  d e  la C P R  señala q u e

"para el g o b i e m o  y administración interior del Estado, el territorio d e  la 

República se divide e n regiones y éstas e n  provincias. Para los efectos de  

la administración local, las provincias se dividirán e n  c o m u n a s  La 

modificación d e  los limites d e  las rejiones y la creación, modificación y 

supresión d e  las provincias y c o m u n a s ,  serán materia d e  ley d e  q u o r u m  

calificado, c o m o  asimismo, la fijación d e  las capitales d e  las regiones y 

provincias; todo ello a proposición del Presidente d e  la República".

El articulo precedente difiere del anterior porque reconoce a las provincias c o m o  

parte d e  la estructura d e  g o b i e m o  y administración interior del Estado, pero en lugar d e  

hablar de  municipalidades se refiere al nivel local c o m o  "comuna".

H a y  otro elemento q ue llama la atención: la distinción entre las funciones d e  g o b i e m o  

y administración y su correspondencia c o n  el reconocimiento d e  autonomia.

Aqui la contradicción es a ú n  m á s  importante. L a  Constitución se refiere a las

funciones d e  los entes regionales v provinciales c o m o  "gobiemo"

"El g o b i e m o  d e  c a d a  región reside en  u n  intendente q u e  será d e  exdusiva 

confianza del Presidente d e  la República. El intendente ejercerá sus 

funciones c o n  ameglo a las leyes y a las ó r d enes e  instaicdones del 

Presidente, d e  quien es  su representante natural e inmediato e n  el territorio 

de su jurisdicdón. La administración superior d e  c a d a  región radicará e n  un 

g o b i e m o  regional q u e  tendrá por objelo el desarrollo social, cultural y 

e c o n ó m i c o  d e  la región. El g o b i e m o  regional estará constituido por el 

intendente y el consejo regional. Para el ejercido d e  sus funciones, el 

g o b i e m o  regional gozará d e  personalidad juridica d e  d e r echo público y 

tendrá patrimonio propio", (art. 100. C P R )

S e  establece, a d e m á s ,  q u e  eí Intendente preside el consejo regional y coordina y 

fiscaliza los servicios públicos regionales (art. 101, C P R ) ,  mientras q u e  el consejo regional 

es un  órgano d e  carácter nomiativo, resolutivo y fiscalizador cuy o  objetivo es hacer efectiva
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la participación y ejercer la atribuciones q u e  establezca la ley orgánica respectiva, y m á s

especifcamente, aprobar los planes de desan-ollo d e  la región, el proyecto de  presupuesto

det gobierno regional y resolver sobre la inversión de los recursos q u e  contempla para la

región el F N D R  (art. 102, CPR).

E n  lo q u e  se refiere a la provincia, la Constitución señala q u e  estará a cargo d e  un

g o b e m a d o r ,  n o m b r a d o  y removido libremente por el Presidente d e  la República, q u e  será

u n  órgano territorialmente desconcentrado del intendente (art. 105, CPR).

Seria razonable q u e  la legislación, al tiempo q u e  se refiere a estos niveles c o m o

"gobiemo" les reconociera a u t o n o m i a  para el m a n e j o  d e  sus asuntos. Sin emba r g o ,  n a d a

üice la Constitución sobre si éstos órganos cuentan c o n  a uton o m i a  para el m a n e j o  d e  sus

intereses, a u n q u e  el h e c h o  d e  que tanto el intendente c o m o  el g o b e m a d o r  s e a n  funcionarios

de  exclusiva confianza del Presidente del República parece indicar lo contrario. A d e m á s  es

necesario señalar q u e  si bien este e s q u e m a  de "gobierno" regional está integrado por el

intendente y por un consejo regional (presidido por el intendente c on voto dirimente) con

funciones nomiativas, resolutivas y fiscalizadoras, el reparto de funciones y compete n c i a s

entre a m b o s  es, c o m o  s u c e d e  en todo el e s q u e m a  institucional entre el ejecutivo y el

legisiativo*deliberativo, claramente favorable al primero.

Et único organ i s m o  territorial al q u e  la Constitución reconoce e x p r e s a m e n t e  

autonomia, a u n q u e  limitadas at ámbito administrativo, es al municipio. E n  d o s  puntos se 

h a c e  referencia a ello: en el articulo 107 de la C P R ,  al afirmarse q u e

"La administración local d e  c a d a  c o m u n a  o agrupación de c o m u n a s  q u e  

detennine la ley reside e n  la municipalidad, la q u e  estará constituida por el 

alcalde, q u e  es su m á x i m a  autoridad, y por el concejo. La ley establecerá un 

consejo e c o n ó m i c o  y social c o m u n a l  d e  carácter consultivo. Las 

municipalidades son corporaciones a u t ó n o m a s  d e  derecho público, con 

personalidad jurídica y patrimonio propio, cuya finalidad es satisfacer las 

n e c e s i d a d e s  d e  la c o m u n i d a d  local y asegurar su participación en el 

progreso económico, social y cultural d e  la c omuna".
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T a m b i é n  e n  el articulo 111 al establecer q u e

“Las municipalidades gozarán d e  a u t o n o m í a  para la administración d e  sus 

finanzas. La L ey d e  Presupuestos d e  ia Nación podrá asignarles recursos 

para atender sus gastos, sin perjuicio d e  los ingresos q u e  directamente se 

les confieran por la ley o  se les otorguen por los gobiernos regionales 

respectivos. U n a  ley orgánica constitucional contemplará un  m e c a n i s m o  d e  

redistribudón solidaria d e  los ingresos propios enlre las municipalidades del 

país c o n  la d e n o m i n a c i ó n  d e  fondo c o m ú n  munidpal. L as n o r m a s  d e  

distribución d e  este fondo serán materia d e  ley"

Q u e d a  daro. entonces, q u e  d e  las tres instituciones temtonales estableadas por la 

Constitución, sólo a las municipalidades se les reconce e x p r e s a m e n t e  a u t o n o m i a  e n  el 

m a n e j o  d e  sus asuntos, estando sus c o m p e t e n c i a s  sólo subordinadas al cumplimiento de 

las leyes dentro d e  las cuales se desenvuelve. S e g ú n  se d e d u c e  d e  la Constitución, el q u e  

las c o m u n a s  s e a n  u n a  subdivisión d e  las provincias sólo se refiere a aspectos espaciales 

q u e  e n  n a d a  vinculan a la municipalidad -al m e n o s  jerárquicamente- ni c o n  el g o b e m a d o r  

ni c o n  el intendente regional.

Pero de  lo anterior se d e d u c e  un  s e g u n d o  elemento: el e s q u e m a  d e  g o b i e m o  intenor 

está diseñado m á s  c o m o  u na extensión del poder político y administrativo del Presidente de 

la República q u e  e n  la creación d e  múltiples centros d e  decisión c a d a  u n o  d e  ellos c o n  

distintas atribuciones y niveles d e  responsabilidad

La  Constitución Política d e  la República d e  1980, recogiendo la tradición vigente 

d e s d e  1 8 2 8  y reforzada e n  las constitudones d e  1 8 3 3  y 1925. consagra u n  régimen de  

g o b i e m o  presidendalista acentuado en  el q u e  el presidente concentra los cargos d e  jefe d e  

Estado y de  G o b i e m o  (art. 24, C P R )  refiriéndose a sus f u n d o n e s  e n  términos d e  "gobierno” 

El alcance del término se extiende m á s  allá d e  las f u n d o n e s  ejecutivas -administrativas y 

reglamentarias- q u e  habitualmente se le atribuyen para involucrar funciones legislativas y 

judiciales.



S e  h a  señalado q u e  la intención del constituyente d e  1 9 8 0  al utilizar el término

"gobierno" para definir sus funciones, fue reforzar el poder del Presidente d e  la República

asignándole la tarea d e  concebir la alta conducción politica d e  los intereses nacionales. ^

N o  t e n e m o s  intención d e  analizar el régimen presidencial chileno, pero esta breve

referencia se justifica porque a y u d a  a c o m p r e n d e r  el e s q u e m a  institucional y a entender

cabalmente el sentido del artículo 1® d e  la Ley Orgánica Constitucional d e  B a s e s  G e n e r a l e s

d e  la Administración del Estado:

"El Presidente d e  la República ejerce el g o b i e m o  y administración del Estado 

c o n  la colaboración d e  los ó r g anos q u e  establezcan la Constitución y las 

leyes. La Administración del Estado estará constituida por los Ministerios, las 

Intendencias, las G o b e r n a c i o n e s  y los órganos y servicios públicos creados 

para el cumplimiento d e  la función administrativa, incluidos la Contraloria 

G e n e r a l  d e  la República, el B a n c o  Central, las Fuerzas A r m a d a s  y las 

F u e r z a s  d e  O r d e n  y Seguridad Pública, las Municipalidades y la e m p r e s a s  

públicas creadas por ley."

El párrafo m e r e c e  u n a  aclaración ya q u e  establecer q u e  las municipalidades son 

parte de  la administración del Estado es distinto a decir q u e  las municipalidades s o n  parte 

d e  la organización territorial del Estado.

E n  este sentido, el debate e n  t o m o  a las refonmas municipales -y e n  general, sobre 

el e s q u e m a  d e  g o b i e m o  y administración del Estado- n o  ha logrado r o m p e r  c o n  el tipo de  

Estado vigente e n  Chife a lo largo d e  su historia, y q u e  bajo la inspiración del m o d e l o  francés 

construido sobre los principios d e  cenL-^Iización política y administrativa, terminan por 

transfonmar al municipio -cuya a u t o n o m í a  está reconocida constitucionalmente- e n  la b a s e  

d e  la pirámide jerárquica administrativa y e n  u n  apéndice del p o der ejécutivo. D e  tal m o d o ,  

la municipalidad se encuentra inserta en  u n  e s q u e m a  jerárquico q u e  concibe a la estructura
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del Estado c o m o  u n a  maquinaria al sen/icio del Presdidente d e  la República. N o  se trata d e  

q u e  la autonomía municipal s e a  absolutamente desconocida -sin lugar a dudas, afirmar tal 

cosa constituye u na exageración si se aplica al p a n o r a m a  d e  los municipio e n  general, pero 

q u e  n o  deja d e  se cierto si o b s e r v a m o s  los puntos conflictivos q u e  afectan la a u t o n o m i a  

municipal- sino d e  c o m p r e n d e r  q u e  las restricciones derivadas d e  la legislación y las 

prácticas administrativas y políticas s o n  el resultado d e  las tensiones entre esta arraigada 

tradición y las presiones por u n a  m a y o r  descentralización.

Estos obstáculos d e  b a s e  q u e  el ordenamiento político-institucional se traducen e n  

limitaciones concretas a la a u t o n o m í a  municipal. U n  primer punto se refiere a la garantía 

institucional d e  la a u t o n o m i a  municipal. H e m o s  afirmado q u e  el reconocimiento d e  la 

autonomia munidpal d e b e  ir a c o m p a ñ a d a  d e  ciertos m e c a n i s m o s  q u e  le permitan hacerse 

efectiva garantizando un  e s p a d o  d e  acción m u n i d p a l  libre d e  las injerendas d e  otros 

o r g a n i s m o s  del Estado. E n  el c a s o  d e  Chile, la garantía institudonal d e  la a u t o n o m í a  

municipal n o  aparece e x p r e s a m e n t e  reconocida pero se p u e d e  d e d u d r  la existenda 

d e  ella si se tiene e n  cuenta q u e  los aspectos m á s  importantes relativos a  la 

administradón c o m u n a l  -concepto d e  munidpalidad, autoridades y a u t o n o m í a  finandera- se 

encuentran incorporados e n  la Constitución Política d e  la República (desde el art. 1 07 al 

111) y sujetos por tanto a u n  m e c a n i s m o  e s p e d a l  d e  reforma.

E n  este m i s m o  sentido, el q u e  la institudonalidad m u n i d p a l  s e a  objeto d e  u n a  ley 

orgánica constitudonal. y por lo tanto, requiera d e  u n  q u ó m m  especial d e  cuatro séptimos 

d e  s e n a d o r e s  y diputados e n  e j e r d d o  para su a p r o b a d ó n .  m odificadón o derogación (art. 

6 3  C P R ) .  indica la voluntad del constituyente d e  sustraer dicha materia de! ámbito del 

legislador ordinario.

Si bien es  derto que. tanto el r e c o n o d m i e n t o  del m u n i d p i o  c o m o  parte constitutiva 

del ordenamiento estatal c o m o  la indisponibilidad del legislador ordinario para modificar la
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legislación munidpal constituyen dos elementos indispensables para conocer si el municipio 

encuentra garantizada institucionalmente su autonomía, la problemática n o s  se agota alli. 

E s  necesario tener en cuenta al m e n o s  otros cuatro elementos:

i) E s c a s a  capacidad del municipio para administrar los asuntos q u e  afecten 

directamente a la sociedad local. La Ley Orgánica Constitucional de 

Municipalidades reconoce en su artículo 3“ a los municipios un conjunto de 

funciones definidas c o m o  "privativas" e n  diversas materias tales a s e o  y 

ornato, promoción del desarrollo comunitario, elaboración, aprobación y 

modificación del plan de  desarrollo c o m u n a l  y la aplicación d e  las 

disposiciones q u e  dicte el ministerio respectivo e n  materias tales c o m o  

transporte y tránsito público y construcdón y urbanización. Si bien el carácter 

d e  "privativo" implica q u e  la municipalidad tiene la exclusividad sobre dichas 

materias y por lo tanto, capacidad para gestionadas a u t ó n o m a m e n t e ,  en el 

caso q u e  se refiera a la aplicación d e  las n o r m a s  técnicas generales, éstas 

superan el límite de lo general y d e  lo técnico para adentrarse en el c a m p o  

de  lo que es la oportunidad de la decisión. U n a  c o s a  es  q u e  la municipalidad 

d e b a  aplicar las n o r m a s  técnicas de caracter general q u e  dicte el ministerio 

respectivo y otra m u y  distinta que las autoridades municipales se encuentren 

en situación d e  supen^isión/control por parte d e  dichos ministerios c o m o  es 

el caso del Director d e  Obras Munidpales respecto del Ministerio de Vivienda 

y Urbanismo.

T a m b i é n  existen asuntos q u e  son d a r a m e n t e  locales c o m o  la pavimentación 

d e  calles y el urbanismo, q u e  se encuentran radicadas e n  ministerios 

nacionales. E n  este sentido, la distinción entre funciones "privativas" y 

compartidas, lejos d e  asegurar el espacio municipal termina por limitario.

323



ii) N o  existe ningún m e c a n i s m o  legal q u e  asegure a las municipalidades 

chilenas la participación e n  las decisiones q u e  la afectan, ni e n  las d e  los 

ministerios ni en  la d e  los entes nacionales y regionales q u e  elaboran los 

pl?nes a los cuales d e b e r á n  sujetarse las municipalidades. Tanto lo 

establecido en  el articulo 6® d e  la Ley Orgánica Constitucional d e  

Municipalidades respecto a la posibilidad de q u e  las municipalidades 

celebren convenios c on otros órganos del Estado para el cumplimiento de 

sus fundones c o m o  lo establecido en  el articulo 8° de la m i s m a  ley respecto 

a q ue la coordinación entre las munidpalidades y los servicios públicos q ue 

actúan en el territorio munidpal se hará mediante convenios n o  p a s a n  de  ser 

declaraciones d e  b u e n a s  intensiones al caracer la munidpalidades de  

instrumentos q u e  h a g a n  efectiva dicha disposidón e n  u na instanda distinta 

d e  la d e  un  G o b e m a d o r  d e  exclusiva confianza del Presidente d e  la 

República.

iii) Insufidenda d e  recursos para cumplir efectivamente sus fundones; incluso 

reconociendo el importante incremento d e  los recursos municipales e n  las 

última década, es  claro q u e  gran parte d e  la falta d e  c a p a d d a d  d e  los 

munidpios para e m p r e n d e r  directamente las funciones q u e  se le reconocen 

en el articulo 4® y hacer efectiva su autonomia, se d e b e  a la falta de  recursos 

sobre los cuales el munidpio tiene libre disponibilidad, s ean los estrictamente 

propios o  aquellos q u e  se reciben por m e d i o  del F C M  y q u e  siguen siendo 

m e n o s  d e  la mitad. Esta falta d e  recursos se agrava c o m o  c o n s e c u e n d a  de  

la falta de  m e c a n i s m o s  q u e  aseguren la partidpadón d e  los m u n i d p i o s  en  las 

decisiones d e  los ministerios y q u e  podrian -en c a s o  d e  establecerse- 

destinarse a satisfacer las necesidades d e  la s o d e d a d  local y q u e  ésta
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considera prioritarias, y por el déficit crónico d e  los servidos d e  salud y 

educación traspasados e n  la d é c a d a  del '80.

Respecto a los recursos municipales, c a b e  señalar q u e  salvo lo establecido 

e n  la L e y  Orgánica Constitucional d e  Municipalidades en  su Párrafo 3°. el 

detalle d e  la legislación referida a finandamiento municipal se  encuentra en  

otras leyes, f u n d a m e n t a l m e n t e  la L e y  d e  R e n t a s  M u n i d p a l e s  e impuesto 

Territorial, q u e  si se encuentran disponibles para el legislador ordinario al 

caracer del caracter d e  "orgánicas", 

iv) L a s  municipalidades en  Chiile carecen d e  m e c a n i s m o s  q u e  permitan su 

reacción legal frente a las decisiones d e  otros or g a n i s m o s  del Estado q u e  

afecten su ámbito competencial tal c o m o  se lo define e n  la Ley Orgánica 

Constitudonal de  Munidpalidades. U n  ejemplo claro d e  esto se encuentra e n  

los m e c a n i s m o s  d e  control q u e  la Contraloria ejerce sobre las 

Munidpalidades y cuyos dictámenes no p u e d e n  ser obejlo d e  recurso alguno. 

Pero a d e m á s ,  las munidpalidades son los únicos entes estatales a los cuales 

la ley no le reconoce c a p a d d a d  para solicitar un  dictamen d e  la Contraloria 

c u a n d o  considere q u e  se h a  vulnerado sus competencias. D e b e n  agregarse 

los controles q u e  ejerce el G o b i e m o  Regional y el S E R V I  U  e n  materias c o m o  

el Plan C o m u n a l  de  Desarrollo y la potestad d e  G o b e m a d o r  para resolver los 

conflictos d e  coordinación entre las municipalidades y los servidos públicos 

q u e  actúan en  su territorio. E n  ninguno d e  éstos casos, las municipalidades 

están c a p a dtadas para recurrir las d e d s i o n e s  a d o p t a d a s  ante u n a  instanda 

imparcial al n o  existir alguna instanda jurisdiccional q u e  resuelva los 

conflictos d e  interpretadón q u e  p u e d a n  p r o d u d r s e  entre las m unidpalidades 

y los otros o r g a n i s m o s  del Estado.
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C O N C L U S I O N E S

Parece dar o  q u e  la autonomia de  los municipios en Chile se encuentra afectada 

por u n  conjunto d e  obstáculos q u e  d e b e n  ser resueltos si se pretende avanzar e n  el 

proceso d e  descentralizadón, n o  sólo porque constituye u n a  d e m a n d a  c i u d adana y 

porque asi lo h a n  planteado el conjunto d e  las fuerzas políticas, sino a d e m á s  porque en  

el contexto actual, ello se encuentra ligado a ta consolidación del sistema democrático.

Sin embargo, e induso teniendo e n  cuenta todos estos antecedentes, el proceso 

s e  desarrolla c o n  excesiva gradualidad y prudencia e n  u n  conlexto social y político 

m a r c a d o  por los t e mores a todo intento d e  c a m b i o  d e m a s i a d o  profundo y radical y por 

las limitadones institudonales derivadas d e  las trabas q u e  la reinauguración democrática 

heredadas del régimen autoritario. N o  es  un factor ajeno a la creación d e  este clima, el 

t e m o r  al descontrol tanto politico c o m o  f n a n d e r o  y e c o n ó m i c o  q u e  se s u p o n e  p u e d e  

d e s e n c a d e n a r  el proceso d e  descentralizadón -lo q u e  se entiende a la luz d e  los 

a n t e c edentes centralistas- y la necesidad d e  conservar el prestigio y la tradición de  

probidad d e  las institudones públicas d e  nuestro país, y e n  este sentido, las limitadones



de! proceso d e  descentralización también se entienden por el contexto sodal d o n d e  se 

desenvuelven.

E s  m á s ,  el debate se desarrolla d e  tal m a n e r a  q u e  se prolonga e n  el tiempo 

d a n d o  a t e n d ó n  a asuntos secundarios pero sin entrar e n  la discusión sobre los t e m a s  

d e  fondo, lo q u e  al final genera un doble efecto negativo; e n  la i m a g e n  d e  los partidos 

políticos y credibilidad del sistema politico y e n  fa s o d e d a d  q u e  tiene expectativas 

"exageradas" q u e  h a  sido d e s e n c a d e n a d a s  por el m i s m o  proceso d e  debate.

E n t r a m p a d o  entre la necesidad d e  superar los e n d a v e s  autoritarios y los 

intereses electorales d e  los partidos políticos, el proceso d e  reformas h a  estado 

orientado h a d a  la democratización del régimen m u n i d p a l  -entendido ésto e n  el sentido 

limitado d e  elección popular d e  las autoridades- pero sin modificar sust e n d a l m e n t e  las 

c o m p e t e n c i a s  y atribudones q u e  definen el m a r c o  e n  el cual los responsables 

m u n i d p a l e s  se desenvuelven.

Incluso el significativo incremento d e  recursos q u e  h a n  obtenido la 

municipalidades d e b e  ser entendido e n  el contexto d e  r e d ü c d ó n  de! E s t a d o  y el gasto 

público y matizado a la luz d e  dicha situadón -no sólo porque gran parte d e  ello se 

explica por la "munidpalizadón" d e  los servicios d e  salud primaria y e d u c a d ó n  básica 

llevada a c a b o  durante el régimen autoritario y por la posibilidad d e  las munidpalidades 

d e  acceder a m a y o r e s  recursos a través d e  proyectos- ya q u e  si bien la pregunta por el 

origen y m a n e j o  d e  los recursos es central para la autonomia. no  lo es  m e n o s  el 

inten-ogante sobre q u é  p u e d e n  las munidpalidades hacer y en  q u é  condidones.

Y  s o n  los aspectos centrales de la a u t o n o m í a  municipal -especialmente, las 

escasas atribudones e n  materias fundamentales c o m o  urbanismo, vialidad y transporte 

y tránsito públicos, los excesivos controles, la rigidez d e  la organizadón intema. la falta 

de m e c a n i s m o s  de reacdón en  m a n o s  munidpales y las limitadones finanderas- los q u e  

están a u s entes n o  sólo e n  la legisladón sino q u e  -salvo la e x c e p d ó n  del aporte d e  la 

A C H M -  ni siquiera están presentes en  el debate. D e  tal manera, la intoducdón d e
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reformas en  la legislación municipal requiere, c o m o  p a s o  previo, un  enriquecimiento de  

los ejes debate sobre los cuales h a n  discurrido ías reformas municipales e n  nuestro país 

q u e  permita modificar su contenido y orientación.

Por lo tanto, en relación a las reformas municipales y d e s d e  el punto d e  vista de  

la autonomía, es posible concluir que:

i) E s  un h e c h o  q u e  a lo largo d e  la historia d e  nuestro pais el m u n i d p i o  ha  

c o n t a d o  c o n  u n a  mediocre relevancia institucional - a u n q u e  n o  tanto 

d e s d e  el punto d é  vista del funcionamiento del sistema politico-, lo cual 

está relacionado c o n  el e s c a s o  desarrollo constitucional del régimen 

municipal. El reconocimiento del municipio c o m o  parte del Estado a  lo 

largo d e  la historia del país y en  c a d a  u n a  d e  sus constituciones n o  ha 

permitido, sin e m b a r g o ,  avanzar e n  la definición d e  un  e s q u e m a  

municipal c o n  atribuciones y recursos acordes c o n  sus fundones, e n  

parte, c o m o  consecuencia d e  la necesidad d e  evitar la agudización d e  

tensiones territoriales y d e  diferendas sociales (Estado d e  C o m p r o m i s o ) .  

E n  este sentido, m á s  allá del régimen autoritario o democrático, lo q u e  se 

p u e d e  observar es  la existencia d e  u n a  línea d e  continuidad del m o d e l o  

e n  sus rasgos esendales.

ii) La  existencia d e  u n a  línea d e  continuidad en  eí m o d e l o  d e  Estado 

centralizado a lo largo del proceso político d e b e  ser valorado 

considerando los c a m b i o s  e n  ía cultura politica: si durante el periódo 

anteriora 1 9 7 3  la centralización era coherente c o n  la democratización y 

c o n  la necesidad d e  garantizar el a c c e s o  d e  importantes sectores 

sodales al proceso d e  m o d e m i z a d ó n ,  y si el régimen autoritario "utilizó" 

el discurso descentralizador c o m o  instrumento para reducir el t a m a ñ o  del 

Estado pero desvinculándolo del proceso democratizador, el periódo q u e
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se inaugura en  1990 con ia recuperación d e  la d e m o c r a d a .  las d e m a n d a s  

sodales a p u ntan a incorporar la descentralízadón c o m o  u n  contenido a 

considerar e n  la reforma del sistema democrático.

iii) Dicho esto, es importante reconocer q u e  las refonmas introduddas por el 

r é g i m e n  autoritario h a n  sentado las b a s e s  a  partir d e  las cuales es 

posible introducir refonmas sustanciales e n  el munidpio. T a n  es  así q u e  

las modificadones realizadas durante este periodo, c o n  la e x c e p d ó n  de 

lo estrictamente referido al régimen político munidpal. casi n o  h a n  sido 

alteradas c o n  el advenimiento del régimen democrático y h a n  sido 

aceptadas por el conjunto d e  las fuerzas políticas. P or otro lado, el h e c h o  

q u e  el t e m a  m u n i d p a l  -y e n  general el d e  la descentralización- fuera 

introduddo por el g o b i e m o  d e  las fuerzas a r m a d a s  obligó al conjunto d e  

los actores políticos a t o m a r  p o s i d ó n  sobre el t e m a  a u n q u e  enfatizando 

la variable "democratizadón" y descuidando los otros el e m e n t o s  centrales 

para la a u t o n o m i a  municipal.

iv) Si bien este énfasis podía entenderse e n  el contexto del proceso d e

redemocratizadón q u e  r e d e n  c o m e n z a b a ,  su  p e r m a n e n c i a  e n  el tiempo
’í

d e b e  ser objeto d e  critica, tanto porque el tratamiento del p r o blema 

m u n i d p a l  d e s d e  esta perspectiva s e s g a d a  c o n d u c e  a  resultados 

mediocres q u e  alimentan futuras reformas g e n e r a n d o  u n  circulo vidoso 

q u e  n o  penmite brindar estabilidad al a c d o n a r  munidpal, c o m o  por el 

efecto negativo q u e  estas disputas cortopladstas provocan e n  la

sociedad q u e  p e r d b e  q u e  los partidos políticos sólo se p r e o c u p a n  d e

defender s u s  intereses sin entrar a considerar el fondo del asunto.



El comportamiento d e  los partidos políticos n o  sólo es el resultado d e  la 

nomnativa estrictamente municipal sino q u e  está influida por otros 

factores. N o s  referimos específicamente a  la ley electoral binominal q u e  

presiona para q u e  e n  el contexto d e  u n  sistema d e  partidos múltiples se 

f o r m e n  d o s  g r a ndes coaliciones y para q u e  las elecciones municipales 

sea n  utilizadas c o m o  pauta para distribuir c u p o s  entre los partidos. Si por 

lo general la instrumentalizadón dei espacio electoral municipal es un 

h e c h o  en  todo sistema politico, e n  ei c a s o  específico d e  nuestro pais un  

sistema electoral c o m o  ei analizado agrava la situación.

v) E n  ei análisis d e  ios obstáculos a la descentralización y fortalecimiento 

d e  las municipalidades no  p o d e m o s  dejar d e  considerar el tipo de  

g o b i e m o  presidendalista vigente e n  nuestro país d e s d e  los inicios d e  su 

organizadón politica. Si en el c a s o  d e  los Estados federales u n  g o b i e m o  

de tipo presidencialista tiene e n  los g o b i e m o s  d e  los estados m i e m b r o s  

un contrapeso q u e  m o d e r a  su cenlralización, e n  el c a s o  d e  ios Estados 

unitarios, la tendencia predominante es concentrar lodo el poder político 

y administrativo en  la cúspide d e  la organización estatal d o n d e  se 

encuentra el Presidente d e  la República. Sin lugar a d u d a s  es  ésle u n o  

de  los factores q u e  dificulta avanzar e n  el proceso, por lo q u e  gran parte 

del futuro dei proceso d e  descentralización d e p e n d e  d e  la concepción 

q u e  el ejecutivo p o s e a  sobre ei ejercicio dei poder, su voluntad 

descentralizadora y  su capacidad para superara las resistencias 

originadas el interior dei m i s m o  aparato administrativo.

vi) S e a  por los p r o b l e m a s  derivados del sistema electoral, s e a  por su 

incapacidad para asumir y procesar las d e m a n d a s  sociales, o por la
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dinámica d e  u n  sistema presidencialista q u e  e n  u n  Esta d o  unitario 

refuerza la centralización, lo derto es q u e  el debate q u e  los partidos 

políticos desarrollaron e n  relación a las reformas municipales sólo 

incorporó marginalmente los t e m a s  fundamentales d e  ia autonomía. Por 

lo general, c u a n d o  ios actores se refireren a la a u t o n o m í a  m u n i d p a l  lo 

h a cen en  do s  sentidos; por u n  lado, enfatizando la necesidad d e  q u e  las 

m u n i d p a l i d a d e s  dispongan d e  recursos sufidentes para h acer frente a 

sus responsabilidades sin tener q u e  d e p e n d e r  del g o b i e m o  central, o  q u e  

la distribudón d e  los recursos se realice por m e d i o  d e  m e c a n s i m o s  

transparentes; por el otro, m a r c a n d o  la necesidad d e  desarrollar u n a  

gestión eficiente " a u t ó n o m a m e n t e "  d e  las fuerzas políticas. Este último 

punto está reladonado co n  la deñnidón q u e  d e s d e  los partidos d e  centro- 

d e r e c h a  se h a c e  del municipio c o m o  institudón "despolitizada" lo cual, 

llevado al extremo, entra e n  colisión c o n  el respeto a la voluntad 

soberana de  la d u d a d a n i a  q u e  h a  elegido a las autoridades. Este limitado 

contenido del debate está reladonado n o  solamente c o n  los intereses de  

los partidos sino c o n  la e s c a s a  reflexión q u e  se aporta d e s d e  el c a m p o  

a c a d é m i c o .  E n  este sentido es  notable la a u s e n d a  d e  estudios q u e  

a b o r d e n  criticamente el m o d e l o  m u n i d p a l  tanto d e s d e  el punto d e  vista 

jurídico c o m o  politico.

vii) La  orientadón del debate entre los partidos fue m o d e r a d a  por los 

planteamientos d e  la A s o d a d ó n  Chilena d e  M unidpalidades ( A C H M ) .  

A u n q u e  sin r o m p e r  la t e n d e n d a  preominante. lo derto es q u e  el aporte 

d e  la A C H M  constituyó un  factor enriquecedor e n  el s e g u n d o  proceso de  

refomnas. E n  rasgos generales, los planteamientos d e  la A C H M  recogen 

los principales p r o b l e m a s  d e  las muni d p a l i d a d e s  y soluciones q u e  se
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orientan e n  la línea d e  planteado e n  nuestro trabajo, p e s e  a lo cual hay 

q u e  señalar el excesivo énfasis puesto en defender un espacio 

competencial propio para el municipio -algo q u e  m a s  bien pertenece a la 

perspectiva tradicional de la a u t o n o m i a  municipal- descuidando los 

instrumentos de coordinación entre los entes locales y el resto d e  la 

trama estatal.

viii) E s  claro q u e  la m i s m a  Constitución Política d e  la República y la Ley 

Orgánica Constitucional d e  Municipalidades colocan al municipio c o m o  

parte d e  la estructura del Estado c o n  a u t o n o m í a  para el m a n e j o  de los 

asuntos q u e  les correspondiere, y q u e  ello se encuentra garantizado - 

a u n q u e  m o d e r a d a m e n t e  ya q u e  lo relativo a los recursos no g o z a  de 

dicha protección- al situarse fuera de la legislación ordinaria.

Sin e m b a r g o ,  serios obstáculos se presentan para q u e  las 

municipalidades e n Chile tengan capacidad real para hacer efectiva su 

autonomia: primero, porque existen u n  conjunto d e  funciones q u e  

teniendo u n carácter claramente municipal se encuentran radicadas en 

esferas ministeriales; segundo, porque las n o n m a s  técnicas d e  caracter 

general se transforman en subordinación del municipio al ministerio 

respectivo d a d a  la confusión normativa existente originada en la 

legislación anterior a la L e y  Orgánica Constitucional de Municipalidades 

n o  derogada; tercero, por la falta tanto de m e c a n i s m o s  judiciales q u e  

permítan hacer efectiva la coordinación entre las municipalidades y los 

servicios públicos q u e  actúan e n  su territorio c o m o  d e  instancias q u e  

permitan resolver transparentemente los conflictos d e  interpretación 

legislativa; cuarto, porque se carece d e m e c a n i s m o s  q u e  garanticen la 

participación d e  los municipios en aquellas decisiones q u e  lo afectan;
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quinto, porque faltan los recursos -o porque ellos se encuentran e n  otros 

ámbitos del Estado- necesarios para cumplir efectivamente las funciones 

asignadas por ley y por ser la legislación sobre recursos municipales 

objeto d e  u n  tratamiento q u e  n o  la sustrae d e  la órbita del legislador 

ordinario.

ix) A d e m á s ,  y  si bien la a u t o n o m í a  se evalúa f u n d a m e n t a l m e n t e  d e s d e  el 

punto d e  vista d e  los i n s t m mentos jurídicos q u e  p o s e e n  los municipios, 

no es m e n o s  cierto q u e  aquella necesita contar c o n  u n  sistema político 

con ejes de conflicto con identidad propia y q u e  no s e a n  el m e r o  reflejo 

de problemas nacionales. D e  igual m anera, los partidos a nivel municipal 

necesitan auton o m i a  de cara a las directivas nacionales para lograr los 

acuerdos y resolver los problemas del ámbito municipal.

T o d a s  estas limitaciones, junto a las otras analizadas a lo largo del trabajo 

plantean u n  conjunto d e  interrogantes respecto al futuro d e  la reforma m u n i a p a l  en 

nuestro pais y sus posibilidades d e  consolidar u n  e s q u e m a  q u e  logre dar respuestas a 

las nec e s i d a d e s  de la sociedad. E n  el trasfondo del proceso d e  descentralizadón 

subyace un obstáculo tan importante c o m o  lo? políticos e institucionales q u e  sirve para 

explicar las dificultades del proceso pero también o.-mo elemento onentador d e  los 

actores: las e n o r m e s  diferendas sodales q u e  existen e n  nuestro pais y la d e m a n d a  por 

fortalecer las politicas d e  igualdad.

E n  este sentido, el cons e n s o  q u e  existe sobre el t e m a  entre los distintos actores 

deberia ser el punto de partida de un proceso q u e  permita a b a n d o n a r  el cálculo electoral 

d e  corto plazo hasta ahora predominante y la excesiva "partidizadón" d e  la refonna 

munidpal.
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A  la superación de estos obstáculos intentamos aportar nuestra contribución 

t o m a n d o  c o m o  referencia u n  m o d e l o  d e  a u t o n o m í a  municipal vigente en E u r o p a  y 

construido sobre la idea d e  autogobiemo munidpal d e  la tradición británica y la teoria de 

la garantía institudonal alemana. Pero n o  se trata d e  copiar -error tantas veces repetido 

a lo largo de  nuestra historia-, porque así c o m o  estas fuentes tuvieron origen e n  su 

m o m e n t o  para soludonar un conflicto histórico especifico d e  dichas sociedades, d e  igual 

m a n e r a  nuestro país requiere encontrar sus propias soluciones a los suyos.

La advertencia e s útil e n un doble sentido; para recordar la originalidad d e  la 

historia y tradidones de cada s o d e d a d  y la imposibilidad d e  repetir experiendas a u n q u e  

exitosas en otro contexto, pero también para reconocer la necesidad d e  contar con 

elementos q u e  pennitan criticar nuestra propia tradición y adaptada a las exigencias de 

los n u e v o s  tiempos.
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A N E X O  “A"

C U A D R O S  ESTADISTICOS

Cuadro N“1

Porcentaje de la votación obtenido por los principales partidos políticos chilenos, 1937- 
73.

Preferencia
Politica

1937 194Í ■ 1949 1953 1957 1961 1965 ní9í9“"T97T

Derecha

Conservadores
Liberales

21,3
20,7

17,2
14,0

.23,6
20,1

22,7
19,3

14,4
10,9

17,6
15.4

14,3
16.1

5.2
7.3 -

-

Nacionales - - - - - - - - 20,0 21.3

Centro

Radicales 18,7 23,0 19,9 27,7 15,6 22.1 21.4 13,3 13.0 3.7

Demócrata 
Cristianos o 
falangistas 3,4 2,6 3.9 2,9 9.4 15,4 42,3 29,8 29,1

Demócratas 9,4 5.7 5.4 6.8 5,6 5,0 6.9 - - -

■bañistas . . 8,3 18,9 7,8 .
Izquierda

Socialistas 11,2 22,1 12,8 9,4 14,2 107 10,7 10,3 12,2 18.7 I

Comunistas 4.2 11.8 10,3 . • 11.4 12.4 15.9 16,2
Otros 14.S .Zfi . 5.3 19 17 5 12.0 9? 9.1 9 1

Fuente: Arturo Valenzuela; El quiebre de la democracia en Chite: FLACSO; Santiago; 1989; pag 
106.
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Cuadro N “ 2

Los que votan

A ñ o  Población Población

electoral
habilitada

Electores
inscritos

%  electores 
inscritos

votos

emitidos

%
votación

1950(m)
1952 (p)
1953 (c) 
1953 (m|
1956 (m|
1957 (c)
1958 (p)
1960 (m)
1961 (c) 
1963(m)
1964 (p)
1965 (c) 
1967 (m>

5.773.859

6.001.275
6.083.211
6.588.483
6.738.699
6.984,507
7.243.971
7.394.187
7.735.990
7.954.066
8.152.916
8S6S.6S7

2,802.565

2,871,358 
2,906,233 
3,152.486 
3,201.891 
3.244,064 
3,333.472 
3.337,378 
3,459,919 
3,501,943 
3,543,970 
3 649 0Q9

833,460
1,105,029
1,100,027
1,106,709
1.184,882
1,284.154
1,497,902
1,769,681
1,858,980
2.570,291
2.895.165
2,948,461
3-073,992

29.0
38.0
37.0
37.0
37.0
40.0
46.0
53.0
55.0
74.0 
82.2
83.0 
-S4.0

619.724 
957.102 
786.811 
759,379 
731.449 
878,229 
1.250,350 
1.229.503 
1,385.676 
2.070.188 
2.530.697 
2,353,123 
-2.321.184

74,36
86,61
71.53 
68,62 
61,73 
68,39
83.47
69.48
74.54
80.54 
87,41 
79,80 
74 91

(c) Elecciones parlamentarias 
(m) Elecciones munidpales 
(p) Elecciones presidenciales

Fuente: Federico Gil; El sistema político de Chile: Editorial Andrés Bello; Santiago; 1969; 
pag, 233,

Cuadro N"3

Actitudes frente a la democracia 1985

Preferible a cualquier forma de gobierno “57% ll
En algunas circunstancias es preferible un gobiemo no democrático 14%
A gente como yo, nos da lo mismo 25%
llNSZNB----------------- 4%

Fuente: FLACSO, Encuesta de cultura política, FLACSO. Santiago, 1986.

Cuadro N° 4

¿Qué es preferible? 1992

Un gobierno que consulte las decisiones 64.1% 1
Un gobiemo que imponga ías decisiones 27.4%
Da ío mismo 7.6%
NS/NR 5.5% II

Fuente: Participa. Estudios sobre valores democráticos. 
Participa, Santiago, 1992,
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Cuadro N “5

Principales ventajas de la democracia 1992 (dos menciones)

Libertad Forma de 
Convivencia

Valoración 
Econónico y 

Sociaí

Régimen
Politico

Edad
18-24 85,4 41,5 22.3 40,2
25-34 71,5 43,5 27.1 50,1
35-54 69,6 47.2 25.2 47,6
55 V mas 52.4 52.1 42.3 40,7
N i v e l
socioeconómico 46.2 67.1 10.5 76.1
Alto 79,2 42,5 25,9 43.1
Medio 61,3 46.8 38.4 40,7
Bajo
Posición politica
Derecha 55,8 47,4 35,3 48,3
Centroderecha 60,2 39,5 33,2 56,3
Centro 74,4 49,6 23.8 45,0
Centroizquierda 76,6 54.4 28,3 36,6
Izquierda 80,1 41.4 36,8 38,4
Independienfe-N/C 65,2 40.2 27.2 49.5

lllotal Poblacional 70.0 4fi 3 288 45.4

Fuente: Participa, op. cit

Cuadro N" 6

Sentimientos que produce la política 1985

Alternativas izq. c-izq. centro c-der. ™”36rT"T O T A L
Entusiasmo 13% 7% 7% 5% 5% 7%
Interés 65% 60% 37% 30% 21% 39%
indiferencia 10% 17% 31% 35% 37% 28%
Aburrimiento 3% 6% 4% 5% 9% 6%
Rechazo 7% 9% 20% 25% 26% 18%
NS/NR ?% - 1% Q % - 2%

Fuente: F L A C S O ,  op. cit.
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Cuadro 7

Nivel de polittzación (%)

I
Bajo Medio Alto t o t a l

Derecha 21.0 18.3 20,8 19.9
Centro 25.8 36.4 33,5 31.9
Izquierda 17.8 27.3 35,7 25.8
Indepen­
diente

6.9 6,8 2.3 5,8

Ninguna 17,2 8.2 4,8 10.7
NS/NC 11.4 30 2.8 6.Q .

Fuente; Participa, op. cit.

Cuadro N“8

Actitud respecto a los partidos 1985

_ _ 1-------------- m m m m
Alternati­

vas
izquier­

da
c/izquie
r-da

centro c/dere-
cha

derecha ■ Nsy"
NC

n ’ot

Sólo MA 10 8 18 21 27 28 18
sirven A 15 21 37 37 41 40 32
para D 14 43 30 28 26 17 31
dividir M D 34 26 13 11 6 2 16
Necesa­ M A 46 27 16 19 14 2 20
rios para A 44 59 56 56 53 61 56
defender D 4 10 20 15 27 18 16
intereses

de
1 grupos 
y clases

M D 3 3 3 5 5 6 4

Pelean M A 7 8 13 19 26 17 14
mucho A 21 24 38 38 44 50 35

1 entre si D 40 39 28 27 19 18 29
1 pero son 

todos 
iguales

M D 29 27 17 14 10 2 2

Sin M A 46 40 27 22 22 6 28
partidos A 40 52 44 47 51 43 47
no puede D 10 5 22 21 23 20 17
haber

democra­
cia

M D 4 1 2 8 1 11 4

No sirven M A 3 1 6 11 19 11 7
para A 6 7 19 21 26 15 16
nada D 38 41 44 36 37 45 41

M D 51 SO 28 31 17 9 32...

MA: muy de acuerdo; A: de acuerdo; D: desacuerdo; MD: muy en desacuerdo. 
Fuente; FLACSO. op. ciL



343

Imagen de los partidos políticos 1992

Cuadro N® 9

Posición Politica

der. c-der. centro c-izq. izq. NS/NC Total
Los p. pol. son indispen­
sables para la democracia

58,5 58,5 68,1 72,0 74,2 48.7 63.0

Los partidos políticos 
solo sirven para dividir a 
la qente

64,5 52,1 41.3 34.8 39,8 53,9 46,5

En Chile ios partidos fun­
cionan bien

39,0 34.5 43,5 44,3 53,6 27,8 39,8

En Chile los partidos solo 
oersiauen sus intereses

73.3 47.4 42,6 43,6 45,6 56.3 50,0

Fuente: Participa, op. cit.

Cuadro 10

Evolución de la autoidentificación politica

Fl a c s o * Participa CEP
Izquierda 14% 25.7% 24.1%
Centro 40% 31.9% 24.9%
Derecha 17% 19.9% 19.9%
NR ___ m ___ 22.5% i

Fuentes: Ft-ACSO. Encuesta 1985/1. Santiago. 1985 
Participa, op. cit., pág. 40.

CEP, Estudio social y de opinión pública N° 16. 1992.
• La encuesta que se utiliza en este cuadro es una realizada a mediados de 1985, 
unos tres meses antes de ia otra que seguimos en el texto, porque ésta no 
distingue enlre cenlroizquierda y centroderecha.
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Elecciones Municipales: 1992
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1 Pactos, subpactos y partidos Votos % Con­
cer.

% Alcal­
des

%

Concertación por la 
Democracia
Subpacto DC-PR-PHV-PSD-IND.

Democracia Cristiana 1.848.188 28,97 490 28,63 153 45.80
Radical de Chile 313.578 4,91 116 6,63 27 8.08

Alianza Humanista Verde 52.519 0,82 15 0.85 - -

Socialdemocracia Chilena 26.789 0.42 20 1.14 - -

Independientes 30.572 0.48 22 1.25 - -

Totaí Subpacto 2.227.546 35,60 663 37.92 180 53,89
Subpacto PPD-PS- IND.

Por la Democracia 585.472 9,18 131 7.49 37 11.07
Socialista de Chile 539.694 8.46 135 7,72 39 11.67

Independientes 507 0.01 1 0,05 - -

Total Subpacto 1.125.673 17.64 267 15,27 76 22.75
Total Pacto 3.397.219 53.25 930 53.20 256 76.64

Partido Comunista de Chile
Total Pacto 421.376 6.60 24 1.37 2 0.59

Partido Liberal
Total Pacto 15.549 0.24 4 022 0 -

Participación y Progreso 
Subpacto RN-PN-IND.

Renovación Nacional 856.230 13.42 383 21,90 22 6.58
Nadonal 4.214 0.07 2 0.11 . _

Independientes 279.124 4.37 113 0.46 8 2.39
Total Subpacto 1.139.568 17.86 498 28.48 30 8,98

Subpacto UDI-IND.
Unión Demócrata Independiente 651.340 10.21 164 9.38 22 6,58

Independientes 76.153 1.19 29 1,65 3 0.89
Total Subpacto 727.493 11.40 193 11,04 25 7.48

Independientes
Total Subpacto 1.058 0.02 1 0,05 . .

Independientes
Total Subpacto 24.757 0,39 1 0.05 - -

Total Pacto 1.892.876 29,67 691 39.50 55 16.46

Unión de Centro Centro 
Total Pacto 516.735 8.10 68 3,89 12 3.59

Independientes
Total Pacto 136.326 2.14 22 1.25 - -

Total Pais 6380081 100 1739 331 •

respectivamente) porque algunas candkJdturas fueron impugnadas
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Indicadores del Tamaño del Estado (% gasto/PIB)

Cuadro N M 2

56-60 61-65 66-70 1 71-75 76-80 81-85 1 86-90

Paises Industialízfldos

Alemania 14,4 13.7 16,0 25,8 29,5 31,3 30,3

Canadá 15,1 15.4 16,0 19,7 20.6 23,8 22,9

Francia 24,4 22,9 22,1 31,8 38,5 44,7 43.7

Italia 17,2 16,8 18,4 21,7 28.0 38,0 39.5

Noruega 18,6 18,5 20,4 32,2 38,5 37,7 42,6

Suecia 20,7 20,3 28,0 28,2 36,2 43,9 41,0

Reino Unido 27,4 27,5 30,3 34,0 37,2 40,3 36.7

Estados Unidos 19,0 18,0 19,2 18,4 21,2 24,2 23,6

América Latina

Argentina - - 12,5 18,1 17.5 21.1 19,0

Brasil 11.0 12.3 11.3 16.3 18.8 21.3 28,1

Chile 13,8 19.7 20,4 34,2 30,1 31.9 29,7

Colombia 7.9 8,1 9.0 12.4 11.9 15.1 13,5

México - - 11.5 12.7 16.1 25,1 26,6

i Venezuela 21.5 19.2 19.9 20.6 24.5 25.1 21,4

Fuente: Osvaldo Sunkel, "El marco histórico de la reforma contemporánea", en Revista 
Pensamiento Iberoamericano. N® 22/23, Tomo I, julio-junio 1993, pág. 20, sobre la base de datos 
del Fondo Monetario Internacional.

Cuadro N“13

Crecimiento real del PIB (1900>89}
Tasas medias anuales de crecimeinto del PIB a precios constantes

Area 1900-13 1913-50 1950-73 1973-89

Promedio O C D E 2.9 2,0 4,9 2,6

Promedio América Latina 3.9 3,3 5,2 2.7

Fuente: Osvaldo Sunkel, Ibidem, pág. 29.
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Cuadro N " 14

América Latina (19 pafses): evolución y cobertura de la pobreza 
(en porcentaje de la población y millones de personas)

1960 1970 1980 1986 1990 1

Pobreza I

% 51 40 41 43 46 1
personas 110 113 136 170 196

Indigencia
% 26 19 19 21 22
personas 56 54 62 81 93

Fuente; Osvaldo Sunkel. "El marco histórico y las repercusiones sociales de la reforma económica 
de América Latina", en Situación América Latina. BBV. Servicio de Estudios. Bilbao. 1996, pág 
26.
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Cuadro N M 6

Chile: Indicadores macroeconómicos

PIB var. %  
real anual

Precios 
var. %  
anual

Inversión 
%  del PIB

Exportaciones 
var. %  real 

anual

Déficit en I 
Cuenta | 

Corriente 
"/. del PIB

1980 7.8 31,2 17,6 14,3 -7,1
1981 5,5 9,5 19,5 -9.0 -14.5
1982 -14.1 20,7 15.0 4.7 -9.5
1983 -0,7 23,1 12,9 0.6 -5,6
1984 6.3 23,0 13,2 6.8 -11,0
1985 2.4 26,4 14,8 6,9 -8,8
1986 5.7 17,4 15.0 9,8 -7,1
1987 5,7 21,5 16,5 8,8 -4.3
1988 7,4 12.7 17,0 6.1 -0.8
1989 10,0 21.4 18,6 15,7 -3,0
1990 2.1 27,3 19,5 7.6 -2.1
1991 6,0 18.7 18,2 12,9 0.3

Fuente: Boletín Mensual del Banco Central de Chile

Cuadro N"17

Chile: Indicadores Sociales 1980-1991

Tasa
de

desem­
pleo

Remune­
raciones 
reales 
var. %  
anual

Ingresos 
minimos 

real 
var. %  
anual

Gasto en 
Programas 
sociales 
%  del PIB

Tasa
de

alfabe
ti-

zación

Espe­
ranza
de
vida
al

nacer

Mortali- 1 
dad 

infantil por 
cada mil 
nacidos 
vivos

1980 15.7 8.7 30,7 7.8 90,8 71.0 33,0
1981 15,6 8,9 5.4 8.4 91.0 71.1 27,0
1982 26.0 -0.2 -3,5 9,4 91.1 71.2 23,6
1983 30,4 -10.6 -22.7 8.0 92,2 71.3 21,9
1984 24,4 0.1 -15.0 8.0 93.0 71.4 19.6
1985 21,4 -4.3 -4.1 8.0 93.5 71,5 19.5
1986 16,0 2.1 -3,9 7.6 93,8 71.6 19.1

¡1987 12,2 -0,2 -5,9 6.9 93,9 71.7 18.5
1988 9,0 6,6 6,9 6.7 94,1 71.8 18.9

|l989 6.3 1.9 12.6 6.2 94.4 71.9 17 1
|l990 6,0 1.8 7.6 6.0 94.6 72,0 16.0
11991 6,5 4,9 9.4 6,5 94,9 72.1 14.6

Fuente: Dirección de Presupuestos y Banco Central de Chite
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Cuadro N** 18

Clasificación de ios ingresos municipales

a) Ingresos 
Tributarios

Tributarios (impuestos)
* Permisos de Circulación
• Patentes Municipales
* Impuesto Territorial
• Impuesto por transferencia de vehículos

No tributarios (derechos)
* Derechos por permisos o servicios relacionados con a urbanización 
y construcción
* Derechos de naturaleza similar (concesión de bienes nacionales de 
uso público, derecho de propaganda, etc ).
* Derechos por examen de conducción y otorgamiento de licencias de 
conducir.
* Derechos por servicio de aseo domiciliario.
* Derechos por otros servicios, conseciones o permisos que otorguen
las municipalidades.________________ _______________________

b) Ingresos de capital * Reembolsos de prestaciones LeyN® 18 138
* Venta de activos fijos
* Ingreso por transacciones financieras
* Participación en el mercado de capitales

c) Transferencias Recursos externos para inversión real
1) Fondo Nacional de Desarrollo Regional (FNDR)
2) Programa de Mejoramiento de Barrios y Lotes con Servicios
3) Programa de Mejoramiento Urbano y Equipamiento Comunal
4) Programas del Ministerio de Vivienda
5) Programas de la Dirección General de Deportes y Recreación
6) Fondo de Solidaridad e Inversión Social (FOSIS)
7) Programa de Mejoramiento de la Calidad de la Educación (MECE)
8) Otros programas específicos.

Recursos externos de carácter asistencial
1) Subsidio Unico familiar
2) Pensiones Asistenciales
3) Subsidio al Consumo de Agua Potable
4) Programa de Alimentación Escolar

Recursos para la Administración de Servicio Traspasados
d) Fondo Común 
Municipal_______
e) Multas
f) Herencias, legados
V donaciones
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A N E X O  “B "

C A R T A  E U R O P E A  D E  A U T O N O M Í A  L O C A L

P R E Á M B U L O

Los Estados miefnhfosdel Consejo de Europa, 
firmante de la presente Carta,

ConsKlerarxío que el objetivo del Coosejo de 
Europa es conseguir una unión más estrecha entre sus 
membros a Tin de salvaguardar y  promover los ideales y 
los pnnc'pios que son su patnmonio común

Considerando que uno de los medios para que 
este fin se realice es la conclusión de acuerdos en la 
campo administrativo

Considerarnto que la Corporaciooes locales 
son uno de los principales fundamentos de un Estado 
derr>ocrático

Considerando que el derectio de los 
ciudadar>os a participar en la gestión de los asuntos 
públicos forma parte de los pnnciptos democráticos 
comunes a todos los Estados miembros del Consejo de 
Europa

Convencidos de que es en este nrvel local 
donde este derecho puede ser ejercido más
directamente

Convencidos de que la existencia de
CorpofBCiofws locales investidas de responsabilidades 
electivas permite una administración a la vez eficaz  y 
próxima al ciudadano

Conscientes de que la defensa y el
fortalecimiento de la Aulorxjmla Local en los diferentes 
países de Europa representan una cortnboción esencial 
en la constnxxión de una Europa basada en los 
pnnciptos de democracia y descentralización del poder

ATinnando que esto supone la enstencia de 
Corporacior>es locales dotadas de órganos de decisión 
democráticamerte constituidos que se tienerician de una 
amplia autonomia en cuanto a la competencia a las 
modaWadcs de ejercicio de estas últimas y a los medios 
necesario» para el cumplimiento de su misión

Han convenido lo que sigue

A rticu lo  1.* Las parles contratantes se comprometen a 
considefarse vn:uiadas por los artículos siguientes de la 
forma y en las oonck:iones presentas por el arllculo 12 de 
la presente Carla

P A R T E  P R IM E R A

A rticu lo  2.*

Fim tíam ento constituaonat y  lega l de la au tonom ía loca l

El pnnapio de la autonomía local det>e estar 
reconocido en la legislación iniema y, en la medida de los 
posible, en la Cortslitución

Articulo 3.*

C oncepto  de la au tonom ía local

1. Por autonomia local se entiende el derecho y la 
capacidad efectiva de las Corporaciones locales de 
ordenar y gestionar una parte importante de los asuntos 
públicos, en el marco de ta Ley, bajo su propia 
responsabilidad y en beneficio de sus habitantes.

2. Este derecho se eierce por Asambleas o Consejos 
integrados por miembros elegidos por sufragio libre, 
secreto, igual, directo y unrversal y que pueden disponer 
de órganos ejecutivos respor^sables ante etlos mismos 
Esta disposición no excluye el recurso a las asambleas 
de ciudadanos, al referéndum o a cualquier otra forma de 
participación directa de los ciudadanos allí donde esté 
permitido por la Ley.

A rticu lo  4 *

A lcance óe  la  au tonom ía  k x a l

1. Las competencias básicas de las Corporaciones 
locales vienen fijada por la Ccnslttución o por la Ley Sm 
em bargo, esta disposición no impide la alnbución a las 
Corporaciones locales de competencias para fines 
específicos de conformidad con la Ley.

2 Las CorpomcKnes locales tienen, dentro de) ámbrto de 
ta Ley, libertad para ejercer su inicitativa en toda matera 
que no esté exduxia de su competencia o atntxjida a otra 
autoridad

3 El eicrcicM de las responsabilidades públicas debe, de 
m odo ger>eral, incumbir preferentemente a las 
autoridades más cercanas a los ciudadanos La 
atnbución de una responsatxlidad a otra autondad debe 
tener en cuenta la amplitud o la ruturaleza de la tarea o 
las necesidades de encocla o economía
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4 Las canpetencaas encomendadas a tas Cotporaoones 
locales deben ser nonnalmente plenas y completas. No 
pueden ser cuesJionadas ni limitadas por otra autoodad 
central o regional más que dentro de) ámbrto de la Ley

5  E n  caso de d e ja c ió n  de poderes por una autondad 
central o regional, tas Corporaciones locales deben 
disfrutar en la medida d «  los posible de la libelad de 
adaptar su ejercicio s las condiciones locales

5  Las Corporaciones locales deben ser coftsunadas. en 
ta medida de lo postble. a su debido tiempo y de forma 
apropoda. a to largo de los procesos de planiricaoón y  de 
decisión para todas tas cuestiones que les afecta 
directamente

A rticu lo  5.*

P ro ío co ón  de  tos lim ites lem lo fia les de las 

C o rpo raao nes loca les

Para cualquier modificación de los limites 
temtonales kx:ales, las C o rp o ra c x x ^  locales deberán 
ser consultadas previamente llegando el caso por vía de 
referéndum alli donde la legislación lo permita

A rticu lo  S

A d e cu aaón  de las e s in jc tu ras  y  de lo s m e<ios 

adm in istrativos a los conten idos de la s  C o q x y ao o ne s  

locales

1 Sin perjuicio de las disposiciones m ás ger>erales 
aea das por la Ley. las Corporaciones locales deben 
poder defiitr por si rresmas la estructuras adminislratn-as 
internas con las que pretenden dotarse, con objeto de 
adaptarlas a sus necesidades especificas y a fin de 
permitir una gestión eficaz

2. El Estatuto del personal de las Corporaciones debe 
p e m tr  un redutarTwrto de calidad, fundamentado en los 
principios de nrténto y capacidad, a este fin debe reunir 
condiciones adecuadas de formación, remuneración y 
perspectivas de carrera

A rticu lo  7 .“

CoTKíooíMS del ejerooo  de la s  m sp o nsab édade s a  nivel 

k x a l

1 El Estatuto de los candidatos locales votados debe 
asegurar el libre ejercicio de su mandato

2. Debe permitir la compensación finaíKiera adecuada a 
los gastos causados con motivo del ejercicio de su 
mandato, asi como, si llega el caso, la compensación 
financiera de los beneficios perdidos o u r »  remuneración 
del Irabajo desempeñado y  la cobertura social 
correspondiente

3 Las luncwnes y actividades compatibles con ei 
rr»andato det canddato local votado no pueden ser fijadas 
más que por Ley o por pnnqpios jurídicos fundamentales

Articulo 8.*

C on tn ji adm intstratnm  óe  tos acios tíe  la  C orporaciones 

locales

1. Tod o corrtrol administrativo sotxe las Corporaciones 
locales no pueden ser ejercido sino según las normas y 
en los casos previstos por la Constitución o por la Ley

2 Todo control adrmnistíatwo de los actos de las 
Corporacnnes locales no debe normalmente tener como 
o t ^ o  m ás que asegurar el respeto de la legalidad y de 
los pnnciptos constrtucionales Ei control administrativo 
puede, sin emtiargo. comprefxJer un controi de 
oportundad ejercido por tas autoridades de nivel supenor 
en lo que concierne a las tareas cuya ejecución ha sido 
delegada a las Corporaciones locales

3 El control administrativo de las Corporacioocs locales 
debe ejercerse respetando una proporcionalidad entre la 
amplitud de la inten'efición de la autondad de control y la 
importancia de los intereses que se pretenden 
salvaguardar

A rticu lo  9.*

Los recursos finande ros de las  CorporacK m es tocaJes

1 Las Corporaaones locales tienen derechg, en el marco 
de ta politica económica nacional, a tener recursos 
propws sufcientes de los cuales puedan disponer 
libremente en el ejercicio de sus competencias

2- Los recursos financieros de las Corporaciones locales 
deben ser proporcionales a las competencias previstas 
por la Constitución o por la Ley

3  Lina parte, al menos, de los recursos financieros de las 
Corporaciones locales debe provenir de ingresos e 
mpuestos locales, cuyo tipo corresponde fijar a aquellas, 
dentro de k »  limites de la Ley

4 Los sistemas financieros sobre los cuales descansan 
los recursos de que disponen las Corporaciones locales 
deben ser de una naturaleza lo suficientemente 
diversificada y evdutrra que les permita seguir en la 
mafcla de b s  pos*te y en la práctica ta evolucióo real de 
los costes del ejercicio de sus competencias

5 La protección d «  las Corporaciones locales 
flnancteramente m ás débiles reclama la adopción de 
procedimientos de compensación financiera o de las 
medidas equivalentes destinadas a corregir los efectos 
del deí-gual reparto de las fuentes potenoates de 
rinanciación. asi como de las cargas que tes inctjmtje 
Ta les  procedimientos o medidas no deben reducir las 
Kw tades de opción de las Corporaciones locales, en su 
propw ámbito de responsabilidad

6  Las Corporaciones locales deben ser consultadas 
según formas apropiadas, sobre tas modalidades de 
adjudcacióri a éstas de los recursos redistnbwdos

7 E n  la medida de lo posible, las subvenciones 
acordadas a tas Corporaciones locales no deben ser 
dcstnadas a ta financiación de proyectos especificos La 
c o n c M ín  de sutjvenciooes no deberá causar perjuicio a 
la Ibertad fundarrwtal de ta política de tas Corporaciones 
locales, en su p ro p « ámbrto de competencia
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8 Con el fin de financar sus gasJos de inversión, las 
Corporaciooes locales deben tener acceso, de 
confofTTudad con ta Ley. i  mercado nacional de caprtales

A rtícu lo  10

B  derecho de a s o a s o ó n  efe las  C orporaciones locales

1 Las Corpoíaciones locales tienen el derectw. en el 
ejefcicio de sus competencas, de cooperar y, en el 
ámbito de la Ley. a asociafse con oirás Corpofaciones 
locales para ia realización de tareas de interés común

2. El derecho de las Corporacmnes locales de integrarse 
enunaasocaaón para la protección y promoción de sus 
intereses comunes y el de integrarse en una asociación 
internacional de Corporaciones locales deben ser 
reconocidos por cada Estado

3 Las Corporaaones locales pueden, en las condtcwnes 
eventualmente previstas por la Ley. cooperar con las 
Corporacvones de otros Eslados

A rticu lo  11

ProfecotJn legal de  la au tonom ía local

Las Corporaciones locales deben disponer de 
una via de recurvj (unsdiccional a fin de asegurarse el 
libre eiercicio de sus competencias y el respeto a los 
principios de autonomía local, consagrados en la 
Constitucióo o en la legislación interna

P A R T E  S E G U N D A  

D isposicio nes varias

General que se considera virgulada por cualquier otro 
apartado que figure en esta Carta, que no hubiese 
todavía aceptado, contorme a las disposiciones del 
apartado uno del presente artículo. Estos compromisos 
interiores serán considerados parte integrante de la 
ratifcadóo, aceptación o aprobación de la parte que tiace 
la r>otiricación y causarán los misnx>s efectos desde el 
pnmer dia deí mes siguiente a la expiración de un periodo 
de tres meses después de la lecha de recepción de la 
notificación por el Secretario General

A rtícu lo  13

E nbdades  a fas cuales se aptca la  Garfa

Los principios de autonomía local contenidos 
cn ta presente Carta se aplican a todas las categorías de 
Corporaciones locales existentes en el territorio de ta 
parte contratante Sin embargo, cada parte contratante 
puede, en el momento de depositar ios instrumentos de 
ratificación, aceptación o aprobación de la presente 
Carta, designar las categorias de Corporaciones locales 
y entidades regionales a las que quiere limitar o excluir 
del campo de aplicación de ta presente Carta Puede 
igualmente incluir oíras categorias de Corporaciones 
lixales o entidades regionales en el campo de aplicación 
de la Carta por vía de comunicación poslenor escnta al 
Secretario General del Consejo de Europa

A rticu lo  14

ComunKracíóíi de inform ación

Cada parte contratante transmitirá al Secretario 
General del Consejo de Europa toda la información 
apropiada relalr/a a las disposiciones legislativas y otras 
medidas que iTutuera tomado con el fin de adaptarse a los 
téimirws de esta Carta

A rticu lo  12 

Compromisos

1 Cada parte coríiatante se compromete a considerarse 
vinculada por veinte, al menos, de los apartados de la 
primera parte de la Carta, de los que diez, al menos, 
deberán ser elegidos entre los apartados siguientes

Articulo 2 *
Articulo 3  apartados 1 y 2 
Articulo 4 *, apartados 1 y 2 
Articulo 5  *
Articulo 7 *. apartado 1 
Articulo 8 *, apartado 2 
Articulo 9  *. apartados 1. 2 y 3 
Articulo 10. apartado 1 
Artículo 11

2 Cada Estado contratante en el momento de depositar 
los nsín»nenttM de ratificación, aceptación o aprobación, 
notificará al Secretano General del Consejo de Europa los 
apartados elegidos conforme a lo dispuesto en el 
apartado uno del presente articulo

3 Cada parte contratante podrá, en cualquier momento 
posterior, declarar po* notificación dingida al Secretario

P A R T E  T E R C E R A

A rticu lo  15

firm a , ra ttic ao ón  y  entrada en vigor

1 La presente Carta está abierta a la firma de tos 
Estados miembros del Conscfo de Europa Será 
ratificada, aceptada o aprobada. Los documentos de 
ratificación, aceptación o aprobación serán presentados 
ante el Secretario Gerwral del Consejo de Europa

2 La presente Carta entrará en vigor el pnrner día del 
mes siguiente a la expiración de un periodo de tres 
meses después de la fecha en la que cuatro Estados 
miembros del Consejo de Europa hayan expresado su 
consentimiento de quedar vinculados por la Carta, 
conforme a las disposiciones del apartado antenor



3  Para todo Esíado membro que exprese poslenotmente 
su consertm ienJo de ser vifx:tJla<lo pof la carta, ésla 
entrará en vigor eí pnmer dia del mes siguiente a la 
expiración de un periodo de tres meses después de la 
lecha de depósito d d  inslrumento de ratificación, 
aceptación o aprobación
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A rticu lo  16 

O áu s u la  tem tonal

1 Todo Estado podrá en el nxxnento de la Tinna o en el 
rrwmenlodel depósito de su instiurnento de ratificación, 
aceptación, aprotiación o adhesión designar el o los 
terntooos a los que se aplicará la presente Carta

2 To d o  Estado podrá, en cualquief momemo posteoor. 
dngB^ una declaración de intención al Secretano General 
del Consejo de Europa para ampliar la aplicación de la 
presente Carta a cualquier otro lerntono designado en la 
dcdaiacién La Caita entrará en vigor con respecto a este 
terntono e) prmer dia del mes siguiente a la expíracióo de 
un periodo de tres meses después de la fecha de 
recepción de la declaración por el Secretarx) G w e ra l

3  Toda declaraaón hecha en virtud de los dos apartados 
artenores podrá ser retirada en lo que concierne a lodos 
tos terntorios designados en esta declaración por 
notificación dirigida al Secretario General La retirada 
tendrá efecto et pnmef dia d d  mes siguiente a la 
expiración de un periodo de seis meses después de la 
fecha de recepción de la notificacKin por el Secretano 
General

A rticu lo  17 

Denunaa

\ Nnguna parte cortrataríe puede denunciar la presenta 
carta antes de que finalice un periodo de cinco anos 
después de la lecha de la entrada en vigor de la Carta en 
lo que la concieme Esto será notificado al Secretario 
General det Consejo de Europa con una anticipación de 
se s  meses Esía denuncia no afecta la validez de la carta 
con respecto a b s  otras parles contratantes, siempre que 
el número de aquellas no sea nunca inferior a cuatro

2 Cada parte cortratarte puede, según las disposiciones 
enunciadas en eJ apartado anterior, denunciar cualquier 
apartado de la parte pnmera de la Carta que haya 
aceptado, siempre que el número y la categoría de los 
apartados a los cuales esta parte contratante está 
obbgada. permanezcan conformes a las disposiciones del 
articulo 12. apartado 1
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A N E X O  " C "

C O N S T I T U C I Ó N  P O L Í T I C A  D E  L A  R E P U B L I C A

C a pitu lo  I 
B ^se s de la Institucionalidad

A rtic u lo  1“.. Los hombfes nacen liUes e 
iguales en dignidad y derechos

La familia es el núcleo rurvdamental de la
sociedad

El Estado reconoce y ampara a los gmpos 
intermedios a través de los cuales se organiza y 
estructura la sociedad y les garantiza la adecuada 
aulonomia para cumplir sus propios Tines específicos

El Estado está al seoíicio de ía persona 
tujmana y su nrwlidad es promover eí tjien común, para 
lo cual oebe contntxjir a crear las condiciones sociales 
que permitan a todos y cada uno de los integrantes de la 
comunidad nacKXíal su mayor realización espiritual y 
matenal posible, con pleno respeto a tos derechos y 
garantías que esta Conslitución estat>lece

E s deber del Estado resguardar la s/>gur>dad 
riacional, dar protección a la población y a la familia, 
propender al fortalecimiento de ésta, promover la 
rtegracxin armónica de lodos los sectores de la Nación 
y asegurar el derecho de Las personas a participar con 
igualdad de oportunidades en la vida nacional

A rticu lo  2*.- Son emblemas nacionales la 
bandera nacional, el escudo do armas de la República y 
el himno nacional

Articulo 3*.- El Estado de Chile es unrtano, su 
terntofxj se divide en regiones Su administración será 
(uncional y lerrrtooalmente descentralizada, o 
descoocentrada en su caso, en conformidad coo la ley

A rticu lo  4*.- Chile es ur\a repüt}lica 
democrática

A rticu lo  5*.- La sotjerania reside 
eserciaimente en la Nación Su ejercicio se realiza por el 
puetilo a través del plebiscito y de elecciones periódicas 
y. tamtstén, por tas autoridades que esta Constitución 
establece Ningún sector del pueblo ni individuo alguno 
puede atnbuirsc su ejercicio

El ejercicio de la soberanía reconoce como 
limitación el respeto a lo» derechos esenciales que 
em anan de la naturaleza humana E s  deber de los 
árganos del Estado respetar y promover tale» derechos, 
garantizados por esta Constitución, asi como por los 
tratados internacionales ratificados por Chile y que se 
encuentren vigentes

A rtic u lo  <*.• Los órganos del Estado deben 
someter su acción a la Constitución y a las normas 
dictadas conforme a ella

Los preceptos de esta Constitución oWigan 
tanto a los tíulares o rtegrantes de dichos órganos como 
a toda persona, institución o grupo

La infracción d «  esta norma generará las 
resjxxisatulidades y sar>ciones que determine la ley

A rticu lo  7”. -  Los órganos deí Estado actúan 
validamente previa rvcstidura regular de sus Integrantes, 
dentro de su competencia y en ía forma que present» la 
ley

Ninguna magistratura, ninguna persona ni 
grupo de personas pueden atribuirse, ni aun a prelexio de 
circunslancas extraordinarias, otra autoridad o derechos 
que ios que expresamente se les hayan conferido cn 
viriud de la Constitución o las leyes

Todo acto en contraverKión a esle articulo es 
nulo y ongmará las responsabilidades y sanciones que ía 
¡ey scftale

A rticu lo  B*.- Derogado

A rtic u lo  9*.- El lefTonsmo, en cualquiera de 
sus formas, es contrano a 1os derechos humanos

Una ley de quórum calificado determinará ías 
conductas terroristas y su penalidad Los responsables 
de estos delitos quedarán inhabilitados por eí plazo de 
quince afVjs para ejercer funciones o cargos públicos, 
sean o no de elección popular, o de rector o director de 
establecimiento de educación, o para ejercer en ellos 
funciones de enseñanza, para explotar un medio de 
comunicación social o ser director o administrador del 
memo, o para desempertar en éí funciones relacionadas 
con ía emisión o difusión de opiniones e Informaciones, 
ni podrán ser dirigentes de organizadones políticas o 
relacionadas con la educación o de carácter vecinal, 
profesional, empresarial, sindical, estudiantil o gremial en 
general, durante dicho plazo. Lo anlerior se entiende sin 
perjuicio de otras Inhabilidades o de las que por mayor 
tiempo establezca la ley.

Los delitos a que se refiere el inciso anterior 
serán considerados siempre comunes y no polilicos para 
todos loa efectos legales y no procederá respecto de ellos 
el indulto particular, salvo para conmutar la pena de 
muerte por el presidio perpetuo

C a pitu lo  II 
N acionalidad y  ciudadanía

A rticu lo  10*.- Son chilenos;
1*.- Loa nacidos en d  territorio de Chile, con excepción 
de toa hipa de « íra n je rt »  que se encuentren en Chile en 
servicio de su Gobierno, y  de los hijos de extranjeros 
transeúntes, todos los que, sin embargo, podrán optar a 
la nacionalidad chilena:
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2* -  Los hijos de padre o madre chileiyw racidos en d  
terntooo exlranjefo. hatlái>dose cualquiera de éstos en 
actual servicio de la República, quienes se cortsiderarán 
para todos k s  efectos como r^actdos en lerntono chilerw. 
3*.- Los hijos de padre o madre chilery». nacido en 
lerrtono extranjero, por el solo hecho de avecindarse por 
más de un arto en Chile;
4 ’ -  Los extranjeros que obtuvieran carta de 
nacionalización en conformidad con ta ley, renurxáando 
expresamente a su naciooaiidad anterw . No se exigirá 
esta rerxjnda a los nacidos en un pais extranjero que, en 
viilud de un tratado Intemacionai, conceda este mtsmo 
benericio a los chilenos

Los nacionalizados en conformidad a este 
núm ero tendrán opción a cargos pútilicos de elección 
popiiar sólo después de cinco aflos de estar en posesión 
de sus cartas de naciorialización,
5* - Los que obtuvieran especial gracia de nacionalaación 
por ley

La ley reglamentará los procedimientos de 
opción por la rtacionalidad chilena, de otorgamiento, 
negativa, y cancelación de las cartas de ractonaleación, 
y la formación de un registro de todos estos actos

A rticu lo  11.- La nacionalidad chilena se
pierde:
1*.- Por naaonalizacióo en pais exlranjero. satvo en el 
caso de ac^jdos chilenos comprendidos en tos números 
1 *. 2" y 3* d d  articulo anterior que hubieren obtenido otra 
nacionabdad s n  renurx:iar a su nacionalidad chilena y de 
acuerdo con los establecido en el N* 4 del mismo 
articulo

La causal de pérdtía de ta nacionalidad chiler\a 
seftalada precedentemente no regirá respecto de los 
chienos que, en vrtud de disposiciones constitucionales, 
legales o administrativas del Estado en cuyo temtono 
residan, adopten la nacionalidad extranjera como 
ccrKSdón de su permanerKia en él o de igualdad jurídica 
en el ejercicio de los derechos oviles con los racionales 
del respectivo pais;
2* -  Por decreto supremo, en caso de prestación de 
servicios durante m a  guerra extehor a enemigos de Chile
o de sus abados.
3* • Por sentencia judicial condenatona por delitos contra 
la dignidad de la patna o los Intereses esenciales y 
permanentes del Estado, asi considerados por ley 
aprobada con quór\im calificado En estos procesos, los 
fiectios se apreciarán siempre en conciencia.
T , -  Por cancelación de la carta de naaonalcaaón,
5" • Por ley que revoque la nacionalización concedida por 
gracia

Los que hubieran perdido la nacionalidad 
chilena por cualquiera de las causales establecidas en 
este articulo, sólo podrár> ser ret^abditados por ley

A rticu lo  12,. La persona afectada por acto o 
resolución de autoridad administratrva que le pnve de su 
nacionalidad ctulena o se la desconozca, podrá recumr. 
por si o por cualquiera a su nombre, dentro del plazo de 
treinta dias. arte ta Corte Suprerna. la que corxjcerá 
com o jurado y en tntxjnal plwio La interposición del 
recurso suspenderá t e  efectos dei acto o resolución 
recufíxlos

Articulo 13,- Son ciudadanos tos chilenos que 
hayan cumplido dieciocho aftos de edad y que no hayan 
sido corxíenados a pena aflictiva

La calidad de ciudadano otorga los dered>os 
de sufragio, de optar a cargos de elección popular y  los 
demás que la Constitución o la ley confieran

A rticu lo  14.- Los extranjeros avecindados en 
Chile por más de cinco aflos. y  que cumpian con los 
requsitos señalados en el nciso pnmero del articulo 13. 
podrán ejercer H  derectw de sufragio en los casos y 
formas que determine la ley

A rtic u lo  16,- En las votaciones populares el 
sufragio será personal, igualitario y secreto Para los 
ciudadanos será, además, obtigatono

Sóio pocká convocarse a votación popular para 
las elecciones y plebisciios expresamente previstos en 
esta Constitución

A rtic u lo  16.- El derecho de sufragio se
suspende
1 • - Por interdicción en caso de demenaa.
2* -  Por hallarse la persona procesada por detóo que 
merezca perta aflictn^ o por delito que la ley califique 
corrx) conducta terrorista, y
3* -  Por haber sido sancionado por el Tntmnal 
Corstitucionai en conformidad al inciso séptimo del 
número 15 del articulo 19 de esía Constitución Los que 
por ésta causa se hallaren privados del ejercicio del 
d e re ct» de sufragio lo recuperarán al lémwio de anco 
aftos. contado desde la declaración del Tnbunal Esta 
suspensión no producirá otro efecto legal, sin per]uicio 
de lo dispuesto en el m aso séptimo d d  número 15 d d  
articulo 19

A rtic u lo  17.- La calidad de ciudadano se
pierde
1* - Por pérdida de la nacxxwlidad chdena,
2* -  Por condena de pena aflictiva, y
3* -  Por condena de dditos que la ley califique como
conducta terronsta

Loe que hutxeren perdido la oudadania por la 
causal seftalada en d  rwmero 2* oodrán soícita su 
rehabilitación al Senado, un vez extinguida su 
responsabilidad penal Los que hut»eren perdido la 
ciudadanía por la causal prevista en d  número 3* sólo 
podran ser rehabilitados en w tu d  de una ley de quorum 
calificado, una vez cumplida la condena

A rtic u lo  18.- Hatxá un sistema electoral 
pútjlco Una tey orgánica constitucional determinara su 
organización y funcionamiento, regulará la fomia en que 
se leafearár los procesos dectorales y plebiscítanos, en 
todo lo no previsto por esta Constitución y garantizara 
siempre la plena igualdad efíre los independientes y k s  
rreembros de parM os políticos tanto en la presertecibn 
de candidaturas como en su parttópación en los 
señalados procesos

El resguardo d d  orden pútihco durante ios 
actos electorales y  plebisotanos corresponderá a ta 
Fuerzas Amiadas y Carabneros d d  modo que indique la 
ley

C a pitu lo  tn
De kj* d e re c h o » y  deberes constRwcionate*

Articuio 19.- La Constitución asegura a todas 
la personas
1 * -  El derecho a la vxJa y a ta ntegndad física y psiquca 
de ta persona

La ley protege ta vida d d  que está por nacer 
La pena de muerte sófci podrá establecerse por 

delito contemptado en ley aprobada con quorum 
cahficadú
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ilegítinx},
2*.- La igualdad ante la ley. En  C hii« no hay persona ni 
grupo privilegiados En Chile no hay esclavos y el que 
pise su territorio queda iibre

Ni la ley ni autoridad alguna podrán establecer 
diferencus artxtrarias
3*.- La igual protección de la ley en d  ejercicio de sus 
derechos

To d a  persona tiene derecho a la defensa 
juridca en la forma que la ley seftate y ninguna autoridad 
o ndM duo podrá impedir, restnr>gir o perlurtiaf la debida 
intervención del letrado que hutMere sxJo requerida 
Tratándose de los integrantes de las Fuerzas Arm adas y 
de Orden y Segundad Pútilica, este derecho se regirá, en 
lo concerniente a k) administrativo y disciplinario, por la 
normas pertinentes de sus respectivos estatutos

La tey artxtrará los medios para otorgar 
asesoramienlo y defensa |urldica a quienes no puedan 
procurárselos por si mismos

Nadie puede ser juzgado por comisiones 
especiales, sino por el tntxjnal que le seftale la ley y que 
se halle estat)<ecido con antenortdad por ésta

Toda sentencia de un órgano que ejerza 
jurisdicción debe fundarse en un proceso previo 
legalmente tramitado Coaesponderá al legislador 
establecer siempre las garantías de un racional y justo 
procedimiento

La ley no podrá presumir de derecho la 
responsabilidad penal

Nngún delito se castigará con olra pena que la 
que sel^ale una ley promulgada con antenorKtad a su 
perpetración, a menos que una nueva tey favorezca al 
afectado

Nriguna ley podrá establecer penas sin que la 
conducta que se sanciona esté expresamente descrita en 
ella,
•r -  El respeto y proteccióo a la vida pnvada y pública y a 
al honra de la persona y de su familia

La infracción de esle precepto cometida a 
Iravés de un medio de comunicación social, y  que 
consistiere en la imputación de un tiecho o acto falso, o 
que cause injustiricadamente daiV) o descrédito a una 
persona o familia, será constituirá de delito y tendrá la 
sanción que determine la ley C on todo, el medio de 
corruncación social podrá excepcionarse probando ante 
el tnbunal cofrespondiente la verdad de la imputación, a 
menos que eSa constituya por si misma el delito de injuna 
a particulares Además, los propietarios, editores, 
drcctores y administradores def medio do comunicación 
social respectn«) serán solida riamente responsatiites de 
las indemnizaciones que procedan,
5* - La invx)tab(lidad del hogar y de toda torma de 
comuncaoÉn prri«ja  B  hogar sólo puede allanarse y las 
comunicaciones y  documentos privados interceptarse, 
abrrse o regslrarse en los casos y formas determinados 
por ley.
6* -  La libertad de conciencia, la manifestación de todas 
las c rm x ia s  y el e^ircno libre de lodos los cultos que rxi 
se opongan a la moral, a las buenas costumbre* o al 
orden pútjlico

Las confesiones religiosas podrán er>gir y 
conservar temploa y sus dependencias bajo las 
corxliciones de scgurKlad e higiene Tjadas por las leyes 
y ordenanzas

Las iglesias, tas c o n fe s io r^  e instituciones 
religiosas de cualquier culto tendrán los derechos que 
otorgan y reconocien. con respecto a los bienes, las l e ^  
actualmente en vigor Los templos y sus dependencias, 
destinados exclusivannente al servicio del culto, estarán

Se pfohibe la aplicación de todo apremio exentos de toda ciase de contnbuciooes;
7*.- E l derecho a la libertad personal y a la seguridad 
individual

En consecuencia;
a) To d a  persona tiene derecho a residir y 

permanecer en cualquier lugar de la Repútitica. 
trasladarse de un lugar a otro y entrar y  salir de su 
territorio, a condición de que se guarden las normas 
establecidas en ta ley y salvo siempre el perjuicio de 
terceros.

b) Nadie puede ser pnvado d su libertad 
personal ni ésta restnngida sino en los casos y en la 
forma determinados por la Constitución y las leyes.

c ) Nadie puede ser arrestado o detenido sino 
por orden de furKionano pút)lico expresamente facultado 
por la ley y después de que dicha orden se intimada en 
forma legal Sin embargo, podrá ser detenido el que fuere 
sorprendido en delito flagrante, con el solo objelo de ser 
puesto a disposición del juez compelente dentro de las 
veinticuatro horas siguientes

Si ia autoridad hiciera arrestar o detener a 
alguna persona, detierá dentro de las cuarenta y  ocho 
horas siguientes, dar aviso al juez competente, poniendo 
a su disposoón al afectado El juez podrá, por resolución 
fundada, amplia/ esle p t o )  hasta por cinco dias, y hasta 
por diez dias, en el caso que se investigaran hechos 
calificados por ia ley como conductas terronstas,

d) r^ad« puede ser arrestado o detenido, sujeto 
a prisión prevenbva o preso, sino en su casa o en lugares 
públicos destinados a ese objeto

Los encargados de las prisiones no pueden 
recibir en ellas a nadie en caJidad de arrestado o 
detenido, procesado o preso, sin dejar constancia de la 
orden corespondiente, encanada de autondad que tenga 
facultad legal, en un registro que será público

Nnguna rcooiunIcación puede impedir que 
funcionario encargado de la casa de detención visite ai 
arrestado o detenido, procesado o preso, que se 
encuentre en efia Este funcionano está obligado, siempre 
que el arestado o detenido lo requiera, a transmitir al juez 
compelente la copia de la orden de detención, o a 
redamar para que se le dé dicha copia, o a dar é) mismo 
un certificado de hallarse detenido aquel indrviduo. si al 
tiempo de su detención se hubiera omitido este requisito.

e) La libertad provisional procederá a menos 
que la detención o la prisión preventrva sea considerada 
por ef juez como necesana para las investigaciones del 
sumario o para la segundad del oferxiido o de la 
sociedad La ley establecerá los requisitos y las 
modalidades para obtenerla

La resolución que otoryue la tbertad provisional 
a los procesados por k »  deíitos a que se refiere ef 
articulo 9“. deberá siempre elevarse en consulta Esta y 
la apelación de la resolución que se pronuncie sobre la 
excarcelación serán concedidas por el Tnbunal supenor 
qiw corresponda irtcgrado exclusivamente por miembros 
litulares La resolución que se apruebe u otorgue la 
tbertad requenrá ser acordada por unanimidad Mientras 
dure la litjertad provisional el reo quedará siempre 
sometido a las mectedas de vigilancia de la autoridad que 
la ley contemple,

f) En las causas cnminales no so podrá obligar 
al inculpado a que declare bajo juramento sobre hecho 
propio, tampoco podrán ser obligados a declarar en 
contra de ésle sua ascendientes, descendientes, 
córryuge y demás persona», que según tos casos y 
circunstancias, seAale la tey.

g ) hto podrá Imporíerse ta pena de confiscación 
de bienes, sin perjuicto del comiso en k »  casos 
estableckJos por la leyes; pero dtotia pena será
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procedente respecto de tas asociaoones ilícitas;
I)  Una vez dictado sobfeseinuento definitivo o 

sentefx:4a absolulona, el que hubiere sido sometido a 
proceso o condenado en cualquier instancia por 
resolución de la Corte Suprema declare 
injustincadamente errónea o aitxtrana, tendrá derecho a 
ser indemnizado por el Estado de los perjuxyos 
patnnxxiiales y nx>rales que haya sufndo La
indemnización será determinada jixiicialmente en 
procedimieruo breve y sumatw y en él la prueba se 
apreciará en conciencia;

8*.- El derecho de vtvir en un medio amiDiente 
libre de contaminación. E s  deber del Estado vetar para 
que este derecho no sea afectado y tutelar la 
preservacK^i de la naturaleza.

La ley podrá establecer restncciones
especificas al ejercicio de determinados derechos o 
libertades para proteger el medio ambiente.

9" -  El derecho a ta protección de ta salud 
El Estado protege et libre e igualitarxi acceso 

a las acciorics de prorrxx:ión, protección y recuperación
de la salud y de retiat^ditación del individuo Le
corresponderá, asm e rm . la coordinación y contnsl de tas 
accK>r>es retaoor^adas con la salud

Es debef d d  Estado garantizar la ejecución de 
las accxnes de sakxl. sea que se presten a través de las 
inslituciooes públicas o pnvadas, en ta forma y 
cooiicwrwsqoe determine ta ley. la que podrá establecer 
co tiza c io r^  obligatonas

C ada persona tendrá derecho a elegir el 
sjstema de salud ai que desee acogerse, sea éste estatal 
o privado.

10 -  El derecho a ta educación 
La educación tiene por ot^jeto el pleno 

desarrollo de ta persona en tas distintas etapas de su 
vida

Los padres lier>efl el derectyj prefererfle y el 
deber de educar a sus hijos Corresponderá al Estado 
otorgar especial proteccióo al ejercicio de este derecho 

La educación básica es obligatoria, de b«nd o  
el Estado rmanciar un sistema gratuito con tal objeio. 
destinado a asegurar el acceso a dta óe toda la 
población

CoTTBSporxJerá at Estado, asimismo, fomentar 
cl desarrollo óe la educación en todos sus nrveles: 
estimular la investigacióo científica y tecnológica, la 
creación artistica y ta protección e incremento del 
patrimonio cultural de la Nación

Es det)er de ta comunidad contnbuir al 
desarrollo y pertecciorwmiento de la educación,

I V -  La libertad de enseAanza irx^uye el 
derecho a abnr, organizar y mantener establecimientos 
educacionales

La libertad de enseñanza no t«n e  otras 
limrtaciones que las impx>estas por la moral, tas txjenas 
costumbres, el orden público y la segundad rwcwnal

La enseñanza reconocida oficialmente rxi 
podrá orientarse a propagar tendencia político partidista 
alguna

Los padres tienen el derectxi de escoger el 
establecimiento de enseftanza para sus hi(os

Une ley orgánica constitucional establecerá los 
requeíos mínimos que deberán exigirse en cada urw de 
los ntv«les de ta e n se ^n za  tiásica y media y señalará las 
normas objetivas, de geneml aplicación, que permitan al 
Estado velar por su cumptorlerto. Dicha ley, del mismo 
modo, establecerá los requisitos para el reconocirmcnto 
oncialde k s  establecimientos educaciorules a todo nivel.

12 -  La hbertad de emits- opinión y ta de 
mlormar, sin censura previa, en cualquier (orma y por

cualquier medio, sin perjuicio de responde de los detrtos 
y abusos que se cometan en el ejercicio de estas 
Uiertades, en conformidad a la ley, ta que deberá ser de 
quórum calificado.

La ley en ningún caso podrá establecer 
rrtonopobo estatal sobre los m edns de comunicaaón 
social.

To d a persona natural o jurídica ofendida o 
injustarrvente aludida por algún medio de comunicación 
social bene derecho a que su dectaración o rectificación 
see giatiJtannerte drfuncftja. en las corxliciones que la ley 
determine, por eí medio de com um caoón social en que 
esa información hutxera sido emitida

Toda persona natural o jurídica tie r« derectw 
de fundar, edtar y  martener díanos, revistas y periódicos, 
en tas condiciones que seftale la ley

El Estado, aquellas universidades y  demás 
personas o entidades que la ley determine, podrán 
establecer, operar y mantener estaciones de lelevtsión

Habrá un Consejo Naaooaí de Televisión 
autónomo y con perscnaklad jurídica, encargado de velar 
por el conecto (uncwoamiento de este medw de 
comunicación Una ley de quórum calificado seAalará la 
organaación y demás funciones y atribuciones del 
referido Consejo

La ley esíatilecerá un sisterria de censura para 
la exhibición y  put>licxjad de la producción 
cinematográfica.

13 -  El derecho a reunirse pacificamente sin 
permiso previo y sm armas

Las reuniones en plazas, calles y demás 
lugares de uso pútilico. se regirán por las disposiciones 
generales de policía.

14 .  El derectx) de presentar peticiones a ta 
autoridad, sobre cualquier asunto de interés pút>iico o 
privado, sci otra hmlaciún que ta de proceder en tém m os 
respetuosos y convenienles.

1 5 -  Eí derecfx) de asociarse sin permiso
previo

Para gozar de personalidad jurídica, las 
asociaciones deberán constituirá en conformidad a la 
ley

Nadie puede ser obligado a pertenecer a una
asociación

Proníbense tas asociaciones contrarias a la 
nxiral. al orden pútilico y  a la segundad del Estado

Los partxJos políticos no podrán nterven» en 
actividades abenas a las que les son propias m tener 
privilegio alguno o monopolio de la participación 
oudadana. ta nómna de sus militardes se registrará en el 
Semcio Electoral d d  Estado, el que guardará reserva de 
la misma, la cual será accesible a los mtóanles d d  
respectND partido, su cootaWidad deberá ser pública las 
fuertes de financiamiento no podrán provenir de dineros 
bienes, donaciooes. aportes m créditos de ongen 
extranjero, sus estatutos deberán contemplar las normas 
que aseguren una efectiva democracia «te m a  Una ley 
orgánica constitucional regulará las demás aiatena que 
les conaem an y  las sancKnes que se apicaran por el 
incumplimiento de sus preceptos. denL-o de los cuales 
podrá considerar su disolucióo Las Bsoctaaones. 
tTX3vnr»entos, organtraciones o grupos de personas que 
persigan o realicen actrvidades propias de los pa.-tidos 
pofltEos s u  ajustarse a tas nonnas anteriores son íicitos 
y serán sancnnados de acuerdo a la referida ley orgánica 
constAuaonat

Lü Consttubón Politica garantiza el pluralismo 
pdíbco Son rconsbtucionales loa partidos, movimiertos 
u otras formas de organiZBCión cuyos objetivos, actos o 
conductas no respeten los prmciptos iMsicos del régimen
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defTwcfábco y consutucional, procuren el estaWeclmenlo 
de un sjslerna lotaMano, como asimjsmo aquellos que 
hagan uso de la vioíencifl. la propugnen o inciten a ella 
como método de acción política Corresponderá al 
Tnbunal Consííuaonal declarar esta inconstitucionalidad 

Sin pequicio de las demás sanciones 
establecidas en la Constrtución o  en la ley. las personas 
que huljieren tenido participación en los hechos que 
motiven ta declaración de inconstitucionalidad a que se 
refiere el inciso píecedente, no podrán participar en ta 
formación de otros partidos políticos, movimientos u otras 
formas de organización política, ni optara a cargos 
públicos de elección popular ni desempeñar los cargos 
que se menaonan en los númetos 1) a 6) del articulo 54. 
por e) témTno de anco aftos. contado desde la resolución 
dcl Tnbunal Si a esa lecha las personas referidas 
estuvieren en posición de las funciones o cargos 
indicados, los perderán de pleno derecho

Las personas sancionadas en virtud de esle 
precepto no podrán ser obtelo de rehabilitación durante el 
plazo seAalado en el inciso anterior La duración de ta 
inhabilidades conlempladas en dicho inciso se elevará al 
dot>le en caso de reincidencia

15 -  La libertad de trabd)o y protección 
Tod a persona tiene derectio a ta litire 

coníratacín y a la litire elección d d  tratiajo con una justa 
retnbución

Se prohíbe cualquiera discnminación que no 
se t>ase en la capacidad o idoneidad personal, sin 
perTuc» de que ta ley puede exigir la nacionalidad chitena 
o limites a la edad para determinados cargos

Ninguna dase de trabajo puede ser prohibida, 
satvo que se oponga a ta moral, a la segundad o a la 
salubridad públicas, o que lo exija el interés nacional y 
una ley lo declare asi. Ninguna ley o disposición de 
autondad pública podrá exigir la afiliación a organización 
o entidad alguna como requisito para desarrollar una 
determinada actividad o trat>ajo, ni la de&aniiación para 
mantenerse en éstos La ley determinará las profesiones 
que requieren grado o lítulo universitario y la condiciones 
que detien cumplirse para ejercerlas

La negociación colectiva con la empresa en 
que latxxen es un derecho de los trabajadores, salvo en 
los casos en que la ley expresamente no permita 
negociar La ley establecerá las modalidades de la 
negociación colectiva y los procedimientos adecuados 
para lograr en ella una solución fusta y  pacirica La ley 
sertatará los casos en que la negoclacióo colectiva deba 
someterse a arbitraje obligatono. el que corr^-sponderá a 
tribunales especiales de expertos cuya organización y 
atribuciones se establecen en ella

No podrán declararse en huelga los 
funcionanos del Estado ni de ias municipatidades 
Tam poco podrán tiacerlo las personas que trabajen en 
corporaciones o empresas, cualqurera que se a su 
naturrslcza. finalidad o función, que aliendan servicios de 
utibdad pública o cuya paralización cause gravo dafto a la 
salud, a ta economia del país, al abastecimiento de la 
población o segundad nacional La ley establecerá los 
procedimientos para determinar las corporacioncs o 
empresas cuyos trabajadores estará sometidos a la 
prohibición que establece esíe inciso,

17 - La admisión a todas las funciones y 
empleos públicos, sin otros requisitos que los que 
impongan la Constitución y  la leyes.

1 6 ' El derecho a la segundad social 
La leyes que regulen el ejercicio de este 

derecho serán de quófum calificado
La acción del Estado estará dirigida a 

garantizar el acceso de todos los hatxtantes al goce de

tas prestadones tís ic a s  uniformes, sea que se otorguen 
a través de inslitijciones públicas o privadas. La ley podrá 
establecer cotizaciones obligatorias

El Estado supervigilará el adecuado ejercicio 
del derecho a la seguridad social.

19.- El derecho a sindicarse en los casos y 
forma que seftale la ley. La afiliación sindical será 
siempre voluntaria

Las organizaciones sindicales gozarán de 
personalidad ¡uridica por el solo hecho de registrar sus 
estatutos y actas constitutivas en ta Iorma y  coridiciones 
que determine la ley

La tey contemplará los mecanismos que 
aseguren la autonomía de estas organizaciones Las 
organizaciones sindicales no podrán intervenir en 
actividades polilico-partidistas

2 0 -  La igual repartición de los tnbulos en 
proporción a tas rentas o en la progresión o forma que fije 
la ley, y la igual repartición de las demás cargas públicas

En nngún caso la ley podrá establecer Inbutos 
manifiestamente desproporcionados o injustos

Los Inbutos que se recauden, cualquiera que 
sea su naturaleza, ingresarán al patrimonio de la Nación 
y no podrán estar afectos a un destino determinado

Sin embargo, la tey podrá autorizar que 
determinados Inbutos puedan estar afectados a fines 
propos de la defensa nacicnal Asimismo, podrá autorizar 
que los q u «  gravan actividades o bienes que tengan una 
clara xdentificación regional o local puedan ser aplicados, 
dentro de los marcos que la misma ley seAale. por tas 
autoridades regionales o comunales para cl 
rinanciamiento de otxas de desarrollo:

2 1 -  El derecho a desarronar cualquiera 
actividad económica que no sea contrana a la moral, 
orden público o a la segundad nacional, respetando las 
normas legales quo la regulan

El Estado y sus crgarvsmos podrán desarrollar 
actjvKlades empresanales o participar en ellas sólo si una 
ley de quórum calificado los autoriza En  tal caso, esas 
actr^dades estarán sometidas a la legislación común 
aplicable a los particulares, sin per]uicio de tas 
excepciones que por motivos justificados estatilczca la 
ley, la que deberá ser. asimismo, dc quórum calificado

22 -  La no discnmínación aibitrana en el trato 
que deben dar el Estado y sos organismos en materia 
económica

Sólo en virtud de una ley, y siempre que no 
signifique tal discriminación, se podrá autorizar 
determnados beneficios directos o indirectos en favor de 
algún sector, actividad o zona geográfica, o establecer 
gravámenes especiales que afecten a uno u otra En el 
caso de las franquicias o beneficios indirectos, ta 
estimación del costo de éstos deberá incluirse 
anualmente en la Ley rio Presupuestos,

23 - La Ito ta d  para adquinr el dominio de (oda 
clase de bienes, excepto aquellos que la naturaleza ha 
hecho comunes a todos los hombres o que deben 
pertenecer a la Nación toda y la ley lo declare asi Lo 
aríenor es sin perjuK;io de lo presento en otros preceptos 
de esta Constitución

Una ley d «  quórum calificado y cuando asi k) 
exifa el interés nacional puede establecer limitaciones o 
requisitos para la adquisición del dominio de algunos 
bienes.

24 -  El derecho de propiedad en sus diversas 
especies sobre toda clase de bienes corporales e 
incorporales

Sólo la ley puede establecer e< modo de 
adquinr ta propiedad, de usar, gozar y disponer de ella y 
las im íadones y obligaciones que deriven d «  su función
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social Esta conn prende cuanto e»(an los intereses 
generales de la Nación, ta segundad rtacional. ta utilidad 
y la salutxidad pútSicas y la conservación del patnmonio 
amb4ental.

Nadie puede, en caso alguno, ser pnvado de 
su propiedad, del bten sobre el que recae o de alguno de 
los alnbutos o facuSades esenciales del dominio, sirw en 
virtud de ley general o especial que autorice la 
expropiación por causa de utilidad pública o de Interés 
nacional, calificada por el legislador El expropiado podrá 
reclamar de la legalidad del a d o expropiatorio ame los 
tribunales ordirjno s y tendrá siempre derecho a 
indemnización por el dafto patnmonial efectrvamenle 
causado, la que se fijará de común acuerdo o en 
sentencia dictada conforme a derectw por dichos 
tntxjnales

A  falta de acuerdo, la tndemneación deberá 
ser pagada en dinero efectivo al contado

La toma de posesión material del bien 
expropiado tendrá lugar. p re v « pago to(al de la 
indemnización, la que a falta de acuerdo, será 
determinada provisionalmente por peritos en la torma en 
que seftale La ley En caso de reclamo acerca de ta 
procedencia de la expropiación, el |uez podrá, con el 
mérrto de los antecedentes que se invoquen, decretar la 
susperrsióo de la toma de posesión

El Estado tiene dominio absoluto, e*clusr«3. 
inalienable e imprescnptible de todas tas minas, 
comprerxliéndose en éslas las covaderas, las arenas 
metaliíeras, los salares, los depósflos de carbón a 
tiidrocarboros y las demás sustancias fósiles, con 
excepción de las arcillas superficiales, no obstante la 
prop«Jad de las personas naturales o jurídicas sobre los 
terrenos en cuyas entraftas estuvieren situadas Los 
prectos superficiales estarán sujetos a las obligaciones y 
bmtaciones que la ley seAale para facilitar la exploración, 
la explotación y  el ijenefTCio de de bas minas

Corresponde a la tey determinai qué 
sustancias de aquellas a que se refiere el inciso 
precedente, exceptuados k »  hidrocarburos líquidos o 
gaseosos, pueden ser objeto de conseciones de 
exploración o de explotación Dictias conseciones se 
constituirán siempre por resolución Judicial y tendrán la 
duración, conferwán los derechos e impixidrán las 
obígaaones que la tey exprese, la que terxlrá el carácter 
óe orgánica coTKtitucioral La concesióo nw>era obliga al 
dueta a desannliar U  actividad necesana para satisfacer 
el interés público que justifica su otorgamiento Su 
rég»nen de amparo será establecido por d cha ley. tendrá 
drecta o ndnctamer<e a obtener el curriplimienlo de esa 
obligación y contemplará causales de caducidad para el 
caso de rc u Tip h n e rlú  o de simpte extinción del dominio 
sobre la concesión En  todo caso, dichas causales y sus 
efectos deben estar establecidos al momento de 
otorgarse ta concesión

Será de competencia exclusiva de los 
tntxjnales ordinanos de justicta declarar la extnción de 
tales concesiones Las controversias que se produzcan 
respecto de la caducidad o extinción del dominio sobre ta 
concesión serán resuelta» por ettos. y en caso de 
caducidad, el afi^:tado podrá requerir de la justicia la 
declaración de subsistencia de su deredx)

El dominio del titular sobre su concesión 
minera está protegido por la garantia constitucnoal de 
que trata este número

La expioraaórv expfcilacxin o el benencio de los 
yacimientos quo c o n te r ^ n  sustancias no susceptitiles 
de concesión, podrán ejecutáis* directamente por el 
Estado o por sus empresas, o por medio de concesiones 
administrativas o de contratos especiales de operacion,

con los requisitos y  tjajo las condiciooes que el 
Presidente de la República fije, para cada caso, por 
decreto supremo Esta norma se aplicará también a los 
yaamKntos de cualquier especie existentes en las aguas 
marítimas son^ebdas a la jurisdicción nacional y a ios 
stuadoe.entodooen pane, en zonas que, conforme a ta 
ley. se determnen como de importancia para ta segundad 
nacional El Presidente de la República podrá poner 
térmmo. en cualquier tiempo, sin expresión de causa y 
con ta rdem ncacxin que corresponda, a tas conseciones 
aá iaiBtratrvas o a los contratos de operación relatnos a 
las explotaciones ubicadas en zonas declaradas de 
imponancia para la segundad nacxxial

Los derectios de los particulares soixe las 
aguas, reconocidos o constrtuidos en conformidad a la 
ley, otorgarán a sus titulares ta propiedad sobre de ellos

25 -  B  derecho d d  autor sobre sus creaciones 
intelectuales y artísticas de cualquier especie por el 
tiempo que seftale la ley y que no sea infenor al de la vida 
titular

0  derecho de autor comprende ta propiedad de 
tas otras y otros derecíios. como la paternidad , la edicion 
y la integridad de la otxa. todo ello en conformidad a la 
tey

Se garantiza, tamtxén. ! i  propiedad industrial 
sotxe las patentes de invencxin. marcas comerciales 
modelos, procesos tecnologicos u otras creaciones 
análogas, por el tiempo que estatitezca la tey

Será apicat:te a la propiedad de las creacKines 
intelectuales y artísticas y a la prop«dad mdustnal lo 
presento en los incisos segundo, tercero, cuarto y quinto 
del número anterxx. y

26 • La segmdad de que ios preceptos legales 
que por mandato de t i Cof«titución regulen o contemplen 
tas garantías que éstas establece o que las kmiten en los 
casos en que ella lo autoriza, no podrán afectar los 
derechos en su esencia, ni HTiponer condiciones tributos 
o requisitos que impidan su lilxe ejercicio

Inciso segundo, derogado

A rticu lo  20.- El que por causa de actos u 
omisiones arbítranos o ilegales sufra prrvacion. 
pertuitiación o amenaza en el tegítirx) ejercicio de los 
derechos y garantias establecidos en el articulo 19 
nCmeros 1*. 2* 3* inciso cuarto, 4*. 5*. 6*, 9* inciso final.
11, I Z  1 3 .1 5 .16en orelatA-o a ta libertad de trabajo y al 
derecho a su libre elección y libre contratación y a lo 
establecido en el mciso cuarto. 19, 21, 22, 23. 24 y 25 
podrá ocum r por si o por cualquiera a su nombre a ta 
Corte de Apelaciones respectiva, la que adoptara de 
inmediato las provxJencas que juzgue necesanas para 
restablecer el »npeno del derecho y asegurar la debKla 
proteci3Ón del afectado, s n  perjuKio de les demás 
derechos que pueda hacer valer ante ka autondad a los 
tnbunales correspondientes

Pnxederá. también, el recurso de protección 
en el caso del N* 8 del articuto 19. cuando el derecho a 
v w  en un medio ambwnte ttre  de contam«iaciori sea 
afectado por un acto artxtrano e íegal imputable a u r «  
autondad o persona determinada

A rticu lo  2 1 .- Todo ireíviduo que se haiare 
arnestado. detenclo o preso con infracción de lo dispuesto 
en la Constitución o en tas leyes, podrá ocum r por si o 
por cualquera a su nomtxe. a la magistratura que seAale 
la ley. a fm de que ésta ordene se guarden b s  
formalidades tegales y adopte de nme<lato tas 
providencias que fc g u e  n e c «a n a s  para resatslecer el 
■npeno del derectxj y asegurar ta detSK^ protección deí 
afectado
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Esa magistratura podrá «•denar que te 
individuo sea traído a su presencia y su decreto será 
preosamente otiedecido por todos los encargados de las 
cárceles o lugares de detención Instruida de los 
antecedentes, decretará su libertad inmediata o hard que 
se reparen tos defectos legales o pondrá al individuo a 
disposición del juez connpetenle. procediendo en todo 
breve y  sumaramerte. y comgiendo por si esos defectos
o dando cuenta a quien corresponda para que k »  comja.

El misino recurso, y  en igual lorma. podrá ser 
deducido en favor de toda persona que liegalme'-s sufra 
cualquier otra privación, perturbación o amenaza en su 
derectw a la libertad personal y segundad individual La 
respectiva magistratura dictará en tal caso las medidas 
indicadas en los inciso antenores que estime 
Conducentes para restablecer el impeno del derecho y 
asegurar la deb«da protección del afectado

A rticu lo  22.*Todo habrtante de la República 
debe respeto a Chile y  a sus emblemas rucionalés

Los chilenos tienen cl deber fundamental de 
honrar a la patria, de defender su sotwrania y de 
contnbuir a preservar la segundad nacional y los valores 
esenciales de la tradición chilena 
El se rve w  militar y las demás cargas personales que 
m ponga La ley son otiligatorx» en los térn.inos y formas 
que ésta determine

Los chilenos en estada de cargar armas 
detwán haíarse nscntos en los Registros Militares, si no 
están legalmente exceptuados

A rticu lo  23.- Los grupos intermedios de la 
com unidad y sus dingenles que hagan mal uso de la 
atJonomia que ta Constíuoón les reconoce, interviniendo 
indebidamente en actividades ajenas a sus fines 
específicos, serán sancionados en conformidad a La ley 
Son ücompattiles ios cargos directivos superiores de las 
organizaciones gremiales con los cargos directivos 
superiores, nacionales y regionales de los partióos 
polition

La ley estatilecerá las sanciones que 
corresponda aplicar a los dingentes gremiales que 
intervengan en actividades polltico-partidtslas y a los 
dirigentes de los partidos políticos que interfieran en el 
finaonannento de las organizaciones gremiales y demás 
grupos intermedios que la propia ley señale

C apitulo  IV 
G o b ie m o  Presidente de U  República

Articu lo  24.- EL  gobiemo y la administración 
del Estado corresponde di Presidente de la República, 
quien es el Jefe de Estado

Su autoridad se eKliende a todo cuanto tiene 
por obfeto ta conservación del orden público en et intenor 
y la segundad esterna de la República, de acuerdo con la 
Constitución y las leyes

El Presideríe de la República, a lo menos una 
vez al aflo. dará cuenta al pais del estado administrativo 
y político de la Nación

Articuio 26i- Para ser elegido Presidente de la 
República se requiere haber nacido en el temtono de 
Chile, tener cumplidos cuarenta artos de edad y poseer 
las demás calidades necesanas para ser ciuda<lano con 
derectx) a sufrago

E l Presidente de ta República durará en et 
ejercicio de sus funcione» por el término de seis artos y 
no podrá ser reelegido para el periodo siguiente

El PresíJenle de la República no podrá salir del 
lerntorio nacional por más de Ireínta dias ni en los últimos 
noventa dias de su periodo, sin acuerdo del Senado

E n  todo caso, el Presidente de la República 
comunicará con la debida anticipación al Senado su 
decisión de ausentarse del temtono y los motivos que la 
justifican

Articu lo  26.. El Presidente será elegido en 
votación directa y por mayoria atisoluta de los sufragios 
válidan'.enle emitidos La elección se realizará, en la 
forma que determíne la ley, nóvenla días antes de aquel 
en que deba cesar en el cargo el que esté en (unciones 

Si a la deccióo de Presidente se presentaran 
más de dos candidatos y ninguno de ellos obtuviere más 
de la mitad de los sufragios validamente emitidos, se 
procederá a una nueva elección que se verificará, en la 
forma que determine la ley, quince dias después de que 
el Tribunal Calificador, dentro del plazo sefialado en el 
articulo siguiente, haga la cooespoodiente declaración 
Esta elección se circunscntxrá a los dos candidatos que 
hubieren obtenido las más altas mayorías relativas

Para los efectos de lo dispuesto en los dos 
incisos precedentes, k »  votos en blanco y los nulos se 
considerarán como no emitidos

Articu lo  27.- El proceso de calificación de la 
elecaón presidencial deberá quedar concluido denlro de 
los cuarenta días siguientes a la pnmera elección o de los 
veinlicinco días siguientes a ía segunda

El Tnbunal Calificador de Elecciones 
comunicará de inmediato al Presidente deí Senado ía 
proclamación de Presidente electo que haya efectuado 

El Congreso Pleno, reunido en sesión pública 
noventa dias después de la pnmera o única elección y 
con los membfos que asistan, lomará conocimiento de la 
resolución en virtud de la cual el Tnbunal Calificador 
proclama al Presiente electo

E n  este mismo acto, el Presidente electo 
prestará ante eí Presidente del Senado, juramento o 
promesa de desempeñar fielmente el cargo de Presidenle 
de la República, conservar la independencia de la Nación, 
guardar y hacer guardar ta Constitución y las leyes, y de 
inmediato asumirá sus funciones

Articulo 28.- Si el Presidente electo se tiallare 
impedido para lomar posesión del cargo, asumirá, 
mientras tanto, con el titulo de Vicepresidonte de la 
República, el Presidente del Senado, a fala de éste, el 
Presidente de la Corle Suprema, y a falta de éste, el 
PresKlente de ía Cámara de Diputados

Con todo, si el impedimento del Presidenle 
etecto fuere absoluto o debiera durar indefinidamente, el 
Vcepresiderte, en b s  diez dias sigulenles al acuerdo del 
Senado adoptado en conformidad al articulo 49 N* 7* 
e>pe<*rá ías órdenes convenientes para que se proceda, 
dentro del plazo de sesenta dias. a nueva elección en la 
forma prevista por ta Constitución y la Ley de Elecciones 
Ei Presidente de ía República así elegido asumirá sus 
func*xies en la oportunidad que sertale esa ley, y durará 
en el ejercicio de ellas hasta el dia en que te habria 
correspondido cesar en el cargo al etecto que no podo 
asumir y cuyo impedimento hubiere molniado la nueva 
elección

A rtic u lo  29.- SI por impedimento temporal, 
sea por enfermedad, ausencia del ierritono u otro giave 
motivo, el Presidenle de ía República no pudiere ejercer 
su cargo, le subrogará, con el título de Vicepresidente de 
ía República, el Ministro titular a quien conesponda de
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acuerdo coo ei orden de precedencia legal A  falta de 
éste, Sa subrogación corresponderá al Mintsíro titular que 
siga en ese orden de precedencia y, a falta de todos eüos, 
le subrogarán sucesivamente el Presidente del Senado, 
el PresKjenle de la Corte Suprema y el Presidente de la 
Cámara de Diputados

En caso de vacaricia del cargo del Presidente 
de ta República, se producirá la sutxogación como en las 
situaciones dcl inciso anlenor. y se procederá a elegir 
sucesor en conformidad a las reglas de los incisos 
siguientes

S i la vacancia se produjere faltando menos de 
dos aAos para la próxima elección general de 
parlamentarios, el Presidente será elegido por el 
Congreso Pleno por ta mayoría atisoluta de los senadores 
y diputados en ejercicio y durará en el cargo hasta 
noventa dias después de esa elección general 
Con|untamente. se efetíLiará una nueva elección 
presctencal por é  periodo seAalado en el inciso segundo 
del articulo 25 La elección por el Congreso será hecha 
dentro de los diez dias siguientes a la lecha de la 
vacancia y el elegido asumirá su cargo dentro de k »  
treinta días seguientes

Si la vacancia se produjere faltando dos aftos 
o m ás para la próxima elección general de 
parlamentarios, el Vicepresidente, dentro de los diez 
primeros dias dc su mandato, convocará a los 
ciudadanos a elección presidencial para d  nonagésimo 
dia después dota convocatoria. El Presidente que resulte 
cicgido asumirá su cargo el décimo dias después de su 
proclamación y durará en él hasta noventa dias después 
de la segunda elección general de partamentanos que se 
venfique durante su rrandato, la que se hará en el 
conjunto con la nueva elección presidencial

El Presidente elegrio conforme a alguno de los 
n o so s precedentes no podrá postular como candidato a 
la elección presidencial siguiente

Articulo 30.. El Presiderte cesará en su cargo 
en el mismo dia en que se complete su periodo y le 
sucederá el recientemente elegido

A rticu lo  31.- El Presidente designado por el 
C ongreso Pleno o. en su caso, el Vicepresidente de la 
República tendrá todas las atnbuciones que esta 
Constrtución confiere al Presidente de la Repútilica

A rticu lo  32.- Son atnbuciones especiales del 
Presidente de la Repútilica

1 * -  Concum r a la formación de las leyes con 
arreglo a la Constitución, sancionartas y promulgarlas.

2*.- Convocar al Congreso a la legislatura 
extraordinaria y clausurarla.

3" - Dctar, previa delegación de facultades d d  
Congreso, decretos con fuerza de ley sobre las matenas 
que seftale la Constitución,

4* -  Convocar a plebiscito en tos casos d d  
articuto 117.

5* -  Derogado.
6T -  Desiyiar. en conformidad al articuto 45 de 

esta Constitución, a tos irttegrantes d d  Senado que se 
irKlican en dicho precepto.

7* -  Declarar tos estados de excepción 
constituciorMl en tos casos y formas que se seftalen en 
esta Constitución.

S* -  Ejercer b  potestad reglamentaria en todas 
aquellas mal ena que rx) sean propias d d  dominio legal, 
sm perjuicio de la facultad de dctar tos demás 
reglamentos, decretos e lnstruccior>es que crea 
convenienles p arí ta ejecución de las leyes.

9* -  Nom txar y renovar a su voluntad a tos 
mmistíos de Esíado. subsecretarios, mtetídentes y 
gobernadores.

IQ  - Designar a tos embajadores y ministros 
diplomáticos, y a tos representantes ante organismos 
intemaciorules Tanto estos funoonanos como tos 
seftatados en d  N ’ 9 precedente, serán de confianza 
esdusfva dd  Presderíe de la República y se mantendrán 
en sus puestos mientras cuenten con eüa.

11 - Nombrar al Contrato.- General de la 
República con acuerdo d d  Senado.

12 -  Nombrar y remover a tos funcionanos que 
ta ley dcrwniTa como de su exclusrva cxjnfianza y proveer 
los demás empleos civiles en conformtdad a la ley La 
remoción de tos demás funcKjnarios se hará de acuerdo 
a las disposoones que ésta determine.

13 - Conceder /ututaciones. retiro, montepíos 
y pensiorws de gracia, con arregto a las leyes

1 4 -  Nombrar a los magistrados de tos 
tribunales superiores de justicia y a los jueces letrados 
a proposición de la Corle Suprema y de las Corles de 
Apelaciones, respectivamente, ya tos miembros d d  
TnbiíialConsttfuooríal que le corresponda designar lodo 
elto conforme a tos presento en esta Constitución.

15 -  Velar por la conducta rrurusterial de tos 
jueces y demás empleados d d  Poder Judicial y requenr 
con tal objeto, a la Corte Suprema para que. sj proceOe. 
declare su mal comportamiento, o al minisleno putslico. 
para que reclame medKlas disciplinarias d d  tntxinat 
com pdentes. o para que. si hubiere ménto Ijaslarte 
entatde la correspondiente acusación.

16 - Otorgar indultos particulares en tos casos 
y formas que dderm ine la ley El indi.'to sera 
improcedente en tanto no se haya dictado sensencta 
ejecutoriada en d  respectrro proceso Los funcionarKjs 
acusados por la Cámara de Diputados y condenados por 
d  Senado, sóto pueden ser indultados por d  Congreso

17 -  Conducir las relaciones políticas con las 
potencias extranjeras y organisnxjs intemaaonaies. y 
Bevar a cabo las negociaciones concluir, firmar y ratificar 
los tratados que eslime convenientes para tos intereses 
del pais. tos que deberá ser sometidos a la aprobación 
del Congreso conforme a tos presento en d  articulo 50 
N* 1* Las discusiones y ddiberacior>es sobre estos 
objetos serán secrdas si d  Presidente de la Repútitica 
asi to exigiere,

10 - Designar y remosw a tos ComarxJantes en 
Jefe d d  Ejércrto, de la Arm ada, de la Fuerza Aerea y ai 
Director General de Carabineros en conform ílad al 
articuto 39. y disponer tos nombrarr»entos, ascensos y 
retiros de tos Oficiales de las Fuerzas Arm adas y  de 
Carabineros en la forma que seftala d  articuto 94

19 • Disponer de las fuerzas de aire, mar y 
tierra, organcartas y distnbuirlas de acuerdo con las 
necesidades de ta segundad nacional,

20  -  Asurmr, en caso de guerra, la jefatura 
suprema &e las Fuerzas Armadas

21 • Declarar ta guerra, previa autorización por 
ley, debierxto dejar constancia de haber sido oido d  
Consejo de Segundad Nacional, y

22 -  Cuidar de ta recaudación de las rentas 
públicas y decretar mv'ersion con arregto a la ley El 
Presidente de la Repútilica. con ta firma de lodos los 
i i « » stJos de Estado, portá decretar pagos no autoruadcs 
por la ley para atender necesidades impostergables 
derivadas de calamidades publicas de agresión exterior 
de conmoción interna de grave dafto o peligro para la 
segundad nacional o d d  agotamiento de tos recursos 
deslmaóos a mantener servicios que no pueden 
paraitzarve sm seno (perjuicio para d  pars El total de tos
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giros que se hagan con estos objetos rto podrá exceder 
anualmente dei dos por ciento (2 % ) del monto de los 
gastos que autorice la Ley de Presupuestos Se podrá 
contratar empleados con cargo a esta mtsma ley. pero 
son que el item respectrvo pueda ser incrementadn ni 
cbsmíxjdo medíanle traspasos Los Ministros de Estado 
o runcionanos que autoricen o den curso a gastos que 
contravengan lo dispuesto en este número serán 
resporisables solidana y personalmente de su leinlegro, 
y culpables del ddito de ma^e^saclón de caudales 
públicos

M inistros de Estado

A rtícu lo  3 3 .- Los Ministros de Estado son 
colalxraóores directos e inmediatos dcl Presidente de la 
Repútalica en el gobtemo y administración del Estado

La ley detem w wá ei número y organización de 
los Mmstonos, como también el orden de precedencia de 
los Ministros titulares

El Presidente de la República podrá 
encomendar a uno o más Ministros I.' coordinación de la 
lator que corresponde a los Secretarios de Estado y las 
relaciooes del Gotiierno con el Congreso Nacional

A rtic u lo  34.- Para ser nombrado Ministro se 
requiere ¿er chileno, tener cumplido veintiún aftos de 
edad y reunir los requisitos generales para el ingreso a la 
Administración Pút>lica

En los casos d t  ausencia, impedimento o 
renuncia de un Ministro, o cuando por otra causa se 
produzca la vacancia del cargo, será reemplazado en la 
forma que establezca la ley

A rticu lo  36.. Los reglamentos y decretos del 
Presidente de la República deberán firmarse por el 
ministro respectivo y no serán obedecidos sin esle 
esencia! requisito

Los deaetos e instrucciones podrán expedirse 
con la sola firma del Ministro respectivo, por orden del 
Presidente be la República, en conformidad a las normas 
que al electo establezca la ley

A rtic u lo  3S,- Los Ministros serán 
responsables individualmente de los actos que firmaren 
y sobdanamente de los suscnbieren o acordaren con los 
otros Ministros

Articulo 37.- Los Ministros podrán, cuando lo 
estimaren conveniente, asistir a las sesiones de la 
Cámara de Diputados o det Senado, y tomar parte en sus 
debates, con preferencia para hacer uso de la palabra, 
pero sin derecho a voto Durante la votación podrán, sin 
embargo, rectificar los conceptos emitidos por cualquier 
diputado o senador al fundamentar su voto

B ases (3enerales de la A d m in istra ció n  del Estad o

A rtícu lo  3 8 .- Una ley orgánica constitucional 
determrará la organización básica de la Administración 
Púbtea. ga ra rto fá  la carrera funcionana y los pnncipios 
de carácter técnico y profesional en que debe fundarse, 
y ase^jrará tanto la igialdad de oportunidades de ingreso 
a ella como la capac4ación y el perfeccionamiento de sus 
integrantes

Cualquier persona que sea lesionada en sus 
derechos por la Administración dei Estado, de sus 
organismos o de sus municipalidades, podrá reclamar

ante los tnbunales que determine la ley, sin perjuicio de 
las resportsabúdad que pudwre afectar al funcionario que 
hubiere causado el dafto.

Estad o de E x ce p ció n  C onstitu cion al

A rt ic u lo  3 9 .- E l ejercicio de los derechos y 
garantía que ta Constitución asegura a todas las 
personas sólo puede ser afectado en las siguientes 
situaciones de excepción: guerra extensa o Interna, 
conmoción interior, emergencia y calamidad pública

A rticu lo  HO.-
r -  En situación de guerra exlema, el 

PresKlente de la Repúblxra, con acuerdo del Consejo de 
Seguridad Nacional, podrá declarar todo o parte del 
temtorio nacional en estado de asamblea

2* - E n  caso de guerra interna o conmoción 
intenor. el Presidente de la República, con acuerdo del 
Congreso, declarar todo o  parte del territorio nacional en 
estado de sitio

El Congreso, dentro dcl plazo de diez dias. 
contados desde la (echa en que ef Presidente de la 
República someta la declaración de estado de srtio a su 
consideración, deberá pronunciarse aceptando o 
rechazando la proposición sin que pueda introducirte 
modificaciones Si el Congreso no se pronunciare dentro 
de dicho plazo, se entenderá que aprueba la proposición 

S in emt>argo, el Presidente de la Repútilica. 
previo acuerdo del Consejo de Seguridad Nacional, podrá 
apbcar el estado de silio inmediato, mientras el Congreso 
se pronuncia sobre la declaración

C ada rama del Congreso deberá emitir su 
pronunciamiento, por la mayoria de los miembros 
presentes, sobre la declaración de estado de sitio 
propuesta por el Presidente de la República Podrá el 
Corigreso. en cualquier tiempo y por la mayoria atisotuta 
de ios miemtxos en ejercicio de cada Cámara, dejar sin 
efecto el estado de sitio que hubiere aprobado

La declaración de estado de sitio podrá 
hacerse hasta por un plazo máximo de noventa días, pero 
ei Presidente de la República podrá soicitar su prórroga, 
ia que se tramitará en conformidad a las normas 
precedentes

3* -  El Presidente de la República, con acuerdo 
del Consejo de Segundad Nacnnal, podrá declarar todo 
o parte del lemtono naciorvil en estado de emergericia, en 
casos graves de alteración del orden pútitico. dafto o 
peligro para la seguridad nacionat. sea por causa de 
ongen interno o externo

Dicho estado no podrá exceder de noventa 
días, podiendo declararse nuevamente si se mantienen 
tas orcunstarKias.

4* -  En caso de calamidad pút)lica. el 
Presidente de la RepúWica, con acuerdo del Consejo de 
Segundad Nacional, podrá declarar la zona afectada o 
cualquier otra que lo requiera como consecuencia de la 
calamidad producida, en i>stado de catástrofe

5*.- El Presidente de la República podrá 
decretar simultáneamente dos o más estado de 
excepción si concurren las causales que permiten su 
declaración

6*.- El Presidente efe la República podrá, en 
cualquier tiempo, poner termino a dichos estados

A rticu lo  41.*
1*.- Por dedam oón de estado de asamblea, ei 

Presidente d «  la Repútilica queda facultado para 
suspender o restringir la libertad personal, el derecho de 
reunión, la lit^ertad de información y  de opinión y la
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libertad de trabiajo. Podrá también, restringir el etercicio 
del derecho de asociación y  de sirvlicacxyi, impooef 
censura a la cofrespondcflcia y a las cooiunicaciones. 
disponer requtstctones de bwnes y establecef 
limitacioftes ai ejercicio del derecho de proptedad

2*.- Por declaración de estado de srtio, el 
Presjderte de ta Repúbfcca podrá trasladar a las personas 
de un punto a o» ío  del terntoho racional, arrestarlas en 
sus propias casas o en lugares que no sean cárceles ru 
en otros destinados a la detenaóo o pnsxin de reos 
com unes Podrá, además, susperxler o reslrjngir el 
e jerac» deJ derecho de reunión y restnngir el ejercicio de 
las ktxjlades de locomoción, de información y de opinióo 

La medida de traslado deberá cumplirse en 
localidades urtwnas que reúnan las con doon es que la 
ley determine

- Los tnbunales de justicia r>o podrán, en 
caso alguno, entrar a calificar los íundamenlos ni las 
tarcunstancias de hecho irr.Txadas por la autoridad para 
adoptar tas medidas en el ejeracio de las facultades 
excepcionales que le confiere esta Coostrtuctón La 
interposición y Irarrutactón de los recursos de amparo y 
de protección que conozcan kis tnbunales no 
suspenderán tos electos de las medidas decretadas, sin 
perjuicio de to que resuelvan en definitiva respecto de 
tales recursos

4* -  Pof la declaración de estada de 
efDergencia. se podrá restnngir el ejefcicio de la libertad 
de locomoción y del derectw de reunión

5“ - la declaíación del estado de catástrofe 
el Presidente de la República jxxlrá restringir la 
araiación de fejs pereona y el transporte de mercaderías, 
y tas l¿)ertades de trabajo, informaclóo y de opinión, y de 
reunión. Podrá asimismo, disponer requisicior>es de 
bienes y eslabiecer limitaciones al ejercicio del derecho 
de propiedad y adoptar todas las rtiedidas necesarias de 
carácter admiorslrativo que estime necesanas

6“.- Declarado el estado de emergencia o de 
catástrofe, las zonas respectivas quedarán bajo la 
dependencia inmediata del j«le  de la Defensa Nacional 
que el Gobiemo designe, quien asumirá el mando con 
las atnlxjciones y deberes que ta ley seftale

B  P re s e n te  de la Repút>lica estará obligado 
a informar al Congreso de las medidas adoptadas en 
virtud de tos estado de emergencia y  de catástrofe

V  - Las medidas que se adopten durarrle tos 
estados de excepción, no podrán protoogarse más allá de 
la vigencia de dichos estados

En ningún caso las medidas de restrxxión y 
pnvaaón de la Ibertad podrán adoptarse en contra de los 
parlamentarios, de los jueces, de tos miembros d d  
Tribunal Constitucional, del Contrator General de la 
República y de tos miembros d d  Tnbunal Calificador de 
Elecciones

6* - Las requscxxies que se practiquen darán 
lugar a indemnizaciones eo confonnidad a la ley 
Tam bién darán derecho a indemnizaciones tas 
limitaciones que se impongan al derecho de propiedad 
cuando importen privación de alguno de tos atnbutos o 
facultades esenciales d d  dom ino y con dios se cause 
da fto

9* -  Una ley orgánica constitucional podrá 
regular tos estados de excepción y facultar al Presidente 
de la República pan» l í jw ^ r  por si o por otras 
autoridades tas otnbucnnes seAaladas prt>cedentcmcnte. 
sin perjuicio de tos estatslecido en tos estados de 
emergencia y catástrofe

C a pitu lo  V  
C ortgre so N a clo ru I

A rtic u lo  4 2 .- EL  Congreso Nacional se 
compone de dos ramas; la Cámara de Diputados y d  
Senado A m t»s  concurren a la formación de ta leyes en 
conformidad a esta Cortstitucióo y benen las demas 
atntxxaones que eOa establece

C o m p o s ic ió n  y  G ene ra ción  de la C ám ara  de 
D iputados y  del Senado

A rticu lo  43 .- La Cámara de Diputados sera 
nlegrada por 120 m w nbros elegidos en votación directa 
por tos d sM o s Pectorales que establezca la ley orgamca 
constitucional respectiva

La Cám ara de Diputados se renovara en su 
totalidad cada cuatro aflos

A rticu lo  4 4 .- Para ser degido diputado se 
requiere ser ciudadano con derecho a sufi3gio. tener 
cumplido veintiún aflos de edad, haber cursado 
ErtseAanza Media o equri^lente. y lener residencia en la 
región a que pertenezca d  drstnto dectorai 
correspondiente durante un plazo no mferxx a dos aflos 
contado fiacia atrás desde d  dia de la eiecoón

A rtícu lo  4 5 .- El Senado se compone de 
miembros elegidos e r  votación directa por 
circunscripciones senatoriales, en consideración a las 
trece regiones d d  pais Cada región constituirá una 
cin:unscnpc>án. excepto seis de eQas que serán 
divididas, cada una. en dos orcunscnpciones por la ley 
orgánica constituciof»! respecbva A  cada 
drcunscnpción corresponde elegir dos senadores

Los senadores elegidos en votaaón directa 
durarán ocho aflos en su cargo y se renovaran 
alternadamente c id a  cuatro aflos. correspondiendo 
hacerto en un periodo a tos representantes de las 
regiones de número impar y en siguiente a los de las 
regiones de número par y ta Región Metropolitana

El Senado estará integrado tamb»én por
a) Los ex Presidentes de la Repútahca que 

hayan desempeñado d  cargo durante s e s  aflos en (orma 
cortnua. salvo que hutjiese tenido lugar to previsto en d  
inciso tercero d d  número 1* d d  articuto 49 de esta 
Constitución Estos senadores to serán por derecho 
propto y con carácter vitalicio, sm perjuicio de que les 
sean a^icables las mcompabtxhdades. ncapacidades y 
causales de cesación en d  cargo contempladas en tos 
articuto 55. 56 y 57 de esta Constitución.

b) Dos ex Ministros de la Corte Suprema, 
elegidos por ésía en votaciones sucesivas, que hayan 
desempeñado d  cargo a to menos por dos aflos 
consecutivos.

c ) U n ex Contralor General de la República 
haya desempeflado el cargo a to merws por dos aflos

continuos, elegido también por ta Corte Suprema,
d) Un c* Com andante en Jefe d d  Ejército, uno 

de ta Armada, otro de ta Fuerza Aérea, y un e* General 
Director de Caratunerx» que hayan desempeñado d  
cargo a to menos por dos aflos. degidos por d  Consejo 
de Segundad Nactorial.

e ) U n  ex rector de u n x rs id a d  estatal o 
reconocida por d  Estado, que haya desempeñado d  
carpo por un período no mfenor a dos aflos conbnuos
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{Jestgnado por el Presidenle de la RepOWiea.
f) Un ex Mmistro de Estado, que haya ejercido

e) cargo pof más do dos aftos continuos, en periodo 
pfejjdenciales anlenofcs a aqud en d  cual se realiza el 
rxjnibramiento. designado también pof el Presidente de 
la República

Los senadores a que se refieren las letras b).
c ). d ). y f) de este articuto durarán en sus cargos ocho 
aAos SI sólo existieren tres o menos personas que 
reOrwn las caWades y requisitos ewgidos por las letras b) 
y O de esle artioio, la deágnación correspondiente podrá 
recaer en ciudadanos que hayan desempieftado otras 
tuncioncs relevantes en los organismos, instituciones o 
servíaos m em onados en cada uru  de las citadas letras 

La designactón de eslos senadores se 
efectuará cada ocho aftos dentro de los quince dias 
siguientes a ta elección de senadores que corresponda 

No podráfí ser designados senadores quienes 
hubieren sido destituidos por et Senado conforme a 
articulo 49 de esta Constitución

A rticu lo  4 6 .- Para ser elegido senador se 
requiere ser ciudadano con derecho a sufragio, dos aftos 
de residencia en la respectiva región contados hacia atras 
desde el dia de la elección, haber cursado la Enseñanza 
Media o equrvalente y tener cumplidos 40 aftos de edad 
d  dia de ta elección

A n ic u lo  47 .- Se entenderá que los diputados 
y senadores tienen, por d  soto ministerio de la ley. su 
residercia en ta región que correspondiente, mientras se 
encuentren en ejercicio de su cargo

Las elecciones de dijxitados y de los 
serradores que corresponda degir por votación direcla se 
efectuarán confuntamente Los parlamentarios podrán ser 
reelegidos en sus cargos

Las vacantes de diptrtados y las de senadores 
degidos por votación direcla. que se produzcan en 
cualquier tiempo, se proveerán con el ciudadano que, 
habM>ndo ntegrado la lista electoral del parlamentario que 
cesó en el cargo, hatxia resultado elegido si esa lista 
hubiere correspondido otro cargo En caso de no ser 
aptcable la regla anterior y faltar más de dos aftos para d  
término d d  periodo d d  que hubiere cesado en el cargo, 
ta vacante será proveída por la Cámara que conesponda, 
por mayoría absoluta de sus miemt^ros en ejercicio, de 
entre los incluidos en una tema propuesta por d  partido 
a que peneneciere quien hubiere rrxjtrvado la vacante

El nuevo diputado o senador durará en sus 
furKiones el término que te faltaba al que originó la 
vacante Los parlamentarios elegidos como 
ndependNX<es que mantuvieren tal calidad a la (echa de 
producirse la vacante, no serán reemplazados, a mervas 
que h U w e n  postulado integrando lista» en conjunlo con 
un partido político En este último caso, se aplicará lo 
dispuesto en d  inciso anlenor

En ningún caso procederán elecciones 
complementarias

respuesta, por medio del Ministro de Estado que 
corresponda, dentro de treinta dias E n  nir>gún caso, 
dichos acuerdos u observaciones afectarán la 
responsabilidad politica de los Ministros y la obligación 
del Gobem o se entenderá cumplida por el solo hecho de 
entregar su respuesta

Cualquier diputado podrá sdicilar 
determirados antecedentes al Cob*emo siempre que su 
proposición cuente con el voto (avorabile de un terco de 
los miemtiros presente de la Cámara, y

2) Declarar si han o no lugar las acusaciones 
que no menos de diez ni más de veinte de sus miembros 
formulen en contra de las siguientes personas

a) D d  PresKlcríe de la República, por ícto s  de 
su administración que hayan comprometido gravemente 
el honor o la seguridad de la Nación, o infnngido 
abiertamente la Constitución o la leyes Esta acusación 
podrá interponerse mientras el Presidente esté en 
funaones y en los seis meses siguientes a su expnracion 
en el cargo Durante este último tiempo no podrá 
ausentarse de la Repút^lica sin acuerdo de la Cámara,

b) De los Ministros de Estado, por haber 
comprometido gravemente d  honor o la segundad de la 
Nación, por infnngir la Constitución o las leyes o haber 
dejado éstas sin ejecución, y por los delitos de traición, 
concusión, malversación de fondos pútalicos y soborno.

c ) De los magistrados e los tnbunales 
supenores de justicia y d d  Contralor General de ta 
República, por notable abandono de sus detieres,

d ) Oe los generales o almirantes de las 
instituciones pertenecientes a las Fuerzas de Defensa 
Nacional, por haber comprometido gravemente d  tw io r 
o la segundad de la Nación, y

c ) D e los intendentes y gotiemadores, por 
nfracción de ta Constitución y por los dditos de traición, 
sedición, nrtalversación de fondos públicos y concusión 

La acusación se tramitará en conformidad a la 
ley orgánica conslrtucional rdativa al Congreso

Las acusaciones refendas en las Idras b ). c) 
y e) podrán interponerse mientras d  afectado esté en 
funcior>es o en los tres meses siguientes a la expiración 
de su cargo Interpuesta la acusación, el afectado rx) 
podrá ausentarse del país sin el permiso de la Cámara 
y  no podrá hacerlo en caso alguno si la acusación ya 
estuviere aprobada por día

Para declarar que ha lugar la acusación en 
contra del Presidente de la República se necesitará el 
voto de la mayoría de los diputados en ejercicio

En  los demás casos se requenrá el de ta 
mayoria de los diputados presente y  d  acusado quedará 
suspendido en sus funcx>nes desde el momenlo en que 
la Cámara declare que ha lugar la acusación La 
suspensión cesará sí d  Senado deseslimare la 
acusación o si no se pronunciare dentro de los treinta 
dias siguientes

A tr lb u c lo n e i E x c lu t iv a i  del Senado

A trib u cio n e s E icclutlva*  d e  la C im a ra  de 
D ip u ta d o i

A rtíc u lo  48 .- Son atribuciones exclusivas de 
ta Cámara de Diputados

1) Fiscalizar k n  actos dei Gobiem o Para 
ejercw esía atnbuaón la Cámara puedo, con d  voto de la 
m i y ^ a  d «  los diputados presentes, adoptar acuerdos o 
sugenr observaciones que se tramitarán por escnto al 
Presidente de la República, detxendo d  Gobierno dar

A rllcu lo  49 .- Soo atnbuciones exclusivas d d
Senado

t )  Conocer de las acusaciones que la Cámara 
de Diputados entable con arreglo al anterior

El Senado resolverá como jurado y  se limitará 
a declarar si el acusada es o no culpable del delito, 
infracción o abuso de poder que se le Imputa

La declaración de culpal>lidad deberá ser 
pronunciada por k »  dos terckn de k n  senadores en 
ejercicio cuando se trate de una acusación en contra d d  
PresWenle de la República, y por la mayoría de tos



366

senadores en q e rccio  en los tíe más casos
Por dedaración de colpab<lKjad queda el 

acusado destituido de su cargo, y no podrá desempeAar 
ninguna (unción pública, sea o no de elección popular, 
por e) término de cinco aftos

EJ firoonano declarado culpable será juzgado 
de acuerdo a las leyes por e< Inburwl cornpelente. tanto 
para la aplicación de ta pena seAalada al del4o. si k> 
hubiere, cuanto para hacer efectiva la respor»ab<lidad 
civif por los daf^os y perjuicios causados al Estada o 
particulares.

2) Decidir si hia lugar o no ta admisión de tas 
acciones fudoales que cualquier peraona pretenda irw:iar 
en cortra de algún Ministro de Estado, oon motivo de los 
perjucos que pueda hat>er sufndo in|ustainenle por acto 
de éste en el desempeAo de su cargo.

3) Conocer de tas oontendas de competencias 
que se susciten entre tas autorxlades p d itcas o 
admirvstrativas y los tntxmales superiores de justicia.

4) Otorgar b  rehabilitacióo de la audadania en 
el caso del articulo 17. número 2* de esta Constitución,

5) Prestar o negar su consentimiento a los 
ados del Presiderte de la República, en los casos en que 
la Constitución o la ley lo requieran

S i el Senado no se pronunciare dentro de los 
treinta días después de ser pedida la urgencia por el 
Presidente de ta Repútslica. se tendrá por cíorgado su 
asentimiento,

6 ) Otorgar su acuerdo para que el Presidente 
de la República pueda ausentarse del fjais por más de 
treinta días o en los últimos noventa dias de su periodo,

7) Declarar la intiatulidad del Presidente de la 
Repútilica o del Presidente electo cuando un 
npedim ento fisxo o mental lo intwbdite para el ejercicio 
de sus funciones, declarar asimismo, cuando el 
Presidente de la República haga dimisión de su cargo, si 
los motivos que la originan son o no fundados y. en 
consecuencia, admitirla o desecharla En am tos casos 
deberá oir previamente al Tnbunal Constitucional,

8 ) Aprobar, por mayoria de sus miembros en 
ejerc*», la dectaraoón del Tnbunal Corwtituciofwl. a que 
se refiere la segunda parte d d  N* 8* del articulo 82. y

9 ) Derogado
10) Dar su dictamen al Presidente de la 

República en los casos en que éste lo solicrté
El Senado, sus comisiones y sus demás 

órganos, incluidos los comités partamentanos si los 
hubiere, no podrán fiscalizar los actos del gobiemo ni de 
las entidades que de él dependan, ni adoptar acuerdos 
que impliquen fiscalización

A trib uclon ec E x c lu tiv a s  del C o n g re so

A rtícu k ) 60.- Son atntmciorws exclusivas de
Congreso

1) Aprobar o desechar los tratados 
internacionales que le presentare el Presidente de la 
República antes de su ratificación La aprobíición de un 
datado se somelerá a los trámites de una ley

Las m n id as que le PresiJente de la República 
adopte ú k »  acuerdos que celebre para el cumplimiento 
de i n  tratacto en vigor no requeruán nueva aprobación del 
Congreso, a menos que se trate de materias propias de 
ley

En el m s rm  acuerdo aprobolono de un tratado, 
pottá d  Congreso autorizar al Presidente de la República 
a fin de que. durante la vigencia de aquel, dicte las 
disposiciones con fu e m  de ley que estime necesanas 
pera su cabal cumplimiento, siendo en tal caso ap:K,?ble

lo dispuesto en los incisos segundo y siguientes del 
articulo 61. y

2) Pronunciarse respecto d d  estado de sitio, 
de acuerdo al número 2* del articulo 40 de esta 
Constitución

Fu n cto »i«n te n to  det C o n g re so

Aiticuto 51.- El Congreso abnrá sus sesior>« 
C id re ras el dia 21 de Mayo de cada ano. y las cerrara el
18 de Septiembre.

A/ticulo 52.- El Congreso podra ser 
convocado por el Presidente de la República a la 
legislación exlraordmana dentro de los diez últimos días 
de una legislatura ordinaria o durante el receso 
parlamenta no

Si no estuviere corM xado por el Presideríe de 
la República, el Congreso podrá autoconvocarse a la 
legislatura exliaordinana a través del Presidente del 
Senado y a solicitud escnta de la mayrxia de los 
miembros en ejercicio de cada una de sus ramas La 
autocoovccatora del Congreso solo procederá durarte el 
receso partamentano y  siempre que no hu b «ra  sido 
convocado por el Presiderte de la República

Convocado por el Presidente de la República 
el Congreso sólo podra ocuparse de ios asuntos 
legislativos o de los tratados internacionales que aquel 
incluyere en la convocatoria, sin perjuicio del despacho 
de la Ley de Presupuestos y de la facultad de ambas 
Cámaras para ejercer sus atribuciones exclusivas

Convocado por el PresKtete del Senado podra 
ocuparse de cualquier materia de su incumbencia

0  Congreso se entenderá siempre convocado 
de pleno derecho para conocer de la dectaracion de 
estado de srtw

A rlicu to  63 .- La Cámara de Diputados y el 
Senado no podran entrar en sesión m adoptar acuerdos 
sin la concurrencia de la tercera parte de sus miembros 
en ejercicio

C ada una de la Cámaras estatiiecerá en su 
propio reglamento la clausura de* debate por simple 
mayoria

N orm a* C o m u n e s  para lo s  Diputados y  Senadores

A rtic u lo  54.- No pueden ser candidatos a 
diputados m a seriadores

1) lo s M m s tro s d e  Estado
2) Los inleryJentes, tos gobernadores los 

alcaldes, los miembros de los conseios regionales y los 
concejales

3 ) Los m ie m b n » del Consejo del Banco
Certtral,

4 ) Los magistrados de los tnbunales 
superiores de justicia los jueces de letras y los 
funcionano que ejerzan el ministerxí público,

5 ) Los nnwnbros del Tnbunal Constitucional 
el Tntxmal Calificador de Elecciones y de los tnbunales 
electorales regiorvsles

6) El Contralor General de l» República
7) L «s  personas que desempertan un cargo 

directivo de naturaleza gremial o vecinal
B) Las perdonas naturales y  los gerentes o 

admmisJradores de personas jurídicas que celebren 
contratos o c »u c «n e n  contratos con el Estado

La s  rhabAdades establecidas en este artinjio
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serán aplicables a quienes hubieren tenido tas calidades 
o cargos antes mencionaclos dentro del aAo 
inmediatamente anlenor a la elección, excepto respecto 
de tas personas menoonadas en los números 7) y 8), las 
que no deberán reunir esas condiciones al momento de 
inscnU r su candidatura Si no fueren elegidos en una 
elección no podrán volver al mismo cargo ni ser 
designados para cargos análogos a los que 
de&empeftaion l\asta un arto después del acto eleclora!

Articu lo  55.- Los cargos de diputados y 
senadores son incompatibles entre si y con todo empleo 
o comisión retnbuidos con londos d d  Fisco, de las 
municipalidades, de las entidades Hscales autónomas. 
semirrscaJes o de las empresas d d  Estado o en las que 
el F isco  tenga intervención con aportes de caprtal y con 
toda ctra función o comisión de la misma r^aturaleza Se 
exceptiian los empleos docentes y las funciones c 
comisiones de igual carácter de la enseñanza superior 
media y especial

Asimismo, los cargos de diputados y 
senadores son incompatibles son las funciones de 
directores o consejeros, aun cuando sean ad honorem, 
en las entidades fiscales autónomas, semifiscales o en 
las empresas estatales, o en las que d  Estado ter>ga 
participación por aporte de capital

Por d  soto hecno de resuíar electo, d  diputado 
0 senador cesará en d  otro cargo, empleo, función o 
comisión incompatible que desempeñe, a conlar de su 
proclamación por d  Tnbunal Calificador En d  caso de 
los ex Presidentes de La República, el solo hecho de 
ncorporarse al Senado significará la cesación inmediata 
que estuvieran desempeñando En los casos de los 
senadores a que se refieren las letras b) a O d d  inciso 
tercero d d  articulo 45. estos deberán optar entre dicho 
cargo y d  otro cargo, empleo, función o comisión 
incompatitile. d*ntro de los quince dias siguientes a su 
designaaún y, a ralta de esta opción, perderán La calidad 
de senador

A rticu lo  6 « . -  Ningún diputado o senador, 
desde su incorporación en el caso de la Idra a) d d  
articulo 45, desde su prcciamación como electo por el 
Tribunal Calificador o desde d  dia de su designación, 
según d  caso, y hasta sera meses después de terminar 
su cargo, puede ser nombrado para un empleo, lunción 
o comisión referidos en d  articulo anterior

Esta disposición no nge en d  caso de guerra 
extenor, ru se aplica a los cargos de Presidente de la 
Repúblicas, Ministro» de Estado y agente diplomático, 
pero sólo los cargo» conlendos en estado de guerra son 
compatible» con las tunciones de diputado o senador

Articuto S7.- Cesará en d  cargo d  diputado o 
senador que se ausentare d d  pais por más de treinta 
dias sin permiso de la .támara a que pertenezca o. en 
receso d «  día. de su Presidente

Cesará en d  cargo d  diputado o senador que 
durante su e ) « a c «  cetebrare o caucionare contrato» con 
d  Estado, el que actuare como abogado o mandatario en 
cualquier ciase de juicio contra d  Fisco, o como 
procurador o agente en gestiones parliculare» de carácter 
admirvstrativo. en la provisión de empleos públicos, 
conseteriaa. luncione» o comisione» de similar 
naturaleza En la misma sanción incurnrá d  que acepte 
ser director de banco o de alguna sociedad anónima, o 
etercer cargo» de similar importancia en estas 
ac*rrtd»dea

la  rhabédad a que se refieie d  iikiso anterior 
tendrá lugar sea que d  diputado o senador actúe por si

o por interpósita persona, natural o jurídica, o por m edn 
de una sociedad de personas de la que lorme parte

Cesará en su cargo d  diputado o senador que 
eiercite cualquier inl1uerK:ia ante las autoridades 
Ddmmslratjvas o judiciales en favor o representación d d  
empleador o de los trabajadores en negociaciones o 
conlliclos laborales, sean d d  sector público o privado, o 
que intervengan en ellos ante cualquiera de las partes 
Igual sanción se aplicará al parlamentario que actúe o 
intervenga en activxlados estudiantiles, cualquiera que 
sea la rama de la enseñanza, con d  objdo de atentar 
contra su normal desenvolvimiento

Sin perjuicio de lo dispuesto cn cl inciso 
sépürro del número 51 d d  artículo 19, cesará, asimismo, 
en sus (urcones d  diputado o senador que de palabra o 
por escrito incite a la alteración d d  orden púWico o 
propicie el cambio d d  orden público institucional por 
medioG distintos de los que establece esta ConJilucion. 
o que comprometa gravemente la segundad o el honor 
de la Nación

Inciso sexto, derogado
Quien perdiere el cargo de diputado o senador 

por cualquiera de las causales señaladas 
precedentemente no podrá optar a ninguna función o 
empleo público, sea o no de elección popular, por el 
término de dos años, salvo los casos d d  inciso séptimo 
dei ntmero 15 del articulo 19, en los cuales se aplicarán 
las sanciones allí contempladas

Cesará asimsino, en sus luncnnes el diputado 
o senador que, durante su ejercicio, pierda algún requisito 
general de elegibilidad o incurra en alguna de las 
causales de inhabilidad a que se refiere d  artículo 54. sin 
perjuicio de la excepción contemplada en e! inciso 
segundo d d  articulo 56 respecto de los Ministros de 
Estado

A rticu lo  6 3 .- Los diputados y senadores sólo 
son inviolables por la opiniones que manifiesten y los 
votos que emitün en el desempeño de sus cargos, en 
sesiones de sala o de comisión

Nngún diputado o ser^dor, desde el día de su 
elección o designación, o desde d  su incorporación, 
según d  caso, puede ser procesado o privado de su 
libótad. salvo el caso de ddrto flagrante si d  Tnbunal de 
Alzada de la jurisdicción respectiva, en pleno, no autoriza 
previamente la acusación declarando haber lugar a 
formación da causa De esta resolución podrá apelarse 
ante la Corte Suprema

En caso de ser arrestado algún diputado o 
senador pot ddito flagrante, será puesto inmediatamente 
a disposictón del Tnbunal de Alzada respectivo, con la 
información sumaria correspondiente El Tnbunal 
procederá, entonce», conforme a los dispuesto en el 
inciso antenor

Desde el momento en que se declare, por 
resolución firma, haber lugar a formación de causa, 
queda d  diputado o senador acusado suspendido de su 
cargo y  sujeto al juez competenie

A d k u lo  69.. Los diputado» o senadores 
percibirán como únicii renta una dieta equivalente a las 
remuneración de un Ministro de Estado incluidas todas 
la» asignacione» que a éstos conesponda

M a teria l de Ley

A rt k u k ) W . -  Sólo »on matena» de ley
1) La » que en virtud de la Constitución deben 

ser objdo de leye» orgánicaa conslitucionales.



368

2) Las que ia Constiluaón extja que sean 
reculadas por una ley,

3) Las que son objeto c)e codiricacióo. sea cwU, 
comefcial. procesal, penal u  otra.

4 ) Las matenas básicas retetivas al régimen 
fu rk k » latxiral. srK kal. previsional y de segundad social,

5 ) Las que regulen tiorKires púbbcos a los 
glandes servidores.

6 ) Las que modifiquen la forma o 
caracterisbcas de los emblemas nacionales,

7) Las que auloncen al Estado, a sus 
organismos y a las municipalidades, para contratar 
empréstitos, los que deberán estar destinados a financiar 
proyectos específicos La ley deberá indcar las fuentes 
de recursos con cargo a los cuales d e t»  hacerse el 
servicio de la deuda Sin emtjargo, se requerirá de üna 
ley dc quúrum calificado para autorizar la contratación dc 
aquellos empréstitos cuyo vencimiento exceda del 
término de duración d d  respectivo periodo presiderKial,

Lo dispuesto en esle número no se aplicará a! 
Banco Central

6) Las que autoncen la celebración de 
cualquier dase de operacior>es que puedan comprometer 
en lom a drecta o índrecta d  crédito o la responsatxiidad 
financiera del Estado, sus organismos y de sus 
municipalidades

Esta disposición rx) se aplicará a! Banco
Cenlral

9 ) Las que fijen las normas con arreglo a las 
cuales las empresas del Estado y en aquellas en que 
éste tenga parbopactón puedan conlratar empréstitos, los 
que en ningún caso, podrán efectuarle con d  Estado, 
sus organismos o empresas.

10} Las f^en tas normas sobre enajenación 
de bienes d d  Estado o de ias municipalidades y sobre su 
arrerxlamiento o corK:esión.

11) Las que establezcan o modifiquen la 
división polilica y administrativa del pais.

12) Las que seftalen d  valor, tipo y 
denominación de las monedas y d  sistema de pesos y 
medidas,

13) Las que fijen las fuerzas de aire, mar y 
lierra que han de mantenerse en pie en tiempo de pai o 
guerra, y las nornws para permitir la entrada de tropas 
extranjeras en d  territorio de la (República, como, 
asimismo, la salida de tropas nacionales fuera de él,

14) Las demás que ta Constitución sertale 
com o leyes de iniciativa exclusrva cid Presidente de la 
República.

15) Las que autonccn )a deciaroción de guerra, 
a propuesta del Presidente de la República

16) Las que concedan indultos generales y 
amnistías y las que fijen las normas generales con 
arreglo a las cuates debe ejercerse la facultad d d  
Presidente de la República para conceder indultos a 
parlicuiares y pensiones de gracia

Las leyes que concedan indultos generales y 
aiTTKtias requenrán de quórum calificado N o obstante, 
este quórum será de las dos terceras partes de los 
diputados y senadores en ejercicio cuando se trate de 
delitos contemplados eo el articulo 9*.

17) Las que seftalen la ciudad co que debe 
residir el Presidenle de la República, celebrar sus 
sesiones el Congreso Nacional y funcionar la Corte 
Suprema y d  Tnlxinal Constitucional,

18) Las que fijen las t»s e s  de procedimiento 
que ngen los acto» de la administríciófi pública,

19) La » que regulen d  fwTcwríamiento de 
loterías, hipódromos y apuestas en geoeral. y

2 0) Toda otra norma de carácter general y

obligatoria que estatuya las twses esenciales de un 
ordenarruento jurídico

A ritc u lo  6 1 .- El Presidente de la República 
podrá solicitar autonzoción al Congreso Nacional para 
dictar disposiciones con fuerza de ley durante un plazo 
no supenor a un afto sobre matenas que corresporxJan al 
dominio de la ley

Esta autonzación no podrá extenderse a la 
nacionalidad, la ciudadanía, las elecciones ni al 
plet}«sci1o. cctTK) tampoco a materias comprerKJidás en 
las garantías constitucionales o  que detsan ser objeto de 
leyes orgánicas constitucionales o de quórum calificado 

La autorización nc podrá comprender 
facultades que afecten a ta organización, atntxjciones y 
régimen de los funcxxtartos d d  Poder Judicial, del 
C ongreso Nacional, d d  Tnbunal Constitucional ni de la 
Contraloria General de la República

La ley que otorgue La referida autonzacion 
seftalará las rrutenas precisas sobre las que recaera La 
delegación y podrá establecer o determinar las 
Imíacxxies. restricciones y formalidades que se estimen 
convenientes

A  la Contraloria General de la Repjt)l>ca 
corresparxlefá tomar razón de estos decretos con fuerza 
de ley, detxendo rechazartos cuando etlos excedan o 
contravengan la autorización referida

Los decretos coo tuerza de ley estaran 
sometxias en cuarto a su publicación, vigencia y efectos 
a las mismas rxxm as que ngen para la ley

Form ación de la L e y

Articulo 62.- Las leyes pueden tener ongen en 
ta Cámara de Diputados o  en d  Senado, por mensaje que 
dinja d  Presidente de ta Repútilica o por moción de 
cualquiera de sus miembros Las mociones no pueden 
ser turnadas por más de d e z  diputados ni por mas de 
cinco servadores

Las leyes sobre tntxjtos de cualquiera 
naturaleza que sean, sobre los presupuestos de La 
admm stiaoon púbica y sobre redutamiento, sólo pueden 
tener ongen en la Cámara de Diputados Las leyes sobre 
amnistía y sobre indultos generales sólo pueden tener 
ongen eo d  Senado

Conesponderá al Presidente de la Repútjlica 
ta imaativa exclusiva de los proyectos de ley que tengan 
relación con la alteración de la división politica o 
ailimslrativa del país, o ccn la administración financiera 
o presupuestana d d  Esíado incluyendo la 
rrxxJificaciories de la Ley do Presupuestos, y con la 
matenas seftaiadas en los números 10 y 13 d d  articulo
eo

Corresponderá, asimismo, al Presidente de la 
Repút)lica la imciativa exclusiva pars

1’  -  Imponer, suprimir o condonar tributos de 
cualquier clase o naturaleza, establecer exerxrxxMn o 
modificar las existente, y determinar su torma. 
proporcionaWad o progresión,

2* -  Crear nuevr» servicios pútUcos o empleos 
renladcis, sean fiscales, semifiscales, autórvxnos de tas 
empresas d d  Estado o mumcipaies supnmirtos y 
determinat sus funcones o atribuciones

y  -  Cdtrstar empresttos o celebrar cualquiera 
otra otase de operaciones que puedan comprometer e> 
crédio o la responsatiAdad fmanoera d d  Estado, de las 
entidades serrMfscales, autónomas de lo* gobiernos 
re^ona*es o de tas municipalidades, y ccn d o r«r reducir 
o modificaf obfagaciones. «tereses u otras carpas
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financieras de cualquief naturaleza, esíaWecKías en (avtx 
det F is c o  o de los ofgantsnxjs O entidades refeodos;

4 ’  -  Fijar, modificar, conceller o aumentar 
remuriefacioriea. jubilaciones, persiooes. rtwntepios. 
rentas y cualquiera otra clase de emolumentos, 
pfés&mos o beneficioa al personal en servicio o  en retiro 
y a los tienefictarK» de montepío, en su caso, de la 
administración pútjtica y demás organismo y entidades 
anterioraiente sertalados, como asim istr» fijar las 
remuneraciones mínimas de los trabajadores det sector 
pnvado, aumentar obligatonamente sus remuneraciooes 
y demás beneficios económiccs o alterar las bases que 
sirvan para determinarlos, todo ello s«n perjuicio de los 
dispuesto en los números siguientes,

5 * - Estatiiecef las modalidades y 
procedimientos de la negociación cotectrra y determinar 
los casos en que rxj se podrá negociar, y

6* -  Establecer o modificar las normas sobre 
seguridad social o que incidan en ella, tanto del sectoi 
publico como det sector pnvado

El Congreso Nacional sólo podrá aceptar, 
disminuir o rechazar los servicios, empleos, 
emolumentos, préstamos, beneficios, gastos y demás 
nioalrvas sobre la matena que proponga el Presidente de 
la República

A flic u lo  63 .- Las normas legales que 
nterpreten preceptos constitucionales necesitarán, para 
su aprobacKm. modificación o derogación, de las tres 
qurías parles de los diputados y senadores en ejercicio 

Las normas legales a las cuales la 
Constitución confiere el carácter de ley orgánica 
constitucional requerirán, para su aprobación, 
modificación o derogación, de las cuatro séptimas partes 
de los diputados y senadores en ejercicio

Las normas legales de quorum calificado s «  
establecerán, modificarán o derogarán por la mayoria 
absoluta de los diputados y senadores en ejercicio

Las demás normas legales requentán la 
mayoría do los m wnbros presente de cada Cámara, o las 
•Tayorias quo sean aplicables conforme a los articulo 85 
y siguientes

A rtic u lo  6 4 .- El proyeclo de Ley de 
Presupuestos deberá ser presentado por le Presidente de 
la Repút>lica al Congreso Nacional a lo menos con tres 
meses de artenoridad a la fecha en que d e t »  empezar a 
regir, y si el Congreso no lo despachare dentro de los 
sesenta dias contados desde su jjresentación. regirá el 
proyecto presentado por el Presidente de la República 

El Congreso Nacional no podrá aumentar ni 
disminuir la estimacxin de los ingresos, sólo podra 
reducir los gastos contenidos en el proyecto de Ley de 
Presupuestos, salvo los que estén establecidos por ley 
permanente

Laeslm ación del rendimiento de los recursos 
que corwoía la Ley de Presupuestos y d «  tos nuevos que 
establezca cuatqLoera olra iniciatrva de ley. corresponderá 
eiciuwvam enle al Presidente, previo informe de los 
organismos técnicos respectivos

No podrá el Congreso aprobar ningún nuevo 
gasto con cargo a los fondo» de la Nación sin que 
indiquen, al mismo tiempo, las fuentes de recursos 
necesarios para oWener dicho gasto

Si la fuente de recursos otorgada por el 
Congreso fuere ir«uficiente para financtar cualquier 
nuevo gasto que s «  apruebe, el Presidente de la 
Reputilica. al promulgar la ley. previo informe favoratiie 
del servicio o institución a través del cual se recaude et 
nuevo ingreso, lefrendado por la Contraloria General de

ta Repúbbca, deberá reducir propiorcionalmenle todos los 
gastos, cualquiera que sea su naturaleza.

Articuk) 6S.- El proyecto que fuere desectiado 
en general en ta Cámara de su ongcn no podrá renovarse 
después de un arto Sin embargo, el Presidente de la 
Repúttea, en caso de un proyecto de su indicativa, podrá 
solicitar que el mensaje pase a la otra Cámara y, si este
lo aprueba en general por los dos tercios de sus 
miemtxos presentes, volverá a la de su Ofigen y solo se 
considerafá desechado si esta Cámara k> rechaza con el 
volo de los dos tercios de sus miembros présenles

Articu lo  6 6 .- Todo proyecto puede ser objeto 
de adiciones o coaecciones en los trámites que 
corresponda, tanto en la Cámara de diputados como en 
el Senado, pero en ningún caso se admitirán Las que no 
tengan relación directa con las Ideas matrices o 
furvdamentales del proyecto

Aprobado un proyecto en la Cámara de su 
origen, pasará inmediatamente a la otra para su 
discusión

Articulo 67.- El proyecto que fuere desechado 
en su totalidad por la Cámara revisora será considerado 
por una comisión mixia de igual número de diputados y 
senadores, las que propondrá la (orma y modo de 
resolver las dificultades El proyecto de la comisión mixta 
voK«rá a la Cámara de origen y, para ser aprobado, tanto 
en esta como en la n?/isora. se tcquenrá de la mayoria de 
los miemtxos presentes en cada una de ellas Si la 
comisión mixta no llegare a acuerdo, o si la Cámara de 
origen rechazara el proyecto de esa comisión, el 
Presidenle de la República podrá pedir que esa Cámara 
se pronuncie sotye si insiste por los dos tercios de sus 
m iem bros presentes en el proyecto que aprobó en el 
primer trámite Acordada la insistencia, el proyecto 
pasará por segunda vez a la Cámara que lo desechó, y 
solo se entenderá que esta lo reprueta si concurren para 
e!lo las dos terceras parle de sus miembros presentes

Artictjio 68.- El proyecto que fuere adicionado 
o enmendado por la Cámara revrsora volverá a la de su 
ongen. yen esta se entervJerán aprobadas la adiciones y 
enmiendas con el volo de la mayoria de los miembros 
presentes

S i las adiciones o enmiendas fueren 
reprobadas, se formará una comisión mixta y se 
procederá en la misma forma indicada en el articulo 
anterior En caso de que en la comisión mixta no se 
produzca acuerdo para resotver las divergencia entre 
amtias Cámaras, o si alguna de las Cámaras rechazare 
la proposición de la comisión mixta, el Presidente de la 
Rejíública podrá solicitar a la Cámara de origen que 
considere nuevamefíe el proyecto aprobado en segundo 
trámíe por la rcvisora Si la Cám ara de origen rechazare 
t e  adiciones o modificaciones por los dos tercios de sus 
mlemlxoa presentes. rx> habrá ley en esa parte o 
totalidad, pero, se hubiere mayoría para el rechazo, 
m enos a los dos te re », el proyecto pasará a la Cámara 
revtsora, y se entenderá aprobado con el voto conforma 
de tas dos terceras parles de los miemt)ros presentes de 
esta última

Articuio 69.- Aprot»do un proyecto por amtMS 
Cámaras será remitido al Presidente de ta República. 
q u «n . SI tamt>ién lo apruet». dispondrá su promulgación 
como ley
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Articulo 7 0 .. Si el Presidente de ta Repútitica 
d e sa paiet» el proyecto, to devo*vert a ta Cámara de su 
origen con las obseivaciooes convenientes, dentro d d  
término de treinta dias.

En «n g ú n  caso se admtfitdn las obscn^aciones 
que r »  lengan relación directa con tas ideas matrices o 
fundamentales del proyecto a rríenos que hutjteran sjdo 
cortSKlcraclas en el mensaje respectivo

Si las dos Cámaras aprobaren las 
observBOooes. et proyecto ter>drá fuerza de ley y se 
devolverá al Presidenle para su promulgación

S i las dos Cámaras desectaren todas o 
algur>as de la observaciories e insistieren por los dos 
tercws de sus mienibros presentes en la totalidad o parte 
de) proyecto aprobado por ellas, se devolverá al 
Presidente para su promulgacióo.

A rtic u lo  71.- El Presidente de la RepOWica 
podrá hacer presente la urgencia en el despacho de un 
proyecto, en uno o en todos sus trámites, y en la) caso, la 
Cámara respectnra deberá pronunciarse dentro del plazo 
m áxim o  de tremía dias

La caMicación de la urgencia corresponderá a 
hacerta al PresxJente de la República de acuerdo a la ley 
orgánica consirtucional retatrva al Congreso, la que 
estatitecefá también lodo to relacionado con la tramitación 
inlcrna de la ley

A rticulo 72.- Si el Presidente de la Repútjlica 
no devolviere el proyecto dentro de treinta días, contados 
desde la fecha de su emisión, se entenderá que to 
aprueba y se promulgará como ley. Si el Congreso 
cerrare sus sesiones antes de cumplirse los tremía dias 
en que ha de venfcarse ia devolución, el Presidente to 
hará dentro de tos tiie í primeros días de ta legislación 
ordinana o extraordinaria siguienle

La promulgación deberá hacerse siempre 
dentro del plazo de diez dias, contados desde que ella 
sea procedente

La publicación será dentro de los cinco dias 
hábiles Siguientes a la fecha de que quede totalmente 
tramitado el decrwo promulgalono

C a pitu lo  VI 
P oder Ju d ic ia l

A rticu lo  73 .- La (acuitad de conocer de tas 
causas civiles y cnmirwles. de resolverias y de hacer 
ejecutar to juzgado, pertenece exclusrvamente a los. 
tnbunales establecidos por la ley Ni el Presidenle de la 
Repúbéca ni el Congreso pueden, en caso alguno, ejercer 
func»nes judiciales, abocarse causas pendiente, revisar 
los fundamentos o contenidos de sus resoluciones o 
hacer revivir procesos fenecidos

Reclamada su rte rw n o ó n  en forma legal y  en 
negocio de su competencia, no podrán excusarse de 
ejercer su autoridad, ni aun por talla de ley que lesue^a 
la contier>da a asuntos sometidos a su decisión

Para hacer ejecutar sus resduciooes y 
practicar o hacer practicar lo% actos de n stn xxió n  que 
decreten, los tnbunales ordinarios Oe jusbcia y  tos 
especjaies ^  integren el Poder Judicial podrán impartir 
órdenes directas a la fuerza pútibca o ejenrer tos medios 
de acción conducentes de que dispusieren Los demás 
tnburales to harán en la forma que la ley detemwie

La atiortlad rw^jeoda deberá cumpíir stn más 
trámite et mandato judicial y no podrá calrftcar su 
fundamento u  oportunidad, ni la justicia o legalidad de ia 
resolución que se tarta de ejecutar

A rticu lo  7 4 .- Una ley orgánica constóucjonal 
determinará la organczacion y  atribuciones de los 
tnbunales que fueren necesanos fsara ta pronta y 
om piida adrm straaón de justioa en todo el temiono de 
la Repübbca La misma ley seAalará las calidades que 
respectivamente det)an tener los jueces y el numero de 
aftos cjue deban haber ejercido la profesión de atxjgados 
las persona que fueren nombrados ministros de Corle o 
jje ce s  letrados

La ley orgánica constrtucional reialr/a a la 
organización y atnbuciones soto podrá ser nxxlrficada 
oyendo previamente a la Corte S'jprema

A rtic u lo  7 6 .- E n  cuanto al notiibramiento de 
los jueces, la ley se aiustará a tos siguientes preceptos 
generales

Ll -i mmistfos y  fiscales de la Corte Suprema 
serán nombrados por d  Presidente de ia República, 
eligiéndolos de una nómina de cinco personas que. en 
cada caso, propondrá ta misma Corte El ministro mas 
a n b ^  de Corte de Apelaciones que figure en la lisia de 
méfto ocupará un lugar en le nómina sertalada Los otros 
cuatro lugares se llenarán en atención a los 
merecimieraos de tos candidatos. pudierxJo figurar 
personas extraías a la administración de p s lm a

Los ministros y frscales de ta Corte de 
Apelaciooes serán designados por el Presidente de la 
República, a propuesta en terna de ta Corte Suprema 

Los jueces letrados serán designados por el 
Presidente de la República, a propuesta en tema de la 
Corte de Apelaoones de la junsdicción respectiva

El juez lefrato en to ovil o cnmirjal más antiguo 
de asiento de Corte o el juez letrado c m ! o cnmmal más 
anbguo del ca/go mmediatamenle mfenor al que se Irata 
de proveer y que figure en bsta de ménto y exprese su 
ínteres en eJ cargo, ocupará un lugar en la tema 
correspor>dien(e Los otros dos lugares se Iterarán en 
atención al ménto de los candidatos

Sin embargo, cuando se trate del 
nombramiento de mavstros de Corte suplentes, ia 
designaobn podra hacerse por ia Corte Suprema y, en el 
caso de tos jueces, por la Corte de Apelaciones 
respectiva Esta designaciones no podrán durar mas de 
Irerta dias u no serán prorrogabtes En  caso de que tos 
trtxnates superiores mencionados no t^agan uso de esta 
facultad o de que haya vencido el ptazo de la suplencia 
se pnxederá a p<w«et las vacantes en ta (orma ordmana 
seAatada precedentemente

A rtic u lo  7 S .- Los jueces son personalmente 
responsables por los deWos de co h e ct», falla de 
obsenwicia en matena sustancial de la leyes que reglan 
el procetkrtento. denegaaón y torcida administración de 
lustKia y. en general, de toda prevancación en cn* 
incurran en el desempefto de sus funciones

Tratándose de tas rmemtjros de ta Ccrte 
Suprema, b  ley detemnará los casos y el modo de hacer 
efectrb-a esta responsabilidad

Articulo 77.- Los jueces permanecerán en sus 
cargos durante su buen comportarmerto, pero tos 
nfenores desempeñaran su respectiva judicatura por el 
tiempo que deterrTjinen las leyes

No obstante to antenor. tos jueces cesaran en 
sus fLficiones al am p * r 75 aftos de edad o por renurx:ia 
o incapacidad legal sobrevmtente o en caso de ser 
depuestos de sus d e s tv x » por causa lega*mente 
sentenciada La norma relativa a la edad r o  regirá 
respecto al Pieaideole dv la Corte Suprema quien 
continuará en su cargo hasta el termmo de su periodo



371

E n  todo caso, la Corte Sup»etna por 
requenmiento del Presiderite dc la RepúUica. a sdtcitud 
de parle interesada, o de oficio, podrá declarar que los 
lueces no han tenido buen «xnportam ienlo y. previo 
informe del irK:ulpado y  de la Corte de Apelaciones 
respectiva, en su caso, acordar su remoción por la 
materia del total de sus componentes Eslos acuerdos se 
com unicarán al Presidente de la República para su 
cumplimiento

El Presidente de la Repúbilica. a propuesla o 
con 3cuerc*o de la Corte Suprema, podrá autOfiiar 
permutas u ordenar el traslado de los |ueces o demás 
(unaonanos y empleados del Poder Judicial a otro cargo 
dc igual categoria

A rticu lo  78 .- Los magistrados de los 
tntxnales supenores de justicia, los fiscales y los jueces 
letrados que integran el Poder Judicial, no podrán s«r 
aprehefKiidos sin orden de tnbunal competonle. satvo el 
caso  d d  c n n w i o simple ddrto flagrante y sólo para 
ponerlos inmediatamente a disposición del tnbunal que 
debe conocer d d  asunto en conformidad a la ley

A rtic u la  79.• La Corte Suprema tiene la 
supennlendencia directiva, correcciofial y económica de 
lodos los tnbunales de la Nación Se exceptúan de esta 
norma d  Tnbunal Constitucional, el Tnbunal Calificador 
de Elecciones, de tnburvaíes electorales regionales y los 
tribunales militares de tiempo de guerra

Conocerá, además, de las contiendas de 
com pdencia  que se susciten entre las autoridades 
políticas o admíiistratfvas y los tnbunales de justicia, que 
no correspondan al Senado

A rticu lo  80.- La Corte Suprema, de oficio o a 
petcion de parte, en las matenas de que conozca, o que 
le fueren sometidas en recurso interpuesto en cualquier 
gestión que se siga ante otro tnbunal, podrá declarar 
inaplicat)ie para esos casos particulares lodo precepto 
legal cootrarxi a la Constitución Este ,'ecutso podrá 
deducirse en cualquier estado de la gestión, pudierxkj 
ordenar la Corte la suspensión del procedimiento

C a p itu lo  Vil 
T r ib u n a l C o n s lllu c lo n a l

Articuio B l. -  Habrá un Tntxjnal Constitucional 
rtegrado por s«<e miembros, designados en la siguiente 
(oona

aj Tres ministros de la Corte Suprema, 
elegidos por ésta, por mflyoria absoluta, en votaciones 
sucesrvas y secretas,

b) U n abogado designado por d  Presidente de 
la República,

c> D o » abogados degidos por d  Consejo de 
Segundad Nacional,

d ) U n  abogado degido por d  Senado, por 
mayoría absoluta de los senadores en ejercicio

Las personas refendas en las letras b), c ) y d) 
deberán tener a los menos quince aftos de lítulo. haberse 
destacado en la actrvidad profesional, universrlana o 
pública, no podrán ter>ef impedimento alguno que la» 
inhatHÍíte para desempeñar d  cargo de juez, estarán 
som etida» a la» normas de lo» articulo» 55  y 56, y sus 
cargos serán incompatibles con d  de diputado o 
wnador, así como también con la calidad de ministro d d  
Tnbunal Cakficatlor de Elecciones Además, en los casos 
de las letras b) y d), deberán ser personas que sean o 
hayan sido abogados integrantes de la Corte Suprema

por tres aftos consecutivos, a lo menos
Lostmembres d d  Tnbunal durarán ocho aftos 

en sus cargos, se renovarán por parcialidades cada 
cuatro aftos y serátv inatíwvibles.

Les serán aplicables las disposiciones d d  
artículo 77. inciso segundo, en lo relativo a la edad y el 
articulo 78

Las personas a que se refiere la Idra a) 
cesarán en sus cargos si dejaren de ser miembros de la 
Corte Suprema por cualquier causa

E n  caso de que un miembro del Tntiunal 
Constitucional cese en su cargo, se procederá a su 
reemplazo por quien corresponda de acuerdo con el 
tfxaso pnmeft) de este articulo y por d  tiempo que falte al 
reemplazado para completar su penódo

El quórum para sesionar sera de cirKO 
membros El Tribunal adoptará sus acuerdos por simple 
mayoría y fallará con arreglo a derecho

Una ley orgánica cor\stituc)onal determinará la 
planta, remuneraciones y estatutos d d  personal d d  
Tnbonal Constrtucional. así como su organización y 
funcionamiento

A rticu lo  82.' Son atntxjciones d d  Tntxinal 
Constitucionai

r  -  Ejercer el control de constituciorvalidad de 
la leyes orgánicas constitucionales antes de su
pronfxjigación y óe la lcy«s que interpreten algún precepto 
de la Constitución,

2 * - Resofver las cuestiones sobre 
constlucKinalidad que se susciten durante la Iramrtación 
de los proyectos de ley o de reforma constrtucionatidad 
y de los tratado som didos a La aprobación d d  Congreso, 

3* - Resolver las cuestiones que se susciten 
sobre la conslitucionalidad de un decreto con fuerza de 
ley.

4 ' - Reso^er las cuestiones que se susciten 
sobre constitucionalidad con rdación a ta convocatoria a 
un plebiscito, sin perjuicio de las atnbuciones que 
correspondan al Tnbunal Calificador de Elecciones,

5* -  Resolver los reclarrws en caso de que el 
Presidente dc la República no promulgue una ley cuando 
deba hacerlo, promulgue un texto diverso d d  que 
constitucionaimente correspor>da o dicte un decreto 
inconstitucional,

e* -  R esoM í sobre la constituciorwlidad de un 
decrdo o resolución d d  Presidente de la República que 
la Contraloria haya representado por estimarlo 
rconstitucionai, cuando sea requerido por d  Presidente 
en conformidad al artículo 08,

7*.- Declarar la Inconstitucionalidad do las 
organczacione» y de los movimientos o  pvartidos políticos, 
como asimismo la responsatHlidad de las personas que 
hutMeren tenido participación en los hechos que 
motivaron la declaración de inconstitucionalidad. en 
confonnidad a lo dispuesto en lo» inciso sexto, séptimo 
y octavo d d  número 15 d d  articulo 19 de esta 
Constilucióo Gin em targo. si fa persorw afectada fuere 
el Presidente de la República o d  Presidente electo, la 
referida declaración requenrá. además, d  acuerdo d d  
Senario adoptado por la mayoría de ^us miemtxos en 
ejercicio.

8* • Derogado
9 ^ - Informar al Senado en lo» caso» a que se 

refiere d  artículo 49 N* 7 de esta Constitución,
1 0 -  R escVer sobre inhabdidade» 

constitucionalei o legales quo afecten a una persona 
para ser designada Mmtstro de Ectado, permanecer en 
dicho cargo o desempeñar simultáneamente otras 
funciones.
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11 -  Pronunciarse sobíe tas inhabilidades, 
ncompatibtóades y causales de cesación en d  cargo de 
ios parlamentarios, y

1 2 - Resdver sobre la oonslitucionalidad de los 
bocretos supremos d«á3dos en ei ejcfcicio de ta polesiad 
reglamentaria del Presidente de la República, cuar>do 
ellos se refieran a matenas que pudieren estar 
reservadas a la ley por mandato dei artiojio eO

El T i ., unal Constitucional podrá apreciar en 
conciencia los hechos cuando conozca de las 
atribuciones indicadas en le nittrxiros 7*. 8*. 9" y 10. 
como asimismo, cuando corwzca de las causales de 
cesacióo en el cargo de partamentano

En d  caso d d  rúmero 1*, la Cámara de ongen 
enviará al Tnbunal ConstAucional ei proyecto respectivo 
dentro de b s  cmco días siguientes a aquel en que quede 
totalmenle tramitado por el Congreso

En el caso dei número 2*, ei Tribunal sólo 
podrá conocer de la matena a requenmiento dd 
Presidente de la República, de cualquiera de las 
C ám aras o de una cuarta parte de sus miemtxos en 
ejercido, siempre que sea formulado antes de la 
promulgación de la ley

El tnbunal deberá resolver dentro d d  plazo de 
diez dias contado desde que recita d  requenmiento. a 
menos que decida pronogarlo hasta por diez dias por 
moírvos graves y calificados

El rw^jenm wto no suspenderá tramitación dd 
proyecto, pero la parte impugnada de ésle no podrá ser 
promulgada tiasta la expiración d d  plazo referido, satvo 
que se trate d d  proyecto de Ley de Presupuestos o d d  
proyecto retabvo a la declaiBción de guerra propuesta por 
d  Presidente de ia República

En ei caso d d  número 3f*. la cuestión podra ser 
planteada por d  Presidente de la República dentro d d  
plazo de diez días cuando la Contraloria rectiace por 
inconstitucional un decreto con fuerza do ley También 
podré E«r promovida por cualquiera de las Cámaras o por 
una cuarta parte de sus rr»ernbros en ejercicio en caso de 
que la Contraloria hutjtere tomado razón de un decrdo 
con fuerza de ley que se fnpugne de inconstitucionalidad 
Este requermKntodetierá efectuarse dentro d d  plazo de 
tn-inta días contado desde la pubiicacióo d d  respectivo 
decreto con fuerza de ley

E n  el caso d d  número <T. la cuestión podrá 
promoverse a requennrwento d d  Senado o óe la Cámara 
de Diputados, dentro de diez días contados desde ta 
fectia de publicación d d  decreto que fife d  dia de la 
consulta ptebiscitana

El Tnbunal establecerá en su resolución d  
texto definitivo de 1a consulta plebiscrtana. cuando ésta 
fuere procedente

SI al tiempo de dictarse la sentencia faltaren 
m enosdetrerta dias para la realización d d  plebiscrto. d  
Trtiuroi (iprá en ete una nueva fecha comprendida entre 
los tienta y los sesenta días siguientes al laDo

En tos casos d d  número 5*, la cuestión podrá 
promoverse por cualquiera de la Cámaras o por u t «  
cunta parte de sus miembros en ejercicio, dentro de los 
treinta dias siguientes a la publicacióo o notiTcación d d  
texto impugi^ado o dentro de los sesenta dias siguientes 
a la fectia en que et Presidente de ta República dctuó 
efectuar la promulgación de la ley que no fc) haya sido o 
rectificará la promulgación ir>correcta

En el caso d d  número 9*. d  Tntxm al sólo 
podrá conocer de la matena a requerimiento de la 
Cám ara de Diputados o de la cuarta parte de sus 
miemtxos en cjercicio

H a irt  acción pública para requenr d  Tntaunal 
respecto de las atnbuciones que se le confieren por los

números 7* y 10 de este articukj
Sm emtjargo, si en d  caso d d  numero 7* la 

persona afectada fuere d  Presidente de la Repútiica o d  
Presclerte decto. d  requenmienlo deberá formuiaree por 
la Cám ara de Diputados o por la cuarta pane de sus 
miemtsfos en ejercicio

E n  el caso d d  número 11. d  Tnbunal soto 
podrá conocer de la matena a requerimiento del 
Presidente de la RepúW ca o de no menos de d¡ez 
paraméntanos en ejercicio

En d  caso del número 12. d  Tnbunai sólo 
podrá conocer de la matena a requerimiento de 
cualquiera de ta Cámaras, efectuado dentro de los treinta 
días siguientes a la publicación o notificacicin d d  texto 
impugnado

Articu lo  8 3 .- Contra las resoluciones del 
Trbunal Constitucional no procederá recurso alguno, sm 
perjuicio de que puede d  mismo Tnbunal. conforme a la 
ley. rectificar los errores de hecho en que liubtere 
incuriKlo

Las disposiciones que d  Tntxjnal declare 
inconstitucionales no podrán convertirse en ley en d  
proyecto o decrdo con fuerza de ley de que se trate En 
los casos de los números S* y 12 d d  articulo 82. d  
decreto supremo m pugnado quedará sin efecto de pieno 
derecho, con d  solo ménto de la sentencia d d  Tntxjnal 
que acofa d  reclamo

Resudto por d  Tnbunal que un precepto legal 
determinado es constitucional, la Corte Suprema no 
podrá declararlo inaplicable por d  mesmo vicio que fue 
matena de la sentencia

C a pitu lo  VUI 
Ju tt ic la  Electoral

A rtic u lo  M . -  U n tnbunal especial que se 
denorrm ará Tntxnal CaMicador de Elecciones corxxrera 
del escrutinio general y de la calificación de las 
deccicxies de Presidente de la República, de diputados 
y  senadores, resotverá tas reclamacior>es a que dieren 
lugar y proclamará a los que resuden elegido D e t »  
Tntxrtíl conocerá. asimisiTXj, de los plebiscitos y terxlra 
atnbuciones que dderrrane ta ley

Estará constituido por cinco miembros 
designados de la siguiente forma

a) Tres ministros o ex ministros de ta Corte 
Suprema, elegidos por ésta en votaciones sucesnas y 
secretas, por la mayoria atjsoiuta de sus rrsemtoros

b ) U n abogado deg*Jo por ta Corte Suprema 
en la forma señalada precedentemente y que reúna los 
requisitos que « f la la  d  inciso segundo d d  articulo 81.

c) Un ex presxjerte del Serado o de la Camara 
de Diputados que tiaya ejercido d  cargo por un lapso no 
inferxx a tres afios, d  que será deg^Jo por sorteo

Las designaciones a que se referen tas letras
b ) y c ) no podrán recaer en personas que sean 
partamentano. candidato a cargo de elección popular, 
ministro de Estado, ni dngente de parinJo político

Los miembros de este tntxjnal durarán cuatro 
a fV »  en sus funaones y les serán a c ^ b i e s  las 
disposiciones de los artículos 55 y 56 de esta 
Constitución

El Tnixna l Calificador procederá corno jurado 
en b  aprecacicn de los h e c tx » y sentenciará con arreglo 
a derecho

Una ley orgáraca constitucKinal regulara ta 
organización y funcionamiento d d  Tnbunal Calificador



373

A rticu lo  as.- Habrá tnbonates electorales 
regionales encargados de conocer el escrutinio y la 
calificación de las elecciones que la ley le encofninede. 
así como de resoNer las reclamaciones a que dieren 
lugar y de proclamar a los candidatos electos Sus 
resolucxanes serán apelables para ante el Tnbunal 
Cakficado de Eleccionea en la forma en que determine la 
ley Asimismo, les corresponderá conocer de la 
cal(fcac«n de las elecciones de carácter gremial y de las 
que tengan lugar en aquellos grupos intermedios que la 
ley señale

Eslos tnbunales estaran constituidos por un 
ministro de la Corte de Apelaciones respectiva, elegido 
por esía, y por dos miembros designados por el Tnbunal 
Calificador de Elecciones de entre personas que fiayan 
ejercido la profesión de abogado o desempeí^ado la 
(unción de ministro o atx>gado integrante de la Corte de 
Apelaciones por un plazo no inferior a tres aftos

Los miembros de estos tntjunales durarán 
cuatro artas en sus (unciones y tendrán las inhabilidades 
e incompatibilidades que determine la ley

Estos tnbirales procederán como |urado en la 
apreciación de los hechos y sentenciarán con arreglo a 
derecho

La ley determinará las demás atnbuciones de 
eslos tntxinales y regulará su organización y 
furKionamiento

Articuto 88.- Anualmente, se destinaran en la 
Ley de Presupuesto de la Nación los tondos necesanos 
para ta organcaccn y funcionamiento de estos IntTurvales, 
cuyas plantas, remuneraciones y estatuto del personal 
serán establecidos por ley

C a pitu lo  IX 
C ontraloria G eneral de U  R epública

A rtícu lo  8 7 .' Un organismo autónomo con el 
nombre de Contraloria General de la República eterccrá 
ei control de legalidad de los actos de la Administración, 
fiscalizará el ingreso y la inversión de los fondos del 
Fisco, de la mumcipalidades y de los demás ori^anisnKis 
y servicios que determir>en las leyes, examinara y juzgará 
las cuentas de las persorvas que tengan a su cargo 
b « r « e  de estas entidades, llevará La contabilidad general 
de ta Nación, y desempeñará las demás funciones que le 
encomiende la ley orgánica constiucional respectiva

El Coniraiof General de la República será 
designado por el Presidente de la República con acuerdo 
dei Senado adoptado por la mayoría de sus miembros en 
ejercicio, será inamovible en su cargo y cesará en él al 
cumplir 75 aftos de edad

A rtic u lo  88.- En el ejercicio de la función de 
control de legaWad. ei Contralor General tomará razón de 
tos decrelos y resoluciones que, en conformidad a ta ley, 
deben tramrtarse por la Contraloria o representará la 
ilegalidad de que pueden adolecer, pero deberá darles 
curso cuando a pesar de ta representación, el Presidente 
de la RepuWica insista con la Tirma de todos sus 
Ministros caso en ei cual detaerá enviar copia de k »  
respectivos decretos a la Cámara de Diputado» En 
ningún caso dará curso a k>s decretos de gasto» que 
excedan el limite señalado en la Constitución y remitirá 
copia integra de k »  arrtecedenles a la misma Cámara 

Carespondera asim «m o ai Contratar General 
de la Rrpútjiica tomar razón de k »  decretos con fuerza 
de ley debiendo representarlo cuando etkis excedan o 
contravengan la ley delegatoria o sean contraria a la

Constitución
S i la rcpresertación tuviere lugar con respecto 

a un decreto con fuerza de ley, a un decreto 
prormigalono de una ley o de una reforma constitucional 
por apartarse del texto aprobado, o a un decreto o 
resolución por ser contrano a la Constitución, el 
Presidente de la Repútilica no tendrá la facultad de 
insistir, y  en caso de no conformarse con la 
representación de la Contrakxia detierá remitir k »  
antecedentes al Tnbunal Constitucional dentro del piazo 
de diez dias. a fin de que éste resuelva la controversia

E n  lo demás, la organización, el 
funcionamiento y las atnbuciones de la Contrataría 
General de la República serán matena de una ley 
orgánica constitucional,

A r llc u lo  89.- Las Tesorería del Estado no 
podrán efectuar nngún pago sino en virtud de un decreto 
o resolución expedido por autondad competente, en que 
se exprese la ley o parle del presupuesto que autonce 
aquel gasto Los pagos se efectuarán considerando, 
además, el orden cronológico establecido en ella y previa 
refrendación presupuestana det documento que ordene 
el pago

C apitulo  X
Fuerza s  A rm ada s, de O rd e n  y  Seguridad Pública

A rtíc u lo  90.- Las Fuerzas dependientes del 
Ministerio encargado de la Defensa Nacional están 
constituidas única y exclusivamente por las Fuerzas 
Arm adas y por las Fuerzas de Orden y Segundad 
Pública

Las Fuerzas Armadas están integradas sóto 
por el E(érc4o, la Armada y la Fuerza Aérea, existen para 
la defensa de la patna, son esenciales para la segundad 
nacional y garantizan el orden institucional de la 
República

Las Fuerzas de Orden y Segundad Pública 
están integradas por Carabineros e Investigaciones 
oxisttiryen la fuerza pública y existen piara dar eficacia al 
derecho, garantizar el orden público y la segundad 
pública intenor, en la forma que k) determinen sus 
respectivas leyes orgánicas Carabineros se integrará, 
además, con las Fuerzas Armadas en la misión de 
garantizar el orden institucional de la República

Las Fuerzas Armadas y Caratxneros, como 
cuerpos armado», son esencialmente obedientes y no 
deliberantes Las fuerza» dependientes del Ministro 
encargado de la Detensa Nacional son además 
profesionales, jerarquizadas y disciplinadas

Articu lo  91 .- La incorporación a las planta» y 
dotaciones de las Fuerzas Armadas y de Carabineros
súb podrá hacerse a través oe bus p iu p u j Lk.uvM ta___»i
excepción de k »  escalafones profesionales y de 
empleado» CMlea que determine la ley

A rticu lo  92 .- Ninguna persona, gnjpo u 
organización podrá poseer o lener arm a» u otros 
elemento» »im iiare» que señale una ley aprobada con 
quórum CBlifcado, sin autorización otorgada en 
conformidad a ésta

El Mmsleoo encargado de la Defensa Nacional 
o un organismo de su dependencia ejercerá la 
supervigilancia y control de las arm a» en la forma que 
determine la ley
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Articulo 93.- Los Comandanfes en Jete deí 
Ejéralo, de la Annada y de ta Fuera Aérea, y el Geoeral 
Direclor de Carabinero serán designados por el 
Presidente de la Repúbica entre k» ctnco oficiales 
generales de m3)0r antigüedad, que reúnan las calidades 
que tos respectivos estatutos instrtucionates exjfan para 
tales cargos: duraran cuatro aftos en sus (unciones, r» 
podrán se rxynbrados para un nuevo periodo y gozaran 

de tnamovilidad en su cargo
En casos calificados, el Presidente de la 

República con acuerbo del Consejo de Segurxlad 

Nacional, podrá llamar a retiro a los Comandantes en 
Jete d d  Ejército, de la Annada. de la Fuerza Aérea o al 
General Director de Carabinercts, en su caso

Articulo 94.- los nocnbramienlos. ascensos y 
retiros de los oficiates de las Fuerzas Armadas y 
Carabineros, se etectuarán por decreto supremo, en 
conformidad a la ley orgánica constitucional 
correspoodienle, la que determinará las normas basicas 
respectivas, asi como las normas básicas retenda a la 
carrera profesional, incorporación a sus píantas. 
previsión, antigüedad, mando, sucesión de mando y 

presupuesto de las Fuerzas Armadas y Carabineros

El ingreso, los nombramier«os, ascensos y 
retiros en Investigaciones se efectuaran en conformidad 

a Su ley organica

Capitulo XI
Consejo de Seguridad Nacional

ArtictJlo 95.- Habrá un Cofwejo de Segundad 
Nacional, presidido por d  Presidente de la República e 
integrado por los presidentes d d  Senado y de la Corle 
Suprema, por los Comandantes en Jefe de la Fuerzas 
Armadas, por ei General Director de Carabineros y por el 

Contralor General de la Repútjiica
Participarán también como miembros de< 

Consejo, con derecho a voe. ios ministros encargados del 
gotuemo intenor, de las relaciones extenores, de la 
defensa nacional y de la economía y finanzas dd pais 
Actuará como Secretar» el Jefe dd Estado Mayor oe la 

Defensa Nacwral
El Consejo de Segundad Nacional podrá ser 

convocado por e( Presidente de la Repútiiica o a soicifud 
de dos de sus miembros y reqijenrá como quórum para 
sesionar d  de ta mayoria absoluta de sus integrantes 

Para ios efectos de la convocatoria al Conseto y dd 
quórum para sesionar sólo se considerará a sus 

mtegrantes con derecho a voto Los acuerdos se 
adoptarán por la mayoria absol'jia de los mierrbros en 
ejercicio con derectx) a voto

Aiticuio 9fi.- Serán funciones d d  Cortseto de 

Segundad Naciona!
ay Asesorar al Presídeme de la República en 

cualquier materu vinculada a la segundad naciorial en 
que éste to solicite,

b) Hacer presente, al Presidente de la 
República al Congreso Nacional o al Tnbunal 

Constitucional, su optnion frente a algún hecho, acto o 
malcría que. a su (utcio. atente gravemente en contra de 
las bases be la institucionalidad o pueda compromdei 

gravemente la segundad nacional.
c) Inforruar, previamente, respecto de las 

moleñas a que se refiere d  número 13 d d  articulo 60
d) Recabar de ias sutondsdes y funcionanos 

de la netrnstraa ón lodos los antecedentes reiacionados 
con la segundad etienor e interxx d d  Estado En tal

caso, d  requerxJo estara obligado a proporaonario y su 
negativo será sancionada en la forma que estataterca ia

ley. y
e) Ejercer las demas atntxoones que esu 

Constitución le encomienda
Los acuerdos u opiniones a que se refiere la 

letra b) serán públicos o reservados según lo determine 

para cada caso parucular d  Corisejo
U n  reglamento dictado por d  propio Consejo 

es^aUeoerá las demás disposiciones concernientes a su 
organización y funcionamiento

Capsulo xn 
Banco Central

Aiticuto 97.- EjusBra un organisn» autorwmo 
coo patnmomo propio, de cai^cter técnico denominado 
Banco Centra), cuya composición organización 
funciones y atnlxiaones determinar una ley orgaraca 

constitucKXUl

Articulo 98.- El Banco Central soio podra 
efectuar operaciones con instituciones fmanoeras sean 

públicas o privadas De manera alguna podra otorgar a 
días su garantía m  adquinr documentos ernrtidos por d  
Estado sus organtsmcs o empresas

Ningún gasto publico o préstamo potra 
financiarse con credáos directos o «irectos O d  Banco 
Central

Con todo en caso de guerra exterior o Ce 
peligro de ello que calificara d  Conseto de Segundac 
Nacional, d  Banco Central podrá obtener otorgar o 
financiar créditos al Estado y entidades putihcas c 

pnvadas
El Banco Central no podra adoptar ningún 

acuerdo que signifique de ura manera directa o indirecta 
establecer normas o requisitos diferentes o 
discnminatonos en rd3c»n a personas instituciones o 

entidades que realicen operaciones <Je ia misma 
naturaleza

Capituio Xiti 
Gobierno y Adm inistración Interior del Estado

Axticuk> 99.- Para d  gobemo y adminisfraoor 
interxx dd Estado, d  temtono de la Recut^faca se dr.ioe 
en rt^ones y éstas en provincias Para los efectos de 1? 
admmjstración local las prov*icias se tírtiocán 
cofTTunas

U  modrficacion de tos limites de las regrr«s 
y ia creaciófi modificación y supresión de las provincias 
y comunas, sd^ m^e n a  de ley de quorum califcado 
como asimismo la fitación de las capitales de las 
regiones y provincias todo eflo a proposición oe  ̂

Presidente de la Reput)lica

Got]4emo y Admlnltíración Regional

Articuto 100.- El gobierno de cada regxsn 
resde en un ntendente que ser* oe exclusiva confian:ra 

dd Presiderte de ta RecúbOca El rteocJerte ei^rcera sus 
funciones con arreglo a ias leyes y a ias órderves e 
instrucciones d d  Presidente de q u ^  es su 
representante natural e inmediato en d  temtono de su 

lunsdiccion
La admmis}r»c«in supenor de cjda recon 

raifcaiíá en un gobierpic regional que tendón t»r ob*eto d
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desarrollo social, cultural y econórrjco de la región

El gobiemo regional estará constituido por e< 
rtendenle y t. consejo regional Para el eje. cicio de sus 
funciones, e) gobierno regionai gozará de personalidad 
jurídica de derecho pútilico y tendrá patnmonio propio

Articulo 101.- El intendente presidirá el 
consejo regional y le corresponderá la coordir«ción. 
supervigilancia o fiscalización de los setvKios públicos 
creados por ley para el cumplirnienlo de las (unciones 
administrativas que operan en la región

Ld ley determinará la forma que el intendente 
ejercerá estas facultades, las demás atnbuciones que le 
corresponda y los organismos que colatxxarán en el 

cumplimiento de sus funciones

Articulo 102.- El consejo regional será un 
órgano de carácter normativo, resolutivo y fiscalizador, 

dentro det ámlxto propio de la competcncia del gotjierno 
itgional, encargado de hacer efectiva la participación de 
la audadania regwnal y ejercer las atnlxjciones que la ley 
crganca constitucional respectiva le encomiende, la que 
regulará además su integración y organización

Conespoitderá desde luego al consejo regional 
apnDbar los planes de desarrollo regional y el proyecto de 
presupuesto del gotitemo regional, aiustados a la po<itica 
nacional de desarrollo y al presupuesto de la Nación 

Asmsmo. resolverá la inversión de recursos consultado 
para la región en el fondo nacional d« desarrollo regional, 
sobre la base de la propuesta que formule el intendente

Articulo 103.- la ley deberá determinar las 
formas en que se descentralizara ia administración del 
Estado, asi como la transferencia de competencias a los 
gotjiefrios regionales

Sin perjuicio de lo antenor, también 
establecerá, con tas excepciones que procedan, la 
desconcentración regional de los ministerios y de los 
servicjos púbtexB Asnusmo, regulará k» procedimientos 
que aseguren la dcbOa coordracx^ entre los órganos de 
la administración del Estado para facilitar el ejercicio de 
las facultades de las autondades regionales

Arikulo 104.- Para el gobierno y 
administración interxx d d  Estado a que se refiere el 
presente capitulo se observará como pnncipw básico La 
búsqueda be un desarrollo temtonal armónico y 
ecMatfvo Las leyes que se dicten al efecto deberán velar 
por el cumplimiento y aplicación de dicho pnncipio, 
incorporando asimismo criterx)s de sdidandad entre las 
regiones, como al interior de ellas, en lo referenle a la 
distntxición de los recursos públicos

Sin perjuicio de los recursos que para su 
finoonafnenlo se asignen a los gobiemos regionales en 
la Ley de Presupuestos de La Nación y de aquellos que 
provengan de los dispuesto en cl ft* 20 del articulo 19. 
dicha ley contemplará una proporción del total de los 
gastos de inversión pública que determine, con la 
denominación de fondo nacional de desarrollo regional 

La Ley de Presupuestos de la Nación 
contemplará, asimismo, gastos correspondientes a 
inversiones sectoriales de asignación regional cuya 
distritxKión responderá a cntenos de equidad y 
eficiencia, tomando en consideración los programas 
nacionates de inversión correspondientes La asignación 
de tale» gastos al interior de cada región conesponderá 
al gobiemo regional

A inicialiva de los gobiemos regionales o de 
uno o mas ministerio», podrán cdetirarse convenxjs 
anuales o plunanuales do programación de inversión

pública en la respectrva región o en el conjunto de 
regiones que convengan en asociarse con tal propósito 

La ley podrá autorizar a los gobtenws 
regáñales y a las empresas públicas para asociaree con 
personas naturales o jurídicas a Tin de propiciar 
actrodades e ruciativas stfi fines de lucro que contnbuyan 

al desarrollo regional Las entidades que al efecto se 
constituyan se regularán por la normas comunes 
aplicables a los j»r1icutares

Lo dspuesio en et inciso anterxx se entenderá 

sin perjuicio de los establecido en el número 21 del 
articulo 19

Gobierno y Administración Provincial

Articulo IOS.- En cada provirKia existirá una 
gobernación que será un órgano territonalmenle 

desconcentrado del intendente Estará a cargo de un 
gobemador, quien sera nombrado y removido libremente 

por el Presidente de la República
Ccfresponde al gobemador ejercer, de acuerdo 

a las instrucciones del intendente, la supervigilancia de 
los servicios públicos existentes en la provincia La ley 
determinará las atnbuciones que podra delegarle el 
intendente y las demás que le conesponden

En cad? provincia existirá un consejo 
económ<o y social provincial de carácter consultivo La 
ley organica constitucional resoecliva determinara su 
composición, lorma de designación de sus inlegranles 

atribuciones y funcionamiento

Articulo 106.- Los gobernadores, en los casos 
y forma que determine la ley, podrán designar delegados 

para el ejercicio de sus facultades en una o más 
localidades

Administración Comunal

Articulo 107. -La administración local de cada 
comuna o agrupación de comunas que determine la ley 
rewde en una muruapabdad, la que estará constituida por 
el alcalde, que es su máxima autoridad, y por el concejo 
La ley orgánica establecerá un concejo económico y 
social comunal de carácter consuftr^

Las municipalidades son corporaciones 
autórxxnasde der«f>o público, con personalidad jurídica 
y patnmonio propio cuya finalidad es satwfacer las 
necesidades óe la comunidad local y asegurar su 
participación en el progreso económico, social y cultural 
de las respectivas comunas

Una ley orgánica consílucional determinará Las 
funciones y atnlxicmnes óe las municipalidade» Dicha 
ley señalará, además. Ia¿ matenas de administración 
municipal que el alcalde, con acuerda del concejo o a 
requenmiento de la proporción de ciudadanos que 
establezca la ley, soiT>etefá a plebiscito, asi como las 
oportunidades, forma de la convocatoria y efectos

Las municipalidades podrán asociarse entre 
ella» para el cumplimiento de su» fines propios 
Asmsmo, podrán consttuir corporaciones o fundaciones 
de derecho pnvado sin fir>es de lucro destinadas a la 
promoción y (tfusión tlel arte y la cultura La participación 
municipal en ellas m  regirá por la ley orgánica 
ccmtrtucicmt respectiva

Las municipalidadea podrán establecer en el 
ámbito de las comur^as o agrupación de comunas, de 
conformidad can la ley orgánica constitucional respectrv*, 

terrtonos óenomrados unidades vecinales, con el objeto
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de propender a una desanollo equilibrado y a una 
adecuada canafazaciór. de La participación ciudadana

Lwmuroapos y los demás servoos püblcos 

exjslentes en la respectiva comuna deberán coordinar su 
acción en conformidad a la ley

Arbculo 108.- En cada muntapalidad habrá un 
concejo integrado por concejates elegidos por sufrago 
mversal en conformidad a la ley orgáruca constitucional 

de municipalidades Durarán cuatro alV» en sus cargos 
y podrán ser reelegidos La misma ley determinará el 
número de conce)ales y la (orma de elegir al alcalde

El concejo es un órgano encargado de hacer 
electiva la participación de la comunidad local, ejercerá 
(unciones normativas, resolutas y fiscalízadoras y 

Ciras atnbociooes que se le erKomienden, en la (orma 
que determine la ley orgánica constitucional respectrva

La ley orgánica de municipalidades 
determinará las iKxmas sobre organización y 
funcionamieftio del concejo y tas rTialenas en que 
ncccsanamenle se requenrá el acuerdo de éste En todo 
caso, será tvecesano dicho acuerdo para la aprobación 
del plan comunal de desarrollo, del presupuesto 
municipal y de los proyectos de inversión respeclivcrs

Articulo 109- Los alcalde, en k» casos y 
formas que determine la ley orgánica constitucional 

respectiva, podrán designar delegados para el ejercicic 
de sus facultades en una o más localidades

Articulo 110.. Derogado

Articulo 111.- Las munopabdades gozarán dc 
autonomia para la adrmsiracion de sus finanzas La Ley 

de Presupuestos de la Nación podrá asignarle recursos 
para atender sus gastos, svi perjuicio de los ingresos que 
directamenle se les confieran por ta ley o se le otorguen 
por los got»emoregionales respectivos Una ley orgamca 
constitucional coolemplará un mecanismo de 
redistnbución solidaria de los ingresos proptos entre las 

municipalidades dd país con la derxyrunación de (ondo 
c omún municipa) Las nonnas de disJnboción de este 
fondo serán materia de la ley

Dlspoiiclones Generales

Articulo 112.- La ley establecerá fórmulas de 
coordinación para la admtnrsíración de lodos o algunos 
de tos mumapos. con respectivo a los problemas que les 
sean comunes, asi como entre los municipios y los 
demas sen,icios públicos

Articulo 113.> Para ser designado intendente 
o gobernador y para ser elegido miemlXDS d d  consejo 

regional o concejal, se requeriré ser ciudadano con 
derecho a sufragio, tener k »  demás requisitos de 
idoneidad que la ley seftale y residir en ta región a lo 

menos en los últimos dos aAos anteriores a su 
designación o elección

Los cargos d intendente, gobernador o 

miembros del consejo regional o corx»»al serán 
incompatibles enlre si

Ningún tnbunal prtxrederá criminalmente 

contra un intendente o gobernador s m  que la Corte de 
Apelaciones rcspedtva haya declarado que ha Kigar la 
(ormación de causa

Arllculo 114.- Las leyes orgánicas 
ocnsaucionates respectivas establecerán las causales de

cesación en los cargos de alcalde, de n w m b t o  del 

consejo regional y de concejal

Articulo 115.- La ley determinara la (orma de 

resotver las cuestiones de competencia que pudieren 
suscitarse entre las autoridades nacionales, regionales. 

provitKtales y comunales
Asírresmo. establecerá el modo de dinnw las 

discrepancias que se produzcan entre el intendente y el 

consejo regional, asi como entre el alcalde y el concejo

Capitulo XIV 
Refonna cSe la Constitución

Articuto 116.- Los proyectos de relorma de la 
Constitución podrán ser iniciados por el mensaje del 
Presiderte de la Reputitea o por moción de cualquiefa de 
los mgmtyos del Congreso Nacional, con las limitaciones 
señaladas en el inciso pnmero del articulo 62

El proyecto de reforma necesitara para ser 
aprot>ado en cada Cámara el voto conforme de las tres 
quintas pane de los diputados y senadores en ejercicio
&  la rsforma recayere sobre los capítulos I. lll. Vil. X. XI 
o XIV, necesitara, en cada Camara. la aprobación de las 

dos terceras partes dc los diputados y ser«dores en 
ejercicio

Sera aplicable a los proyectos de reforma 

constitucional el sistema de urperxrtas

Articuto 117.- Las dos Cámaras reunidas en 
Congreso Pleno y en sesión pública, con asistencia de la 
mayoTa total de sus miemlxos, sesenta días después de 
aprcbado un proyecto en la (orma seiVilada en el articulo 

anlerxx. tomaran conocimiento de el y procederán a 
volarlo s m  detate

Sí en el dia señalado no se reumer e la mayoría 
del total de tos miembros del Congreso, la sesión se 
verificara al siguiente con los diputados y senadores que 
as.-slan

El prxjyccto que se apruebe la mayoría dei 
Congreso Pler» pasara el Presidente de la República 

Si el Presidente de la Repcitílica rectiazare 

loialmenle un proyecto de relorma aprobado por el 
Congreso y este insistiere en su totalidad por tas dos 
tercera partes de los miemtiros en ejercicio de cada 

Cámafa, el Presidente deberá promulgar dicho proyecto 
a menos que consulte a la ciudadanía mediante 
plebtsafo

S i el Presidente ctiseni-are parcialmente un 
proyecto de relorma aprobado por el Congreso las 
obserk'aciones se entenderán aprobadas con el voto 

confonne de las tres qumtas parles de tos miembros en 
ejercicio de cada Cámara, según corresponda de 
acuerdo con el articuto anlenor y to devolverá at 
Presidente para su promuígación

En caso de que las Cámaras no aprue«»n 
todas o algunas de las observaciories del Presidente no 
habrá reforma constitucional sotxe tos puntos en 
(tscrepancas. a merws que amtjas Cámaras nsístieren 
por los dos tere*» de sus miembros en ejercicio en la 

parte del proyecto aprobado por ellas En esíe ultimo 
caso se ctwolwTá al Presidente la parte del proyecto que 
haya Sido objeto de mistencva para su promulgación 
salvo que éste consuBe a la ciudadanía para que se 
pronuncie mediante un ptebcscío respecto de las 
cuestiones en desacuerdo

La ley orgánica constituoonal relatisa al 

Congreso regutará en to demás to concerniente a tos 
w!tos de los prxjyectos de retorma y a su Iramrtacion en el
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Articulo 11B.- Derogado.

Articulo 119.- La coovocátor>a a plebtscito 
deberá efectuarse dentro de k» treinta dias siguientes a 
aquel en que ambas Cámaras insistan en el proyecto 
aprobado por ellas, y se ordenará medíanle decreto 
supixsno que fiprá la fectia de la votacióo ptebiscitaria, la 
que ro podra tener lugar antes de tronta dias ni después 
de sesenta, contado desde la putsticación de dicho 
decreto Transcurndo esle plazo sin que el Presidente 
convoque a plebtscrto. se promulgara el proyecto que 
hubiere aprobado el Congreso

El decreto de convocatona contendrá, según 
corresponda, el proyecto aproiMdo por el Congreso Pksno 
y vetado totalmente por el Presidente ds la República, o 
las cuestiones del proyecto en las cuales el Congreso 
haya insistido En esle último caso, cada una de las 
cuestiones en desacuerdo deberá ser votada 

separadamente en el plebiscito
El Tnbunal Calificador comunicará al 

Presidenle de la República el resultado del plebiscito, y 
especificará el leído d d  proyecto aprobado por la 
c»jdadania. el que detierá ser promulgado como reforma 
consutucional dentro de los cirico días siguientes a dicfia 
comunicación

Una vez promulgado el proyecto y desde la 
fecha de su vigencia, sus disposiciones formarán parte 
de la Constitución y se terxírán por incorporadas a ésta

Articulo Final.- La presente Constitución 

ertrará en vigencia seis meses después de ser aprobada 
iT>ediante plebiscito, con excepción de las disposiciones 
transitorias rwvena y vigésimatercera que tendrán vigor 
desde la fectia de esa aprobación Su texto ofcial será 

aquel que consta en este decreto ley
Un decreto ley determinará la oportunidad en 

el cual se efecturá et señalado plebcscrto, asi como las 

normas a que se sufctará. debiendo establecer las reglas 
gue aseguren H  sufrago personal, igualitario y secreto y. 
para los nacionales, obligatoria

La norma contenida en et inciso antenor 
entrará en vigerKia desde la fecha de putiJicación det 
piesente texto constitucional

Congreso

DIspofIclones transItorUi

Primera.- Mientras se dctan las disposiciones 
que den cumplimiento a los prescrito en el inciso tercero 
del número 1* del articulo 19 de esta Constitución, 
continuarán rigiendo los precepto» legales actualmente 
en vigor

Segurxla.- Mientras s« dicta el nuevo Código 
de Minería, que deberá regular, entre otras materias, la 
forma, condcwnea y efecto» de las concesiones mineras 
que se refieren los incisos séptimo al décimo dct número

24 del articulo 19 d« esta Constitución Politica. los 

Ululares de derechos mineros seguirán regidos por la 
legislación que estuviere en vtgof al nvomenlo en que 
entre en vigencia esta Constitución, en calidad de 
consecionanos

Los derechos mreros a que se refiero el inciso 
anlenor subsistván ba|o H  mpeno del riuevo Código, pero 
en cuanto s sus goces y cargas y en lo locant» a «u 
eirtncion. prevalecerán las dispoclsiooes d« dicho nuevo 
Código de Mmerla Este nuevo Código detierá otorgar

plazo a los consecionarios para cumplir (os nuevos 
requisitos que se establezcan para merecer amparo legal

En el lapso que medie entre el momento que 
se ponga en vigencia esta Constitución y aquel en que 
er*e en vigor el nuevo Código de Minería, la corislitución 
de derechos mineros con el carácier de concesión 
seAaiado en los ncisos séptimo al décimo del número 24 
del articulo t9decstaConsírtución. continuará regida por 

la tegsiaobn actual, al igual que las concesiones mismas 
que se otorguen

Tercera.- La gran minería del cobre y las 
empresas considefadas como tal. nacionalizadas en 
wtud del lo presento en la disposición 17 transitoria de la 

Constíu-iófi Politca de 1925, continuaran rigiéndose por 
las normas constitucionales vigentes a la fecha de 
promulgación de esta Constitución

Cuarta.- La pnmera vez que se constituya el 
Tribunal Constitucional, los Ministros de ta Corte 
Suprema a que se refiere la letra a) del articulo 81, que 
hayan sido etegidos en la segunda y tercera votación, y cl 
abogado designado por et Presidente de La República a 
que se refere la letra b) de dicho articulo, durarán cuatro 
artos en sus cargos y los restantes ocho

Quinta.- Se entenderá que las leyes 
acJualmenle en vigor sobre materias que conforme a esia 
Constitución deticn ser otijelo de leyes orgánicas 
constitucional(>s o aprobadas con quórum calificado, 
cumplen estos requisitos y seguirán aplicándose en lo 

que no sean contranas a ta Constitución, mientras no se 
dicien los correspondientes cuerpos legales

Sexta.- No obstante lo dispuesto en el número 
0* det artículo 32. mantendrán su vigencia los preceptos 

legales que a la fecha de promulgación de esta 
Cofistíución hutxeren reglado materias no comprendidas 
en el artículo 60, mientras ellas no sean expresamente 
derogadas por ley

Séptima.- Sin perjuicio de los dispuesto en el 
nciso terceto d d  número 20 del articulo 19. martendrán 

su vigencia ¡as drsposicíories legales que hayan 
establecido tnbutos de afectación a un destino 
deteniwiado. rmentras no sean expresamente derogadas

Octava.- Las normas relatrvas a la edad 

establecida en el inciso segundo del articulo 77 no 
regirán respecto a los magistrados de tnburviles 
superiores de justicia en servicio a la fecha de vigcrKia 
de esta Constitución

Durante el periodo a que se refiere la 
disposición decimolercera transitoria la inamovilidad de 

loa Comandantes en Jefe de las Fuerzas Armadas y dd 
General Director de carabineros se regirá por la 
disposición transitoria vigésima y no les será aplicable la 
kriíación del plazo contemplado en d  articulo 9G de esta 
ConsUuaún. el que se contará a partir de cuatro aAos del 
término d d  seAalado periodo presidencial

Novena.- Los miembros det Tribunal 
Cortsttucional a que se refiere el artículo 61. deberán ser 
designados con diez dias de anticipación, a lo n^nos. a 
al fecfia en que comience d  pnmer periodo presiderKlal 

f»ara este solo efecto, d  Consejo de Segundad Nacional 
se constituirá con treinta días de anteriondad a la fecha 
en <jue comience a regir esta Cooslitución

Décima.- En tanto ixj enlre en vigencia la ley
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orgánica constitucional relativa a los partKkis políticos a 
que se refiere el N* 15 del artículo 19, estará pfohitjido 
ejecutar o promover toda actividad, acción o gestióo de 
índole polilico-partidista. ya sea por pefsor«s naturaíes 
o ̂jridcas, or^nizacwnes. entidades o agrupacioocs de 
personas Oiienes Infnnfan esla pfohib«ión iflcumrán en 
las sanciones previstas en la ley

Decbnoprfaner«.- El artículo 64 de la 
ConstJtucióo retatnre al Tntxjnal Caltncadw de 
Eipccioncs. comeítzará a regir en la techa que 
corresponda de acuerdo cor la ley respectiva, con 
ocasión de la pnmera elección de senadores y diputados, 
y sus miembros deberán estar designados con treinta 
días de anticipación a esa fectia

Oclmoiegunda.- Mientras no proceda 
constituir e) Tntxjnal Calificador de Elecciones, la 
designación de los mwnbros de los tntxjnales electorales 
regcoales. cuyo nomtxamienlo le corresponde, será 
hecho por la Corte óe Apelaciones respectr»^

Decimolercera.- El período presidenaal que 
comenzará a regir a contar de la vigencia de esta 
Constitución, durará el tiempo que estat))ece e) articulo
25

Durante este parad serán aplicat>les todos los 
preceptos de ta Constitución, con las modificaciones y 
salvedades que se irxlican en las disposiciones 
transitorias siguientes

Decimocuana.- Durante el período irxJicado 
en la dsposoin anterxx continuará como Presidenle de 
la RepOtíica el actual Presidente, General de Ejército don 
Augusto Pnochet Ugarle, quien durará en el cargo hasta 
d  término óe dicho período

Asinwíno, la Junta de G o b w m o  permanecerá 
ntegrada por los Comandantes en Jefe del Ejército, de la 
Armada y del Fuerza Aérea y por el general Director de 
Carabineros Se regirá por las normas que regulen su 
funcionamiento interno y lerxJrá las atnbuciones que se 
se/^alan en las disposicioocs transitorias 
correspondientes

Sin embargo, atendiendo que el Con%andante 
en jele del Ejército, de acuerdo con el inciso pnmero de 
esta disposición es el Presidente de la República, no 
integrará la Junta óe Gobierno y lo hará en su lugar, 
como miemtxo titular, el Ofictal General de Armas del 
Ejército que le siga en antigüedad Con lodo, el 
Presióente de la República podrá reemplazar a dicho 
ntegranle en cualquer momento, por otro Ofcal General 
de Armas de su institución siguiendo el orden de 
antigüedad

DedmoquInU.- El Presidente óe la República 
tendrá tas atnbuciones y obligacicnes que establecen tos 
preceptos de esta Constrtución. con las siguientes 
modificaciones y salvedades

A,- Podrá

1) Decretar por si mismo los estados de 
emergencia y de catástrofe, en su caso, y

2) Desgnar y rerrxw fcrwnerte a los alcaldes 
de lodo el país, sin perjuicio de que pueda disporw la 
plena o gradual aplicación de lo p r e ^ o  en el articulo 
108

B • Requerirá el scuendo de la Junta para
1) Designar a bs Comandantes en Jefe de las 

FuecTBs Amiadas y al General Director óe Carabineros 

cuando sea necesano recmplazano, por muerte, renuncia
o cualquier ciase de impombiMad absoluta.

2) Designar al Contralor General óe ia 
República.

3) Declarar la guerra,
4) Decretar los estados óe asamblea y de sitio.
5) Decxjr si Ita lugar o no a la admtsión de las 

acusacioncs que cuatguer individuo partx:ular presentare 
ccntra bs Mnstros de Estad con motivo de los perjuicios 
que pueda haber sufndo infustamente por algún acto 

cometióo por éstos en el ejercicio de sus lunciooes. y
6) Ausertar» óel pais por má s  óe treinta días

o enlos últimos noventa días de su periodo

Decimosexta,- En caso de que por 
íTpedmento temporal, ya sea por enfermedad, ausencia 

dei temtono nacnnal u otro rrxjtMj grave, el Presidente óe 
la República, el sucesor por el periodo que falte sera 
designado por la unanimidad de la Junta de Gobiemo la 
que deberá reunirse de inmediato Mientras no se 
produzca la designación, asumirá como VcepresxJente 
de la Repútjhca el rmemtxos titular de la Junta de 
Gobierrx). según el orden de precedencia que 
corresponda

Decimoséptima.- En caso de mueire. 
renunc-a o cualquier ciase de mposibilidad absoluta del 
PresKJerte de la República, el sucesor por el periodo que 
falte será designaóo por la unanmiidaa óe ta Junta oe 
Gotuemo ta que detierá reunirse óe mmedato Mientras 
no se produzca la designación asumirá co*rx3 

Vicepresióente de la República el miembro titular óe la 
Junta óe Gobiemo. según el orden óe precedencia que 
corresporxla

S i transcurrxlas cuarenta y ocho horas óe 
reuida la Jurta de G o b e m o  no hubiere unammidaa para 
elegir el Presidente de la República, ta elección la 
efectuará el Consejo de Segundad Nacional, por la 

mayoria atísoluta de sus miembros, integrándose a el 
para este efecto el Contrakx General de la República

Si fuere designado Presidente de la Repútilica 
un OhCial General óe Armas o óe Orden y Se^jndad 
ésle de pleno derecho y por el periodo presidencial que 
reste, asumirá la calidad óe Comandante en Jefe 
Insotuaoral o óe General Dinxtor óe Carabineros en su 

caso. SJ tu«ere tos requisío para serto En este caso el 
Ofica) General óe Armas o óe Orden y Segundad que le 
siga en arb^*dad en la respectNa Instíuoón pasara a 
integrar la Junta de GobiefT« como nuembro Mular, 

aplicándose la parte final del n c s o  tercero de la 
disposKión óecjmocuarta transitoria en cuanto a su 
Institución

Decimoctava.- Durante el periodo a que se 
refiere la disposx^ decarx>tercera transitoria, la Junta 
de Gobierno efercerá por la unarwTudad de sus 
miembros, las siguientes atntuciones exclusivas

A  - Ejercer el Poder Constituyente sujeto 
siempre a aprobación piebiscitana. la que se toara a 
cabo confomie a las reglas que seAale la ley

B - Ejercer el Poder Legislativo.

C  - Dctar las leyes riterpretatn-as de la 
Constíuoón que fueren necesarias.

D - Aprobar o desectiar los tratados 
internacionales, antes óe la ratificación presidenoal.

E • Prestar su acueróo al Presióente de I 
Repúbhca en tos casos contemplaóos en la letia B óe la 
disposición óeamoquinta transaona

F - Prestar su acuertlo al Presióente óe la 
República, para decretar tos estados de asamblea y de 
s«io. en BU caso.

G  - Permtr b  ettraóa de tropas e«tran(eras en
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eJ tartono tte ta República, coido, asimismo, aulonzar la 
salda de [ropas nacionales fuera dc él.

H  - Conocer de las contier>das de

compelefKias que se susciten entre las autoodades 
políticas o administratrvas y los tntxjnales superwres de 
Justicia.

I - Olofgar la ̂ ê >at)̂ Jlt̂ c>on de ta ciuda<Janía. en 
los casos a que alude el articulo 17 número 2* de esla 
Constitución.

J - Dectarar en ei caso de que ei Presidente de 
ta ReputJlica o tos Comandantes en Jefe de las Fuerzas 

Armadas y iH Directof General de Caratsineros hiciofen 
dimisión de su cargo, si los motivos que ta onginan son 

o no lundados y. en consecuencia, admitirla o 
desectvarta. y

K - Las demás que le otorgan otras 
disposx:iones transitorias de esta Constitución

El orden de precedencia de los integrantes de 
ta Junta de Gobierno es et que se indica a continuación

1 - El Comandante en Jefe del E|éfcito.

2 - El Comandante en Jefe de la Armada.
3- El Comandante en Jefe de ta Fuerza Aérea.

/
4 - El Director General de Carabincfos 

Se alterará el orden de precedencia antes 
establecido, en las situaciones señaladas en el inciso 
tercero de la disposición decimocuarta transitoria y en el 
fxrso final de ia disposición decirrx)séptiina transitoria y. 
y en tales caso, eí integrante de La Junta de Gotxerno a 
que aluden dchas disposiciones ocupará, como titular, eí 

cuarto ofden de precedencia
Presidirá ta Junta de Got>erno el miembro 

titular de ella que lenga lugar de precedencia de acuerdo 
a los dos incisos anteriores

En el caso pre.isto en la letra B - número 1) 
de ta disposiCion deamoquinta transitoria, el o los nuevos 

miembros que se incofpofen a ta Junla de Gobierno 

conservarán eí orden de precedencia señalado en el 
inciso segundo

Cuando uno de los miembros titulares de la 
Junla de Gotjierno esté impedido temporalmente para 
eiercef su cargo, lo subrogará eí Oficial General de 
Armas o de Orden y Segundad más antiguo, a quien le 
ccnesponda de acuerdo a las normas sobre sucesión be 
mando en la respectn-a Institución, integrándose a la 
Junta en el últiirxj lugar de precedencia Si los 
subrogarles fueren más de uno. se integrarán a la Junta 
en el orden de precedencia señalado en el irx:rso 

segundo

DecknonovefU,- Los miembros de la Junta 
de Gobierno tendrán iniciativa de ley en todas aquellas 
materias que constitucnnaimente no sean miciattva 
eKCiusr^ del Presidente de la Repútilica

La Junta de Gobierno ejercerá mediante leyes 
ta Potestades Constituyer«e y Legislativa Estrs leyes 
levarán la tWma de los miembros de la Junta de Gobierno 
y det Presídeme de la República en seflal de 
promulgación

Una ley complemenlana establecerá k» 
árpa.~ios de trab«|o y los procedimientos d« que sa vaMrá 

la Junta de Gobiemo. para e|ercer las aludidas 
Potestades Constituyente y Legislatnra Estas normas 
comptemeríanas establecerán, además, lo* nnecanismos 

que permitan a la Junta de Gobiemo requerir la 
coiaborscióo de la comunidad para la etaboracKV^ de las 
leyes

Vigésima.- En caso de duda acerca de si la 
rrpoubiiidad que priva al Presidente de ta República deí

e)ercicio de sus funcior^ es de lal naturaleza que deba 
tiacerse su reemplazo, correspoodefé a los miembros 
titulares de la Junta de Gobierno resotver la duda 

planteada
S i la duda se refiere a la imposibilidad que 

pnva a un miembro de la Junta de Gotuemo d d  e)ercicio 
de sus (unciones y es de igual naturaleza que la releí<ta 
al inciso antenor. corresponderá a tos demás miembros 
titulares de ta Junta de Gotsierno resolver la cuestión 
planteada

VlgéslíT«prln»eta.- Durante eí período a que 
se refere la decimotercera disposición transitoria y liasta 
que entre en funciones et Servado y la Cámara de 
Diputados, no serán aplícateles k>s siguientes preceptos 
de ta Constitución

a) Los articulos 26 al 31 irKÍusive. tos números 
2*. •4'. 5*. 6“ y la segunda parte del número 16 deí articuto 
32. el articulo 37. y el articulo 41. el número 7*. en su 
lefererKia a los partamentanos,

b) El Capituto V  sobre el Congreso Nacional 
con excepción de el número t* del articuto 50. tos 
artículos 60. 61. los inciso tercer a quinto del articuto 62 
y el articuto 54, kjs que tendrán plena vigencia Las 

referencias que estos preceptos y el número 3* deí 
articuto 32. el inciso segundo det número 6” del articuto 
41. y los articutos 73 y 66 hacen al Congreso Nacional o 

a alguna de sus ramas, se entenderán flachas a ta Junta 
de Gobierno

Asimisrrxj, la elección a que se refiere la letra 

d) del articuto 81. corresponderá hacerla a la Junta de 
Gobiemo.

En d  articulo 82. te números 4*. 9* y 11 de su 

inciso primero, el inciso segundo en su refererKia al 
número 9* u tos incisos octavos, noveno, décimo 
decanosegundo. decmocuarto y decimoquinto Tampoco 

regirá la referencia que el número 2* tiace de la reforma 
constitucwiMl. ni la segunda parte deí núinero 8* del 
inciso pnmero deí mtsmo articuto en to atenienle al 
Presidente de ta Repútilica, como tampoco las 
referencias que hacen a dicho número, en to 
concerniente a tas materia, los incisos segundo y 
decimotercero.

d) El Capituto XIV, relatrvo a la reforma de la 
Constitución

1.a Constrtución sóto podrá ser modificada por 
la Junta de Gotxerno en el e)erc<io deí Poder 

Cons«uywKe S n  embargo, para que las modificaciones 
tengan eficacia deberán ser aprotMdas por ptetxscito iH 
cual rleberá ser convocado por el Presidente de la 

República, y
e) Cualquier otro precepto que sea contrar» a 

las dsposciones que ngen el período presidencial a que 
se refiere la disposición deciirwterceni transitoria

Vlgéiimosegunda.- Para tos efectos de kJS 
presento en el inciso tercero del articuto 82 de la 
Constitución, la Junta de Gobiemo deberá remnir al 
Tnbunal Constituciorvit H  proyecto que dicho precepto se 
reftere. antes de su promuigsciórt por eí Presidente de la 
República

Sin periuKto de la facultad que le confiere al 
Pre^^idente de la Repúbica en tos vx:i8oa cuartos y 
sép(»no del articuto 82, corresponderá también a la Junta 

de Gobierno vn plerK), formular el requerimiento a que 
aluden esas rtormas

En el caso de tos i'k i s o s decimopnmero y 

decHTioseato del articuto sef^alado en el ir>ciso anterior, 
corresponderá, asimismo, a la Junla de (jobiemo en 
pleno, formular el requeomlento respectivo
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Vlgeslm lercera.- Si entre ta lecha de 
aprobación mediante pleb«scrto que la fxeserte 
constitución y la de eu vigeficia, el Presidente de la 
Repúbitca a que se refiere la disposición decimocuarta 
transitóla quedare, por cualquier causa, impedido 
absolutamente de asumir sus funcnries. ta Junta de 
Gotuemo. por la unanmdad de sus miembros, designará 
a la persoria que asumirá el cargo de Presidente de la 
RepiiMca para el periodo a que se reTiere la dsposicióri 
decimal efcera Ifansrtona

Para este etecto. la Junta de Gobierno se 
integrará por los ComaiKlantes en jefe de la armada, de 
la Fuerza Aérea, por el Director General de Carabineros 
y, como miembros titular, por el oricial General de Armas 
más antiguo del Ejército

Si consttuda la Junta de Gobierno en la (orma 
ndcada en el ncso precedente no hutiwre. dentro de ias 
cuarenta y ocho horas de reunida, unanimidad para elegir 
al Presidente de la República, se integrarán a ella, para 
este solo efecto, el Presidente de la Corle Suprema, ei 
Contralor General de ta Repútiica y el PresxJente del 
Consejo de Estado y. asi constituida designará, por la 
mayoría absoluta de sus nmembros, ai Presidente de la 
República y a este se entenoerá refenda la disposición 
decimocuarta transitoria, en su trx:iso pnmero

Vlgeclnrtocairta.- Sin perjuicio de kj 
eslablec»Jo en los artioJos 39 y siguientes sotre estados 
de excítwúoque conlempía esta Constitución, st durante 
el período a que se refiere la disposición decinxjtefcera 
transitoria se produjeren actos de violencia destmados a 
alterar el orden público o hubiere peligro de perturtacón 
de la paz interior, el Presidente de la Repút>lica asi k3 
declarará y tendrá, por seis meses renovables, tas 
siguientes atnbuciones

a) Arrestar a personas hasta por el ptazo de 
cinco días, en sus propias casas o en lugares que rxi 
sean cárceles Si se produjeren actos terroristas de 
graves consecuencias, dicho plazo podrá extenderse 
hasta per quince días más.

b) Restnngr el derecho de reunión y la libertad 
de nformaaón. esta Cíima sólo en cuanto a la fundación, 
edición o circulación de nuevas publicaciones.

c) Prohibir el ingreso al temtono nac»nai o 
expulsar de él a tos pue propaguen las dodnnas a que 
alude d  articulo 8* de la Constitución, a los que estén 
sndcadas o lengan reputación de ser actrvrstas de tales 
doctrinas y a los que realicen actos contranos a los 
intereses de Chile o constituyan un peligro para ta paz 
interior, y

d) Disponer ta per.nanencia obligada de 
determinadas personas en una localxJad urbana del 
lerntono nacional hasta por un plaz-j no supenor a tres 
meses

Las facultades contempladas en esta 
disposición Iransitoha tas ejercerá el Presidente de la 
República, mediante decrdo suprenx) firmado por el 
Ministro del Intenor, bajo la fórmula "Por orden del 
PresidertD be la Re»*jt*ca' Las medidas qoe se adopten 
en virtud de esta disposición no serán susceptibles de 
recurso alguno, salvo H de reconsideración ante la 
autoridad que las dispuso

Vlge*fcn«íulnU.- CXjrwite el período a que se 
refiera la disposición decimotercera, el Consejo de 
SegundEiJ ríaiaonal ís.ará presidido por el Presidente de 
la Repúbtca e integrado por k» miembros de la Junta de 
Gobierno, el Presidente de la Corte Suprema, y por el 
Presidente del Corwejo de Estado

Vigeskrusexta.- Hasta que el Senado entre 
en funcjories continuará funcionando el Consejo de 
Estado

Vigesim aséptlm a.- Corresporxlerá a los 
Comandantes en Jefe de la Fuerzas Armadas y al 
General Director de Caratxneros. titulares, proponer al 
pais. por la unanimidad de eüos. sujeto a ratificación Oe 
la ciudadanía, ta persona que ocupará el cargo de 
Presidente de la República en el período presiderxiai 
siguiente ai referido en la disposioón decimotercera 
transitoria, quien deberá cumplir con tos requisitos 
establecidos en el articuto 25 mctso pnmero de esta 
Constitución. s»\ que le sea aptcable la proftibicion de ser 
reelegido contemplada en el inciso segundo de ese 
insmo arllcuto Con ese oojeto se reunirán norventa días 
antes, a b  menos, de la fecfia en que deberá cesar en el 
cargo el que esté en funciones I j  designación sera 
comunicada ai Presidente de la Repotilica, pora k»  
efectos de ta convocatoria a plebiscito

SI transcurridas cuarenta y octio horas be 
rem dos tos Comandantes en Jefe y el Director Generai 
de Carabtf«ros seAjíados en el iixaso antenor no hutuere 
unanimidad, la proposición se hara de acuerdo con to 
presento en el inciso segundo de ta disposición 
decimoséptima trans4ona y el Consejo de Segundad 
Nacional comunicara al Presidente de la Repút^ca su 
deascn. para k »  mismos efectos señalados en el inciso 
anterxx

El p le teato  deberé efectuarse no antes de 
treinta ni después de sesenta días de la proposicion 
correspor>d»ente y se De% r̂á a efecto en ta tcrma que 
disponga la ley

Vlgescnoctavo.- Si ta audadania a través dei 
plebiscito manifestase su voluntad de aprobar la 
proposnon efectuada de acuerdo con la disposción que 
precede, el Presidente de la República así elegido, 
asumirá el cargo el mcsmo día eo que deba cesar el 
antenor y ejercerá sus furxaones por el periodo indcado 
en el roso  segundo del articuto 25 y se aplicarán todos 
los preceptos de la ConsUlucion con la sigu«ntes 
modalidades

A - Ei Presidente de la Repubbca nueve 
meses después de asumir el cargo, convocara a 
elecciones generales be senadores y diputados para 
integrar el Congreso en la forma dispuesta en la 
Constitución La elecoón tendrá lugar no antes de tos 
trenta m después de k»  cuarenta y ciricr día siguientes 
a la convocatroia y se electuara de acuerdo a ta ley 
orgánica respectiva

B - El Congreso Nac»Dr»aI s« »wtaiara tres 
meses despoes de ta convocatoria a elecciones

Los dipKados de este pnmer Congreso 
durarán tres alV» en sus cargos Los senadores e»eg«tos 
por bs repones de número mpor durarán , asimismo tres 
afScs y tos serradores degidos por las regiones de 
número par y Región Me<ropoMana «si corno k»  
destgrvxJos siete aftos y

C - Hasta que entre en funciones rt Congreso 
Naaonai, la Junta de Gobwmo ccrtmuará en el píeno 
ejercicio de sus atntxjoones. y seguirán en «gor tas 
deposiciones transrtonas que ngen el periodo 
pres«>enci»! a que se refiere la disposcion 
decimotercera

Vigeiknanovefva.- Si ls cujdadani» no apretare la 
proposición sometida a plebscHo a que se refiere H 
disposición vigesimaséptima transilofB se entenderá 
prorrogado de plerx) derectw el periodo prendenciai a



que se refiere la dtspo&oón decimolefcer^ Iransitona ejercicio expirará e) 19 de (ebcero de 1997, aplicándose
continuando en funciones por un aAo más ei Presxlente en lo demás ta ley correspondiente
de la república en ejercicio y la Junta de Got»emo, con
areglo a las disposísiciones que los ngen Vencido esle
plazo, tervjrán plena vigencia todos los preceptos de la
Constitución

Para esle efecto, noventa dias antes de ta 
etpnaón de la prórroga indicada en el inciso anierKir. et 
Presidente en ejercicio convocará a elección de 
Presidente de la RepúWica y de partamentanos en 
conformidad a los precepfos permanentes de esta 
Cooslitucion y de la ley

El P'esidente de la República que resuRe 
elegido por aplicación dd inciso antenor durará en el 
ejercicio de sus funciones por el término de cuatro aftos 
y no podra ser reelegido para d  periodo inmediatamente 
siguiente

Trtgésinu.- En tanto no entre en vigencia ta 
ley orgánica consirtucional que deterrnifve las seis, 
regiones en cada una de tas cuales habrá dos 
circunscnpciones senatoriales se dividirán, en esta 
fofTTia. las regiones de Valparaiso, Melropollana de 
Saríiago. del Maulé, dd Bio Bio, de ta Araucania y de tos 
Lagos

Trlgeslm aprlm era.- El indulto particular sera 
siempre procedente respecto de tos ddrtos a que se 
refiere d  articulo 9" cometidos antes dd 11 de marzo de 
1900 Una copia dd Decrdo respectivo se remitirá en 
caracter reser.-ado. al Senado

Triqesim asegunda.- Mientras no proceda ta 
rotalación de tos gotoiemos regionales que se establecen 
en esta Constitución, los intendentes y tos consejos 
regionales de desarrollo mantendrán su actual 
composición y atnbuciones. óe conformidad a ta 
legislación vigente

TrlgesIm atercerÉ.- lo s  alcaldes v consejos 
de desarrolto comunal coniincaián en d  desempe.'So de 
sus finoones óe conformidad con la legislación vigente, 
mientras no asuman los alcaldes y los concejales 
elegidos en virtud óe esta reforma constitucional

La elecciones populares que se originen en 
esta lorma constitucional se efectuarán arfles dd 30 de 
junio de 1992 Las de tos miembros de los consejos 
reyionales en la forma que prevea la ley orgánica 
consíitucionat respectiva, se celebrarán quince dias 
después de La instalación de los concejos

Trtgesknícuartj.- No obstante los dispuesto 
en d  inciso segundo dd afliculo 54. para las elecciones 
de diputados y senadores que corresponda realizar en 
1993. no podran ser candidatos los ciudadanos que 
resulten elegióos alcaldes, miemlxos de los constjo 
regáñales o concejales *fi tas elecciooes que se cdelver 
en 19©2

Trtgesknaqulnti.- Las elecciones destinadas 
a renovar los actuales concejo» municipales ser 
realzarán H óia27óe octubre de 1996 En lodo caso, loa 
concejos de instalarán e* dia 6 de diciembre c<d mismo 
afto

El Secretario Municipal cumplirá las funciones 
ríe jquellos cofKejo» que no se constituyan d  dia 
«e<^alaóo hasta ta instalación d« éstos

El periodo de tos alcaldes y concejales se 
eirtenderá hasta d  6 óe diciembre de 1906

Et periodo de los consejeros regionales en
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ANEXO “D"

LEY N“ 18.695 
ORGÁNICA CONSTITUCIONAL DE MUNICIPALIDADES ’

TITULO 1 

DE LA MUNICIPALIDAD

Párrafo 1’
Naturaleza y constitución

Articulo 1*.- La adminrsíración local de cada 
comuna o agrupación de comunas que deteimine la Ley 
resjde en una municipalidad

Las municipalidades son corpofaciooes 
outónomas ae derecho público, con personalidad juridica 
y patnmooio propio, cuya finalidad es ralisfacer las 
necesidades de la comunidad local y asegurai su 
participación en el progreso económico, social y cultural 
de las respectivas comunas

A riku lo  Z*.- Las municipalidades estarán 
constituidas por el alcaid*» que será su máxima 
autondad. y por e/concedo Cada munKtpahdad contará. 
además, coo un conse/o econórrtro y soaal comunal de 
■.arácter consufrvo

P im ío  2*
Funciones y atribuciones

A riku lo  3*.- Cofresponderán a las 
municipalidades laa siguientes funcwoes privativas

a) Apicar tas disposiciones sobre transporte y 
tránsito púWIco, dentro de la comuna, en la (orma que 
determinen las leyes y Las normas técnicas de carácter 
general que dicte el miristeno respectivo,

b)Aplcar las disposiciones sobre constnjcción 
y urbantzacióo, en la fonna que detenninen las leyes, 
su(etándos« a las normas técnicas de carácter ger>etal 
que dicte el mtnisleno respectrvo.

c) La planificación y regulación urbana de la 
comuna y ta confección dd plan regulador comunal, de 
acuerdo con las normas legales vigentes.

d) El aseo y on«to de la comuna,
e) La promoción dd desarrollo comunitano, y
f) 0aí>orar, aprobar y modUfcar el plan de 

desarwlo común*/ cuya aptcaaón deberé amortizar 
con los planas regnna/es y nacionales

A rticulo 4".- Las municipalidades podrán 
desarrollar, directamente o ccn otros órganos de la 
Administración dd Estado, (unciones relacionadas con

a) La asistencia social.
b) La salud pública.
c) La protección del med« ambiente,
d) La educación y la cultura,
e) La capacitación y la promoción dd empleo.
f) El deporte y la recreación.
g) El turismo,
h) El transporte y tránsito públicos.
y) La vialidad urtiana y rural.
j) La urtxanización.
k) La coristrucción de viviendas sociales e 

infraestructura sanitarias:
I) La prevención de riesgos y la prestación de 

auxilio en situaciones de emergencia, y
m) El desarrollo de actividades de interés 

común en d ámbrto local

Articulo 5*.- Para d  cumplimiento <le sus 
funciones las municipalidades teridrán las siguientes 
alnbociones eservciales

a) Ejecutar d  plan comunal de desarrollo y los 
programar necesarios para su cumplimiento

b) Elaborar, aprobar, modificar y ejecutar d  
presupuesto municipal,

c) Administrar los bienes municipales y 
nacionales de uso pútJico existentes en la comuna. 
nciuKio su subsuelo, existentes en la comuna, salvo que, 
en alenoón a su naturaleza o fines y de conformidad a la 
ley, l£ administración üe estos ú IIi(tx)s  corresponda a 
otros órganos de la Administración del Estado Bn 
ejercido de esta atnbuaón. le cofiesponderi. prevm 
informe del Consejo Econófrtco y Sodal de la Comuna, 
asigna y cambiar ta dencmnaaón de tales bienes 
Asimsrno, con el acuerdo de tos dos tercios de ios 
concejales en ejeracto, podrA hacer uso de esta 
atribución respecto de poblaciones, bamos y conjuntos 
tiabUadonafes, en el fomforw ba>o su edmintst/aaón '

d) Dctar resoluciones otiigatonas con carácter 
general o particular,

e) Establecer derechos por tos servicios que 
presten y por to» permisos y concesiones que otorguen.

f) Adqutnr y enajenar, bienes muebles e 
inmuebles,

g) Otorgar subvenciones y aportes a personas

El texto ba la ley qoe se píesenta a continuación es d  refundido quo Incorpora las reforma» introducida» por la ley 10 130 
de 1991 y la 19 452 de 1996, aunque conserva d  misriKi número Para mayor clarIdAd. presentamo» las primeras reformas 
en letra cursiva mientras que (ss de 1996 las destacamos en negrita
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jurídcas de carádef público o privado, sin fines de lucro, 
que colaboren diíectamerte en el cumpltmiento de sus 
funciones Estas subvenciones y aportes no podrán 
exceder, en conjunto, al stete por cieftlo det presupuesto 
municipal Este limite no incluye a las subvenciones y 
aportes que las munjapatdades üesbnen a las 
actividades de educaoón. de salud c de atenoán óv 
menores que les h/t/an sido buspasadas en virtud de lo 
esiat}leodo en el decreto con fuerza de ley Nro 13.063. 
da Intenor. de 1950. cualquiera sea su fonna de 
admintstraaór} ni las destinadas a los cuerpos de 
Botrberos AsimsrrK. este llinte no incluye a las 
subvendones o aportes que lat> Mumapaidad de 
Santiago. Providenaa y de Las Condes efectúen a la 
'Corporación CuKuraí de la I Muniapatdad de Santago'. 
para el tnanaamento de acOvtdades de carácter cultural 
que beneficien a los /laivfanfos de áchas comunas.

h) Aplicar tntjutos que graven actividades o 
bier>es que tengan ur« clara identifcacióo local y estén 
destinados a obras de desarroiio comunal, para cuyo 
efecto ias autoodades comunales deberán actuar dentro 
de las normas que la ley establezca.

y l  Constituir corporaciones o Ivndaaones de 
derecho ptrvado. sin fines de lucro, destinadas a la 
promoción y drfusión deí arte y la cultura La 
partiapaaón muniapal en estes corporaciones s» 
regrán por las normas estableadas en el Párrafo 7* deí 
Titulo VII. y

fj Establecer, en el ámbito de las comunas o 
agrupación de comunas, terrrtonos denomnados 
unidades veana/es. con el objeto de propender a una 
desaire*} equibrado y a una adecuada canakzaoón de 
la partKipaaón Ciudadana

Las muniC4palidades terxlrán. además, las 
atritxjcior>es no esenciales que le coofieran las leyes o 
que versen sobre matena que la Corstíución Polit«a de 
la República expresamerte ha encargado sean reguladas 
por la ley coirún. entre otras, ta de colaborar en la 
físcakzaoón y en el cumptmento de las (tsposioones 
legales y reglamentanas correspondientes a la 
pmtecQón del metió amiwnfe. en los Bmites 
comunales, sin pe/juoo de las potestades, funciones y 
atnbuaones de otros organismos púbtcos

Las muruapakJades podrán asociarse entre 
ellas para el cumplimiento de sus fines propios de 
acuerdo con las reglas establecer en el Párrafo 2* del 
Titulo VII

Articulo 6*.- Para el cumpjIrTnienfo de sus 
turcorres las nxrvdpalidades podrán celebrar convenios 
ccr» otros érpanos de ta AdministracHin del Estado en las 
condaofies que señale la ley respectiva, sm alterarlas 
atnbuaones y funaones que corresponden a tos 
municipios

Asmsrm. a fn Oe aifnO fr las necesidades de 
la comu/vdad local, las mumapaidades podrán celebrar 
contratos que imptquen la e/ecticiófi de acoooes 
determinadas

De igual modo, podrán oforpar concesiones 
part la prvstaoón de determrados servíaos mumapaies 
o par» la admnstración de estableamientos o btenes 
especiñcos que posean o tengan a cualquier titulo

La celebraaón de tos contratos y el 
otofgamento de las concesiones a que aluden tos 
nasos precedentes se hará prevea kitaaón púbtca. en 
el caso que el monto de tos contritos o el valor de tos 
Nenes involucrados encada de doscientas unidades 
Inbutanas wensuales o. traMmtoss de concesiones, st 
el total de tos derechos o prestaciones que deba pagar 
el cofKesicnano sea superiof a aen undades tntmtanas

mensuales
S i  el monto de los contratos o el valor de los 

bienes mvoíuefaóos o tos derecíios o prestaciones a 
pagara parlas concesiones son tnfenonts a tos montos 
sefíalados en el maso precedente, se podrá tamar a 
propuesta pnvada Igual proce<ímenro se af*cará 
cuando, no obstante que el rmnto de tos contratos o el 
valor dalos bienes involucrados excedan de los mantos 
indicados en dctio inaso. concurran imprevislos 
urgentes u otras arcunstenaas debida,fíente catficadas 
por el Concejo, en se.'Jón especialmente convocada al 
efecto y con el voto favorable de la mayoría absoluta dc 
tos concejales en e jenxx

Sino se presentarenrTteresadcs osiel monto 
de los contratos no exceáere de aen unidades 
tntii/tenas mensuales, se podrá proceder me<*arfe 
conírafaoón drx ta

El Alcalde informará al Concejo sobre la 
adju<icaaón de las concesiones de las tatsaones 
públicas, de las propuestas pavadas y de las 
contrataoones drectas de servx30s para el munmpio en 
la pnmera sesión ortinana que celebre el Concejo con 
pcaterjondad a dchas adjud^aaones o contrataciones 
informando por escnto sobre las dferentes ofertas 
recibidas y su evaluación ’

Con todo, lo dspuesto en tos inosos 
ar/BnorBs no se aptcará a tos permaos munapales los 
cuates se r e ^ n  por to estableado en tos artículos 32 y 
56. íefra g). de esta ley

A nicu lo  7*. - i ^  muracipalidades deberán 
actuar, en todo caso, dentro del marco de los planes 
nacionales y regionales que regulen ta respect^'a 
actividad

Conesponderá al intendente de la región 
respecíNa velar por el cumplimiento de lo que dispone ei 
inciso aríenor

Articulo 8*.- La coordmacióri entre las 
mumapaidades y entre éstas y los servicios pútilicos que 
actúen en sus respectivos territorios, se efectuara 
mediante acuertJos directos entre estos organismos A 
falta de acuerdo el goberr^ador provincial que 
corresponda dispondrá las medidas necesarias para la 
coordinación requerida, a solicitud de cualquiera de los 
alcaldes rteresados

En todo caso, la coordmación deberá 
efectuarse sin alterar las atnbuciones y funciones que 
correspondan a ios organismos respectivos

A rticulo 9*.- Las municipalidades podran 
desanolar actividades empresanales o participar en ellas 
s«5to SI '.a ley de quórum calificado lo autonza

Articuto 10.- Las resolucxxies que adopten 
las municipalidades se denorranaran organizadas 
regtafTicntos municipales, decretos aicaldicios o 
instrucciones

Las ordenanzas serán normas generala > 
obligadas aplicables a la comunidad En ettas podran 
establecerse multas para los nfractores. cuyo rrwrtto no 
exce<íerá de cinco unidades tnbutanas merwuales las 
que serin aplicadas por los juryados de policia local 
correspondientes

lo s  regtamertos murucpales serán normas 
generales obtgatoTBs y permanentes retetrvas a matenas 
de orden ntenxi de ta mumc^nlidad
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Los decretos aicaldicios serán resoluciooes 
que versen sobre casos particulares

Las insírucciones serán directivas impartidas 
a tos subaRemos

P im ío  3*
Patrimonio y Financiamiento municipales

Articulo 11.• El patrimonio de :as
muncipalxJades estará constrtuido por

a> Los btenes corporales e 
irKXirporales que posean o adquieran a cualquier titulo.

ó) El aporta que les otorgue el 
Gotuemo R e p w a /  rsspectrvo.

c) Los rtgresos provenientes tSe so 
paroapaaón en el Fondo CoriJún Municipal.

d) Los derechos que cobren por los 
servicios que presten y por los permisos y concesiones 
que otorguen.

e) Los ingresos que perciban con 

motivo de sus actividades o de las de los 
estaWecimientos de su dependencia.

O Los ngresos que recauden por k>s 
tnixjtos que la ley permita aplcar a las autoridades 
comunales, dentro de los marcos que la ley seftale. que 
graven actividades o tuenes que tengan una clara 

Identificación local, para ser destinado a obras de 
desarrollo comunal, stn perjuicio de la rtsposjoón 
sépOma transítona de la Constriuaón Polltxa. 
comprencténdoso dentro de elos, tnbutos tales como el 
m p u e ^  terjtonal establecido en la Ley sotire Impuesto 
Terntonal. el permso de artulaaón da vehículos 
consagrado en Ley de Rentas Municipales, y las 
patentas a que se refieren tos artículos 23 y 32 de dcha 
ley y 140 de la Ley de Alcoholes. Bebidas Aicohólicas y 
Vinagres.

g) Las mullas e intereses 
establecidos a tjeneficio municipal, y

h) Los demás ingresos quo les 
correspondan en virtud de las Leyes vigentes

Artíctrfo I í -  Las rrunaqpaMades gozarán de 
autonomía para ia admi/irsíracKÍn de sus finanzas

Para garantaar el aanfámmnto de los Unes de 
las muniapatdades y su adecuado funaonamiento. 
existiré un mecanismo de redstnbuatín sotdana de 
recursos ñnancteros entre las muniapatdades del país, 
denomnado Fondo Común Muniapal. el cual estará 
integrado por los siguientes recursos

1.- Un sesenta por aento del impuesto 
tentOfK/ que resulte de aptcar la tasa a que se relfere el 
maso pnmero de/ articulo 15 de la Ley sobre Impuesto 
Temtoftal.

2 • Un ancuenta por aento de/ derecho por el 
permso de crrculedón de vehículo que establece la Ley 
de Rentas Mancípales, sin perjuicio de lo estableado en 
su articulo 12

3 - Un 45% de lo que rvcaude la Muniapatdad 
d» Santiago y un 65% de lo que recauden las 
Munapatdades de Providenaa. Las Condes y Vitacura 
porelpagode las patentes a que se relfere los artículos 
23 y 32 de la Ley de AJcoho/es. Bebidas AJcohétcas y 
Vinagres, y ’

4 - Un ancuenta por aento del uno por aento 
sobra elprvaode venta en la transíerenaa de vehículos 
con pemrsos de arculaciAn *

5 - 0  aporte ñscal que conceda para esta 
efecto la Ley de Presupuesto de la Naatín

La etxtrtudón de esfa Fondo se sujetaré a to s

cnrerios y nomias estableados en la Ley de Renfas 
Munidpalas

Párrafo 4“
Organtzadón Intoma

Ailicuio 13.- Las funclooes y atribuciones de 
las muncipalKtades serán ejercidas por el alcalde y por el 
concejo en los términos que esta Ley señala

Para los electos antenores, las 
muncipaiidades dispondrán de una Secretaria municipal, 
de una Secretarla Comunal de Planificación y 
Coordinación y de otras unidades encargadas del 
cumplimiento de (unciones de prestación de servicios y 
de administración Interna, reiacronadas con el desarrollo 
comunitario, obras municipales, administración y 
finanzas, asesoría jurídica y control Dichas unidades 
sólo podrán recibir la denominación de Dirección. 
Departamento, Sección u Oficina

Artículo 14.- En las comunas cuya población 
sea supenor a cien mil habitantes, las municipalidades 
incluirán en su organización interna la Secretaria 
Municipal, la Secretaria Comunal de Planificación y 
Coordración y, a lo menos, las unidades encargadas de 
cada una de las (unciones genéricas señaladas en el 
articulo anlenor

Articuto 15.- Ert las comunas cuya población 
sea igual o inferior a cier; mil habitantes, la organización 
interna de sus municipalidades incluirá la Secretaria 
Municipal y todas o alguna de las unidades encargadas 
de las funciones genéricas señaladas en el articulo 13, 
según las necesidades y características de la comuna 
respectrva Asimtsrrx). podrán incluir una Secretaria 
Comunal de Planificación y Coordinación

Además de lo señalado en el inciso anterior, 
dichas muncipalidades pxxlrán refundir en una sola 
unidad, dos o más funciones genérxas, cuando las 
necesidades y características de la comuna respectiva 
asi k) requieran

Articulo 16.- Para los efectos de determinar 
ta población de las comunas se considerará el censo 
legalnwite vigente

En el caso de las municipalidades 
corresporvlieries a agrupaciones de comunas, el número 
de hatNtantes que se tendrá en cuenta para los efectos 
de los artículos antenores. será la toíalidad de la 
población de las comunas que las integren

Articulo 17.- La Secretaria Municipal estará 
a cargo de un secretano municipal, cuyas functones 
prirx^ipales serán

a) Dirigir las actividades de secretarla 
administrativa del alcalde y dei concejo, y

tj) Desempeñarse como ministro de fe en 
lodas las actuaciones municipales

Articulo 18.- La Secretaria Comunal de 
Planificación y Coordinación será la unidad asesora del 
alcalde y, también, del conce(o en las matenas que sean 
de la competencia de este úttimo

Le corresponderá específicamente
a) Servt de secretarla técnica permanente dei 

alcalde y del concejo en la preparación y coordinación de 
las política, planes, programas y proyectos de desarrollo 
de la comuna;

b) Asesorar al alcalde en la elaboración de los
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programas de plan comunal de desanoQo y de 
pfesupoeslo municipal,

c) Evaluar d  cumplimiento de los planes, 
programas, proyectos y dtí presupuesto municipal e 
informar sobre estas matenas ai alcalde y al concejo.

d) Efectuar análisis y evaluaciones 
peímaneníes de la srtuación de desarrollo de la comuna, 
con énfasis en ios aspectos sociales y tefrtonales.

e) Fomentar vinculaciones de ca.'ácter técnico 
con los servíaos públicos y con d  sector privado de la 
comuna, y

O Hecopaar y mantener la InloonacKXi comunal 
y regional alinéente a sus (unciones

Articulo 19.- La unidad encargada dd 
desarrollo comunitarx) tendrá como (unciones 
especificas

a) Asesorar d  aicaUe y, también, al concejo en 
la promoción d d  desarrollo comunitario.

b) Prestar asesoría técnica a las 
organizaciones comunitanas. y

c) Proponer, y e^utar cuando conesponda, 
metidas tendientes a mntenalizar acciones relacionadas 

con assienoa socai, salud pública, protección dd medio 
ambiente, educación y cultura, capacitación, deporte y 
recreación, promoción d d  empleo y tunsmo

Articuto 20.- A  ta unidad encargada de obras 
municipales conesporxjera

a) Elaborar d  proyecto d d  pldn regulador 
comunal y proponer sus modificaciones,

b) Velar por d  cumplimiento de las 
disposiciones dd plan regulador comunal y de las 
ordenanzas conespondienles, para cuyo efecto gozará 
de las siguientes atnbuciones especificas

1- Dar aprobación a las subdivisiones de 
predios urt»nos y urtano-rufaJes,

2- Dar aprtteoón a ios proyectos de obras de 
urbanización y de construcción, en general, que se 
etectúen en tas áreas urtianas y urtiano-rurales Ellas 
incluyen tanto las obras nuevas como las ampliacaones. 
trans'ormaciones y otras que determinen las ley«s y 
reglamentos,

3  - Otorgar ios permisos de edificación de las 
obras seftaladas en d  número antenor.

4- Fiscalizar la ejecución de dichas otyas 
hasta d  momento de su recepción, y

5 - Recibir tas obras ya citadas y autorrar su
uso.

cjRealizar tareas de inspección sobre las 
obras en uso. a fin de venficar d  cumplimiento de las 
disposiciones legales y técnicas que las njan,

d) Aplicar normas tegales y técnicas para 
prevenir d  dderioro ambiental,

e) Confeccionar y mantener actualizado d  
catastro de las obras de urbanización y edificación 
realizadas en la comuna,

O Proponer y ejecutar medidas rdaoonadas 
con la vialidad urbana y rural, la construcción de 
viviendas sociales e infraestructuras sanitanas y b  
prevención de nesgo y prestación de auxilm en 
situaciones de emergenca. y

g) En general, aptew bs normas legales sobre 
construcción y urtanizackín en la comuna

Articulo 21.- A  la unidad encargada de la 
función de aseo y ornato «xresponderá velar por

a) El aseo de las vías públicss, parques, 
plaza», jardines y. en general, de los bienes nacionales 
de uso público existentes en la comuna.

b) El servicio de ertracción de basura, y
c) La constRicoón. y administración de las 

áreas verdes de la comuna

Articulo 22.- A  la unidad encargada de la 
(unción de tránsito v transporte público coaesponderá

a) Otorgar y renovar hcencias para conducir

vehículos,
b) Determinar d  sentido de circuiación de 

vehículos, en coordinación con los organismos de ta 
Admirustración d d  Estado competentes.

c) SeAabzar adecuadamente las vias púbicas

y
d) En general, aplicar las normas generales 

sotxe tránsito y transporte púbfaco en la comuna

Artículo 23.- La unidad encargada de La 
admnistraaon y finarlas tendrá las siguientes (uncanes

a) Asesorar d  alcalde en la administración dd 
personal de la municipalidad, y

b) Asesorar al alcalde en la admirastracion 

financiera de los bienes municipales, para lo cual le 
corresponderá especifcamente

1 - Estudiar, calcutar, proponer y regular ta 
percepción de cualquier bpo de ingreso municipates

2 - Colaborar con la Secretana Comunal de 
PlanificaCKSn y Coordinación en la elaboración d d  
presupuesto municipal.

3 - Visar los decrdos de pago.
4 - Uevar la cortíabilidad municipal en 

coníomdad con las normas de la cortfabiiidad nacional 
y con tas instruccicnes que la Contraloria General de la 
República imparta al respecto.

5- Controlar la gestxjn financiera de las 
empresas municipales.

6 • Efectuar los pagos municipales, manejar la 

cuenta bancana respectiva y rendir cuentas a ta 
Contraloria General de la Repútilca y

7 - Recaudar y percitjir los ingresos 
municipales y fiscales que correspondan

Articulo 24.- Corresponderá a la unidad 
encargada de la asesoría juridca, a requenmiento dd 
alcalde, riKiar y defender los jucos en gue la 
muniapalidad sea parte o tenga nterés Ademas 

informará en óerecíio todos los asuntas legales que las 
unidades murwMpales te planteen, las orientara 
periódicamente respecto de tas disposiciones legales y 
reglamentarras perbnentes y (ornará y mantendrá al dia 
los títulos de ios b«nes raices nxjriKitpaies

Además, cuando lo ordene d  alcalde deberá 
efectuar las investigaciones y súmanos admirusírativos

Artkcuio 25.- A  la unidades encargada dd 
control corresponderá

a) Realizar la auditoria operativa mtema de ta 
munüí3B*clad con d  cfefeto de fiscalizar la te^lidad de su 
actuación.

b) Controtar ta cfecuaón financiera y 
presupuestara municipal, y

c) Representar, al alcalde bs actos 
irxrKpjíes, cuando bs estime íegales, para cuyo objeto 
terxlrán acceso a toda la Ot.x:ument9Ción psertineníe

Artícuto Jí.» ExTSOri tm a&rrvsTrvíor 
munof)^ en toOas agüelas cc»nunas lo deoda K  
conce/o a proposición Ott a*r#W»

O  c#Tfo de tOmnsfrtOor munao» se 
prw«er* por concurso pdíikro Oepenoeri <trrct»mefttr 
M  «taWe y guen to <íeser7iperte rKjuenrí estar er
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posasjón de un titulo profesional acorde con ta función 

A  este c a r ^  no se accederá por ascenso
El adíTiíntstraóor podrá ser removKía. sin 

exprestón de causa, con acuerdo de los dos reroos de 
los nwmtros en ejerocyos óel concejo, stn perjuicio de 

las causales de cese de funciones aptcables a los 
funcionanos muniapales de acuerdo con el estatuto 
admnislrativo de ¡os funaonanos nnuniapBles

AJ administrador muniapal le corresponderé
a) E/ecutaf tareas de coorOnaaón de todas 

las unidades munopales y sen/Kios muniapatzados. de 
acuerdo a las instrucciones del alcalde.

b) Velar por el adecuado cumptrnento de la 
gestión y ejecución técnica de las polItKas planes y 
programas de la muntapatdad. y

c) Ejercer las atnbuciones que le delegue el 
alcalde, en confonrtdad con esta Ley. y las demás 
funciones que se le encomienden de acuerda con el 
reglamento interno de la municipakdad

Las funciones de administración muniapal 

serán reglamentadas por e! alcalde, con acuerdo de la 
mayoría at>soluta de los membros en ejercicio del 
Concejo

Articulo 27.- La organizaciófi interna de la 
muncipakdad. asi como las demás funciones especincas 
que se asignen a las unidades respectivas y su 
coordinación, det>erá ser reguladas mediante un 
reglarnenlo municipal que para tal efecto dictara el 
alcalde

P i m í o  5*
Régimen de bienes

Articulo 28.- Los bienes municipales 
deüinados al (uncionamtento de sus servicios y los 
dneros depositados a plazo o en cuenta corriente, serán 

inembargables
La ejcctción de toda sentencia que condene a 

una muncqsalidad. se efectuará medíanle ia dictación de 
un decreto alcaldcio

Articulo 29.- La adquisición del dominio de 
los btenes raicé* se sujetará a las normas dei derecho 
común

Sin embargo, para los efectos de dar 
cumplimiento a las normas del pian regulador comunal, 
las municipalidades estarán facultades para adquirir 
bienes raíces por eitpropiación los que se declaran de 
utilidad pública

Articulo JO.- Los biertes inmuetiles 
murticipales s6io podrán ser enajenados, gravados o 
arrendados en caso de necesidad o utilidad manifiesta

El procedimiento que S9 seguirá para la 
enajenación será el remate o la licitación pútilicos El 

valor minimo para el remate o licitación será el avalúo 
fiscal, el cual sólo podrá ser rebajado «xi acuerdo del 
corx:e)o

Articulo 31.- La disposición de k» bienes 
muebles dados de baja se efectuará mediante remate 
público No obstante, en caví calificados, las 

rTxmc^jakJades podrán donar tales b*enes a instituciones 
publicas o privadas de beneficencta de la comuria

Articulo 32.- Lo* bienes municipale» o 
nacionales d« uso púbhco. nc/utdo el subsuelo, que 

administre la mumcipalidad. podrán ser objeto de

concesiones y permisos ‘
Los permisos serán esencialmente precarios 

y podrán ser modificados o dejados sin efecto, sin 
derecho a ir>demnizaciór

Las corícesiones darán dereclKi al uso

preferente dei bien concedido en las condiciones que fije 
la muniopaictad S r  embargo, ésta podrá darles término 
en cualquier momento, cuarxlo sobrevenga un
menoscabo o detnmento grave al uso común o cuando 

concurran otras razones de interés público
El concesionaiio tendrá derecho a

indemnizaaón en caso de término anticipodo de la 
concesión, salvo que éste se haya producido por 

irKumplimienio de las obligaciones de aquél

Articulo 32 bis.- Las concesiones para 
construir y explotar el subsuelo se otorgarán prevea 

tatación púbica y serán transfenblBS. asunnendo el 
adquirente todos los derechos y ot*gaaones que 
derrven dol cor fraío de concesión

Le trans/erenaa deberá ser aprobada por la 
Munopakiad mspúcOva en los tórmnos consignados en 
le tetra y) del articulo 58 de esta ley. dentro de tos 30 

días siguientes a la recepción de la sotatud 
Transcumdos <ict]0 plazo sin que la Muniapatdad se 
pronunoe. la transferencia so considerará aprobada, 
hecho que certrikará el Secretano Muniapal

El adquirente deberá reunir lodos tos 
re<;uK;rcis y conóaones exijas el pnmer concesionano 
arcunstanaa que será catficada por la Muntapaédad al 
examnarla aprobación a que se refiere el m a s o  antenor 

La MuniapaMad sdo podrá rechazar la 
transterenaa por no concurrir en el adquirenle tos 
atados requisitos y condKiones

Las aguas, sustanaa mnerales. matenales y 
objetos que aparecieren como consecuenaa de ta 
ejecuoón de las obras, no se entenderán incluidos en la 
c t X K O S J Ó n  y  S i l  ubtzaaón por el concesionano se regirá 

por tas normas que le sean apicables
En forma previa a la in/aaoón de las obras el 

cortcesKjnano detieré someter e/ proyecto al sistema de 
evaluación do impacto ambiental, regulado en la ley W* 

19 300. sobre Bases del Medio Ambiente
El concesionano podrá dar en garantía la 

concesión y sus btenes propios destinados a ta 
explotación de ésta

Los conservadores óe Bienes Ralees levarán 
regtstio espeaal en que se mscnbtrán y anotarán estas 

concesiones, sos transfeienaas y las garantías a que se 
re Here el m a s o  antenor

La concesión sólo se extinguiré por las 
siguientes causales

1 - Curnp*fT»enfo del plazo por el que se

otorgó.
2 • Incumpkrrtento grave de las obtgaoones 

impuestas ef concesionano. y
3 - Mutuo acuerdo entre la Municipalidad y et 

concesionano*

Aniculo 33,- Las personas que contraigan 
obligacione» contractuales con la T.unicipalidad por una 
sunna no mfenor a dos untrtjáes tribulanas mensuales, 
deberán rendir caución

P*rr»ft>«*
Persona!

Articulo 34.- El Estatuto Admirvistralivo de k» 
furxionano» municipales regulará ta carrera funcionaría
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y considerará especialmente <H ingreso, k» deberes y 
derechos, ta responsabdidad adminisírativa y la cesación 
de funcjones, en conformidad con las bases que se 

establecen en tos articulos stguienles
Para los efectos antenores, se entenderá q<je 

son furx»3nanos muniapales el alcalde y las demás 

personas que integren las plantas de personal de las 
municipalidades y los personales a contrata que se 
considefen de ta dotación de las misnias. fijadas 
anualmente en el presupuesto muniapal

No obstante, al alcalde sólo le serán aplicables 
las normas relativas a los deberes y derechos y ta 
responsabilidad administrativa

Articulo 3S.> El ingreso en calidad de titular 
se hara por concurso público y ta selección de los 
postulantes se efectuará mediante procedimientos 
técnicos, imparciales e idóneos que aseguren una 
apreciación ob}etrva de sus aptitudes y méritos

Anicuio 36.- El personal estará sometido a un 
sistema de carrera que protefa la dignidad de la función 
municipal y que guarde conformidad con su caracter 
técnico, profesional y jerarquizado

La carrwa funciof«na se fundara en el mentó, 
la antigüedad y la idor>eidad de los funoonanos para 
cuyo efecto eustiran procesos de calificación objetivos e 

imparciales ’
Las promociooes podrán efectuarse, según lo 

disponga el estatuto, mediante acceso en el respectivo 
escalafón o, excepa onaimenie, por concurso aplicándose 
en esle úttimo caso tas reglas previstas en el articulo 
antenor

Artícuto 37.- El personal gozará de estabilidad 
en el empleo y sólo podrá cesar en él por renuncia 
voluntaria detndany>nte aceptada, por |utxtación. o por 
om> causal legal tasada en su desempeño deficiente, en 
el incumplimiento de sus obligaciones, en la pérdida de 
requisitos para ejercer la función, en el término del 
periodo legal o en la supresión del empleo Lo anterior es 

sin perjuicio de lo establecido en el articulo 38
El desempeflo deftaente y ef ncumplimiento de 

obligaciones deberá acreditarse en las calircaciones 
correspondierrlcs o mediante investigación o sipnano 
administrativo

Los funoonanos municipales sólo podrán ser 
destinados a lurx:iones propias del empleo para el cual 
han skJo designados

Los funcionarios municipales podrá ser 
designados en ccmecnes de servicio para el desempeíV) 
de funciones afenas al cargo, en la misma municipalidad 
Las comisiones de servicio serán esefKialmente 
transitorias y no podrán significar el desempeAo de 
funaones de mfcrwr Jerarquía a tas del cargo, o ajenas a 
loe conocimertos que éste requiere o a la Municipalidad

Artkniío 3S.. Para tas efectos de la calificactón 

del desempefto de los furKioíwrx» municipales, se 
establecerá un procedimiento de carácter general, que 
asegure su ob^ividad e imparcialidad Además, se 

llevará una hoja de vxla por cada funcionano. en la cual 
se anotarán sus méritos y dericiencias

La cafcficaaón se considerará para el ascenso, 
cesaoón en el empteo y para los estimuk» al funciorMno. 
en la forma que establezca la ley

Artkuk) ii.- La capacflación y el 
perfeccnnamienio en el desempeño de la función 
mumopal se realizarán mediante un sistema que

propenda a estos fines a través de programas
Estas actr/idades podrán llevarse a cabo 

medarte converws con nstíuciones públicas o pnvadas 

La ley podrá exigir coitki requisito de 
promoción o ascenso el haber cumplido determinadas 
actrvidades de capacitación o perfeccionamiento La 
destinación a los cursos de capacitación y 

perfeoaonamerto se efectuará por orden de escalafón o 
por concurso, segtin lo determine ia ley

Podrán otorgarse becas a los funoonanos 
muniapales para seguir cursos relacionados con su 
capacitación y perfecoonamiertto

Articulo 40.- Tend-an la calidad de 
funoonanos de exclusiva confianza del alcalde las 
personas que sean designadas como titulares en el cargo 
de secretarxj comunal de ptaruficación y coordinación y 
en agüelos que nptquen dngir las unidades de asesoría 
juridca y de desarrolla comunitaria

Articulo 41.- En el sistema legal de 
rernuneraoón de tas rmnc^idades se procurará aplicar 
el pnnapto de que a funciones análogas, que importen 
responsabilidades semejantes y se ejerzan en 
condiciones simdares, se les asignen ¡guales 
retribuciones y demás beneficios economicos

Articulo 42.- La muneipalidad \-elara 
permanentemente por ta carrera funcionaría y el 
cumplimiento de tas normas y pnncip«DS de caracter 

técnico y profesional establecidos en este paríalo, y 
asegixará tanto ta igualdad de oportunidades de ingreso 
a ela como la capaciaoón y el perfeccionamiento de sus 
integrantes

Párrafo 7*
FiscMlizactón

Articulo *3.- Las Municipaidades se regirán 
por tas normas sotire adirwnslración financiera deí 
Estado

Articulo 44.- Las Mumc^lidades serán 
fiscalizadas por la Contraloria Ger>eral de la República 
de acuerdo ccn su ley organca constituciona!. sm 
perjuicio de las facuSades generales de fiscaUzacion 

interna que correspof>d3n ai alcalde, al cornejo y a tas 
unidades municipales dentro del ámbrto de su 
competenoa

Afticulo45.- En el ejercicio de sus furxriones 
de corírol de la legalidad, ta Contralona Genera! de ta 
Repúbica podrá err*tir dictámenes juridcos sobre todas 
las matenas sujetas a su control

Articulo 4fi.. Las resoluciones que deten las 
muriKipalidades estarán exentas del trám«e de toma de 
razón, pero deberán registrarse en la Contraloria General 

de la Repúbhca cuando afecten a furoorunos 
municipales

Para tal objeto, la Cortraloria deberá Uevar un 
re^stro del personal munKtpal en la forma y cortdciones 
en que b  hace para el resto del sector público, debiendo 
te Munctpabdades remitir bs antecedentes que aqueAa 
soliere

Articulo 47.- La Contraloria Genera; de la 
República poiM constituir en cuentadante y hacer 
efectrvía ta responsabihlad consígnente a cuakquwr
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(uncooafxj municipal que haya causado un delnmenlo al 
patrimonio municipal

Para los electos de detemilnar la 
respon&atMiidad de los funoonarios municlpale^s. la 
Contrakxia piodrá Hjar, según el grado de intervención 
que les haya cabido en el hecho, la pfopofción en que 
deban concumr al pago de las obligaciones o aplicar las 

nofmas relativas a la responsabilidad solidaria

Articulo 48.- Los informes que emiia la 
Coriraloíia seran puestos en conocimiento det respectivo 
concejo, cuando apareciere comprometida la
responsabilidad del alcalde

TITULO II 

D E L  A L C A L D E

P á m f o  f*
Disposiciones generalas

Articulo El alcalde es la máxima autoridad 
de la municipalidad y en tal calidad le corresponderá su 

direcacn y administración supenor y la supervigilancia de 
su funcionamiento

Articulo SO.- El Alcalde será elegido por 
sufrago umversá/, en cor^formd^d con lo esfaWeodo en 
esta Ley su mandaro durará cuatro artos y podrá ser 
reelegido

Artícufo SI.-B alcaide asumirá sus funaones 

de acuerdo a to previsto en el articulo 69

Artkuto 5Z- S r  po/juroo de lo estat>li>ado eo 
el articulo 113 de la Constitución Pollbca. el cargo de 
alcaldc será incornpaable con el ejercicio de cualquier 
otro empleo o función pútitca retnbuido con tondos 
estatales, con excepción de tos empleos o funciones 

ttocenfes tíe educaaón básica, media o supenor. hjsta 
el lltnte de doce horas semanales

Los funoooanos regdos por la Ley W® 18 834. 
sobre Estatuto Administrativo, los funcionanos regidos 
por ta Ley 18 883. sobm Estatuto Admnistraúvo de 

los Funcionanos Municipales y los profesional'ts da la 
educación regidos pot la Ley W® 19 070 sobre Estatuto 

Docente. Que ftieren elegidos alcaldes en conformidad 
con tas ctsposioones de esta ley. tendrán derecho a que 
SB les conceda permso sin goce de remuneraaones 
respecto de los cargos púbtcos que estuvieren sirviendo 
en catdadde titilares, por todo el tiempo que comprenda 
su desempello alcaldicio

Incumrán en mhatutdad sobreviniente para 

desempeñar el cargo de alcalde las personas que. por si 
o c o m o  tepresnniantes de otra persone natural o 
jurIdKa. celebren confraJos u otorguen cauciones en 
favor de la muniapaidad respecbva o tengan litigios 
pendientes con ésta, en caidad de demandantes, 
durante el desempeffo de su mandato

Artículo 5JL- B  aicalde cesará en su cargo en 
los siguiente casos

a) Pérttda de la caidad óe ciudadana.

b) Inhabidad o rKompatibédad sobreviniente.

cl Romoaónporinpotimento grave o notable
abandono de sus deberes.

d) PenunaaporrTxXrvosjLKeñcados. aceptada

por tos dos tercios de los miembros en ejercicio del 
concejo Con todo, la renunaa que fuere motivada por la 
postiiaoón a Otro cargo de elección popular no requenrá 

de acuerdo alguno
e) Vencimiento del panado o subpenódo 

respectivo
Las causales establecidas en las letras b) y c) 

serán declaradas por el Tnbunal Electoral Regional 
respectvo. a requenmet]to de cualquier conce/al do la 
respecDva mumdpatdad. conforme al procedmento 
estableado en los artículos 17 y siguientes de la Ley 
18 593 Q  alcalde que esbme estar afectado por alguna 

causal óe inhabádad deberá darla a conocer apenas 
tenga conoannento de su existenaa La cesación en el 

cargo, tratándose de estas causales, operará una vez 
ejecutonada la sentenaa que declare su existenaa

Con excepción de la causal prevista en la letra 
el. la cesación en el cargo de alcalde traerá aparejada la 
del de concejal. det>iendo proceaerse a la provisión del 

cargo vacante, según lo estableado en eí articulo 68. 
prewamenfe a la elecaón del nuevo alcalde Sin 
embargo, eí alcalde no cesará en su catdad de concejal 
cuando incurrwre en alguna incompaabiidad 

sobíe^nentc que no le a/ectare en tal calidad, asi como 
tampoco en el caso previsto en el m a s o  cuarto del 
arllculo 115 de esta ley

Arllculo B4.- F alcalde o concejal cuyo 
derecho a sufragio se suspenda por alguna de las 
causales previstas en el articulo 16 de la Constituaón 

Polioca de la Repúbica. se entenderá temporalmente 
fícapaatado para el desempeño de su cargo, detuendo 
ser reemplazado, mientras dure su incapacidad, de 

conformidad a lo estableado en tos artículos 55 y 68

Artfcufo 6S.- Al alcalde, en caso óe ausenaa 
ompeómento no supenor a cuarenfí y anco días, será 

subrogado en sus funciones administrativas por el 
funoonano en ejercicio que le siga en orden de je -arquia 

dentro de la municipatdad. con exclusión del juez de 
poécla local S m  embargo, previa consulta al concejo, el 
Alcalde podrá designar como subrogante a un 
funaonano que no corresponda a dicho orden

La subrogación no se extenderá a la atnbuaón 
de convocar y presiár el concejo ni a la representación 
protocolar del mun/opro. to que deberá ser ejercida en 
todo caso por un corKejal. de conformidad a lo dispuesto 
en el articulo 74

Cuando el alcalde se encuentre afecto a una 
incapacidad temporal supenor a cuarenta y anco días, 
el concejo designará, de entre sus meii..'̂ ros. un alcalde 
suplente, mediante acuerdo adoptado p v  la mayoría 
absoluta de los concejales en eyercroo en sesión 
espeaalmente convocada el efecto

En caso de vacanaa del cargo de alcalde, ot 
concejo deberá nombrar, de entre sus miembros, a un 

nuevo alcalde qua lo reemplace, elegido por la mayoría 
absduta de tos concejales de acuerxlo a las normas del 
arllculo 115. luego de haberse leñado la vacante de 
concejal do acuerdo al procedimento previsto en el 
articulo 68 de esta fey

La elecaón se efectuará en sesión 

extraordnana que se celebrará dentro de los diez días 
siguientes a la fecha en que se huNore producido la 
vacante El secretano muniapal citará el electo al 

concejo con anco días de ant/apaaón e lo menos El 
nuevo alcalde asi elegido permanecerá en el cargo por 
el bempo que faltare para comptefar eí «specftvo 
periodo, pudiendo ser reelegido Mientras no se elegido 

nuevo alcalde, regiré fo dispuesto en el m a s o  pnn>ero
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Pimío /“
Atribuciones

Ailiculo 56.> El alcalde tendrá las siguientes 
alnbucicxies

a) Represertaf (ucicjaí y extrajudioalmente a ta 
municipalidad.

b) EstaWecef la cxganEaaón interna de la 
inunicjpalKlad.

c) Nombrar y remover a los funoonanos de su 
dependencia de acuerdo con las normas estatutarus que 
lo rifan;

d) aptcar inedidas (isciptinar̂ as al personal de 
su deperxlencia. en conrormidad con las ryxtnas 
estatutarias que los njan.

e) Administrar los recursos Tinanoeros de la 
municipalidad, de acuerdo a las normas sobre 
adminislractón financiera del Estado.

f) Administrar los bienes municipales y 
nacionales de uso público de la comuna que 
conespondan en conformidad a esta ley.

g) Otorgar, remvar y poner término a permisos 
municipales,

h) Adquinr y enaienar btenes muebles:
I) Dictar resoluciofws oUigatonas óe caracter 

general o parteutar,

j) Delegar el ejercicio de parte de sus 
atnbuciones exclusivas en (uncjonanos de su 
dependencia o en los delegados que designe, satvo las 
contempladas en las letras c) y d),

k) Coordinar el funoonarmerTto de la 
municipalidad con los órgarxis de la Administración del 
Estado que corresponda.

I) Coordinar con los servicios públicos la 
acción de éstos en la comuna.

II) Ejecutar los actos y celebrar los contratos 

necesanos para el adecuado cumplimiento de tas 
funciones de ta municipalidad y de lo dispuesto en el 
articukí 34de la Ley N* 18.575,

rn¡ Ccnvxxar y prvsKir e/ concejo, asi como et 
consejo económico y soaal comunal.

n) Somefer a pletnsato las maferas de 
adnnistraaón local, de acuerdo a lo estableado en tos 
artículos 117 y s^uicntes

Anfcuto 67.- El alcalde consuiCará al concejo 
para efecfuar la designación de delegados a que se 
refiere al articulo 60 y para designar como alcalde 

subrogante a un funaonano dsSnro del que 

correspondiere de acvertfo con el orden jerárquico 
dentro de la m u m a p a U a d

Artículo 68.- El alcakte requenrá el actierdo 
del concejo para

a) Apnjbar el pían comunal de desarrollo y el 
presupuesto municipal, y sus modificaciones, asi corm 
tos prograrrjas de inv®rs«)o corresportt*enfes. corm 
asimismo los presupuestos de s^ud y educación.*

b) Aprobar el proyecto del plan regulador 
comunal y sus modificacioneG,

c) Establecer derechos por tos servicios 
municipales y por los penrwsos y concesiories.

d) Aplicar, dertro de tos marcos que indique ta 
Ley, los tributos que graven actividades o bienes que 
tengan una dara identificación local y estén destinados a 
obras de desarrolto comunal

e) Adquirir, enajenar, gravar, arrendar por un 
plaío supenor a cuatro aftos o traspasar a cualquier 

titulo, el dominto o mera tenencw de bienes inmuebles 
muniapales o donar bienes muebles.

í) Expropiar b«nes inmuebles para dar 
cumplimiento al plan regulador comunal.

g) Otorgar sutivenciones y aportes, para 
financiar actividades comprendidas entre las funciones 
de las municipalidades, a personas jurídicas de caracter 
público o pnvado, s m  fir.es de lucro, y ponerles término.

h) Transigir judicial o eKlrajudioalmente
i) Otori^ corx^sionts muniapales retwvarlas 

y ponerles término.
j) Dictar ordenanzas mumapales y ef 

reglamento a que se refiere al artícuto 27

k) Omrtir el trárrtte de iKstación púbkca an tos 
casos de imprevistos urgentes u otras arcunstanaas 
debidamente catócadas. en confamidad de lo ttspuesto 
en el articulo S° de esta ley. y

I) Convocar, de propia miaativa a plebiscito 

ccmina! en conformdad ccn lo dspuesto en el Titulo VI 
Bptan comuna! de desarroto el presupuesto 

muniapal. tos programas de inversión y W  prxsyecto del 
plan regulador comunal asi como sus respectrvas 
modficaaones. serán propuestos por el alcalde

Al aprotiar el presupuesto el concejo velara 
por que en él se inttquen tos ingresos esOmados y tos 

montos de tos necursos suDoentes para atender los 
gastos prevjstos B  concejo no podrá aumentar el 
presupuesto de gastos presentado por el Alcalde sino 
sólo dsmnuirio. y moctficar su <tsínbuoón sa^/o 
respecto de gastos establecidos por ley o por contemos 
celebrados por el munapto

B  presupuesto murtopal nduirá tos s/guientes 
anexo: tnfo/maOvos

1) Los proyectos provenientes del Fondo 
Nación U de Desarroto RegKinal de las Inversiones 
Sectonties de Asignación Remanal d d  SubsKia de 
Agua Potable, y otros recursos provenientes de 
terceros, con sus correspondientes presupuestos

21 Los proyectos presentados anua/mente a 
fondos sectorales. ctferenaando entre aprobados en 
trámte. y tos que se presentarán durante el transcurso 
del año. señalándose tos ingresos sotatados y los 
gastos considerados

3) Los proyecíos presentados a otras 
instituciones nacKma/es e mtemaoonales

Los proyectos mencionados deberán ser 
informados al concejo conjuntamente con la 
presentación del presupuesto, s m  perjuioo de mforrmr 
además trimestralmente su estado de avance y el liujo 
de ingresos y gastos de tas mcsmos '

AilictJio 69.- El atealde det»ra dar cuerta 
pública al conce; 0  y al consejo econórrrco y sooal 
comunal, a iras tardar en el m es de abnl de cada arto oe 

su gestión anual, de ta marctia de ta municipalidaa 
presertarle el baboce de ta ejecución presupuestara y e> 
estado de ta srtuaoón fv\aroera

Articulo 60.- El alcakte podrá designar 
delegados en localidades distintas de la sede mumceai 

o en ctalquier parte de la comuna cuando las 
circufístancias asi to jtistifKjuen Tal designación podra 

recaer en un funcnnam de la mumcipalidaa o en 
audadarxs que cumplan con tos rwjutsjtos esíaWecidos 
en el artículo 63 y no estén en la smiaaón prevista por el 
naso segundo del articulo 52

a  la designaaón recayere en un funcionario de 
la municipalidad, éste ejercerá su cometido en comisión 
de servicios, sj fuere designada una persona ajena a 
aquella, podrí ser corvratada a honorarios o se 

desempeftara ad honorem. según se estatilezca en la 
respectiva resolución, qrjedando afecta a tas mis-Tias
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responsabilriadcs de tos funcionanos municipales

La betegoción detwra s «  paroal y recaer sobre 
malefias especificas En la resofucíóo respectiva, e) 
alcalde determinará las facultades que confiere, e) plazo 
y ámbilo temlonal de competencia del delegado

La designación de los delegados deberá ser 
comunicada por el alcalde al gobernador respectivo

TITULO lll 

D E L  C O N C E J O

Artículo 61.-£ n  cada munKipskOad habrá un 
coTKBjo de carécler normativo, resolutrvo y ñscakzádor. 
er)cargado de hacer etecava la parüapaaón de la 

comvrtdad tocal y de ejercer Iss atnbuaones que señala 
esta ley

Artículo 6Z- Los coiKejos eslarán in/egracíos 

por conci)}3los etogctaspor votaaóri directa mediante un 
satema de representaaim proporcional, en conformidad 
con esta ley Durarán cuatro aflos en sus cargos y 
podrin ser reelegidos

Cada concep estaré compuesto por

a) Se;a concejales en las comunas o
agrupaciones de corrunas de hasta setenta mi
electores,

b) Ocho concejales en las comunas o
agnipaaones de comunas de más de sefenfa mi  y hasta 
aento ancuenta m i  e/ectortís.

cJ Diez concejales en las comunas o
agrupaciones de comunas con má s  de aento ancuenta 
mi electores

El número do concejales por elegir en cada 
comuna o agrupaaón de comunas, en functón de sus 
electores, será determinado medraníe resolución dcl 
Director del ServKio Electoral Para esfos efectos, se 
considerará ef regtslro elecforaf vigente siete meses 
antes de la fecha de la eJecciún respectiva La resoluaón 
dol Orector del Servtxi deberá ser pubtcada en el Diano 

Oñcial dentro de los diez días siguientes altórmno del 
retendo plazo de siete meses, contando haaa atrás 
desde la techa de elección

Articulo 63.- Pa'a ser elegido concejal so
requiere

a¡ Ser audadano con derecho a sufragio.
b) Sat>erleer y escnt>ir.

c) Tener residenaa en la región a que 
pertenezca la respectiva comuna o agrupaaón de 
comunas, según corresponda, a lo menos durante tos 
últimos dos años antenores a la e/ecaón,

d) Tener su srfuac«Jn méfar al día.
e) N o  estar afecto a alguna de las 

inhabilidades que establece ta ley

Articulo 94.- N o  podrán ser canOdatos a 
concejales

Ií) Los ministros de Estado, los 
subsecretanos. tos secrefanos regionales ministeriales, 
los intendentes, los gobemadores. tos consejeros 
re^onales los partamentanos. /os miembros del consejo 
del Banco Central y el Contralor General de la Repúbica.

b) Los m e m bros y funaonanos do tos 
diferentes escalafones del Poder Jurtaal. asi como tos 
del Tnbunal Constituaonal. dei Tnbunal Calificador de 

Elecaones y de tos Tnbunales Ehctorales RegKXjales.

hs  miembros de las Fuerzas Armarías. Carabineros e 

Investigaciones.
c) Los que por si O cotilo representantos de 

otra persona natural o juritkca tengan contratos o 
cauciones Mpenfes o íOgios pendientes, en caidad de 
demandantes, con la muniapatdad respectva. a la lecha 
da la inscnpaón de su canctdafura Se entenderá que 

existe esta causal, además, respecto a tos que sean 
socios, o acaonistas en má s  de un 25%. en una 
persona jurídica que se encuentre en alguna de las 
situaaones contempladas en esta letra

Articulo 65.- Los cargos de concejales serán 

incompatibles con los de miembros de los consejos 
económicos y soaales provinda/es y ctxnunales asi 

como las funaones pObtcas seflafadas en las letras a) 
y b) del articulo antenor Tarntiién lo serán con todo 
empleo, funaón o comisión que se desewpefle en la 
misma muniapaidad. con excepción de tos cargos 
piolesionaíes en educaaán. salud o servíaos 
muniapaizados

Tampoco podrán rfesempeflar el cargo de
concejal

a) Los que durante el ej- n a o  de tal cargo 
rtcurran en alguno de los supuestos a que afude fa tetra
c) del articulo 6-t. y

b) Los que durante su desompeflo actujron 
c o m o  .^bogados o mandatanos en cualquier clase de 
jutcio contra la respectiva mumapahdad

Sin perjvKio do lo estableado en la presente 
ley. a los concejales no les será apicable la 

incompaotiiidad astatileoda en el m a s o  pnmero del 
articulo 80 de la ley N ’I B 834

Artículo 68.- Los concejales cesarán en el 
ejeraao de su cargo por las siguientes causales

al Incapacidad pslquKa o física para el 
desempeño del cargo.

b) Ronunoj por motrvojustificados, aceptada 
por el concejo Con todo, la renuncia que fuere mofu^ada 
por la postulación a otm cargo de elección popular no 
requenrá de acuerdo alguno

c) Inasistenaa injustificada a m á s  del 
cincuenta por aento de las sesiones otdnanas 
celebradas on un afio calen daño.

d) Inhabédad sobrevimente. por alguna de las 
causales previstas en las letras a) y b) dol articulo 
antenor.

e) Pértída de alguno de tos requisrtos ejigidos 

para ser elegido concejal Sin embargo, la suspensión 
del derecho de sufragio sólo dará lugar a la 
ricapaofaciún temporal para el desempeño del cargo, y

t) Incumr en alguna de las incompatibédades 
prewTsfas en el m a s o  pnmero del articulo antenor

Aitícvio 07.- Las causales estableada % en las 
letras a), c). d). o) y f) del articulo antenor serán 
declaradas por el Tnbunal Electoral Región af respectivo, 

a requenmienlo de cualquier concejal de la respectiva 
muniapatdad. conforme al procedimiento esfaWec«#o en 
los artículos 17 y siguientes de la k y  N ’ 18 593 El 
concejal que estme estar afectado por alguna causal de 
inhatMad deberá darla a conocer apenas íenpa 

conocmento de su existenaa La cosacton en el cargo 
tratándose de estas causales, operará una vez 
ejecutonada la sentenaa que declare su existenaa

Articulo 9S.- Si faleaese o cesase en su 
cargo olgún concejal durante el desempeño de su 

mandato, la vacante se proveerá con el ciudadano que.
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habiendo intagraiío la tsta efectoral Oel conce/a/ ijue 
provoque la vacanaa. habría resijltado elegKio si a esa 
ista hutuewcorTBsponddocCro cargo Si eJ concejal que 
cesase hubiere sido ehgdo dentro de un subpaclo. la 
pnondad para reemplazaik) correspcnderi al can<ídato 
que hubiera resultado ele^do si a ese subpacto le 
hubiere cofresponádo

En caso de no ser apkcébh la regla antenc'. 
la vacante será provista por el concejo, por mayoria 
absoluta de sus nmmbros en ejerooo. de entre tos 
ndudos en una tema propuesta por el partido poOtKO al 

que hubiera pertenecido, at ntomento de ser efepdo 
quien hubiere moCvado la vacante

Los concejaies elepdos como mdependentes 
no «rán /^emplazados, a menos que hubiera postulado 
integrando istas En este úitmo caso se apécará la 
dispuesto en el pnmer maso del presente articulo

Brtuevo concejal permanecerá en firnoones 
et t é m n o  que le faltaba al qve originó la vacante 
pudendo ser reeiegKlo

En ningún caso procederán elecciones 
complementanas

Articulo es.- AJ concejo le conesponderá
a) Elegir ai alcalde, cuando proceda Oe 

acuerdo con lo dspuesto en el articulo 115.

b) Pronunciarse sobre las matenas que 
enumera el articulo 58 de esta ley.

c) Ffscaizar el cumptmento de tos planes y 
programas de inversión mumapales y ta ejecución d«t 
presupuesto muniapal.

di Fiscatzar las actuaciones del alcalde y 
formularle las observaciones que le merezcan, las que 
deberán ser responddas verbalmente o por escnto 
pudendo poner drectamente en conoan^ento de la 
Contraloria General de la Repábtca sus actos u 

omisiones y resoluciones que intnnjan las leyes y 
reglamentos y denunaar a los tnbunales tos hechos 
constitutrvos de detto. en que aquél mcumere

e) Prx>nunaarse respecto de tos mocrvof ae 
renunaa a tos cargos de alcaide y de concejal

O Aprobar la partiapación muniapal en 
asoaaciones. corporaciones o fundaaones er 
confonndad ccn dspuesro en el m a s o  cuarto del artículo 
107 de la Consatuaón PoilDca.

g¡ Recomendar al alcalde pnondades en la 
formulación / ejecuoón de proyectos específicos y 
meddas concretas üe desarroBo comunal

h) Otar o pedr mforme a tos organismos o 

funaoranos mumapales cuando lo esome necesano 
para pronur.aarse sobre las matenas de su 
competenaa.

O Scíatarnfofme a tas entidades que reciban 
aportes mumapales

¡) Otorgar so acuerdo para ta asignación y 
camtuo de denominación de tos bienes mumapales y 
naacnaies de uso pútiéco bajo su admntstraaón, como 
asimrsmo. de poblaciones bamos y conjuntos 
habitaoonales del temtoro comunal, y

K) ñscaizar las undades y servíaos 
mumapales

Lo antenor es sm perjuicio de las demás 
atntMOones y funciones que le otorga ta ley

Articulo 70.- B  concejo sálo podrá aprot>ar 
presupuestos debidamente financiados 
correspondéndole especialmente a! ¡efe de la undad 
encargada del control, o al funaonano que cumpia esa 
tawa. la cbégaaón de representar a aquél los déñat que 

advierta en el presupuesto munapal Para estos

efectos, el concep deberá exantnar trvnestralmente el 

programa de ngreso y gastos, mtroduoendo las 
modificaciones correctvas a que hubiere lugar a 
proposioón del alcalde

S i  el concejo desatendere la representaaOn 
formulada según lo prevtsto en el m a s a  antenor y no 
rtrodujere las rectificaciones pertinentes el alcalde que 
no propusere las rrxxífícaoones correspondentes o tos 
concejales que las rechacen serán sotdanamente 
responsables de la parte defíatana que arroje la 

e/ccuoón presupuestana anual al 31 de daembre dei 
año respectivo Habrá acción púbtca para reclamar el 

cumptnnento de esta responsabédaa

Articulo 71.- E  pronunaarriento del concejo 
sobre las matenas consignadas en la letra b) del articulo 
69 se reatzari de la s/guiente manera

a) B  atoatoe en la prwnera semana de octubre 
someterá a consideración del concejo las onentaoones 
globales del muniapn el presupuesto muraapa' y ei 
programa anual con sus metas y lineas ae acaón En 
tas onentaoones globales se mcsuirán ei pian comur.ai 

ae desarrcto y sus moOíVraoones las pcmcas de 
servicios municipales como asrrtsmo las pdttxas y 
prvyectas de mers/ón B  concejo det>erá pron jnoarse 
sobre todas es;as matenas antes oel 15 de doemore 
luego de evaluadas las consultas por ei concejo 
econóntco v soaal comuna/ cuando corresponaa

b) El proyecfo y las moct:ftcaoones aei pian 
regulador comuna.' se refrán por tes proceOrrK.ntos 

especlAcos estableados por tas leyes vigentes
cl Enlas demás matenas elpronunaarrtento 

del concejo detierá emtrse dentro del plazo de vemte 
días requenmrento formulado por ei alcakte

St los pronunaamentos del concejo no se 
produjeren dentro de tas térmnos legales señaiaaos 
regirá lo propuesto por el alcalde

Artículo 72.- B  concebí se instalará novpnra 
das después de la fecha de la elecaón rpspectrw a cor 

la asatenaa de la mayoría absoíura de tos concejales 
declarados electos por el Tnbunal Electoral RegKnai 
competente El período de ejercido en ef de 

alcalde y  conce^/ se contará desde esta fecha.
La pnmera sesán será presitida por el alcaioe 

electo Actuará como mnstro de fe el secretano 
muniapat respectivo

B  secretano rrtjnropa/procederá a da'lectura 
al falo del Tnbunal Electoral Regiona! que dé cuenta del 
resultado c)e*<VD de la elecaón en ía comuna y tomará 

al akatde y a los concejales H  jurartenSo o promesa de 
observar la Consfift.'otln y la leyes y de cumpir cor 
fioetdad las funaones propias de sus respectr\-os 
cargos

El concejo en su sesión consSfuDva se 
abocará « lijar tos días y horas de las sesiones 
ordnanas

El cortcefo se enterxiefú katatado en la 
oportunidad Indicada, sea que haya o n o  quórum 
para effo.

Una C0f*a del acta de la sesión de mstaiaaón 
se rvmcrá al Gobtemo Reponai respectivo deritro tíe 
las cuarenfa y ocho horas siguientes a la condusiór de 
la sesión

Artkukj 7X- B  concejo se re\jnr3 en 
sesiones orrtnanas y extraorOnanas Sus acueraos se 
adoptarán en sata legatnentv consSfucfa

Las sesiones ordnanas se efectuará^ a to 
menos dos veces al m e s  en alas hébées y en elas
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podrá tratarse cva/quiermatona quo sea de coaipetenaa 
del conce/o

Las sesiones extraoninanas serán 
canvocaóas por e/ afcaWe o por un terao. a lo menos, de 
los concejales matenas indicadas en la convocatona

Las sesones del concejo serán púbicas Los 
eos teraos de los concejales presentes podrán acordar 

que determinadas sesiones sean secretas

Artículo JA.- En ausencia del alcalde, 
presidré la sesión el concejal presente que haya 
obtenido individualmente, mayor voTaaón audadana en 
la eleccHin respectva. según lo estableado por el 
Tnbunal Electoral Regional

Bl secretano muniapal. o quien !o subrogue, 
desempeñaré las funciones de secretano del concejo

Artículo 75.- El quórvm para sesionar la 
mayoría de los concejales en cjeraao

Salvo que la ley etija un quónim disanto, los 
acuerdos del concejo se adoptarán por la mayoría 
absoluta de los concejales asistentes a la sesión 
respectiva

S i tiay empata, se tomará una segunda 
votación De persistir ol emoate. se atará a una nueva 
sesión, en la que se votará Si se manbene dicho empate 
corresponderá jf alcalde el voto dinmonto para resolver 
la matena

Articulo 76.- Todo concejal oene derecho a 
ser informado plenamente por el alcalde o quien haga 
sus veces, de todo lo relacionado con la marcha y 
funaonamiento de ¡a corporación Este derecho debe 

ejercerse de manera de no entorpecer la gestión 
muniapal

Los concejá/es tendrán derecho a perabir una 
as>gnaoón por coda sesión a la que asistan, de acuerdo 
a los tramos que. a continuación, so señalan

a) Una unidad tnbutana mensual, en las 
comunas o agrupaciones de comunas de hasta treinta 
mi habitantes, no pudiendo exceder osla asignación de 
cuatro unidades tnbutanas mensuales en el respectivo 
m e s  calendano.

b) Una y media unidades tnbutanas 
mensuales, en las comunas o agrupaaón de comunas 
de m á s  treinta mrf y hasta aan rrW habitantes, no 
pudiendo exceder esta asignaaón de seis unidades 
tnbutana mensuales en cl respectivo mes calrndano. y

c¡ dos unidades tnbutanas mens'jdles. en las 
comunas o agnipaaón comunal de m i s  de aen mi 

habitantes, no pudendo exceder esta asignaaón de 
ocho unidades tnbutanas mensuales en el respectivo 
me s  calendano

Para los electos de determinar el número de 

habitantes, por comunas o agrupaciones de comunas 
estableados en los distintos tramos del m a s o  antenor 
^ 0  considerará et censa vigente

La asignación estableada en este articulo no 
será imponible

Artículo 77.- A  tos concejales no les serán 
aplicables las normas que ngen a tos funoonanos 
mumcjpales. salvo en matena de responsat>ádad civrf y 
penal

tJingún concejal de la munidpalhdad podrá 
tomar parte en al dscivsxVi y votación de asuntos en que 
él o sus panentes. hasta el cuarto grado de 
consengwnidBd o segundo de afinidad, esián 
interesados salvo que se trate de nombramientos o 
designaciones que deban recaer en tos propios

concejales

Sa entiendo que existe Ocho interés cuando 
su resoluaón afecta moral a pecumanamente a las 
personas refendas

Artículo 78.- B  concejo determinará en un 
reglamento internólas demás normas necesanas para 
su tunaonarmonto. entre las cuales se establecerán 
espeaalmente aquetas que regulen las audienaas 
públicas

TITULO IV

D E L  C O N C E J O  E C O N Ó M I C O  Y  SOCIAL 

C O M U N A L

Articulo 79--En cada Muniapaidad habrá un 
consep económico y soaal comunal, compuesto por 
representantes do la comunidad local organizada Este 
consejo será un órgano de consulta do la muniapaidad. 
que tendrá por objeto asegurarla partapaaón de las 
organizaciones comunitanas de carácter temtonal y 
funcional y de actividades relevantes en et progreso 
económico, soaal y cultural de la comuna

Artículo 80.- Los consejos económicos y 
sociales comunales estarán integrados por el Alcalde 
que los preside y por consejeros elegidos en 
conformidad con el sistoma estableado en esta ley, tos 
que durarán cuatro aflos en sus cargos y podrán ser 
reelegidos

B  consejo económco y soaal comunal estará, 
además d d  AJcalde, compuesto por el siguiente número 
de consejeros

a) Dioz membros. en las comunas o 
agrupaciones de comunas hasta treinta mí habitantes

b) Veinte membros. en las comunas o 
agrupaciones da comunas con má s  de treinta mi y hasta 
aen mé

c} Treinta nvembros, en las comunas o 
agrupaaones de comunas con má s  de aen md 
habitantes

Artículo 81.- Dcl número totil de los 
ntegrantes de cada consejo económco y soaal un 40 %  
será elegido por las Juntas de Veanos legalmente 
constituidas, un 3 0 %  por les orgamzeaones 
comuniíarras funcionales y demás organizaaones 
comunrfanas. comprenáéndose dentro de éstas las 

organaaaones laborates cuando las haya en ta comuna, 
y el restante 30%. porta organizaciones representativas 
de actnndades productivas de bienes y servicios

Artículo BZ- Para los electos de esla ley se 
considerarán

af organizaciones comunríanas de carácter 
funcional, aque/as con personaidad jurldKa y sin fines 
de lucro, que íengarj por objeto representar y promover 
vafares específicos de la comunidad dentro del temtono 
de la comuna o agrupación de comunas resp<>ct¡va 

Entre éstas se podrí considerar a las instituciones do 
educación de carácterprnado. tos ceñiros de padres y 
apoderados, tos ceñiros culturales y artlsOcos. los 
centros de madres, tos grupos de transferenaa 
tccnológKa y de defensa del me<#o ambiente, las 

organizaciones de profesionales, las organizaciones 
pavadas del voluntanado. tos c/ubes deportivos y de
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ncreaaófi, las ofganmaaones pvenJos y otras que 
promuevan la paitKipaaón óo la cotnunxiaa en su 

üesarrolo sodal y cultumi
t¡ Tenórén «I carácier do organaaoones d« 

aOMdades productivas Oe btenes y serv»os tas 
etíOdades con personaídad jurídiCB y sin fines de fuero 
gue agrupen a personas dedcadas al ejeraao de 
actMdactes empresariales, óe transporte y oirás portas 
que S6 pague patente mvmapal Tambtén tendrán esle 
carácter las empresas constituidas en la comuna y que 
tengan relevanaa económca y soaal. la que será 

catficada por el concejo
c) Tendrán la catdad de organizaciones 

laboré las de carácter sindical legalmente constxuióas 
, las entidades con personatdad¡uriáca y sm Unes de 
lucro que agrupen a personas naturales que no sean 
empleadoras y que ejecuten por cuenta propia 
actividades pnmanas exlractvas. ex^nra del pago de 
patente muniapal

Artículo BX- En cada Muniapatdad deberé 
abnrse un regrstio de las organizaciones exsstentes en 
la comuna o agrupaaón de comunas respectiva y de las 
emfresas que reatcen actividades relevantes rfenfro de 
dcho temtono que, en términos do lo cÉspuesto señalan 
en el arUculo siguiente, tengan derecho a partiapar en la 
clecaún de tos nembras del consejo ecomViKCO y soaal 

comuna!

Artículo S4.- B  registra pemianecerá abierta 
entre el nooagósjrno y tngósimo día antenor a aquel en 
que corresponda renovar por e/ecaón popular al 
Consejo de la Muniapatdad respectiva Estará a cargo 
del secretano muniapal. el que para todos tos efeclos 
tendrá el carácter de rrtnisíro de fe

Sálo. podrán sotatar su inscnpóón en el 
registro las organizaciones comuntanas que acrediten

a) Personetóad jurtdca krgenfe. y
b) Domiato en la comuna o agnjpaaón da 

comunas, con una anogaedad no infenor a dos años a la 
/echa de soiata/se la inscripción

Las personas naturales o juridicas que 
óesá/7D/en acondades empresanales que se consideren 
relevantes sóto podrán inscnNree cuando acretiten el 
cumpintento del requisito señalado en la letra bl del 
m a s o  antenor

Articulo 86.- las sotatudes de las 
organizactones o personas nafurates o jurldKSS que no 
reúnan tos regustos señalados en el artículo antenor no 
serán irísalas B  secretano muniapal. dentro del tercer 

día hábi siguiente al vendmenfo def plazo señalado en 
el naso p r m e m  del articulo precedente, pubtcari en un 
diano o periódico de los de mayor arctriadón en la 
provuiaa. si los hubiera, o. en su defecfo. de la reg^in 
una n ó m n a  de las organizaciones inscritas y de las 
rechazadas En las comunas donde no hubiera 
circulación significativa de danos ratónales o 
provrxjates, se Ufarán carteles en las sedes munidpaJes 

servíaos púbtcos y centros comumtanos

Artículo te.- Cualquier persona podrá 

reclamar óelano rdusión indebida de una organaaaón
o persona natural o jufldca en la r.ómna a que se refiere 
el artículo antenor La redamación deberá presentarse 

dentro de los anco días hibies siguientes a la 
pubtcaaón de la nómna. ante el tnbunal Elector^ 
Regor^íl cormspondent» Este deberá nsolveña dentro 

de tos quince días fiábies siguientes a la fectias de su 
presentación En caso gue enstiera més de una

redamación, el Tnbunal Electoral Regtonal deberá 

resc/vorlas conjuntamente y en un soto acto

Artículo 87.- B  Secretano munapal. venado 
que sea el plazo para presentar redemaoón sm que se 
haya formulado alguna o. de haberse presentado. 
nctScado cfie sea de la resduoón del Tnbunal Bectoraí 
Regional que la o las resuelva, deberá atar a las 
o/gar>izaoones y a tas personas naturales o juridcas 
inscritas, para que se constituyan en asamblea a fin de 
elegir a los rrrembros del Consejo Económico y Social 
gue a cada estamento corresponda La ataaón deberá 
señaíar expresamente el día. hora y lugar de la reunión

Se leatzarán asambleas separadas por cada 

estamento de tos señalados en el articulo 31 Cada 
organizaaón o persona natural o ¡uridca se hará 

representar en aqueios por un delegado
Los delegados concurrentes a la respectiva 

asamblea estamental elegirán, por simple mayoría, un 
/yosuJeníe íJe la msirta. encargado de ordenar y dmgir la 
votación para nominar a los representantes al Consejo 
debidamente asisodo para ela por el secretano 

muniapal
Los representantes serán e/e^dos en votaaón 

directa, secreta y unipersonal por los delegados 

Resultarán electos quienes obtengan les pnmeras 
mayorías indvKkiales. hasta completar el número de 
consejeros a elegir por el respectrvo estamento Las 
mayorías mmedafamente siguientes y hasta compíefar 
un númemgualde consejeros, quedarán ele^dos como 
consejeros suplentes, se^'in el estncto orden de 
preíaaón que determne el número de votos obtenidos 
por cada uno

En caso de empate de votos la asignación de 
el o los cargos respecovos se dnmirá por sorteo

Se podrá redamar de la legatdad del 
procedmento elecioral ante al Tnbunal Electoral 
Re^onaf. dentro de tos anco días hábées siguientes a la 
fecha de celebrada la elecoón. medante presentaoón 
fundada B  Tnbunal Electoral Regnnal deberá 
proauitaarse sobre ta o las redamaciones que se 
presenten, dentro de tos qumce días hábies siguientes 

a la fecha de la üitJrrta r^ciamaoón

Artículo 8S.- En el evento de que 
transcurndo el plazo de sesenta días a que alude el 
naso pnmero del articulo B4. no se hubieran inscnrc en 
el regatro respectivo má s  de dos organizaciones o 
personas naturales o juridcas que se desempeñen en 
actividades relevantes que reúnan tos rpguts;ras 
habúitantes o. en su caso, quedaran ejecvtonadas las 
resdudones denegatorias de la nscnpaón de las demás 
organizaciones que la hubieran sotatado el consejo 
procederá a atar a las personas que reuniendo tos 
requisrtcxs estableados en el artículo 84. no esíén 
mcorporados en el regatro. a fin de que acredten sus 
delegados a las respectrvas asambleas

Articulo 85.- De no ser aptcatiie ta regla 

prevista en el articulo precedente o si las ofgamzaaones 
citadas no concumeren a ta asamtileas a que se les 
convoque, el consejo dedarará vacantes tos cargos no 
provistos

Transcurrido un año desde la fecha de 
declaración de vac^naas ef concedo tamará a nuev-a 
inscripción p a m  tos efectos de leñar tos carpos 

vacantes
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Aniculo 90.- Para serrnembro del consejo 
económico y sodal se mquonrá

a) Tener 1S afíos de edad, con excepaón de 
los repíesentanles de organizaciones sefíalados en la 
Ley W ” 18 893

b) Tener un arto de afiiaaón. como mínimo, a 
una organtzaaán del estamento, en caso que 
corresponda, en el momento de ta elección.

c) Ser cMeno o extranjero aveandado en el
país.

d) no haber sido condenado ni halarse 
procesado por derto que merezca pena alictiva

Larjhat)idad contemplada en la letra antenor 
quedará sin e/ecto una vez Iranscuwdo et plazo 
contemplado en el articulo 105 del Código Pena!, desde 
el cumplimiento de la respectiva pena

Serán apicables a los miembros del consejo 
económico y social comunal las inhaínidades o 
incompatituidades que esta ley contemple para los 

miembros de los concejos en el articulo 64 y en la letra
b) del a/tlculo 65

Asmcsmo. serán r^compabbles con tos cargos 
de conse¡eros regionales, concejales y consejeros 
provinaates

Artículo 96.- Los miemb/os elegidos para 
integrároste consejo celebrarán una sesión constitutiva, 
la que dará inao al cuednenio respectivo, al día siguiente 
de aquel en que fínaUce el periodo legal de los 
consejeros en ejercicio

El consejo económico y social comunal se 
reunirá en sesiones ofxinanas y extraorxinanas Las 
sesiones ofdnanas se efectuarán, a lo menos, cada tres 
meses y en elas podrá tratarse cualquier asunto 
relacionado con las funaones pfopias que esta ley 
encorrienda al consejo Las sesiones extraorxinanas 

podrán ser convocadas por el Alcalde o por no menos 
de un terao de sus miembros en ejercicio y en elas sálo 
podrán tratarse y adoptarse acuerdos respecto de las 
:~atenal señaladas en la convocatona

En ambos casos, el quórum para sesionar 
será el cela njayorfa de los consejeros en ejeraao Los 
acuerdos so adoptarán por la m s m a  mayoría

Artículo 9fl.- El consejo económico y social 
comunal determinará las normas necesanas para su 
funcionamiento interno

Las sesiones serán púbicas

Articulo 91.- Los consejeros cesarán en el 
e/eraao do sus cargos parlas siguientes causales

a) Renuncia, aceptada porta mayoría de los 
consejeros en ejeracio.

b) Inasistenaa in/usaficada a m ás del 
cincuenta por aento de la ¡ sesiones celebradas en un 
aflo calendano

c) inhatxlidad sobreveniente.
d) Pérdda de alguno de los requisitos exigidos 

para ser elegido consejero.

e) Incumr en alguna de las incompatibitdades 
previstas en el articulo 65 de esta ley. y

n Pírdda de la caidad de rmembro de la 
organización que representen

Las causales estableadas en las letras 6J. c).
d). ol y f> precedentes, deberán ser declaradas por el 
Tnbunal Electoral Regional respectivo, a requenrr^ento 
de cualquier miembro del consejo que corresponda, 
coníorme al procedimiento establecido en tos artículos
17 y siguientes de la Ley N° 18 593 El consejero que 
estime estar afectado por alguna causal de inhabMad 
deberá darla a conocer apenas tenga conocirrtenta de 
su existenaa La cesación en el cargo, frafdniíose de 
esfas caúsalos operará una vez ejecutonada la 
sentencia que declare su existencia

Artículo 92- Si un consejero trtutar cesase en 
su cargo, pasará a integrar el consejo et respectivo 
suplente, por el período que reste para contemplar el 
cuadnenio que conesponda

Artículo 93.- El consejo ocopóitmco y soaal 
comunal tendrá las siguientes funaones

a) Dar su opinión sobre el plan de desarroío 
comunal, tas polltKas de servíaos y el programa anual 
de acción e mvers/ón

b) Dar su opinión sobre ta cuenta anual del 
alcalde y det concejo

c) Opinar sobre todas las matenas que el 
alcalde y cl concejo sometan a su consideración

Articulo 94.- El conse/o econórriKO y soaal 
comunal podrá rminrse de propia miaativa para estudiar 
debatir matenas generales de interés local y elevar sus 
opiniones a conocim-ento del alcalde y del concep

TITULO V  

D E  L A S  E L E C C I O N E S  M U N I C I P A L E S

Artículo 97.- Para las elecaones municipales, 
en todo lo que no sea confrarro a esta tey. regirán las 
disposiaones de la Ley Orgánica Constitucional sobre 
Votaaones Populares y Escrutinios, de la Ley Orgánica 
Conshti/Cfona/ de los Partidos Políticos y de la Ley 
Orgánica Constitucional sobre Sistema de tnscnpciones 
Electorales y Sennao Electoral

Artículo 97 bis.- Las oloccionos 
municipales se efecft/arán cada cuatro afios.

PArralo f

D e  la presentación de candidaturas

Articulo 9S.- Las canádaturas a concejales 
sdto podrán ser declaradas hasta las veinticuatro horas 

del nottagósimo día antenor a la lecha de la elección 
conesponetente Tales dedaraaones podrán incluir 
hasta tantos candidatos como concejales corresponda 
elegir en la respectiva comuna o agrvpaaón do 
comunas

Cada declaración debe ir acompañada de un 
testimonio jurado del respectivo candidato, en el cual 
ésíe añmie cumptr con todos tos requisitos exigidos por 
tos anfciAos 63 y 64 Esta declaración jurada será hecha 
ante notano púbico de la comuna respectiva o. en su 
defecto, ante el Ofiaal del Regrsfro CrW correspondiente 

La falsedad de cualquiera de tos hechos aseverados en 
la declaración produce la nulidad de la declaraaón de 
candidatura de ese canctdato y la de todos sus etecfos 
legales postenores, incluyendo su elecaón

S) un A J c M e  postulare a su elección c o m o  
conceiaí en su propia comuna, quedará suspendido 
en el eferticlo de su cargo por el soto minislorío do 
ta fey desde tos treinta días aníorfores a ta fecha de 

la elección y hasta ol día slgulonto de ella, 
conservando emporo la titularidad de su carya En 

tal caso, se procederá a su subrogación on
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contomldad at Inciso primero del articulo SS.
Las dedaraaones de candniaUjrBS qut 

presente un pacto electoral y los subpactos 
comprendüos en ól podrÉn incluir canMatos óe 
cuatquiera de los partidos que los constituyan, 
ndepencíentemente de si éste es legalmente constituido 
en la respectiva región, siempre que lo esté en la 
mayoría üe tos repones del país y al menos uno de tos 
parados suscnptores del pacto se encuentre consOtuido 
a nivel naoonal

En los demás, las dedaraaones de 

can(ídaturas se regirán por los artículos 3’y T ‘bis.con 
excepción de sus m a s o  tert:ero. 4®. (nasos segundo y 
siguentes. y 5“ de la Ley Orgánica Constitucxinal sobre 
Votaciones Populares y Escrutinios

Artículo 99.- E n  las elecciones de 
autoridades municipahs un partido poiltíco podré 
pactar con u no o varios partidos políticos, y con 
Independientes o con ambos.

Los partidos poUtfcos que participen en un 
pacto electoral podrin subpactar entro olios o con 
Indopendierrtas, de acuerdo a las normas qua sobre 
acumulación de votos do los candidatos se 
establece en et artículo 112 de la presente ley. 
pudiendo excepclonalmente excluir on ( o n a  
expresa, al m o m e n t o  do formalizarlo, la o las 
c o m unas en que no regirá dicho subpacto. Los 
subpactos estarin sJempre Integrados por los 
mismos partidos.

Los candidatos independientes que 
participen en un pacto electoral podrán subpactar 
ontre oHqs, con un subpacto de partidos Integrantes 

del m i s w o  o con un partido del pacto quo no sea 
miembro de un subpacto de partidos. Asimismo, 
podrán subpactar con un partido Integrante de un 
subpacto en la o las comunas expresamente 
excluidas de dicho subpacto. Para los efectos 

señalados, c o m o  para la declaración de 
candidaturas, ios candidatos Indopondientes 
actuarán por sí o por medio de su mandatario 
designado especialmente para ello par escritura 
pública.

A  ta fómtaltración efe un sobpacto electoral 
io serán aplicables, en lo pertinente, las normas da 

los Incisos cuarto y quinto del artículo 3* bis de la 
Ley Orgánica Cortstituclonal sobre Votaciones 
Populares y  Escrutinios.

Articxjfo IOOl- Las declaraciones do pactos 
electorales, de fos subpactos que se acuerden, asi 
c o m o  ¡as comunas excluidas de los subpactos y las 
candidaturas que se Incluyan, deberán constar en 
un único insirumento y  su ontroga se formalizará on 

un solo acto ante el Director do Servicio Electoral 

donCm deí mismo plazo establecido en el artículo M  
para la declaración de candidaturas.

Artfcufo 101.- A  tos pactos y subpactos se les 
rxtviduaKzBri sóto con su nombre, y a cada uno de tos 
paridos poltKOS suscnplores. con su nombre y símbolo. 
tndKándose a continuación los nombres completos de 
tos canddatos adiados a¡ respectivo partido En el caso 

de dedaraoones de partidos poffOcos. éstos se 
mdividuaizarán con su nombre y simbdo

En el caso de tos rxMpencientes incorporados 
en una tsta correspo/Hiente a un pacto /unto a su 
nombre se expresará su catdad de tales

Los subpactos entre mdepen<tentes y entre 
éstos y partidos se indviduafzarán c omo tales

Artículo 102.- Las dedaraaones de 
candKisturas mdopend»ntes a concejal deberán ser 
patrocinadas por un número no mfenor aJ O 5 %  de los 
electores que hayan sufragado en la votación popular 

m á s  reaente en la comuna o agrupación de comunas 
respectrva

En todo caso, entre los patrocinantes no se 
contabtzaránios corresponctentes a afiliados a partidos 
pofíDcos que superen el anco por aento del porcentaje 
mínimo que establece el tnaso antenor

La delermnaaón del número m l m m o  
necesano de patroanantes la hará el Director óel 
Servrao Electoral melante resolución que se putilcará 
en el Diano Olíaal con siete meses óe anticipación, a lo 
menos, a la fecha en que deba reakzarse la etecc-V?

Sin perjuicio de lo dspuesto en los masos 

antenores. los independentes que postulen integrando 
pacfos o subpactos no requenrán de patrocinio

Artículo JOJ.- El patrocinio de caniidaturas 
inóepeniientes deberá suscnturse ante un notano 
púbbco de la respectiva comuna, por audaüanos 
inscntos en los registros eledorales de la m s m a  En 
aquetas comunas en donde no exista notano púbico 
será competente para certificar el patrocinic el olíaal óel 
Registm CiW de la junsdcoón respectiva

N o  podrá figurar el m a m o  patroar.ante en 

(iversas dedaraaones de canddaturas independientes 
Si ek} ocumere. será vátóo solamente el patroanio que 
figure en la pnmera dedaraaón hecha enle el Servicia 
Electoral, y si se presentaren vanas simultáneamente 
no será vátdo en ninguna de elas el paf/ocm/o que se 
haya repetido

Artícuto tftJ bis.- Al tercer dia do expirado 

el plazo para doclarar candidaturas, el Director del 
Servicio Electoral procederá a efectuar ol sorteo 
contompíado on ol Inciso segundo dei artículo 23 de 
la Ley W* 18.700, Orgánica Constitucional sobre 

Votacíooes Populares y  Escrutinios.

Párrafo!'
D e  las Inscripciones de candidatos

Artículo 104.- El Director Re^onal del 
Servtao Electoral, dentro de los dez dtas siguientes a 
aquel en que venza el plazo para la dedaraaór ae 

canddaturas. deberá, medante resohjoón que se 
pubécará en un d a m  de los de mayor arojiaoón en ta 
región respectiva acopiar a rechazar las que hubieran 
sido dedaraóas

Los partidos pofíticos y los canddatos 
mdependentes podrán dentro de tas anco días 
siguientes a la putitcaaón de la referida resohjoón 

redamar de eia ante el Tnbunal Electoral RegKxia! 
wspecOi,n. el que deberá pronunciarse dentro de quinto 
día

Artículo Dentro de tos tres días
sgifentes al vencrnento óel plazo para impugnar a que 
se refiere el articulo antenor o al falo ejecutxytado óel 
Tnbunal Electoral Remanal en su caso el Director 

Regnnal dei Servoo Electoral procederá a nscrtur las 
canddaturas en un regrstro espeaal Desde esle 
momento se considerará que tos cancWííos tienen 
catdad de tales para todos los efectos legales
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En toda caso, el Tnbunal Electoral Regional 
deberá notificar sus resoluaofies a los respectivos 

Directores Regionales del Servtao electoral y a los 
patroanantBS de los redamos tan pronfo como las 

pronuncie

P á m f o  J*
D o  la remislórt da sobros

Articulo 106.’ Para los efectos del escrutinio 
general y de la caihcaaón de las elecaones. 

contemfíados en cl pátrafo siguiente, el secretano de la 
mesa receptora de sufragios remitirá at Presidente dcl 

Trtíxinai Electoral Regional el sobre a que se refieren los 
artículos 73 y 74 de la!, ey Orgánica Conshtuaonal sobre 
Votaciones Popularus y Escrutinios Asimismo, el 
secretano do ta Junta Electoral ferrvtirá al mismo tnbunal 
los sobros con las actas do cuadros do tos Colegios 

Escrutadores que hubieren funcionado en su 
junsdicaón

Párrafo 4^
Dol uscrutinio general y do la callflcaciót) do las 

elecciones

Articulo 107.- El escrutinio general y la 

calificación de las elecciones muniapa'es során 
practicados por los 'Tribunales Electorales Regionales, 
que tendrán, en cuanto les fueren aphcables. todas las 
facultades que se conceden al Tnbunal Cahñcador de 

Elecciones en los Títulos IV y V  de la Ley Orgánica 
Consetuaonal sobre Vofaaonos Populares y Escrutinios

Las resoluciones que dicten los Tnbunales 

Electorales Regionales, en cl marco de la competencia 
que seles confiere por la presente Ley. serán aphcables 
para ante el Tnbunal Calificador de Elecciones do 
conformidad al plazo y procedimiento previsto por el 
articulo 59 de la Ley W ” Í8 603

Articulo 108.- Para delcrmnai al ̂ Icaldo y 

los conce/ales elegidos el Tnbunal Electoral Regional 
debcri seguir clprocedirmonto indicado en los artículos 

siguientes

Articulo 109.- Para establecer los votos de
l.sfd el tnbunal sumará las preforonaas emitidas a favor 
de cada uno de tos candidatos de una m s m a  ksta

Articulo 110.- Para determnar el cuociente 

electoral, los votos de islas se dividirán sucesivamente 
pot uno do!í tres, cuatro y a asi sucesivamentr hasta 
normar tantos cuocientes por catía isla como concejales 
corresponda elegir Todos estos cuocientes so 
colocarán en orden decreciente hasta tener un número 
de elos igual al de cargos por elegir El cuacante que 

ocupe el último de estos lugares será ul cuoaente 
ekKtoraly permírá determinar cuántos son los elo'jidos 
en cada Hta mediante la dvtsión del total do votos de la 

misma por ácho cuociente
S m  embargo en cl caso dol 3 del arllculo 

111. el cuoaente electoral pasará a sor el que s/ga en el 
orden decreciente a que se refiere cl m a s o  antenor st el 

cargo sobrante fuera uno. o el que le siga, si fueren dos 
y asi sucesivamente, si fueren mé s

Artículo 111.- Para determinarlos candidatos 
elegidos aentrp de cada ksta se observarán las 

siguientes tcglas

1) Sia una tsta corresponde igual número do 

concejales que el do canoWaíos presenfados, se 

proclamará elegidos a todos ástos
2) Si tí número de canokda/os presentados es 

mayor que ol do los corjceja/os que a la ksta 
corresponda, se proclamará elegidos a los que hubieren 

obtenido las má s  altas mayorías individuales, a menos 
que la isla corresponda a un pacto electoral, caso en cl 

cual so apicaré la norma del articulo siguiente
3) Si el número de candidatos de una o más 

listas os mfenor at da concejales que lo haya 
correspondido, el cuoaente será reemplazado en la 
lorma serfa/ada en ol m a s o  segundo dol arllculo 

procedente
4) S i. dentro de uno misma ksta. un cargo 

correspondiese con igual derecho a dos o más 
canódatos. resaltará elegido aquel que haya obtenido el 
mayor número do preferencias individuales y. cn caso de 
que persisla la igualdad, se procederá por cl Tnbunal 
Electoral Regional al sorteo dcl cargo en audiencia 

pública
bl Sielúltxno caigo por llenar correspondiese 

con igual derecho a dos o más kstas o candidaturas 
independientes, resultaré elegido el candidato mayor 
número do preferencias inávtdualos y. en caso de que 
persista ta igualdad se procederé por el Tnbunal 
Electoral Regional al sorteo del cargo en audiencia 

púbica

Articulo I12.-Paradetomnnarlos candidatos 
elegidos cn una ksta en la cual existan pactos o 

subpactos se procederá a sumar las pre/erencras do los 
canódatos incluidos en cada uno de los partidos o de los 
süfipacfos. según sea el caso

El total da votos vatdamenle obtenidos por 
cada partido o subpacto se dividirá por uno. dos. tres 

cuatro, y asi sucesivamente, hasta lormar por cada uno 
íie los partidos o subpactos tantos cuoaentes como 

cargos corresponda degir a la bsta Todos esos 
cuoaentps se ordenarán en forma decreaentes y ol que 

ocupe el Ofxinal correspondionto al último de los cargos 
por elegir por la tsta será d  cuoaento do los partidos o 
subpactos de la m s m a  El lotal de votos da cada partido 
o subpacto deberá dividirse por dicho cuocionto para 
determinar cuán/os cargos corresponderá elegir al 

respectivo partido o subpacto
S t d n ú m e m  do candidatos do algún partido o 

Sübpacfo fuera mfenor al de concejales que les 
corresponctese. osi cl eanc*dafo independíenle que no 

se hubwio integrado a un subpacto. obtuviere votos 
suficientes para elegir má s  de un cargo, el cuociente 
aplicable pasará a ser el tjtio s/ga en el orden 

decreaente a que se refiere el m a s o  arrfertor. sr cl cargo 
sobranto fuera uno. o. e( que lo siga, si fueren dos y así 
suces/vamenfe

Dentro de cada partido o subpacto los 

camidafos prelvnrán enlre si según el número do votos 
quo hubieren obtenido

Artículo 113.-Las kstas que induyan pactos 
entre partidos pdllKOS o subpactos podrán incluir una o 

má s  canoWafL/ros independientes Cuando un pacto 
electoral incluya la postulaaón de uno o más 

independíenles, para los efeclos do determinar los 
cargos a e/epir en lo isla tos k̂ ofos do cada candidato 

widependionto que no formen parto de un subpacto se 
considorarén separada o hidnndualmentc. como si lo 

fueran de un partido pof/dco integrante dol pacto
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Artículo 114.- Pera tos efectos (fe lo 
dsfluesto en tos artta/os precedentes, cada postutaaón 
o canMatura indepenáenle. que no forme parte de un 
pacto, se considerará como si fuera una ksta y tendrá e! 
tratamenlo propio de ésfa

Artículo 11B.- Será prtKtamado alcalde ol 
candidato a concejal qua haya obtanldo la primo ra 
mayoría en la c o m u n a  y  que además pertenezca a 
una lista o pacto que cuente, a lo menos, con el 
treirrta por ciento de los vofos validamente emitidos 
en la respectiva elección, excluidos los votos en 
blanco y  los nulos, según lo determino el Tribunal 
Electoral Regional competente.

Do  no cumplirse lo señalado, sorí elegido 
alcalde el car>dldato a concejal que haya obtenido la 
primera mayoria comunal y cuya lista o  pacto haya 
aicaraado la mayor votación en la comuna.

E n  M 5 0  de no verificarse ninguno de los 
supuestos anteriores, será elegido alcalde el 
candidato a concejal que haya obtenido 
irtdHvidtialinento la mayor votación dentro de la lista 
o pacto mayoritario de la comuna.

Siseprodufervunempate entre dos o mi s  
candidatos que hayan obtenido la primera mayoría 
Individual, será elegido alcalde aquel da ios 
empatados que Integre la lista o pacto que haya 
obtenido mayor votación.

SI se produjere un empate en la primera 
mayoría individual entre dos o m á s  candidatos que 
Integren una m i s m a  lista o pacto, se procederá por 
el Tribunal Electoral Regional, on audiencia pública, 
ai sorteo del cargo de alcalde entre las candidatos 
empatados.

Si se produjere empate entre dos m á s  
candidatos qua hayan obtenido la prímera mayoria 
Individual en utta mi s m a  lista o pacto y éste 

contemplara subpactos, será elegido alcalde el 
candidato a concejal del subpacto que haya 
obtenido la mayor votación dentro del pacto.

SI se prxxlujera empate entre dos o m á s  

cand/datois qt»« hayan obtenido al prímera mayoría 
¡rxlMdual en un m i s m o  subpacto, se procederá por 
el Tribunal Electoral Regional, en audiencia pública, 
al sorteo del cargo entre candidatos e m p a ^ o s .

Articulo iii.- Dentro de ios dias s>gurentes a 
aquél en que su falo quede a fírme, el Tnbunal Electoral 
Regmnai enviará una copia autonzada do la parte 
pertinente del mtsmo y el acta complementana de 
proclamación, en io que so refera a las respectivas 
comunas, al ntenderrt» y al secretario muniapal de cada 

una de las mumapaidades de la provwaa Comuncaré 
al mismo tiempo, su prodamaaón a cada uno de tos 
canádatos elegidos

Una copia completa dtl falo y tíe su acta 
complementana se rvrrtt.'é. además, por el presidente 
del Tnbunal Electoral regional respectivo, ai Mmtstro de/ 
Intenor y al Director del Senroo Elector^ con W  objeto 
de que tomen conocimiento del térmmo del proceso 
electoral muniapal

TITULO Vi 

D E  L O S  PLEBISCITOS C O M U N A L E S

Articulc 117.- El a'calde. con acuerdo del

cotKúio o a /equenntento de tos ciudadanos irisemos en 
los r e d r o s  electorales de la comuna, someterá a 
plebscto las matenas de adnntstraaón local relaOvas a 
inversiones especificas de desarrollo comunal de 
acuerdo con el procertmento estableado en tos art'<Mlss 
siguientes

Artícvk) 1 tg.~ Los audadanos mscrttos en los 
r e d r o s  electorales de la respectiva comuna podrán 
reguerr ai afcatís la reafeao<írt de un p/ebtsato sobre las 
matenas inticadas en el anicula precedente Para tales 
efectos, deberán concumr con su firma, ante notano 

púbtco u ofiaal dei Regatro Oví. a to menos el 15% de 
los ciudadanos inscntos al 31 de daembre dcl afío 
antenor, debiendo ac/pdtarse debo porcentaje meáante 
certificado emitido por el Drecíor Regional del Servicio 
Eleaoral

Artículo 119.- Dentm de dé a m o  dia de 
adopfacto el acuerdo dei concejo o de recepaonado 
ofiaatmente el requerimiento audadano en tos témtnos 

del aniculo antenor. el alcaide datará un decreto para 
convocar a piebaato Dicho decreto se pubtcará dentro 
de fas qumce días s/guientes a su dictaaón en el Diano 
Ofiaal y en un perlado de los de mayor arculaaón en la 
c o m m a  Asrrtsmo se ctfúndrá mediante avtscxs fijados 
en ia sede comunal y en otros topares púbiKos

El decreto contendrá la o las cuestiones 
súmeOdas a fiebrsato Además señalará la fecha tíe sí. 
reafcaotlo. detienóo efectuarse, en todo caso no antes 

de sesenta n  después de noventa dias contados desae 
la pubkcaaón de dcho decreto en el Diana Ofiaal

Los resutados delF*ebtsato serán vinculantes 
pera la autorxiad muniapal. siempre que vote en él més 
del 5 0 %  de los ciudadanos inscritos en tos repisfr^s 
etecforaíes de la comuna

Las tnscnpooces electorales en la comuna 
respectiva se suspenderán desde el día siguiente a 
aquel en que se puüéque en el Diano Ofiaal ei decreto 
alcaldoa que convoque a plebisoto y se reanudarán 
desde el pnmer día hábd del m es sutisigwente a la fecha 
en que el Tnbunal Catficador de Elecaones comunique 
ai Orector del Servicio Electoral el férmno del proceso 
dc catficaaón del plebiscito

En matena de piebiscxo muniapaies no habrá 
lugar a propaganda electoral por televisión y no serán 

apteatites tos preceptos contenidos en tos artlctjlos 31 > 
31 tus de la Ley Orgámca CortsfJft/oona/ soíire 
VofacTones Populares y Escrvoruos

Articulo IX.- En mtigún casa patí.'á 
celetyarse más de un plebaato en una m s m a  provmaa 
dentro del mtsmo m es calendanc

El Director Remanal del Seivoo Electoral 
determinará con tos alcaides respectivos ¡a 
programaoóo de tos p/ebisatos de m o d o  que entre uno 
y otro nyedien a lo menos treinta días

Articulo 121.- (Vo podrá convocarse a 
plebtsato dentro del año que preceda a cualquier 
votaaón popular

La convocatona a plebaato naaonaí o a 
elecaón eiTraortínana de Presidente de la Repúbica 
naaonal o a elecaón entraordnana efe Presidente de la 
república suspende tas plazos de reatzaaór de tas 
plebísatos comunales hasta la prodamaaór tíe sus 
resultados por el Tnbunal Calficador de EJecoor'es

Articulo 1??-- B  costo de tes pteirsafas 
comLr>ates será de cargo tíe la mumapatdad respectiva
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Artícuto l2X-Lanakzaaón do) plebáato. en 
fo (jue so eptcsble. se mguiaré por tas normas 
estatitecKlas en la Ley W" 18 700. Orgánica 
ConsttuaoTíl sobro Vctaaonos Populares y Escn/ftn/os 

En todo caso, no habrá lugar a la designaoón 
do apoderados on tos plebiscitos comunales

TnVLOVtl

D E  L A S  C O R P O R A C I O N E S ,  F U N D A C I O N E S  Y  
A S O C l A a O N E S  M U N i a P A L E S

Párrafo í*
O o  las corporaclonas y  tundaclonos municipales

Artículo 124.- Una o má s  Municipatdades 
podrán constituir o participar en corporaaones o 
fundaciones de derecho pnvado. sin linas do lucro, 
destinadas a ta promoción y áfusión del ítrto y de la 
cultura

Estas personas furtácas se constituirán y 
regrán parlas normas del Titulo XXXIII del Libro Pnmero 
del Código C<vV. sin perjuicio de las 'ísposiciones 
espeaales contenidas en esla Ley

Articulo 12S.- Las corporacrones y 
fundacionos a que se reñere este párrafo podrán 
formarse coo una o más personas jurlácas de derecho 
pnvado o ccn otras entidades del sector púbico

En todo caso, la creación o partyapaaóii 
muniapal en estas entidades deberá sor aprobada por 
el concejo

A jU c u Iq  126.- Los cargos de ̂ rectores do tas 
corporaciones y fundaciones que constituyan las 
munapatdades no darán lugar a ningún emolumento por 
su desempeño

Asmsmo. entro tos ftrws artlslKOS y culturales 
que se proponga la entidad, en ningún caso se 
comprenderán las administración y la operación de 

establecimientos educacionales o de atención de 
menores

Art/culo 127.~ Las munjcipaWados podrán 
otorgar aportes y subvenciones a las corporaciones y 
fundaciones de que formen parte, sin perjuicio de los 
dspuesto en el articulo 56, letra g)

En ningún caso las muniapaidades podrán 
cauaonar compromisos contraídos por estas entidades

Articulo 128.- Las corporaaones y 
ftjndaoones do partiapaaón muniapal deberán rondr 
semestralmente cuenta documentada a las 
muniapakdades respectivas acerca de sus actMdades 
y del uso de sus recursos Lo pueda ejercer el concejo 
respecfo del uso de tas aportes o subvenciones 
muniapales

Articulo 129.’ B  personal que latiore en las 
corporaaones y fundaaones de partiapaaón nininicrpal 
se regiré por tas normas laborales y provisionales dol 
sector pnvado

Articulo 130.- La Contratarla General de la 
Repúbtca ñscatzará a estas entidades, de acuerdo con 
las facultades que le conñere el articulo 25 da su ley

orgánica 

Párrafo 2*
D o  las asociaciones do munlclpalldados.

Articulo 131.- Dos o m á s  mumapahdades, 
pertenezcan o no a una misma provmaa a región, 
podrán constituir asoaaciones municipales para los 
efectos do faattor la solución de problemas que le sean 
comunes o lograr el mejor aprovechamiento do los 
recursos disponibles

Estas asociaaonos podrán tener por objeto 
a¡ La afofloón de servicios comunes 
bJ La ejocuaán do obras de desarralo local,
c) El üxtaloamiento do los instrumentos do

gestión:

di La rüiitZBOán de ptograwas vinculados a la 
pnxocoán del m e d o  ambiente, al tunsmo, a ta salud o a 
otros línes que les sean propios:

e) La capacitación y el perfecaonamento det 
personal municipal, y

f) La cooninaoón con nstituciones nacionales 
o internacionales, a fín do perfeccionar el régimen 
muniapal

13Z- Los convenos que celebren las 
muniapaidados para crear asoaaaonos muniapales 
deberán consultar, entre otros aspectos, tos siguientes

a) La espeafícación de las obigaaones que 
asuman los respectivos asociados,

b) Los aportes finanaeros y demás recursos 
matenales que cada municipio proporcionará para dar 
ct/mpímíonto a las tareas concertadas:

c) El personal que se dispondrá al efocto, y

d) El muniapio que tendrá a su cargo la 
administración y direcaót} do tos servíaos que se 
prosfsn u obras que se ejecuten

Estos convenios deberán contar con el 
acuerdo da los rospectr/os concejos

Articulo 133.-Los fondos necesanos para cl 
funcionamiento de las asoaaciones. en la parte que 
corresponda al aporte municipal, se consignarán en tos 
presupuestos muniapales respectivos Los municipios 
asoaados no podrán afianzar ni garantizar tos 
compromisos fínanaeros que las asoaaciones 
contraigan y éstos no darán lugar a ninguna acción de 
cobns contra aquélos

Respecto del personal menoonado en la letra
c) del articulo antenor. no regirá la imrtaaón de tiempo 
para las comisiones de servicio que sea necesano 
ordenar, cuando se trate de personal municipal

Articulo 134.- Ninguna corporación, fundación
o asoaaoón muniapal. creada o que se cree en virtud 
de esta u otras leyes, podrá contratar empréstitos

Articulo 13S.- Las normas estableadas en el 
presento Titulo, asi como las normas a que olas se 
rwnfen, no se aptcarán a las Corporaaones Culturales 
depentfentes de Muniapaídados legalmente 
constituidas y en fundonamienlo a la fecha de vigenaa 
de esta ley. ni a las entidades de que elas dependan 
Dichas Corporadones Culturales y sus entidades 
dependientes continuarán rigiéndose por las normas 
legales y regiamentanas que las njan hasta esa fecha
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m V L O  F I N A L

Arücuk) 136.- Los m d a m o s  qua se 
interpongan en contra de las resáucxxies u omstones 
ilegales de ía muniapafdad se sujetarán a las reglas 

siguientes
a) Cualquier particular podrí reclamar ante el 

alcalóe contra sus resduoones u ornsiones o las d« sus 

funaonanos. que estime iegales. cuando éstas alectan 
el interés general de la comuna Este reclamo deberá 
entablar dentro det plazo de treinta Olas, contado desde 
la focha de pubicaoón del acto mpugnaOo. tratándose 
de reso/uaones. o desde el requenmento de las 

txntsfones.
b) B  m s m o  reclamo podrán entablar ante el 

alcalde tos parocutares agraviados por toda resolución 
u amisión de éste o de otro funaonanos que estimen 
Ilegales, dentro del plazo señalado en la letra antenor. 
contado dvsde la noCficacK>n admrustrativB de la 
resoluaón reclamada o desde el requenmento en el 

caso de las omisiones.
c) Se considerará rechazado el reclamo si el 

alcalde no se pronunaare dentm del término de quince 
días, contados desde la fecha de su recepción en la 

muniapaMad.
(f) Rechazado el redanxi en la forma señalada 

en la letra antenor o pof resoluaón fundada del alcalde, 
el afectado podrá redamar dentro del plazo de quince 
días, ante la corle de apelaciones respectiva

El plazo serta/acto en el m a s o  anterw se 
contará, según corresponda, desde el vencimiento del 
término macado en la letra c) precedente, hecho que 
deberá certificar el secretano muniapal. o desde la 

niXliCBaón que éste hará de la resoluaón del Alcalde 
que rechace el redanm. personalmente o por cédula 
dejada en el dorrtcéo del reclamante

El redamante señalará en su escnto. con 
preasián. al acto u omsión objeto del redamo, la norma 
legal que se supone infnngrda. la forma como se ha 
pmducxio la rífracaón y. finalmente, cuando proce<tere. 
las razones por las cuales el acto u omsión le 
perjuctcan.

e) La corte podrá decretar or -in de no innovar 

cuando ta ejecuaón del acto impugnado le produzca un 
daño irreparable al recurrente.

í) La corte dará traslado al ateaWo por ^  
término de áez días Evacuado el traslado o 
feniéndosete por evacuado en rebeldía, la corte podrá 
abnr un térmno de prueba, si asilo esbma necesano el 
que se regirá por las reglas de tos «nodenfes cjue 
confempía el Código de procedmento Civí

g) Venado el térmno de prueba se remtuán 
los autos al fiscal para su informe y s contmuaoón se 

ordenará traerlos autos en relación La vtsta de esta 
causa gozará de preferenda.

h) La corte, en su sentenaa. si da lugar al 
redamo, deodrá u ordenará, según sea pmcedente. la 
anulaaón tolal o parcial del acto impugnado, la dctaaón 

de la resoluaón que corresponda para subsanar la 
omisión o reemfilazar ta resoluaón anulada la 

dedaradón del derecho a los peijuiaos cuando se 
hubieren sotatado. y ef envío de los antecedentes at 
juez del cnmon que corresponda, cuando la mfracoón 

fuere consotuüva de detto e
i) Cuando se hubiere dado tugar al redamo el 

fítewsado podrá presentarse a tos tnbunales ordnanos 
de justicia para demandar, conforme a las reglas del

juiao sumano, la indemnaaoón de tos perjuKXts que 
procederen y anfe la justiaa del cnmen. las sanciones 
penales que correspondieren En ambos casos no 

podrá dscutme la iegaidad ya dedarada

Artfcajío 137.- Las muniapAídades mcumrán 
en responsabédad por tos daños que causen, la que 
procederá pnnapaUnente por falta de servicio

No  obstante, las mun/apaédades tendrán 

derecho a repetir en contra del funaonarro que hubiere 
incurrido en falta personal

Articulo 13t.- Los plazos de días 

establecióos en esta ley serán de días hábies
N o  obstante, los plazos de días estableados 

en kxs artfciio 55 7 J. letra c). 72 y 8-í as/ como ef Titulo 
V 'De las elecaones muniapales'. serán de dias 
corridos

Articulo 13S.- Derógase ef decreto Ley W* 

> 283. de 1975

Articulo FIrul.- Esta ley entrará en vtgenaa 

un mes después de su pubtcaaón

D I S P O S i a O N E S  TRANSrrORJAS

Artículo 1'.- Durante ¡a vigenaa de la 
dsposiaón decimotercera transítona de la ConstKuaón 

Política la designación y remooón de tos a.'caWes se 
Simará a lo dspuesto en el número 2) de la letra A -  de 
la dspos/oón decimoquinta transitoria de dcha 
CortsCituaón

A  lo menos tremía días antes del venamento 
del periodo a que se refiere ta atada dsposiaón 
transítona los conse/os de desarrolo comuna/ se 
rPünrán en sesión ertraordnana y procederán a formar 
la tema para la designaaón tíe tos alcaldes cuyo 
nombrarrtento corjesponda a los consejos regionales -le 
dosanolo Los alcaldes asi designados durarán en sus 

canjes basía que entre en funaones el nueva alcalde 
con ffwfrk'o de la renovación del consejo de desarrolo 
comunal

En el evento de oue el Presidente de la 
Repúbica dsponga la apicaoón gradúa/ del artículo 10B 

de la Constitución PolltKa los consejos de desarrolo 
comunal que correspondan, se reunirán en sesión 

ettraordnana dentro de tos tretnta días siguienies y 
procederán a formar ta tema para ta designación de 
alcalde En cuando a la duración del cargo de los 
alcaldes asi designados regirá lo dspuesto en el m a s o  
antenor

Artículo 7°.- En la pnmera consítución de tos 
concejos de desarroto comunal kxs requisitos de 
antigüedad exigdos en las letrss ciyd)del articulo 63 
se entenderán cumptdas si a la fecha tíe vigenaa de 

esta Ley bs orjantzacxxfes comurjíanas y las personas 
que desempeñen acínndades relevantes rvúner tos 

derr^s requisitos exigidos en dcho articulo

Artículo 3'.- B  personal que preste servíaos 
en las munapatdades continuará afecto a las rtormas 
estatutarias actualmente en vigor hasta la dctaoón de 
tos preceptos a que se refiere el articulo 34 de esfa tey

Avnsmo. segiMTán siendo apkiatites a dc/fo 

personal las normas prevtsionales que lo ngen en la
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Artículo f.- Mientras no sa dcte ¡a ley a que 

se refiere el articulo 115. maso pnmero. de la 
Consacuaún Poinca. las cuestiones óe compelenaa que 
so susaten entre imnidpatdades de una m s m a  
provinaa serán resueltas por el gobernador respectivo 
y aquetas que se pwduzcan entre mirnKipatdades 
perteneaentes a distintas provincias, por et intendente 
que corresponda

Artículo 6*.- En tanto se constituya el consefo 
de desarwlo comunal, co/responderá en /ofwa 
etdusiva al alcalde ejercer las atnbuaones quo de 
conformidad con los artículos 54 y 55 de esta ley 
requieran ta opinión o aprobación óel consejo, con 

excepción óe la atnbuaón do aprobar el presupuesto 
municipal, la que se ejercerá en conformidad con las 
normas legales vigentes a la fecha de publK:aaón de 

esta ley

Artículo 6\- Para tos efectos de lo ckspuesto 
en los artículos 16 y 59 de esta ley on tanto no se 
apruebe un nuevo censo de hablantes, se aptcará el 
censo efectuado en 19B2, y en el censo de creación óe 

comunas nuevas o traspasos óe temtonos efectuados 
con poztenondad a dcho censo, se considerará la 
población que soflale el informe ofiaal que emita el 

Instituto Nacional de Estadísticas

Artfcuto T'.-Breglamento muntapal a que se 
rcnerv el artículo ?7, deberá sor dctado dentro del plazo 

de seis meses contado desde la vigenaa de esta ley

Articulo 8.- Para la constituaón del pnmer 
conseja de desarrolo comunal no regirá el plazo de un 
año a que se refiere el inciso p r m e m  del articulo 63 de 
esta ley Los rejis/ros señalados en esa ásposiaón se 

abnrán el día que entre en vigencia este cuerpo legal 
Asimismo, para los efectos de esa pnmera constituaón 
los plazos de d!as quo esta ley establece, tendrán la 
catdad de corndos

DISPOSICIONES TRANSITORIAS 

D E  L A  L E Y  N" 19.130

Pnlmora; La elecaón de conce/ales 3 que di 
lugar lo dispuesto en el titulo V  de esta ley se levará a 

efecto el d o m n g o  28 de junio de 1992
La inscnpción en los registras electofales se 

suspenderá después del quinto día hábi postenor a la 
putiicaaón de la presente ley

Segunda.' Dentro de los íranfa días siguientes 
a la pubtracián de esta ley, (os secrétanos muniapeles 

procederán a abnr los registros para la inscnpctón de las 
orpanaaoones que participarán en las elecaones de los 
miembros de los consejos económKOS y sociales 
comunales respectn^os. tos que permanecerán abiertos 
por el término de sesenta días

E n  la pnmera constitución de tos consejos 

económicos y soaales comunales, se exigirá a las 
organizaciones el requisito de antigüedad óe un a/lo. 

contado haaa atrás desde li fecha de pubtcación de 
esta ley

rerrofa; Los pnmeros consejos económcos 
y sonatas comunaíes se instalarán dentro de los trmnta

días siguientes a aquel en que asuman tos concejos 
elegidos en confomvdad con esta ley

Cuarta: Para los efectos de determnar el 
número de membros de tos consejos económicos y 
soaales comunales, en tanto no nja un nuevo censo de 
habtantes, se aptcará el censo efectuado en 1982, y en 
el casa óe creación óe comunas nuevas o (raspases óe 
íemíofjas etecfuados con postenondad a dcho censo, 
se considerará la población que self ale el in.'orme ofiaal 

que emta el Instituto Naaonal de Estadísticas

Quinta: Facúltese al Presidente óe la 
Repúbtca. por el plazo de un ado desde la pobicaaón 
de esta ley, para incorporar et cargo de admntstrador 

municipal en la plantas de aquetas municipaidades 
cuyas comunas opten por crearlo Ejercerá tal facultad 
modanro decreto con ftjoíza óe ley dctado a través dol 
Mnsteno óe Intenor, que deberá tovar además, la firma 

del Ministro de Hacienda

Sexta: Los funoonanos de carrera do las 

mumapahdades cuyos cargos, como consecuencia de 
la aptcaaón de esta ley, pasan atener la catdad de 
exclusiva confianza, sea del alcalde o do ésto con 
acuerdo del concejo, y que óetueren abanóonar la 

msxuoón por hacerse efectiva la facultad do la autonóaó 
para removeilos, podrán optar por continuar 
desempeflándose en un cargo do extinción adscrito a la 
respectiva muniapaidad para lo cual dicho cargo se 
entenderá creado por el solo mnisteno óe esta fey, con 
igual grado y remuneración El Presidente de la 
Repúbica, me<ian¡e decreto expedido por el Ministro de 
Haaenda, identificará el cargo en la planta respectiva at 

que accederá et funcronano que ejerza la opción Estos 
cargos consíturán dotación adaonal y se extinguirán óe 

pleno óerecho el momento óel cese óe ftjncjones por 
cualquier causa

S i el funcionano renunaare a la alternativa 
seflalada. cesará en funaones. reabwndo. con cargo al 
presupuesto de la respectiva muniapahdad una 
indemnización equivalente a un m os óe la última 

remuneración por cada arto óe servíaos en la 
/¡dmnistraaón del Estada, con un tope óe ocho meses 
la que será compaltWe con el desahucio, cuando 
corresponóa, y la jutyíaaón en su caso

Séptima: La pnmera elección muniapal se 
r e ^  por las normas óe esta ley, con las modr/fcaaones 
y salvedades que se mdKan en las disposiaones 

transitorias siguientes

Octava: Para tos efectos óe determnar el 

número de concejales que corresponde elegir a cada 
comuna o agrupación óe comunas y para determnar ol 
número m l m m o  de crudadanos patroanantes de 
canddahiras mdependontes se considerará etregislro 
electoral vigente al 31 de agosto de 1991

El S e n m o  Electoral pubtcari la resolución 
respectiva en ef Diana Ofiaal dentro de los diez días 

siguientes a la pubicaaón óe esta ley

Novena: Las directivas centrales de tos 
partidos políticos representadas por sus Presidentes y 
por sus Secrétanos Generales, se entenderán 
faaMades para declarar canófdaturas y suscnbir pactos
o subpactos electorales, de acuerdo a tos dspuesto en 
el articulo 100

En todo caso la declaración deberá ser 
suscnfa por el caníídafo o por su mandatano
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en todo caso la deciaradón deberá ser 
suscnta por el canddato a por su maneíalano

Los canádalos indepenctentes actuarán por 
si o por m e d o  de rriandalano designado espeaatnmnte 
at efecto por esentura púbica

Décima: Las dedaraaones de candidaturas 
para la pnmera elecaón muniapal. sólo podrán 
efectuarse hasia las veinbcuatro horas d^l nonagésimo 
día antenor a la elecaón

Dentro de tos dez días siguientes a¡ 

vencimiento del plazo indcado en el m a s o  antenor. el 
Director Rogionat del Serwoo Electoral, medante 
resduaán que se piibtcará en un daño de los de mayor 
ofculaoín en ta rvgtín respecüva. driundrá la n ó m n a  óe 
las canddaturas que se hubieren dedarado Esta 
publicación surtirá tos efectos propios de la mscnpaón 

de canddaturas para lodos los efectos legales
AJ quinto día siguiente a la útoma pubtcadón 

efectuada confomTe a lo dispuesto en el m a s o  antenor. 
d  Orector del Scrviao Electoral procederá a efectuar el 
sorteo conlemp/ado en ol m a s o  segundo det aniculo 23 
óe la Ley JS 700

Las redamaciones que puderen óeduar^ 
contra las canddaturas que no observaren los requisitos 
legales, sólo serán admitidas dentro del procedmento 
de caHkaoón de estas elecaones N o  obstante, el 
Sennao Electoral no admitrá las dedaraaones de 
canddaturas que no se acompañen de Jos documentos 
a que se alude en el m a s o  segundo tíel articulo 98 y en 

eíftcBO pnmero del articulo J03 y. en el caso de pactos 
y subpdctos electorales, cuando la documentación que 
se acompaf^e no acredte el cumpkrr.ento de tos 
requisitos oxigKkss por el articulo 3^ bis de la Ley W* 
18 700 Del mismo m o d o  procederá en el caso que el 

número óe canddjtos que mduyan exceda la afra óe 
cargos a proveer en la respectara comuna

Si con motivo de las redamaciones que :>e 
acogieren se anulare una canddatura. tos votos que 
haya obtenido el respectivo canckiato se considerarán 
nulos

Decimoquinta: Facúltase al Presidente de la 
Repábtca para que. en el plazo de noventa días, 
contando desde la fecha de pubíc^aón de esra ley. fi¡e 
el texto refunóKk) de la Ley Orgánica Consauaonol áe 

Mumapaidades

Decimosoxtí: Los plazos óe alas
contemplados en las dsposiaones transitorias de ta 
presente ley de días comdos. salvo que la ley esDpole 

que sean los días hábées

Undécima: Tratándose de las pnme/as 
elecaones munidpales que se celebren con 
poslenondad a ta pubtcaaón de la presente tey. la 
aíiaaón de tos canddatos pertenedentes a los pjrtKtos 

poiitKos o la no afiaaóo de tos canddatos 
mdependentes. a que se relíete el articulo -tudela Ley 
18 700. deberá existir eort dez días áe anodpaaón al 
vencimiento del plazo para la dedaraaán de 
canddaturas

Con el mismo plazo de anOapaoón deberá 
darse cumptmwnto a tos esCpu/ado en el artículo 9® de 
la Ley 1^18 700

Duodécima: Mientras no entren en
funcionamiento tos conce/os. tos octuales consejos oe 
óesarrclo comunal continuarán en el desempeño tíe tas 
ftjnoonos que les confiere la legislaaón vigente

Dvcimotorcefw: Las funaones. atnixKiores 
y debeles que otras leyes contaren a tos consejos de 
desarrok) comunal se entenderán refendas en lo 
sucesivo, a los concejos

Decimocuarta: Lo dspuesto en el articulo 
134. respecfo de las corporaciones y fundaciones 
muDicjpaies e»rsftnfM al 31 de líaembre de 1991 
entrará en vigenda dentó ochenta días después de la 
putstcadón de la presente h y



Notas

1 Incofporado en el articulo 5*, letra c) enlre las palabras "públicos" y "eioslerHes" la (rase ".incluido el subsuelo." de 
acuerdo a lo indicado en el N* 1 del articulo I* de la Ley N* 19 425, publicada en el Diarra Oriaal de 27 de noviembre de 
1995

2. Incorporado eí roso penúHwno al articulo 6*. tal como aparece en el texto, de acuerdo a lo indicado en el N* 1 del articulo 
1* de la Ley N' 19 388, publicada en cl Diano Oticíal de) 30 de mayo de 1995

3 Reemplazado el N* 3 del inciso segundo del articulo 12. tal como aparece, de acuerdo a lo indicado en el N* 2 del articulo
1 • de ta Ley N* 19 388. publicada en el Diano Oftcial del 30 de mayo de 1996

4 Agregado el N* 4 nuevo al articulo 12, pasando el N* 4 anlenor a ser N*5, tal como aparece en el texto, de acuerdo a lo 
indicado en el N* 3 det articulo r  de la Ley 19 388. publicada en el Diarm OHcial del 30 de mayo de 1995

5 Incorporado en d  articulo 32, inciso primero entre las póJbras "público y "que" la expresión ",incluido el subsuelo", de 
acuerdo a lo ndcado en el N* 2 del articulo 1 • de la Ley N* 19 425, publicada en el Dtano Oficial del 27 de noviembre de 1995

6 Agregado el articulo 32 t«s, tal como aparece en el texto, de acuerdo a lo indicado en el articulo 2* de la Ley N “ 19 425, 
publicada en el Diano Oficial del 27 de noviembre de 1966

7 Incorporando en el inciso segundo del articulo 36, enlre la palabra “(uncionarK»' y la preposición "para", la expresión "de 
planta", de acuerdo a k» indicado en la letra b) del articulo 1* de la Ley 19 280, publicada en el Diano Oficial del 16 de 
diciembre de 1993

8 Incorporado en la letra a) dd articulo 58. a contmtidción del punto y como, que pasa a ser como, la oración "como asimismo 
los presupuestos de salud y educación." de acuerdo a lo indicado en la letra a) de! N* 4del articulo 1* de la Ley 19388, 
publicada en el Diario Oficial del 30 de mayo de 1995

9 Incorporado el inciso final al articulo 58, tal como aparece en el texto, de acuerdo a ki indicado en la letra b) del N* 4 dd
articuto 1* de la Ley 19388 publicada en el Diario Oficial el 30 de mayo de 1905
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